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Doutor Jorge Miguel Morais Carvalho, como professor auxiliar desta Faculdade . . . . . . . . . .  33511

Despacho n.º 13167/2015:
Celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com o Professor 
Doutor João Nuno Zenha Martins, como professor auxiliar desta Faculdade  . . . . . . . . . . . .  33511

 Universidade do Porto
Despacho n.º 13168/2015:
Alteração do plano de estudos do 3.º ciclo de estudos em Ciências e Tecnologias do Ambiente, 
da Faculdade de Ciências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33511

 Instituto Politécnico de Castelo Branco
Despacho (extrato) n.º 13169/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com período experimental 
do Professor Adjunto Rui Miguel Duarte Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33512

 Instituto Politécnico de Coimbra
Declaração de retificação n.º 1022/2015:
Retificação da publicação das alterações ao plano de estudos do ciclo de estudos conducente 
ao grau de Licenciado em Arte e Design  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33512

Despacho n.º 13170/2015:
Alteração ao plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de Licenciado em 
Dietética e Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33512

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 13171/2015:
Autorizados CTFPTRC com a categoria de Monitor, para o ISCAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33514

 Instituto Politécnico de Santarém
Despacho (extrato) n.º 13172/2015:
Autorizada  a  celebração  de  CTFPTRC com  Patrícia  Tourais  Ferreira,  como  Assistente  
Convidada na ESAS, deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33515
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Despacho (extrato) n.º 13173/2015:
Autorizada a renovação do CTFPTRC com Luís Gonzaga Ferreira Joaquim, como Equiparado 
a Professor Adjunto na ESDRM, deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33515
Despacho (extrato) n.º 13174/2015:
Autorizada a celebração de CTFPTRC com Lucília Fernando Amaro Guilherme Gaspar, 
como Professora Adjunta Convidada na ESSS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33515
Despacho (extrato) n.º 13175/2015:
Autorizada a celebração de CTFPTRC com Maria Lopes André Jorge Bernardes, como 
Professora Adjunta Convidada na ESSS, deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33515

Despacho (extrato) n.º 13176/2015:
Autorizada a celebração de CTFPTRC com Paulo Jorge de Oliveira Dias Costa Silva, como 
Professor Adjunto Convidado na ESSS, deste Instituto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33515

Despacho (extrato) n.º 13177/2015:
Autorizada a celebração de CTFPTRC com Maria Filomena Cardoso dos Santos Roque, 
como Professora Adjunta Convidada na ESSS, deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33515

Despacho (extrato) n.º 13178/2015:
Autorizada a celebração de CTFPTRC com Patrícia Tourais Ferreira, como Assistente Con-
vidada na ESAS, deste Instituto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33515

Despacho (extrato) n.º 13179/2015:
Autorizada a celebração de CTFPTRC com Sónia Maria Aniceto Morgado, como Professora 
Adjunta Convidada na ESDRM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33515

Despacho (extrato) n.º 13180/2015:
Autorizada a celebração de CTFPTRC com Rui Miguel Frazão Jorge, como Assistente Con-
vidado na ESAS, deste Instituto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33515

 Instituto Politécnico de Tomar
Despacho (extrato) n.º 13181/2015:
Publicação de contratos de trabalho em funções públicas de pessoal docente da Escola Superior 
de Gestão de Tomar, do Instituto Politécnico de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33515

Despacho (extrato) n.º 13182/2015:
Publicação do contrato de trabalho em funções públicas do Assistente Convidado Horácio 
Hugo Ferreira Faria de Azevedo e Silva, da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, do 
Instituto Politécnico de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33516

 Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Santarém
Despacho (extrato) n.º 13183/2015:
Passagem à situação de mobilidade na modalidade de mobilidade intercarreiras de Margarida 
Isabel Jesus Antunes Moreira Mendonça na categoria de técnico superior  . . . . . . . . . . . . . .  33516

PARTE G APFF — Administração do Porto da Figueira da Foz, S. A.
Regulamento n.º 794/2015:
Regulamento do Porto de Pesca Costeira da Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33516

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 13184/2015:
Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33519

Despacho (extrato) n.º 13185/2015:
Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33519

Despacho (extrato) n.º 13186/2015:
Licença sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33519

 CP — Comboios de Portugal, E. P. E.
Despacho n.º 13187/2015:
Autoriza a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da aquisição de papel de cópia 
para um período de 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33519

Despacho n.º 13188/2015:
Autoriza a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da prestação de serviços de 
consultoria e assessoria técnica, de manutenção preventiva, corretiva e evolutiva e de apoio 
à utilização dos Sistemas de Gestão de Pessoal Circulante e de Valorização Automática da 
Prestação de Trabalho do Pessoal Circulante no período de 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33519
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Despacho n.º 13189/2015:
Autoriza a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da prestação de serviços de ma-
nutenção (preventiva, corretiva e evolutiva) do Sistema de Acesso Controlado de Passageiros 
(SiCCA — Sistema de Controlo dos Canais de Acesso), em 21 estações operadas pela CP, 
nas linhas de Sintra e Cascais, no período de 3 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33520

Despacho n.º 13190/2015:
Autoriza a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da prestação de serviços de ma-
nutenção de instalações por um período de três anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33520

Despacho n.º 13191/2015:
Autoriza a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da prestação de serviços de ma-
nutenção de via por um período de três anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33520

Despacho n.º 13192/2015:
Autoriza a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da prestação de serviços de ma-
nutenção de AVAC (equipamentos de aquecimento, ventilação e ar condicionado) da DGP 
por um período de três anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33521

Despacho n.º 13193/2015:
Autoriza a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da aquisição de consumíveis para 
um período de 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33521

Despacho n.º 13194/2015:
Autoriza a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da prestação de serviços de trans-
porte e tratamento de valores nas estações e máquinas de venda automática por um período 
de 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33521

Despacho n.º 13195/2015:
Autoriza a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da prestação de serviços de forneci-
mento de acesso Internet em fibra ótica, simétrico, sem contenção e largura de banda mínima 
garantida de 100 Mbps, com disponibilização de 32 endereços IP públicos, em instalações da 
CP, a partir da sua Direção de Tecnologias de Informação (DTI) por um período de 3 anos . . .  33522

Despacho n.º 13196/2015:
Autoriza a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da prestação de serviços de 
manutenção, evolução e apoio técnico na plataforma do portal Internet da CP, bem como o 
suprimento de novas necessidades identificadas pela CP, com uso da mesma base tecnológica 
no período de 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33522

Despacho n.º 13197/2015:
Autoriza a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da prestação de serviços de 
manutenção dos equipamentos AVAC instalados em Campolide (Lote 1) por um período de 
3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33522

Despacho n.º 13198/2015:
Autoriza a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da prestação de serviços de ma-
nutenção do licenciamento do software de gestão de presenças e controlo de acessos e de 
manutenção, evolução e apoio técnico da solução de gestão de presenças e controlo de acessos 
implementados na CP e na CP Carga, bem como para o suprimento de novas necessidades 
identificadas pela CP com uso da mesma base tecnológica, no período de 2015 a 2018 . . . .  33523

Despacho n.º 13199/2015:
Autoriza  a  assunção  dos  encargos  orçamentais  decorrentes  da  aquisição  de  consumíveis  
para  um período de 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33523

 Infraestruturas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 13200/2015:
Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A., 
relativa à contratação da prestação de serviços para a elaboração do «Estudo de Viabili-
dade, Estudo Prévio, Estudo de Impacte Ambiental, Projeto de Execução e RECAPE para 
a Modernização do troço Guarda-Vilar Formoso — Linha da Beira Alta» — compromisso 
plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de competência  . . . . . . . . . . . . . .  33524

 Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gentil, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2126/2015:
Susana Margarida Silva Moutinho Magalhães, Assistente Técnica, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, foi autorizada a praticar a modalidade 
de horário de trabalho de meia jornada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33524

Deliberação (extrato) n.º 2127/2015:
Transição para a categoria de Assistente Graduado, da Carreira Especial Médica, na sequência 
da aprovação nos concursos de habilitação ao grau de consultor abertos em 2012 . . . . . . . .  33524
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 Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2128/2015:
Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33524

Deliberação (extrato) n.º 2129/2015:
Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33524

PARTE H Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra da Estrela, CIM-BSE
Declaração de retificação n.º 1023/2015:
Retificação dos pontos 13.3 e 15.1 do aviso n.º 10296/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 176, de 9 de setembro de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33524

 Município de Aguiar da Beira
Regulamento n.º 795/2015:
Regulamento de Exercício de Atividade de Comércio a Retalho não Sedentária Exercida por 
Feirantes e Vendedores Ambulantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33525

Regulamento n.º 796/2015:
Regulamento do Fundo de Emergência Social do Concelho de Aguiar da Beira . . . . . . . . . .  33534

 Município de Loulé
Aviso n.º 13464/2015:
Abertura do procedimento concursal n.º 07/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33538

Aviso n.º 13465/2015:
Abertura de procedimento concursal n.º 06/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33540

Aviso n.º 13466/2015:
Abertura de procedimento concursal n.º 05/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33543

 Município de Mêda
Aviso n.º 13467/2015:
Apreciação pública do projeto de Regulamento de Utilização e Funcionamento do Estádio 
Municipal de Mêda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33546

 Município de Paredes de Coura
Aviso n.º 13468/2015:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal car-
reira/categoria de técnico superior — área de economia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33546

 Município de Pinhel
Despacho n.º 13201/2015:
Organização dos Serviços do Município de Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33546

 Município da Praia da Vitória
Aviso n.º 13469/2015:
Nomeação para o cargo de direção intermédia de 2.º grau — chefe de Divisão de Infraestru-
turas e Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33553

 Município de Santa Marta de Penaguião
Aviso n.º 13470/2015:
Celebração de quatro contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na 
carreira/categoria de Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33553

Aviso n.º 13471/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado  . . . . . . .  33554

 Município de São Roque do Pico
Regulamento n.º 797/2015:
Projeto de Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento Social, Cultural, Desportivo e Re-
creativo do Município de São Roque do Pico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33554
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 Município de Seia
Aviso n.º 13472/2015:

Norma de Controlo Interno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33560

Edital n.º 1042/2015:

Discussão Pública do Projeto de Regulamento do Conselho Municipal da Juventude de 
Seia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33560

 Município de Setúbal
Aviso n.º 13473/2015:

Alteração à delimitação da área de reabilitação urbana de Setúbal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33560

 Município de Sousel
Aviso n.º 13474/2015:

Licença sem remuneração de Nuno José Serrano Paulino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33565

Aviso n.º 13475/2015:

Licença sem remuneração da trabalhadora Helena Maria Afonso Rodrigues Correia . . . . . .  33565

 Município de Vila Franca de Xira
Aviso (extrato) n.º 13476/2015:

Projeto de alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas e Preços da Câmara Municipal para 
2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33565

 Município de Vila Nova da Barquinha
Aviso n.º 13477/2015:

Homologação de lista unitária de ordenação final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33566

Aviso n.º 13478/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33567

 Município de Vila Nova de Famalicão
Aviso n.º 13479/2015:

Procedimento concursal comum com vista ao recrutamento de trabalhadores, com ou sem 
vínculo de emprego público, para preenchimento de 91 postos de trabalho, na carreira e cate-
goria de Assistente Operacional, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33567

 União das Freguesias de Achete, Azoia de Baixo e Póvoa de Santarém
Aviso n.º 13480/2015:

Procedimento concursal comum tendente ao recrutamento para ocupação de um posto de 
trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional — cantoneiro  . . . . . . . . . . . . . . .  33569

 União das Freguesias de Alenquer (Santo Estêvão e Triana)
Aviso n.º 13481/2015:

Procedimento concursal comum para preenchimento de 2 postos de trabalho de assistente 
operacional em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermina-
do — período experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33571

 Freguesia de Buarcos e São Julião
Aviso n.º 13482/2015:

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento de postos de trabalho, 
do mapa de pessoal da Freguesia de Buarcos e São Julião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33571

 Freguesia de Vila Praia de Âncora
Edital (extrato) n.º 1043/2015:

Consulta Pública do Projeto de Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças da 
Freguesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33572
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 Serviços Municipalizados de Castelo Branco
Aviso n.º 13483/2015:
Nomeação em comissão de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33572

 Serviços Intermunicipalizados de Água e Saneamento dos Municípios de Oeiras e Amadora
Aviso n.º 13484/2015:
Conclusão de período experimental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33573

PARTE I UNIVERSITAS — Cooperativa de Ensino Superior e Investigação Científica, C. R. L.
Despacho n.º 13202/2015:
Alteração do plano curricular da Licenciatura em Engenharia de Proteção Civil, ministrado 
no Instituto Superior de Educação e Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33573

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Acordo coletivo de trabalho n.º 169/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Junta de Freguesia de Gâmbia-
-Pontes-Alto da Guerra e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33576

Acordo coletivo de trabalho n.º 170/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre Câmara Municipal de Reguengos 
de Monsaraz e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33578

Acordo coletivo de trabalho n.º 171/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Alter do 
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro
Despacho n.º 13120/2015

1 — Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 10.º da Lei Orgânica do 
XX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, 
de 9 de novembro, e nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, delego, com faculdade de subdelegação, 
no Ministro dos Assuntos Parlamentares, Carlos Henrique da Costa 
Neves, os poderes que me estão legalmente conferidos relativamente à 
coordenação do Portal do Governo.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de outubro de 2015, 
ficando ratificados todos os atos praticados desde essa data no âmbito 
dos poderes delegados por este despacho.

10 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho.

209117899 

 Despacho n.º 13121/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 10.º da Lei Orgânica do 

XX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, 
de 9 de novembro, e nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, delego, com faculdade de subdelegação, 
no Ministro da Modernização Administrativa, Rui Pedro Costa Melo 
Medeiros, os poderes que me estão legalmente conferidos relativamente 
aos seguintes serviços e organismos:

a) Direção -Geral das Autarquias Locais;
b) Instituto Nacional de Estatística, I. P.;
c) Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de outubro de 2015, 
ficando ratificados todos os atos praticados desde essa data no âmbito 
dos poderes delegados por este despacho.

10 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho.

209117752 

 Despacho n.º 13122/2015
1 — Nos termos do disposto nos n.os do artigo 10.º da Lei Orgânica do 

XX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, 
de 9 de novembro, e nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, delego no Vice -Primeiro -Ministro, Paulo 
Sacadura Cabral Portas, as seguintes competências:

a) A coordenação política das linhas de orientação estratégica da 
política económica e do investimento a propor ao Conselho de Mi-
nistros, designadamente no seguimento dos trabalhos da Reunião de 
Coordenação dos Assuntos Económicos e do Investimento, instituída 
pelo Regimento do Conselho de Ministros;

b) A coordenação política regular da ação sectorial do Governo com 
implicações na esfera económica e no investimento.

2 — Nos termos das disposições referidas no número anterior e ao 
abrigo do n.º 3 do artigo 1.º dos Estatutos da Agência para o Investimento 
e Comércio Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), aprovados 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 229/2012, de 26 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 2019/2015, de 8 de outubro, delego também no Vice-
-Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, com faculdade de 
subdelegação no Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros e no 
Ministro da Economia, os poderes que me estão legalmente cometidos 
relativos à AICEP, E. P. E.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de outubro de 2015, 
ficando ratificados todos os atos praticados desde essa data no âmbito 
dos poderes delegados por este despacho.

10 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho.

209117955 

 Despacho n.º 13123/2015

1 — Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 10.º da Lei Orgânica do 
XX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, 
de 9 de novembro, e nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, delego, com faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Presidência e do Desenvolvimento Regional, Luís Maria 
de Barros Serra Marques Guedes, os poderes que me estão legalmente 
conferidos relativamente aos seguintes serviços e organismos:

a) Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros;
b) Gabinete Nacional de Segurança;
c) Centro Jurídico;
d) Centro de Gestão da Rede Informática do Governo;
e) Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

2 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º, no n.º 1 do ar-
tigo 20.º e no n.º 1 do artigo 25.º da Lei -Quadro das Fundações, aprovada 
em anexo à Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, alterada pela Lei n.º 150/2015, 
de 10 de setembro, delego, com faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro da Presidência e do Desenvolvimento Regional, Luís Maria de 
Barros Serra Marques Guedes, as competências que me são legalmente 
cometidas para o reconhecimento de fundações e para a concessão e o 
cancelamento do estatuto de utilidade pública.

3 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 126 -A/2011, de 29 de dezembro, delego no Ministro da Presidência 
e do Desenvolvimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques 
Guedes, com faculdade de subdelegação, o poder de superintendência 
relativo à atividade da Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., rela-
cionada com o serviço público de edição do Diário da República.

4 — Nos termos do n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 116 -A/2006, 
de 16 de junho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 161/2012, 
de 31 de julho, delego, com faculdade de subdelegação, no Ministro 
da Presidência e do Desenvolvimento Regional, Luís Maria de Barros 
Serra Marques Guedes, a presidência do Conselho Gestor do Sistema 
de Certificação Eletrónica do Estado.

5 — Delego no Ministro da Presidência e do Desenvolvimento Re-
gional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes, com faculdade de 
subdelegação, os poderes relativos à prática dos seguintes atos:

a) Declarar o reconhecimento de utilidade pública, bem como a sua 
cessação, nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de 
novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 
13 de dezembro;

b) Declarar a atribuição, a suspensão e o cancelamento de utilidade 
pública desportiva, nos termos do Decreto -Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de 
dezembro, alterado pela Lei n.º 74/2013, de 6 de setembro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 93/2014, de 23 de junho, designadamente nos artigos 10.º e 
seguintes;

c) Conceder a pensão por serviços excecionais e relevantes prestados 
ao País, nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 466/99, de 6 de 
novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 61/2001, de 22 de maio;

d) Conceder a pensão por méritos excecionais na defesa da liberdade 
e da democracia, nos termos do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 189/2003, 
de 22 de agosto;

e) Autorizar a atribuição de subsídios nos termos da alínea o) do 
n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 41/2013, de 21 de março, e 24/2015, de 6 de 
fevereiro;

f) Autorizar, no âmbito dos orçamentos dos gabinetes dos membros 
do Governo integrados na Presidência do Conselho de Ministros, bem 
como dos serviços cuja orgânica não contemple estruturas de apoio, as 
alterações orçamentais previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de abril, com exceção daquelas em que 
o mesmo diploma exija expressamente a intervenção da Ministra de 
Estado e das Finanças;

g) Reconhecer e declarar a utilidade pública das organizações não 
governamentais de ambiente (ONGA) e fazer cessar a mesma declaração 
de utilidade pública, nos termos do n.º 2 e da alínea b) do n.º 6 do ar-
tigo 4.º da Lei n.º 35/98, de 18 de julho, alterada pela Lei n.º 82 -D/2014, 
de 31 de dezembro.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de outubro de 2015, 
ficando ratificados todos os atos praticados desde essa data no âmbito 
dos poderes delegados por este despacho.

10 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho.

209117914 
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 Gabinete do Ministro da Presidência
e do Desenvolvimento Regional

Despacho n.º 13124/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, no artigo 10.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para o exercício das funções de motorista do 
meu gabinete Francisco José da Silva Chapelas.

2 — O designado mantém, nos termos do artigo 20.º do referido 
decreto -lei, a remuneração que vinha auferindo desde 21 de junho de 
2011, ao abrigo do direito de opção.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desenvol-
vimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

ANEXO

Nota curricular
Francisco José da Silva Chapelas
Nascido — 29.09.1958
Profissão — Motorista
Outubro 1980 a julho 1984 — exerci funções de motorista no Grupo 

Parlamentar do PSD, na Assembleia da República (II Legislatura);
Agosto 1984 a fevereiro 1987 — estive na TAP, onde exerci as fun-

ções de escriturário;
Março 1987 a março 2002 — motorista no Grupo Parlamentar do 

PSD, na Assembleia da República (V Legislatura) e também prestei 
apoio nas mesmas funções no Gabinete do Secretário de Estado dos 
Assuntos Parlamentares;

Abril 2002 a julho de 2004 (IX Legislatura) — motorista da Direção 
do GP/PSD, na Assembleia da República;

XV Governo — fui motorista da Ministra de Estado e das Finanças
Agosto 2004 a junho 2011 (IX a XI Legislatura) — motorista da 

Direção do GP/PSD, na Assembleia da República;
Junho 2011 até 13/04/2013 — Motorista do Secretário de Estado da 

Presidência do Conselho de Ministros (IX Governo)
Abril 2013 até 30/10/2015 — Motorista do Ministro da Presidência 

e dos Assuntos Parlamentares (XIX Governo)
209116926 

 Despacho n.º 13125/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, no ar-

tigo 10.º, nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de adjunta 
do meu gabinete Joaquina Maria Alves Martins Amorim, técnica superior 
do mapa de pessoal da Comissão Nacional de Eleições.

2 — A designada opta pelo estatuto remuneratório correspondente 
ao posto de trabalho de origem, ao abrigo do n.º 8 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º daquele decreto -lei, a nota 
curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho que 
produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desenvol-
vimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

ANEXO

Nota Curricular
Dados biográficos:
Nome: Joaquina Maria Alves Martins Amorim
Data de nascimento: 19 de fevereiro de 1963

Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

Clássica de Lisboa, em 1986
Pós -Graduação em Legística e Ciência da Legislação, pelo Instituto 

de Ciências Jurídico -Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 
Clássica de Lisboa, em 2004

Curso de Alta Direção em Administração Pública, pelo Instituto Na-
cional de Administração, em 2007

Experiência profissional:
Adjunta do Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares 

(abril de 2013 a outubro de 2015)
Adjunta do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de 

Ministros (agosto de 2011 a abril de 2013)
Secretário da Comissão Nacional de Eleições (janeiro de 2007 a 

agosto de 2011)
Diretora coordenadora da área administrativa e financeira do Ins-

tituto Nacional do Transporte Ferroviário (março de 2005 a setembro 
de 2006)

Adjunta do Secretário de Estado dos Transportes e Comunicações 
(agosto de 2004 a março de 2005)

Adjunta do Ministro da Administração Interna (julho de 2002 a julho 
de 2004)

Assessora do Presidente da Comissão Nacional do Euro (junho de 
2000 a junho de 2002)

Presidente da Comissão de Fiscalização do Instituto Portuário do Sul 
(novembro de 1999 a dezembro de 2002).

Chefe da Divisão de Ação Social da Escola Superior Náutica Infante 
D. Henrique (outubro de 1999 a maio de 2000)

Adjunta do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Equipamento, 
do Planeamento e da Administração do Território (janeiro de 1997 a 
outubro de 1999)

Chefe da Divisão de Ação Social da Escola Superior Náutica Infante 
D. Henrique (outubro de 1996 a janeiro de 1997)

Admitida na carreira técnica do quadro de pessoal da Escola Superior 
Náutica Infante D. Henrique, em 1 de outubro de 1992

Advogada (de julho de 1988 a setembro de 1992)
209117071 

 Despacho n.º 13126/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, no 

artigo 10.º, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de 
secretária pessoal do meu gabinete Ana Cristina Curveira Torres Xavier 
do quadro de pessoal do Partido Social Democrata.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desenvol-
vimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

ANEXO

Nota curricular
Ana Cristina Curveira Torres Xavier
Data de Nascimento: 20 de maio de 1961
De 2 de janeiro de 1986 a 18 de maio de 1998 — Secretária de Admi-

nistração do IPSD — Instituto Progresso Social e Democracia — Fran-
cisco Sá Carneiro;

De 19 de maio de 1998 a 30 de junho de 2011 — Secretária Admi-
nistrativa no PSD — Partido Social Democrata;

De 1 de julho de 2011 a 12 de abril de 2013 — Secretária Pessoal do 
Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros.

De 13 de abril de 2013 a 30 de outubro de 2015 — Secretária Pessoal 
do Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares.

209117444 

 Despacho n.º 13127/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, no ar-

tigo 10.º, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de chefe 
do meu Gabinete Francisco José Fernandes Martins.

2 — O designado mantém, nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a remuneração que vinha auferindo desde 
1 de julho de 2011, e fica autorizado a exercer as atividades referidas nas 
alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 7.º do mesmo decreto -lei.

3 — Nos termos do disposto no artigo 12.º daquele decreto -lei, a nota 
curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho que 
produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desenvol-
vimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.
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ANEXO

Nota curricular
Dados biográficos:
Nome: Francisco José Fernandes Martins
Data de nascimento: 9 de março de 1952

Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

Clássica de Lisboa, em 1980
Curso de «Assessoria Jurídica de Empresa», pelo Instituto Superior 

de Gestão (Lisboa — 1981/83)
Curso de Pós -Graduação em «Segurança e Higiene no Trabalho», 

pela Universidade Lusófona (Lisboa — 2000/01) — Grau de Técnico 
Superior de Segurança e Higiene

Curso de Pós -Graduação em Direito Público «Novo Contencioso Ad-
ministrativo», pela Universidade Católica de Lisboa (Lisboa — 2002/03)

Experiência profissional:
Chefe do Gabinete do Ministro da Presidência e dos Assuntos Parla-

mentares (abril de 2013 a outubro de 2015)
Chefe do Gabinete do Secretário de Estado da Presidência do Conselho 

de Ministros (julho de 2011 a abril de 2013)
Advogado (janeiro de 1982 a junho de 2011)
Chefe do gabinete do Grupo Parlamentar do PSD (2005 a 2007)
Deputado à Assembleia da República (VI, VII e IX Legislaturas)
Membro do Conselho Superior do Ministério Público (eleito pela 

Assembleia da República — 2003 a 2005)
Membro da Comissão Nacional de Eleições (2005 -2009, 2010 -2011 

e 2011 até à data)
Diretor dos Serviços Jurídicos da Aliança Seguradora e Aliança/

UAP
209117485 

 Despacho n.º 13128/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, no artigo 10.º, 

nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de 
motorista do meu gabinete Pedro Manuel Madeira de Sousa, assis-
tente operacional da Secretaria -Geral da Presidência do Conselho 
de Ministros.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

3 — Os encargos com a remuneração do designado são assegurados 
pela Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros e pelo 
orçamento do meu gabinete, nos termos do n.º 14 do artigo 13.º do 
mesmo decreto -lei.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desenvol-
vimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

ANEXO

Nota curricular

Pedro Manuel Madeira de Sousa.
Data de nascimento — 26 de abril de 1964.
Abril de 2013 a outubro de 2015 — exerceu funções de motorista 

do chefe do Gabinete do Ministro da Presidência e dos Assuntos Par-
lamentares.

Junho de 2011 a abril de 2013 — exerceu funções de motorista do 
chefe do Gabinete do Secretário de Estado da Presidência do Conselho 
de Ministros.

Outubro de 2009 a junho de 2011 — exerceu funções de motorista 
no Gabinete do Ministro dos Assuntos Parlamentares.

Junho de 2008 a outubro de 2009 — exerceu funções de motorista 
no Gabinete do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de 
Ministros.

Abril de 2006 a junho de 2008 — exerceu funções de motorista da 
secretária -geral da Presidência do Conselho de Ministros.

Dezembro de 1996 a março de 2006 — exerceu funções de motorista 
da assessoria diplomática no Gabinete do Primeiro -Ministro.

Julho de 1988 a dezembro de 1996 — exerceu funções de motorista 
da administração do Hospital de São Francisco Xavier.

Janeiro de 1983 a junho de 1988 — exerceu funções de auxiliar de 
ação médica no Hospital de Santa Cruz.

209116707 

 Despacho n.º 13129/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, no 

artigo 10.º, nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo como técnico especialista 
Francisco de Paula Melo de Azevedo e Silva para exercer funções de 
assessoria no âmbito das áreas de intervenção do meu gabinete não 
incluídas no processo legislativo.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório do designado é o dos adjuntos.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º daquele decreto -lei, a nota 
curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desenvol-
vimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

ANEXO

Nota curricular
Francisco de Paula Melo de Azevedo e Silva.
Iniciou a atividade profissional integrando um projeto de investigação 

tutelado pela Universidade Católica (1979 -1981). Jornalista, ingressou 
nos quadros da Rádio Renascença em 1980, período em que colaborou 
também no Tempo e Correio da Manhã. Participou no lançamento de 
vários projetos editoriais, Valor, Independente, Público e TVI. Assumiu 
funções de direção na Rádio Renascença, como Diretor de Informação 
Ajunto, na TVI, como Diretor de Informação, e no Diário de Notícias, 
como Subdiretor e Diretor Adjunto. Integrou a estrutura de missão para 
a Presidência do Conselho da União Europeia (20062008), como coor-
denador do planeamento e logística dos media. Desempenhou funções 
de gestão na área de consultoria editorial. Foi chefe de gabinete da 
Presidente do PSD (20082009). Desempenhou as funções de técnico 
especialista no Gabinete do Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros (2011 -2013). Desempenhou as funções de técnico 
especialista no Gabinete do Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares (2013 -2015). Tem diversos trabalhos publicados, alguns 
em coautoria. No âmbito associativo, integrou os corpos sociais de 
organizações nas áreas profissional e social.

209116983 

 Despacho n.º 13130/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, no artigo 10.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de motorista do meu 
gabinete Miguel da Costa Soares Duarte, assistente operacional da 
Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

3 — Os encargos com a remuneração do designado são assegurados 
pela Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros e pelo 
orçamento do meu gabinete, nos termos do n.º 14 do artigo 13.º do 
mesmo decreto -lei.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desenvol-
vimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

ANEXO

Nota curricular
Miguel da Costa Soares Duarte
Nascido 20 -09 -59
Assistente Operacional (Motorista)
Março de 1989 a 1985 exerceu funções de motorista no Ministério 

do Ambiente XI e XII Governos Constitucionais.
Novembro de 1995 a março de 2004 exerceu funções de Motorista 

na Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional.
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Julho de 2004 a março de 2005 exerceu funções de Motorista no 
Ministério do Ambiente XVI Governo Constitucional.

Março 2005 a junho de 2011 exerceu funções de motorista na Pre-
sidência do Conselho de Ministros nos XVII e XVIII Governos Cons-
titucionais.

Junho de 2011 até 13/04/2013 exerceu funções de motorista no Gabi-
nete do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros 
XIX Governo Constitucional.

Abril de 2013 até 30/10/2015 exerceu funções de motorista no Ga-
binete do Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares do 
XX Governo Constitucional.

209116391 

 Despacho n.º 13131/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, no ar-

tigo 10.º, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, e nos artigos 144.º e 148.º do Estatuto 
dos Militares das Forças Armadas, designo para exercer as funções de 
adjunto do meu gabinete José Manuel Teixeira Martins.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada em anexo ao 
presente despacho que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desenvol-
vimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

ANEXO

Nota curricular
1 — Dados pessoais:
Nome: José Manuel Teixeira Martins.
Data de nascimento: 11 de julho de 1964.

2 — Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito, pela Universidade Lusíada de Lisboa.
Pós -graduação em Legística e Ciência da Legislação, pelo Instituto 

de Ciências Jurídico -Políticas da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa.

Pós -graduação em Administração e Políticas Públicas, pelo Instituto 
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, em Lisboa (correspon-
dente à parte escolar do Mestrado).

3 — Experiência profissional:
Abril/2013 a outubro/2015: Adjunto do Ministro da Presidência e dos 

Assuntos Parlamentares, no XIX Governo Constitucional.
Julho/2011 a abril/2013: Adjunto do Secretário de Estado da Presidên-

cia do Conselho de Ministros, no XIX Governo Constitucional.
Maio/2011 a junho/2011: Chefe da Secção de Contencioso do Serviço 

de Justiça e Disciplina da Força Aérea.
Setembro/2010 a maio/2011: Curso de Promoção a Oficial Superior 

da Força Aérea, no Instituto de Estudos Superiores Militares.
Maio/2005 a setembro/2010: Docente e Chefe da Secção de Justiça 

no Centro de Formação Militar e Técnica da Força Aérea.
Maio/2005 a outubro/2007: Assessor jurídico da Autoridade Nacio-

nal de Segurança e da direção do Gabinete Nacional de Segurança da 
Presidência do Conselho de Ministros.

Setembro/2004 a novembro/2004: Chefe de Gabinete, em substituição, 
do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros, no 
XVI Governo Constitucional.

Julho/2004 a novembro/2004: Adjunto do Secretário de Estado da 
Presidência do Conselho de Ministros, no XVI Governo Constitucional.

Abril/2002 a julho/2004: Adjunto do Secretário de Estado da Presi-
dência do Conselho de Ministros, no XV Governo Constitucional.

Abril/2000 a abril/2002: Jurista na Direção -Geral de Pessoal e Re-
crutamento Militar do Ministério da Defesa Nacional.

Janeiro/1998 a abril/2002: Consultor na sociedade de advogados 
“Raposo Subtil & Matos Esteves”, em Lisboa.

Março/1999 a maio/1999: Docente na Escola Superior de Tecnologias 
Militares Aeronáuticas/Academia da Força Aérea.

209117606 

 Despacho n.º 13132/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, no 

artigo 10.º, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de 

secretária pessoal do meu gabinete Maria Manuela Apolinário Craveiro 
Moreira.

2 — A designada mantém nos termos do artigo 20.º do referido decreto-
-lei, a remuneração que vinha auferindo desde 21 de junho de 2011, ao 
abrigo do direito de opção.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desenvol-
vimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

ANEXO

Nota curricular
Maria Manuela Apolinário Craveiro Moreira
Data de nascimento: 19 de fevereiro de 1961
1981 — 1983 — Exerceu funções de secretariado na Associação de 

Estudantes do Instituto Superior Técnico;
1983/1985 — Exerceu funções de secretariado no gabinete do Diretor-

-geral do FAOJ;
1987/1988 — Exerceu funções como secretária no gabinete do Se-

cretário de Estado da PCM, no X Governo Constitucional;
1989 — Exerceu funções como secretária do Presidente do Instituto 

da Juventude;
1990/1991 — Exerceu funções como secretária pessoal do Subsecre-

tário de Estado da PCM, no XI Governo Constitucional;
1991/1995 — Exerceu funções como secretária pessoal do Secretário 

de Estado Adjunto do PM, no XII Governo Constitucional;
Dezembro 1995/2011 — Exerceu funções como Secretária de Direção, 

no GP/PSD, na Assembleia da República;
Junho 2011/abril de 2013 — Exerceu funções como secretária pessoal 

do Secretário de Estado da PCM, no XIX Governo Constitucional;
Abril de 2013 a outubro de 2015 — Exerceu funções como secretária 

pessoal do Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares.
209117169 

 Despacho n.º 13133/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, no 

artigo 10.º, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de 
secretária pessoal do meu gabinete Maria da Graça Dias Pádua Santos 
Freitas.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desenvol-
vimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

ANEXO

Nota curricular
Maria da Graça Dias de Pádua Santos Freitas
Data de nascimento — 21 de março de 1959
Janeiro 1982 a janeiro de 1985 — Rececionista/telefonista e Expe-

diente Estalagem do Farol em Cascais.
03/1985 -9/1985  -Controladora de caixa, comidas e bebidas Hotel 

Atlantis. Vilamoura.
12/1986 -08/1987 — Rececionista/telefonista e Expediente Pousada 

da Oliveira. Guimarães.
09/1987 -08/1989 Responsável Sector exportação Fábrica Jotana In-

dustria de Malhas L.da Guimarães.
09/1989 -08/1990 Secretária sector exportação Fábrica Arquinho An-

tónio J. P. Lima e Flos CA L.da Guimarães.
09/1990 -10/1992 Responsável sector de exportação Fábrica Luis 

Pimenta Machado L.da Guimarães.
11/1992 -11/1995 Assistente de vendas sector exportação Agência de 

importação e exportação Freeport. Guimarães.
12/1995 -12/1996 Assistente e secretariado Sindicato Professores do 

Norte. Guimarães.
09/1998 -8/2004 Secretária Administrativa Comrede Representações 

Limitada. Sintra.
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2006 -5/2011 Secretária administrativa Aquapoint Sistema de Distri-
buição de Água S. A. Lisboa.

8/2011 a 4/2013 Secretária pessoal do Secretário de Estado da Presi-
dência do Conselho de Ministros. Lisboa.

4/2013 a 10/2015 Secretária pessoal do Ministro da Presidência e dos 
Assuntos Parlamentares. Lisboa.

209117363 

 Despacho n.º 13134/2015
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 47.º do Código do 

Procedimento Administrativo e nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, delego no chefe do meu gabinete, 
licenciado Francisco José Fernandes Martins, os poderes para a prática 
dos seguintes atos, no âmbito do Gabinete:

a) Gestão do pessoal;
b) Gestão do orçamento;
c) Autorização para a realização de despesas com locação e aquisição 

de bens e serviços até ao limite estabelecido para os titulares de cargos 
de direção superior de 1.º grau, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

d) Autorização para a constituição e a reconstituição de fundo de ma-
neio, nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

e) Autorização das deslocações em serviço ao estrangeiro e no ter-
ritório nacional, qualquer que seja o meio de transporte, bem como do 
processamento das respetivas despesas com deslocação e estada e do 
abono das correspondentes ajudas de custo, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, 
de 28 de dezembro, e do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, e pelas Leis 
n.os 64 -B/2011, de 30 dezembro, 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e 
82 -B/2014, de 31 de dezembro;

f) Aprovação do mapa de férias e justificação e injustificação de 
faltas;

g) Autorização para a inscrição, a participação e o processamento dos 
correspondentes encargos em congressos, seminários, estágios, reuniões, 
colóquios, cursos de formação e outras ações da mesma natureza, quer 
decorram em território nacional, quer no estrangeiro.

2 — Ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 
20 de janeiro, designo a adjunta do meu gabinete Joaquina Maria Al-
ves Martins Amorim para substituir o chefe do meu Gabinete nas suas 
ausências e impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de outubro de 2015, 
ficando, por este meio, ratificados todos os atos praticados, no âmbito 
dos poderes acima delegados, até à data da sua publicação.

10 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desen-
volvimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209118027 

 Despacho n.º 13135/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º, no n.º 4 do ar-

tigo 8.º, e no n.º 11 do artigo 10.º da Lei Orgânica do XX Governo 
Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, de 9 de 
novembro, nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do Procedimento 
Administrativo, e no uso dos poderes que me foram delegados pelo 
Primeiro -Ministro através do despacho n.º 13123/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 18 de novembro de 2015, subdelego 
no Secretário de Estado do Desporto e Juventude, Emídio Guerreiro, os 
poderes relativos ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

2 — Delego e subdelego, consoante os casos, no Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude, Emídio Guerreiro, as competências que me es-
tão legalmente conferidas relativas ao Conselho Consultivo da Juventude, 
à Agência Nacional Erasmus+ Juventude em Ação, ao Plano Nacional 
de Implementação de Uma Garantia Jovem, ao Conselho Nacional do 
Desporto e à Autoridade Antidopagem de Portugal, bem como os demais 
poderes que assegurem a transversalidade das políticas relativas às áreas 
da juventude e do desporto em todas as áreas de intervenção política.

3 — Delego, no Secretário de Estado do Desporto e Juventude, Emídio 
Guerreiro, as competências que me estão legalmente conferidas nos 
termos do Decreto -Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 93/2014, de 23 de junho.

4 — No âmbito da autorização das despesas públicas e da contra-
tação pública delego, com faculdade de subdelegação, no Secretário 
de Estado do Desporto e Juventude, Emídio Guerreiro, a competência 
para a autorização de realização de despesas e respetivos pagamentos 
até aos montantes referidos na alínea c) do n.º 1 e na alínea c) do n.º 3 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como a 
competência para a decisão de contratar e as demais competências atri-

buídas ao órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do 
disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro.

5 — Delego, com a faculdade de subdelegação, no Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude, Emídio Guerreiro, a competência para 
a prática de atos necessários à adoção de medidas de gestão no âmbito 
das intervenções do desporto do Portugal 2020.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de outubro de 2015, 
ficando, por este meio, ratificados todos os atos praticados pelo Secre-
tário de Estado do Desporto e Juventude, no âmbito das competências 
ora delegadas e subdelegadas, até à data da sua publicação.

10 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desen-
volvimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209118084 

 Despacho n.º 13136/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º, no n.º 4 do artigo 8.º 

e nos n.os 9 e 10 do artigo 10.º da Lei Orgânica do XX Governo Constitu-
cional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 249 -A/2015, de 9 de novembro, e 
nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do Código do Procedimento Administrativo, 
delego no Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional, Manuel 
Castro Almeida, as minhas competências relativamente:

a) A todos os assuntos e à prática de todos os atos respeitantes à 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., com faculdade de 
subdelegação no respetivo conselho diretivo;

b) À definição de orientações sobre as comissões de coordenação e 
desenvolvimento regional, no domínio do desenvolvimento regional;

c) À coordenação da comissão ministerial de coordenação do quadro 
de referência estratégico nacional (QREN), bem como da Comissão 
Interministerial de Coordenação do Acordo de Parceria (CIC Portugal 
2020) e dos Programas Operacionais Regionais do Continente;

d) A despachar os assuntos relacionados com os anteriores e o atual 
período de programação;

e) Aos Programas Operacionais Regionais do Continente.

2 — Para efeitos de aplicação do regime jurídico das despesas públi-
cas e da contratação pública, delego, com faculdade de subdelegação, 
no Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional, Manuel Castro 
Almeida, a competência para autorizar a realização de despesas e os 
respetivos pagamentos até aos montantes referidos na alínea c) do n.º 1 
e na alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, bem como a competência para a decisão de contratar e as 
demais competências atribuídas ao órgão competente para a decisão 
de contratar, nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro.

3 — Ficam ratificados todos os atos praticados pelo Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Regional, no âmbito das competências 
agora delegadas, entre 30 de outubro de 2015 e a data da publicação 
do presente despacho.

10 de novembro de 2015. — O Ministro da Presidência e do Desen-
volvimento Regional, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209118076 

 Gabinete do Secretário de Estado
do Desporto e Juventude

Despacho n.º 13137/2015
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do ar-

tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com o 
disposto nos artigos 35.º e 37.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delego no chefe do meu Gabinete, licenciado Guilherme Müller 
Araújo, com faculdade de subdelegação, os poderes para a prática dos 
seguintes atos:

a) Gestão corrente no âmbito das funções específicas do Gabinete 
sobre as quais tenha havido orientação prévia, incluindo as matérias 
respeitantes a grupos de trabalho, comissões, serviços ou programas 
especiais que funcionem na dependência do Gabinete, bem como para 
a decisão sobre requerimentos e outros documentos;

b) Gestão do orçamento do Gabinete, incluindo a autorização das 
alterações orçamentais que se revelem necessárias à sua execução;

c) Autorização para a realização de despesas por conta do orçamento 
do Gabinete, incluindo despesas eventuais de representação, até ao limite 
previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, com as alterações posteriores;
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d) Autorização da constituição de fundo de maneio do Gabinete, nos 
termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, com 
as alterações posteriores, até ao limite máximo de um duodécimo da 
dotação do orçamento do Gabinete;

e) Autorização da celebração de contratos de prestação de serviços em 
nome do Gabinete, nas modalidades de contrato de tarefa ou de avença;

f) Autorização da atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal 
do Gabinete tenha direito, o gozo e a acumulação de férias, o abono de 
vencimento de exercício perdido por motivo de doença, nos termos da 
lei, e para justificar faltas;

g) Autorização da prestação de trabalho suplementar, ainda que para 
além dos limites fixados do n.º 2 do artigo 120.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º 
da referida lei, bem como o processamento dos respetivos abonos;

h) Autorização da inscrição e participação de pessoal do Gabinete 
em congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de 
formação e outras ações da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou estrangeiro;

i) Autorização das deslocações ao serviço do Gabinete, em território 
nacional ou estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte utili-
zado, bem como o processamento da correspondente despesa com a 
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte, incluindo por via aérea, 
e de ajudas de custo;

j) Autorização do pessoal do Gabinete a conduzir veículos do Estado 
e a utilizar viatura própria em serviço;

k) Qualificação de casos excecionais de representação e autorização 
da satisfação dos encargos com o alojamento e a alimentação inerentes 
a deslocações do pessoal do Gabinete em serviço, em território nacional 
ou no estrangeiro, contra a apresentação de documentos comprovativos 
das despesas efetuadas;

l) Autorização da aplicação do regime legal de ajudas de custo e de 
despesas de transporte a pessoas que não exerçam funções públicas, 
aquando de deslocações em serviço do Gabinete;

m) Autorização da requisição de passaporte para pessoas por mim 
designadas para se deslocarem ao estrangeiro em serviço do Gabinete.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo o adjunto do meu Gabinete licen-
ciado Arnaldo Afonso Campos Paredes para substituir o chefe do meu 
Gabinete nas suas ausências e impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a 30 de outubro de 2015, 
ficando ratificados todos os atos praticados pelo chefe do meu Gabinete 
no âmbito das competências agora delegadas, entre essa data e a data 
de publicação do presente despacho.

11 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

209117996 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 881/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/276/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Corrida Portucale
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) O Centro Atletismo do Porto, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Rua de Camões, 55, 4000 -144 Porto, NIPC 501389024, 
aqui representada por Manuel Sá, na qualidade de Presidente, adiante 
designado por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P., a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissectorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) O Centro Atletismo do Porto, através das atividades que promove 
e de acordo com o programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., 
enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, con-
tribuindo para o aumento da prática desportiva e para a promoção da 
saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto —, e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo —, em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à execução do programa desportivo Corrida Portucale 
que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato-
-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos 
termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 2.º ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 5.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 3.500,00€, correspondendo a 70 % do valor previsto na cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 1.500,00€, correspondendo a 30 % do valor previsto na cláusula 3.ª, 

em 2015, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresen-
tada no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
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execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório final compilado 
sobre a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analí-
tico do centro de resultados, previsto na alínea c) da cláusula 5.ª, antes 
do apuramento de resultados;

e) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apura-
mento de resultados relativos à realização dos programas desportivos e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que comprovem 
as despesas relativas à realização do programas apresentados e objeto 
do presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d) e/ou 
e) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 1.º outor-
gante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver todas as 
quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização dos 
fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, 
ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 

presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 3 de novembro de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
3 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente do Centro Atletismo do Porto, Manuel Sá.

209097924 

 Contrato n.º 882/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/304/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

41.ª Meia Maratona Internacional da Nazaré
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Meia Maratona Internacional da Nazaré — Associação de 
Cultura e Desporto, pessoa coletiva de direito privado, com sede na 
Rua Dr. António Duarte Pimpão, Lote 37 -38, 2.º Piso, Loja M, Apartado 
33, 2450 -901 Nazaré, NIPC 501073779, aqui representada por Ana 
Isabel Jorge Pouseiro, na qualidade de Presidente, adiante designado 
por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1 do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Meia Maratona Internacional da Nazaré — Associação de Cul-
tura e Desporto, através das atividades que promove e de acordo com o 
programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., enquadra -se na 
prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, contribuindo para o 
aumento da prática desportiva e para a promoção da saúde e do bem -estar 
junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
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Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de
21 de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas Cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo 41.ª Meia Ma-
ratona Internacional da Nazaré que o 2.º Outorgante apresentou ao 
1.º Outorgante e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o 
qual consta do Anexo a este contrato -programa, do qual faz parte inte-
grante, publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na Cláusula 1.ª é no montante de 5.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 3.500,00€, correspondendo a 70 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 1.500,00€, correspondendo a 30 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

em 2015, após o cumprimento do disposto na alínea d) da Cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 15 de dezembro de 2015, o relatório final compilado 
sobre a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analí-
tico do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes 
do apuramento de resultados;

e) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apura-
mento de resultados relativos à realização dos programas desportivos e, 
para efeitos de validação técnico-financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que comprovem 
as despesas relativas à realização do programas apresentados e objeto 
do presente contrato

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na Cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d) 
e/ou e) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa cele-
brados em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total 
ou parcialmente aplicadas na execução dos respetivos Programas 
de Atividades, são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo 
este Instituto, no âmbito do presente contratoprograma, acionar o 
disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na Cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 3 de novembro de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

3 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fon-
tes Baganha. — A Presidente da Meia Maratona Internacional da
Nazaré — Associação de Cultura e Desporto, Ana Isabel Jorge Pouseiro.

209097762 
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 Declaração de retificação n.º 1021/2015
Fica sem efeito o ato publicado no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 216, de 4 de novembro de 2015, com a referência Contrato 
n.º 817/2015, por ter sido publicado em duplicado.

5 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Ba-
ganha.

209098086 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FREGUESIAS

Contrato n.º 883/2015

Adenda ao contrato -programa

“Modernização administrativa das freguesias — Ação 1”
Aos 5 dias do mês de outubro de 2015, entre a Diretora -Geral das Au-

tarquias Locais, o Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Norte, a Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Centro, o Presidente da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, o Presidente da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo e o Presidente do Conselho Diretivo da Associação Nacional 
de Freguesias, é celebrada uma adenda ao contrato -programa assinado 
em 10 de dezembro de 2014 com adenda assinada em 17 de dezembro 
do mesmo ano, ambos publicados na 2.ª série do Diário da República 
de 8 de janeiro de 2015, cujas cláusulas 1.ª, 2.ª, 3.ª e 6.ª, assim como o 
anexo, passam a ter a seguinte redação:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

1 — Constitui objeto do presente contrato -programa a concretização 
do projeto “Modernização administrativa das freguesias — Ação 1”, 
cujo investimento elegível ascende a € 1.588.852,50, tendo por base as 
componentes consideradas elegíveis após a reprogramação apresentada 
junto da DGAL.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 2.ª
Período de vigência do contrato

1 — O presente contrato -programa produz efeitos a partir do momento 
da sua assinatura e cessa em 29 de fevereiro de 2016, de forma a cumprir-
-se o estabelecido na alínea c) do n.º 1 da cláusula 6.ª

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A ANAFRE beneficiará de uma comparticipação financeira da DGAL, 
de € 238.327,88, correspondente a 15 % do investimento, a atribuir, 
anualmente, a título de adiantamento, da seguinte forma:

2014 — € 200.000,00
2015 — € 38.327,88

Cláusula 6.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da Administração Central contratantes:
a) Acompanhar a execução física do projeto, de acordo com o previsto 

na candidatura, através das Comissões de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional (CCDR);

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Cabe à ANAFRE:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Elaborar e disponibilizar os documentos que sejam solicitados pelas 

CCDR que permitam o acompanhamento rigoroso do projeto;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 de outubro de 2015. — Pela Direção -Geral das Autarquias Locais, 

Lucília Maria Samoreno Ferra, diretora -geral. — Pela Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte, Emídio Gomes, 
presidente. — Pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Centro, António Júlio Veiga Simão, vice -presidente. — Pela 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, 
Roberto Pereira Grilo, presidente. — Pela Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, José Pedro Neto, 
vice -presidente. — Pela Associação Nacional de Freguesias, Pedro 
Cegonha, presidente do conselho diretivo.

Código Freguesia Concelho Distrito
N.º
 de 

Postos

010411 FREGUESIA DE FERMEDO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AROUCA. . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010415 FREGUESIA DE ROSSAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AROUCA. . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010416 FREGUESIA DE SANTA EULÁLIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AROUCA. . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010419 FREGUESIA DE URRÔ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AROUCA. . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010420 FREGUESIA DE VÁRZEA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AROUCA. . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010423 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CANELAS E ESPIUNCA. . . . . AROUCA. . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
010610 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE RAIVA, PEDORIDO E PARAÍSO CASTELO DE PAIVA. . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
010702 FREGUESIA DE ESPINHO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESPINHO. . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010706 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ANTA E GUETIM. . . . . . . . . . . ESPINHO. . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
011301 FREGUESIA DE CARREGOSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OLIVEIRA DE AZEMÉIS  . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011302 FREGUESIA DE CESAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OLIVEIRA DE AZEMÉIS  . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011303 FREGUESIA DE FAJÕES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OLIVEIRA DE AZEMÉIS  . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011304 FREGUESIA DE LOUREIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OLIVEIRA DE AZEMÉIS  . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011310 FREGUESIA DE OSSELA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OLIVEIRA DE AZEMÉIS  . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011318 FREGUESIA DE SÃO ROQUE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OLIVEIRA DE AZEMÉIS  . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011319 FREGUESIA DE VILA DE CUCUJÃES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OLIVEIRA DE AZEMÉIS  . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
011320 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE NOGUEIRA DO CRAVO E PIN-

DELO
OLIVEIRA DE AZEMÉIS  . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2

011322 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PINHEIRO DA BEMPOSTA, 
TRAVANCA E PALMAZ

OLIVEIRA DE AZEMÉIS  . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1

010902 FREGUESIA DE ARRIFANA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTA MARIA DA FEIRA  . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010904 FREGUESIA DE ESCAPÃES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTA MARIA DA FEIRA  . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2

ANEXO

Nos termos previstos no n.º 2 da cláusula 1.ª

Freguesias/Número de postos de atendimento — Região do Norte
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Código Freguesia Concelho Distrito
N.º
 de 

Postos

010914 FREGUESIA DE MILHEIRÓS DE POIARES. . . . . . . . . . . . . . . . SANTA MARIA DA FEIRA  . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010919 FREGUESIA DE PAÇOS DE BRANDÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTA MARIA DA FEIRA  . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010921 FREGUESIA DE RIO MEÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTA MARIA DA FEIRA  . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010925 FREGUESIA DE SANTA MARIA DE LAMAS  . . . . . . . . . . . . . . SANTA MARIA DA FEIRA  . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011601 FREGUESIA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . SÃO JOÃO DA MADEIRA  . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
030113 FREGUESIA DE LAGO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMARES. . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030201 FREGUESIA DE ABADE DE NEIVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030202 FREGUESIA DE ABORIM. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030212 FREGUESIA DE BALUGÃES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030215 FREGUESIA DE BARQUEIROS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030218 FREGUESIA DE CARAPEÇOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030224 FREGUESIA DE COSSOURADO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030228 FREGUESIA DE CRISTELO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030235 FREGUESIA DE FRAGOSO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030237 FREGUESIA DE GILMONDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030243 FREGUESIA DE LIJÓ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030244 FREGUESIA DE MACIEIRA DE RATES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030245 FREGUESIA DE MANHENTE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030247 FREGUESIA DE MARTIM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030252 FREGUESIA DE MOURE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030257 FREGUESIA DE PARADELA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030263 FREGUESIA DE REMELHE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030265 FREGUESIA DE RIO COVO (SANTA EUGÉNIA)  . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030272 FREGUESIA DE GALEGOS (SÃO MARTINHO)  . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030282 FREGUESIA DE UCHA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030287 FREGUESIA DE VILA SECA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030290 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALHEIRA E IGREJA NOVA. . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
030296 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CHORENTE, GÓIOS, COUREL, 

PEDRA FURADA E GUERAL
BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1

030297 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CREIXOMIL E MARIZ  . . . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
0302FA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MILHAZES, VILAR DE FIGOS 

E FARIA
BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2

0302FB UNIÃO DAS FREGUESIAS DE NEGREIROS E CHAVÃO  . . . . BARCELOS. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
030315 FREGUESIA DE FIGUEIREDO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030319 FREGUESIA DE GUALTAR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030322 FREGUESIA DE LAMAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030325 FREGUESIA DE MIRE DE TIBÃES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030334 FREGUESIA DE PEDRALVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030349 FREGUESIA DE SÃO VICENTE (BRAGA). . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030354 FREGUESIA DE SEQUEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030355 FREGUESIA DE SOBREPOSTA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030356 FREGUESIA DE TADIM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030363 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ARENTIM E CUNHA. . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
030365 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BRAGA (SÃO JOSÉ DE SÃO 

LÁZARO E SÃO JOÃO DO SOUTO)
BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2

030372 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE GUISANDE E OLIVEIRA (SÃO 
PEDRO)

BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2

030376 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MORREIRA E TRANDEIRAS BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
030377 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE NOGUEIRA, FRAIÃO E LA-

MAÇÃES
BRAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1

030520 FREGUESIA DE BASTO (SÃO CLEMENTE) . . . . . . . . . . . . . . . CELORICO DE BASTO . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030601 FREGUESIA DE ANTAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESPOSENDE. . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030608 FREGUESIA DE VILA DE FORJÃES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESPOSENDE. . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030616 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE APÚLIA E FÃO  . . . . . . . . . . . . ESPOSENDE. . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
030617 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BELINHO E MAR  . . . . . . . . . . ESPOSENDE. . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
030618 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E 

GANDRA
ESPOSENDE. . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2

030705 FREGUESIA DE ARMIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAFE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030708 FREGUESIA DE ESTORÃOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAFE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030709 FREGUESIA DE FAFE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAFE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030712 FREGUESIA DE FORNELOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAFE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030719 FREGUESIA DE PASSOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAFE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030723 FREGUESIA DE REGADAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAFE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030724 FREGUESIA DE REVELHE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAFE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030726 FREGUESIA DE ARÕES (SANTA CRISTINA)  . . . . . . . . . . . . . . FAFE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030729 FREGUESIA DE SILVARES (SÃO MARTINHO)  . . . . . . . . . . . . FAFE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
030733 FREGUESIA DE TRAVASSÓS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAFE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030739 UNIÃO DE FREGUESIAS DE ANTIME E SILVARES (SÃO CLE-

MENTE)
FAFE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2

030807 FREGUESIA DE BRITO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030808 FREGUESIA DE CALDELAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030813 FREGUESIA DE CREIXOMIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
030820 FREGUESIA DE GONÇA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030821 FREGUESIA DE GONDAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030823 FREGUESIA DE GUARDIZELA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030824 FREGUESIA DE INFANTAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030827 FREGUESIA DE LONGOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
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030832 FREGUESIA DE NESPEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030835 FREGUESIA DE PENSELO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030837 FREGUESIA DE POLVOREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030850 FREGUESIA DE SELHO (SÃO CRISTÓVÃO)  . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030854 FREGUESIA DE SELHO (S. JORGE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030857 FREGUESIA DE CANDOSO (SÃO MARTINHO) . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030866 FREGUESIA DE SERZEDELO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
030876 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE AIRÃO SANTA MARIA, AIRÃO 

SÃO JOÃO E VERMIL
GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2

030878 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ATÃES E RENDUFE  . . . . . . . . GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
030884 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE OLIVEIRA, SÃO PAIO E SÃO 

SEBASTIÃO
GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1

030890 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SOUTO SANTA MARIA, SOUTO 
SÃO SALVADOR E GONDOMAR

GUIMARÃES  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1

031003 FREGUESIA DE CAMPO DO GERÊS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TERRAS DE BOURO. . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031010 FREGUESIA DE MOIMENTA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TERRAS DE BOURO. . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031013 FREGUESIA DE RIO CALDO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TERRAS DE BOURO. . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031105 FREGUESIA DE CANTELÃES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VIEIRA DO MINHO. . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031223 FREGUESIA DE LOURO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE FAMALICÃO  BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031225 FREGUESIA DE MOGEGE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE FAMALICÃO  BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031227 FREGUESIA DE NINE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE FAMALICÃO  BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031239 FREGUESIA DE OLIVEIRA (SANTA MARIA). . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE FAMALICÃO  BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031241 FREGUESIA DE VALE (SÃO MARTINHO)  . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE FAMALICÃO  BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031252 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE AVIDOS E LAGOA. . . . . . . . . . VILA NOVA DE FAMALICÃO  BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
031253 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CARREIRA E BENTE  . . . . . . . VILA NOVA DE FAMALICÃO  BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
031254 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESMERIZ E CABEÇUDOS . . . VILA NOVA DE FAMALICÃO  BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031258 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SEIDE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE FAMALICÃO  BRAGA  . . . . . . . . . . . 2
031259 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VALE (SÃO COSME), TELHADO 

E PORTELA
VILA NOVA DE FAMALICÃO  BRAGA  . . . . . . . . . . . 2

031324 FREGUESIA DE LANHAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA VERDE  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031325 FREGUESIA DE LOUREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA VERDE  . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031404 FREGUESIA DE INFIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VIZELA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031406 FREGUESIA DE SANTO ADRIÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VIZELA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1
031408 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CALDAS DE VIZELA (SÃO 

MIGUEL E SÃO JOÃO)
VIZELA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 1

031409 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TAGILDE E VIZELA (SÃO 
PAIO)

VIZELA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGA  . . . . . . . . . . . 2

040213 FREGUESIA DE ESPINHOSELA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
040226 FREGUESIA DE OUTEIRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
040234 FREGUESIA DE RABAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
040252 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE IZEDA, CALVELHE E PARA-

DINHA NOVA
BRAGANÇA . . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1

040257 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SÉ, SANTA MARIA E MEI-
XEDO

BRAGANÇA . . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 2

040322 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CASTANHEIRO DO NORTE E 
RIBALONGA

CARRAZEDA DE ANSIÃES. . . BRAGANÇA . . . . . . . 2

040520 FREGUESIA DE MACEDO DE CAVALEIROS . . . . . . . . . . . . . . MACEDO DE CAVALEIROS BRAGANÇA . . . . . . . 1
040711 FREGUESIA DE CARVALHAIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MIRANDELA  . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
040712 FREGUESIA DE CEDÃES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MIRANDELA  . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 2
040721 FREGUESIA DE MIRANDELA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MIRANDELA  . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
040727 FREGUESIA DE SÃO PEDRO VELHO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MIRANDELA  . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
040730 FREGUESIA DE TORRE DE DONA CHAMA. . . . . . . . . . . . . . . MIRANDELA  . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
040732 FREGUESIA DE VALE DE GOUVINHAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . MIRANDELA  . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
040734 FREGUESIA DE VALE DE TELHAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MIRANDELA  . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
040813 FREGUESIA DE PEREDO DA BEMPOSTA. . . . . . . . . . . . . . . . . MOGADOURO . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
040826 FREGUESIA DE VILA DE ALA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MOGADOURO . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
041009 FREGUESIA DE ROIOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA FLOR. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
041024 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VILAS BOAS E VILARINHO 

DAS AZENHAS
VILA FLOR. . . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 2

041114 FREGUESIA DE VIMIOSO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VIMIOSO  . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 1
041115 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALGOSO, CAMPO DE VÍBO-

RAS E UVA
VIMIOSO  . . . . . . . . . . . . . . . . . BRAGANÇA . . . . . . . 2

091401 FREGUESIA DE ALMENDRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE FOZ CÔA  . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091403 FREGUESIA DE CEDOVIM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE FOZ CÔA  . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091407 FREGUESIA DE HORTA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE FOZ CÔA  . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091410 FREGUESIA DE MUXAGATA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE FOZ CÔA  . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091414 FREGUESIA DE SEBADELHE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE FOZ CÔA  . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2
130117 FREGUESIA DE GONDAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMARANTE. . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130119 FREGUESIA DE LOMBA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMARANTE. . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130126 FREGUESIA DE PADRONELO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMARANTE. . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130129 FREGUESIA DE SALVADOR DO MONTE . . . . . . . . . . . . . . . . . AMARANTE. . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130136 FREGUESIA DE TRAVANCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMARANTE. . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130138 FREGUESIA DE VILA CAÍZ. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMARANTE. . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130141 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ABOADELA, SANCHE E VÁR-

ZEA
AMARANTE. . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1

130143 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BUSTELO, CARNEIRO E CAR-
VALHO DE REI

AMARANTE. . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
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130215 FREGUESIA DE SANTA MARINHA DO ZÊZERE . . . . . . . . . . . BAIÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130223 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMPELO E OVIL  . . . . . . . . . BAIÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130225 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA CRUZ DO DOURO E 

SÃO TOMÉ DE COVELAS
BAIÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2

130302 FREGUESIA DE AIRÃES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FELGUEIRAS . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130318 FREGUESIA DE REGILDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FELGUEIRAS . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130335 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MARGARIDE (SANTA EULÁ-

LIA), VÁRZEA, LAGARES, VARZIELA E MOURE
FELGUEIRAS . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2

130405 FREGUESIA DE LOMBA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GONDOMAR  . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
130408 FREGUESIA DE RIO TINTO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GONDOMAR  . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
130412 FREGUESIA DE BAGUIM DO MONTE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GONDOMAR  . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130413 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FÂNZERES E SÃO PEDRO 

DA COVA
GONDOMAR  . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2

130504 FREGUESIA DE CAÍDE DE REI  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LOUSADA. . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130524 FREGUESIA DE SOUSELA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LOUSADA. . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130528 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CRISTELOS, BOIM E ORDEM LOUSADA. . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
130617 FREGUESIA DE PEDROUÇOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130620 FREGUESIA DE NOGUEIRA E SILVA ESCURA  . . . . . . . . . . . . MAIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
130705 FREGUESIA DE CONSTANCE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MARCO DE CANAVESES. . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130722 FREGUESIA DE SOALHÃES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MARCO DE CANAVESES. . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130730 FREGUESIA DE VILA BOA DO BISPO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MARCO DE CANAVESES. . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130736 FREGUESIA DE MARCO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MARCO DE CANAVESES. . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130737 FREGUESIA DE PAREDES DE VIADORES E MANHUNCELO MARCO DE CANAVESES. . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
130811 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CUSTÓIAS, LEÇA DO BALIO 

E GUIFÕES
MATOSINHOS  . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2

130812 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MATOSINHOS E LEÇA DA 
PALMEIRA

MATOSINHOS  . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2

130908 FREGUESIA DE FREAMUNDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAÇOS DE FERREIRA. . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130913 FREGUESIA DE PENAMAIOR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAÇOS DE FERREIRA. . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
130917 FREGUESIA DE FRAZÃO ARREIGADA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAÇOS DE FERREIRA. . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
130918 FREGUESIA DE PAÇOS DE FERREIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAÇOS DE FERREIRA. . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
131011 FREGUESIA DE GANDRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAREDES  . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131013 FREGUESIA DE LORDELO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAREDES  . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131018 FREGUESIA DE REBORDOSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAREDES  . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131020 FREGUESIA DE SOBREIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAREDES  . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131108 FREGUESIA DE CROCA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENAFIEL. . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131122 FREGUESIA DE PAÇO DE SOUSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENAFIEL. . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131129 FREGUESIA DE RIO DE MOINHOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENAFIEL. . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131138 FREGUESIA DE RIO MAU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENAFIEL. . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131139 FREGUESIA DE PENAFIEL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENAFIEL. . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
131140 FREGUESIA DE LUZIM E VILA COVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENAFIEL. . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
131202 FREGUESIA DE BONFIM. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131203 FREGUESIA DE CAMPANHÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
131210 FREGUESIA DE PARANHOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
131430 FREGUESIA DE NEGRELOS (SÃO TOMÉ)  . . . . . . . . . . . . . . . . SANTO TIRSO  . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131433 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE AREIAS, SEQUEIRÓ, LAMA 

E PALMEIRA
SANTO TIRSO  . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2

131434 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMPO (SÃO MARTINHO), SÃO 
SALVADOR DO CAMPO E NEGRELOS (SÃO MAMEDE)

SANTO TIRSO  . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1

131806 FREGUESIA DE COVELAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TROFA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131810 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BOUGADO (SÃO MARTINHO 

E SANTIAGO)
TROFA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2

131501 FREGUESIA DE ALFENA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VALONGO  . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131505 FREGUESIA DE VALONGO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VALONGO  . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131506 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMPO E SOBRADO . . . . . . . VALONGO  . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
131602 FREGUESIA DE SÃO SALVADOR DE ÁRVORE . . . . . . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131603 FREGUESIA DE AVELEDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131610 FREGUESIA DE GIÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131611 FREGUESIA DE GUILHABREU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131612 FREGUESIA DE JUNQUEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131613 FREGUESIA DE LABRUGE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131614 FREGUESIA DE MACIEIRA DA MAIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131617 FREGUESIA DE MODIVAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131627 FREGUESIA DE VILA CHÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131628 FREGUESIA DE VILA DO CONDE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
131630 FREGUESIA DE VILAR DO PINHEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131631 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BAGUNTE, FERREIRÓ, OU-

TEIRO MAIOR E PARADA
VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2

131632 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FORNELO E VAIRÃO . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
131635 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE RIO MAU E ARCOS  . . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
131636 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TOUGUINHA E TOUGUINHÓ VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
131637 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VILAR E MOSTEIRÓ  . . . . . . . VILA DO CONDE. . . . . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
131702 FREGUESIA DE AVINTES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE GAIA . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131704 FREGUESIA DE CANIDELO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE GAIA . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
131723 FREGUESIA DE VILAR DE ANDORINHO. . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE GAIA . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 2
131730 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA MARINHA E SÃO PE-

DRO DA AFURADA
VILA NOVA DE GAIA . . . . . . . PORTO. . . . . . . . . . . . 1
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160154 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ARCOS DE VALDEVEZ (SAL-
VADOR), VILA FONCHE E PARADA

ARCOS DE VALDEVEZ  . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160156 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE GRADE E CARRALCOVA  . . . ARCOS DE VALDEVEZ  . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

2

160215 FREGUESIA DE SEIXAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CAMINHA. . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CASTEL 1
160217 FREGUESIA DE VILA PRAIA DE ÂNCORA  . . . . . . . . . . . . . . . CAMINHA. . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-

TELO
1

160218 FREGUESIA DE VILAR DE MOUROS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CAMINHA. . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160220 FREGUESIA DE VILE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CAMINHA. . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160222 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMINHA (MATRIZ) E VI-
LARELHO

CAMINHA. . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

2

160225 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VENADE E AZEVEDO  . . . . . . CAMINHA. . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160301 FREGUESIA DE ALVAREDO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MELGAÇO  . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160304 FREGUESIA DE COUSSO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MELGAÇO  . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160320 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CHAVIÃES E PAÇOS  . . . . . . . MELGAÇO  . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

2

160321 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PARADA DO MONTE E CUBA-
LHÃO

MELGAÇO  . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

2

160322 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PRADO E REMOÃES  . . . . . . . MELGAÇO  . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

2

160323 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VILA E ROUSSAS . . . . . . . . . . MELGAÇO  . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

2

160421 FREGUESIA DE PINHEIROS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MONÇÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160427 FREGUESIA DE SEGUDE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MONÇÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160438 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MONÇÃO E TROVISCOSO MONÇÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

2

160603 FREGUESIA DE BRAVÃES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PONTE DA BARCA . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160703 FREGUESIA DE ARCOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PONTE DE LIMA . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160704 FREGUESIA DE ARCOZELO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PONTE DE LIMA . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

2

160713 FREGUESIA DE CALHEIROS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PONTE DE LIMA . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160719 FREGUESIA DE FEITOSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PONTE DE LIMA . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160721 FREGUESIA DE FONTÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PONTE DE LIMA . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160727 FREGUESIA DE GEMIEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PONTE DE LIMA . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160745 FREGUESIA DE SEARA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PONTE DE LIMA . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160747 FREGUESIA DE REBORDÕES (SOUTO)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . PONTE DE LIMA . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160808 FREGUESIA DE GANFEI  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VALENÇA. . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160903 FREGUESIA DE AMONDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CASTELO . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160904 FREGUESIA DE VILA NOVA DE ANHA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CASTELO . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160914 FREGUESIA DE FREIXIEIRO DE SOUTELO. . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CASTELO . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160915 FREGUESIA DE LANHESES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO CASTELO . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160943 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE GERAZ DO LIMA (SANTA MA-
RIA, SANTA LEOCÁDIA E MOREIRA) E DEÃO

VIANA DO CASTELO . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

2

160944 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MAZAREFES E VILA FRIA VIANA DO CASTELO . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

1

160947 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TORRE E VILA MOU  . . . . . . . VIANA DO CASTELO . . . . . . . VIANA DO CAS-
TELO

2

161007 FREGUESIA DE LOIVO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE CERVEIRA VIANA DO CAS-
TELO

1

161009 FREGUESIA DE MENTRESTIDO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE CERVEIRA VIANA DO CAS-
TELO

1

161012 FREGUESIA DE SAPARDOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE CERVEIRA VIANA DO CAS-
TELO

1

161013 FREGUESIA DE SOPO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE CERVEIRA VIANA DO CAS-
TELO

1

170101 FREGUESIA DE ALIJÓ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALIJÓ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
170107 FREGUESIA DE FAVAIOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALIJÓ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
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170108 FREGUESIA DE PEGARINHOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALIJÓ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
170123 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VALE DE MENDIZ, CASAL DE 

LOIVOS E VILARINHO DE COTAS
ALIJÓ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 2

170350 FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR (CHAVES)  . . . . . . . . CHAVES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
170356 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CALVÃO E SOUTELINHO DA 

RAIA
CHAVES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 2

170401 FREGUESIA DE BARQUEIROS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MESÃO FRIO . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
170407 FREGUESIA DE VILA MARIM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MESÃO FRIO . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
170603 FREGUESIA DE CERVOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MONTALEGRE  . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
170814 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MOURA MORTA E VINHÓS PESO DA RÉGUA. . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 2
170815 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PESO DA RÉGUA E GODIM PESO DA RÉGUA. . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 2
170906 FREGUESIA DE SANTA MARINHA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RIBEIRA DE PENA  . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
171009 FREGUESIA DE SABROSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SABROSA . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
171103 FREGUESIA DE FONTES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTA MARTA DE PENA-

GUIÃO
VILA REAL. . . . . . . . 1

171201 FREGUESIA DE ÁGUA REVÉS E CASTRO . . . . . . . . . . . . . . . . VALPAÇOS . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
171219 FREGUESIA DE SANTA MARIA DE ÉMERES  . . . . . . . . . . . . . VALPAÇOS . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
171236 FREGUESIA DE VALPAÇOS E SANFINS . . . . . . . . . . . . . . . . . . VALPAÇOS . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 2
171310 FREGUESIA DE SOUTELO DE AGUIAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA POUCA DE AGUIAR . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
171401 FREGUESIA DE ABAÇÃS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
171404 FREGUESIA DE ARROIOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
171406 FREGUESIA DE CAMPEÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 2
171409 FREGUESIA DE FOLHADELA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 2
171414 FREGUESIA DE LORDELO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 2
171415 FREGUESIA DE MATEUS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
171416 FREGUESIA DE MONDRÕES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
171426 FREGUESIA DE TORGUEDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
171429 FREGUESIA DE VILA MARIM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 2
171431 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ADOUFE E VILARINHO DE 

SAMARDÃ
VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 2

171432 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BORBELA E LAMAS DE OLO VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 2
171434 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MOUÇÓS E LAMARES  . . . . . VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 1
171438 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VILA REAL (NOSSA SENHORA 

DA CONCEIÇÃO, SÃO PEDRO E SÃO DINIS)
VILA REAL. . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL. . . . . . . . 2

180106 FREGUESIA DE FOLGOSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARMAMAR  . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180109 FREGUESIA DE QUEIMADA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARMAMAR  . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180110 FREGUESIA DE QUEIMADELA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARMAMAR  . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 2
180111 FREGUESIA DE SANTA CRUZ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARMAMAR  . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180120 FREGUESIA DE ARMAMAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARMAMAR  . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180123 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VILA SECA E SANTO 

ADRIÃO
ARMAMAR  . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 2

180403 FREGUESIA DE CINFÃES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CINFÃES. . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180405 FREGUESIA DE FERREIROS DE TENDAIS. . . . . . . . . . . . . . . . CINFÃES. . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180406 FREGUESIA DE FORNELOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CINFÃES. . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180409 FREGUESIA DE NESPEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CINFÃES. . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180415 FREGUESIA DE TAROUQUELA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CINFÃES. . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180416 FREGUESIA DE TENDAIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CINFÃES. . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180502 FREGUESIA DE AVÕES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180505 FREGUESIA DE CAMBRES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180508 FREGUESIA DE FERREIROS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180516 FREGUESIA DE PENAJÓIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180517 FREGUESIA DE PENUDE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180519 FREGUESIA DE SAMODÃES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180520 FREGUESIA DE SANDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180523 FREGUESIA DE VÁRZEA DE ABRUNHAIS  . . . . . . . . . . . . . . . LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180524 FREGUESIA DE VILA NOVA SOUTO D’EL -REI . . . . . . . . . . . . LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180525 FREGUESIA DE LAMEGO (ALMACAVE E SÉ)  . . . . . . . . . . . . LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180526 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BIGORNE, MAGUEIJA E PRE-

TAROUCA
LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 2

180528 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PARADA DO BISPO E VAL-
DIGEM

LAMEGO  . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1

180702 FREGUESIA DE ALVITE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MOIMENTA DA BEIRA. . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180709 FREGUESIA DE LEOMIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MOIMENTA DA BEIRA. . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180710 FREGUESIA DE MOIMENTA DA BEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . MOIMENTA DA BEIRA. . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180722 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PÊRA VELHA, ALDEIA DE 

NACOMBA E ARIZ
MOIMENTA DA BEIRA. . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1

181302 FREGUESIA DE BARRÔ. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RESENDE . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181310 FREGUESIA DE PAUS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RESENDE . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181313 FREGUESIA DE SÃO JOÃO DE FONTOURA  . . . . . . . . . . . . . . RESENDE . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181502 ERVEDOSA DO DOURO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SÃO JOÃO DA PESQUEIRA. . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181512 FREGUESIA DE VALONGO DOS AZEITES . . . . . . . . . . . . . . . . SÃO JOÃO DA PESQUEIRA. . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181516 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TREVÕES E ESPINHOSA. . . . SÃO JOÃO DA PESQUEIRA. . VISEU  . . . . . . . . . . . . 2
181801 FREGUESIA DE ARNAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SERNANCELHE. . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181821 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SERNANCELHE E SARZEDA SERNANCELHE. . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 2
182004 FREGUESIA DE MONDIM DA BEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAROUCA. . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
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010109 FREGUESIA DE FERMENTELOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÁGUEDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010119 FREGUESIA DE VALONGO DO VOUGA . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÁGUEDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010126 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TROFA, SEGADÃES E LAMAS 

DO VOUGA
ÁGUEDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1

010202 FREGUESIA DE ALQUERUBIM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALBERGARIA -A -VELHA. . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010203 FREGUESIA DE ANGEJA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALBERGARIA -A -VELHA. . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010209 FREGUESIA DE ALBERGARIA -A -VELHA E VALMAIOR. . . . ALBERGARIA -A -VELHA. . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
010305 FREGUESIA DE AVELÃS DE CIMA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ANADIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010501 FREGUESIA DE ARADAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
010505 FREGUESIA DE ESGUEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010508 FREGUESIA DE OLIVEIRINHA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010513 FREGUESIA DE SANTA JOANA (AVEIRO) . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
010515 FREGUESIA DE EIXO E EIROL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
010516 FREGUESIA DE REQUEIXO, NOSSA SENHORA DE FÁTIMA 

E NARIZ
AVEIRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2

010801 FREGUESIA DE AVANCA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTARREJA  . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
010805 FREGUESIA DE PARDILHÓ. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTARREJA  . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
010808 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BEDUÍDO E VEIROS  . . . . . . . ESTARREJA  . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
010809 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CANELAS E FERMELÃ . . . . . ESTARREJA  . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
011006 FREGUESIA DE GAFANHA DA NAZARÉ  . . . . . . . . . . . . . . . . . ÍLHAVO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2
011007 FREGUESIA DE GAFANHA DO CARMO. . . . . . . . . . . . . . . . . . ÍLHAVO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011008 FREGUESIA DE ÍLHAVO (SÃO SALVADOR)  . . . . . . . . . . . . . . ÍLHAVO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011107 FREGUESIA DE VACARIÇA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MEALHADA. . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011201 FREGUESIA DE BUNHEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MURTOSA. . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011202 FREGUESIA DE MONTE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MURTOSA. . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011203 FREGUESIA DE MURTOSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MURTOSA. . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011403 FREGUESIA DE OIÃ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OLIVEIRA DO BAIRRO  . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011503 FREGUESIA DE ESMORIZ. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OVAR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011504 FREGUESIA DE MACEDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OVAR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
011711 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SILVA ESCURA E DORNE-

LAS
SEVER DO VOUGA. . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 2

011810 FREGUESIA DE SANTO ANDRÉ DE VAGOS  . . . . . . . . . . . . . . VAGOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVEIRO. . . . . . . . . . . 1
050102 FREGUESIA DE CARIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BELMONTE  . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050104 FREGUESIA DE INGUIAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BELMONTE  . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050106 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BELMONTE E COLMEAL DA 

TORRE
BELMONTE  . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2

050205 FREGUESIA DE CASTELO BRANCO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2
050211 FREGUESIA DE LARDOSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050230 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE NINHO DO AÇOR E SOBRAL 

DO CAMPO
CASTELO BRANCO  . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2

050305 FREGUESIA DE BOIDOBRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COVILHÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050318 FREGUESIA DE SÃO JORGE DA BEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . COVILHÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050324 FREGUESIA DE TORTOSENDO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COVILHÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2
050325 FREGUESIA DE UNHAIS DA SERRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COVILHÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050334 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CASEGAS E OURONDO  . . . . COVILHÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2
050335 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE COVILHÃ E CANHOSO . . . . . COVILHÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2
050336 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PESO E VALES DO RIO  . . . . . COVILHÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2
050337 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TEIXOSO E SARZEDO . . . . . . COVILHÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2
050410 FREGUESIA DE BOGAS DE CIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUNDÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050411 FREGUESIA DE CAPINHA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUNDÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2
050419 FREGUESIA DE LAVACOLHOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUNDÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050420 FREGUESIA DE ORCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUNDÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2
050421 FREGUESIA DE PÊRO VISEU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUNDÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2
050424 FREGUESIA DE SILVARES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUNDÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050432 FREGUESIA DE TRÊS POVOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUNDÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050433 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE JANEIRO DE CIMA E BOGAS 

DE BAIXO
FUNDÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2

050434 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FUNDÃO, VALVERDE, DONAS, 
ALDEIA DE JOANES E ALDEIA NOVA DO CABO

FUNDÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2

050518 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE IDANHA -A -NOVA E ALCA-
FOZES

IDANHA -A -NOVA . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2

050704 FREGUESIA DE ARANHAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENAMACOR  . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050707 FREGUESIA DE MEIMÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENAMACOR  . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050710 FREGUESIA DE PENAMACOR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENAMACOR  . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050712 FREGUESIA DE VALE DA SENHORA DA PÓVOA. . . . . . . . . . PENAMACOR  . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050714 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PEDRÓGÃO DE SÃO PEDRO 

E BEMPOSTA
PENAMACOR  . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1

050802 FREGUESIA DE MONTES DA SENHORA  . . . . . . . . . . . . . . . . . PROENÇA -A -NOVA. . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050913 FREGUESIA DE TROVISCAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SERTÃ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050914 FREGUESIA DE VÁRZEA DOS CAVALEIROS  . . . . . . . . . . . . . SERTÃ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
050915 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CERNACHE DO BONJARDIM, 

NESPERAL E PALHAIS
SERTÃ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
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050916 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CUMEADA E MARMELEIRO SERTÃ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  2
051001 FREGUESIA DE FUNDADA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DE REI  . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
051002 FREGUESIA DE SÃO JOÃO DO PESO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DE REI  . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
051003 FREGUESIA DE VILA DE REI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DE REI  . . . . . . . . . . . . . . CASTELO BRANCO  1
051104 FREGUESIA DE VILA VELHA DE RÓDÃO . . . . . . . . . . . . . . . . VILA VELHA DE RODÃO  . . . CASTELO BRANCO  1
060102 FREGUESIA DE ARGANIL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARGANIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060104 FREGUESIA DE BENFEITA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARGANIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060105 FREGUESIA DE CELAVISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARGANIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060109 FREGUESIA DE FOLQUES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARGANIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060113 FREGUESIA DE POMBEIRO DA BEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARGANIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060115 FREGUESIA DE SARZEDO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARGANIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060121 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CÔJA E BARRIL DE ALVA. . . ARGANIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 2
060207 FREGUESIA DE FEBRES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CANTANHEDE. . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060209 FREGUESIA DE OURENTÃ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CANTANHEDE. . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060214 FREGUESIA DE TOCHA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CANTANHEDE. . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060309 FREGUESIA DE BRASFEMES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060312 FREGUESIA DE CERNACHE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060318 FREGUESIA DE SANTO ANTÓNIO DOS OLIVAIS. . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060320 FREGUESIA DE SÃO JOÃO DO CAMPO . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060329 FREGUESIA DE TORRES DO MONDEGO. . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060332 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ANTUZEDE E VIL DE MA-

TOS
COIMBRA. . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1

060338 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SÃO MARTINHO DO BISPO E 
RIBEIRA DE FRADES

COIMBRA. . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 2

060340 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TAVEIRO, AMEAL E ARZILA COIMBRA. . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 2
060341 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TROUXEMIL E TORRE DE 

VILELA
COIMBRA. . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 2

060406 FREGUESIA DE EGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONDEIXA -A -NOVA  . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060508 FREGUESIA DE MARINHA DAS ONDAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . FIGUEIRA DA FOZ  . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060512 FREGUESIA DE TAVAREDE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIGUEIRA DA FOZ  . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060523 FREGUESIA DE PAIÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIGUEIRA DA FOZ  . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 2
060606 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CADAFAZ E COLMEAL. . . . . GÓIS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 2
060708 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE LOUSÃ E VILARINHO . . . . . . LOUSÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 2
060801 FREGUESIA DE MIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
060802 FREGUESIA DE SEIXO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061008 FREGUESIA DE PEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MONTEMOR -O -VELHO . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061110 FREGUESIA DE MERUGE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OLIVEIRA DO HOSPITAL  . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061111 FREGUESIA DE NOGUEIRA DO CRAVO. . . . . . . . . . . . . . . . . . OLIVEIRA DO HOSPITAL  . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061118 FREGUESIA DE SEIXO DA BEIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OLIVEIRA DO HOSPITAL  . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061124 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE OLIVEIRA DO HOSPITAL E 

SÃO PAIO DE GRAMAÇOS
OLIVEIRA DO HOSPITAL  . . . COIMBRA. . . . . . . . . 2

061201 FREGUESIA DE CABRIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAMPILHOSA DA SERRA  . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061206 FREGUESIA DE PAMPILHOSA DA SERRA. . . . . . . . . . . . . . . . PAMPILHOSA DA SERRA  . . . COIMBRA. . . . . . . . . 2
061209 FREGUESIA DE UNHAIS -O -VELHO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAMPILHOSA DA SERRA  . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061304 FREGUESIA DE LORVÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENACOVA. . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061307 FREGUESIA DE PENACOVA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENACOVA. . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061501 FREGUESIA DE ALFARELOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOURE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061509 FREGUESIA DE SOURE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOURE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061602 FREGUESIA DE CANDOSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TÁBUA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061603 FREGUESIA DE CARAPINHA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TÁBUA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061611 FREGUESIA DE PÓVOA DE MIDÕES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TÁBUA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061618 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESPARIZ E SINDE. . . . . . . . . . TÁBUA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 2
061619 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PINHEIRO DE COJA E MEDA 

DE MOUROS
TÁBUA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1

061701 FREGUESIA DE ARRIFANA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE POIARES  . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
061704 FREGUESIA DE SÃO MIGUEL DE POIARES  . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE POIARES  . . . COIMBRA. . . . . . . . . 1
090106 FREGUESIA DE EIRADO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AGUIAR DA BEIRA. . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090107 FREGUESIA DE FORNINHOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AGUIAR DA BEIRA. . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090115 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SEQUEIROS E GRADIZ . . . . . AGUIAR DA BEIRA. . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2
090203 FREGUESIA DE ALMEIDA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALMEIDA . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090210 FREGUESIA DE FREIXO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALMEIDA . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090229 FREGUESIA DE VILAR FORMOSO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALMEIDA . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090234 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE LEOMIL, MIDO, SENOURAS 

E ALDEIA NOVA
ALMEIDA . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1

090309 FREGUESIA DE MAÇAL DO CHÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CELORICO DA BEIRA  . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090311 FREGUESIA DE MINHOCAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CELORICO DA BEIRA  . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090403 FREGUESIA DE CASTELO RODRIGO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIGUEIRA DE CASTELO RO-

DRIGO
GUARDA. . . . . . . . . . 1

090406 FREGUESIA DE ESCALHÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIGUEIRA DE CASTELO RO-
DRIGO

GUARDA. . . . . . . . . . 1

090408 FREGUESIA DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO . . . . . . . FIGUEIRA DE CASTELO RO-
DRIGO

GUARDA. . . . . . . . . . 1

090410 FREGUESIA DE MATA DE LOBOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIGUEIRA DE CASTELO RO-
DRIGO

GUARDA. . . . . . . . . . 1

090415 FREGUESIA DE VERMIOSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIGUEIRA DE CASTELO RO-
DRIGO

GUARDA. . . . . . . . . . 1
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090421 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FREIXEDA DO TORRÃO, 
QUINTÃ DE PÊRO MARTINS E PENHA DE ÁGUIA

FIGUEIRA DE CASTELO RO-
DRIGO

GUARDA. . . . . . . . . . 2

090502 FREGUESIA DE CASAL VASCO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FORNOS DE ALGODRES . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090504 FREGUESIA DE FIGUEIRÓ DA GRANJA. . . . . . . . . . . . . . . . . . FORNOS DE ALGODRES . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090505 FREGUESIA DE FORNOS DE ALGODRES  . . . . . . . . . . . . . . . . FORNOS DE ALGODRES . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090507 FREGUESIA DE INFIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FORNOS DE ALGODRES . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090509 FREGUESIA DE MACEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FORNOS DE ALGODRES . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090510 FREGUESIA DE MATANÇA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FORNOS DE ALGODRES . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090512 FREGUESIA DE QUEIRIZ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FORNOS DE ALGODRES . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090517 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CORTIÇÔ E VILA CHÃ. . . . . . FORNOS DE ALGODRES . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2
090602 FREGUESIA DE ARCOZELO DA SERRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . GOUVEIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090605 FREGUESIA DE FOLGOSINHO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GOUVEIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090612 FREGUESIA DE NESPEREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GOUVEIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090620 FREGUESIA DE VILA FRANCA DA SERRA  . . . . . . . . . . . . . . . GOUVEIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090621 FREGUESIA DE VILA NOVA DE TAZÉM. . . . . . . . . . . . . . . . . . GOUVEIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090625 FREGUESIA DE GOUVEIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GOUVEIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2
090627 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MOIMENTA DA SERRA E VI-

NHÓ
GOUVEIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2

090703 FREGUESIA DE ALDEIA DO BISPO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090704 FREGUESIA DE ALDEIA VIÇOSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090711 FREGUESIA DE CASAL DE CINZA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090712 FREGUESIA DE CASTANHEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090717 FREGUESIA DE FAMALICÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090718 FREGUESIA DE FERNÃO JOANES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090758 FREGUESIA DE GUARDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2
090759 FREGUESIA DE JARMELO SÃO MIGUEL. . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090761 UNIÃO DE FREGUESIAS DE AVELÃS DE AMBOM E ROCA-

MONDO
GUARDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2

090801 FREGUESIA DE SAMEIRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MANTEIGAS  . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090802 FREGUESIA DE SANTA MARIA (MANTEIGAS)  . . . . . . . . . . . MANTEIGAS  . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090803 FREGUESIA DE SÃO PEDRO (MANTEIGAS) . . . . . . . . . . . . . . MANTEIGAS  . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090804 FREGUESIA DE VALE DA AMOREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MANTEIGAS  . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090902 FREGUESIA DE BARREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MÊDA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090915 FREGUESIA DE RANHADOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MÊDA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
090917 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MÊDA, OUTEIRO DE GATOS 

E FONTE LONGA
MÊDA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2

091014 FREGUESIA DE MANIGOTO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PINHEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091017 FREGUESIA DE PINHEL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PINHEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091110 FREGUESIA DE BENDADA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SABUGAL. . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2
091120 FREGUESIA DE NAVE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SABUGAL. . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091125 FREGUESIA DE RAPOULA DO COA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SABUGAL. . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091126 FREGUESIA DE REBOLOSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SABUGAL. . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091127 FREGUESIA DE RENDO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SABUGAL. . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2
091133 FREGUESIA DE SORTELHA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SABUGAL. . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091136 FREGUESIA DE VALE DE ESPINHO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SABUGAL. . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091138 FREGUESIA DE VILA BOA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SABUGAL. . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091141 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALDEIA DA RIBEIRA, VILAR 

MAIOR E BADAMALOS
SABUGAL. . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2

091145 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SABUGAL E ALDEIA DE 
SANTO ANTÓNIO

SABUGAL. . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1

091147 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SEIXO DO CÔA E VALE 
LONGO

SABUGAL. . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1

091207 FREGUESIA DE LORIGA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SEIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091224 FREGUESIA DE TRAVANCINHA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SEIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091228 FREGUESIA DE VILA COVA À COELHEIRA  . . . . . . . . . . . . . . SEIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091232 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA MARINHA E SÃO MAR-

TINHO
SEIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2

091233 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SEIA, SÃO ROMÃO E LAPA 
DOS DINHEIROS

SEIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2

091307 FREGUESIA DE FIÃES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TRANCOSO  . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1
091332 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TRANCOSO (SÃO PEDRO E 

SANTA MARIA) E SOUTO MAIOR
TRANCOSO  . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1

091334 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VILA FRANCA DAS NAVES 
E FEITAL

TRANCOSO  . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 1

091335 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VILARES E CARNICÃES . . . . TRANCOSO  . . . . . . . . . . . . . . . GUARDA. . . . . . . . . . 2
100208 FREGUESIA DE ALVAIÁZERE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALVAIÁZERE . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2
100301 FREGUESIA DE ALVORGE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ANSIÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100304 FREGUESIA DE CHÃO DE COUCE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ANSIÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100307 FREGUESIA DE SANTIAGO DA GUARDA . . . . . . . . . . . . . . . . ANSIÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100806 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS E 

BAIRRADAS
FIGUEIRÓ DOS VINHOS  . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1

100909 FREGUESIA DE COIMBRÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100913 FREGUESIA DE MACEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100921 FREGUESIA DE REGUEIRA DE PONTES  . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100932 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE COLMEIAS E MEMÓRIA. . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2
100933 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA 

E CORTES
LEIRIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2



Diário da República, 2.ª série — N.º 226 — 18 de novembro de 2015  33457

Código Freguesia Concelho Distrito
N.º
 de 

Postos

100935 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MONTE REAL E CARVIDE LEIRIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2
100939 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA EUFÉMIA E BOA 

VISTA
LEIRIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2

101003 FREGUESIA DE MOITA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MARINHA GRANDE. . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101501 FREGUESIA DE ABIÚL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . POMBAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101503 FREGUESIA DE ALMAGREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . POMBAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101504 FREGUESIA DE CARNIDE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . POMBAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101506 FREGUESIA DE LOURIÇAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . POMBAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2
101509 FREGUESIA DE POMBAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . POMBAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101514 FREGUESIA DE VILA CÃ. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . POMBAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101518 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE GUIA, ILHA E MATA MOU-

RISCA
POMBAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2

101519 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTIAGO E SÃO SIMÃO DE 
LITÉM E ALBERGARIA DOS DOZE

POMBAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2

101608 FREGUESIA DE MIRA DE AIRE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO DE MÓS. . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101613 FREGUESIA DE SERRO VENTOSO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTO DE MÓS. . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2
180201 FREGUESIA DE BEIJÓS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CARREGAL DO SAL. . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180303 FREGUESIA DE CABRIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTRO DAIRE. . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180304 FREGUESIA DE CASTRO DAIRE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTRO DAIRE. . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180314 FREGUESIA DE MONTEIRAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTRO DAIRE. . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180322 FREGUESIA DE SÃO JOANINHO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTRO DAIRE. . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180324 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MEZIO E MOURA MORTA. . . CASTRO DAIRE. . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
180619 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MANGUALDE, MESQUITELA 

E CUNHA ALTA
MANGUALDE  . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1

180621 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTIAGO DE CASSURRÃES 
E PÓVOA DE CERVÃES

MANGUALDE  . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1

180622 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TAVARES (CHÃS, VÁRZEA E 
TRAVANCA)

MANGUALDE  . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 2

180811 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MORTÁGUA, VALE DE REMÍ-
GIO, CORTEGAÇA E ALMAÇA

MORTÁGUA. . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1

180903 FREGUESIA DE NELAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NELAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181103 FREGUESIA DE ESMOLFE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENALVA DO CASTELO  . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181104 FREGUESIA DE GERMIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENALVA DO CASTELO  . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181110 FREGUESIA DE REAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENALVA DO CASTELO  . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181112 FREGUESIA DE TRANCOZELOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENALVA DO CASTELO  . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181115 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VILA COVA DO COVELO/MA-

RECO
PENALVA DO CASTELO  . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1

181403 FREGUESIA DE PINHEIRO DE ÁZERE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTA COMBA DÃO  . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181623 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SÃO PEDRO DO SUL, VÁRZEA 

E BAIÕES
SÃO PEDRO DO SUL  . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1

181707 FREGUESIA DE RIO DE MOINHOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SATÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181709 FREGUESIA DE SÃO MIGUEL DE VILA BOA  . . . . . . . . . . . . . SATÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
181710 FREGUESIA DE SÁTÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SATÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
182108 FREGUESIA DE GUARDÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TONDELA. . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
182132 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TONDELA E NANDUFE. . . . . TONDELA. . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 2
182206 FREGUESIA DE VILA COVA À COELHEIRA  . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DE PAIVA  . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
182301 FREGUESIA DE ABRAVESES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 2
182304 FREGUESIA DE BODIOSA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
182315 FREGUESIA DE FRAGOSELA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
182327 FREGUESIA DE SÃO JOÃO DE LOUROSA. . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
182336 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BOA ALDEIA, FARMINHÃO 

E TORREDEITA
VISEU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 2

182341 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VISEU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 2
182409 FREGUESIA DE QUEIRÃ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VOUZELA. . . . . . . . . . . . . . . . . VISEU  . . . . . . . . . . . . 1
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020203 FREGUESIA DE ROSÁRIO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALMODÔVAR  . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
020205 FREGUESIA DE SANTA CRUZ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALMODÔVAR  . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
020206 FREGUESIA DE SÃO BARNABÉ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALMODÔVAR  . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
020209 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DOS 

PADRÕES
ALMODÔVAR  . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 2

020210 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA CLARA -A -NOVA E 
GOMES AIRES

ALMODÔVAR  . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 2

020301 FREGUESIA DE ALVITO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALVITO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
020302 FREGUESIA DE VILA NOVA DA BARONIA  . . . . . . . . . . . . . . . ALVITO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
020502 FREGUESIA DE BALEIZÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
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Código Freguesia Concelho Distrito
N.º
 de 
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020504 FREGUESIA DE CABEÇA GORDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
020519 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALBERNOA E TRINDADE. . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 2
020520 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BEJA (SALVADOR E SANTA 

MARIA DA FEIRA)
BEJA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1

020521 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BEJA (SANTIAGO MAIOR E 
SÃO JOÃO BAPTISTA)

BEJA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 2

020603 FREGUESIA DE ENTRADAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTRO VERDE . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
020703 FREGUESIA DE VILA ALVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CUBA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
020804 FREGUESIA DE ODIVELAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FERREIRA DO ALENTEJO. . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
020906 FREGUESIA DE SÃO JOÃO DOS CALDEIREIROS  . . . . . . . . . MÉRTOLA. . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
021001 FREGUESIA DE AMARELEJA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MOURA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
021008 FREGUESIA DE SOBRAL DA ADIÇA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MOURA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
021103 FREGUESIA DE SABÓIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ODEMIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
021107 FREGUESIA DE SÃO MARTINHO DAS AMOREIRAS. . . . . . . ODEMIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
021115 FREGUESIA DE LUZIANES — GARE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ODEMIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
021116 FREGUESIA DE LONGUEIRA/ALMOGRAVE. . . . . . . . . . . . . . ODEMIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
021207 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE GARVÃO E SANTA LUZIA  . . OURIQUE  . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 2
021208 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PANOIAS E CONCEIÇÃO  . . . OURIQUE  . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 2
021307 FREGUESIA DE VILA VERDE DE FICALHO  . . . . . . . . . . . . . . SERPA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
021309 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VILA NOVA DE SÃO BENTO 

E VALE DE VARGO
SERPA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 2

021403 FREGUESIA DE VIDIGUEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VIDIGUEIRA  . . . . . . . . . . . . . . BEJA  . . . . . . . . . . . . . 1
070107 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALANDROAL (NOSSA SE-

NHORA DA CONCEIÇÃO), SÃO BRÁS DOS MATOS (MINA 
DO BUGALHO) E JUROMENHA (NOSSA SENHORA DO 
LORETO)

ALANDROAL. . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 2

070202 FREGUESIA DE IGREJINHA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARRAIOLOS. . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070206 FREGUESIA DE VIMIEIRO (ARRAIOLOS) . . . . . . . . . . . . . . . . ARRAIOLOS. . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070208 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE GAFANHOEIRA (SÃO PEDRO) 

E SABUGUEIRO
ARRAIOLOS. . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 2

070209 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SÃO GREGÓRIO E SANTA 
JUSTA

ARRAIOLOS. . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 2

070301 FREGUESIA DE MATRIZ (BORBA)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BORBA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070302 FREGUESIA DE ORADA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BORBA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070303 FREGUESIA DE RIO DE MOINHOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BORBA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070304 FREGUESIA DE SÃO BARTOLOMEU (BORBA). . . . . . . . . . . . BORBA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070402 FREGUESIA DE GLÓRIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTREMOZ  . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070411 FREGUESIA DE SÃO DOMINGOS DE ANA LOURA  . . . . . . . . ESTREMOZ  . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070416 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SÃO LOURENÇO DE MAM-

PORCÃO E SÃO BENTO DE ANA LOURA
ESTREMOZ  . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1

070417 UNIÃO DAS FREGUESIAS DO AMEIXIAL (SANTA VITÓRIA 
E SÃO BENTO)

ESTREMOZ  . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 2

070506 FREGUESIA DE SÃO BENTO DO MATO . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 2
070509 FREGUESIA DE SÃO MIGUEL DE MACHEDE. . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070513 FREGUESIA DE TORRE DE COELHEIROS . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070515 FREGUESIA DE CANAVIAIS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070522 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BACELO E SENHORA DA 

SAÚDE
ÉVORA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 2

070524 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MALAGUEIRA E HORTA DAS 
FIGUEIRAS

ÉVORA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 2

070527 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SÃO SEBASTIÃO DA GIES-
TEIRA E NOSSA SENHORA DA BOA FÉ

ÉVORA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 2

070601 FREGUESIA DE CABRELA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MONTEMOR -O -NOVO . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070605 FREGUESIA DE SANTIAGO DO ESCOURAL . . . . . . . . . . . . . . MONTEMOR -O -NOVO . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070607 FREGUESIA DE CIBORRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MONTEMOR -O -NOVO . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070611 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CORTIÇADAS DE LAVRE E 

LAVR
MONTEMOR -O -NOVO . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 2

070704 FREGUESIA DE PAVIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MORA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 2
070801 FREGUESIA DE GRANJA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MOURÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
070802 FREGUESIA DE LUZ. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MOURÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
071002 FREGUESIA DE REDONDO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDONDO  . . . . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
071102 FREGUESIA DE CORVAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REGUENGOS DE MONSA-

RAZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1

071103 FREGUESIA DE MONSARAZ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REGUENGOS DE MONSA-
RAZ

ÉVORA  . . . . . . . . . . . 2

071104 FREGUESIA DE REGUENGOS DE MONSARAZ  . . . . . . . . . . . REGUENGOS DE MONSA-
RAZ

ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1

071106 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMPO E CAMPINHO . . . . . . REGUENGOS DE MONSA-
RAZ

ÉVORA  . . . . . . . . . . . 2

071201 FREGUESIA DE VENDAS NOVAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VENDAS NOVAS . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
071301 FREGUESIA DE ALCÁÇOVAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO ALENTEJO . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
071302 FREGUESIA DE VIANA DO ALENTEJO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . VIANA DO ALENTEJO . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
071401 FREGUESIA DE BENCATEL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA VIÇOSA. . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
071402 FREGUESIA DE CILADAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA VIÇOSA. . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
071404 FREGUESIA DE PARDAIS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA VIÇOSA. . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
071406 FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO E SÃO 

BARTOLOMEU
VILA VIÇOSA. . . . . . . . . . . . . . ÉVORA  . . . . . . . . . . . 1
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120103 FREGUESIA DE SEDA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALTER DO CHÃO  . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
120202 FREGUESIA DE ESPERANÇA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARRONCHES . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
120203 FREGUESIA DE MOSTEIROS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARRONCHES . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
120305 FREGUESIA DE ERVEDAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVIS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
120306 FREGUESIA DE FIGUEIRA E BARROS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AVIS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
120309 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALCÓRREGO E MARANHÃO AVIS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 2
120310 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BENAVILA E VALONGO  . . . . AVIS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 2
120403 FREGUESIA DE SÃO JOÃO BAPTISTA (CAMPO MAIOR) . . . CAMPO MAIOR. . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 2
120504 FREGUESIA DE SÃO JOÃO BAPTISTA (CASTELO DE VIDE) CASTELO DE VIDE. . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
120601 FREGUESIA DE ALDEIA DA MATA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRATO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
120604 FREGUESIA DE GÁFETE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRATO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
120605 FREGUESIA DE MONTE DA PEDRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRATO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
120607 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CRATO E MÁRTIRES, FLOR 

DA ROSA E VALE DO PESO
CRATO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 2

120801 FREGUESIA DE CABEÇO DE VIDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FRONTEIRA . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
120802 FREGUESIA DE FRONTEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FRONTEIRA . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
121001 FREGUESIA DE BEIRÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MARVÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
121002 FREGUESIA DE SANTA MARIA DE MARVÃO. . . . . . . . . . . . . MARVÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
121003 FREGUESIA DE SANTO ANTÓNIO DAS AREIAS  . . . . . . . . . . MARVÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
121102 FREGUESIA DE MONFORTE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MONFORTE  . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
121103 FREGUESIA DE SANTO ALEIXO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MONFORTE  . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
121212 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESPÍRITO SANTO, NOSSA SE-

NHORA DA GRAÇA E SÃO SIMÃO
NISA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 2

121302 FREGUESIA DE MONTARGIL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PONTE DE SÔR . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
121412 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE REGUENGO E SÃO JULIÃO  . PORTALEGRE  . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 2
121413 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE RIBEIRA DE NISA E CARREI-

RAS
PORTALEGRE  . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 2

121503 FREGUESIA DE SANTO AMARO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOUSEL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTALEGRE  . . . . . 1
150105 FREGUESIA DE SÃO MARTINHO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALCÁCER DO SAL  . . . . . . . . . SETÚBAL  . . . . . . . . . 1
150107 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALCÁCER DO SAL (SANTA 

MARIA DO CASTELO E SANTIAGO) E SANTA SUSANA
ALCÁCER DO SAL  . . . . . . . . . SETÚBAL  . . . . . . . . . 2

150501 FREGUESIA DE AZINHEIRA DE BARROS E SÃO MAMEDE 
DE SÁDÃO

GRÂNDOLA . . . . . . . . . . . . . . . SETÚBAL  . . . . . . . . . 2

150902 FREGUESIA DE ALVALADE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTIAGO DO CACÉM . . . . . SETÚBAL  . . . . . . . . . 1
150912 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTIAGO DO CACÉM, SANTA 

CRUZ E SÃO BARTOLOMEU DA SERRA
SANTIAGO DO CACÉM . . . . . SETÚBAL  . . . . . . . . . 2

151301 FREGUESIA DE SINES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SINES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SETÚBAL  . . . . . . . . . 1
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100104 FREGUESIA DE BÁRRIO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALCOBAÇA  . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100109 FREGUESIA DE MAIORGA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALCOBAÇA  . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100123 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PATAIAS E MARTINGANÇA ALCOBAÇA  . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2
100502 FREGUESIA DE CARVALHAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BOMBARRAL  . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100503 FREGUESIA DE ROLIÇA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BOMBARRAL  . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2
100505 FREGUESIA DE PÓ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BOMBARRAL  . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100506 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BOMBARRAL E VALE COVO BOMBARRAL  . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2
100602 FREGUESIA DE ALVORNINHA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CALDAS DA RAINHA. . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100606 FREGUESIA DE FOZ DO ARELHO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CALDAS DA RAINHA. . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100609 FREGUESIA DE SALIR DE MATOS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CALDAS DA RAINHA. . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100615 FREGUESIA DE VIDAIS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CALDAS DA RAINHA. . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
100617 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CALDAS DA RAINHA — NOSSA 

SENHORA DO PÓPULO, COTO E SÃO GREGÓRIO
CALDAS DA RAINHA. . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2

100619 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TORNADA E SALIR DO 
PORTO

CALDAS DA RAINHA. . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 2

101101 FREGUESIA DE FAMALICÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NAZARÉ . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101102 FREGUESIA DE NAZARÉ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NAZARÉ . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101201 FREGUESIA DE A -DOS -NEGROS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÓBIDOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101202 FREGUESIA DE AMOREIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÓBIDOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101203 FREGUESIA DE OLHO MARINHO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÓBIDOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101207 FREGUESIA DE VAU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÓBIDOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101208 FREGUESIA DE GAEIRAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÓBIDOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101209 FREGUESIA DE USSEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ÓBIDOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101406 FREGUESIA DE FERREL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENICHE. . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
101407 FREGUESIA DE PENICHE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PENICHE. . . . . . . . . . . . . . . . . . LEIRIA. . . . . . . . . . . . 1
110106 FREGUESIA DE SANTANA DA CARNOTA . . . . . . . . . . . . . . . . ALENQUER  . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 1
110108 FREGUESIA DE OLHALVO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALENQUER  . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 1
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110121 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE RIBAFRIA E PEREIRO DE PA-
LHACANA

ALENQUER  . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 2

110202 FREGUESIA DE ARRUDA DOS VINHOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . ARRUDA DOS VINHOS  . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 1
110302 FREGUESIA DE AVEIRAS DE BAIXO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AZAMBUJA  . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 2
110306 FREGUESIA DE VALE DO PARAÍSO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AZAMBUJA  . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 1
110310 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MANIQUE DO INTENDENTE, 

VILA NOVA DE SÃO PEDRO E MAÇUSSA
AZAMBUJA  . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 2

110407 FREGUESIA PERAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CADAVAL. . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 1
110409 FREGUESIA DE VERMELHA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CADAVAL. . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 1
110410 FREGUESIA DE VILAR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CADAVAL. . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 1
110411 UNIÃO DAS FREGUESIAS DO CADAVAL E PÊRO MONIZ . . CADAVAL. . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 2
110413 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PAINHO E FIGUEIROS. . . . . . CADAVAL. . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 2
110806 FREGUESIA DE SANTA BÁRBARA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LOURINHÃ. . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 1
110812 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE LOURINHÃ E ATALAIA. . . . . LOURINHÃ. . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 2
110813 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MIRAGAIA E MARTELEIRA LOURINHÃ. . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 2
111203 FREGUESIA DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO  . . . . . . . . . . . SOBRAL DE MONTE 

AGRAÇO
LISBOA . . . . . . . . . . . 1

111306 FREGUESIA DE FREIRIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TORRES VEDRAS . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 1
111310 FREGUESIA DE PONTE DO ROL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TORRES VEDRAS . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 1
111316 FREGUESIA DE SILVEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TORRES VEDRAS . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 1
111322 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMPELOS E OUTEIRO DA 

CABEÇA
TORRES VEDRAS . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 1

111323 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CARVOEIRA E CARMÕES. . . TORRES VEDRAS . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . . . 2
140106 FREGUESIA DE MOURISCAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ABRANTES  . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140108 FREGUESIA DE RIO DE MOINHOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ABRANTES  . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140202 FREGUESIA DE BUGALHOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALCANENA  . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140209 FREGUESIA DE SERRA DE SANTO ANTÓNIO  . . . . . . . . . . . . ALCANENA  . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140401 FREGUESIA DE ALPIARÇA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALPIARÇA  . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140502 FREGUESIA DE SAMORA CORREIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BENAVENTE  . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 2
140503 FREGUESIA DE SANTO ESTEVÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BENAVENTE  . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140504 FREGUESIA DE BARROSA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BENAVENTE  . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140604 FREGUESIA DE PONTÉVEL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CARTAXO. . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140704 FREGUESIA DE ULME . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CHAMUSCA. . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140705 FREGUESIA DE VALE DE CAVALOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CHAMUSCA. . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140707 FREGUESIA DE CARREGUEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CHAMUSCA. . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140801 FREGUESIA DE CONSTÂNCIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONSTÂNCIA  . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140802 FREGUESIA DE MONTALVO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONSTÂNCIA  . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
140803 FREGUESIA DE SANTA MARGARIDA DA COUTADA  . . . . . . CONSTÂNCIA  . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141001 FREGUESIA DE SÃO JOÃO BAPTISTA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENTRONCAMENTO  . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141002 FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA . . . . . . . . . . . ENTRONCAMENTO  . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141101 FREGUESIA DE ÁGUAS BELAS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FERREIRA DO ZÊZERE  . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141106 FREGUESIA DE FERREIRA DO ZÊZERE. . . . . . . . . . . . . . . . . . FERREIRA DO ZÊZERE  . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141201 FREGUESIA DE AZINHAGA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GOLEGÃ . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141202 FREGUESIA DE GOLEGÃ  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GOLEGÃ . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141302 FREGUESIA DE AMÊNDOA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAÇÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
142102 FREGUESIA DE ATOUGUIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OURÉM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
142105 FREGUESIA DE ESPITE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OURÉM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
142113 FREGUESIA DE SEIÇA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OURÉM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
142119 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FREIXIANDA, RIBEIRA DO 

FÁRRIO E FORMIGAIS
OURÉM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 2

142121 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MATAS E CERCAL  . . . . . . . . . OURÉM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 2
142122 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE RIO DE COUROS E CASAL 

DOS BERNARDOS
OURÉM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 2

141408 FREGUESIA DE RIO MAIOR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RIO MAIOR  . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141410 FREGUESIA DE ASSEICEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RIO MAIOR  . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141416 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MARMELEIRA E ASSENTIZ RIO MAIOR  . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 2
141503 FREGUESIA DE MUGE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SALVATERRA DE MAGOS. . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141507 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE GLÓRIA DO RIBATEJO E GRA-

NHO
SALVATERRA DE MAGOS. . . SANTARÉM  . . . . . . . 2

141604 FREGUESIA DE ALCANEDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141608 FREGUESIA DE ARNEIRO DAS MILHARIÇAS  . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141614 FREGUESIA DE PERNES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 2
141630 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE AZOIA DE CIMA E TREMÊS SANTARÉM  . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141701 FREGUESIA DE ALCARAVELA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SARDOAL. . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141703 FREGUESIA DE SARDOAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SARDOAL. . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141704 FREGUESIA DE VALHASCOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SARDOAL. . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141802 FREGUESIA DE ASSEICEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TOMAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141804 FREGUESIA DE CARREGUEIROS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TOMAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141808 FREGUESIA DE OLALHAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TOMAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141809 FREGUESIA DE PAIALVO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TOMAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141813 FREGUESIA DE SÃO PEDRO DE TOMAR. . . . . . . . . . . . . . . . . TOMAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141814 FREGUESIA DE SABACHEIRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TOMAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 2
141817 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALÉM DA RIBEIRA E PE-

DREIRA
TOMAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 2

141819 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MADALENA E BESELGA  . . . TOMAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 2
141909 FREGUESIA DE PEDRÓGÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TORRES NOVAS  . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141910 FREGUESIA DE RIACHOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TORRES NOVAS  . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
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141916 FREGUESIA DE ZIBREIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TORRES NOVAS  . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1
141919 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE OLAIA E PAÇO  . . . . . . . . . . . . TORRES NOVAS  . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 2
141920 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TORRES NOVAS (SANTA MA-

RIA, SALVADOR E SANTIAGO)
TORRES NOVAS  . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1

141921 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TORRES NOVAS (SÃO PEDRO), 
LAPAS E RIBEIRA BRANCA

TORRES NOVAS  . . . . . . . . . . . SANTARÉM  . . . . . . . 1

142003 FREGUESIA DE TANCOS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA NOVA DA BARQUINHA SANTARÉM  . . . . . . . 1
123
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 Contrato n.º 884/2015

“Modernização administrativa das freguesias — Ação 2”
Aos 5 dias do mês de outubro de 2015, nos termos da Portaria 

n.º 213/2014, de 15 de outubro, e do Despacho n.º 14419 -A/2014, de 
27 de novembro, é celebrado o presente contrato -programa entre:

1) A Direção -Geral das Autarquias Locais (DGAL), representada 
pela Diretora -Geral;

2) A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT), representada pelo Presidente;

3) A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Algarve (CCDRALG), representada pelo Presidente; e

4) A Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE), representada 
pelo Presidente do Conselho Diretivo.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

1 — Constitui objeto do presente contrato -programa a concretização 
do projeto “Modernização administrativa das freguesias — Ação 2”, cujo 
investimento elegível ascende a €187.040, tendo por base as compo-
nentes constantes no processo de candidatura e posterior reprogramação 
apresentada junto da DGAL.

2 — As freguesias implicadas encontram -se em anexo a este contrato, 
devidamente separadas por área geográfica de atuação de cada Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) — Lisboa e Vale 
do Tejo e Algarve — de acordo com o previsto no anexo I do Decreto-
-Lei n.º 228/2012, de 25 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de vigência do contrato

1 — O presente contrato -programa produz efeitos a partir do momento 
da sua assinatura e cessa em 29 de fevereiro de 2016, de forma a cumprir-
-se o estabelecido na alínea c) do n.º 1 da cláusula 6.ª

2 — O projeto terá que estar concluído, por parte da ANAFRE, até 
31 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A ANAFRE beneficiará de uma comparticipação financeira da DGAL, 
de € 182.040, a atribuir, a título de adiantamento, em 2015.

Cláusula 4.ª
Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução do investimento previsto neste 
contrato -programa são inscritas no orçamento da ANAFRE e nos En-
cargos Gerais do Estado — Transferências para a Administração Local, 
de acordo com a participação estabelecida na cláusula 3.ª

Cláusula 5.ª
Desafetação de verba

1 — Se o investimento final for inferior ao previsto no n.º 1 da cláu-
sula 1.ª deste contrato, a comparticipação a pagar pela DGAL será ajus-
tada, sendo desafetada a verba resultante da diferença ente o valor estipu-
lado na cláusula 3.ª e aquela a que, efetivamente, a ANAFRE terá direito.

2 — Dado que a prestação será atribuída a título de adiantamento, 
no caso de se verificar motivo para a diminuição da comparticipação, 
haverá lugar à restituição das verbas recebidas a mais.

Cláusula 6.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da Administração Central contratantes:
a) Acompanhar a execução física do projeto, de acordo com o previsto 

na candidatura, através das Comissões de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional (CCDR);

b) Processar, através da Direção -Geral das Autarquias Locais, a com-
participação financeira da Administração Central;

c) Elaborar relatórios finais de execução do projeto, no prazo de 
60 dias após o seu prazo de conclusão, através das CCDR implicadas, 
devendo os mesmos estar na posse da DGAL até 29 de fevereiro de 
2016.

2 — Cabe à ANAFRE:
a) Elaborar um termo de responsabilidade em como se compromete 

a fornecer, às freguesias beneficiárias do financiamento previsto neste 
contrato, o hardware e o software previstos na candidatura, o qual deve 
ser enviado a cada uma das CCDR, com conhecimento à DGAL, logo 
após a assinatura do contrato;

b) Elaborar e disponibilizar os documentos que sejam solicitados pelas 
CCDR que permitam o acompanhamento rigoroso do projeto;

c) Elaborar relatórios finais de execução do projeto, por área de in-
tervenção de cada CCDR, e enviá -los, a cada uma, até 31 de dezembro 
de 2015;

d) Elaborar o relatório global de execução final do projeto e enviá -lo 
à DGAL até 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 7.ª
Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do contrato-
-programa será constituída pelos representantes da Direção -Geral das 
Autarquias Locais, das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo e do Algarve e da Associação Na-
cional de Freguesias.

Cláusula 8.ª
Revisão do contrato

Qualquer proposta de revisão ao contrato, formulada pela ANAFRE e 
fundada em circunstâncias anormais e imprevisíveis, carece de aprovação 
por parte da Administração Central.

Cláusula 9.ª
Resolução do contrato

O incumprimento do presente contrato ou a impossibilidade de verifi-
cação da execução do projeto por causa imputável à ANAFRE constituem 
motivos suficientes para a sua resolução, ficando a mesma obrigada à 
devolução das importâncias recebidas, no prazo de 30 dias após se ter 
constatado a ocorrência, implicando, igualmente, a responsabilização 
da entidade e respetivos dirigentes.

5 de outubro de 2015. — Pela Direção -Geral das Autarquias Locais, 
a Diretora -Geral, Lucília Maria Samoreno Ferra. — Pela Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 
o Vice -Presidente, José Pedro Neto. — Pela Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional do Algarve, o Presidente, David 
Santos. — Pela Associação Nacional de Freguesias, o Presidente do 
Conselho Diretivo, Pedro Cegonha.
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ANEXO

Nos termos previstos no n.º 2 da cláusula 1.ª

Freguesias/Número de postos de atendimento — Região de Lisboa e Vale do Tejo

Projeto de Modernização Administrativa das Freguesias — Ação 2 

Código Freguesia Concelho Distrito N.º
de postos

110508 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CASCAIS E ESTORIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASCAIS. . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110607 FREGUESIA DE BEATO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110608 FREGUESIA DE BENFICA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110610 FREGUESIA DE CAMPOLIDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 1
110611 FREGUESIA DE CARNIDE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110618 FREGUESIA DE LUMIAR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 1
110621 FREGUESIA DE MARVILA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110639 FREGUESIA DE SÃO DOMINGOS DE BENFICA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 1
110654 FREGUESIA DE ALVALADE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110656 FREGUESIA DE ARROIOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110657 FREGUESIA DE AVENIDAS NOVAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110659 FREGUESIA DE CAMPO DE OURIQUE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110661 FREGUESIA DE MISERICÓRDIA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110663 FREGUESIA DE PENHA DE FRANÇA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110664 FREGUESIA DE SANTA CLARA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 1
110667 FREGUESIA DE SÃO VICENTE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LISBOA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110702 FREGUESIA DE BUCELAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LOURES  . . . . . . . . LISBOA . . . . 1
110708 FREGUESIA DE LOUSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LOURES  . . . . . . . . LISBOA . . . . 1
110727 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SACAVÉM E PRIOR VELHO . . . . . . . . . . . . LOURES  . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110728 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA IRIA DE AZOIA, SÃO JOÃO DA 

TALHA E BOBADELA.
LOURES  . . . . . . . . LISBOA . . . . 2

110729 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTO ANTÃO E SÃO JULIÃO DO TOJAL LOURES  . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
110730 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTO ANTÓNIO DOS CAVALEIROS E 

FRIELAS.
LOURES  . . . . . . . . LISBOA . . . . 2

110902 FREGUESIA DE CARVOEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAFRA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 1
110913 FREGUESIA DE SANTO ISIDORO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAFRA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 1
110919 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ENXARA DO BISPO, GRADIL E VILA 

FRANCA DO ROSÁRIO.
MAFRA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2

110920 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE IGREJA NOVA E CHELEIROS . . . . . . . . . . . MAFRA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
111002 FREGUESIA DE BARCARENA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OEIRAS . . . . . . . . . LISBOA . . . . 1
111013 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CARNAXIDE E QUEIJAS. . . . . . . . . . . . . . . OEIRAS . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
111102 FREGUESIA DE ALGUEIRÃO — MEM MARTINS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SINTRA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
111108 FREGUESIA DE RIO DE MOURO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SINTRA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 1
111122 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE AGUALVA E MIRA -SINTRA  . . . . . . . . . . . . SINTRA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
111123 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALMARGEM DO BISPO, PÊRO PINHEIRO 

E MONTELAVAR.
SINTRA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2

111124 UNIÃO DAS FREGUESIAS DO CACÉM E SÃO MARCOS  . . . . . . . . . . . . . . SINTRA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2
111128 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SINTRA (SANTA MARIA E SÃO MIGUEL, 

SÃO MARTINHO E SÃO PEDRO DE PENAFERRIM).
SINTRA . . . . . . . . . LISBOA . . . . 2

111413 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALVERCA DO RIBATEJO E SOBRALINHO VILA FRANCA DE 
XIRA.

LISBOA . . . . 2

111515 FREGUESIA DE FALAGUEIRA — VENDA NOVA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMADORA. . . . . . LISBOA . . . . 2
111516 FREGUESIA DE MINA DE ÁGUA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMADORA. . . . . . LISBOA . . . . 2
111603 FREGUESIA DE ODIVELAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ODIVELAS  . . . . . . LISBOA . . . . 2
111608 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PONTINHA E FAMÕES. . . . . . . . . . . . . . . . . ODIVELAS  . . . . . . LISBOA . . . . 2
111610 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE RAMADA E CANEÇAS  . . . . . . . . . . . . . . . . ODIVELAS  . . . . . . LISBOA . . . . 1
150303 FREGUESIA DE COSTA DA CAPARICA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALMADA  . . . . . . . SETÚBAL. . . 2
150313 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAPARICA E TRAFARIA  . . . . . . . . . . . . . . . ALMADA  . . . . . . . SETÚBAL. . . 2
150409 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALTO DO SEIXALINHO, SANTO ANDRÉ 

E VERDERENA.
BARREIRO . . . . . . SETÚBAL. . . 2

150704 FREGUESIA DE SARILHOS GRANDES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MONTIJO  . . . . . . . SETÚBAL. . . 2
150710 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MONTIJO E AFONSOEIRO  . . . . . . . . . . . . . MONTIJO  . . . . . . . SETÚBAL. . . 2
150802 FREGUESIA DE PALMELA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PALMELA. . . . . . . SETÚBAL. . . 2
150803 FREGUESIA DE PINHAL NOVO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PALMELA. . . . . . . SETÚBAL. . . 1
150806 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE POCEIRÃO E MARATECA. . . . . . . . . . . . . . PALMELA. . . . . . . SETÚBAL. . . 2
151002 FREGUESIA DE AMORA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SEIXAL . . . . . . . . . SETÚBAL. . . 2
151007 UNIÃO DAS FREGUESIAS DO SEIXAL, ARRENTELA E ALDEIA DE PAIO 

PIRES.
SEIXAL . . . . . . . . . SETÚBAL. . . 2

151101 FREGUESIA DE CASTELO (SESIMBRA). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SESIMBRA  . . . . . . SETÚBAL. . . 2
151103 FREGUESIA DE QUINTA DO CONDE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SESIMBRA  . . . . . . SETÚBAL. . . 1
151205 FREGUESIA DE SÃO SEBASTIÃO (SETÚBAL)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SETÚBAL  . . . . . . . SETÚBAL. . . 1
151207 FREGUESIA DE GÂMBIA — PONTES — ALTO DA GUERRA . . . . . . . . . . . SETÚBAL  . . . . . . . SETÚBAL. . . 1
151208 FREGUESIA DE SADO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SETÚBAL  . . . . . . . SETÚBAL. . . 1
151210 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SETÚBAL (SÃO JULIÃO, NOSSA SENHORA 

DA ANUNCIADA E SANTA MARIA DA GRAÇA).
SETÚBAL  . . . . . . . SETÚBAL. . . 2
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 Freguesias/Número de postos de atendimento — Região do Algarve

Projeto de Modernização Administrativa das Freguesias — Ação 2 

Código Freguesia Concelho Distrito N.º
de postos

080102 FREGUESIA DE GUIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALBUFEIRA . . . . . . . FARO . . . . . . 1
080103 FREGUESIA DE PADERNE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALBUFEIRA . . . . . . . FARO . . . . . . 1
080203 FREGUESIA DE MARTIM LONGO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALCOUTIM  . . . . . . . FARO . . . . . . 1
080206 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALCOUTIM E PEREIRO . . . . . . . . . . . . . . . ALCOUTIM  . . . . . . . FARO . . . . . . 2
080301 FREGUESIA DE ALJEZUR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALJEZUR  . . . . . . . . . FARO . . . . . . 2
080302 FREGUESIA DE BORDEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALJEZUR  . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
080303 FREGUESIA DE ODECEIXE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALJEZUR  . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
080304 FREGUESIA DE ROGIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ALJEZUR  . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
080402 FREGUESIA DE CASTRO MARIM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTRO MARIM. . . FARO . . . . . . 1
080404 FREGUESIA DE ALTURA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CASTRO MARIM. . . FARO . . . . . . 1
080506 FREGUESIA DE MONTENEGRO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 2
080507 UNIÃO DE FREGUESIAS DE CONCEIÇÃO E ESTOI. . . . . . . . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
080508 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FARO (SÉ E SÃO PEDRO)  . . . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 2
080602 FREGUESIA DE FERRAGUDO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LAGOA  . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
080604 FREGUESIA DE PORCHES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LAGOA  . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
080703 FREGUESIA DE LUZ. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LAGOS  . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
080707 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BENSAFRIM E BARÃO DE SÃO JOÃO LAGOS  . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 2
080708 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE LAGOS (SÃO SEBASTIÃO E SANTA MA-

RIA).
LAGOS  . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1

080801 FREGUESIA DE ALMANCIL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LOULÉ  . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
080901 FREGUESIA DE ALFERCE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MONCHIQUE . . . . . . FARO . . . . . . 1
080902 FREGUESIA DE MARMELETE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MONCHIQUE . . . . . . FARO . . . . . . 1
080903 FREGUESIA DE MONCHIQUE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MONCHIQUE . . . . . . FARO . . . . . . 1
081004 FREGUESIA DE PECHÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OLHÃO  . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
081005 FREGUESIA DE QUELFES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OLHÃO  . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 2
081006 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MONCARAPACHO E FUSETA  . . . . . . . . . OLHÃO  . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 2
081101 FREGUESIA DE ALVOR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTIMÃO. . . . . . . . FARO . . . . . . 2
081102 FREGUESIA DE MEXILHOEIRA GRANDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTIMÃO   . . . . . . . FARO . . . . . . 1
081103 FREGUESIA DE PORTIMÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PORTIMÃO. . . . . . . . FARO . . . . . . 2
081201 FREGUESIA DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SÃO BRÁS DE AL-

PORTEL.
FARO . . . . . . 1

081305 FREGUESIA DE SÃO BARTOLOMEU DE MESSINES . . . . . . . . . . . . . . . . . SILVES  . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
081401 FREGUESIA DE CACHOPO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAVIRA . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
081404 FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA FONTE DO BISPO . . . . . . . . . . . . TAVIRA . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
081408 FREGUESIA DE SANTA LUZIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TAVIRA . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 1
081410 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CONCEIÇÃO E CABANAS DE TAVIRA TAVIRA . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 2
081411 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE LUZ DE TAVIRA E SANTO ESTÊVÃO . . . TAVIRA . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 2
081412 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TAVIRA (SANTA MARIA E SANTIAGO) TAVIRA . . . . . . . . . . . FARO . . . . . . 2
081502 FREGUESIA DE BUDENS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO BISPO . . . . FARO . . . . . . 2
081504 FREGUESIA DE VILA DE SAGRES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO BISPO . . . . FARO . . . . . . 1
081506 FREGUESIA DE VILA DO BISPO E RAPOSEIRA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA DO BISPO . . . . FARO . . . . . . 1
081602 FREGUESIA DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . VILA REAL DE 

SANTO ANTÓNIO.
FARO . . . . . . 2

54

 209087904 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado da Administração 
Pública

Louvor n.º 1079/2015
Ao cessar as minhas funções como Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública do XIX Governo Constitucional, louvo publicamente 
Idalina Sanches Pereira Castelhano, Ana Maria Silvestre Pereira Ramos, 
Ana Paula Bento Alves e Nuno Miguel dos Santos Vitório, pela dedi-
cação e disponibilidade permanente, bem como pela competência e 
sentido de responsabilidade que evidenciaram enquanto elementos do 
meu gabinete de apoio.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209098329 

 Louvor n.º 1080/2015
Ao cessar as minhas funções como Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública do XIX Governo Constitucional, é-me grato conferir 
público louvor ao Dr. José António Fernandes Pires, adjunto do meu 
Gabinete, pela excecional competência, lealdade e dedicação com que 

sempre me assessorou no exercício das minhas funções de Secretário 
de Estado. 

O seu espírito de serviço público e capacidade profissional, por várias 
vezes demonstrados no exercício das suas funções, constituíram, sem 
dúvida, fatores de relevo no acompanhamento das questões que correram 
pelo meu Gabinete. 

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209098175 

 Louvor n.º 1081/2015
Ao cessar as minhas funções como Secretário de Estado da Administra-

ção Pública do XIX Governo Constitucional, é -me grato conferir público 
louvor à Dra. Maria da Conceição Leão Baptista, adjunta do meu Gabinete, 
pela excecional competência, lealdade e dedicação com que sempre me 
assessorou no exercício das minhas funções de Secretário de Estado.

O seu espírito de serviço público e capacidade profissional, por várias 
vezes demonstrados no exercício das suas funções, constituíram, sem 
dúvida, fatores de relevo no acompanhamento das questões que correram 
pelo meu Gabinete.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209097779 
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 Louvor n.º 1082/2015
Ao cessar as minhas funções como Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública do XIX Governo Constitucional, louvo publicamente 
Cremilda Teresa Almeida Pontes Costa e Maria Idalina Caldas de Sousa 
pela dedicação e esforço evidenciados enquanto auxiliares do meu 
Gabinete.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209097681 

 Louvor n.º 1083/2015
Ao cessar as minhas funções como Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública do XIX Governo Constitucional, é -me grato conferir 
público louvor ao Dr. Sérgio Nuno Agraínho Rodrigues, adjunto do meu 
Gabinete, pela excecional competência, lealdade e dedicação com que 
sempre me assessorou no exercício das minhas funções de Secretário 
de Estado.

O seu espírito de serviço público e capacidade profissional, por várias 
vezes demonstrados no exercício das suas funções, constituíram, sem 
dúvida, fatores de relevo no acompanhamento das questões que correram 
pelo meu Gabinete.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209098264 

 Louvor n.º 1084/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Administração Pú-

blica do XIX Governo Constitucional, louvo Fernando Manuel Caldeira 
Pires e Luís Mário Chincalece, motoristas do meu Gabinete, pelas suas 
qualidades humanas e profissionais, sublinhando a lealdade como sempre 
desempenharam as suas funções.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209098231 

 Louvor n.º 1085/2015
Ao cessar as minhas funções como Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública do XIX Governo Constitucional, é -me grato conferir 
público louvor à Dra. Sandra Isabel Cunha de Oliveira Cruz, técnica 
especialista do meu Gabinete, pela excecional competência, lealdade 
e dedicação com que sempre me assessorou no exercício das minhas 
funções de Secretário de Estado

O seu espírito de serviço público e capacidade profissional, por várias 
vezes demonstrados no exercício das suas funções, constituíram, sem 
dúvida, fatores de relevo no acompanhamento das questões que correram 
pelo meu Gabinete.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209098426 

 Louvor n.º 1086/2015
Ao cessar as minhas funções como Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública do XIX Governo Constitucional, é -me grato conferir 
público louvor à Dra. Sofia Maria Adão Canaveira Abreu Lopes, técnica 
especialista do meu Gabinete, pela excecional competência, lealdade 
e dedicação com que sempre me assessorou no exercício das minhas 
funções de Secretário de Estado.

O seu espírito de serviço público e capacidade profissional, por várias 
vezes demonstrados no exercício das suas funções, constituíram, sem 
dúvida, fatores de relevo no acompanhamento das questões que correram 
pelo meu Gabinete.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209097932 

 Louvor n.º 1087/2015
Ao cessar as minhas funções como Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública do XIX Governo Constitucional, é -me grato conferir 
público louvor à Dra. Edite Alexandra dos Santos de Jesus Dias, adjunta 
do meu Gabinete, e também Chefe do Gabinete substituta, pela excepcio-
nal competência, lealdade e dedicação com que sempre me assessorou 
no exercício das minhas funções de Secretário de Estado.

O seu espírito de serviço público e capacidade profissional, por várias 
vezes demonstrados no exercício das suas funções, constituíram, sem 

dúvida, fatores de relevo no acompanhamento das questões que correram 
pelo meu Gabinete.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209098053 

 Louvor n.º 1088/2015
Ao cessar as minhas funções como Secretário de Estado da Admi-

nistração Pública do XIX Governo Constitucional, é -me grato conferir 
público louvor à Dra. Filipa Vieira de Freitas Simões, técnica especialista 
do meu Gabinete, pela excecional competência, lealdade e dedicação 
com que sempre me assessorou no exercício das minhas funções de 
Secretário de Estado.

O seu espírito de serviço público e capacidade profissional, por várias 
vezes demonstrados no exercício das suas funções, constituíram, sem 
dúvida, fatores de relevo no acompanhamento das questões que correram 
pelo meu Gabinete.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209098394 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 13449/2015
Por despacho da Senhora Diretora Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 24.09.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, 
foram nomeados, em regime de substituição, nos cargos de adjuntos de 
chefe de finanças, Carlos Alberto Barros Cunha Sousa, no S.F. Povoa 
de Varzim, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.10.2015, cessando 
na mesma data o cargo de adjunto de chefe de finanças, nível 1, em 
regime de substituição, a técnica de administração tributaria, nível 2, 
Maria Cristina Araújo Durães Gonçalves Pereira, Carlos Manuel da 
Silva Cunha, no S.F. Vila Nova de Gaia 2, por vacatura do lugar, com 
efeitos a 01.08.2015, David Agostinho Esgueira Mendes Cardoso, no 
S.F. Odivelas, por vacatura de lugar, com efeitos a 01.09.2015, David 
António da Silva Pereira, no S.F. Lisboa 8, por impedimento do titular do 
cargo, de 09.03.2015 a 31.08.2015 e por vacatura de lugar, com efeitos a 
01.09.2015, João Paulo Oliveira Monteiro Brito da Lança, no S.F. Beja, 
por impedimento do titular do cargo, com efeitos a 01.09.2015, Maria 
de Fátima Vicente da Silva Pires, no S.F. Lagos, por vacatura do lugar, 
com efeitos a 01.09.2015, cessando na mesma data o cargo de adjunto 
de chefe de finanças, nível 1, em regime de substituição, o técnico de 
administração tributaria, nível 2, José Salvador Almeida Figueira, Mário 
Correia Martins, no S.F. Felgueiras, por vacatura do lugar, com efeitos 
a 01.10.2015, cessando na mesma data o cargo de adjunto de chefe de 
finanças, nível 1, em regime de substituição, o técnico de administração 
tributaria, nível 2, Fernando Ribeiro Marinho, Mónica Raquel Bastos dos 
Santos, no S.F. Lisboa 7, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, 
Nilner Maia Braun, no S.F. Porto 4, por vacatura do lugar, com efeitos 
a 01.09.2015, Paula Maria Borges Sampaio, no S.F. Ponte de Lima, por 
impedimento do titular do cargo, com efeitos a 01.08.2015, Virgílio de 
Campos Lourenço, no S.F. Viseu, por vacatura do lugar, com efeitos a 
01.09.2015, Carla Alexandra Correia Batista, no S.F. Arruda dos Vinhos, 
por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, cessando na mesma 
data o cargo de chefe de finanças, nível 2, em regime de substituição, 
no mesmo serviço, Filipe José Soares, no S.F. Lousa, por vacatura do 
lugar, com efeitos a 01.09.2015 e José Manuel de Sousa Marques, no 
S.F. Monção, por vacatura do lugar, com efeitos a 25.08.2015, cessando 
na mesma data o cargo de adjunto chefe de finanças, nível 2, em regime 
de substituição, o técnico de administração tributaria adjunto, nível 3, 
Alfredo José Temporão Martins.

30 de setembro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
209097154 

 Aviso (extrato) n.º 13450/2015
Por despacho da Senhora Diretora Geral da Autoridade Tributária 

e Aduaneira, de 24.09.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, ar-
tigo 13.º e da alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, 
de 17 de dezembro, foram nomeados, em regime de substituição, nos 
cargos de adjuntos de chefe de finanças, Ana Cecília Lima Amaro Neves, 
no S.F. Penafiel, por vacatura do lugar, com efeitos a 05.09.2015, An-
tónio Manuel Nepomuceno Rodrigues, no S.F. Cascais 2, por vacatura 
do lugar, com efeitos a 01.09.2015, Cândido Brandão Gomes, no S.F. 
Guimarães 1, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, Carla 
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Maria Henriques Rodrigues dos Santos, no S.F. Amadora 1, por impedi-
mento do titular do cargo, de 01.02.2014 a 31.08.2015 e por vacatura do 
lugar, com efeitos a 01.09.2015, Fernanda Alves Ramos Duarte, no S.F. 
Loures 3, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, João Carlos 
de Almeida Baltazar Lopes, no S.F. Figueira da Foz 1, por vacatura 
do lugar, com efeitos a 01.08.2015, Lino Ferreira Cunha Dias, no S.F. 
Vila do Conde, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, Luís 
António Martins Duarte, no S.F. Gouveia, por vacatura do lugar, com 
efeitos a 01.09.2015, Luís Miguel Falcão Coutinho, no S.F. Porto 2, 
por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, Maria Celeste Silva 
Monteiro Fontes, no S.F. Horta, por vacatura do lugar, com efeitos a 
01.09.2015, Maria de Fátima de Sousa Carrasqueira, no S.F. Cascais 1, 
por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, Maria de Fátima Silva 
Januário Rodrigues, no S.F. Silves, por vacatura do lugar, com efeitos 
a 01.09.2015, Maria Graça Silva Calisto Santos, no S.F. Porto 2, por 
vacatura do lugar, com efeitos a 01.06.2015, Maria Madalena Caldeira 
Fróis Tome, no S.F. Loures 3, por vacatura do lugar, com efeitos a 
01.09.2015, Paulo Henrique Vinhas Laginha Ramos, no S.F. Loulé 1, 
por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, cessando na mesma 
data o cargo de adjunto de chefe de finanças, nível 1, em regime de 
substituição, o técnico de administração tributaria adjunto, nível 3, 
David Jorge Cordeiro Caudio João, Paulo Manuel Taveira Santos, no 
S.F. Paredes, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, Rafael 
Augusto Lopes Costa, no S.F. Lamego, por vacatura do lugar, com 
efeitos a 04.09.2015, cessando na mesma data o cargo de adjunto de 
chefe de finanças, nível 1, em regime de substituição, a técnica de ad-
ministração tributaria adjunta, nível 2, Maria Lúcia Ramos dos Santos, 
Maria Manuela Costa Rebelo Aguia de Moura, no S.F. Belmonte, por 
vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015..

30 de setembro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
209097195 

 Despacho n.º 13138/2015

Delegação e subdelegação de competências

Ao abrigo das seguintes normas legais:

Artigo 62.º da lei geral tributária (LGT);
Artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 

n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última alteração introduzida pela 
Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro;

Artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril com a última 
redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 73/2014, de 13 de maio;

Artigo 36.º, n.º 1 e 44.º a 47.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo (CPA),

Decreto -Lei n.º 6/2013, de 17 de janeiro, Portaria n.º 107/2013, de 
15 de março e Despacho do Diretor Geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira n.º 6999/2013, de 29 de abril (competências da Unidade dos 
Grandes Contribuintes), publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 104, de 30 de maio de 2013.

e ainda dos:

Despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 
n.º 6272/2015, de 28 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 110, de 8 de junho de 2015, retificado pela declaração de 
retificação n.º 495/2015, de 8 de junho, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 115, de 16 de junho de 2015;

Despacho do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 
n.º 9414/2012, de 3 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 134, de 12 de julho de 2012;

Despacho da Subdiretora -Geral da Autoridade Tributária e Adua-
neira da área da Inspeção Tributária e Aduaneira n.º 6552/2015, de 
3 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 113, de 12 
de junho de 2015;

Despacho da Subdiretora -Geral da área do Registo de Contribuintes, da 
Cobrança, dos Reembolsos e da Contabilidade da Receita n.º 7246/2015, 
de 25 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 
2 de julho de 2015;

Despacho da Subdiretora -Geral da área da Gestão Tributária -IR 
n.º 6771/2015, de 28 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 116, de 17 de junho de 2015;

Despacho do Subdiretor -Geral da área da Gestão Tributária -IVA 
n.º 6989/2015, de 17 de junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 121, de 24 de junho, retificado pela declaração de retifica-
ção n.º 587/2015, de 30 de junho, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 130, de 7 de julho de 2015;

Despacho da Subdiretora -Geral da área da Gestão Tributária-
-Património n.º 6987/2015, de 28 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 121, de 24 de junho de 2015;

procedo às seguintes delegações e subdelegações de competências:
I — Competências próprias:
1 — Nos Diretores de Finanças Adjuntos, Daciana Bela Gomes da 

Silva Leite, Maria Inês Barrigas do Nascimento, Maria Albertina Lopes 
Braga Bastos Silva e Nuno Monteiro Miranda no âmbito das competên-
cias das respetivas áreas funcionais e orgânicas:

1.1 — A resolução de dúvidas colocadas pelos Serviços de Finanças;
1.2 — A emissão de parecer acerca das solicitações, efetuadas pelos 

trabalhadores ou pelos sujeitos passivos, dirigidas a entidades superiores 
a esta Direção de Finanças;

1.3 — A assinatura de toda a correspondência das respetivas áreas 
funcionais e orgânicas, incluindo notas e mapas, que não se destinem às 
Direções Gerais e outras entidades equiparadas ou de nível superior, ou, 
destinando -se, sejam de mera remessa regular (v. g. informação sobre 
os reembolsos de IVA e sobre a análise de listagens de IR);

1.3.1 — Na ausência ou impedimento do titular, os atos de assinatura 
serão praticados pelo substituto legal ou quem aquele indigite para o efeito;

1.4 — A elaboração do plano e relatório anuais de atividades da 
respetiva área funcional;

1.5 — A fixação dos prazos para audição prévia e a prática dos atos 
subsequentes até à conclusão do procedimento (n.º 4 e n.º 6 do ar-
tigo 60.º da Lei Geral Tributária, doravante designada por LGT, e n.º 2 
do artigo 60.º do Regime Complementar do Procedimento de Inspeção 
Tributária e Aduaneira, doravante designado por RCPITA).

2 — Na Diretora de Finanças Adjunta, Daciana Bela Gomes da Silva 
Leite:

2.1 — A gestão e coordenação da área funcional e orgânica da Ges-
tão Tributária e da Cobrança referida no n.º 1 e n.º 2 do artigo 36.º da 
Portaria 320 -A/2011, DR, 1.ª série, 2.º Suplemento, n.º 250, de 30/12, 
com as alterações introduzidas pela Portaria 337/2013, DR, 1.ª série, 
n.º 225, de 20/11, bem como, no n.º 2.1 e 2.2. do ponto II do Despacho 
n.º 23089/2005, DR, 2.ª série, n.º 215, de 9/11, em vigor por força do 
n.º 2 do Despacho n.º 1365/2012, DR, 2.ª série, n.º 22, de 31/01;

2.2 — A direção e a supervisão do Centro de Recolha de Dados e do 
Centro de Atendimento Telefónico (CAT);

2.3 — A determinação ou sancionamento do preenchimento de do-
cumentos de correção únicos de IR, resultantes de erros de recolha e 
outros imputáveis aos serviços ou de validação de outras declarações, 
bem como autorizar a respetiva recolha;

2.4 — A autorização para concluir os processos de IRS na aplicação 
informática de Gestão de Divergências;

2.5 — A decisão sobre o arquivamento dos processos ou realização 
de outras diligências (artigo 76.º do Código do Imposto Municipal da 
Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações, doravante designado 
por CIMSISD, e artigo 30.º do Código do Imposto do Selo, doravante 
designado por CIS);

2.6 — A decisão sobre dúvidas relativas à sujeição a imposto ou à 
maneira de o liquidar (artigo 81.º do CIMSISD);

2.7 — A nomeação de Chefe de Finanças para promover a liquidação 
do Imposto do Selo, em caso de impedimento, nos termos do artigo 37.º 
do CIS;

2.8 — A promoção de segundas avaliações (§ único do artigo 96.º 
do CIMSISD);

2.9 — A dispensa de avaliação e fixação de valores (artigo 110.º do 
CIMSISD);

2.10 — A autorização das propostas de avaliação (artigos 129.º, 
150.º § único e 265.º do Código da Contribuição Predial e do Imposto 
sobre a Indústria Agrícola, doravante designado por CCPIIA);

2.11 — A nomeação do Presidente das Comissões Permanentes de 
Avaliação (artigo 132.º do CCPIIA);

2.12 — A designação dos peritos regionais para efeitos das comissões 
de avaliação nos termos dos artigos 74.º a 76.º do Código do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, doravante designado por CIMI;

2.13 — O assegurar da contabilização de receitas e tesouraria do 
Estado que por lei sejam cometidos a esta Direção de Finanças;

2.14 — A determinação do valor dos estabelecimentos comerciais, 
industriais ou agrícolas e das quotas ou partes sociais, incluindo ações 
(artigos 15.º, 16.º e 31.º do CIS);

2.15 — A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos 
para efeitos do IRC, quando as correções a favor do Estado se refiram 
aos pagamentos por conta ou especiais por conta e as correções à ma-
téria coletável, nos termos do n.º 3 do artigo 16.º do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, doravante designado por 
Código do IRC;

2.16 — A elaboração dos documentos de correção e declarações 
oficiosas resultantes dos atos praticados no âmbito dos procedimentos 
de revisão da matéria coletável e de revisão oficiosa;
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2.17 — A instrução e apreciação prévia dos pedidos de revisão oficiosa 
dos atos tributários, nos termos do artigo 78.º da LGT;

2.18 — O reconhecimento do direito aos juros indemnizatórios devi-
dos, em caso de decisão de revogação dos atos impugnados (artigo 43.º 
da LGT; alínea a) do n.º 1, n.º 2 e n.º 6 do artigo 61.º e n.os 1, 2, 4 e 6 do 
artigo 112.º, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário, 
doravante designado por CPPT);

2.19 — A promoção do pagamento dos juros indemnizatórios, tal 
como decretado por decisão judicial, após o termo do prazo de execução 
espontânea da decisão, mediante a apresentação de reclamação por parte 
do contribuinte (artigo 100.º da LGT e n.º 7 do artigo 61.º do CPPT);

2.20 — A instrução e apreciação prévia dos pedidos de reconheci-
mento do direito aos juros indemnizatórios devidos quando não seja 
cumprido o prazo legal de revisão do ato tributário, nos casos em que o 
pedido de revisão foi da iniciativa do contribuinte (alínea c) do n.º 3 do 
artigo 43.º da LGT e alínea d), n.º 1 do artigo 61.º do CPPT);

2.21 — O reconhecimento do direito a juros indemnizatórios e/ou 
moratórios por atraso na execução de julgados (artigo 43.º, 100.º e 102.º 
da LGT e n.º 2 do 146.º do CPPT);

2.22 — O reconhecimento do direito aos juros indemnizatórios de-
vidos quando não seja cumprido o prazo legal de revisão do ato tribu-
tário por iniciativa do contribuinte (nos termos da alínea c) do n.º 3 do 
artigo 43.º da LGT e alínea a), n.º 1 do artigo 61.º do CPPT);

2.23 — A autorização da recolha dos documentos de correção resul-
tantes de processos de impugnação judicial, revisão dos atos tributários 
e decisões do Centro de Arbitragem Administrativa;

2.24 — Relativamente aos processos tramitados na respetiva área fun-
cional, as competências previstas no artigo 65.º do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, doravante designado por 
Código do IRS e no artigo 59.º do Código do IRC, até ao montante de 
€ 1.000.000,00 e € 2.000.000,00, respetivamente; bem como a compe-
tência prevista no n.º 2 do artigo 90.º do Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado, doravante designado por Código do IVA, até ao montante 
de € 1.000.000,00, tratando -se de pessoas singulares, e € 2.000.000,00 
tratando -se de pessoas coletivas, e no n.º 2 do artigo 9.º, 16.º e 18.º do CIS.

3 — Na Diretora de Finanças Adjunta, Maria Inês Barrigas do Nas-
cimento:

3.1 — A gestão e coordenação da área funcional e orgânica da 
Justiça Tributária, referida no n.º 1 e n.º 2 do artigo 36.º da Portaria 
320 -A/2011, DR, 1.ª série, 2.º Suplemento, n.º 250, de 30/12, com as 
alterações introduzidas pela Portaria 337/2013, DR, 1.ª série, n.º 225, de 
20/11, bem como no n.º 2.4.1., 2.4.2. e 2.4.4. do ponto II do Despacho 
n.º 23089/2005, DR, 2.ª série, n.º 215, de 9/11, em vigor por força do 
n.º 2 do Despacho n.º 1365/2012, DR, 2.ª série, n.º 22, de 31/01;

3.2 — A decisão dos processos de reclamação graciosa, nos termos 
dos n.os 1 e 3 do artigo 75.º do CPPT;

3.3 — A fixação do agravamento da coleta prevista no artigo 77.º do 
CPPT, nos processos referidos no número anterior;

3.4 — A verificação da caducidade das garantias para suspender a 
execução fiscal, em caso de reclamação graciosa, nos termos dos n.os 1 
e 3 do artigo 183.º -A do CPPT;

3.5 — O reconhecimento do direito à indemnização, pelos prejuízos 
resultantes da prestação indevida de garantia bancária ou equivalente 
(artigo 53.º da LGT e artigo 171.º do CPPT);

3.6 — A apreciação e decisão nos processos administrativos, relativos 
aos atos impugnados, de acordo com o n.º 1 do 112.º do CPPT;

3.7 — A aplicação de coimas, assim como as decisões sobre o afas-
tamento excecional da sua aplicação, de acordo com o disposto no n.º 1 
do artigo 54.º e no artigo 21.º, ambos do Regime Jurídico das Infrações 
Fiscais Não Aduaneiras, doravante designado por RJIFNA;

3.8 — A aplicação de coimas e sanções acessórias previstas no RGIT, 
que sejam da competência do Diretor de Finanças (n.º 1 do artigo 76.º 
e alínea b) do artigo 52.º), bem como as decisões sobre a dispensa e 
atenuação especial das coimas (artigo 32.º) quando a competência for 
do Diretor de Finanças, o arquivamento dos processos (artigo 77.º), a 
suspensão do processo (artigo 64.º), a extinção do procedimento de 
contraordenação (artigo 61.º) e a revogação da decisão de aplicação de 
coima (n.º 3 do artigo 80.º);

3.9 — A autorização da recolha dos documentos de correção resultan-
tes de processos de reclamação graciosa e recursos hierárquicos;

3.10 — O reconhecimento do direito aos juros indemnizatórios devi-
dos, por determinação de decisão de reclamação graciosa nesse sentido, 
nas situações de erro imputável aos serviços (n.º 1 artigo 43.º da LGT e 
alínea a), n.º 1 do artigo 61.º do CPPT);

3.11 — A decisão em relação à reclamação do contribuinte decorrente 
do não pagamento de juros indemnizatórios (n.º 1 do artigo 43.º da LGT; 
alínea a), n.º 1 e n.º 6 do artigo 61.º do CPPT);

3.12 — A decisão sobre os pedidos de dispensa de prestação de garan-
tia em processos de execução fiscal, nos casos em que o valor da dívida 
exequenda seja superior a 500 UC, nos termos do n.º 5 do artigo 170.º 
do CPPT.

3.13 — A autorização do pagamento em prestações nos processos de 
execução fiscal e a apreciação das garantias, quando o valor da dívida 
exequenda for superior a 500 UC, conforme o disposto no n.º 2 do 
artigo 197.º e n.º 9 do artigo 199.º, ambos do CPPT;

3.14 — A decisão sobre os pedidos de anulação de venda previstos 
no n.º 4 do artigo 257.º do CPPT;

3.15 — A gestão e acompanhamento da cobrança de dívidas fiscais 
referentes a devedores estratégicos, bem como determinar, relativamente 
a estes, a realização das diligências a que se refere a alínea a) do n.º 4 
do artigo 46.º do RCPITA e emitir os respetivos despachos.

4 — Na Diretora de Finanças Adjunta, Maria Albertina Lopes Braga 
Bastos Silva:

4.1 — A gestão e coordenação da área funcional e orgânica da Inspeção 
Tributária referida no n.º 1 e n.º 2 do artigo 36.º da Portaria 320 -A/2011, DR, 
1.ª série, 2.º Suplemento, n.º 250, de 30/12, bem como no n.º 2.3. do ponto 
II do Despacho n.º 23089/2005, DR, 2.ª série, n.º 215, de 9/11, em vigor por 
força do n.º 2 do Despacho n.º 1365/2012, DR, 2.ª série, n.º 22, de 31/01;

4.2 — A proposta de constituição das equipas de inspeção, ao abrigo 
do n.º 1 do artigo 45.º do RCPITA;

4.3 — A prática dos atos necessários à credenciação dos trabalhadores 
com vista à inspeção externa e proceder à emissão de ordens de serviço 
para os processos inspetivos a executar pelas respetivas divisões, in-
cluindo a alteração dos fins, âmbito e extensão do procedimento inspetivo 
tributário (n.º 1 do artigo 15.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e n.º 1 do 
artigo 46.º do RCPITA);

4.4 — O sancionamento dos relatórios de ações inspetivas, bem como 
das informações concluídas (n.º 6 do artigo 62.º do RCPITA);

4.5 — A seleção dos sujeitos passivos a inspecionar por iniciativa dos 
serviços, tendo por base os critérios elencados no n.º 1 do artigo 27.º 
do RCPITA;

4.6 — O procedimento, nos termos do artigo 49.º do RCPITA, de 
notificação dos sujeitos passivos, do início do procedimento externo 
de inspeção;

4.7 — A autorização da dispensa de notificação prévia do procedi-
mento de inspeção, nos casos expressamente previstos no artigo 50.º 
do RCPITA, quando conjugado com o n.º 2 do artigo 8.º do mesmo 
diploma;

4.8 — A autorização, em casos devidamente justificados, da ampliação 
e da suspensão dos atos de inspeção, de harmonia com as alíneas a), b) 
e c) do n.º 3 do artigo 36.º e artigo 53.º do RCPITA;

4.9 — A determinação da correção da matéria tributável declarada 
pelos sujeitos passivos, por via da avaliação direta (n.º 1 do artigo 82.º 
da LGT);

4.10 — A determinação do recurso à aplicação da avaliação indi-
reta (n.º 2 do artigo 82.º da LGT) e consequente aplicação de métodos 
indiretos (artigos 87.º a 89.º, e 90.º da LGT), em sede de IVA, IRS e 
IRC e Imposto de Selo (respetivamente artigo 90.º do Código do IVA, 
artigo 39.º do Código do IRS, artigos 57.º e 59.º do Código do IRC e 
artigos 9.º e 67.º do CIS);

4.11 — O apuramento, fixação ou alteração de rendimentos e atos 
conexos, quando esteja em causa a aplicação dos artigos 39.º e 65.º do 
Código do IRS, até ao limite de € 1.000.000,00, por cada exercício;

4.12 — A fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos termos dos 
artigos 57.º e 59.º do Código do IRC, e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º da 
LGT, bem como, nos casos de avaliação direta, proceder a correções 
técnicas ou meramente aritméticas, resultantes de imposição legal, nos 
termos dos artigos 81.º e 82.º da LGT, até ao limite de € 2.000.000,00, 
por cada exercício;

4.13 — A fixação do IVA em falta, nos casos de avaliação indireta, 
nos termos do artigo 90.º do Código do IVA e dos artigos 87.º a 89.º e 
90.º da LGT, até ao limite de € 1.000.000,00, por cada exercício;

4.14 — A determinação da correção dos valores de base necessários ao 
apuramento do rendimento tributável nos termos do n.º 7 do artigo 28.º 
do Código do IRS (regime simplificado), e dos valores de base conta-
bilística necessários ao apuramento do lucro tributável nos termos do 
n.º 12 do artigo 58.º do Código do IRC (regime simplificado — com a 
redação existente até à publicação da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril), 
bem como proceder às respetivas fixações;

4.15 — A competência referida no n.º 2 do artigo 4.º do regime es-
pecial de exigibilidade do IVA anexo ao Decreto -Lei n.º 204/97, de 
09 de agosto (Regime especial de exigibilidade do IVA nas empreita-
das e subempreitadas de obras públicas), com a redação em vigor até 
2013-09 -30;

4.16 — A competência para a aceitação referida nos n.os 2 e 5 do 
artigo 31.º -B do CIRC;

4.17 — A determinação do valor dos estabelecimentos comerciais, 
industriais ou agrícolas e das quotas ou partes sociais, incluindo ações 
(artigos 15.º, 16.º e 31.º do CIS);

4.18 — A competência referida no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 20/90, de 13 de janeiro (Regime de Restituição do IVA à Igreja Ca-
tólica e às Instituições Particulares de Solidariedade Social).



Diário da República, 2.ª série — N.º 226 — 18 de novembro de 2015  33467

5 — No Diretor de Finanças Adjunto, Nuno Monteiro Miranda:
5.1 — A gestão e coordenação da área funcional e orgânica do Pla-

neamento, Coordenação, Apoio e dos Crimes Fiscais referida no n.º 1 e 
n.º 2 do artigo 36.º da Portaria 320 -A/2011, DR, 1.ª série, 2.º Suplemento, 
n.º 250, de 30/12, bem como no n.º 2.4.3. e 2.5. do ponto II do Despacho 
n.º 23089/2005, DR, 2.ª série, n.º 215, de 9/11, em vigor por força do 
n.º 2 do Despacho n.º 1365/2012, DR, 2.ª série, n.º 22, de 31/01;

5.2 — As competências para a prática de atos previstos nos n.os 3, 4, 
5, 6, 9 e 10, todos do artigo 91.º da LGT, respeitantes ao funcionamento 
do secretariado de apoio aos Pedidos de Revisão;

5.3 — A distribuição dos processos de reclamação/revisão, bem como 
a decisão nos casos de falta de acordo entre os peritos (nos termos do 
n.º 13 do artigo 91.º e n.º 6 do artigo 92.º da LGT);

5.4 — As competências previstas no n.º 1 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

5.5 — A aposição de visto nos documentos de despesa previamente 
autorizada (faturas — recibos e outros) cujo processamento e emissão 
de ordem de pagamento sejam da responsabilidade desta Direção de 
Finanças (artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho);

5.6 — A assinatura das requisições de passes sociais;
5.7 — As competências conferidas pelo ponto III das instruções rela-

tivas às reclamações apresentadas nos termos da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 189/96, de 28 de novembro;

5.8 — A orientação, coordenação e controlo das averiguações e inqué-
ritos criminais fiscais, incluindo a decisão de instaurar processo quando 
se conclua existir suficiência de indícios de crime fiscal;

5.9 — A promoção dos atos de inquérito, comunicação da instauração 
do inquérito e remessa do respetivo auto de notícia ao Ministério Público 
(n.º 2 e n.º 3 do artigo 40.º e alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 41.º do RGIT);

5.10 — A emissão de pareceres (n.º 3 do artigo 42.º), pronúncia sobre 
a dispensa e atenuação especial da pena (artigos 22.º e 44.º) e remessa do 
respetivo processo de inquérito ao Ministério Público, conforme previsto 
nas referidas normas do RGIT e sempre que se justifique a elaboração 
do pedido de indemnização civil.

6 — Nos Chefes de Finanças:
6.1 — A competência, nos termos do n.º 4 do artigo 75.º do CPPT, para 

a decisão, independentemente do valor, das reclamações graciosas respei-
tantes ao Imposto Municipal da Sisa, Imposto sobre as Sucessões e Doa-
ções, Contribuição Autárquica, Imposto Municipal sobre Imóveis, Imposto 
Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis e Imposto do Selo;

6.2 — A revisão oficiosa das liquidações de IRS, de conformidade 
com o disposto no artigo 78.º da LGT, nos casos em que tenha havido 
erro na recolha das declarações de rendimentos;

6.3 — A fixação do agravamento da coleta previsto no artigo 77.º do 
CPPT, nos processos de reclamação graciosa referidos no ponto 6.1. supra;

6.4 — A fixação dos prazos para a audição prévia, nos termos do n.º 4 
do artigo 60.º da LGT, no âmbito dos processos cuja competência aqui fica 
delegada, e a prática dos atos subsequentes até à conclusão do procedimento;

6.5 — A apreciação e decisão nos processos administrativos, relativos 
aos atos impugnados, nos termos do n.º 1 do 112.º do CPPT, quando a 
impugnação é decorrente do indeferimento expresso ou tácito de recla-
mação graciosa cuja competência para a instrução e decisão pertenceu 
ao órgão periférico local, nos termos do n.º 4 do artigo 73.º do CPPT 
ou nos termos do ponto 6.1. supra;

6.6 — A autorização para o preenchimento e recolha de documentos 
de correção resultantes de processos de reclamação graciosa, revisão 
oficiosa e impugnação judicial cuja decisão seja de sua competência 
própria ou delegada;

6.7 — A competência para a aplicação de coimas, prevista no n.º 1 
do artigo 54.º do RJIFNA e n.os 2 e 3 do artigo 205.º do CPT, quando se 
trate de contraordenações previstas e puníveis pelos artigos 28.º, 29.º, 
30.º, 33.º, 34.º, 35.º e 40.º do RJIFNA, e em todos os processos em 
que o arguido solicite o pagamento voluntário da coima, nos termos 
do artigo 211.º do CPT, bem como para o reconhecimento de todas as 
prescrições ou arquivamento do processo;

6.8 — A competência para a aplicação de coimas e sanções acessórias 
previstas na alínea b) do artigo 52.º do RGIT, nos termos do n.º 3 do 
artigo 76.º, do mesmo diploma, quando se trate de contraordenações 
previstas e puníveis pelos artigos 114.º,118.º, 119.º e 126.º do RGIT, 
quando o imposto em falta seja inferior a € 50.000,00, bem como a 
competência para as decisões sobre a dispensa e atenuação especial 
das coimas (artigo 32.º), para o reconhecimento da prescrição do pro-
cedimento contraordenacional, para o arquivamento dos processos, nos 
termos do artigo 77.º, e para a sua suspensão, nos termos do artigo 64.º 
ambos do referido diploma, e bem assim a extinção do processo de 
contraordenação, nos termos do artigo 61.º do RGIT, e a revogação da 
decisão de aplicação de coima, nos termos do artigo 80.º do RGIT;

6.9 — A autorização para o pagamento em prestações, nos termos do 
n.º 5 do artigo 88.º do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, (com 
a redação do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 244/95, de 14 de setembro) 
das coimas fixadas em processos de contraordenação;

6.10 — A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos 
para efeitos de IRS, nos termos do n.º 4 do artigo 65.º do Código do IRS, 
até ao limite de € 50.000,00 de imposto por cada exercício, nos casos de 
ações de controlo fiscal de caráter não inspetivo, cujos procedimentos 
sejam previamente iniciados pela Direção de Finanças, nomeadamente 
no âmbito da metodologia de «análise de listagens de reembolsos de 
IRS» e de controlo de mais -valias em sede de IRS, bem como de controlo 
de benefícios fiscais, com o consequente processamento e recolha para 
liquidação dos documentos de correção;

6.11 — A fixação dos prazos para audiência prévia, nos termos do 
n.º 4 do artigo 60.º da LGT e do n.º 2 do artigo 60.º do RCPITA, e a 
autorização para a recolha dos documentos de correção produzidos em 
consequência de ações inspetivas relativamente aos processos referen-
ciados na alínea anterior.

II — Competências delegadas/subdelegadas:
Subdelego:
1 — Nos Diretores de Finanças Adjuntos, Daciana Bela Gomes da 

Silva Leite, Maria Inês Barrigas do Nascimento, Maria Albertina Lopes 
Braga Bastos Silva e Nuno Monteiro Miranda, no âmbito das compe-
tências das respetivas áreas funcionais e orgânicas:

1.1 — As competências indicadas nas alíneas a), b), c), e) e j) do 
ponto 1.2 do despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira n.º 6272/2015, de 28 de maio, publicado no DR n.º 110, 
2.ª série, de 8 de junho, que a seguir se transcrevem:

“a) Praticar todos os atos que, não envolvendo juízos de oportu-
nidade e conveniência, não possam deixar de ser praticados uma vez 
verificados os pressupostos de facto que condicionam a respetiva 
legalidade;

b) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, justificar ou 
injustificar faltas, conceder licenças e autorizar o regresso à atividade, 
com exceção da licença sem vencimento por um ano por motivo de 
interesse público e da licença de longa duração;

c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respetivo 
plano anual;

e) Autorizar os trabalhadores a comparecer em juízo quando re-
quisitado nos termos da lei de processo;

j) Exercer as demais competências que, a um dirigente intermédio de 
primeiro grau, compete exercer no âmbito da respetiva unidade orgânica.”

1.2 — A competência indicada no ponto II do despacho da Subdiretora-
-Geral da área da Gestão Tributária -IR n.º 6771/2015, de 28 de maio, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 116, de 17 de junho 
de 2015:”apreciação e decisão dos recursos hierárquicos previstos nos 
artigos 66.º e 76.º do Código de Procedimento e do Processo Tributário, 
cujo montante de imposto contestado não exceda o limite previsto no 
n.º 4 do artigo 73.º do Código de Procedimento e do Processo Tributário 
(CPPT) e desde que não esteja em causa interpretação de normas legais 
ainda não sancionada”;

1.3 — A competência indicada no ponto II do despacho da Subdiretora-
-Geral da área da Gestão Tributária — Património n.º 6987/2015, de 28 
de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, de 24 de 
junho de 2015:”apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos nos 
artigos 66.º e 76.º do CPPT, cujo montante de imposto contestado não 
exceda o limite previsto no n.º 4 do artigo 73.º do CPPT e desde que não 
esteja em causa interpretação de normas legais ainda não sancionada”;

1.4 — A competência indicada no ponto II do despacho do Subdiretor-
-Geral da área da Gestão Tributária — IVA n.º 6989/2015, de 17 de junho, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, de 24 de junho, 
retificado pela declaração de retificação n.º 587/2015, de 30 de junho, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 7 de julho de 2015: 
“apreciação e decisão dos recursos hierárquicos previstos nos artigos 
66.º e 76.º do CPPT, quando os atos em recurso tenham sido praticados 
nos termos e ao abrigo do n.º 4 do artigo 73.º do mesmo diploma e sem-
pre que esteja em causa matéria já objeto de sancionamento superior”.

2 — Na Diretora de Finanças Adjunta, Daciana Bela Gomes da Silva 
Leite:

2.1 — A competência indicada no ponto 5, do despacho da Subdiretora-
-Geral da área do Registo de Contribuintes, da Cobrança, dos Reem-
bolsos e da Contabilidade da Receita n.º 7246/2015, de 25 de junho, 
publicado no Diário da República n.º 127, 2.ª série, de 2 de julho de 
2015: “Autorizar o pagamento em prestações do IRS e do IRC, nos 
termos dos artigos 29.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 492/88, de 30 
de dezembro, nos casos em que o valor do pedido não seja superior a 
100 000 EUR para o IRS e de 125 000 EUR para o IRC”;

2.2 — As competências indicadas no ponto 1.1.1 do despacho da 
Diretora -Geral da Autoridade Tributária Aduaneira n.º 6272/2015, de 
28 de maio, publicado no Diário da República n.º 110, 2.ª série, de 8 
de junho de 2015, que a seguir se transcrevem:

“c) Autorizar a retificação dos conhecimentos de imposto municipal 
de sisa, quando da mesma não resulte liquidação adicional;
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d) Fixar os elementos julgados mais convenientes quando existir 
discordância dos constantes nas declarações referidas nos artigos 31.º 
a 33.º do Código do IVA;

e) Confirmar o volume de negócios para os fins consignados nos 
n.os 1 e 2 do artigo 41.º do Código do IVA, de harmonia com a sua pre-
visão para o ano civil corrente, relativamente aos sujeitos que iniciam 
a sua atividade nos termos do n.º 6 do artigo 41.º do Código do IVA;

f) Confirmar o volume de negócios, para os fins consignados no n.º 1 
do artigo 53.º do Código do IVA, de harmonia com a previsão efetuada 
para o ano civil corrente, relativamente aos sujeitos passivos que iniciem 
a sua atividade nos termos do n.º 2 do artigo 53.º do Código do IVA;

g) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito pas-
sivo usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente 
injustificados, nos casos de passagem do regime de isenção a um 
regime de tributação ou inversamente nos termos do artigo 56.º do 
Código do IVA;

h) Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a que 
se referem os artigos 31.º ou 32.º do Código do IVA, conforme os 
casos, sempre que existam indícios seguros para supor que o mesmo 
ultrapassou em determinado ano o volume de negócios que condiciona 
a sua isenção nos termos do n.º 4 do artigo 58.º do Código do IVA;

i) Confirmar o volume de compras para os fins consignados no 
n.º 1 do artigo 60.º do Código do IVA, de harmonia com a previsão 
efetuada para o ano civil corrente, no caso de retalhistas que iniciam 
a sua atividade nos termos do n.º 4 do artigo 60.º do Código do IVA;

j) Apreciar e decidir o requerimento a entregar no serviço de finan-
ças, no caso de modificação essencial das condições de exercício da 
atividade económica, pelos sujeitos passivos, independentemente do 
prazo previsto no n.º 3 do artigo 63.º do Código do IVA, que pretendam 
passagem ao regime especial;

k) Tomar as medidas necessárias, a fim de evitar que os retalhistas 
usufruam vantagens injustificadas ou sofram prejuízos igualmente 
injustificados, nos casos de passagem do regime normal de tributa-
ção ao regime especial referido no artigo 60.º do Código do IVA, ou 
inversamente nos termos do artigo 64.º do Código do IVA;

l) Determinar a passagem ao regime normal de tributação, nos 
casos em que haja fundados motivos para supor que o regime especial 
de tributação previsto no artigo 60.º do Código do IVA concede aos 
retalhistas vantagens injustificadas ou provoca sérias distorções de 
concorrência nos termos do artigo 66.º do Código do IVA;

m) Apreciar e decidir os pedidos de reembolso do imposto sobre o 
valor acrescentado apresentados pelos retalhistas sujeitos ao regime 
especial de tributação previsto no artigo 60.º do Código do IVA;”

3 — Na Diretora de Finanças Adjunta, Maria Inês Barrigas do Nas-
cimento:

3.1 — A competência indicada na alínea o) do ponto 1.1.1. do despa-
cho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária Aduaneira n.º 6272/2015, 
de 28 de maio, publicado no Diário da República n.º 110, 2.ª série, de 8 
de junho de 2015: “Revogar, total ou parcialmente, nos termos do n.º 2 e 
n.º 6 do artigo 112.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, 
o ato impugnado, nos processos de impugnação em que intervenham 
como representantes da fazenda pública designados.”

4 — Na Diretora de Finanças Adjunta Maria Albertina Lopes Braga 
Bastos Silva:

4.1 — As competências indicadas na alínea d) do ponto 1.1.1 do despa-
cho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária Aduaneira n.º 6272/2015, 
de 28 de maio, publicado no Diário da República n.º 110, 2.ª série, de 
8 de junho de 2015:”Fixar os elementos julgados mais convenientes 
quando existir discordância dos constantes nas declarações referidas 
nos artigos 31.º a 33.º do Código do IVA”.

5 — No Diretor de Finanças Adjunto Nuno Monteiro Miranda:
5.1 — As competências indicadas na alínea j) do ponto 1.1.2 do despa-

cho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária Aduaneira n.º 6272/2015, 
de 28 de maio, publicado no Diário da República n.º 110, 2.ª série, de 8 
de junho de 2015: “Solicitar a verificação domiciliária da doença, nos 
termos do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho”;

5.2 — As competências indicadas nas alíneas f), h) e i) do ponto 1.2 
do despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 
n.º 6272/2015, de 28 de maio, publicado no Diário da República n.º 110, 
2.ª série, de 8 de junho de 2015, que a seguir se transcrevem:

“f) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por mo-
tivo justificado, deem entrada no serviço para além do prazo regu-
lamentar;

h) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no 
trabalho;

i) Gerir, de forma eficaz e eficiente, a utilização, manutenção e 
conservação dos equipamentos;”

5.3 — As competências indicadas na alínea a) do ponto 1.1.3. do 
despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 
n.º 6272/2015, de 28 de maio, publicado no Diário da República n.º 110, 
2.ª série, de 8 de junho de 2015, até ao montante de € 3.000,00.

6 — Nos responsáveis financeiros das secções de cobrança dos Servi-
ços de Finanças e no chefe da Secção de Cobrança da Loja do Cidadão 
do Porto:

6.1 — A competência referida na alínea n) do ponto 1.1.1 do despacho 
da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira n.º 6272/2015, 
de 28 de maio, publicado no Diário da República n.º 110, 2.ª série, de 
8 de junho de 2015: “Apresentar ou propor a desistência de queixa ao 
Ministério Público pela prática de crimes de emissão de cheques sem 
provisão emitidos a favor da Fazenda Pública”.

III — Designação dos representantes da Fazenda Pública:
Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 e n.º 2, ambos do ar-

tigo 54.º do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, doravante 
designado por ETAF, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 20/2012 
de 14 de maio, designo, para intervirem em representação da Fazenda 
Pública, nos processos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º do 
CPPT, a correr termos nos Tribunais Administrativos e Fiscais de Pe-
nafiel, Porto e Braga (neste último no que concerne aos processos em 
curso), os seguintes licenciados em Direito:

1 — Ana Maria Dias Vaz
2 — Anabela Cabral Sequeira Neto Alves Aragão Almeida
3 — Carlos Victor Paiva Ribeiro Costa
4 — Cristina Maria Santos Pinto Marques Santomé
5 — Emília Maria Moreira Barbosa
6 — José António Moreira Barbosa Andrade
7 — Josefina Rodrigues Moreira Maia
8 — Luís Miguel Martins Ramos
9 — Luís Soares Sousa
10 — Manuel Filipe Pereira Martins Pinto
11 — Manuela Maria Ferreira Conceição Silva
12 — Marco Paulo Lopes Figueiredo
13 — Maria Constança Osório Meneses Basto
14 — Maria Luísa Moreira Alvares Cunha
15 — Mariana Jorge Miranda Loureiro
16 — Patrícia Manuela Sousa Postiga Nova
17 — Paula Carina Almeida Pina Marques
18 — Pedro Miguel Almeida Pinto Oliveira Vasconcelos Freitas
19 — Sandra Marisa Araújo Pereira Pinto Meneses
IV — Produção de efeitos:
As delegações e as subdelegações de competências aqui efetuadas 

produzem efeitos a partir de 22 de maio de 2015, ficando ratificados 
todos os atos entretanto praticados.

V — Autorização para subdelegar:
Autorizo os Diretores de Finanças Adjuntos e os Chefes de Finanças a 

subdelegar as competências que agora lhe são delegadas e subdelegadas, 
nas situações previstas nas respetivas delegações e subdelegações.

VI — Substituto legal:
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, é meu substituto legal 

o Diretor de Finanças Adjunto, Nuno Monteiro Miranda.
VII — Outros:
Todo o expediente, assinado ou despachado ao abrigo do presente 

despacho, deverá mencionar expressamente a presente delegação ou 
subdelegação, em cumprimento do exposto no n.º 1 do artigo 48.º do 
CPA.

Divulgue -se por todos os departamentos e unidades orgânicas, dis-
tritais e locais, desta Direção de Finanças do Porto, ficando disponível 
no sítio da DF Porto.

Remeta -se à DSGRH para publicação no DR.
20 de outubro de 2015. — O Diretor de Finanças, José Manuel de 

Oliveira e Castro.
209097268 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
e da Defesa Nacional

Louvor n.º 1089/2015
O Coronel TM (Eng.), NIM 06013881, António Manuel Rosa Salvado 

desempenha as funções de Diretor da Direção de Serviços de Sistemas de 
Informação (DSSI), na Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional, 
e tem assegurado, com assinalável desempenho, a condução operacional da 
equipa responsável pelo desenvolvimento, implementação e manutenção 
de um conjunto de vários sistemas de informação onde se destaca, natu-
ralmente, o Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN). 
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Releva -se, neste contexto, o trabalho desenvolvido no complexo projeto 
de atualização do sistema SAP da Defesa Nacional, o qual foi concluído 
com assinalável sucesso, a bem de toda a Defesa Nacional.

Oficial muito competente, dedicado e empenhado, dotado de assinalá-
veis capacidades de organização e de coordenação, mercê das suas notáveis 
aptidões técnico -profissionais, pelas excelentes qualidades humanas e 
pelos resultados alcançados, que lhe conferem uma dimensão verdadei-
ramente estruturante, é com enorme satisfação que manifesto o meu reco-
nhecimento público pelas qualidades evidenciadas pelo Coronel António 
Manuel Rosa Salvado, sendo de inteira justiça considerar os serviços por 
si prestados como extraordinários, relevantes e muito distintos, dos quais 
resultaram honra e lustre para o Ministério da Defesa Nacional.

30 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

209097454 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 13451/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por despacho de 
31 de julho de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administra-
ção Pública, foi autorizada a consolidação da mobilidade intercarreiras 
dos trabalhadores abaixo identificados, que se encontravam em situa-
ção de requalificação, verificados o cumprimento dos requisitos legais 
estipulados no n.º 5 do artigo 262.º e n.os 3 a 6 do artigo 99.º, ambos 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, tendo sido celebrados os respetivos contratos de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
a 1 de agosto de 2015: 

Nome Situação em requalificação
Carreira/Categoria

Consolidação
Carreira/Categoria Remuneração

Clemente Pera Ventura. . . . . . . . . . . . . . . . . Operário/Contramestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . € 1.244,98
Paulo Jorge Cunha Silva  . . . . . . . . . . . . . . . Operário/Operário Especializado. . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . € 1.104,04
Edmundo Jorge Lopes do Carmo. . . . . . . . . Operário/Operário Especializado. . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . € 846,38

 6 de novembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Ana Isabel Correia Lagartinho Fernandes.
209097495 

 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 13139/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, pelo disposto 

no n.º 3 do artigo 166.º do Regulamento da Escola Naval, aprovado pela 
Portaria n.º 21/2014, de 31 de janeiro, graduar no posto de segundo-
-tenente, a contar de 01 de outubro de 2015, os guarda -marinha do Curso 
“ALM Leotte do Rêgo”, da classe de Médicos Navais:

27109 Joana dos Santos Cardoso
27009 Fernando Miguel Mendes Gonçalves Vinhais Guedes

A graduação produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocados 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Estes militares, uma vez graduados, deverão ser colocados na lista de 
antiguidade do seu posto e classe tal como vão ordenados.

06 -11 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

209097527 

 Despacho n.º 13140/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após despacho con-
junto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da Defesa Nacional e 
do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 2015, e retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 2015, promover por 
escolha ao posto de capitão -tenente, em conformidade com o previsto 
na alínea c) do artigo 198.º do mesmo estatuto, o Primeiro -tenente da 
classe de Engenheiros Navais:

21398 Rui Daniel Martins Costa

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente nos artigos 58.º e 207.º do mencionado esta-
tuto, a contar de 1 de outubro de 2015, data a partir da qual lhe conta 
a respetiva antiguidade, de acordo com o n.º 2 do artigo 176.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida em 5 de julho de 2015, resultante da promoção ao 
posto imediato do 501785 Capitão -tenente da classe de Engenheiros 
Navais João Manuel Fiúza Vicente.

A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 

artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 20697 Capitão -tenente 
da classe de Engenheiros Navais Isaac Barata da Silveira.

06 -11 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

209097398 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Administração Interna

Despacho n.º 13141/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de secretária pessoal 
do meu gabinete a licenciada Marta Susana da Cruz Rodrigues.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do referido 
decreto -lei, a nota curricular da designada é publicada em anexo ao 
presente despacho, que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do 
Minis tro da Administração Interna, Fernando Virgílio Cabral da Cruz 
Macedo.

ANEXO

Nota curricular
I — Dados pessoais:
Nome: Marta Susana da Cruz Rodrigues;
Data de Nascimento: 10 de outubro de 1981;
Naturalidade: Lisboa.

II — Formação Académica:
— Licenciatura em Arquitetura e Planeamento Urbano e Territorial da 

Faculdade de Arquitetura, Universidade Técnica de Lisboa (2006)
— Formação, admissão à Ordem dos Arquitetos

III — Percurso profissional:
— Secretária Pessoal do Sr. Secretário de Estado Adjunto do/a Mi-

nistro/a da Administração Interna Professor Doutor Fernando Alexandre
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— Apoio/Integração de equipa em concursos públicos de projetos de 
arquitetura em Portugal e na Suíça; 2009 -2013

— Arquiteta no Atelier Espaço Escrito Arquitetura, incluindo todos 
os trabalhos de secretariado; 2008 -2013

— Arquiteta e Estágio Profissional no Gab. Téc. Gestão de Arquitetura 
e Planeamento PROGESTO; outubro 2006 -dezembro 2007

— Estágio Académico no Município de Proença -a -Nova (Castelo 
Branco); 2006

IV — Outras informações:
— Curso de Suporte Básico de Vida e Técnicas Básicas de Emergência 

Médica, ministrado pelo INEM
— Domínio de Inglês — Nível 7 (Avançado) do curso de Inglês do 

British Council
— Formação Modular, Instituto do Emprego e Formação Profissional 

100 horas Língua Alemã
— Utilizadora proficiente de Microsoft Office, Excel e PowerPoint
— Utilizadora proficiente de AutoCAD, Illustrator e Photoshop
— Louvor: 4665/2015 — D. da R. n.º 88/2015, Série II de 

2015 -05 -07
209096011 

 Despacho n.º 13142/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo para exercer as funções de apoio técnico administrativo do meu 
gabinete Maria dos Anjos dos Santos Duro, assistente técnica do mapa 
de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação.

6 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Mi-
nistro da Administração Interna, Fernando Virgílio Cabral da Cruz 
Macedo.

ANEXO

Nota curricular
I. Identificação
Nome: Maria dos Anjos dos Santos Duro
Data de Nascimento: 14 de junho de 1955
Naturalidade: Espinhal — Penela

II. Habilitações Literárias
Ciclo Preparatório do Ensino Liceal
Concurso interno de habilitação, publicado no DR. II, n.º 284, de 

10.12.94.

III. Atividade Profissional
21 -06 -2011 — Apoio aos Gabinetes dos Membros do Governo MAI, 

SEAMAI, SEAI
01 -01 -2009 — Assistente Técnica
26 -05 -2006 — Assistente Administrativa Especialista
21 -10 -2002 — Assistente Administrativa Principal
27 -11 -1995 — Terceiro -Oficial
24 -09 -1992 — Apoio ao Gabinete do SEAMAI
09 -10 -1989 — Ministério da Administração Interna (Secretaria -Geral 

Repartição Fin. Patrimonial)
08 -01 -1986 — Escriturária -Datilógrafa de 1.ª classe — Apoio ao 

Gabinete do SEEA
09 -01 -1981 — Escriturária -Datilógrafa de 2.ª classe — Gabinete de 

Apoio SEEA
01 -08 -1978 — Tarefeira — Ministério da Agricultura e Pescas — Gabi-

nete Apoio ao SEEA
01 -01 -1978 — Telefonista (prestação gratuita de serviços) — Minis-

tério da Agricultura e Pescas

IV. Formação Profissional
— Curso de Excel (atualização) (15 horas)
— Curso Comunicação na AP «Programa Mais — Formar para Ino-

var» (21 horas)
— Curso Organização e Técnicas de Arquivo — INA (30 horas)
— Curso Sistema de Gestão Documental SmartDocs V.3 Utilização 

(12 horas)

— Curso SmartDocs Utilização na ICL (12 horas)
— Curso Microinformática Iniciação (DOS WINDOWS/WORD 

6.0) (30 horas)
— Curso Introdução à Função Administrativa (90 horas)
— Curso OFWOP2 — Tratamento de Texto Avançado — ICL 

(12 horas)
— Curso Tratamento de Texto Avançado (18 horas)
— Curso Formação no âmbito do RING, OFFICEPOWER Tratamento 

de Texto Básico (18 horas)
— Curso Formação em ELENIX, Escritório Eletrónico Nacional 

(12 horas)
— Curso Oficiais Administrativos (90 horas)
— Curso de Datilografia

V. Louvores
— DR. 2.ª série, n.º 85, de 03 -05 -2013, do sr. Secretário de Estado 

Adjunto do Ministro da Administração Interna
— DR. 2.ª série, n.º 122, de 28.06.2011, do SEAAI
— DR. 2.ª série, n.º 69, de 08.04.2005, do senhor Secretário de Estado 

Adjunto (SEAMAI)
— DR. 2.ª série, n.º 105, de 7.05.2002, do senhor Secretário de Estado 

Adjunto (SEAMAI)
— DR. 2.ª série, n.º 236, de 12.10.2000, do senhor Secretário de 

Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna (SEAMAI)
— DR. 2.ª série, n.º 268, de 21.11.1991, do senhor Secretário -Geral 

do Ministério da Administração Interna (SG -MAI)
— DR. 2.ª série, n.º 258, de 07.11.1984, do senhor Secretário de 

Estado das Estruturas e Recursos Agrários (SEERA)
— DR. 2.ª série, n.º 150, de 02.07.1983, do senhor Secretário de 

Estado da Estruturação Agrária (SEEA)

Lisboa, 20 de outubro de 2014.
209096028 

 Despacho n.º 13143/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo o licenciado Carlos Manuel Teixeira Ferreira 
para exercer funções de adjunto no meu gabinete.

2 — O designado substitui o chefe do meu gabinete nas suas ausên-
cias e impedimentos, nos termos do disposto do n.º 4 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 12.º do 
referido decreto -lei, a nota curricular do designado é publicada em 
anexo ao presente despacho, o qual produz efeitos a partir de 30 de 
outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Mi-
nistro da Administração Interna, Fernando Virgílio Cabral da Cruz 
Macedo.

ANEXO

Nota curricular
I — Dados pessoais:
Nome: Carlos Manuel Teixeira Ferreira
Data de Nascimento: 19 de novembro de 1965
Naturalidade: Amarante

II — Formação Académica:
— MBA, Escola de Negócios Caixanova (2009)
— Licenciatura em Gestão de Empresas, Universidade Portucalense 

(1992)

III — Experiência Profissional
— Consultor e auditor em empresas comerciais, industriais e autar quias
— Consultor de empresas no âmbito de projetos de investimentos 

QREN
— Auditor sénior da EY até 1993

IV — Outras informações
— Domínio da língua francesa (7.º ano do Instituto Francês)

209096117 

 Despacho n.º 13144/2015

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 
artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
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designo para exercer as funções de apoio técnico administrativo do meu 
gabinete Lélia Isabel Batista Santos Silva, assistente técnica do mapa 
de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação.

6 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, Fernando Virgílio Cabral da Cruz Macedo.

ANEXO

Nota curricular
I — Identificação:
Nome — Lélia Isabel Batista Santos Silva
Data de Nascimento — 4 de janeiro de 1975
Naturalidade — S. Sebastião da Pedreira, Lisboa

II — Habilitações Académicas:
11.º ano

III — Atividade Profissional:
Desde junho de 2011 até à presente data desempenha funções de 

Assistente Técnica no Gabinete de Apoio aos Membros do Governo do 
Ministério da Administração Interna;

2010 a junho de 2011 — Assistente Técnica, nomeada para substi-
tuição da Coordenadora do Gabinete de Apoio a S. Ex.ª o Ministro da 
Administração Interna;

2003 a 2010 — Assistente Técnica no Gabinete de Apoio a S. Ex.ª o 
Ministro da Administração Interna;

2003 — Auxiliar Administrativa no Gabinete de S. Ex.ª o Secretário 
de Estado da Administração Interna;

2001 a 2003 — Auxiliar Administrativa na Secretária -Geral do Mi-
nistério da Administração Interna;

1995 a 2001 — Auxiliar de Ação Educativa na Escola Secundária de 
Pedro Alexandrino, Póvoa de Santo Adrião;

1993 a 1995 — Rececionista — Reparações Elétricas, Flamenga;
1990 a 1993 — Responsável de Loja — «A Escolar» — Centro Comer-

cial Flamingos.

IV — Formação Profissional:
Curso de Formação Profissional «Escrita Criativa/Escrita Formal»
Curso de Elaboração de Textos Profissionais
Curso de Sistema de Gestão Documental SmartDocs V 3 — Utilização
Ação de Formação — «Princípios Básicos para Primeiros Socorros 

nas Escolas»

V — Louvores:
Ministro da Administração Interna, publicado no DR 2.ª série n.º 184, 

de 6 de agosto de 2004
Ministro da Administração Interna, publicado no DR 2.ª série, de 31 

de março de 2005
Ministro da Administração Interna, publicado no DR 2.ª série n.º 215, 

5 de novembro de 2009
Ministro da Administração Interna, publicado no DR 2.ª série n.º 125, 

de 1 de julho de 2011
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, 

publicado no DR 2.ª série n.º 85, de 3 de maio de 2013
209096182 

 Despacho n.º 13145/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1 

a 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º, todos do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 
20 de janeiro, designo o Mestre Jorge Afonso Moutinho Garcez Nogueira 
para exercer as funções de Chefe do meu gabinete, com o estatuto remu-
neratório previsto no n.º 1 do artigo 13.º do mesmo diploma.

2 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 12.º do 
referido decreto -lei, a nota curricular do designado é publicada em 
anexo ao presente despacho, o qual produz efeitos a partir de 30 de 
outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis tro 
da Administração Interna, Fernando Virgílio Cabral da Cruz Macedo.

ANEXO

Nota curricular
I — Identificação:
Nome — Jorge Afonso Moutinho Garcez Nogueira
Data de nascimento — 17 de março de 1982
Naturalidade — Fundão

II — Habilitações académicas:
Mestrando em Ciências Empresariais no Instituto Superior de Eco-

nomia e Gestão.
Pós -graduado em Gestão Empresarial pelo Instituto Superior de Eco-

nomia e Gestão.
Licenciatura em Direito pela Universidade Autónoma de Lisboa.

III — Outras formações:
Curso de Gestão Civil de Crises, ministrado pelo Instituto de Defesa 

Nacional, 2012.
Microeconomics, Coursera — University of California, Irvine, 

2013.
Curso de atualização em legística — Secretaria -Geral do Ministério 

da Administração Interna.

IV — Atividade profissional/cargos exercidos:
Assessor do Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e do 

Desenvolvimento Regional, 2015 -2015.
Assessor do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Adminis-

tração Interna, 2013 -2015.
Assessor do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Adminis-

tração Interna, 2011 -2013.
Advogado Estagiário (inscrição suspensa).
Vereador da Câmara Municipal do Fundão desde 2013.
Vogal do Conselho de Administração da Viver Fundão, E. M., 

2009 -2011.
Vereador da Câmara Municipal do Fundão, 2009 -2013.
Representante da Assembleia Municipal do Fundão na Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens, 2007 -2009.
Presidente da Federação Nacional de Estudantes do Ensino Superior 

Particular e Cooperativo, 2006 -2007.
Vice -presidente da Associação Académica da Universidade Autónoma 

de Lisboa, 2006 -2007.
Membro da Assembleia Municipal do Fundão no mandato de 2005 

a 2009.
Coordenador da Unidade de Prevenção e Ajuda no Combate a Incên-

dios Florestais da Associação de Voluntariado do Concelho do Fundão, 
desde 2004 a 2012.

Presidente da Associação de Voluntariado do Concelho do Fun-
dão — AVOLUF — 2003 -2012.

V — Louvores:
Louvor n.º 403/2013.

209096199 

 Despacho n.º 13146/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1 a 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º, todos do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo para exercer funções de motorista no meu gabinete 
Tadeu Manuel Pereira Vieira.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
o qual produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do 
Minis tro da Administração Interna, Fernando Virgílio Cabral da Cruz 
Macedo.

ANEXO

Nota curricular
I — Dados pessoais:
Nome: Tadeu Manuel Pereira Vieira
Data de Nascimento: 19 de maio de 1979
Naturalidade: Baião
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II — Formação Académica:
— 12.º ano
— Curso de Assistente de Arqueólogo

III — Percurso profissional:
— Assistente de arqueólogo na Câmara Municipal de Vila Nova de 

Famalicão
— Motorista

209096263 

 Despacho n.º 13147/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 

do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo para exercer as funções de apoio técnico administrativo 
do meu gabinete a assistente técnica do mapa de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério da Administração Interna Maria de Fátima Mendes 
Gonçalves Soares.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação.

6 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do 
Minis tro da Administração Interna, Fernando Virgílio Cabral da Cruz 
Macedo.

ANEXO

Nota curricular
I. Identificação
Nome — Maria de Fátima Mendes Gonçalves Soares
Data de Nascimento — 18 de agosto de 1966
Naturalidade — Silva Porto — Angola

II. Habilitações académicas
12.º ano de escolaridade

III. Atividade profissional
— Desde junho 2011 até a presente data desempenha funções de 

assistente técnica no Gabinete de Apoio aos Membros do Governo
— 1995 até junho de 2011 prestei funções administrativas no gabinete 

de apoio a S. Exa. o MAI.
— 1999, através de concurso interno de ingresso para a categoria 

de 3.º Oficial aberto por Aviso da Secretaria -geral do MAI com data 
de setembro de 1999, fui nomeada definitivamente no Quadro Único 
do MAI.

— 1995, fui contratada pelo gabinete de S. Exa. o MAI, para apoio téc-
nico administrativo, nos termos do art.º 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 
de 23/7.

— 1993, admitida, com contrato de prestação de serviços, pela em-
presa COMPTA RH, na Secretaria -Geral do MAI para exercer funções 
administrativas.

— 1987 admitida no MAI para desempenhar funções de auxiliar de 
limpeza.

IV. Formação profissional
— Curso SmartDocs Utilização — duração: 12 horas
— Curso de Windows 95 — duração: 6 horas
— Curso de Word 7.0 — Avançado — duração: 12 horas
— Curso de Excel 5.0 Básico — duração: 12 horas
— Curso de Excel 7.0 — Avançado — duração: 12 horas

Louvores
Louvor n.º 18/98 — publicado no Diário da República n.º 7 — 

2.ª série de 09 -01 -1998
Louvor n.º 872/2000 — publicado no Diário da República n.º 238 — 

2.ª série de 14 -10 -2000
Louvor n.º 623/2004 — publicado no Diário da República n.º 184 — 

2.ª série de 06 -08 -2004
Louvor n.º 643/2005 — publicado no Diário da República n.º 63 — 

2.ª série de 31 -03 -2005
Louvor n.º 1358/2009 — publicado no Diário da República n.º 215 — 

2.ª série de 05 -11 -2009
Louvor n.º 925/2011 — publicado no Diário da República n.º 125 — 

2.ª série de 01 -07 -2011
209096288 

 Despacho n.º 13148/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo para exercer as funções de apoio técnico administrativo do meu 
gabinete Paula Cristina Clemente de Carvalho Caldeira, assistente técnica 
da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação.

6 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do 
Minis tro da Administração Interna, Fernando Virgílio Cabral da Cruz 
Macedo.

ANEXO

Nota curricular
I — Identificação
Nome: Paula Cristina Clemente de Carvalho Caldeira
Data de Nascimento: 5 de dezembro de 1967
Naturalidade: S. Sebastião de Pedreira — Lisboa

II — Habilitações Académicas
Curso Complementar 11.º Ano, Área C
Frequência do 12.º Ano

III — Atividade Profissional
Assistente Técnico — Secretaria -Geral do MAI
Junho de 2011 até à presente data desempenha funções de apoio 

técnico administrativo no Gabinete de Apoio aos Membros do Governo 
do Ministério da Administração Interna.

17 -05 -2006, nomeada assistente administrativa especialista, do grupo 
de pessoal administrativo, do quadro único de pessoal do Ministério da 
Administração Interna.

21 -10 -2002, nomeada assistente administrativa principal do quadro 
único de pessoal do Ministério da Administração Interna.

08 de janeiro de 1996 — Gabinete de Apoio de S. Ex.ª o Ministro da 
Administração Interna.

27 -11 -1995, terceiro -oficial do quadro único do MAI.
Colocada na Secção de Processos Diversos, da Repartição de Pessoal, 

Expediente Geral e Assuntos Diversos.
01 -09 -1994, ingressei na Função Pública ao ser nomeada como auxi-

liar de ação educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, 
na Escola Preparatória Fernão Lopes.

01 -10 -1992 a 31 -08 -1994, prestei serviço no Gabinete de S. Ex.ª o 
Secre tário de Estado da Administração Interna — apoio administra-
tivo.

17 -08 -1987 a 30 -09 -1992, exerci funções de auxiliar de limpeza, no 
Ministério da Administração Interna.

1986, eleições presidenciais, funções de apoio administrativo no 
STAPE.

IV — Formação Profissional
Curso de Técnicas de Secretariado (Nível 3) — 150 horas
Curso de Introdução à Função Administrativa — 90 horas
Curso de Datilografia
Curso de Gesdoc — 6 horas
Curso de OfficePower — Tratamento de texto básico — 18 horas
Curso de OfficePower — Diferenças entre a versão 450 e 650 — 

6 horas
Cursos de OfficePower — Tratamento de texto avançado (versão 450 

e 650) — 18 horas e 12 horas, respetivamente
Curso de Smartdocs utilização — 12 horas
Curso de Windows 95 — 6 horas
Curso de Word 7 — Básico — 12 horas
Curso de Word 7 — Avançado — 12 horas
Curso de Excel 7.0 — Básico — 12 horas
Curso «Sistema de Gestão Documental SmartDocs V.3 — Utili-

zação» — 12 horas

Louvores
Louvor n.º 18/98 — Diário da República n.º 7 — 2.ª série de 

9 -1 -1998



Diário da República, 2.ª série — N.º 226 — 18 de novembro de 2015  33473

Louvor n.º 871/2000 — Diário da República n.º 238 — 2.ª série de 
14 -10 -2000

Louvor n.º 623/2004 — Diário da República n.º 184 — 2.ª série de 
06 -08 -2004

Louvor n.º 643/2005 — Diário da República n.º 63 — 2.ª série de 
31 -03 -2005

Louvor n.º 1350/2009 — Diário da República n.º 215 — 2.ª série 
de 05 -11 -2009

Louvor n.º 919/2011 — Diário da República n.º 125 — 2.ª série de 
01 -07 -2011

Louvor n.º 404/2013 — Diário da República n.º 85 — 2.ª série de 
03 -05 -2013

209095883 

 Despacho n.º 13149/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo para exercer as funções de motorista do meu gabinete Telmo de 
Jesus Santo Correia, motorista da Câmara Municipal de Alpiarça.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do 
Minis tro da Administração Interna, Fernando Virgílio Cabral da Cruz 
Macedo.

ANEXO

Nota curricular
Identificação:
Nome: Telmo de Jesus Santo Correia
Data de Nascimento — 25/12/1972
Naturalidade — Português

Habilitações académicas:
9.º Ano de Escolaridade
RVCC
Centro de Formação Agrícola do Gagos
Certificação de aptidão Profissional de Motorista
Motorista de Transportes Públicos e de Transportes de Crianças
Carta de condução n.º SA 55164
Categorias: A, A1, B, B1
Grupo 2

Atividade Profissional:
2004 -2011 — Assistente Operacional, Categoria Motorista
2011 -2015 — Motorista no Gabinete do Secretário de Estado da 

Administração Interna
209095948 

 Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.º 13150/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2, 3 do 

artigo 11.º do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo para exercer as funções de apoio técnico do meu gabinete, Ma-
nuel Marcelino Rosendo Alfredo, assistente técnico da Direção-Geral 
da Política da Justiça.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto-lei a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação.

4 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Interna, João Rodrigo Pinho de Almeida.

Nota Curricular
Nome: Manuel Marcelino Rosendo Alfredo
Naturalidade: Beja
Data de nascimento: 19.01.56
Habilitações Académicas: 12.º Ano

Percurso Profissional
Desde 01 de fevereiro de 2013 até à presente data — exerce funções 

no gabinete de apoio aos membros do governo do Ministério da Ad-
ministração Interna.

2004 — 2013 — Exerceu funções no Ministério da Justiça, nomea-
damente, na Direção-Geral da Política de Justiça, no Gabinete para a 
Resolução Alternativa de Litígios, na Direção-Geral da Administração 
Extrajudicial e no Gabinete de Auditoria e Modernização.

2003 — 2004 — Exerceu funções no Ministério das Finanças, na 
Secretaria-Geral.

1986 — 2003 — Exerceu funções no Ministério da Indústria e Ener-
gia, no Laboratório Nacional de Engenharia Tecnologia Industrial

Formação Profissional
Curso de Sistema de Informação Contabilística;
Curso de Sistema de Recursos Humanos — SRH;
Curso Técnicas de Tratamento Documental/Biblioteca e Documen-

tação-BAD;
Curso de WinLib-Sistemas de Gestão Biblioteconomia;
Curso de Relações com o Público;
Curso de Iniciação à Informática;
Curso Básico de Word 6.0 para Windows;
Curso de Lotus 1-2-3;
Curso de Inglês Básico;
Curso de Inglês para Secretariado A;
Curso de Inglês Contactos Profissionais I;
Curso de Inglês Contactos Profissionais II;
Curso de Arquivo;
Curso de Administração de Pessoal I;
Curso de Administração de Pessoal II;
Curso de Contabilidade Pública I;
Curso Elenix Multimédia;
Curso Código do Procedimento Administrativo;
Curso Excel 7.0 — Nível I;
Curso Internet;
Curso Excel — Nível II;
Curso de Formação Gestão de Bibliotecas e Centros de Documen-

tação;
Curso de Utilizadores Linius CM;
Curso de Essencial do Open Office 2.0;
Curso de Técnicas de Compradores;
Curso de Gestão de Aprovisionamento;
Curso Novo Código da Contratação Pública;
Curso sobre Plataforma Eletrónica de Contratação da ANCP;
Curso de Gestão de Tesouraria e de Fundo de Maneio;

Louvores:
Por Despacho da Secretária-Geral do Ministério das Finanças de 3 de 

agosto de 2000, foi-me atribuído um Louvor pelo bom desempenho de 
Serviço prestado;

Por ofício elaborado pela Excelentíssima Senhora da Secretária-Geral 
do Ministério das Finanças de 17 de setembro de 1999, foi-me atribuído 
um Louvor pelo bom desempenho de Serviço prestado.

209093411 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.º 13151/2015

Lista N.º 61/15
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna 

de 26 de outubro de 2015, foi concedido o Estatuto de Igualdade 
de Direitos e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação 
e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa 
do Brasil, e nos termos do artigo 15 da Resolução da Assembleia 
da República n.º 83/2000 de 14 de dezembro, conjugado com o 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 de julho, aos 
cidadãos brasileiros: 

Nome Data Nascimento

Francisca Batista de Mello Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . 20 -11 -1971 
Mariana Galuppo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 -09 -1983 
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Nome Data Nascimento

Alessandra Danielle Carneiro dos Santos Hilario . . . . 19 -11 -1975 
Alex Spirlandeli Gregorio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 -01 -1987 
Alexandre Goncalves Vilela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -05 -1987 
Jaqueline Padilha Honório de Paula . . . . . . . . . . . . . . 05 -04 -1988 
Ariele Cardoso Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 -01 -1992 
Adriana Arantes Ramos Fonseca de Souza . . . . . . . . . 26 -10 -1969 
Tonas Gomes de Araujo Reis   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -07 -1981 
Ligia Schmidt Ferreira Velloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 -12 -1978 

 30 de outubro de 2015. — O Diretor Nacional Adjunto, José van 
der Kellen.

209097202 

 Despacho n.º 13152/2015

Lista n.º 65/15
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna 

de 26 de outubro de 2015, foi concedido o Estatuto de Igualdade 
de Direitos e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação 
e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa 
do Brasil, e nos termos do artigo 15 da Resolução da Assembleia 
da República n.º 83/2000 de 14 de dezembro, conjugado com o 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 de julho, aos 
cidadãos brasileiros: 

Nome Data
Nascimento

Matheus Breves da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 -03 -1997
Heloisa Soares Montani . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 -05 -1996
Wasley Rafael de Paula  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -12 -1976
Crislaine Andrade Covre de Paula . . . . . . . . . . . . . . . 14 -06 -1986
Hugo Delai Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 -01 -1982
Frederico Rödel Becker . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -06 -1982
Ivo Pereira da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 -03 -1974
Vitória Silva Maia de Lima  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 -01 -1997
Aline Avelar da Silva Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -10 -1982
Déborah Silverio de Andrade Manzott . . . . . . . . . . . 09 -10 -1994
Paulo Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -09 -1971
Galba Maria Lima Farias Nunes dos Santos  . . . . . . . 06 -01 -1967

 30 de outubro de 2015. — O Diretor Nacional Adjunto, José van 
der Kellen.

209097479 

 Despacho n.º 13153/2015

Lista n.º 63/15

Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna 
de 26 de outubro de 2015, foi concedido o Estatuto de Igualdade de 
Direitos e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e 
Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa do 
Brasil, e nos termos do artigo 15 da Resolução da Assembleia da 
República n.º 83/2000 de 14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos 
brasileiros: 

Nome Data de nascimento

Paulo Roberto Santana Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 -05 -1981
Diane Lúcia de Queiroz Pestana  . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -10 -1967
Josefa Oleriana Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04 -09 -1963
Edvanio José da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 -07 -1968
Rosilene da Conceição Fernandes Silva  . . . . . . . . . . 05 -07 -1971
Eide Franciane Rodrigues dos Santos  . . . . . . . . . . . . 22 -03 -1985
Elisson Gomes de Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 -11 -1984
Maria Jorgeane dos Santos Brasil  . . . . . . . . . . . . . . . 10 -08 -1986

 30 de outubro de 2015. — O Diretor Nacional Adjunto, José van 
der Kellen.

209097413 

 Despacho n.º 13154/2015

Lista N.º 62/15

Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna 
de 26 de outubro de 2015, foi concedido o Estatuto de Igualdade de 
Direitos e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Con-
sulta entre a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, 
e nos termos do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República 
n.º 83/2000 de 14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data Nascimento

Suetania Aquino Bezerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03 -11 -1966
Maria Helena Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 -08 -1981
Ingrid da Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 -03 -1997 
Jean Pierre Villagran dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 02 -02 -1980
Márcia Mendes da Silva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -03 -1982 
Suellen Faleiro da Silva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 -06 -1991 
Tycyane Carolyne Alves Elia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 -10 -1993 
Sofia Magalhaes da Mata   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 -12 -1987
Lucinara Nunes Furtado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 -10 -1965 
Fagner Silva Pedroso   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08 -06 -1987 
Ariany Fernandes Rissate Silva   . . . . . . . . . . . . . . . . 09 -05 -1984 

 30 de outubro de 2015. — O Diretor Nacional Adjunto, José van 
der Kellen.

209097381 

 Despacho n.º 13155/2015

Lista n.º 52/15
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna 

de 14 de setembro de 2015, foi concedido o Estatuto de Igualdade 
de Direitos e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação 
e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa 
do Brasil, e nos termos do artigo 15 da Resolução da Assembleia 
da República n.º 83/2000 de 14 de dezembro, conjugado com o 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 de julho, aos 
cidadãos brasileiros: 

Nome Data
de nascimento 

Jane de Araujo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 -11 -1981 
Pedro Henrique Aron Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 04 -07 -1997 
Luzilene Conceição Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 -08 -1968 
Joice Kely de Castro Silva Dourado  . . . . . . . . . . . 26 -06 -1986 
Fabio Tavares Bessa Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09 -02 -1990 
Maurício Ferreira Soares dos Santos . . . . . . . . . . . 14 -12 -1987 
Marlucia Cândida da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 -11 -1982 
Ana Paula Bonfim Bouças Santos . . . . . . . . . . . . . 01 -02 -1979 
Aline Silva de Souza  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 -02 -1985 
Jeise Alves Cardoso Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 -03 -1990 

 30 de outubro de 2015. — O Diretor Nacional Adjunto, José van 
der Kellen.

209097162 

 Despacho n.º 13156/2015

Lista n.º 64/15
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 26 

de outubro de 2015, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos e 

Nome Data de nascimento

Viviane da Silva Souza  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 -06 -1987
Andrew Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -03 -1996
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Nome Data
de nascimento

Gabriel Silva Baldez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05 -05 -1989 
Yndiara Andrade Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -07 -1979 
Graziely Ribeiro Cristolfe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 -08 -1989
Hélica de Almeida Pinheiro   . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 -04 -1982 
Josiane Gomes de Lima Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -03 -1972 
Ligia de Amaral Pinheiro Miranda . . . . . . . . . . . . 11 -02 -1982
Hérika Tairiny Reis da Silva Marion   . . . . . . . . . . 20 -01 -1991 
Paulo Graboschii Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 -03 -1960 
Lais de Lelis Lacerda   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -11 -1990 
Alexsandro Silva Almeida   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09 -09 -1980

 30 de outubro de 2015. — O Diretor Nacional Adjunto, José van 
der Kellen.

209097446 

Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a 
República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE MONCHIQUE

Acordo n.º 17/2015

Acordo de colaboração

Requalificação da Escola Básica Manuel
do Nascimento — Monchique

A Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, representada pelo 
Diretor -Geral, José Alberto Moreira Duarte, adiante designada por Pri-
meiro Outorgante e o Município de Monchique, representado pelo 
Presidente da Câmara Municipal, Rui Miguel André, adiante desig-
nado por Segundo Outorgante, ao abrigo do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 384/1987, de 24 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/1990, 
de 17 de maio e Decreto -Lei n.º 319/2001, de 10 de dezembro, cele-
bram o presente Acordo de Colaboração que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula primeira
Objeto

O presente Acordo de Colaboração tem por objeto a requalificação 
das instalações da Escola Básica Manuel do Nascimento — Monchique.

Cláusula segunda
Competências

1 — Ao Primeiro Outorgante, no âmbito do presente Acordo de Co-
laboração, compete:

a) Pronunciar -se sobre o projeto de requalificação a executar na Escola 
Básica Manuel do Nascimento — Monchique;

b) Prestar, no âmbito das suas atribuições, o apoio técnico que lhe for 
solicitado pelo Segundo Outorgante.

2 — Ao Segundo Outorgante, que para todos os efeitos legais assume 
a qualidade de dono da obra, no âmbito do presente Acordo de Colabo-
ração compete, designadamente:

a) Elaborar e aprovar o projeto de requalificação da Escola Básica 
Manuel do Nascimento — Monchique;

b) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo 
planeamento urbanístico, áreas de reserva e proteção e outros, sempre 
que necessário;

c) Proceder ao lançamento, desenvolvimento e conclusão do respetivo 
procedimento concursal;

d) Acompanhar, coordenar e fiscalizar a execução da empreitada;
e) Instalar o mobiliário, material didático e equipamento, constantes 

das tipologias definidas;

f) Executar os acessos e infraestruturas urbanísticas de suporte ao 
funcionamento da escola;

g) Assegurar o financiamento do valor global do investimento, nos 
termos da cláusula quarta.

Cláusula terceira

Informação

1 — O Segundo Outorgante obriga -se a remeter ao Primeiro Outor-
gante cópia do Relatório Final do procedimento concursal em causa, 
decisão de adjudicação que sobre o mesmo for proferida, contrato, autos 
de medição e auto de receção provisória.

2 — O Município de Monchique enviará os documentos referidos no 
ponto anterior no prazo máximo de 30 dias após a sua aprovação.

Cláusula quarta

Encargos e responsabilidade financeira

1 — O valor do encargo global com a requalificação da Escola Básica 
Manuel do Nascimento — Monchique estima -se em 4.240.000,00 € 
(quatro milhões e duzentos e quarenta mil euros), com IVA incluído à 
taxa legal em vigor.

2 — O Primeiro Outorgante autoriza expressamente o Segundo Ou-
torgante a integrar em dossiê de candidatura, no âmbito do Programa 
Operacional Regional do Algarve, o empreendimento objeto do presente 
Acordo, no âmbito dos termos previstos para a aplicação da Prioridade 
de Investimento 10.5 (através do desenvolvimento das infraestruturas de 
formação e ensino), que se enquadra no Eixo Prioritário 7 — Reforçar 
as Competências, tendo em vista o cofinanciamento do mesmo pelo 
FEDER, à taxa de comparticipação mínima de 50 % dos custos elegíveis, 
num valor mínimo de 2.120.000,00 € (dois milhões e cento e vinte mil 
euros), com IVA incluído à taxa legal em vigor.

3 — O Primeiro Outorgante promoverá o enquadramento das inicia-
tivas e intervenções a que se referem as cláusulas 1.ª e 2.ª do presente 
Acordo, no Programa Operacional Regional do Algarve — CRESC 
Algarve 2020 e no mapeamento dos projetos elegíveis.

4 — O valor da comparticipação financiada pelo FEDER está condi-
cionado à aprovação do dossiê de candidatura referido no ponto 2, por 
parte das entidades competentes.

5 — O valor da comparticipação pública nacional será assegurado na 
íntegra pelo Segundo Outorgante.

Cláusula quinta

Resolução do Acordo de Colaboração

O incumprimento deste Acordo de Colaboração determina a sua 
resolução nos termos da lei.

Cláusula sexta

Período de vigência

A requalificação das instalações da Escola Básica Manuel do Nasci-
mento — Monchique deverá concluir -se no prazo máximo de 24 meses.

Cláusula sétima

Produção de efeitos

O presente Acordo só produz efeitos cumpridas as exigências legais 
relativas à alteração dos instrumentos previsionais do Segundo Ou-
torgante e, bem assim, as inerentes à assunção de compromissos das 
entidades públicas, determinantes da intervenção dos órgãos represen-
tativos do Município.

Cláusula oitava

Casos omissos

Os casos omissos no presente Acordo de Colaboração serão objeto de 
acordo entre os Outorgantes, com respeito pelo disposto na Lei Geral.

8 de outubro de 2015. — Pela Direção -Geral dos Estabelecimentos Es-
colares, o Diretor -Geral, José Alberto Moreira Duarte. — Pelo Municí-
pio de Monchique, o Presidente da Câmara Municipal, Rui Miguel André.

Homologado pelo Secretário de Estado do Ensino e da Administração 
Escolar, em 27/10/2015, João Casanova de Almeida.

209088447 



33476  Diário da República, 2.ª série — N.º 226 — 18 de novembro de 2015 

PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 509/2015
Processo n.º 179/15

Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:
I. Relatório
1 — Por acórdão de 28 de janeiro de 2015, o Tribunal Administra-

tivo e Fiscal de Coimbra, julgando procedente a ação administrativa 
especial de impugnação de ato administrativo intentada pelo Sindicato 
dos Professores da Região Centro contra o Ministério da Educação e 
Ciência, anulou o Despacho n.º 14293 -A/2013 do Ministro da Educação 
e Ciência, datado de 5 de novembro de 2013, e publicado no Diário da 
República, 2.ª série, desse mesmo dia, com fundamento em violação de 
lei. Tal Despacho definiu, relativamente à prova prevista no artigo 22.º, 
n.º 1, alínea f), do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores do Ensino Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 139 -A/90, de 28 de abril (adiante designado abreviadamente por 
“Estatuto da Carreira Docente”) — e cujo regime se encontra estabele-
cido, de acordo com a norma do artigo 22.º, n.º 10, do mesmo Estatuto, 
no Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 21 de janeiro —, o calendário 
da sua realização, as condições de aprovação e os valores a pagar pela 
inscrição, consulta e pedido de reapreciação da mesma. No entender 
do Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra, o vício de violação 
de lei desse Despacho resulta da falta de base legal em consequência 
da desaplicação com fundamento em inconstitucionalidade das normas 
contidas nos artigos 2.º, parte final, e 22.º, n.º 1, alínea f), ambos do 
Estatuto da Carreira Docente, “assim como [d]as contidas no Decreto 
Regulamentar n.º 3/2008, estas últimas inquinadas pela inconstitucio-
nalidade daquela[s]”. Segundo tal decisão, está em causa, por um lado, 
a violação do princípio da segurança jurídica e da confiança, enquanto 
corolários do princípio do Estado de direito democrático consignado no 
artigo 2.º da Constituição; e, por outro, o desrespeito pela liberdade de 
escolha de profissão e de acesso à função pública prevista no artigo 47.º 
do mesmo normativo.

O Ministério Público e o Ministério da Educação e Ciência interpuse-
ram recurso de constitucionalidade de tal decisão — no caso do primeiro, 
trata -se de recurso obrigatório, nos termos do artigo 280.º, n.º 3, da 
Constituição —, ao abrigo do disposto no artigo 280.º, n.º 1, alínea a), 
da Constituição e do artigo 70.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 28/82, de 
15 de novembro (adiante referida como “LTC”), para apreciação da 
constitucionalidade das normas julgadas inconstitucionais pelo Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Coimbra.

2 — Admitidos os recursos e subidos os autos a este Tribunal Cons-
titucional, foi determinada a produção de alegações.

2.1 — O Ministério Público terminou as suas alegações de recurso 
nos seguintes termos:

«VI — Conclusões
53 — O Ministério Público interpôs recurso obrigatório, para este 

Tribunal Constitucional, do teor do douto acórdão de fls. 119 a 133, 
proferido pelo Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra, “[...] 
atento o disposto no artigo 280.º, n.º 1 a) da CRP e arts. 70, n.º 1 a); 
72, n.º 1 e n.º 3; 74.º e 75.º da Lei n.º 28/82 de 15.11[...]”.

54 — Com a interposição deste recurso, pretende, o Ministério 
Público, ver apreciada a questão da inconstitucionalidade das “[...] 
normas contidas na parte final do artigo 2.º e f) do n.º 1 do artigo 22.º 
do ECD (Estatuto da Carreira Docente), assim como as contidas no 
Decreto Regulamentar n.º 3/2008 [...]”.

55 — Os parâmetros constitucionais, cuja violação foi invocada 
na douta sentença recorrida, são os plasmados nos artigos 2.º e 47.º, 
n.os 1 e 2, da Constituição da República Portuguesa.

56 — Em primeiro lugar, e porque resulta do teor da douta decisão 
recorrida que as normas do Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 
21 de janeiro, não violam materialmente, per se, princípios ou regras 
constitucionais, apenas o fazendo enquanto normas de execução de 
normas legais inconstitucionais, entendemos que não se justificaria 
proceder à análise da direta conformidade constitucional das aludidas 
normas.

57 — No que respeita à violação do princípio da segurança jurídica, 
enquanto vertente do princípio do Estado de Direito Democrático, 
plasmado no artigo 2.º da Constituição da República Portuguesa, 
imputada pelo douto acórdão recorrido às normas contidas nos artigos 

2.º e 22.º, n.º 1, alínea f), do Estatuto da Carreira Docente, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 18 de abril, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, começámos por apurar que 
a alteração legislativa consistente na introdução do requisito pres-
crito no artigo 22.º, n.º 1, alínea f), do Estatuto da Carreira Docente, 
não tem eficácia retroativa, uma vez que só se aplica para o futuro, 
não afetando, nessa medida, os resultados dos concursos realizados 
anteriormente, nem modificando ou extinguindo quaisquer direitos 
consolidados nas esferas jurídicas dos seus destinatários.

58 — Mais considerámos, que a solução legal consagrada nos 
artigos 2.º e 22.º, n.º 1, alínea f), do Estatuto da Carreira Docente, 
apenas seria violadora do princípio da segurança jurídica, ínsito no 
princípio do Estado de Direito Democrático, consagrado no artigo 2.º 
da Constituição da República Portuguesa, se se constatasse que o 
Estado criara nos cidadãos a convicção de que não alteraria os re-
quisitos de admissão ao concurso público para nomeação, em lugar 
de ingresso do quadro, para o exercício da função docente; que a 
expectativa da imutabilidade desses requisitos era legítima, justifi-
cada e fundada em boas razões; que os candidatos àqueles lugares 
do quadro de ingresso tinham feito planos de vida na perspetiva da 
aludida imutabilidade dos requisitos de acesso; e, por fim, que ine-
xistiriam razões de interesse público que justificassem a alteração 
dos já mencionados requisitos.

59 — Concluímos, contudo, que não resulta, da atuação estatal 
anterior à publicação do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, 
qualquer legítima expectativa de imutabilidade da ordem jurídica no 
que concerne à natureza e definição dos requisitos legais de admis-
são ao concurso público para o exercício da função docente; que, 
igualmente, porque tais sinais de imutabilidade legislativa nunca 
foram transmitidos pelo Estado, também as eventuais expectativas 
dessa imutabilidade, criadas pelos particulares, a existirem, não são 
legítimas, justificada ou fundadas em boas razões; e que tais expec-
tativas não são, identicamente, idóneas ao estabelecimento de planos 
de vida nelas baseados.

60 — Ao exposto, acresce a existência de razões de ordem pública 
que justificam a alteração legislativa, designadamente, o estabeleci-
mento de “condições mais rigorosas para o ingresso na carreira, 
assegurando que aqueles que obtêm provimento definitivo em lugar 
do quadro preenchem, sem margem para dúvidas, todos os requisitos 
para o exercício da profissão docente”..

61 — Por força do exposto, há que concluir que as normas contidas 
nos artigos 2.º e 22.º, n.º 1, alínea f), do Estatuto da Carreira Docente, 
não violam o princípio da segurança jurídica, ínsito no princípio do 
Estado de Direito Democrático, consagrado no artigo 2.º da Consti-
tuição da República Portuguesa.

62 — No que concerne à violação, por parte das normas legais 
ínsitas nos artigos 2.º e 22.º, n.º 1, alínea f), do Estatuto da Carreira 
Docente, do disposto, quer no n.º 1, quer no n.º 2, do artigo 47.º da 
Constituição da República Portuguesa, ou seja à violação dos prin-
cípios da liberdade de escolha da profissão e do direito de acesso à 
função pública, concluímos, igualmente, pela sua não verificação.

63 — Entendemos que, sendo a exigência da obtenção de aprovação 
em prova de avaliação de conhecimentos e competências, introduzida 
pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, aplicável, univer-
salmente, a qualquer novo candidato que pretenda ser admitido ao 
concurso para preenchimento de lugar de ingresso, não discriminando, 
positiva ou negativamente, qualquer dos potenciais concorrentes ao 
acesso ao ingresso na carreira docente, se não verificava a violação do 
princípio da liberdade de escolha da profissão, prescrito no artigo 47.º, 
n.º 1, da Constituição da República Portuguesa.

64 — Mais apurámos que, consagrando o princípio contido no 
n.º 2, do artigo 47.º, da Constituição da República Portuguesa, a 
obrigação do tratamento não discriminatório quanto às condições 
de acesso livre e igualitário dos candidatos ao ingresso na função 
pública, e não se vislumbrando o estabelecimento, por parte das 
normas contidas nos artigos 2.º e 22.º, n.º 1, alínea f), do Estatuto da 
Carreira Docente, de qualquer condição de segregação de destinatá-
rios específicos no tocante ao acesso ao concurso para ingresso na 
carreira docente, que daquelas não decorre a ofensa do mencionado 
princípio constitucional.

65 — Por força do exposto, concluímos, também nesta parte, que 
as normas contidas nos artigos 2.º e 22.º, n.º 1, alínea f), do Estatuto 
da Carreira Docente, não violam o princípio do direito de acesso à 
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função pública, consagrado no n.º 2, do artigo 47.º, da Constituição 
da República Portuguesa.

66 — Em face do expendido, deverá o Tribunal Constitucional, 
em contrário do Acórdão recorrido, julgar não inconstitucionais as 
normas contidas nos artigos 2.º e 22.º, n.º 1, alínea f), do Estatuto da 
Carreira Docente.»

2.2 — O recorrente Ministério da Educação e Ciência, pelo seu lado, 
apresentou como conclusões das suas alegações:

«I. O objeto do presente recurso é a apreciação da constitucionali-
dade das normas constantes da parte final do artigo 2.º e da alínea f) 
do n.º 1 do artigo 22.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de 
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, adiante 
abreviadamente designado por Estatuto da Carreira Docente, que 
o Acórdão recorrido entendeu violarem o artigo 2.º e n.os 1 e 2 do 
artigo 47.º da Constituição.

II. Nos presentes autos, a relação que se estabelece entre o princípio 
contido no n.º 1 do artigo 47.º da CRP e o previsto no n.º 2 do mesmo 
artigo é, sem dúvida, uma relação de especialidade, pelo que é esta 
última que aqui está em causa: o direito de acesso à função pública.

III. Ora, o n.º 2 do artigo 47.º da CRP mais não faz do que com-
pletar o quadro normativo constitucional, referente ao funcionalismo 
público, estabelecendo restrições à liberdade de escolha de profissão, 
em nome do interesse público que cabe à Administração Pública 
prosseguir.

IV. A exigência da regra do concurso público, sendo o meio mais 
adequado de assegurar a igualdade de acesso, vai mais além, asse-
gurando o próprio direito à função pública, baseado numa cultura de 
meritocracia na Administração Pública.

V. É que, o concurso, sendo a forma de recrutamento mais apta 
para garantir a igualdade de acesso, é ele próprio limitador desse 
mesmo acesso, já que a lei estabelece requisitos de mérito, aptidão 
e capacidade dos candidatos recrutáveis, visando as escolhas mais 
adequadas para as funções a desempenhar.

VI. Naquele preceito constitucional impõe -se recrutar pelo mérito, 
avaliar e premiar o desempenho, motivando e exigindo imparciali-
dade, dedicação e responsabilidade, por forma a constituir um corpo 
profissionalizado de trabalhadores que, com continuidade, promovam 
o interesse público.

VII. O estabelecimento de requisitos de admissão ou seleção para 
avaliar se, e em que medida, os candidatos têm os conhecimentos e 
as capacidades necessárias ao exercício da função a desempenhar, nos 
termos previstos e exigidos pelo n.º 2 do artigo 47.º, ao estabelecer a 
regra do concurso, não pode ser entendido como restrição a um direito, 
liberdade e garantia, para efeitos do n.º 2 do artigo 18.º da CRP.

VIII. No entanto, mesmo que assim não se entendesse, ainda assim, 
o interesse público inerente à exigência do requisito de aprovação na 
prova, para efeitos de concurso de acesso à função pública, sempre 
representaria uma limitação admissível à aludida liberdade de escolha 
da profissão, consagrada no segmento final do no n.º 1 do artigo 47.º 
da CRP.

IX. Seja qual for a relevância que se entenda atribuir, entre nós, 
à teoria dos degraus, aplicada pelo Tribunal Constitucional Federal 
Alemão, ela permite, pelo menos, tornar claro que a liberdade de es-
colha e de exercício de profissão, por força do seu âmbito complexo 
de proteção, pode ser sujeita a restrições de natureza e intensidade 
muito diversas, devendo o crivo da proporcionalidade ser tanto mais 
exigente quanto mais intrusiva for a restrição legal.

X. Assim, é admissível a ingerência do legislador no estabeleci-
mento de requisitos subjetivos no acesso a uma profissão, desde que 
o bem coletivo a salvaguardar com essa restrição seja particularmente 
importante e que os pressupostos subjetivos sejam proporcionais 
relativamente ao interesse público prosseguido.

XI. Pela importância que reveste para o processo de aprendizagem 
dos alunos, para a qualidade do ensino e qualificação do corpo docente, 
a prova tem uma importância decisiva para o sistema educativo e, 
nessa medida, para o interesse público.

XII. Com efeito, os artigos 7.º e 9.º da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, estabelecem como objetivos dos ensinos básico e secun-
dário assegurar o domínio de conhecimentos e de suporte cognitivo, 
ou seja, de qualidade na aprendizagem, essencial ao sucesso escolar 
e integração na vida ativa.

XIII. Para esta qualidade da aprendizagem, absolutamente neces-
sária ao sucesso escolar, torna -se imperioso que o sistema educativo 
assegure que aos profissionais que as ministram sejam escrutinadas 
as competências e capacidades para prosseguir a tarefa fundamental 
do Estado consubstanciada no direito à educação.

XIV. Desta forma, os candidatos ao exercício de funções docentes 
devem encontrar -se dotados, pela importância e relevância social 
dessas funções e consequente especificidade da atividade docente, 

de conhecimentos, competências e capacidades que vão para atém 
da sua formação inicial.

XV. Por essa mesma ordem de razões, ninguém põe em causa a 
constitucionalidade da obrigatoriedade da prova de avaliação de co-
nhecimentos para todos os candidatos que pretendam aceder à Função 
Pública, nos termos que têm sido estabelecidos nos artigos 19.º a 22.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

XVI. Prova, essa, para a qual o legislador foi indiferente a qualquer 
habilitação ou experiência profissionais dos candidatos.

XVII. Assim, a solução normativa da alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Estatuto da Carreira Docente, na redação do Decreto -Lei 
n.º 146/2013, de 22 de outubro, agora questionada, deve ser contex-
tualizada no âmbito da Lei Geral aplicável a toda a função pública 
e emitida pela Assembleia da República, nos termos da alínea t) do 
n.º 1 do artigo 165.º da CRP.

XVIII. O estabelecimento de uma prova que constitua um requi-
sito de admissão a concurso ou de acesso à profissão não assume 
importância suficiente para que possa ser considerada uma opção 
político -legislativa fundamental sobre as bases do sistema de ensino, 
em termos de integrar o conceito de reserva legislativa ou em termos 
de criar expectativas sobre aquela admissão ou acesso.

XIX. Por isso, a Lei de Bases do Sistema Educativo (aprovada 
pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto) limita -se, por um lado, a prever 
em matéria de formação inicial, «os princípios gerais da formação 
de educadores e professores» e, por outro, as linhas orientadoras 
da formação inicial de formadores e educadores (artigo 33.º e 34, 
respetivamente).

XX. A única norma da Lei de Bases do Sistema Educativo que se 
refere ao acesso à profissão docente fá -lo para autorizar o Governo 
a definir «por decreto -lei os perfis de competência e de formação de 
educadores e professores para ingresso na carreira docente.» (cf. n.º 2 
do artigo 34.º).

XXI. A formação inicial que confere qualificação profissional para 
a docência, prevista Lei de Bases do Sistema Educativo, é uma con-
dição necessária a preencher por qualquer candidato ao exercício de 
funções docentes, mas não é imposta por aquela como uma condição 
suficiente que ampute a liberdade do legislador no estabelecimento 
de outros requisitos para acesso à profissão.

XXII. Por outro lado, apesar do reconhecimento estatal dos cursos 
superiores conferentes da qualificação profissional para a docência, 
a verdade é que a diversidade dos mesmos e das instituições que os 
ministram, que funcionam segundo diferentes correntes educacionais, 
defendidas por especialistas em ciências da educação, não os isenta 
de críticas reconhecidas pelos próprios alunos/professores que, agora, 
se pretendem fazer valer da sua suficiência.

XXIII. Mais uma razão, para se aferir num momento posterior, 
em condições de igualdade, da suficiência da formação inicial na 
aquisição de conhecimentos, competências e capacidades para o 
exercício da profissão.

XXIV. Não se podem invocar expectativas fundadas na Lei de 
Bases do Sistema Educativo, pois que, se é verdade que a introdução 
do requisito na aprovação na prova se operou com o Decreto -Lei 
n.º 15/2007, de 19 de janeiro, não é menos verdade que a primeira 
prova apenas se veio a realizar em 18 de dezembro de 2013, na 
sequência da alteração da parte final do artigo 2.º e da alínea f) do 
n.º 1 do artigo 22.º do Estatuto da Carreira Docente pelo Decreto -Lei 
n.º 146/2013, de 22 de outubro.

XXV. Mesmo que se defenda a tese da suficiência da qualificação 
profissional para acesso à função pública docente, decorrente do 
preceituado na Lei de Bases do Sistema Educativo, mesmo assim, de 
tal assunção não se retira que a parte final do artigo 2.º e da alínea f) 
do n.º 1 do artigo 22.º do Estatuto da Carreira Docente violam o 
princípio da segurança ou da proteção da confiança, ínsito ao Estado 
de Direito, com consagração no artigo 2.º da CRP.

XXVI. Pois que, ocorrem ponderosas razões de interesse público 
que justificam, em ponderação, a não continuidade do comportamento 
que gerou a situação de expectativa.

XXVII. Por outro lado, o substrato social em que assenta o sistema 
educativo está em permanente mudança, pelo que se exige do legis-
lador que, em determinados momentos históricos, dê uma resposta 
fraturante em conformidade com aquela mutação social.

XXVVIII. Por outro lado, as exigências relativamente ao perfil do 
docente e às suas competências e capacidades, numa sociedade do 
conhecimento e globalização que evolui a uma velocidade vertigi-
nosa, não podem ser as mesmas que o sistema educativo considerava 
suficientes em 1986, data da aprovação da Lei de Bases do Sistema 
Educativo.
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XXIX. A realização da prova em 2013 assume -se como uma me-
dida de política educativa num contexto de mudança de paradigma 
dos programas curriculares a serem lecionados nos diferentes níveis 
de ensino e que convocam novas exigências aos profissionais que os 
pretendam vir a ministrar.

XXX. Na sequência das medidas adotadas, a aposta na qualidade do 
ensino implicou um esforço de monitorização do sistema educativo, 
em que se incluem a avaliação externa da aprendizagem nos ensinos 
básico e secundário, mas também os estudos de monitorização in-
ternacionais, como sejam o PISA, o TIMSS ou o PIRLS, para além 
da introdução de provas finais de Português e Matemática nos 4.º e 
6.º anos de escolaridade, medidas da maior importância para aferir a 
qualidade do sistema de ensino.

XXXI. Termos em que se conclui pela não verificação de qual-
quer vício de inconstitucionalidade das normas constantes da parte 
final do artigo 2.º e da alínea f) do n.º 1 do artigo 22.º do Estatuto da 
Carreira Docente.»

2.3 — O recorrido Sindicato dos Professores da Região Centro contra-
-alegou, formulando a final as seguintes conclusões:

«1 — Está em causa nos presentes autos a apreciação das normas 
contidas na parte final do artigo 2.º e na alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 22.º do ECD, assim como as contidas no Decreto Regulamentar 
n.º 3/2008.

2 — O Decreto -Lei n.º 15/2007 alterou o Estatuto da Carreira Do-
cente estabelecendo como requisito para o exercício da profissão de 
professor, a aprovação em prova de avaliação de conhecimentos e 
competências (artigo 2.º do Estatuto, na redação dada pelo artigo 1.º 
do Decreto -Lei n.º 15/2007), prova essa que também passou a constar 
no rol de requisitos gerais exigidos pelo artigo 22.º do mesmo Es-
tatuto, com vista à admissão ao concurso de seleção e recrutamento 
promovido regularmente pelo Recorrente MEC.

3 — Em 22 de outubro de 2013 foi publicado o Decreto -Lei 
n.º 146/2013, que voltou a alterar os já citados artigos 2.º e 22.º do 
Estatuto da Carreira Docente, e revogou, através do seu artigo 5.º, a 
dispensa prevista no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 75/2010.

4 — Em 23/10/2013, foi publicado o Decreto Regulamentar 
n.º 7/2013 que altera o Decreto Regulamentar n.º 3/2008, tendo sido 
em 5/11/2013, publicado o Despacho n.º 14293 -A/2013, que entre 
outras determinações, fixou calendário de realização da prova de 
avaliação de conhecimento e capacidades e em 19/11/2013 o Aviso 
n.º 14185 -A/2013, que declara aberto o procedimento de inscrição 
para a realização da prova de avaliação, de conhecimento e capacidade 
para o ano escolar de 2013/2014.

5 — Não está aqui em causa a realização de qualquer procedimento 
concursal ou sequer quais os métodos de seleção a utilizar no âmbito 
de um qualquer procedimento concursal; o que está aqui em causa é a 
imposição da realização de uma prova prévia ao próprio procedimento 
concursal e que restringe o acesso ao mesmo e que foi arvorada na 
segunda parte do artigo 2.º do ECD (na sua redação atual) a condição 
para se ser docente.

6 — Está em causa a imposição de uma nova barreira/restrição 
a pessoas que até esse momento já reuniam todas as exigências 
legais para exercer a profissão docente — cf. artigo 34.º da Lei 
46/86 — (tendo nomeadamente realizado e obtido aproveitamento 
em cursos superiores organizados de acordo com as imposições do 
Réu e por essa razão certificados por este) e, algumas delas, a vêm 
exercendo sendo sujeitos a avaliações todos os anos.

7 — Restrição que os impede de serem, nos termos do artigo 2.º do 
ECD, considerados docentes e de participar em qualquer procedimento 
concursal seja ele de acesso à carreira (concurso interno e externo 
na designação legal — cf. artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 132/2012) 
seja para a celebração de contratos a termo (na terminologia legal 
[cf. artigo 5.º n.º 2 alínea c) do Decreto -Lei n.º 132/2012] “para 
satisfação de necessidades temporárias” mas que se verificam todos 
os anos permanentemente).

8 — Os professores que reprovem na denominada prova de ava-
liação de conhecimentos e capacidades ficam impossibilitados de 
concorrerem a todos os concursos de seleção e recrutamento de pessoal 
docente promovido pelo MEC e desse modo ficam impossibilitados 
de exercer a profissão para a qual se encontram habilitados apesar 
de possuírem formação superior específica para o exercício das fun-
ções docentes, tal como exigido pelo artigo 34.º da Lei de Bases do 
Sistema Educativo.

9 — A prova assim concretizada consubstancia uma ilícita limita-
ção inerente ao ajuizamento da capacidade, sem ter legislativamente 
fixado qual a razão ou razões de suposto interesse público que esti-
veram na base da sua criação, configurando, indubitavelmente, uma 
inovadora restrição à liberdade de escolha da profissão docente (face à 

preponderância da escola pública no âmbito do “mercado de trabalho 
docente”) e ao acesso à função pública.

10 — Pelo que, ao contrário do afirmado no recurso do MEC, a 
matéria em apreço, por versar sobre liberdade de escolha de profissão 
(artigo 47.º da Constituição), está incluída no Capítulo dos Direitos, 
Liberdades e Garantias e, por isso, protegida pela reserva de lei esta-
belecida nos n.os 2 e 3 do artigo 18.º da Lei fundamental.

11 — Sendo que o artigo 47.º n.º 1 da CRP, apenas admite restrições 
de dois tipos: “…impostas pelo interesse coletivo ou inerentes à sua 
própria capacidade”; ora como resulta da exposição de motivos do 
Decreto -Lei n.º 15/2007 não foram razões de interesse coletivo nem 
inerentes à capacidade dos cidadãos que determinaram a sua criação, 
pelo que tal normativo constitucional foi materialmente violado.

12 — Sendo que, nas provas em causa — como referido no pró-
prio parecer do Conselho Técnico do IAVE IP divulgado em janeiro 
último —, não se vislumbra outro propósito que não o “obstaculizar 
o acesso a carreira docente” sem qualquer vantagem para o sistema 
de ensino e que pode até ter impactos negativos na formação dos 
docentes já que esta pode ser direcionada para a realização de uma 
prova escrita de “papel e lápis” e não para um adequado exercício 
da função docente.

13 — A realização da prova em causa não se revela necessária e 
muito menos adequada para obstar a alegadas dúvidas que existam 
sobre a formação de docentes.

14 — Sendo que é ao Estado (designadamente ao Recorrente MEC) 
que lhe cabe exercer funções de controlo e verificação da qualidade 
dos planos de estudo e do corpo docente dos cursos que ele próprio 
certificou como conferentes de habilitação para a docência.

15 — E não pode o Estado pretender obnubilar tal situação ou 
eximir -se de exercer esse controlo e pretender, a posteriori, controlar 
a qualidade da formação por esses cursos facultada através de provas 
de conhecimentos colocando em causa a confiança depositada pelos 
cidadãos no reconhecimento desses cursos por parte do Estado.

16 — Ora, face à previsão do artigo 34.º da Lei de Bases do Sistema 
Educativo e cabendo ao próprio Estado a acreditação e homologação 
dos cursos que conferem qualificação para a docência (e note -se que 
conferem especificamente qualificação para a docência) não era ex-
pectável que se viesse ainda exigir a realização de uma prova prévia 
para se poder ser docente e ser admitido a procedimento concursal.

17 — Ao contrário do afirmado nas Alegações dos recorrentes, é 
manifesto que o Estado (mormente, o legislador) criou nos cidadãos 
legítimas expectativas que, caso concluíssem os cursos devidamente 
homologados (pelo próprio Estado) para o exercício das funções do-
centes, reuniriam as qualificações profissionais para serem docentes 
e, como, tal para se poderem apresentar a concurso.

18 — Foi em função desse quadro jurídico que os cidadãos criaram 
expectativas legítimas que os referidos cursos lhe facultavam quali-
ficação profissional para a docência, para além de que era ao abrigo 
das referidas qualificações que os docentes se vinham apresentado 
a concurso e vinham exercendo funções docentes até ao ano letivo 
2014/2015.

19 — O Estado desconsidera assim um longo processo de forma-
ção — por si reconhecido e homologado — a que correspondem op-
ções fundamentais de vida, por um exame que, na expressão genérica 
constante do preâmbulo visa assegurar que apenas pode aceder ao 
concurso quem “sem margem para dúvidas, todos os requisitos para 
o exercício da profissão docente...”.

20 — A imposição da prova aqui em causa configura uma arbi-
trária e desnecessária limitação ao acesso à função pública em clara 
violação das expectativas legitimamente criadas nos cidadãos que 
se inscreveram e completaram os cursos homologados pelo MEC, 
funcionando apenas como uma forma arbitrária de procurar limitar 
o acesso à carreira docente que nada tem a ver com as competências 
e capacidades para se ser docente (vide o afirmado no parecer do 
Concelho Científico do IAVE. IP).

21 — As normas constantes dos artigos 2.º e 22.º, n.º 1, alínea f), 
do Estatuto da Carreira Docente, ao estabelecerem como requisito 
para o exercício da profissão de professor a aprovação em prova de 
avaliação de conhecimentos e competências (artigo 2.º do Estatuto, 
na redação dada pelo artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 15/2007), violam 
o princípio da segurança jurídica, ínsito no princípio do Estado de 
Direito Democrático já que, como vimos:

— o Estado criou nos cidadãos a convicção de que caso concluís-
sem os cursos de devidamente homologados (pelo próprio Estado), 
para o exercício das funções docentes reuniriam os requisitos neces-
sários para serem docentes e, como tal, para se poderem apresentar 
a concurso para exercerem funções docentes;

— tal expectativa era reforçada pelo artigo 34.º n.º 1 da Lei de 
Bases do Sistema Educativo, pelo que era legítima, justificada e 
fundada em boas razões;
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— tendo os cidadãos que pretendiam ser docente, confiado nesse 
quadro legal e efetuado planos de vida na perspetiva de que adqui-
rindo a qualificação profissional através dos cursos para a docência 
(e não para o desempenho de qualquer outra profissão) se podiam 
apresentar a concurso para poderem ser selecionados para o exercício 
de funções docentes.

— e por fim, como resulta da exposição de motivos do Decreto -Lei 
n.º 15/2007, inexistem razões de interesse público que justificassem 
a imposição da Prova de Avaliação de Conhecimentos e capacida-
des, afigurando -se a mesma como uma iniciativa isolada cujo único 
propósito é impedir ou obstaculizar o acesso a funções docentes 
reveladora de uma inadmissível desconfiança do próprio Estado 
enquanto entidade que acredita, verifica e fiscaliza os cursos que 
conferem habilitação para a docência.

22 — As normas aqui em causa, por afetarem legítimas expectativas 
dos cidadãos são violadoras dos princípios da segurança jurídica e 
confiança, ínsitos no princípio do Estado de direito democrático, já 
que (i) constituem uma mutação da ordem jurídica com que, razoa-
velmente, os destinatários das normas dela constantes não podiam 
contar e (ii) não foi ditada pela necessidade de salvaguardar direi-
tos ou interesses constitucionalmente protegidos que se pudessem 
considerar prevalentes (sendo manifesto que não se trata de uma 
medida necessária, nem adequada pelo que não respeita o princípio 
da proporcionalidade).

23 — Por tudo o exposto, as normas contidas na parte final do 
artigo 2.º e na alínea f) do n.º 1 do artigo 22.º do ECD, assim como 
as contidas no Decreto Regulamentar n.º 3/2008 são inconstitucionais 
por violação dos artigos 2.º, 47.º e 18.º n.º 2 e 3 da CRP.»

O mesmo recorrido juntou ainda um parecer da autoria do Conselho 
Científico do Instituto de Avaliação Educativa, I. P. (IAVE), intitulado 
Parecer sobre a Prova de Acesso à Carreira Docente — Prova de Ava-
liação de Conhecimentos e Capacidades, datado de novembro de 2014.

Cumpre apreciar e decidir.

II. Fundamentação
A) Delimitação do objeto do recurso
3 — No domínio da fiscalização concreta da constitucionalidade, a 

competência do Tribunal Constitucional, enquanto “tribunal ao qual 
compete especificamente administrar a justiça em matérias de natureza 
jurídico -constitucional” (assim, o artigo 221.º da Constituição), reconduz-
-se à faculdade de revisão, em via de recurso, de decisões tomadas por 
outros tribunais. Estes, ao abrigo do poder -dever que lhes é reconhecido 
pelo artigo 204.º da Constituição, não podem na decisão dos casos 
que lhes são submetidos “aplicar normas que infrinjam o disposto na 
Constituição e os princípios nela consignados”. Os recursos de cons-
titucionalidade têm, assim, um caráter ou função instrumental face ao 
processo -base, exigindo -se, para que os mesmos tenham efeito útil, que 
haja ocorrido efetiva aplicação ou desaplicação pela decisão recorrida da 
norma ou interpretação normativa cuja constitucionalidade é sindicada. 
É necessário, pois, que esse critério normativo tenha constituído ratio 
decidendi da decisão recorrida, pois, só assim, o juízo positivo ou nega-
tivo de inconstitucionalidade, consoante os casos, poderá determinar uma 
reformulação dessa decisão. Compreende -se, por isso, que a questão de 
inconstitucionalidade deva, em princípio, ter sido suscitada na instância 
a quo e que esta tenha tomado sobre tal questão uma decisão, conside-
rando a norma em causa inconstitucional ou não inconstitucional. No 
primeiro caso, deverá recusar -lhe aplicação; no segundo, aplicá -la -á. Por 
ser assim, o Tribunal Constitucional só pode julgar inconstitucional a 
norma que a decisão recorrida, conforme os casos, tenha aplicado ou a 
que haja recusado aplicação, podendo todavia fazê -lo com fundamento na 
violação de normas ou princípios constitucionais diversos cuja violação 
foi invocada (cf. o artigo 79.º -C da LTC).

4 — Ambos os recorrentes acentuam que o presente recurso respeita 
às normas dos artigos 2.º, parte final, e 22.º, n.º 1, alínea f), ambos do 
Estatuto da Carreira Docente julgadas inconstitucionais pelo acórdão re-
corrido, devendo desconsiderar -se a inconstitucionalidade das normas do 
Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 21 de janeiro (cf. as conclusões 56 
e 65 das alegações do Ministério Público; e as conclusões I e XXXI das 
alegações do Ministério da Educação e Ciência). E, mesmo o recorrido, 
apesar de nas conclusões 1 e 23 das contra -alegações, seguir a formulação 
utilizada pelo tribunal a quo quanto ao juízo de inconstitucionalidade 
relativamente ao citado Decreto Regulamentar — “assim como [d]as 
contidas no Decreto Regulamentar n.º 3/2008” —, não analisa autono-
mamente as normas de tal diploma, replicando neste aspeto também a 
abordagem feita na decisão recorrida.

Na verdade, o Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 21 de janeiro, na 
redação dada pelo Decreto Regulamentar n.º 7/2013, de 23 de outubro, 
apenas foi desaplicado nessa decisão em virtude de, nos termos do dis-

posto no artigo 22.º, n.º 10, do Estatuto da Carreira Docente, consubstan-
ciar a disciplina regulamentar necessária à realização da prova prevista 
nesse mesmo artigo 22.º (cf. o artigo 1.º do Decreto Regulamentar em 
apreço). Segundo o tribunal a quo, a inconstitucionalidade de que en-
fermam as suas normas — todas elas — é simplesmente consequencial: 
as mesmas são, de acordo com o acórdão recorrido, “inquinadas pela in-
constitucionalidade daquela[s]”, isto é, das normas contidas na parte final 
do artigo 2.º e na alínea f) do n.º 1 do artigo 22.º do Estatuto da Carreira 
Docente. Ou seja, a inconstitucionalidade das normas regulamentares 
aqui em causa não resulta, de acordo com a apreciação realizada pela 
instância recorrida, de um autónomo confronto direto e imediato com 
a Constituição, mas é consequente, derivada ou reflexa, porque “pro-
duzida pela inconstitucionalidade da norma cuja validade é pressuposto 
necessário da legitimidade da norma em causa” (cf. Gomes Canotilho 
e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, vol. 
II, 4.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2010, anot. XV ao artigo 277.º, 
pp. 911 -912). Trata -se, portanto, de um “corolário” do juízo de incons-
titucionalidade emitido relativamente às normas do Estatuto da Carreira 
Docente apreciadas a título específico ou principal (cf. Jorge Miranda, 
Manual de Direito Constitucional, tomo VI, 4.ª ed., Coimbra Editora, 
Coimbra, 2013, p. 39; v. também Carlos Blanco de Morais, Justiça 
Constitucional, tomo II, 2.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2011, p. 576).

Nestas circunstâncias, e sob pena de o Tribunal Constitucional proce-
der a uma primeira apreciação da inconstitucionalidade de cada uma das 
normas do Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 21 de janeiro, em vez 
de simplesmente rever a apreciação feita pelo tribunal recorrido, como 
é funcionalmente adequado aos processos de fiscalização concreta da 
constitucionalidade, as mesmas normas deverão no caso sub iudicio ser 
consideradas em bloco e o juízo sobre a respetiva inconstitucionalidade 
deverá ficar exclusivamente dependente, tal como sucedeu na apreciação 
feita pela instância recorrida, do juízo de inconstitucionalidade emitido 
em relação à norma ou normas do Estatuto da Carreira Docente que 
pretendem regulamentar e que constitui ou constituem o seu pressuposto 
normativo. Isto significa que a análise a realizar pelo Tribunal deverá 
incidir exclusivamente sobre a própria exigência de aprovação para 
determinados fins numa prova de avaliação de «conhecimentos e com-
petências» ou de «conhecimentos e capacidades», tal como estatuída no 
Estatuto da Carreira Docente. A estrutura e conformação concreta dessa 
prova feita no Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 21 de janeiro, e nas 
alterações posteriores ao mesmo, não será objeto de análise.

5 — Relativamente ao Estatuto da Carreira Docente, a decisão re-
corrida considera estarem feridas de inconstitucionalidade as normas 
dos seus artigos 2.º, parte final, e 22.º, n.º 1, alínea f), na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro, abstendo -se, todavia, 
de as enunciar expressamente. É o seguinte o teor dos preceitos em 
causa (transcrevendo -se, para melhor compreensão, também o n.º 7 do 
citado artigo 22.º):

«Artigo 2.º
Pessoal docente

Para efeitos de aplicação do presente Estatuto, considera -se pessoal 
docente aquele [que] é portador de qualificação profissional para o 
desempenho de funções de educação ou de ensino, com caráter perma-
nente, sequencial e sistemático, ou a título temporário, após aprovação 
em prova de avaliação de conhecimentos e capacidades.

Artigo 22.º
Requisitos gerais e específicos

1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:
[...]
f) Obter aprovação em prova de avaliação de conhecimentos e 

capacidades.

[...]
7 — A aprovação na prova prevista na alínea f) do n.º 1 constitui re-

quisito exigível aos candidatos a concursos de seleção e recrutamento 
de pessoal docente da educação pré -escolar e dos ensinos básico e 
secundário que ainda não tenham integrado a carreira.

[...]»

No entanto, como resulta da análise da evolução legislativa feita na 
mesma decisão, a prova em causa — a prova de avaliação de conhe-
cimentos e capacidades —, enquanto requisito geral de admissão aos 
concursos para lugar de ingresso na carreira docente, foi introduzida no 
respetivo Estatuto pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, com a 
designação de «prova de avaliação de conhecimentos e competências»:

«[P]elo Decreto -Lei n.º 15/2007 foram introduzidas várias altera-
ções ao ECD, de entre as quais ressalta a introdução, como requisito 
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para o exercício da profissão de professor, da aprovação em prova 
de avaliação de conhecimentos e competências, acrescendo que tal 
prova passou a pertencer ao conjunto de requisitos gerais exigidos, 
com vista à admissão ao concurso de seleção e recrutamento. Nesta 
sequência e em desenvolvimento da referida exigência, então ino-
vatória, veio a ser publicado o Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 
21 de janeiro, que regula o regime da aludida prova de avaliação de 
conhecimentos e capacidades.

[...]
[As normas questionadas pelo autor] constam quer do ECD, 

quer do Decreto Regulamentar n.º 3/2008. Assim, pelo Decreto -Lei 
n.º 15/2007, veio a estatuir -se, quer na parte final do artigo 2.º, quer 
na alínea f) do n.º 1 do artigo 22.º do ECD, que era novo requisito de 
admissão a concurso de seleção e recrutamento de pessoal docente, 
[a] obtenção de aprovação em prova de avaliação de conhecimentos 
e competências, previamente a concurso para lugar de ingresso. Tal 
prova veio a ser objeto de regulamentação pelo Decreto Regulamentar 
n.º 3/2008, sucessivamente alterado pelos Decretos Regulamentares 
n.os 27/2009 e 7/2013, assim como pelo Decreto -Lei n.º 75/2010. Do 
aludido corpo legislativo ressalta uma ideia fundamental: a prova de 
avaliação de conhecimentos e competências não tem apenas caráter 
classificativo, como é eliminatória, sendo que, em certas circuns-
tâncias, caducam os efeitos de eventual classificação positiva que o 
docente venha a obter» (v. fls. 124 e 125)

Compreende -se assim que no preâmbulo do Decreto -Lei n.º 146/2013 
o legislador afirme que o princípio “de uma seleção inicial de profes-
sores que permita integrar no sistema educativo aqueles que estão me-
lhor preparados e vocacionados para o ensino através da realização de 
uma prova” já se encontre plasmado no Estatuto da Carreira Docente, 
“constituindo a aprovação na referida prova requisito prévio exigível 
aos candidatos a concursos de seleção e recrutamento de pessoal docente 
da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário que ainda 
não tenham integrado a carreira” e que a prova se passe a designar “de 
avaliação de conhecimentos e de capacidades”. Do mesmo modo, o 
IAVE, no seu parecer junto aos autos, refere -se genericamente à “Prova 
de Acesso à Carreira Docente (PACD)”, reconhecendo que esta passou 
em 2013 a ser designada “Prova de Avaliação de Conhecimentos e 
capacidades (PACC)” (cf. fls. 138).

Ou seja, as normas do Estatuto da Carreira Docente cuja inconstitu-
cionalidade o acórdão recorrido apreciou foram introduzidas pelo citado 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, e respeitam à exigência de 
obtenção de aprovação numa prova — prova essa denominada de ava-
liação de conhecimentos e competências e, posteriormente ao Decreto-
-Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro, de avaliação de conhecimentos e 
capacidades — como condição necessária (um «requisito») do exercício 
de funções enquanto docente («ser professor»), tal como definido no 
respetivo Estatuto.

6 — Estando em causa dois preceitos desse mesmo Estatuto, os quais 
se referem à mesma prova, e considerando o âmbito de aplicação do 
Estatuto definido no seu artigo 1.º, é legítima a interrogação sobre se 
tais preceitos contêm normas distintas ou respeitam a uma única norma.

A distinção feita na decisão recorrida, designadamente no excerto 
acima transcrito, entre a prova como requisito para o exercício da pro-
fissão de professor e a prova como um dos requisitos gerais exigidos 
com vista à admissão ao concurso de seleção e recrutamento para a 
carreira de professor parece apontar no sentido de estarem em causa duas 
normas: uma ancorada na parte final do artigo 2.º do Estatuto da Carreira 
Docente e a outra no artigo 22.º, n.º 1, alínea f), do mesmo normativo. 
Em sentido idêntico apontam as conclusões 5 e 7 das contra -alegações 
apresentadas pelo recorrido.

Porém, a definição do âmbito de aplicação do Estatuto da Carreira 
Docente no respetivo artigo 1.º, n.os 1 e 2, é inequívoca: o normativo em 
causa vale apenas para o ensino público — para quem exerça funções 
docentes nas diversas modalidades do sistema de educação e ensino não 
superior em estabelecimentos públicos na dependência do Ministério da 
Educação e Ciência ou em estabelecimentos ou instituições de ensino 
dependentes ou sob tutela de outros ministérios. Fora desse âmbito 
institucional — em especial, no que se refere aos estabelecimentos de 
ensino particular e cooperativo de nível não superior — aquele Estatuto 
não se pretende aplicar nem é diretamente aplicável. Por isso, diferente-
mente do que se afirma no acórdão recorrido, a prova em análise não é 
um “requisito para o exercício da profissão de professor” tout court; é, 
isso sim — e apenas —, um «requisito para o exercício da profissão de 
professor» no ensino público. Mais exatamente, e conforme estatuído no 
artigo 22.º, n.º 7, do Estatuto da Carreira Docente, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 270/2009, de 30 de setembro: trata -se de um requisito 
exigível aos candidatos a concursos de seleção e recrutamento de pes-
soal docente da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário 
públicos, que ainda não tenham integrado a carreira docente.

Sucede que o universo do «pessoal docente» abrangido pela definição 
do artigo 2.º do Estatuto da Carreira Docente não coincide com o do 
pessoal integrado na carreira docente a que se refere o artigo 34.º, n.º 1, 
do mesmo diploma. Na verdade, e como é reconhecido nas alegações 
do recorrente Ministério da Educação e Ciência (cf. n.os 3 e 4 das alega-
ções, a fls. 231), o citado Decreto -Lei n.º 270/2009, alargou o âmbito 
de aplicação pessoal da prova de avaliação: inicialmente a mesma era 
exigida como condição de admissão aos concursos para lugar de in-
gresso na carreira docente (cf. o artigo 22.º, n.º 1, alínea f), do Estatuto 
da Carreira Docente, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, 
de 19 de janeiro), não sendo imediatamente aplicável, apesar do teor 
literal do artigo 2.º do referido Estatuto, ao pessoal que, não integrado 
na carreira docente, viesse a exercer funções docentes a título transitório 
(cf. o artigo 33.º, n.os 2 e 4, do citado Estatuto, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 15/2007); a partir daquele diploma de 2009, a mesma 
prova passa a ser exigida como condição de admissão aos candidatos 
que não integrem a carreira docente a qualquer concurso de seleção e 
recrutamento de pessoal para exercício de funções docentes no ensino 
público, abrangendo, portanto, quer os concursos para lugar de ingresso 
na carreira, quer os concursos para celebração de contrato a termo 
(respetivamente, “concursos externos” e “concursos para satisfação de 
necessidades temporárias”, segundo a tipologia prevista no artigo 5.º e 
seguintes do Decreto -Lei n.º 133/2012, de 27 de junho). O alargamento 
em causa resulta da reformulação da alínea f) do n.º 1 do artigo 22.º 
do Estatuto da Carreira Docente, em articulação com o novo n.º 7 do 
mesmo artigo, modificações estas introduzidas pelo já mencionado 
Decreto -Lei n.º 270/2009.

Este n.º 7 do artigo 22.º do Estatuto da Carreira Docente, na redação 
posterior a 2009, por outro lado, esclarece o sentido e alcance da prova 
de avaliação aqui em causa: a aprovação na mesma constitui uma con-
dição necessária para o exercício de funções docentes no ensino público 
e, por isso mesmo, consubstancia um requisito adicional de admissão 
aos concursos de seleção e recrutamento de pessoal docente do ensino 
público exigível aos candidatos não integrados na carreira docente. 
Porque em abstrato não pode excluir -se a possibilidade de constituição 
de uma relação jurídica de emprego público tendo por objeto o exer-
cício de funções docentes com alguém que não tenha sido opositor a 
um concurso de seleção e recrutamento de pessoal docente do ensino 
público, verifica -se ser justificada a aludida distinção estabelecida no 
acórdão recorrido e, outrossim, nas contra -alegações do Sindicato dos 
Professores da Região Centro contra o Ministério da Educação e Ciência. 
Consequentemente, e sem esquecer a mencionada questão da inconstitu-
cionalidade consequencial, são duas as normas cuja inconstitucionalidade 
importa apreciar a título principal:

— A norma do artigo 2.º do Estatuto da Carreira Docente, na parte 
em que exige como condição necessária da qualificação como pessoal 
docente a aprovação em prova de avaliação de conhecimentos e ca-
pacidades; e

— A norma do artigo 22.º, n.º 1, alínea f), do mesmo Estatuto que 
estabelece como requisito de admissão dos candidatos a qualquer con-
curso de seleção e recrutamento de pessoal para exercício de funções 
docentes por ele disciplinadas, e que ainda não integrem a carreira 
docente aí regulada, a aprovação na mesma prova.

Mas é evidente: em ambos os casos está em causa a definição de um 
requisito adicional para aceder à relação jurídica de emprego público 
tendo por objeto o exercício de funções docentes disciplinada pelo 
Estatuto da Carreira Docente, o que justifica a apreciação conjunta 
realizada pela decisão recorrida.

B) O quadro normativo infraconstitucional
7 — A nova exigência em apreciação foi, como mencionado, intro-

duzida no Estatuto da Carreira Docente em 2007, por via do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro. O objetivo foi, conforme 
pode ler -se no respetivo preâmbulo, “estabelecer condições mais rigo-
rosas para o ingresso na carreira, assegurando que aqueles que obtêm 
provimento definitivo em lugar do quadro preenchem, sem margem para 
dúvidas, todos os requisitos para o exercício da profissão docente”. Mas 
este diploma não deixou igualmente de prever, no seu artigo 7.º, uma 
importante disposição transitória relativa à então denominada «prova de 
avaliação de conhecimentos e competências», dispensando da realização 
da mesma os docentes que tivessem “celebrado contrato administrativo 
de serviço docente em dois dos últimos quatro anos imediatamente 
anteriores ao ano letivo de 2007 -2008”, desde que contassem, “pelo 
menos, cinco anos completos de serviço docente efetivo e avaliação 
de desempenho igual ou superior a Bom”. Acresce que, nos termos do 
artigo 26.º, n.º 2, do mesmo diploma, a exigência de aprovação naquela 
prova ficava naturalmente dependente do início de vigência do diploma 
que a viesse regulamentar, o que só veio a acontecer com o Decreto Re-
gulamentar n.º 3/2008, de 21 de janeiro. Este Decreto, além de replicar 
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as condições de dispensa da prova (artigo 20.º, n.º 1), veio também 
esclarecer que, para beneficiarem da dispensa da realização da prova, 
os docentes deveriam ter cumprido o requisito do tempo de serviço e 
da avaliação de desempenho na data da realização da primeira prova a 
efetuar (cf. o artigo 20.º, n.º 2).

O Decreto -Lei n.º 270/2009, de 30 de setembro, alargou, como já re-
ferido, o âmbito de aplicação pessoal da prova de avaliação e modificou 
as condições de dispensa da sua realização anteriormente previstas no 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 15/2007, que, aliás, foi objeto de revogação 
expressa (cf. o artigo 9.º, alínea b), do Decreto -Lei n.º 270/2009). Assim, 
o seu artigo 7.º passou a «excecionar» do disposto no artigo 22.º, n.º 7, 
do Estatuto da Carreira Docente:

a) Relativamente ao primeiro ano de aplicação da prova, os candidatos 
que contem, pelo menos, quatro anos completos de serviço docente e 
avaliação de desempenho igual ou superior a Bom, um dos quais nos 
quatro anos escolares anteriores ao da realização da primeira prova 
(v. o artigo 7.º, n.º 2);

b) O pessoal docente em exercício de funções em estabelecimentos 
públicos nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, pertencentes 
ou não aos respetivos quadros, bem como o pessoal docente em exercício 
de funções no ensino particular e cooperativo a cujo estabelecimento 
tenha sido concedida a autonomia pedagógica ou o paralelismo peda-
gógico e que, em ambos os casos, sejam candidatos a concursos de 
seleção e recrutamento de pessoal docente da educação pré -escolar e 
dos ensinos básico e secundário promovidos no território continental 
(v. o artigo 7.º, n.º 3; cf., relativamente aos docentes dos quadros dos 
estabelecimentos públicos das Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, também o artigo 8.º, n.º 1);

c) Os candidatos que tenham exercido funções docentes no ensino 
público, no âmbito das quais tenham obtido, no sistema de avaliação de 
desempenho regulado pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, e 
legislação complementar, menção qualitativa igual ou superior a Muito 
bom, obtida em data anterior à da realização da primeira prova (v. o 
artigo 7.º, n.º 4).

Acresce que o Decreto Regulamentar n.º 27/2009, de 6 de outu-
bro, prestou um importantíssimo esclarecimento quanto ao alcance 
das «exceções», por via do aditamento de um novo n.º 5 ao artigo 20.º 
do Decreto Regulamentar n.º 3/2008: os candidatos abrangidos pelas 
«exceções» previstas no artigo 7.º, n.os 2, 3 e 4, do Decreto -Lei n.º 270/
2009 — retomadas nos n.os 1, 4 e 5 do artigo 20.º do Decreto Regu-
lamentar n.º 3/2008, com a nova redação —, “desde que se tenham 
apresentado a concurso [— subentende -se: no primeiro ano de aplicação 
da prova —] e não tenham obtido colocação, beneficiam da dispensa da 
prova nos anos subsequentes”.

Porém, o artigo 20.º do Decreto Regulamentar n.º 3/2008, ora ana-
lisado, foi revogado expressamente pelo Decreto -Lei n.º 75/2010, de 
23 de junho (cf. o respetivo artigo 18.º, alínea c)). E o mesmo diploma 
legal redefiniu, no seu artigo 4.º, as condições de «dispensa da prova 
de avaliação de competências e conhecimentos» em termos muito mais 
restritivos. Com efeito, e como mais significativa, é de assinalar a elimi-
nação da dispensa de prova relativamente à generalidade dos candidatos 
que, no primeiro ano de realização da prova mas com possibilidade de 
projeção para os anos subsequentes, contassem, pelo menos, quatro 
anos completos de serviço docente e avaliação de desempenho igual 
ou superior a Bom ou que, tendo exercido funções docentes no ensino 
público, tivessem no respetivo âmbito, e em data anterior à da realização 
da primeira prova, menção qualitativa igual ou superior a Muito bom no 
sistema de avaliação de desempenho.

8 — O Decreto -Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro, veio reafirmar, 
como fator de qualificação do sistema educativo, a importância da sele-
ção inicial de professores que permita integrar no sistema “aqueles que 
estão melhor preparados e vocacionados para o ensino” e a consequente 
exigência de aprovação numa prova de avaliação, como requisito prévio 
a observar pelos candidatos a concursos de seleção e recrutamento que 
ainda não tenham integrado a carreira:

«A realização de uma prova, agora designada de avaliação de co-
nhecimentos e de capacidades visa, assim, assegurar mecanismos de 
regulação da qualidade do exercício de funções docentes, garantindo a 
comprovação de requisitos mínimos nos conhecimentos e capacidades 
transversais à lecionação de qualquer disciplina, área disciplinar ou 
nível de ensino, tais como a leitura e a escrita, o raciocínio lógico e 
crítico ou a resolução de problemas em domínios não disciplinares, 
bem como o domínio dos conhecimentos e capacidades específicos 
essenciais para a docência em cada grupo de recrutamento e nível 
de ensino.

No contexto acima descrito, considera -se que a informação que se 
pode obter com a prova de avaliação de conhecimentos e capacidades 
é complementar daquela que é possível comprovar através dos demais 
processos de avaliação vigentes, seja no âmbito da formação inicial, 

desenvolvida nas instituições de ensino superior para tal habilitadas, 
seja no âmbito da avaliação a realizar ou já realizada em exercício 
de funções.

A referida prova visa ainda promover condições de maior equidade 
entre os candidatos ao exercício de funções docentes, independente-
mente dos seus percursos profissionais e académicos, na determina-
ção do domínio dos conhecimentos e capacidades que serão objeto 
de avaliação, contribuindo para harmonizar a natural diferenciação 
formativa na diversidade das instituições responsáveis pela formação 
inicial de professores. Complementarmente, cumpre ainda criar os 
mecanismos de regulação que permitam contribuir para uma sus-
tentada e desejável elevação dos padrões de qualidade do ensino, 
sabendo -se que uma variável decisiva na qualidade da aprendizagem 
dos alunos decorre dos conhecimentos e capacidades evidenciadas 
pelos seus professores.»

No Decreto Regulamentar n.º 7/2013, de 23 de outubro — diploma 
que veio alterar o Decreto Regulamentar n.º 3/2008, atualizando -o em 
função do Decreto -Lei n.º 146/2013 —, reconhece -se que a prova de 
avaliação até então ainda não tinha sido realizada e acrescenta -se a 
seguinte consideração sobre a respetiva razão de ser:

«Esta prova pretende comprovar a existência de requisitos mínimos 
de conhecimentos e capacidades transversais à lecionação de qualquer 
disciplina, área disciplinar ou nível de ensino, como a leitura e a 
escrita, o raciocínio lógico e crítico ou a resolução de problemas em 
domínios não disciplinares, bem como o domínio dos conhecimentos 
e capacidades específicos essenciais para a docência em cada grupo 
de recrutamento e nível de ensino.

A informação que se pode obter com a prova de avaliação de co-
nhecimentos e capacidades considera -se complementar relativamente 
à que é possível comprovar através dos demais processos de avalia-
ção vigentes, seja no âmbito da formação inicial, desenvolvida nas 
instituições de ensino superior para tal habilitadas, seja no âmbito da 
avaliação a realizar ou já realizada em pleno exercício de funções.

Considera -se pertinente que a prova seja generalizada a todos os 
que pretendam candidatar -se ao exercício de funções docentes pois, 
de outra forma, devido ao redimensionamento do sistema, não seria 
abrangida a parte mais significativa dos candidatos com perspetivas 
de integração na carreira. Pretende -se valorizar a escola pública e a 
qualidade do ensino aí ministrado, cientes de que os conhecimentos e 
capacidades evidenciados pelos professores constituem uma variável 
decisiva na qualidade da aprendizagem dos alunos.

Deste modo, através do presente decreto regulamentar, ficam cria-
das as condições para a sua efetiva realização, o que se considera da 
maior relevância para a consolidação do processo de regulação do 
acesso ao exercício de funções docentes.»

Além de redenominar a prova em questão (artigo 2.º), o Decreto-
-Lei n.º 146/2013 revogou expressamente o artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2010, que previa as condições de «dispensa da prova de ava-
liação de competências e conhecimentos» (cf. o respetivo artigo 5.º). 
A nova norma transitória constante do artigo 4.º do diploma de 2013 
limitou -se a dispensar “os candidatos que até 31 de dezembro de 2013 
celebrem contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
em resultado da aplicação dos mecanismos de seleção e recrutamento 
de pessoal docente” da obtenção de aprovação naquela prova, no âmbito 
desses procedimentos.

Contudo, uma norma transitória consagrada no artigo 3.º do citado De-
creto Regulamentar n.º 7/2013, de 23 de outubro, veio admitir — ainda 
que em aparente colisão com o disposto no artigo 22.º, n.º 1, alínea f), 
do Estatuto da Carreira Docente — que “os candidatos com cinco ou 
mais anos de serviço docente que não obtenham aprovação na prova 
podem ser admitidos aos concursos de seleção e recrutamento de pes-
soal docente que se realizem até 31 de dezembro de 2014”. Ou seja: os 
docentes em causa têm de realizar a prova de avaliação, mas, apesar de 
nela não serem aprovados, podem ser opositores a todos os concursos 
de seleção e recrutamento de pessoal docente que se venham a realizar 
durante o ano subsequente ao da aprovação daquele regulamento.

Por outro lado, a nova redação dada por este Decreto Regulamen-
tar ao n.º 7 do artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 21 
de janeiro, veio estabelecer um limite temporal quanto aos efeitos da 
aprovação na prova de avaliação: “o candidato ao concurso de seleção 
e recrutamento de pessoal docente que, tendo sido aprovado na prova, 
não vier a desempenhar funções docentes pelo período mínimo de um 
ano completo de serviço nos cinco anos subsequentes à sua realização, 
tem de se propor a nova prova”.

Entretanto, surgiram diversas petições e pedidos de apreciação parla-
mentar do Decreto -Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro, que se intensifica-
ram após a marcação pelo Despacho n.º 14293 -A/2013 da realização, pela 
primeira vez, da prova de avaliação (cf. http://www.parlamento.pt/Acti-
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vidadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38031). E, na 
sequência de tal apreciação parlamentar, a Lei n.º 7/2014, de 12 de feve-
reiro, aditou àquele diploma legal um artigo 3.º -A, epigrafado “Dispensa 
da realização da prova de avaliação de conhecimentos e capacidades”, 
com o seguinte teor:

«São dispensados da realização da prova de avaliação de conheci-
mentos e capacidades os detentores de uma qualificação profissional 
para a docência que, não tendo ingressado na carreira docente, sejam 
opositores a concursos de seleção e recrutamento de pessoal docente 
da educação pré -escolar e do ensino básico e secundário num dos 
grupos de recrutamento previstos no Decreto -Lei n.º 27/2006, de 10 de 
fevereiro, para o exercício de funções docentes em agrupamentos de 
escolas ou em escolas não agrupadas do ensino não superior na de-
pendência do Ministério da Educação e Ciência, desde que cumpram 
os seguintes requisitos:

a) Tenham completado cinco ou mais anos de serviço docente até 
31 de agosto do ano escolar anterior ao da realização da prova;

b) Não tenham obtido na avaliação do desempenho docente menção 
qualitativa inferior a Bom ou equivalente.»

Saliente -se que esta alteração ao Decreto -Lei n.º 146/2013 foi apro-
vada ao abrigo da competência legislativa genérica da Assembleia da 
República (cf. o artigo 161.º, alínea c), da Constituição).

9 — A análise da evolução do quadro normativo referente à prova 
de avaliação em apreço revela duas grandes linhas de continuidade: a 
consistência da opção político -legislativa da sua instituição e a preocu-
pação em conciliar praticamente a exigência de aprovação na mesma 
prova com a realidade do exercício efetivo de funções docentes por uma 
parte significativa daqueles que a ela estão submetidos de acordo com 
os critérios legais. Por outro lado, também não pode deixar de ressaltar 
a singularidade de, apesar de todo o mérito atribuído politicamente à 
exigência de aprovação numa prova de avaliação para os efeitos con-
signados no Estatuto da Carreira Docente, terem mediado quase sete 
anos desde a sua instituição normativa pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, 
de 19 de janeiro, e a data fixada para a sua realização pela primeira vez: 
18 de dezembro de 2013 (cf. o n.º 2 do Despacho n.º 14293 -A/2013; as 
«componentes específicas», que podem ou não existir, ficaram marcadas 
para o período entre os dias 1 de março de 2014 e 9 de abril de 2014, 
inclusive — v. ibidem o n.º 3). O legislador, se foi determinado em 
impor o princípio de uma avaliação com caráter eliminatório a realizar 
após a formação inicial — licenciatura ou outra — aos professores 
abrangidos pelo Estatuto da Carreira Docente, não foi menos ponderado 
ou cuidadoso na sua implementação. Com efeito, tal iniciativa desde 
o início que evidenciou a sua complexidade e foi igualmente objeto de 
grande controvérsia e resistência por parte de muitos dos interessados e 
dos seus representantes sindicais. Ambos estes aspetos evidenciam bem 
a sensibilidade do problema, o que ainda mais valoriza a importância 
das duas aludidas linhas de continuidade.

Com referência a estas, cumpre começar por chamar a atenção para 
a consistência da opção político -legislativa.

A ideia de submeter os candidatos à docência no ensino público que 
ainda não integrem a carreira docente a uma prova de avaliação do tipo 
daquela que está prevista nas normas sindicadas foi expressamente 
assumida pelos últimos três Governos Constitucionais em três distintas 
legislaturas, os quais procuraram sempre, por via da introdução de alte-
rações ao Estatuto da Carreira Docente e à disciplina regulamentar da 
prova, adequar melhor a sua conformação concreta aos objetivos visados: 
o XVII, que aprovou o Decreto -Lei n.º 15/2007 e o Decreto Regulamen-
tar n.º 3/2008; o XVIII, que aprovou os Decretos -Leis n.os 270/2009 e 
75/2010 e o Decreto Regulamentar n.º 27/2009; e o XIX, que aprovou 
o Decreto -Lei n.º 146/2013 e o Decreto Regulamentar n.º 7/2013. Esta 
insistência numa opção político -legislativa complexa e não isenta de 
dificuldades na sua concretização prática, não pode, por outro lado, dei-
xar de ser compreendida como um indício muito seguro da importância 
atribuída pelos responsáveis políticos à prova de avaliação enquanto 
instrumento de reforço da qualidade do ensino não superior público.

Em segundo lugar, no que respeita à procura de uma solução equi-
librada entre a necessidade de reforçar a credibilização do sistema 
educativo e a situação de muitos que, embora não integrados na carreira 
docente, exercem já funções docentes nos estabelecimentos públicos 
de ensino e cujo desempenho no exercício de tais funções também já 
é avaliado, há que assinalar as diversas soluções que, desde 2007, têm 
sido adotadas para dispensar da prova de avaliação docentes nessas 
circunstâncias. Para o efeito, tem -se valorizado o tempo de exercício 
de tais funções e as avaliações obtidas, além de se preverem períodos 
transitórios de não exigência da prova (ou até, conforme referido, um 
período de irrelevância da não aprovação na prova — cf. o artigo 3.º 
do Decreto Regulamentar n.º 7/2013). Do mesmo modo, prevê -se que 
aqueles que obtiveram aprovação na prova de avaliação não tenham de a 
repetir sempre que pretendam ser opositores a um concurso de seleção e 

recrutamento; ao menos durante um certo número de anos, a aprovação 
na prova dispensa os interessados de a voltarem a fazer.

Isto significa que o âmbito de aplicação da prova de avaliação e a 
sua relevância excludente são, numa perspetiva material, muito mais 
diferenciados, não sendo rigorosa uma apreciação que considere apenas 
o aspeto da exigência de aprovação na prova, tal como previsto nos arti-
gos 2.º, parte final, e 22.º, n.º 1, alínea f), do Estatuto da Carreira Docente. 
O alcance real de tal exigência, sobretudo para aqueles professores que, 
embora não integrados na carreira docente, já exercem funções docentes 
no ensino público e se encontram sujeitos a avaliação de desempenho, 
só se atinge, desde que se considerem também as pertinentes exceções e 
dispensas normativas. Por isso mesmo, afigura -se insuficiente para a for-
mulação de um juízo de inconstitucionalidade rigoroso a “breve incursão 
sobre a evolução legislativa do ECD” levada a cabo no acórdão recorrido 
(fls. 124), e meramente parcial, porque não considera as várias situações 
de dispensa da prova — maxime aquela que foi por último consignada 
no artigo 3.º -A do Decreto -Lei n.º 146/2013 — a conclusão alcançada 
no mesmo acórdão: “do aludido corpo legislativo ressalta uma ideia 
fundamental: a prova de avaliação de conhecimentos e competências 
não tem apenas caráter classificativo, como é eliminatória, sendo que, 
em certas circunstâncias, caducam os efeitos de eventual classificação 
positiva que o docente venha a obter” (fls. 125).

C) A violação da segurança jurídica e da proteção da confiança
10 — O primeiro fundamento do juízo de inconstitucionalidade formu-

lado pelo tribunal recorrido quanto às normas objeto do presente recurso 
consiste na ofensa aos princípios da segurança jurídica e da proteção da 
confiança. Assim, pode ler -se nessa decisão:

«[A] realização e efetivação do princípio do Estado de Direito, no 
nosso quadro constitucional, impõe que seja assegurado um certo 
grau de calculabilidade e previsibilidade dos cidadãos sobre as suas 
situações jurídicas, ou seja, que se mostre garantida a confiança na 
atuação dos entes públicos. É, assim, que o princípio da proteção 
da confiança e segurança jurídica pressupõe um mínimo de pre-
visibilidade em relação aos atos do poder, de forma a que a cada 
pessoa seja garantida e assegurada a continuidade das relações em 
que intervém e dos efeitos dos atos que pratica. Assiste às pessoas o 
direito de poderem confiar que as decisões sobre os seus direitos ou 
relações/posições jurídicas tenham os efeitos previstos nas normas 
que os regulam e disciplinam.

[...]
Ora, há que primeiramente ter presente que antes da introdução e 

sobretudo da implementação da aqui controversa prova de avaliação 
de conhecimentos, já estava em vigor a Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, alterada pelas Leis n.os 115/97, 
49/2005 e 85/2009), [cujo artigo 34.º regula a formação inicial dos 
educadores de infância e professores dos ensinos básico e secundário 
e indica como centros de formação as escolas superiores de educação 
e os estabelecimentos de ensino universitário. Em especial, o n.º 1 
desse preceito estabelece o seguinte:

“Os educadores de infância e de professores dos ensinos básico 
e secundário adquirem a qualificação profissional através de cursos 
superiores organizados de acordo com as necessidades do desempenho 
profissional no respetivo nível de educação e ensino”.]

Deste enquadramento legislativo resulta que se consagrou expres-
samente e através de lei que a qualificação profissional das diferentes 
cambiantes da docência referidos no n.º 1 do artigo 34.º do diploma 
citado é feito “[...] através de cursos superiores organizados de acordo 
com as necessidades do desempenho profissional no respetivo nível de 
educação e ensino [...]”. Ora, a dita qualificação como educadores de 
infância e professores do ensino primário e secundário é reconhecida 
a todos os que obtenham a aprovação em cursos devidamente homo-
logados para o efeito. Dito de outro modo, as sobreditas qualidades 
profissionais são já previamente atestadas pelos cursos de ensino 
superior que devidamente homologados, confiram o respetivo grau 
académico, grau este que por si só habilita os respetivos destinatários 
para a docência. Estas qualidades, por si só, garantem a possibilidade 
de ingresso na carreira docente, sendo apenas lícito ao legislador 
estabelecer os contornos quanto ao modus de adquirir as sobreditas 
competências no âmbito e aquando do processo de formação supe-
rior dos professores (ou seja, ex ante e não ex post, uma vez que o 
ponto de referência é o da formação para a carreira docente e não o 
respetivo ingresso).

Porém o legislador criou a aludida prova de conhecimento sendo 
seus destinatários todos aqueles que, à partida, estariam qualificados 
como educadores de infância e professores. Ao fazê -lo, patentemente, 
criou -se um novo obstáculo ao ingresso no quadro público para exer-
cício da docência, obstáculo este não expectável não só para aqueles 
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que já haviam terminado a respetiva qualificação universitária, mas 
também para aqueles que ingressaram na respetiva formação acadé-
mica com o fito de alcançarem a sobredita inserção no quadro.

Ora, tal apontado obstáculo foi erigido ao arrepio de legítimas 
expectativas de cidadãos que contavam ser considerados já aptos 
para o exercício de uma profissão, sem que especiais razões de in-
teresse público o justificassem. Acresce que o Estado atua de forma 
contraditória, agindo em abuso de direito sob a forma de venire 
contra factum proprium, quando, por um lado, reconhece competên-
cias para as instituições de ensino superior formarem cabalmente os 
futuros docentes e, por outro, os sujeita a um exame para os inserir 
no quadro [...]. Ou seja, substitui -se um longo processo de formação, 
reconhecido e homologado, a que correspondem opções fundamentais 
de vida, por um exame que, na expressão justificativa [do preâm-
bulo do Decreto -Lei n.º 15/2007], “não dê margem para dúvidas”, 
sendo que se fica igualmente sem se saber que dúvidas serão estas. 
Acresce que, se as ditas dúvidas há, as mesmas, quiçá, incidirão 
sobre o processo formativo e de qualificação ao nível superior dos 
docentes, cujo ónus de verificação e fiscalização cabe, sobretudo, ao 
Estado para que se cumpram os necessários ditames de qualidade na 
qualificação dos docentes.

[...]
[Reconhecendo embora que a matéria da qualificação dos docentes 

não se encontra no universo de matérias que tenha de estar, obrigato-
riamente, no âmbito da lei de bases — matérias essas que, segundo 
o acórdão recorrido, citando Gomes Canotilho e Vital Moreira e o 
Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 38/84, abrangem, além da 
estrutura dos sistema escolar, aquelas de que fala o artigo 74.º da 
Constituição —, o tribunal a quo reitera que a previsão constante do 
artigo 34.º dessa lei] não é inócua, gerando legítimas expectativas 
quanto ao ingresso no quadro de docentes, expectativas estas dignas 
de proteção num Estado de Direito Democrático.

Assim, é nosso entendimento que as normas contidas na parte 
final do artigo 2.º e na alínea f) do n.º 1 do artigo 22 do ECD, ao 
não considerarem as legítimas expectativas de ingresso na carreira 
docente decorrente do demais quadro legal invocado, sem qualquer 
período transitório que estas assegurasse, constitui violação do supra 
enunciado princípio constitucional, sendo materialmente inconstitu-
cionais.» (fls. 125 -131)

11 — O Estado de direito é, também, um Estado de segurança jurídica 
(cf. os Acórdãos n.os 108/2012, 575/2014 e 241/2015, todos disponíveis, 
assim como os demais adiante citados, em http://www.tribunalconstitu-
cional.pt/tc/acordaos/). E, como este Tribunal tem afirmado, à garantia 
de segurança jurídica inerente ao Estado de direito corresponde, numa 
vertente subjetiva, a ideia de proteção da confiança dos particulares 
relativamente à continuidade da ordem jurídica. Com efeito, a proteção 
da confiança é uma norma com natureza principiológica que deflui de 
um dos elementos materiais justificadores e imanentes do Estado de 
direito: a segurança jurídica dedutível do artigo 2.º da Constituição 
(cf. o Acórdão n.º 862/2013). Enquanto associado e mediatizado pela 
segurança jurídica, o princípio da proteção da confiança prende -se com 
a dimensão subjetiva da segurança — o da proteção da confiança dos 
particulares na estabilidade, continuidade, permanência e regularidade 
das situações e relações jurídicas vigentes.

Mas o Estado de direito referido naquele preceito constitucional é 
igualmente democrático e pluralista, uma vez que a ordem jurídico-
-constitucional se funda, desde logo, nos procedimentos próprios de uma 
democracia plural. Daí o reconhecimento do poder de autorrevisibilidade 
das leis, que, não sendo ilimitado, postula que os limites sejam traçados 
a partir da concordância entre o princípio do pluralismo democrático e 
outros princípios constitucionais, como, por exemplo, os da segurança, 
da igualdade e da proporcionalidade.

A tutela constitucional da segurança jurídica e da confiança emanam, 
assim, do princípio do Estado de direito consagrado no artigo 2.º da 
Constituição (cf. a jurisprudência constante deste Tribunal expressa, 
por exemplo, nos Acórdãos n.os 287/90, 128/2009, 3/2010, 154/2010, 
862/2013 ou 294/2014). Essa tutela é evidente nos casos de leis retroa-
tivas, mas não está ausente em todos os outros casos em que a lei nova 
projeta os seus efeitos sobre situações constituídas no passado:

«[A] segurança exige que os cidadãos saibam com o que podem 
contar, sobretudo nas suas relações com os poderes públicos. Saber 
com o que se pode contar em relação aos atos da função legislativa do 
Estado é coisa incerta ou vaga, precisamente porque o que é conatural 
a essa função é a possibilidade, que detém o legislador, de rever ou 
alterar, de acordo com as diferentes exigências históricas, opções ou-
trora tomadas. Contudo, a possibilidade de alteração dessas opções, se 
é irrestrita (uma vez cumpridas as demais normas constitucionais que 
sejam aplicáveis) quando as novas soluções legislativas são pensadas 
para valer apenas para o futuro, não pode deixar de ter limites sempre 

que o legislador decide que os efeitos das suas escolhas hão de ter, 
por alguma forma, certa repercussão sobre o passado.

A Constituição não proíbe, em geral, que as novas escolhas legisla-
tivas — tomadas pelo legislador ordinário no quadro da sua estrutural 
habilitação para rever opções antes tomadas por outros legisladores 
históricos — façam repercutir os seus efeitos sobre o passado. Mas, 
para além disso, não proíbe nem pode proibir genericamente que 
o legislador recorra a uma “técnica” de modelação da repercussão 
dos efeitos das suas escolhas em face da variabilidade dos graus 
de intensidade de que ela pode revestir. Na verdade, a repercussão 
sobre o passado [das novas escolhas legislativas] pode assumir uma 
intensidade forte ou máxima, sempre que a lei nova faça repercutir 
os seus efeitos sobre factos pretéritos, praticados ao abrigo de lei 
anterior, redefinindo assim a sua disciplina jurídica. Mas pode tam-
bém assumir uma intensidade fraca, mínima ou de grau intermédio, 
sempre que a lei nova, pretendendo embora valer sobre o futuro, 
redefina a disciplina de relações jurídicas constituídas ao abrigo de 
um (diverso) Direito anterior. Neste último caso, designa -se este es-
pecial grau de repercussão dos efeitos das novas decisões legislativas 
como sendo de «retroatividade fraca, imprópria ou inautêntica», ou 
ainda, mais simplesmente, de «retrospetividade». Como quer que 
seja, e não sendo o recurso por parte do legislador a qualquer uma 
destas formas de retroação da eficácia dos seus atos genericamente 
proibida pela Constituição, a convocação legislativa de qualquer 
uma destas técnicas não deixa de colocar problemas constitucionais, 
face justamente ao imperativo de segurança jurídica que decorre do 
princípio do Estado de direito.

É, com efeito, evidente que a repercussão sobre o passado das novas 
escolhas legislativas, qualquer que seja a forma ou o grau de que se 
revista, diminui ou fragiliza a faculdade, que os cidadãos de um Estado 
de direito devem ter, de poder saber com o que contam, nas relações 
que estabelecem com os órgãos de poder estadual. Precisamente por 
isso, a Constituição proibiu expressamente o recurso, por parte do 
legislador, à retroatividade forte, sempre que a medida legislativa 
que a ela recorre implicar intervenções gravosas na liberdade e (ou) 
no património das pessoas, assim sucedendo quando estejam em 
causa restrições a direitos, liberdades e garantias (artigo 18.º, n.º 3), 
a definição de comportamentos criminalmente puníveis (artigo 29.º, 
n.º 1), ou a criação de impostos ou definição dos seus elementos es-
senciais (artigo 103.º, n.º 3). A razão pela qual a Constituição exclui 
a possibilidade de existência de leis retroativas nesses casos reside 
precisamente na intensidade da condição de insegurança pessoal que 
do contrário resultaria no quadro de um Estado de direito democrático 
como é aquele que o artigo 2.º institui.

Dito isto, resta concluir que o facto de não haver uma proibição 
constitucional explícita de, noutros casos, se recorrer às formas gradu-
ais e muito variáveis de «retroatividade própria» ou «imprópria» não 
significa que o recurso a qualquer uma destas formas esteja sempre 
e em qualquer circunstância à disposição do legislador ordinário. 
O princípio segundo o qual o poder legislativo está genericamente 
habilitado pela Constituição a atribuir às suas decisões, por diferentes 
formas e em diferentes graus, eficácia para o passado, conhece limi-
tes. E estes decorrem da necessária convivência entre este princípio 
e o princípio do Estado de direito, na sua dimensão de «segurança 
jurídica» (v. o Acórdão n.º 575/2014).

No Acórdão n.º 287/90, o Tribunal estabeleceu já os limites do princí-
pio da proteção da confiança na ponderação da eventual inconstituciona-
lidade de normas dotadas de «retroatividade inautêntica, retrospetiva». 
De acordo com essa jurisprudência sobre o princípio da segurança jurí-
dica na vertente material da confiança, para que esta última seja tutelada 
é necessário que se reúnam dois pressupostos essenciais:

a) A afetação de expectativas, em sentido desfavorável, será inad-
missível, quando constitua uma mutação da ordem jurídica com que, 
razoavelmente, os destinatários das normas dela constantes não possam 
contar; e ainda

b) Quando não for ditada pela necessidade de salvaguardar direitos 
ou interesses constitucionalmente protegidos que devam considerar -se 
prevalecentes (devendo recorrer -se, aqui, ao princípio da proporcio-
nalidade).

E, como se disse no Acórdão n.º 128/2009, os dois critérios enun-
ciados são finalmente reconduzíveis a quatro diferentes requisitos ou 
“testes”, que são de verificação sucessiva e cumulativa. Para que haja 
lugar à tutela jurídico -constitucional da confiança, é necessário, em 
primeiro lugar, que os poderes públicos (mormente aqueles que detêm 
competências normativas) tenham encetado comportamentos capazes 
de gerar nos privados expectativas de continuidade; depois, devem 
tais expectativas ser legítimas, justificadas e fundadas em boas razões; 
em terceiro lugar, devem os privados ter feito planos de vida tendo em 



33484  Diário da República, 2.ª série — N.º 226 — 18 de novembro de 2015 

conta a perspetiva de continuidade dos comportamentos geradores de 
expectativas; por último, é ainda necessário que não ocorram razões de 
interesse público que justifiquem, em ponderação, a não continuidade 
do ou dos comportamentos que geraram a situação de expectativa 
(sobre este modelo de «testes», v., entre muitos outros, os Acórdãos 
n.os 188/2009, 187/2013, 862/2013, 575/2014 e 241/2015).

O princípio postula, pois, uma ideia de proteção da confiança dos 
cidadãos e da comunidade na estabilidade da ordem jurídica e na cons-
tância da atuação dos poderes públicos.

Segundo a prática do Tribunal sintetizada no Acórdão n.º 575/2014, a 
aplicação daquele método a um caso concreto pressupõe, antes do mais, 
que se determine, com precisão, se, nesse caso, a norma sob juízo fez 
protrair os seus efeitos sobre o passado e com que grau de intensidade 
o fez. Na circunstância de ser positiva a resposta a esta questão, haverá 
ainda que valorar à luz da Constituição as “expectativas” dos particu-
lares, que confiaram na inexistência da projeção sobre o passado dos 
efeitos das novas decisões legislativas. E essa valoração só pode incidir 
sobre a consistência das posições jurídicas subjetivas definidas à luz 
do Direito anterior, e que vêm agora, pela lei nova, a ser afetadas. Na 
verdade, as “expectativas” dos particulares na continuidade, e na não 
disrupção, da ordem jurídica, não são realidades aferíveis ou avaliáveis 
no plano empírico dos factos. A sua densidade não advém de uma qual-
quer pré -disposição, anímica ou psicológica, para antecipar mentalmente 
a iminência ou o risco das alterações legislativas; a sua densidade advém 
do tipo de direitos de que são titulares as pessoas afetadas e o modo 
pelo qual a Constituição os valora. O ponto é importante, uma vez que, 
como se disse no Acórdão n.º 862/2013, quanto mais consistente for o 
direito do particular, mais exigente deverá ser o controlo da proteção 
da confiança.

Assim, a metódica a seguir na aplicação deste critério implica sempre 
uma ponderação de interesses contrapostos: de um lado, as expectativas 
dos particulares na continuidade do quadro legislativo vigente; do outro, 
as razões de interesse público que justificam a não continuidade das 
soluções legislativas (cf. Acórdão n.º 862/2013). Os particulares têm 
interesse na estabilidade da ordem jurídica e das situações jurídicas 
constituídas, a fim de organizarem os seus planos de vida e de evitar 
o mais possível a frustração das suas expectativas fundadas; mas a 
esse interesse contrapõe -se o interesse público na transformação da 
ordem jurídica e na sua adaptação às novas ideias de ordenação social. 
Caso os dois grupos de interesses e valores sejam reconhecidos na 
Constituição em condições de igualdade, impõe -se em relação a eles 
o necessário exercício de confronto e ponderação para concluir, com 
base no peso variável de cada um, qual o que deve prevalecer. O método 
do juízo de avaliação e ponderação dos interesses relacionados com a 
proteção da confiança é igual ao que se segue quando se julga sobre a 
proporcionalidade ou adequação substancial de uma medida restritiva 
de direitos. Mesmo que se conclua pela premência do interesse público 
na mudança e adaptação do quadro legislativo vigente, ainda assim 
é necessário aferir, à luz de parâmetros materiais e axiológicos, se a 
medida do sacrifício é «inadmissível, arbitrária e demasiado onerosa» 
(cf. Acórdão n.º 287/90).

12 — Como acima mencionado (v. supra o n.º 10), para o tribunal 
recorrido, o grau académico conferido pelos cursos superiores men-
cionados no artigo 34.º, n.º 1, da Lei de Base dos Sistema Educativo 
deve garantir a possibilidade de ingresso na carreira docente, “sendo 
apenas lícito ao legislador estabelecer os contornos quanto ao modus de 
adquirir as sobreditas competências no âmbito e aquando do processo de 
formação superior dos professores (ou seja, ex ante e não ex post, uma 
vez que o ponto de referência é o da formação para a carreira docente e 
não o respetivo ingresso” (fls. 128). Por isso, a prova de avaliação em 
análise, ao consubstanciar um “novo obstáculo ao ingresso no quadro 
público para o exercício da docência” (ibidem; itálico aditado), frustrou 
as expectativas tanto daqueles “que já haviam terminado a respetiva 
qualificação universitária”, como dos que “ingressaram na respetiva 
formação académica com o fito de alcançarem a sobredita inserção 
no quadro” (ibidem). Acresce que a introdução de tal «obstáculo» não 
se encontra devidamente justificada em termos de interesse público 
(fls. 128 -129) — aliás, a mesma é contraditória com a responsabilidade 
do Estado de assegurar a preparação académica dos futuros profis-
sionais do ensino — e não foi acompanhada de soluções transitórias 
que acautelassem as legítimas expectativas de formandos e formados 
(fls. 130 -131).

Contudo, nenhuma destas razões é exata ou convincente.
12.1 — Em primeiro lugar, importa ter presente que os problemas 

atinentes à qualificação para a profissão de professor e ao ingresso 
na carreira docente respeitam a um núcleo problemático comum ao 
sistema educativo e à própria organização estrutural da função pública. 
A habilitação para a docência não significa a aquisição de um direito a 
ingressar na carreira docente. O artigo 34.º da Lei de Bases do Sistema 
Educativo visa, isso sim, concretizar o princípio geral em matéria de 
formação inicial enunciado no seu artigo 33.º, n.º 1, alínea a): a forma-

ção dos professores assenta numa formação inicial de nível superior 
que proporcione aos “educadores e professores de todos os níveis de 
educação e ensino a informação, os métodos e as técnicas científicos 
e pedagógicos de base, bem como a formação pessoal e sociais ade-
quadas ao exercício da função”. Por isso, estatui o n.º 2 do artigo 33.º 
da mesma Lei que a “docência em todos os níveis e ciclos de ensino 
[é] assegurada por professores detentores de diploma que certifique a 
formação profissional específica com que se encontram devidamente 
habilitados para o efeito”. Mais: este princípio corresponde naturalmente 
a uma «base» do sistema educativo, tendo este Tribunal, justamente 
no Acórdão citado pela decisão recorrida — o Acórdão n.º 38/84 —, 
referido como uma das matérias a integrar nas «bases do sistema de 
ensino» a da “formação dos agentes de ensino” (cf. a referência, na 
decisão recorrida, a fls. 130).

Porém, uma coisa é «poder ser professor», outra, conexa mas diversa, é 
«ter direito a ser professor». As qualificações mencionadas no artigo 34.º, 
n.º 1, da Lei de Bases do Sistema Educativo — e que, como mencionado, 
correspondem tão -só à formação inicial dos professores — são apenas 
uma condição necessária para ensinar (em qualquer escola, pública 
ou privada); não uma condição suficiente. Por isso, o próprio Estatuto 
da Carreira Docente, aprovado como diploma complementar e de de-
senvolvimento daquela Lei de Bases (cf. o respetivo artigo 62.º, n.º 1, 
alínea c)), prevê outras condições gerais e específicas para integrar a 
carreira docente no âmbito do ensino público: a regra do concurso e os 
diferentes requisitos de admissão ao mesmo (cf. o artigo 22.º). A quali-
ficação obtida na sequência da formação inicial, só por si, não confere 
nenhum direito a ensinar na «escola pública».

De resto, o entendimento daquele artigo 34.º, n.º 1, sufragado no 
acórdão recorrido conduz a soluções absurdas, porque contrárias à 
dinâmica e flexibilidade exigida à formação dos docentes: a formação 
inicial que num dado momento é considerada suficiente não é ela pró-
pria nem estática nem rígida; ao longo do tempo, tem de adaptar -se às 
novas exigências. Daí a previsão de formação contínua e de formação 
flexível destinada àqueles que detêm as qualificações iniciais e de base 
(cf. os artigos 33.º, n.º 1, alíneas b) e c), e 38.º, ambos da Lei de Bases 
do Sistema Educativo). Por isso, aquele que seja detentor de um diploma 
não pode simplesmente criar a «expectativa» de que, mesmo depois de 
passados alguns anos sem ter exercido funções docentes, afinal ainda 
continua apto a fazê -lo e que, havendo vagas suficientes, o Estado se 
encontra obrigado a contratá -lo para o efeito.

Assim sendo, a qualificação ou formação dos docentes é matéria que 
deve estar no âmbito da lei de bases do sistema de ensino, mas a mesma, 
por si só, não pode assegurar o ingresso na carreira docente nem exclui a 
previsão de instrumentos destinados a verificar ou comprovar a aptidão 
para a docência num dado momento.

12.2 — As normas sindicadas no presente recurso não se pretendem 
aplicar a concursos passados nem põem em causa as qualificações 
conferidas aos docentes no âmbito da sua formação inicial. Portanto, 
as eventuais expectativas juridicamente relevantes criadas por aquelas 
qualificações em relação a exercer funções docentes no quadro do ensino 
público permanecem intocadas.

Por outro lado, as normas em apreço limitam -se a prever — rela-
tivamente aos professores interessados em concorrer a lugares de in-
gresso, desde 2007; e no tocante aos professores interessados em obter 
colocação temporária no ensino público, desde 2009 — a exigência 
de aprovação numa prova de avaliação que se veio a realizar, pela 
primeira vez, em 2013. No desconhecimento do número de concursos 
entretanto realizado, seja para lugares de ingresso na carreira docente, 
seja simplesmente para exercer temporariamente funções docentes, não 
se vislumbra como é que eventuais expectativas de continuidade, ainda 
que de natureza meramente empírica ou psicológica, relativamente ao 
acesso à docência no ensino público, possam ter sido frustradas pelo 
legislador. Aliás, quem, a partir de 2007, frequentou os cursos superiores 
habilitantes para o exercício de funções docentes já podia e devia contar 
com a possibilidade de uma avaliação de conhecimentos, competências e 
capacidades para lecionar no ensino não superior público a realizar após 
a formação inicial. E aqueles que se licenciaram antes dessa data, além 
de poderem beneficiar dos diferentes regimes de dispensa de realização 
da prova, gozaram até ao momento da sua realização pela primeira vez 
de um período suficientemente longo de preparação.

12.3 — Acresce que a exigência de obtenção de aprovação na prova de 
avaliação prevista no Estatuto da Carreira Docente foi desde o primeiro 
momento acompanhada de regras de dispensa, umas transitórias outras 
definitivas. Tais normas destinaram -se, sobretudo, àqueles que, à data da 
realização da prova de avaliação, já tivessem exercido funções docentes 
durante um período de tempo significativo e tivessem tido uma avaliação 
de desempenho considerada positiva (cf., por último, o artigo 3.º -A, do 
Decreto -Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro).

É verdade que a modificação de tais regras é suscetível de gerar 
situações de incerteza. Mas se assim é, o problema reside nas regras 
modificativas das condições de dispensa; não na exigência de aprovação 
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na prova, que se manteve constante desde 2007, para certos efeitos, e 
desde 2009, para outros.

12.4 — Finalmente, também não pode ser desconsiderado o interesse 
público prosseguido mediante a exigência da prova de avaliação nos ter-
mos legalmente previstos. Os preâmbulos do Decreto -Lei n.º 146/2013, 
de 22 de outubro, e do Decreto Regulamentar n.º 7/2013, de 23 de outu-
bro, documentam -no plenamente (cf. supra o n.º 8). A defesa que dela 
foi feita por três Governos Constitucionais que exerceram funções em 
três distintas legislaturas corrobora a respetiva importância (v., também, 
infra o n.º 17).

12.5 — Em suma, a criação da prova de avaliação pelo legislador 
corresponde ao exercício do seu poder de conformação democrática 
do ordenamento jurídico e visou reforçar as garantias de qualidade 
do ensino público. A anterior situação de não previsão de tal prova 
não era suscetível de criar quaisquer «expectativas de continuidade», 
designadamente no que se refere ao ingresso na carreira docente ou a 
exercício de funções docentes no quadro do ensino não superior público, 
desde logo, porque a formação inicial dos professores apenas podia ser 
perspetivada como uma das condições necessárias para o efeito. Além 
disso, inexiste qualquer evidência de que o legislador tenha alguma vez 
criado nos destinatários das normas atinentes ao concurso de seleção e 
recrutamento de pessoal docente a convicção de que, mesmo perante 
a necessidade do estabelecimento de condições mais rigorosas para o 
ingresso na carreira docente ou para o exercício de funções docentes, 
os mesmos em caso algum poderiam vir a ser sujeitos a uma prova de 
aferição de conhecimentos e competências, condicionante do acesso 
ao referido concurso. Deste modo, não pode dizer -se que a atuação do 
legislador anterior ao Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, cor-
responda, quanto àqueles dois aspetos, a um comportamento capaz de 
gerar nos privados «expectativas de continuidade» ou de «imutabilidade 
legislativa». Pelo contrário, desde esse diploma, o legislador foi consis-
tente na exigência de aprovação numa prova de avaliação, considerada 
de interesse público.

Assim, porque aqueles sinais de imutabilidade legislativa nunca fo-
ram transmitidos pelo legislador, também as eventuais expectativas 
dessa imutabilidade, criadas pelos particulares, a existirem, não seriam 
legítimas, justificadas ou fundadas em boas razões; não sendo, por 
isso, idóneas ao estabelecimento de planos de vida nelas baseados. 
Por isso mesmo, as normas objeto do presente recurso não passam nos 
três primeiros «testes» da metódica de aplicação do princípio da con-
fiança. As mesmas normas são ainda justificadas por razões de relevante 
interesse público, que, caso existisse uma situação de «expectativa» 
juridicamente tutelável — o que não sucede in casu —, sempre teriam 
de ser devidamente ponderadas com as razões de interesse particular. 
Não se encontram, pelo exposto, reunidas as condições necessárias à 
aplicação do princípio da proteção da confiança relativamente às normas 
sindicadas nos presentes autos.

Eventuais «expectativas de continuidade» poderão ter existido, sim, 
mas apenas no respeitante às condições de dispensa de tal prova aplicá-
veis a quem já exercesse funções docentes e tivesse tido uma avaliação 
de desempenho positiva. Conforme mencionado, as modificações de tais 
condições poderão ter afetado a segurança jurídica. Simplesmente, além 
de se tratar de questão atinente às próprias normas modificativas — e 
não das que são objeto do presente processo —, os autos não contêm 
qualquer indicação quanto ao modo como os interessados na dispensa 
terão sido afetados em termos relevantes com referência aos concursos 
de seleção e recrutamento a que se tenham apresentado. E, de qualquer 
modo, depois do início de vigência da Lei n.º 7/2014, de 12 de fevereiro, 
mesmo essa questão ficou resolvida.

D) A violação da liberdade de escolha de profissão e do direito de 
acesso à função pública

13 — O tribunal recorrido julgou inconstitucionais as normas objeto 
do presente recurso por considerar que as mesmas violam também o 
artigo 47.º da Constituição. Justificou sucintamente o seu juízo nos 
seguintes termos:

«[A] consagração legal da aludida prova, inclui -se, a nosso ver, 
numa ilícita limitação inerente ao ajuizamento da capacidade, uma vez 
que não se vê, porque não legislativamente fixado, teleologicamente, 
qual a razão ou razões de suposto interesse público que estiveram na 
base da sua criação. Recorde -se, a este propósito, igualmente, a jus-
tificação legislativa a que aludimos supra e que consta do preâmbulo 
do Decreto -Lei n.º 15/2007.

Mais se diga, que os supra citados princípios, são igualmente válidos 
no âmbito do acesso à função pública, vertido no n.º 2 do artigo 47.º 
do ECD.

Por isso, também por esta razão material são inconstitucionais as 
invocadas normas contidas, na parte final do artigo 2 e na alínea f) 
do n.º 1 do artigo 22.º do ECD, assim como as contidas no Decreto 

Regulamentar n.º 3/2008, esta últimas inquinadas pela inconstitucio-
nalidade daquela.» (fls. 132)

Apesar de reconhecer estar perante uma “limitação inerente ao ajui-
zamento da capacidade”, entendida como uma restrição sob a forma 
de pressuposto subjetivo condicionador do direito de escolha da profis-
são — citando a propósito Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constitui-
ção da República Portuguesa Anotada, vol. I, 4.ª ed., Coimbra Editora, 
Coimbra, 2007, anot. V ao artigo 41.º, pp. 656 -657 (v. fls. 131 -132) —, 
o tribunal a quo afasta expressamente o entendimento defendido pelo 
autor, o ora recorrido Sindicato dos Professores da Região Centro, contra 
o Ministério da Educação e Ciência, no sentido de que estaria em causa 
matéria atinente a direitos, liberdades e garantias, e, consequentemente, 
uma eventual violação da reserva de lei parlamentar com referência ao 
artigo 165.º, n.º 1, alínea b), da Constituição (v. fls. 131). O recorrido, 
pelo seu lado, mantém que, por estar em causa uma “inovadora restrição 
à liberdade de escolha da profissão docente [...] e ao acesso à função 
pública[, a] a matéria em apreço, por versar sobre liberdade de escolha 
de profissão (artigo 47.º da Constituição), está incluída no Capítulo dos 
Direitos, Liberdades e Garantias e, por isso, protegida pela reserva de 
lei estabelecida nos n.os 2 e 3 do artigo 18.º da Lei fundamental” (v. as 
conclusões 9 e 10 das suas contra -alegações).

Com referência ao presente caso, e de acordo com o artigo 79.º -C 
da LTC, o Tribunal Constitucional só pode julgar inconstitucionais as 
normas a que a decisão recorrida haja recusado aplicação, mas pode 
fazê -lo com fundamento na violação de normas ou princípios consti-
tucionais diversos daqueles cuja violação foi invocada. Daqui decorre 
que este Tribunal “não está limitado pelo tipo de inconstitucionalidade 
invocada — podendo naturalmente convolar, por exemplo, de uma 
alegada (e insubsistente) inconstitucionalidade material para uma incons-
titucionalidade orgânica ou formal, ou vice -versa” (cf. Lopes do Rego, 
Os Recursos de Fiscalização Concreta na Lei e na Jurisprudência do 
tribunal Constitucional, Almedina, Coimbra, 2010, p. 277; v. também 
os Acórdãos n.os 33/96 e 664/97).

Assim, sem prejuízo de se seguir o iter argumentativo do acórdão 
recorrido, importa não afastar nenhuma das perspetivas — a material e 
a orgânico -formal — defendidas ao longo do presente processo relati-
vamente à exigência da prova de avaliação. Acresce que, no tocante a 
uma eventual inconstitucionalidade orgânica, nem sequer seria necessário 
determinar se tal exigência consubstancia uma restrição proprio sensu 
ou uma mera regulação, já que, em qualquer dos casos, seria exigível 
que a mesma constasse de decreto -lei autorizado ou de lei da Assem-
bleia da República, porquanto o Tribunal Constitucional tem sempre 
entendido que a reserva de lei parlamentar consignada no artigo 165.º, 
n.º 1, alínea b), da Constituição abrange tudo o que seja matéria le-
gislativa, e não apenas as restrições do direito, liberdade e garantia de 
que se trate (cf., entre muitos, os Acórdãos n.os 128/2000, 255/2002, 
563/2003, 620/2007, 119/2010 ou 362/2011). Na formulação do Acórdão 
n.º 620/2007, atendendo à ponderação feita no Acórdão 150/85: “a ma-
téria de reserva de lei, para o aludido efeito, não pode entender -se como 
toda e qualquer solução jurídica que, de algum modo, possa implicar 
uma conexão com um direito, liberdade ou garantia ou possa contender 
com as condições práticas do seu exercício. Deverá tratar -se, antes, de 
aspetos que diretamente interfiram com as condições ou pressupostos 
jurídicos do direito, liberdade ou garantia que está em causa”.

14 — É pacífico que a liberdade de escolha de profissão consagrada 
no artigo 47.º, n.º 1, da Constituição se apresenta como um direito 
fundamental complexo, que integra, ao lado de direitos de defesa con-
tra a imposição ou impedimento da escolha ou exercício de uma dada 
profissão, direitos a prestações conexionadas com o direito ao trabalho 
e com o direito ao ensino, como o direito à obtenção das habilitações 
necessárias para o exercício da profissão, os direitos ao ingresso e à 
progressão nela e o direito ao livre exercício da mesma profissão (cf., 
por exemplo, os Acórdãos n.os 155/2009 e 94/2015; na doutrina, v. Go-
mes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa 
Anotada, vol. I, 4.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2007, anots. I e ss. 
ao artigo 47.º, p. 653 e ss.; e Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição 
Portuguesa Anotada, tomo I, 2.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2010, 
anots. III e ss. ao artigo 47.º, p. 965 e ss.). Por outro lado, e como resulta 
expressamente da parte final do preceito que a consagra, tal liberdade 
encontra -se sob reserva das “restrições legais impostas pelo interesse 
coletivo ou inerentes à sua [— do respetivo titular —] capacidade”. 
Trata -se, portanto, de um dos casos a que se reporta o artigo 18.º, n.os 2 
e 3, da Constituição, pelo que tais restrições ou condicionamentos le-
gais, sejam de índole objetiva ou subjetiva, são admissíveis, desde que 
justificados em função de interesses constitucionalmente relevantes e 
desde que não sejam excessivos. Na verdade, as limitações em causa 
podem revestir “natureza e intensidade muito diversas, devendo o crivo 
da proporcionalidade ser tanto mais exigente quanto mais intrusiva 
for a restrição legal” (v. Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição 
Portuguesa Anotada, tomo I cit., anot. VII ao artigo 47.º, p. 971; sobre 
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a limitação diferenciada da liberdade de conformação do legislador 
neste domínio, em especial apelando à chamada «teoria dos degraus» 
desenvolvida pela jurisprudência do Tribunal Constitucional Federal 
alemão, v. além destes Autores, ibidem, pp. 969 -971; Gomes Canotilho 
e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, vol. I, 
cit., anot. V ao artigo 47.º, pp. 656 -657; e Rogério Ehrhardt Soares, 
“A Ordem dos Advogados. Uma Corporação Pública” in Revista de 
Legislação e de Jurisprudência, ano 124.º, pp. 228 -230).

15 — Estas mesmas regras valem igualmente — ou, porventura, até 
por maioria de razão (cf. o Acórdão n.º 44/84) — para o direito de 
acesso à função pública previsto no artigo 47.º, n.º 2, da Constituição: 
por corresponder a um “direito subjetivo pessoal, não [está] o exercício 
de funções públicas sujeito a requisitos materialmente distintos daqueles 
que condicionam, em geral, a liberdade de profissão” (assim, v. o Acór-
dão n.º 340/92). Tal direito, formal e sistematicamente autonomizado 
do acesso a cargos públicos na Revisão Constitucional de 1982 (cf., 
de novo, o Acórdão n.º 44/84), compreende, segundo a formulação do 
Acórdão n.º 53/88:

«a) [O] direito à função pública, não podendo nenhum cidadão ser 
excluído da possibilidade de acesso, seja à função pública em geral, 
seja a uma determinada função em particular, por outros motivos 
que não seja a falta dos requisitos adequados à função (v.g. idade, 
habilitações académicas e profissionais); b) a regra da igualdade e 
da liberdade, não podendo haver discriminação nem diferenciações 
de tratamento baseadas em fatores irrelevantes, nem por outro lado, 
regimes de constrição atentatórios da liberdade; c) regra do concurso 
como forma normal de provimento de lugares, desde logo de ingresso, 
devendo ser devidamente justificados os casos de provimento de lu-
gares sem concurso» (cf., no mesmo sentido, os Acórdãos n.os 371/89, 
157/92, 340/92, 683/99, 368/2000, 406/2003, 61/2004 e 491/2008)

Como por outro lado sublinham Gomes Canotilho e Vital Moreira, 
“o direito de acesso à função pública não reveste a mesma natureza da 
liberdade de profissão [já que a] função pública é somente o meio pelo 
qual muitas profissões podem ser exercidas ao serviço do Estado e demais 
entidades públicas. As mesmas profissões podem ser exercidas no setor 
privado ou na função pública, embora certas profissões sejam exclusivas 
do setor público [...] ou do setor privado [...]. Funcionário público não 
é uma profissão, mas somente um modo específico de exercer a profis-
são” (v. Autores cits., ob. cit., anot. VIII ao artigo 47.º, p. 659). Mais: 
“o conceito constitucional [de «função pública»] corresponde [neste 
artigo 47.º, n.º 2] ao sentido amplo da expressão em direito administra-
tivo, designando qualquer atividade exercida ao serviço de uma pessoa 
coletiva pública [...], qualquer que seja o regime jurídico da relação de 
emprego público (desde que distinto do regime comum do contrato de 
trabalho) e independentemente do seu caráter provisório ou definitivo, 
permanente ou transitório” (v. idem, ibidem, anot. X, p. 660; no mesmo 
sentido, v. Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Ano-
tada, tomo I cit., anot. XVII ao artigo 47.º, pp. 978 -979; sobre o sentido 
e alcance da laboralização da relação jurídica de emprego público, e da 
consequente ampliação do conceito constitucional de função pública, 
v., por todos, os Acórdãos n.os 154/2010 e 474/2013).

Nestes termos, pode sustentar -se uma relação de especialidade entre 
os n.os 1 e 2 do artigo 47.º da Constituição, tal como preconizado pelo 
recorrente Ministério da Educação e Ciência: o direito de acesso à fun-
ção pública corresponde a uma especial manifestação da liberdade de 
escolha de profissão (cf. a conclusão II das suas alegações de recurso). 
E, precisamente por isso, inexiste oposição entre as duas disciplinas, mas 
simples diferença justificada apenas pelo diferente âmbito de aplicação. 
Ora, no que toca às condições de definição dos tipos de condicionamento 
referentes ao ingresso na profissão, o respetivo regime material e formal 
não pode deixar de ser idêntico, porquanto idênticos são também os inte-
resses daqueles cuja liberdade se vê por tais condicionamentos limitada. 
Assim, “o direito de acesso à Função Pública em condições de liberdade 
não pode nem deve ser entendido no sentido de que qualquer pessoa 
se encontra em condições de aceder e vir a exercer funções próprias e 
permanentes dos diversos serviços de integram a Administração Pública. 
Na verdade, a liberdade de profissão está sujeita a uma reserva de lei 
restritiva ex vi do n.º 1 do artigo 47.º da Constituição, pelo que o direito 
de acesso à Função Pública em condições de liberdade pode conhecer 
uma compressão do seu conteúdo por motivos objetivos — o interesse 
coletivo — ou subjetivos — as próprias capacidades do candidato ao 
acesso” (assim, v. Paulo Veiga e Moura, A Privatização da Função 
Pública, Coimbra Editora, Coimbra, 2004, p. 134; no mesmo sentido, 
v. Ana Fernanda Neves em Relação Jurídica de Emprego Público, 
Coimbra Editora, Coimbra, 1999, pp. 176 -177: “a estipulação legislativa 
de requisitos de acesso à «função pública» inscreve -se no quadro da 
possibilidade de restrições legais à liberdade de escolha de profissão [...] 
e em O Recrutamento de Trabalhador Público, Provedoria de Justiça, 

Lisboa, 2013, p. 35, disponível em http://www.provedor -jus.pt/site/pu-
blic/archive/doc/O_Recrutamento_de_Trabalhador_Publico.pdf).

Se a obtenção de aprovação na prova de avaliação em análise no 
presente processo corresponde a um requisito geral de admissão aos 
concursos de seleção e recrutamento promovidos no âmbito do ensino 
não superior público aplicável aos candidatos que ainda não integrem 
a carreira docente, não subsiste qualquer dúvida de que tal exigência 
consubstancia um pressuposto condicionador subjetivo do direito de 
acesso à função pública, mais exatamente, ao exercício de funções 
docentes em estabelecimentos do ensino não superior público. Trata -se, 
por conseguinte, de um limite à entrada ou ingresso num dos modos 
de exercício da profissão de professor: aqueles que possuem as qualifi-
cações legalmente exigidas para exercerem a profissão de professores 
só se podem candidatar para exercer a mesma profissão no ensino não 
superior público, desde que tenham sido aprovados na prova de avaliação 
ora em causa. Porque é o conteúdo do próprio direito de acesso à função 
pública docente que está em causa — quem não obtiver tal aprovação 
fica impedido de aceder à mesma —, é inequívoco o caráter restritivo 
da lei que estabelece o requisito em apreço.

Note -se, por outro lado, que, contrariamente ao inculcado nas con-
clusões XV, XVI e XVII das alegações apresentadas pelo recorrente 
Ministério da Educação e Ciência, tal prova de avaliação foi introduzida 
ex novo em 2007 como um requisito adicional de admissão aos aludidos 
concursos de que, para mais, estão dispensados vários dos possíveis 
interessados (cf. os artigos 22.º, n.º 1, alínea f), do Estatuto da Carreira 
Docente e 3.º -A do Decreto -Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro, aditado 
pela Lei n.º 7/2014, de 12 de fevereiro). Porque não se trata de um mé-
todo de seleção a utilizar em tais concursos, a função e natureza daquela 
prova não se confundem com as do tipo de provas de avaliação previstas 
pela legislação geral em matéria de trabalho em funções públicas: uma 
coisa é avaliar e comparar as capacidades de todos os candidatos num 
dado procedimento concursal; outra, distinta, é condicionar o acesso 
de eventuais interessados a tal procedimento, não assegurando que 
todos os interessados possam ser avaliados e comparados no âmbito do 
mesmo procedimento.

Por ser assim, cumpre verificar se as normas do artigo 2.º e do ar-
tigo 22.º, n.º 1, alínea f), ambos do Estatuto da Carreira Docente, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 139/90, de 28 de abril, com a redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro, na parte em que se 
referem à prova de avaliação de conhecimentos e capacidades, cumprem 
as exigências constitucionais em matéria de leis restritivas, tanto no 
plano material como no plano orgânico -formal.

16 — Como mencionado, o juízo positivo de inconstitucionalidade 
emitido pelo acórdão recorrido baseou -se na omissão “de razão ou 
razões de suposto interesse público que estiveram na base da” criação 
da “limitação inerente ao ajuizamento da capacidade” consubstanciada 
na prova de avaliação (fls. 132).

É certo que “as decisões que o Estado (lato sensu) toma têm de ter 
uma certa finalidade ou uma certa razão de ser, não podendo ser ilimi-
tadas nem arbitrárias, e [...] esta finalidade deve ser algo de detetável e 
compreensível para os seus destinatários. O princípio da proibição de 
excesso postula que entre o conteúdo da decisão do poder público e o 
fim por ela prosseguido haja sempre um equilíbrio, uma ponderação 
e uma “justa medida” e encontra sede no artigo 2.º da Constituição. 
O Estado de direito não pode deixar de ser um «Estado proporcional»” 
(cf. o Acórdão 387/2012), Deste modo, as atuações dos poderes públicos, 
justamente pelo facto de não poderem ser ilimitadas nem arbitrárias, são 
perspetivadas em cada caso concreto, real ou representado, como meios 
para atingir um certo fim — pressupondo -se naturalmente a legitimidade 
constitucional tanto dos primeiros como do segundo. Em especial, no 
domínio da apreciação da legitimidade de restrições de direitos, liberda-
des e garantias, à luz do artigo 18.º, n.º 2, da Constituição, tal significa 
que a observância do princípio da proporcionalidade a controlar pelo 
Tribunal Constitucional pressupõe a legitimidade constitucional dos 
fins prosseguidos com a restrição, assim como a legitimidade dos meios 
utilizados (cf. o Acórdão n.º 173/2009; v. também a referência, a tal 
propósito, ao “pressuposto lógico da idoneidade” feita por Reis Novais, 
Os Princípio Constitucionais Estruturantes da República Portuguesa, 
Coimbra Editora, Coimbra, 2004, p. 167).

A este propósito, cabe reiterar o anteriormente afirmado (cf. supra 
o n.º 12.4 com referência ao n.º 8): o interesse público prosseguido 
mediante a exigência da prova de avaliação encontra -se afirmado nos 
preâmbulos dos Decretos -Leis n.os 15/2007, de 19 de janeiro, e 146/2013, 
de 22 de outubro, e do Decreto Regulamentar n.º 7/2013, de 23 de 
outubro, corroborando a manutenção daquela prova por três Governos 
Constitucionais que exerceram funções em três distintas legislaturas a sua 
importância. Ou seja: existem razões de interesse público que suportam 
a exigência da prova de avaliação, as quais, por visarem o reforço da 
qualidade do ensino ministrado no âmbito do sistema de ensino público, 
não podem ser tidas como estranhas aos valores constitucionais (v. arti-
gos 73.º, n.os 1 e 2, 74.º e 75.º, n.º 1, todos da Constituição).
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Acresce que tal exigência, porque dirigida a todos os interessados 
que ainda não integram a carreira docente como requisito de admissão 
aos concursos de seleção e recrutamento de pessoal para exercício de 
funções docentes no ensino não superior público, deixa intocada a igual-
dade no acesso à função pública — no sentido amplo já indicado — em 
condições de igualdade e por via de concurso (cf. o artigo 47.º, n.º 2, 
da Constituição).

Finalmente, cumpre analisar a legitimidade do próprio fim de interesse 
público prosseguido mediante a exigência de aprovação na prova de ava-
liação. A questão pode formular -se nos seguintes termos: é legítimo que o 
legislador estabeleça, relativamente a profissões que também podem ser 
exercidas no setor privado, requisitos de ingresso mais exigentes para o 
exercício de tais profissões ao serviço da Administração Pública?

Em primeiro lugar, as habilitações profissionais legalmente exigidas 
a quem pretende ensinar, seja no setor público, seja no setor privado, 
nomeadamente as proporcionadas pela formação inicial, significam 
aquele mínimo de qualificações sem as quais, no juízo do legislador, 
o exercício da atividade docente não é suscetível de assegurar posi-
tivamente o direito ao ensino constitucionalmente consagrado. Este 
último exige precisamente que o Estado defina parâmetros de qualidade 
mínimos do ensino, os quais servirão de referência tanto para a rede de 
estabelecimentos públicos de ensino, como para a fiscalização do ensino 
particular e cooperativo (cf. o artigo 75.º da Constituição).

Depois, importa não perder de vista a autonomia institucional da 
Administração Pública, sujeita a parâmetros de juridicidade que não 
vinculam, na mesma medida, a generalidade dos cidadãos. As específicas 
limitações constitucionalmente impostas à autonomia da Administração 
Pública deverão constituir garantia suficiente da justa e ponderada rea-
lização do interesse público. Com efeito, os seus trabalhadores mantêm 
um vínculo de emprego público cujo estatuto, não obstante as tendên-
cias para a laboralização, continua a procurar garantir a prossecução 
desse mesmo interesse (cf. o artigo 266.º, n.º 1, da Constituição). E, 
para esse efeito, justifica -se que o legislador estabeleça requisitos de 
mérito, aptidão e capacidade dos interessados, procurando que sejam 
escolhidos os melhores para as funções a desempenhar. De resto, e como 
acertadamente nota o recorrente Ministério da Educação e Ciência, “a 
exigência da regra do concurso público [prevista no artigo 47.º, n.º 2, da 
Constituição], sendo o meio mais adequado de assegurar a igualdade de 
acesso, vai mais além, assegurando o próprio direito à função pública, 
baseado numa cultura de meritocracia na Administração Pública. [...] 
Naquele preceito constitucional impõe -se recrutar pelo mérito, avaliar e 
premiar o desempenho, motivando e exigindo imparcialidade, dedicação 
e responsabilidade, por forma a constituir um corpo profissionalizado de 
trabalhadores que, com continuidade, promovam o interesse público” 
(v. as conclusões VI e VI das suas alegações de recurso; sobre o ponto, 
e no mesmo sentido, ver o Acórdão n.º 683/99). Fundamental é que as 
exigências adicionais para aceder à função pública — in casu a obtenção 
de aprovação na prova de avaliação, que, como referido, constitui uma 
restrição — não sejam excessivas.

17 — No controlo da proibição do excesso, tem este Tribunal seguido 
na análise da relação de adequação entre um meio e o respetivo fim (prin-
cípio da proporcionalidade em sentido amplo) uma metódica de aplicação 
assente num triplo teste, assim sintetizado no Acórdão n.º 634/93:

«O princípio da proporcionalidade desdobra -se em três subprin-
cípios: princípio da adequação (as medidas restritivas de direitos, 
liberdades e garantias devem revelar -se como um meio para a pros-
secução dos fins visados, com salvaguarda de outros direitos ou bens 
constitucionalmente protegidos); princípio da exigibilidade (essas 
medidas restritivas têm de ser exigidas para alcançar os fins em 
vista, por o legislador não dispor de outros meios menos restritivos 
para alcançar o mesmo desiderato); princípio da justa medida, ou 
proporcionalidade em sentido estrito (não poderão adotar -se medidas 
excessivas, desproporcionadas para alcançar os fins pretendidos).»

Recorde -se, em todo o caso, que o controlo exercido é, em vista da 
salvaguarda do princípio da separação de poderes, meramente nega-
tivo: existe violação do princípio da proporcionalidade se a medida em 
análise for considerada inadequada (convicção clara de que a medida 
é, em si mesma, inócua, indiferente ou até negativa, relativamente aos 
fim visado); ou desnecessária (convicção clara da existência de meios 
adequados alternativos mas menos onerosos para alcançar o fim visado); 
ou desproporcionada (convicção de que o ganho de interesse público 
inerente ao fim visado não justifica nem compensa a carga coativa im-
posta; relação desequilibrada entre os custos e os benefícios).

Não estando em causa avaliar a estrutura e o conteúdo de uma concreta 
prova de avaliação, designadamente aquela que foi realizada na sequência 
do Despacho n.º 14293 -A/2013, mas tão -somente a exigibilidade de uma 
prova do tipo daquela que se encontra prevista nas normas ora sindicadas, 
em vista da “valorização da escola pública e do ensino aí ministrado”, 
conforme referido no preâmbulo do Decreto Regulamentar n.º 7/2013, 

de 23 de outubro, cumpre assinalar que dos autos não resultam quaisquer 
indícios da sua inadequação ou desnecessidade.

Desde logo, o acórdão recorrido nada refere a este propósito.
É verdade, por outro lado, que o Sindicato dos Professores da Região 

Centro, ora recorrido, alega que “a realização da prova em causa não se 
revela necessária e muito menos adequada para obstar a alegadas dúvi-
das que existam sobre a formação de docentes” e refere, a propósito, o 
parecer do Conselho Científico do IAVE, junto aos autos, e emitido por 
aquele órgão, enquanto «órgão de consulta e apoio técnico -científico 
em matéria de avaliação» (v. as conclusões 12, 13 e 20 das suas contra-
-alegações).

Porém, a finalidade da prova não está diretamente relacionada com 
a formação inicial e suas eventuais deficiências. É autónoma: abs-
traindo do importante aspeto relacionado com a promoção de “con-
dições de maior equidade entre os candidatos ao exercício de fun-
ções docentes” — dimensão devidamente salientada no preâmbulo do 
Decreto -Lei n.º 146/2013 e no preâmbulo do Decreto Regulamentar 
n.º 7/2013 e pura e simplesmente não considerada pelo recorrido —, 
está em causa garantir “a comprovação de requisitos mínimos nos 
conhecimentos e capacidades transversais à lecionação de qualquer 
disciplina, área disciplinar ou nível de ensino, tais como a leitura e a 
escrita, o raciocínio lógico e crítico ou a resolução de problemas em 
domínios não disciplinares, bem como o domínio dos conhecimentos 
e capacidades específicos essenciais para a docência em cada grupo de 
recrutamento e nível de ensino” (assim, v. o preâmbulo do Decreto -Lei 
n.º 146/2013, de 22 de outubro). Para o legislador, “a informação que se 
pode obter com a prova de avaliação de conhecimentos e capacidades 
é complementar daquela que é possível comprovar através dos demais 
processos de avaliação vigentes, seja no âmbito da formação inicial, 
desenvolvida nas instituições de ensino superior para tal habilitadas, 
seja no âmbito da avaliação a realizar ou já realizada em exercício de 
funções” (v. ibidem; itálicos aditados). Daí que as críticas formuladas 
no parecer do IAVE de fls. 338 e ss. ao tipo de prova em si mesmo 
considerada — e, portanto, independentemente da prova efetivamente 
implementada — não sejam procedentes.

O IAVE começa por considerar que o Decreto Regulamentar 
n.º 7/2013, de 23 de novembro, é contraditório, uma vez que afirma 
que a informação a obter com a prova é “complementar relativamente 
à que é possível comprovar através dos demais processos de avaliação 
vigentes”, revestindo a mesma prova, todavia, “um caráter decisivo, 
ao assumir -se como uma avaliação de proficiência” (v. fls. 339). Mas 
é evidente: se se apurar que apesar de qualificado nos termos da 
mencionada formação inicial, o interessado não possui os conheci-
mentos e capacidades transversais exigidos para a docência no ensino 
não superior público, a desejável elevação sustentada dos padrões de 
qualidade desse ensino exige que o mesmo interessado não lecione 
no quadro de tal sistema de ensino. A natureza eliminatória da prova 
não colide com o caráter complementar da informação que a mesma 
proporciona.

Seguidamente, o IAVE sustenta que o citado Decreto Regulamentar 
é inconsistente em dois aspetos. Mas aqui, como se evidenciará, trata-
-se de uma discussão sobre o mérito da própria medida na qual este 
Tribunal não pode entrar.

Um dos aspetos em causa — o não esclarecimento “no articulado 
do decreto” das “particularidades da avaliação dos domínios especí-
ficos” em que estão incluídas competências pedagógicas e didáticas 
exclusivas de cada grupo de docência (v. fls. 339 -340) — não pre-
judica a finalidade precípua da prova de “comprovação de requisitos 
mínimos nos conhecimentos e capacidades transversais à lecionação 
de qualquer disciplina, área disciplinar ou nível de ensino, tais como 
a leitura e a escrita, o raciocínio lógico e crítico ou a resolução de 
problemas em domínios não disciplinares, bem como o domínio 
dos conhecimentos e capacidades específicos essenciais para a do-
cência em cada grupo de recrutamento e nível de ensino”. Avaliar 
conhecimentos e capacidades no plano intelectual ou da inteligência 
analítica é diferente da comprovação de competências pedagógicas 
e didáticas; e uma prova destinada aos primeiros não impede que 
as segundas sejam objeto de avaliação ou comprovação através de 
outros instrumentos.

O segundo aspeto releva da não integração da prova de avaliação “em 
nenhum projeto global de qualificação, sendo que “o modelo de prova 
dado a conhecer — «teste de papel e lápis» — tem sido rejeitado pela 
investigação em educação, pelo facto de ser totalmente descontextuali-
zado da ação docente. Em nenhum momento a PACC [— a prova de ava-
liação —] avalia aquilo que é essencial: a competência dos professores 
candidatos para esta função. De acordo com o modelo dado a conhecer, 
a prova limita -se a apenas a avaliar a competência escrita, a capacidade 
dos candidatos de se expressarem em relação a conhecimentos sobre 
determinado assunto/tema, e de solucionar alguns problemas básicos 
do raciocínio lógico” (v. fls. 340 -341). Uma vez mais, e sem entrar na 
discussão do mérito da solução consubstanciada na prova de avaliação, 
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esta crítica não põe em causa aqueles que são os seus objetivos precípuos 
já enunciados. Decerto que existem outras opções para a qualificação 
do sistema educativo; todavia, nenhuma das considerações feitas pelo 
IAVE permite concluir pela inadequação ou desnecessidade da medida 
em ralação aos seus fins

Tratando -se da “comprovação de requisitos mínimos nos conheci-
mentos e capacidades transversais à lecionação de qualquer disciplina, 
área disciplinar ou nível de ensino”  — a que acresce a promoção de 
“condições de maior equidade entre os candidatos ao exercício de 
funções docentes, independentemente dos seus percursos profissio-
nais e académicos, na determinação do domínio dos conhecimentos 
e capacidades que serão objeto de avaliação, contribuindo para har-
monizar a natural diferenciação formativa na diversidade das institui-
ções responsáveis pela formação inicial de professores” — a prova 
de avaliação não se mostra nem inadequada nem desnecessária para 
a desejável elevação sustentada dos padrões de qualidade do ensino 
não superior público.

Finalmente, no que se refere à proporcionalidade em sentido estrito ou 
parâmetro da justa medida, invoca ainda o recorrido que “os professores 
que reprovem na denominada prova de avaliação de conhecimentos e 
capacidades ficam impossibilitados de concorrerem a todos os con-
cursos de seleção e recrutamento de pessoal docente promovido pelo 
MEC e desse modo ficam impossibilitados de exercer a profissão para 
a qual se encontram habilitados apesar de possuírem formação superior 
específica para o exercício das funções docentes, tal como exigido pelo 
artigo 34.º da Lei de Bases do Sistema Educativo” (v. a conclusão 8 das 
suas contra -alegações).

Tal não é exato.
Mesmo sem realizarem a prova em causa, os professores legalmente 

habilitados nos termos do citado artigo 34.º não ficam impedidos de 
lecionar fora do ensino não superior público. Além disso, nada nas 
normas em apreciação no presente recurso indica que a reprovação 
constitua impedimento à realização da prova em momento posterior, 
sendo que a prova em causa, pela sua própria natureza, não pode dei-
xar de ser de realização periódica — segundo o artigo 6.º do Decreto 
Regulamentar n.º 3/2008, de 21 de janeiro, na redação dada pelo 
Decreto Regulamentar n.º 7/2013, de 23 de novembro, “a prova tem 
periodicidade anual”. Mas, mais decisivamente, importa relevar e pon-
derar a importância prevalecente do interesse público concretamente 
em causa: quem não preenche os requisitos mínimos estabelecidos 
pelo legislador quanto ao mérito, aptidão e capacidade para lecionar 
no ensino não superior público deve ser impedido de o fazer, sob pena 
de poder comprometer a qualidade do sistema de ensino correspon-
dente e os próprios direitos daqueles que o frequentam. Como refere 
o legislador no preâmbulo do Decreto -Lei n.º 146/2013, de 22 de ou-
tubro, os conhecimentos e capacidades evidenciados pelos professores 
constituem uma variável decisiva na qualidade da aprendizagem dos 
alunos. A este propósito, vale a pena recordar a justificação aduzida 
pelo recorrente Ministério da Educação e Ciência nas conclusões XII 
a XIV das suas alegações:

«[XII. O]s artigos 7.º e 9.º da Lei de Bases do Sistema Educa-
tivo, estabelecem como objetivos dos ensinos básico e secundário 
assegurar o domínio de conhecimentos e de suporte cognitivo, ou 
seja, de qualidade na aprendizagem, essencial ao sucesso escolar e 
integração na vida ativa.

XIII. Para esta qualidade da aprendizagem, absolutamente neces-
sária ao sucesso escolar, torna -se imperioso que o sistema educativo 
assegure que aos profissionais que as ministram sejam escrutinadas 
as competências e capacidades para prosseguir a tarefa fundamental 
do Estado consubstanciada no direito à educação.

XIV. Desta forma, os candidatos ao exercício de funções docentes 
devem encontrar -se dotados, pela importância e relevância social 
dessas funções e consequente especificidade da atividade docente, 
de conhecimentos, competências e capacidades que vão para atém 
da sua formação inicial.»

18 — Resta apreciar se a restrição consubstanciada na exigência de 
aprovação na prova de avaliação prevista no artigo 2.º do Estatuto da 
Carreira Docente, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139/90, de 28 de abril, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro, e 
no artigo 22.º, n.º 1, alínea f), do mesmo Estatuto, na redação dada pelo 
citado decreto -lei, cumpre as exigências constitucionais em matéria de 
leis restritivas no plano orgânico -formal.

Os requisitos exigíveis para o exercício de funções públicas — “as 
qualidades ou condições que o indivíduo deve ter para poder ser parte 
numa relação jurídica de emprego público” — consubstanciam restrições 
no acesso ao emprego público, pelo que “devem ter base legal (lei ou 
decreto -lei autorizado)” (assim, v. Ana Fernanda Neves, “O Direito da 
Função Pública” in Paulo Otero e Pedro Gonçalves (coord.), Tratado 

de Direito Administrativo Especial, vol. VI, Almedina, Coimbra, 2010, 
p. 359 e ss., pp. 463 -464; cf. também supra o n.º 15)

Como mencionado anteriormente (v. supra os n.os 7 e 8), a submissão 
a uma prova de avaliação dos candidatos à docência no ensino não 
superior público que ainda não integram a carreira docente foi con-
sagrada nos artigos 2.º e 22.º, n.º 1, alínea f), do Estatuto da Carreira 
Docente pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, e posterior-
mente confirmada — com modificações pontuais — pelos Decretos -Leis 
n.os 270/2009, de 30 de setembro, 75/2010, de 23 de junho, e 146/2013, 
de 22 de outubro. Todos estes diplomas foram emitidos ao abrigo da 
competência legislativa complementar do Governo — artigo 198.º, n.º 1, 
alínea c), da Constituição — em desenvolvimento da Lei de Bases do 
Sistema Educativo.

Esta Lei prevê no seu artigo 34.º, n.º 2, que o Governo defina, por 
decreto -lei, “os perfis de competência e de formação de educadores e 
professores para ingresso na carreira docente”; e, no seu artigo 62.º, 
n.º 1, alíneas b) e c), que o Governo deverá publicar, sob a forma de 
decreto -lei, a legislação complementar relativa à “formação do pessoal 
docente” e às “carreiras de pessoal docente”. Porém, estas habilitações, 
para serem eficazes, pressupõem a existência de um princípio ou «base» 
a desenvolver; por si só, não visam nem podem modificar a distribui-
ção constitucional de competências legislativas entre a Assembleia da 
República e o Governo.

Ora, a prova de avaliação em análise foi introduzida, entre ou-
tras razões, justamente porque a formação inicial dos professores 
regulada no Estatuto da Carreira Docente antes de modificado pelo 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, foi considerada insuficiente 
para assegurar ao nível desejado a qualidade do ensino no sistema de 
ensino não superior público (cf. supra os n.os 16 e 17); a mesma não 
interfere, por isso, com a matéria disciplinada no artigo 34.º, n.º 1, da 
Lei de Bases do Sistema Educativo, em concretização do princípio 
geral estabelecido no n.º 1, alínea a), do artigo anterior do mesmo 
diploma: “formação inicial de nível superior, proporcionando aos 
educadores e professores de todos os níveis de educação e ensino a 
informação, os métodos e as técnicas científicos e pedagógicos de 
base, bem como a formação pessoal e social adequadas ao exercício 
da função” (cf. supra o n.º 12.1). Aliás, e como anteriormente referido, 
a prova em questão visa sim elevar o patamar de exigência em termos 
de capacidades e conhecimentos relativamente àqueles que pretendam 
lecionar no mencionado sistema público. Em causa está a avaliação 
de competências e conhecimentos, para efeitos de determinar se umas 
e outras são suficientes para assegurar a qualidade de ensino a um 
certo nível; e não a formação. Daí, também, a conexão imediata da 
mesma prova com a matéria do acesso à função pública. Pelo exposto, 
o artigo 34.º, n.º 2, da Lei de Bases do Sistema Educativo não serve 
como norma habilitadora.

Relativamente ao artigo 62.º, n.º 1, alíneas b) e c), do mesmo di-
ploma, verifica -se que tais preceitos — mesmo conjugados com o 
restante articulado —, não contêm qualquer determinação normativa 
à qual a prova de avaliação aqui em causa possa ser reconduzida. 
Isto é: se nenhuma disposição da Lei de Bases do Sistema Educativo 
é contrariada pela instituição de uma tal prova, também nenhuma 
delas a fundamenta diretamente ou prefigura. Nesta perspetiva, a 
instituição da prova de avaliação pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, de 
19 de janeiro — e confirmada pelos subsequentes Decretos -Leis que 
introduziram modificações na sua conformação e no seu âmbito de 
aplicação — não corresponde a qualquer desenvolvimento de algo que 
exista na citada Lei de Bases.

Por outro lado, não pode ser esquecido que a matéria das “carrei-
ras de pessoal docente” respeita não apenas ao ensino, mas também à 
função pública e que a exigência de aprovação na prova de avaliação 
consubstancia uma restrição do direito de acesso à função pública, que é 
um direito, liberdade e garantia. Como tal, essa exigência só poderia ter 
sido aprovada pelo Governo no exercício da sua competência legislativa 
autorizada (cf. os artigos 165.º, n.º 1, alínea b), e 198.º, n.º 1, alínea b), 
ambos da Constituição). Consequentemente, os dois artigos do Estatuto 
da Carreira Docente aqui sindicados, na parte em que se referem à prova 
de avaliação, foram aprovados pelo Governo sem base competencial para 
tanto, pelo que enfermam de inconstitucionalidade orgânica.

III. Decisão
Pelo exposto, decide -se:
a) Julgar inconstitucionais, por violação do artigo 165.º, n.º 1, alí-

nea b), da Constituição com referência ao direito de acesso à função 
pública previsto no artigo 47.º, n.º 2, do mesmo normativo, (i) a norma 
do artigo 2.º do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 139/90, de 28 de abril, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 146/2013, de 22 de outubro, na parte em que exige como condi-
ção necessária da qualificação como pessoal docente a aprovação em 
prova de avaliação de conhecimentos e capacidades; (ii) a norma do 
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artigo 22.º, n.º 1, alínea f), do mesmo Estatuto, na redação dada pelo 
citado Decreto -Lei n.º 146/2013, que estabelece como requisito de ad-
missão dos candidatos a qualquer concurso de seleção e recrutamento de 
pessoal para exercício de funções docentes por ele disciplinadas, e que 
ainda não integrem a carreira docente aí regulada, a aprovação na mesma 
prova; e (iii) consequencialmente, as normas do Decreto Regulamentar 
n.º 3/2008, de 21 de janeiro, na redação dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 7/2013, de 23 de outubro; e, por isso,

b) Negar provimento aos recursos.

Sem custas (artigo 84.º, n.os 1 e 2, da Lei n.º 28/82, de 15 de novembro).
Lisboa, 13 de outubro de 2015. — Pedro Machete — Fernando Vaz 

Ventura — João Cura Mariano — Ana Guerra Martins — Joaquim de 
Sousa Ribeiro.

209095501 

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral

Aviso (extrato) n.º 13452/2015
Por Despacho n.º 28/2015 -GP, de 29 de outubro, do Conselheiro Pre-

sidente do Tribunal de Contas — Na sequência de concurso público para 
recrutamento de um Juiz Conselheiro para a Secção Regional dos Açores 
do Tribunal de Contas, nomeado Juiz Conselheiro do quadro do Tribunal 
de Contas, em comissão permanente de serviço, o Senhor Juiz Desembar-
gador António Francisco Martins, com efeitos a partir de 11 de dezembro 
de 2015, obtida a anuência do Conselho Superior da Magistratura.

9 de novembro de 2015. — O Diretor -Geral, José F. F. Tavares.
209096596 

PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DA AVIAÇÃO CIVIL

Despacho n.º 13157/2015
A EVERJETS — Aviação Executiva, S. A., com sede no Centro 

Logístico Carga Aérea, Lote 1, Aeroporto Francisco Sá Carneiro, 
4470 -995 Maia, é titular de uma licença para o exercício da atividade 
de transporte aéreo intracomunitário e não regular internacional de 
passageiros, carga e correio que lhe foi concedida pelo Despacho 
n.º 16775/2011, de 2 de dezembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 238, de 14 de dezembro de 2011, alterada, por último, pelo 
Despacho n.º 9079/2014, de 30 de junho, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série n.º 134, de 15 de julho de 2014.

Tendo a referida empresa requerido a alteração da licença e estando 
cumpridos todos os requisitos exigíveis para o efeito, determino, ao 
abrigo do Regulamento (CE) n.º 1008/2008, de 24 de setembro e do 
Decreto -Lei n.º 19/82, de 28 de janeiro, e no uso das competências dele-
gadas pelo Conselho de Administração da ANAC, conforme n.º 4.5.1, da 
Deliberação n.º 1755/2015, publicada na 2.ª série do Diário da República 
n.º 178, de 11 de setembro de 2015, o seguinte:

1 — É alterada a alínea c) da Licença de Transporte Aéreo da empresa 
EVERJETS — Aviação Executiva, S. A., que passa a ter a seguinte 
redação:

4 aeronaves de PMAD não superior a 10.000 kg e capacidade até 
20 passageiros;

2 aeronaves de PMAD não superior a 413.000 kg e capacidade de 
transporte até 524 passageiros;

2 aeronaves de PMAD não superior a 94.000 kg e capacidade de 
transporte até 220 passageiros.

2 — Pela alteração da Licença são devidas taxas, de acordo com o 
estabelecido na Parte I da Tabela anexa à Portaria n.º 606/91, de 4 de 
julho.

3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como 
resulta da referida alteração.

4 de novembro de 2015. — A Vogal do Conselho de Administração, 
Lígia Maria Esteves da Fonseca.

ANEXO

1 — EVERJETS — Aviação Executiva, S. A., com sede no Cen-
tro Logístico Carga Aérea, Lote 1, Aeroporto Francisco Sá Carneiro, 
4470 -995 Maia, é titular de uma Licença de Transporte Aéreo, nos 
seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração:

Transporte aéreo intracomunitário e não regular internacional de 
passageiros, carga e correio;

b) Quanto à área geográfica:

Cumprimento estrito das áreas geográficas definidas no Certificado 
de Operador Aéreo;

c) Quanto ao equipamento:

4 aeronaves de PMAD não superior a 10.000 kg e capacidade até 
20 passageiros;

2 aeronaves de PMAD não superior a 413.000 kg e capacidade de 
transporte até 524 passageiros;

2 aeronaves de PMAD não superior a 94.000 kg e capacidade de 
transporte até 220 passageiros.

2 — O exercício dos direitos conferidos pela presente licença está, 
permanentemente, dependente da posse de um Certificado de Operador 
Aéreo válido.

209096474 

 AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS 
E FUNDOS DE PENSÕES

Norma regulamentar da Autoridade de Supervisão 
de Seguros e Fundos de Pensões n.º 1/2015

Norma Regulamentar n.º 5/2015 -R, de 5 de novembro

Índices
Nos termos do n.º 1 do artigo 135.º do Regime Jurídico do Con-

trato de Seguro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de 
abril, salvo estipulação em contrário, no seguro de riscos relativos à 
habitação, o valor do imóvel seguro ou a proporção segura do mesmo 
é automaticamente atualizado de acordo com índices publicados 
para o efeito pela Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos 
de Pensões.

Atendendo a que os índices publicados pela Autoridade de Supervisão 
de Seguros e Fundos de Pensões têm como objetivo fornecer aos con-
sumidores de seguros um valor de referência que contribua para evitar, 
de forma expedita, a desatualização dos capitais seguros no âmbito de 
contratos que cobrem riscos relativos ao imóvel;

Considerando, por último, que compete sempre aos tomadores de 
seguros, mesmo dos obrigatórios, certificarem -se dos valores a segurar, 
tendo em conta, entre outras, as eventuais variações regionais face aos 
índices de âmbito nacional e as alterações dos bens seguros;

O projeto da presente Norma Regulamentar esteve em processo de 
consulta pública, nos termos do artigo 47.º dos Estatutos da Autori-
dade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, aprovados pelo 
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Decreto -Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro, não tendo sido recebidos co-
mentários.

A Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 135.º do Regime Jurídico do 
Contrato de Seguro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de 
abril, bem como na alínea a) do n.º 3 do artigo 16.º dos seus Estatutos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro, emite a seguinte 
Norma Regulamentar:

Artigo único

Índices

Os índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no 
primeiro trimestre de 2016 são os seguintes:

Índice de Edifícios (IE) — 366,79
Índice de Recheio de Habitação (IRH) — 274,30
Índice de Recheio de Habitação e Edifícios (IRHE) — 329,79

(Base 100: primeiro trimestre 1987)

5 de novembro de 2015. — O Conselho de Administração: José Figuei-
redo Almaça, presidente — Filipe Aleman Serrano, vice -presidente.

209096247 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Aviso n.º 13453/2015

Alteração ao ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado 
em Estudos Portugueses e Ingleses

Na sequência do Despacho Reitoral n.º 312/2015, de 02.11, que 
aprova a alteração do ciclo de estudos conducente ao grau de licen-
ciado em Estudos Portugueses e Ingleses (Proc.º NCE/13/00386), 
cuja caracterização se encontra publicada no Despacho n.º 5479/2014, 
Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 21.04, e na sequência do 
envio para a DGES do requerimento de registo de alteração respei-
tante às unidades curriculares optativas oferecidas nesse curso, que 
mereceu decisão favorável em 20/10/2015, tendo a alteração sido 
registada com o número R/A-Cr34/2014/Al01, e em cumprimento 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Estudos Linguísticos  . . . . . . . . ELN 72
Estudos Literários  . . . . . . . . . . ELT 48
Cultura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CLT 36
Cultura/Estudos Linguísticos/

Estudos Literários/História . . .
CLT/ELN/
ELT/HIS 24

Total . . . . . . . . 156 24

 10 — Observações:
11 — Plano de estudos: 

do estabelecido no artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 
07 de agosto, procedo à republicação dos quadros 4 e 5 do plano de 
estudos do referido ciclo de estudos, para entrar em vigor no segundo 
semestre de 2015-2016.

5 de novembro de 2015. — A Vice-Reitora para a Área Académica, 
Ana Teresa da Conceição Silva Alves.

ANEXO

Ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado
em Estudos Portugueses e Ingleses

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade dos Açores.
2 — Unidade orgânica: Departamento de Línguas e Literaturas Mo-

dernas.
3 — Curso: Licenciatura em Estudos Portugueses e Ingleses.
4 — Grau: licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso: Estudos Linguísticos
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 180.
7 — Duração normal do curso: seis semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que curso se estrutura: não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

 Universidade dos Açores

Licenciatura em Estudos Portugueses e Ingleses

Unidades Curriculares Optativas

2.º ano/3.º semestre ou 3.º ano/5.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Cinema e Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELT Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
Grandes Obras da Literatura Ocidental I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELT Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
Modelos Clássicos na Literatura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . ELT Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
Oficina de Escrita em Português  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELN Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
História da Expansão Portuguesa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
História Contemporânea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
2.ª Língua Estrangeira (Espanhol I ou Francês I ou Italiano I)  . . . ELN Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
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 Universidade dos Açores

Licenciatura em Estudos Portugueses e Ingleses

Unidades Curriculares Optativas

2.º ano/4.º semestre ou 3.º ano/6.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Cultura e Linguagens Científicas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CLT Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
Grandes Obras da Literatura Ocidental II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELT Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
Modelos Europeus na Literatura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . ELT Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
Escrita Criativa (Inglês)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELT Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
Literatura de Viagens   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELT Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
Práticas Discursivas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELN Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.
2.ª Língua Estrangeira (Espanhol II ou Francês II ou Italiano II) . . . ELN Semestral  . . . . 160 T 30 + TP 30 6 Opção.

 209092553 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.º 13454/2015
Na sequência de decisão favorável à sua acreditação prévia por parte 

da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, foi registado 
a 22 de outubro de 2015, na Direção -Geral do Ensino Superior com o 
n.º R/A -Cr 303/2015 o ciclo de estudos conducente à atribuição do grau 
de mestre em Português Língua Estrangeira/Língua Segunda (PLE/PL2).

Assim, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de dezembro, conjugada com o disposto nos artigos 67.º e seguintes 
no Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de março determino a publicação da 
estrutura curricular e do plano de estudos do ciclo de estudos criado.

Universidade de Aveiro

Mestrado em Português Língua Estrangeira/Língua 
Segunda (PLE/PL2)

Estrutura Curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Aveiro (UA)
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Departa-

mento de Línguas e Culturas

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Linguagem  . . . . . . . . . . CL 24 -78 0 -12
Estudos Culturais . . . . . . . . . . . . . . . EC 16 -70 0 -12
Estudos Literários  . . . . . . . . . . . . . . EL 8 -62 0 -12
Qualquer área científica . . . . . . . . . . QAC 0 6

Total . . . . . . . . . . 102 18

3 — Curso: Português Língua Estrangeira/Língua Segunda (PLE/PL2)
4 — Grau ou diploma: Mestrado
5 — Área científica predominante do curso: Ciências da Linguagem 

ou Estudos Culturais ou Estudo Literários
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de trans-

ferência de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 
120 ECTS

7 — Duração normal do curso: 2 anos/4 semestres
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma, para todos os ramos: 

 Plano de Estudos

1.º Ano/1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Temas de Língua e Cultura Portuguesas I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . . 216 TP: 45; OT:20 8
Tema de Literaturas de Língua Portuguesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL Semestral  . . . . 216 TP: 45; OT:20 8
Gramática e Comunicação I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CL Semestral  . . . . 216 TP: 45; OT:20 8
Opção I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Semestral  . . . . 162 TP: 45; OT:20 6

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 1.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Temas de Língua e Cultura Portuguesas II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . 216 TP: 45; OT:20 8
Variação Linguística no Português. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CL Semestral  . . . 216 TP: 45; OT:20 8
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Gramática e Comunicação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CL Semestral  . . . 216 TP: 45; OT:20 8
Opção II (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Semestral  . . . 162 TP: 45; OT:20 6

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

(*) Qualquer unidade curricular de qualquer área científica, lecionada na UA, ao nível do 2.º Ciclo

 2.º Ano/1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Opção III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Semestral  . . . 162 TP: 45; OT:20 6
Dissertação/Projeto/Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CL/EL/EC Anual  . . . . . . 594 – 24

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 2.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Dissertação/Projeto/Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CL/EL/EC Anual  . . . . . . 594 – 30

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 Elenco das Unidades Curriculares de Opção I: 

Unidades curriculares Área
científica Horas de contacto Créditos

Texto e Cultura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC TP: 45; OT:20 6
Discurso e Argumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CL TP: 45; OT:20 6
Linguística do Discurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CL TP: 45; OT:20 6
Literatura para a Infância e Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL TP: 45; OT:20 6
Interação Cultural e Comunicação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC TP: 45; OT:20 6

 Elenco das Unidades Curriculares de Opção III: 

Unidades curriculares Área
científica Horas de contacto Créditos

Teoria da Literatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL TP: 45; OT:20 6
A Questão da Identidade na Cultura Portuguesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC TP: 45; OT:20 6
História da Língua  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CL TP: 45; OT:20 6
Literatura Portuguesa e Descobrimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL TP: 45; OT:20 6
Cultura e Património  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC TP: 45; OT:20 6

 3 de novembro de 2015. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor João Gonçalo Gomes de Paiva Dias.
209095648 

 Aviso n.º 13455/2015
Na sequência de decisão favorável à sua acreditação prévia por parte 

da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, foi registado 
a 14 de agosto de 2015, na Direção -Geral do Ensino Superior com o 
n.º R/A -Cr 208/2015 o ciclo de estudos conducente à atribuição do grau 
de mestre em Finanças.

Assim, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de dezembro, conjugada com o disposto nos artigos 67.º e seguintes 
no Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de março determino a publicação da 
estrutura curricular e do plano de estudos do ciclo de estudos criado.

Mestrado em Finanças

Estrutura Curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Aveiro (UA)
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Instituto 

Superior de Contabilidade e Administração
3 — Curso: Finanças
4 — Grau ou diploma: Mestrado
5 — Área científica predominante do curso: Finanças
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS
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7 — Duração normal do curso: 2 anos/4 semestres
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma, para todos os ramos: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIN 90
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 14

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES 4
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . C 6
Qualquer Área Científica . . . . . . . . . QAC 0 6

Total . . . . . . . . . . . . 114 6

 Plano de Estudos

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Metodologias de Investigação para Ciências Sociais  . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . 108 TP: 30 4
Corporate Finance  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIN Semestral  . . . 162 TP: 45 6
Investimentos Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIN Semestral  . . . 162 TP: 45 6
Técnicas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . 216 TP: 45 8
Contabilidade e Controlo de Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Semestral  . . . 162 TP: 45 6

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Métodos Econométricos para Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . 162 TP: 45 6
Avaliação e Desempenho Empresarial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIN Semestral  . . . 162 TP: 45 6
Derivados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIN Semestral  . . . 162 TP: 45 6
Gestão Financeira Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIN Semestral  . . . 162 TP: 45 6
Seminários  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIN Semestral  . . . 162 TP: 45 6

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 2.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Opção Livre (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . 162 – 6
Dissertação/Projeto/Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIN Anual  . . . . . . 648 – 24

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

(*) Qualquer unidade curricular de 2.º Ciclo, lecionada na UA.

 2.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Dissertação/Projeto/Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIN Anual  . . . . . . 810 – 30

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 3 de novembro de 2015. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor João Gonçalo Gomes de Paiva Dias.
209095567 
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 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.º 13158/2015

A alteração ao ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado 
em Psicologia foi aprovada pelo Conselho Científico da Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade da Beira Interior e 
consiste no cumprimento da deliberação de acreditação da Agência de 
Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, publicada a 28 de abril 
de 2014. Ao abrigo do disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, esta alteração foi comunicada à 
Direção -Geral do Ensino Superior, registada em 13 de julho de 2015 
com o n.º R/A -Ef 1314/2011/AL01 e entra em vigor no ano letivo de 
2015/2016.

1.º

Alteração da estrutura curricular e do plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos correspondentes à pre-
sente alteração constam do Anexo 1 deste despacho, do qual faz parte 
integrante.

2.º

Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 5669/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 83, de 27 de abril, transitam para a estrutura com o plano de estudos 
fixado no presente despacho, de acordo com a tabela de correspondên-
cias do Anexo 2.

4 de novembro de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . P 126  
Biologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BI 12  
Metodologia da Investigação . . . MEIN 12  
Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . CS 6  
Psicologia/Sociologia/Gestão/Letras P/S/G/LET 24

Subtotal . . . . . . .  156 24

Total  . . . . . . . . .  180

 10 — Observações:
11 — Plano de Estudos: 

ANEXO 1

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Instituição de Ensino Superior: Universidade da Beira Interior
2 — Unidade Orgânica: Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
3 — Designação do ciclo de estudos: Psicologia
4 — Grau: Licenciatura
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Psicologia
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS
7 — Duração do ciclo de estudos: 3 anos/6 semestres
8 — Ramos, variantes, áreas de especialização do mestrado ou es-

pecialidades do doutoramento em que o ciclo de estudos se estrutura 
(se aplicável):

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau:

QUADRO N.º 1 

 Universidade da Beira Interior

Ciclo de estudos: Psicologia

Grau: Licenciatura

Área científica predominante: Psicologia

1.º Ano/1.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

História e Epistemologia da Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6  
Bases Biológicas e Genéticas da Psicologia  . . . . . . . . . . . . . . . . BI Semestral  . . . 168 TP:60 6  
Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6  
Psicologia do Desenvolvimento da Criança e do Adolescente . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6  
Desenvolvimento de Competências Académicas no Ensino Su-

perior.
P Semestral  . . . 84 TP:30 3

Noções Introdutórias de Investigação Científica . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 84 TP:30 3  

 1.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Psicofisiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BI Semestral  . . . 168 TP:60 6  
Estatística Aplicada à Psicologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MEIN Semestral  . . . 168 TP:60 6  
Psicologia do Desenvolvimento do Adulto e do Idoso  . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6  
Psicologia da Atenção e Perceção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6
Psicologia da Aprendizagem e Memória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6  
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 2.º Ano/1.º Semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Estatística Aplicada à Psicologia II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MEIN Semestral  . . . 168 TP:60 6
Psicologia da Personalidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6
Psicologia do Pensamento e da Linguagem. . . . . . . . . . . . . . . . . p Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6
Psicologia Social I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6
Psicologia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . p Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Psicologia Forense e da Justiça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Relações Interpessoais e Dinâmica de Grupos  . . . . . . . . . . . . . . p Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Psicologia da Família. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Antropologia Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 168 TP:60 6 Opção (*)
Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . 168 TP:60 6 Opção (*)

(*) Deve escolher -se uma das unidades curriculares de opção.

 2.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Motivação e Emoção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6
Psicologia das Organizações I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6
Psicologia da Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6
Psicologia Social II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6
Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Introdução à Neuropsicologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Psicologia do Desporto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Psicologia das Emoções. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Técnicas de Expressão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET Semestral  . . . . 168 T:45; OT:15 6 Opção (*)
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . . 168 TP:60 6 Opção (*)

(*) Deve escolher -se uma das unidades curriculares de opção.

 3.º Ano/1.º Semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Psicologia das Organizações II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6
Modelos Humanistas, Dinâmicos e Sistémicos . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6
Introdução à Psicopatologia I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6
Métodos de Investigação em Psicologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6
Psicologia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Psicologia Forense e da Justiça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Relações Interpessoais e Dinâmica de Grupos  . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Psicologia da Família. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)

(*) Deve escolher -se uma das unidades curriculares de opção.

 3.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Introdução à Avaliação Psicológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6  
Modelos Comportamentais, Cognitivos e Construtivistas. . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6  
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Introdução à Psicopatologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6  
Psicologia Escolar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6  
Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Introdução à Neuropsicologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Psicologia do Desporto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)
Psicologia das Emoções. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção (*)

(*) Deve escolher -se uma das unidades curriculares de opção.

 ANEXO 2

Tabela de correspondências 

Plano anterior Plano atual

Ano Semestre Unidade curricular Área
científica ECTS Tipo Ano Semestre Unidade curricular Área

científica ECTS Tipo

1.º 1.º Psicologia do Desenvolvimento I  . . . . . . .
P 6 OB 1.º 1.º

Psicologia do Desenvolvimento da Criança 
e do Adolescente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 OB

1.º 1.º Grupo Opção (1/1) I. . . . . . . . . . . . . . . . . .

P 6 OP

1.º 1.º
Desenvolvimento de Competências Acadé-

micas no Ensino Superior  . . . . . . . . . . . P 3 OB
1.º

1.º 1.º
Noções Introdutórias de Investigação Cien-

tífica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 3 OB
1.º 2.º Psicologia do Desenvolvimento II . . . . . . .

P 6 OB 1.º 2.º
Psicologia do Desenvolvimento do Adulto 

e do Idoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 OB
1.º 2.º Grupo Opção (1/2) I. . . . . . . . . . . . . . . . . . P/MET 6 OP 2.º 1.º Psicologia do Pensamento e da Linguagem P 6 OB
2.º 1.º Psicologia da Perceção e Atenção  . . . . . . . P 6 OB 1.º 2.º Psicologia da Atenção e Perceção  . . . . . . . P 6 OB
2.º 1.º Psicologia Escolar e da Educação I . . . . . . P 6 OB 2.º 2.º Psicologia da Educação  . . . . . . . . . . . . . . . P 6 OB
2.º 1.º Grupo Opção (2/1) I. . . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 OP 2.º 1.º Grupo Opção (2/1) I. . . . . . . . . . . . . . . . . . P/S/G 6 OP
2.º 2.º Psicologia Escolar e da Educação II  . . . . . P 6 OB 3.º 2.º Psicologia Escolar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 OB
2.º 2.º Grupo Opção (2/2) I. . . . . . . . . . . . . . . . . . P/MET 6 OP 2.º 2.º Grupo Opção (2/2) I. . . . . . . . . . . . . . . . . . P/LET/S 6 OP
3.º 1.º Introdução aos Métodos de Investigação 

Psicológica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 OB 3.º 1.º
Métodos de Investigação em Psicologia . . . P 6 OB

3.º 1.º Introdução à Psicologia das Organizações I P 6 OB 2.º 2.º Psicologia das Organizações I . . . . . . . . . . P 6 OB
3.º 1.º Introdução aos Modelos e Métodos de In-

tervenção Psicológica I  . . . . . . . . . . . . . P 6 OB 3.º 1.º
Modelos Humanistas, Dinâmicos e Sisté-

micos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 OB
3.º 1.º Grupo Opção (3/1) I. . . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 OP 3.º 1.º Grupo Opção (3/1) I. . . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 OP
3.º 2.º Psicologia da Motivação e das Emoções . . . P 6 OB 2.º 2.º Motivação e Emoção  . . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 OB
3.º 2.º Introdução à Psicologia das Organizações II P 6 OB 3.º 1.º Psicologia das Organizações II . . . . . . . . . P 6 OB
3.º 2.º Introdução aos Modelos e Métodos de In-

tervenção Psicológica II  . . . . . . . . . . . . P 6 OB 3.º 2.º
Modelos Comportamentais, Cognitivos e 

Construtivistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 OB
3.º 2.º Grupo Opção (3/2) I. . . . . . . . . . . . . . . . . . P/MET 6 OP 3.º 2.º Grupo Opção (3/2) I. . . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 OP

Grupo Opção (1/1) I, (2/1)I, (3/1)I Grupo Opção (2/1) I
Introdução à Psicologia das Relações Inter-

pessoais e Dinâmica de Grupos.
Psicologia da Saúde.

Introdução à Psicologia da Família. Psicologia Forense e da Justiça.
Introdução à Psicologia da Saúde. Relações Interpessoais e Dinâmica de Grupos
Psicologia do Desporto. Psicologia da Família.
Psicologia Forense e da Justiça. Antropologia Cultural.
Experiências Académicas/Profissionais 

Relevantes.
Empreendedorismo.

Grupo Opção (1/2) I, (2/2)I, (3/2)I Grupo Opção (2/2) I
Introdução à Psicologia da Sexualidade 

Humana.
Necessidades Educativas Especiais.

Introdução à Psicologia Política e Econó-
mica.

Introdução à Neuropsicologia.

Psicologia do Desenvolvimento Vocacional Psicologia do Desporto.
Psicologia da Gravidez e da Parentalidade Psicologia das Emoções.
Participação em Projetos de Investigação Técnicas de Expressão.
Introdução à Neuropsicologia. Sociologia da Educação.

Grupo Opção (3/1) I
Psicologia da Saúde.
Psicologia Forense e da Justiça.
Relações Interpessoais e Dinâmica de Grupos
Psicologia da Família.

Grupo Opção (3/2) I
Necessidades Educativas Especiais.
Introdução à Neuropsicologia.
Psicologia do Desporto.
Psicologia das Emoções.

 209085903 
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 Despacho n.º 13159/2015
A alteração ao ciclo de estudos integrado conducente ao grau de mestre 

em Arquitetura foi aprovada pelo Conselho Científico da Faculdade de 
Engenharia da Universidade da Beira Interior e consiste no cumprimento 
da deliberação de acreditação da Agência de Avaliação e Acreditação do 
Ensino Superior, publicada a 5 de junho de 2012. Ao abrigo do disposto 
nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na re-
dação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, esta 
alteração foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior, registada 
em 14 de julho de 2015 com o n.º R/A -Ef 82/2012/AL01 e entra em vigor 
no ano letivo de 2015/2016.

1.º
Alteração da estrutura curricular e do plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos correspondentes à pre-
sente alteração constam do Anexo 1 deste despacho, do qual faz parte 
integrante.

2.º
Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 7048/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 89, de 9 de maio, transitam para a estrutura com o plano de estudos 
fixado no presente despacho, de acordo com a tabela de correspondên-
cias do Anexo 2.

5 de novembro de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.

ANEXO 1

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade da Beira Interior
2 — Unidade Orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Faculdade 

de Engenharia

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Arquitetura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ 121  
Teoria e História da Arquitetura. . . . . . . . TH 45  
Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 40  
Ciências da Representação. . . . . . . . . . . . CR 34  
Ciências Humanas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH 25  
Ciências Exatas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEX 15  
Urbanismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . U 10  
Construção/Ciências da Representação/ 

Urbanismo/Ciências Exatas/Ciências 
Humanas/Arquitetura  . . . . . . . . . . . . .

CT/CR/U/
CEX/CH/

ARQ

 10

Subtotal  . . . . . . . . .  290 10

Total . . . . . . . . . . . .  300

 10 — Observações:
11 — Plano de Estudos: 

3 — Curso: Arquitetura
4 — Grau ou diploma: Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Arquitetura
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 300 ECTS
7 — Duração normal do curso: 10 Semestres
8 — Opções, ramos, ou formas de organização de percursos alterna-

tivo sem que o curso se estruture (se aplicável):
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

 Universidade da Beira Interior

Ciclo de Estudos: Arquitetura

Grau: Mestre

Área científica predominante: Arquitetura

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Desenho I/1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CR Semestral  . . . . . . 168 TP: 60; OT: 60 6  
Geometria I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEX Semestral  . . . . . . 140 TP: 30; PL: 30 5  
História da Arquitetura I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TH Semestral  . . . . . . 140 T: 45 5  
Antropologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH Semestral  . . . . . . 140 T: 45 5  
Projeto I/1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ Semestral  . . . . . . 252 TP: 120; OT: 60 9  

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Desenho I/2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CR Semestral  . . . . . . 168 TP: 60; OT: 60 6
Geometria II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEX Semestral  . . . . . . 140 TP: 30; PL: 30 5
Materiais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . . 140 T: 15; TP: 30; PL: 15 5
Projeto I/2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ Semestral  . . . . . . 252 TP: 120; OT: 60 9
História da Arquitetura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TH Semestral  . . . . . . 140 T: 45 5  
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 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Geografia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH Semestral  . . . . . . 140 TP: 45 5  
Desenho II/1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CR Semestral  . . . . . . 168 TP: 60; OT: 60 6  
História da Arquitetura III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TH Semestral  . . . . . . 140 T: 45 5  
Projeto II/1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ Semestral  . . . . . . 252 TP: 120; OT: 60 9  
Teoria da Arquitetura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TH Semestral  . . . . . . 140 T: 45 5  

 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Desenho II/2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CR Semestral  . . . . . . 168 TP: 60; OT: 60 6  
Geodinâmica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . . 140 TP: 45 5  
Teoria da Arquitetura II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TH Semestral  . . . . . . 140 T: 60 5  
Projeto II/2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ Semestral  . . . . . . 252 TP: 120; OT: 60 9  
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEX Semestral  . . . . . . 140 TP: 60 5  

 3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

História da Arquitetura Portuguesa I  . . . . . . . . . . . . . . . TH Semestral  . . . . . . 140 T: 45 5  
Teoria da Arquitetura III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TH Semestral  . . . . . . 140 T: 60 5
Estática e Resistência de Materiais  . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . . 140 T: 30; PL: 30 5
Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . . 140 TP: 30; PL: 30 5
Projeto III/1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ Semestral  . . . . . . 280 TP: 120; OT: 90 10  

 3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . . 140 TP: 45 5  
Conceção de Estruturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . . 140 T: 30; PL: 30 5  
História da Arquitetura Portuguesa II  . . . . . . . . . . . . . . TH Semestral  . . . . . . 140 T: 45 5  
Sistemas de Informação Geográfica  . . . . . . . . . . . . . . . CR Semestral  . . . . . . 140 T: 30; TP: 30 5  
Projeto III/2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ Semestral  . . . . . . 280 TP: 120; OT: 90 10  

 4.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 8 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Desenho Urbano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . U Semestral  . . . . . . 140 TP: 45 5  
História da Cidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TH Semestral  . . . . . . 140 T: 45 5  
Projeto IV/1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ Semestral  . . . . . . 280 TP: 120; OT: 90 10  
Redes e Instalações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . . 140 TP: 45 5  
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH Semestral  . . . . . . 140 TP: 60 5  
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 4.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 9 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Física das Construções. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . . 140 T: 30; PL: 30 5  
Estética e Criticismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH Semestral  . . . . . . 140 TP: 45; OT: 15 5  
Planeamento Urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . U Semestral  . . . . . . 140 T: 15; TP: 15; PL: 15 5  
Projeto IV/2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ Semestral  . . . . . . 280 TP: 120; OT: 90 10  
Recuperação do Património e Requalificação Urbana . . . ARQ Semestral  . . . . . . 140 TP: 30; PL: 30 5  

 5.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 10 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH Semestral  . . . . . . 140 TP: 60 5
Perceção e Imagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CR Semestral  . . . . . . 140 TP: 45 5
Projeto V/1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ Semestral  . . . . . . 280 TP: 120; OT: 90 10
Domótica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . . 140 TP: 45 5 Optativa (*).
Habitat Rural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . U Semestral  . . . . . . 140 TP: 45 5 Optativa (*).
Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ Semestral  . . . . . . 140 TP: 45 5 Optativa (*).
Construção Sustentável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . . 140 TP: 45; PL: 15 5 Optativa (*).
Ordenamento e Ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . U Semestral  . . . . . . 140 TP: 60 5 Optativa (*).
Ergonomia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CR Semestral  . . . . . . 140 TP: 60 5 Optativa (*).
História de Arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TH Semestral  . . . . . . 140 T: 45 5 Optativa (*).
Métodos Quantitativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEX Semestral  . . . . . . 140 TP: 45 5 Optativa (*).
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH Semestral  . . . . . . 140 T: 45 5 Optativa (*).

(*) Devem escolher -se duas unidades curriculares optativas.

 5.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 11 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Dissertação/Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ Semestral  . . . . . . 840 OT: 90 30  

 ANEXO 2

Tabela de correspondências 

Plano anterior Plano atual

Ano Semestre Unidade curricular Área
científica Tipo ECTS Ano Semestre Unidade curricular Área

científica Tipo ECTS

1.º 1.º História de Arte  . . . . . . . . . . TH OB 5 3.º 1.º História da Arquitetura Portuguesa I  . . . TH OB 5
4.º 1.º Métodos Quantitativos . . . . . CEX OB 5 3.º 2.º História da Arquitetura Portuguesa II . . . TH OB 5
5.º 1.º Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . CH OB 5 4.º 1.º História da Cidade  . . . . . . . . . . . . . . . . TH OB 5
5.º 1.º Grupo Opção (5/1) I. . . . . . . ACO OP 5 5.º 1.º Grupo Opção (5/1) I. . . . . . . . . . . . . . . ACO OP 5
5.º 1.º Grupo Opção (5/1) II . . . . . . ACO OP 5 5.º 1.º Grupo Opção (5/1) II . . . . . . . . . . . . . . ACO OP 5

Grupo Opção (5/1) I Grupo Opção (5/1) I, II
Domótica Domótica
Habitat Rural Habitat Rural
Construção Sustentável Metodologias de Investigação

Grupo Opção (5/1) II Construção Sustentável
Ordenamento e Ambiente Ordenamento e Ambiente
Ergonomia Ergonomia
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 209089946 

Plano anterior Plano atual

Ano Semestre Unidade curricular Área
científica Tipo ECTS Ano Semestre Unidade curricular Área

científica Tipo ECTS

Paisagismo História de Arte
Métodos Quantitativos
Direito

ACO — Área científica da opção.

 Despacho (extrato) n.º 13160/2015
Por despacho reitoral de 5 de agosto de 2015, foi autorizada a ce-

lebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, com início em 1 de setembro de 2015, com a Lic.ª Cristina 
Manuela Vaz Alves da Mota, na carreira e categoria de Técnica Superior, 
do mapa de pessoal da Universidade da Beira Interior, na sequência 
do procedimento concursal, publicado pelo Aviso n.º 11712/2014, pu-
blicado no Diário da República, n.º 203, de 21 de outubro, por um 
período experimental de 180 dias, com a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória e ao nível 15.º da tabela única, a que cor-
responde 1201.48€.

6 de novembro de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
209095307 

 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA

Aviso n.º 13456/2015
Por despacho de 29 de outubro de 2015 do reitor da Universidade 

Fernando Pessoa:
Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 

n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 110 — 9 
de junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento em 
Ciências da Informação, especialidade Biblioteconomia e Arquivo, 
requeridas pelo mestre Joaquim Luís de Oliveira Costa:

Presidente: Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Univer-
sidade Fernando Pessoa.

Vogais:
Doutora Judite Antonieta Gonçalves de Freitas, professora catedrática 

da Universidade Fernando Pessoa.
Doutor Armando Manuel Barreiros Malheiro da Silva, professor 

associado da Universidade do Porto.
Doutora Maria Cristina Vieira de Freitas, professora auxiliar convidada 

da Universidade de Coimbra.
Doutor António José Borges Regedor, professor auxiliar convidado 

da Universidade Fernando Pessoa.
06 de novembro de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires 

Trigo.
209097608 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 13161/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Sociologia
Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes do 

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de 
Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente 
o artigo 76.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino 
Superior (RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 
de março, alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
e n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de Re-
tificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, e a deliberação n.º 2392/2013, de 26 de 
dezembro, da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 

(A3ES), foi aprovada pelo Despacho n.º 163/2015 de 3 de setembro, 
a alteração do ciclo de estudos de Mestrado em Sociologia, de acordo 
com os Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados pelo Despacho 
Normativo n.º 5 -A/2013, de 19 de abril.

Este ciclo de estudos foi criado pelo Despacho n.º 11100/2012, pu-
blicado no Diário da República n.º 157, 2.ª série, de 14 de agosto, 
registado pela Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com o 
n.º R/A -Cr 96/2012 e acreditado em 23 de maio de 2012, pelo Conse-
lho de Administração da A3ES, com o n.º de processo NCE/11/00346.

O ciclo de estudos foi alterado pelo Despacho n.º 42/2013, publicado 
no Diário da República n.º 1, 2.ª série, de 2 de janeiro.

1.º
Estrutura curricular e plano de estudos — Alteração

As alterações consideradas necessárias ao adequado funcionamento 
do ciclo de estudos (CE), são as que constam na estrutura curricular e 
no plano de estudos do CE, em anexo ao presente despacho.

2.º
Entrada em vigor e disposições transitórias

Esta alteração foi registada pela Direção -Geral do Ensino Superior 
com o n.º R/A -Cr 96/2012/AL01 em 23 de outubro de 2015 e entra em 
vigor a partir do ano letivo de 2015/2016, aplicando -se aos alunos que 
se inscrevam pela primeira vez a partir do mesmo ano letivo.

29 de outubro de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Estrutura Curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Lisboa.
2 — Faculdade: Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas.
3 — Ciclo de Estudos: Sociologia.
4 — Grau ou diploma: Mestrado.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Sociologia.
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 120 ECTS.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 2 anos/4 semestres.
8 — Ramos, variantes, áreas de especialização ou especialidades em 

que o ciclo de estudos se estrutura: Não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para obtenção 

do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 90 10
Metodologia . . . . . . . . . . . . . . . . . M 10 0
Administração Pública, Antropolo-

gia, Ciência Política, Comunica-
ção, Política Social, Psicologia, 
Relações Internacionais . . . . . . AP, A, CP, 

C, PS, P, 
RI

0 10

Total . . . . . . . . . . . 100 20

 10 — Observações: O grau de mestre é alcançado por quem comple-
tar 120 ECTS. O aluno pode solicitar um Diploma de Pós -Graduação, 
nos termos do Regulamento Geral de Cursos do 2.º Ciclo de Estudos. 
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A inscrição e o funcionamento das unidades curriculares optativas 
previstas no plano de estudo estão regulamentados internamente, 

constando do Regulamento de Inscrição em Unidades Curriculares 
Optativas do ISCSP. 

 Plano de Estudos

Universidade de Lisboa

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Mestrado em Sociologia

QUADRO N.º 2

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Pensamento Sociológico Contemporâneo I . . . . . . . . . S Semestral  . . . 125 TP = 26
OT = 30

5

Temas Especializados em Sociologia I  . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 250 TP = 26
OT = 30

10

Metodologia da Investigação: o Desenho da Pesquisa M Semestral  . . . 125 TP = 26
OT = 30

5

Investigação Sociológica em Portugal . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 125 TP = 26
OT = 30

5

Opção I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 125 TP = 26
OT = 30

5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 3

1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Pensamento Sociológico Contemporâneo II  . . . . . . . . S Semestral  . . . 125 TP = 26
OT = 30

5

Temas Especializados em Sociologia II. . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 250 TP = 26
OT = 30

10

Metodologia da Investigação: o Projeto  . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . 125 TP = 26
OT = 30

5

Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 125 TP = 26
OT = 30

5

Opção III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AP, A, CP, 
C, PS, P, RI

Semestral  . . . 125 TP = 26
OT = 30

5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 4

2.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Seminário I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 125 TP = 26
OT = 30

5

Técnicas de Investigação Avançada. . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 125 TP = 26
OT = 30

5

Opção IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AP, A, CP, 
C, PS, P, RI

Semestral  . . . 125 TP = 26
OT = 30

5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15



33502  Diário da República, 2.ª série — N.º 226 — 18 de novembro de 2015 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 1125 45 *

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

* As horas de tutoria serão definidas casuisticamente, em função da avaliação das necessidades de cada mestrando.

 QUADRO N.º 6

Unidades Curriculares Opcionais 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Análise Sociológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 125 TP = 26
OT = 30

5

 209094879 

 QUADRO N.º 5

2.º ano/2.º semestre 

 Despacho n.º 13162/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Licenciatura em Ciências da Comunicação

Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes do 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de 
Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente 
o artigo 76.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino 
Superior (RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 
de março, alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
e n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e a deliberação n.º 2392/2013, de 
26 de dezembro, da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior (A3ES), foi aprovada, pelo Despacho Reitoral n.º 165/2015, 
de 3 de setembro, a alteração do ciclo de estudos de Licenciatura em 
Ciências da Comunicação, de acordo com os Estatutos da Universi-
dade de Lisboa, publicados pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, 
de 19 de abril.

Este ciclo de estudos foi adequado pelo Despacho n.º 22129 -AA/2007, 
publicado no Diário da República n.º 182, 2.ª série, de 20 de setembro 
e registado pela Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com o 
n.º R/B -AD -210/2007 e acreditado em 18 de novembro de 2013 pelo Conse-
lho de Administração da A3ES, com o n.º de processo ACEF/1213/13337.

O ciclo de estudos foi alterado pelo Despacho n.º 12892/2011, publi-
cado no Diário da República n.º 186, 2.ª série, de 27 de setembro e pelo 
Despacho n.º 12491/2012, publicado no Diário da República n.º 185, 
2.ª série, de 24 de setembro.

1.º
Estrutura curricular e plano de estudos — Alteração

As alterações consideradas necessárias ao adequado funciona-
mento do ciclo de estudos (CE), são as que constam na estrutura 
curricular e no plano de estudos do CE, em anexo ao presente des-
pacho.

2.º
Entrada em vigor e disposições transitórias

Esta alteração foi registada pela Direção -Geral do Ensino Superior 
com o n.º R/A -Ef 2090/2011/AL01, em 26 de outubro de 2015 e entra 
em vigor a partir do ano letivo de 2015/2016, aplicando -se a presente 

estrutura curricular e plano de estudos aos alunos que se inscrevam pela 
primeira vez a partir do mesmo ano letivo.

29 de outubro de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Estrutura Curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Lisboa.
2 — Faculdade: Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas.
3 — Ciclo de Estudos: Ciências da Comunicação.
4 — Grau ou diploma: Licenciatura.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Ciências da 

Comunicação.
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 180 ECTS.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 anos/6 semestres.
8 — Ramos, variantes, áreas de especialização ou especialidades em 

que o ciclo de estudos se estrutura: Não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para obtenção 

do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Comunicação  . . . . . . . . CC 70
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 50
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 10
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 10
Métodos Quantitativos . . . . . . . . . . . MQ 10
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . L 10
Optativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Op 20

Total . . . . . . . . . . . . 150 30

 10 — Observações: A inscrição e o funcionamento das unidades cur-
riculares optativas previstas no plano de estudo estão regulamentados 
internamente, constando do Regulamento de Inscrição em Unidades 
Curriculares Optativas do ISCSP. 
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 Plano de Estudos

Universidade de Lisboa

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Licenciatura em Ciências da Comunicação

QUADRO N.º 2

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Sociologia Geral I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

História dos Media. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Princípios Gerais de Direito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Introdução à Análise de Dados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MQ Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Opção I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 3

1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Sociologia Geral II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Teorias da Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Semiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MQ Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Estratégia e Gestão da Empresa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 4

2.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Metodologia das Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Demografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Media Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Pesquisa de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5
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Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Conteúdos e Audiências. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Opção III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Op Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 5

2.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Investigação e Expressão Jornalística  . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Televisão e Cinema  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Inquéritos e Sondagens de Opinião Pública. . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Marketing. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Psicologia Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Opção IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OP Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 6

3.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Técnicas de Imprensa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Rádio e Multimédia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Teoria da Cultura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Comunicação nas Organizações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Opção V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OP Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 7

3.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Sociologia Política e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Agenda Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Publicidade e Relações Públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5
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Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Ética e Direito da Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Seminário/Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . .  130 TP=42
OT= 20

5

Opção VI  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OP Semestral  . . .  130 TP=42
OT= 20

5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 8

Unidades Curriculares Opcionais 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Segmentação de Mercados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Direito Político. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Teoria da Imagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Assessoria Mediática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Agenda Política  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Comunicação Integrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Jornalismo Digital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

 209094157 

 Despacho n.º 13163/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Licenciatura em Serviço Social
Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes do 

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de 
Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o 
artigo 76.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior 
(RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e n.º 230/2009, 
de 14 de setembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, 
de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto, e a deliberação n.º 2392/2013, de 26 de dezembro, da Agência 
de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), foi aprovada 
pelo Despacho Reitoral n.º 168/2015 de 3 de setembro, a alteração do 
ciclo de estudos de Licenciatura em Serviço Social, de acordo com os 
Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados pelo Despacho Nor-
mativo n.º 5 -A/2013, de 19 de abril.

Este ciclo de estudos foi adequado pelo Despacho n.º 23010 -N/2007, 
publicado no Diário da República n.º 191, 2.ª série, de 3 de outubro 
e registado pela Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com 
o n.º R/B -AD -211/2007 e acreditado em 16 de dezembro de 2014, 
pelo Conselho de Administração da A3ES, com o n.º de processo 
n.º ACEF/1112/13342.

O ciclo de estudos foi alterado pelo Despacho n.º 9173/2011, publi-
cado no Diário da República n.º 138, 2.ª série, de 20 de julho, Despacho 
n.º 12490/2012, publicado no Diário da República n.º 185, 2.ª série, de 
24 de setembro e pelo Despacho n.º 57/2015, publicado no Diário da 
República n.º 2, 2.ª série, de 5 de janeiro.

1.º
Estrutura curricular e plano de estudos — Alteração

As alterações consideradas necessárias ao adequado funcionamento 
do ciclo de estudos (CE), são as que constam na estrutura curricular e 
no plano de estudos do CE, em anexo ao presente despacho.

2.º
Entrada em vigor e disposições transitórias

Esta alteração foi registada pela Direção -Geral do Ensino Superior 
com o n.º R/A -Ef 2093/2011/AL02 em 22 de outubro de 2015 e entra 
em vigor a partir do ano letivo de 2015/2016, aplicando -se aos alunos 
que se inscrevam pela primeira vez a partir do mesmo ano letivo.

29 de outubro de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Estrutura Curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Lisboa.
2 — Faculdade: Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas.
3 — Ciclo de Estudos: Serviço Social.
4 — Grau ou diploma: Licenciatura.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Serviço So-

cial.
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 210 ECTS.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 anos/7 semestres.
8 — Ramos, variantes, áreas de especialização ou especialidades em 

que o ciclo de estudos se estrutura: Não aplicável.
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9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para obtenção 
do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Antropologia  . . . . . . . . . . . . . . . . A 5
Ciência Política  . . . . . . . . . . . . . . CP 5
Demografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM 5
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 5
Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . EG 10
Metodologia . . . . . . . . . . . . . . . . . MET 15
Política Social  . . . . . . . . . . . . . . . PS 25

 10 — Observações: A inscrição e o funcionamento das unidades 
curriculares optativas previstas no plano de estudo estão regulamentados 
internamente, constando do Regulamento de Inscrição em Unidades 
Curriculares Optativas do ISCSP. 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 15
Serviço Social  . . . . . . . . . . . . . . . SS 90
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 10
Línguas, Política Social, Serviço 

Social, Direito  . . . . . . . . . . . . .
L, PS,
SS, D

25

Total . . . . . . . . . . 185 25

 Plano de Estudos

Universidade de Lisboa

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Licenciatura em Serviço Social

QUADRO N.º 2

1.º Ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Sociologia Geral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Princípios Gerais de Direito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Introdução às Ciências Políticas e Sociais . . . . . . . . . . . . . . . CP Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Introdução ao Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Introdução à Política Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Opção I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L, PS, SS, D Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 3

1.º Ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Sociologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Antropologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Cidadania, Ética e Direitos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . PS Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Introdução à Psicologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Observatório de Serviço Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L, PS, SS, D Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
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 QUADRO N.º 4

2.º Ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Métodos e Técnicas de Investigação em Ciências Sociais I MET Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Modelos de Intervenção em Serviço Social. . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Demografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Temas Emergentes em Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Opção III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L, PS, SS, D Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 5

2.º Ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Métodos e Técnicas de Investigação em Ciências Sociais II MET Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Economia Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Psicologia do Desenvolvimento e Ciclo de Vida . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Serviço Social com Indivíduos e Famílias. . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Laboratório de Serviço Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Opção IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L, PS, SS, D Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 6

3.º Ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Introdução à Análise de Dados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Psicologia Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Serviço Social com Crianças e Jovens. . . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Serviço Social com Grupos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Criminologia e Reinserção Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Opção V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L, PS, SS, D Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
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Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Serviço Social e Envelhecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Organizações e Responsabilidade Social. . . . . . . . . . . . . . . . PS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Desenvolvimento Comunitário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Deontologia do Serviço Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Introdução à Politica Social Comparada  . . . . . . . . . . . . . . . . PS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Estágio I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . 130 TP=42
OT=20

5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 8

4.º Ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Estágio II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . 780 TP=90
OT=300

30

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 QUADRO N.º 9

Unidades Curriculares Opcionais 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)
Créditos
ECTS Observações

Total Contacto

Introdução à Gestão e Mediação de Conflitos . . . . . . . . . . . . PS Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Serviço Social na Deficiência e na Saúde Mental . . . . . . . . . SS Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Introdução à Politica de Habitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PS Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Introdução às Políticas de Educação, Formação e Emprego PS Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Segurança Social e Ação Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Direito para o Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Introdução à Política de Família  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PS Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

Introdução à Política de Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PS Semestral  . . . . 130 TP=42
OT=20

5

 209094068 

 QUADRO N.º 7

3.º Ano/2.º semestre 

 Faculdade de Farmácia

Aviso (extrato) n.º 13457/2015

Celebração de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado, em período experimental, na carreira 
e categoria de técnico superior, com a Licenciada Ana Cristina 
Trindade Pinheiro.
Nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho e na sequência de despacho da Diretora da Faculdade de 

Farmácia da Universidade de Lisboa que homologou a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum, para preenchimento 
de um posto de trabalho previsto no mapa de pessoal não docente da 
Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, aberto pelo Aviso 
n.º 7562/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 131, 
de 8 de julho de 2015, torna -se público que foi celebrado Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com efeitos 
a 4 de Novembro de 2015, com a licenciada Ana Cristina Trindade 
Pinheiro, na segunda posição remuneratória e nível remuneratório 15 
da carreira e categoria de Técnico superior, em período experimental, 
com a duração de 180 dias.
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Para efeitos do disposto no artigo 46.º, do Decreto -Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, o júri para o período experimental terá a seguinte com-
posição:

Presidente: Lic. Maria Isabel Marcelo Barbosa de Campos, Técnica 
Superior, Coordenadora (Chefe de Divisão) dos Serviços de Biblioteca 
e Informação da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa

1.º Vogal efetivo: Lic. Ana Margarida Salvado Casas Novas Dinis, 
Técnica Superior, dos Serviços de Biblioteca e Informação da Faculdade 
de Farmácia da Universidade de Lisboa

2.º Vogal efetivo: João Fernando Moreira Alves Correia, Técnico 
Superior, do Núcleo de Recursos Humanos e Gestão Documental da 
Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

1.º Vogal suplente: Mestre Sílvia Maria da Costa Lopes, Técnica 
Superior, dos Serviços de Biblioteca e informação da Faculdade de 
Farmácia da Universidade de Lisboa.

2.º Vogal suplente: Lic. Alfredo Ferreira Moita, Secretário Coordena-
dor da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

9/11/2015. — O Secretário Coordenador da Faculdade de Farmácia 
da Universidade de Lisboa, Lic. Alfredo Ferreira Moita.

209098118 

 Instituto Superior Técnico

Aviso n.º 13458/2015
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, torna -se pública a Lista Unitária de Ordenação Final relativa ao 
procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho na 
categoria e carreira de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto 
Superior Técnico, para a área de Apoio técnico, laboratório e oficinas, 
aberto pelo Aviso n.º 6785/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 117, de 18 de junho de 2015.

2 — A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por despacho 
do Presidente do Instituto Superior Técnico de 6 de novembro de 2015, 
foi notificada aos candidatos, através de email, encontrando -se afixada 
em local visível e público das instalações da Direção de Recursos Hu-
manos e disponibilizada na página eletrónica em http://drh.tecnico.
ulisboa.pt/nao -docentes/recrutamento -nao -docentes/, tudo nos termos 
dos n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da referida Portaria.

9 de novembro de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de 
Pessoal, Prof. Miguel Afonso Dias de Ayala Botto.

209098483 

 Aviso n.º 13459/2015
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se pública a Lista Unitária de Ordenação Final 
relativa ao procedimento concursal para preenchimento de dois postos 
de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para a carreira e categoria de Assistente Técnico 
do mapa de pessoal do Instituto Superior Técnico, para a área de Ges-
tão e manutenção de instalações e equipamentos, aberto pelo Aviso 
n.º 4292/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 
21 de abril de 2015, alterado por despacho do Presidente do Instituto 
Superior Técnico, de 29 de abril de 2015, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 93, de 14 de maio de 2015.

2 — A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por despacho 
do Presidente do Instituto Superior Técnico de 6 de novembro de 2015, 
foi notificada aos candidatos, através de email, encontrando -se afixada 
em local visível e público das instalações da Direção de Recursos Hu-
manos e disponibilizada na página eletrónica em http://drh.tecnico.
ulisboa.pt/nao -docentes/recrutamento -nao -docentes/, tudo nos termos 
dos n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da referida Portaria.

9 de novembro de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de 
Pessoal, Prof. Miguel Afonso Dias de Ayala Botto.

209098378 

 Aviso n.º 13460/2015
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se pública a Lista Unitária de Ordenação Final relativa 
ao procedimento concursal para preenchimento de um posto de traba-

lho em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado para a carreira e categoria de assistente operacional do 
mapa de pessoal do Instituto Superior Técnico, para a área de Apoio 
técnico, laboratórios e oficinas, aberto pelo Aviso n.º 5484/2015, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 96, de 19 de maio de 2015.

2 — A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por despacho 
do Presidente do Instituto Superior Técnico de 6 de novembro de 2015, 
foi notificada aos candidatos, através de email, encontrando -se afixada 
em local visível e público das instalações da Direção de Recursos Hu-
manos e disponibilizada na página eletrónica em http://drh.tecnico.
ulisboa.pt/nao -docentes/recrutamento -nao -docentes/, tudo nos termos 
dos n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da referida Portaria.

9 de novembro de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de 
Pessoal, Prof. Miguel Afonso Dias de Ayala Boto.

209098442 

 Despacho (extrato) n.º 13164/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal comum, aberto pelo aviso n.º 11984/2014, 
publicado no Diário da República n.º 207, 2.ª série, de 27 de outubro de 
2014, foi celebrado o seguinte contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado: 

Nome Carreira/Categoria Posição Nível Data de início

Carla Sofia Marreiros 
Patrocínio de Oliveira

Técnico supe-
rior/Técnico 
superior.

2.ª 15 01 -11 -2015

 9 de novembro de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de 
Pessoal, Prof. Miguel Afonso Dias de Ayala Botto.

209098183 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 13461/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datado de 30/10/2015, foi autorizada a celebração de contrato de traba-
lho em funções públicas a termo resolutivo certo, para a Faculdade de 
Ciências Exatas e da Engenharia, o seguinte docente:

Mestre João Tiago Moniz Fernandes, como Assistente Convidado em 
regime de tempo parcial (50 %), a partir de 02 de novembro de 2015 e 
termo a 31 de janeiro de 2016, com a remuneração correspondente ao 
primeiro escalão, entre o nível remuneratório 36 e 37, da tabela única 
aplicada aos docentes universitários;

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
09 de novembro de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.

209097284 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso n.º 13462/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira/categoria de Assistente Técnico, aberto pelo 
Aviso n.º 4365/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 63, de 31 de março de 2014, ref.ª CIT—12/13-SA(1).

Lista de ordenação final — Homologação e notificação

Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º e da alínea d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01, notificam-se todos os 
candidatos do referido procedimento concursal, do ato de homologa-
ção da lista unitária de ordenação final, por despacho de 22/10/2015 
do Administrador da Universidade do Minho, por delegação de com-
petências.

Nos termos do n.º 6 do mesmo preceito legal, torna-se igualmente 
pública a lista unitária de ordenação final relativa ao mesmo procedi-
mento concursal.
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Candidatos R J E P * Classificação
Final

Ana Sofia Marques Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 14.4

 Lista de Ordenação Final dos candidatos excluídos 

Candidatos RJEP * Fundamentos

Albano Manuel Ribeiro Pereira Ferreira Mendes d)
Alice Maria de Oliveira Pereira   . . . . . . . . . . . a) d)
Ana Carolina Loureiro Lopes de Araújo . . . . . d)
Ana Catarina Domingues Martins   . . . . . . . . . c)
Ana Cláudia Couto Rodrigues   . . . . . . . . . . . . c)
Ana Eduarda Rios da Fonseca Salgado Cadelo c)
Ana Filipa Alves Faria   . . . . . . . . . . . . . . . . . . d)
Ana Isabel Araújo Martins   . . . . . . . . . . . . . . . c)
Ana Luzia Sarmento Coelho Carneiro Aragão c)
Ana Maria Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c)
Ana Maria Lopes Machado . . . . . . . . . . . . . . . c)
Ana Micaela Correia Rodrigues   . . . . . . . . . . . d)
Ana Paula Gomes Margarido Samorinha  . . . . a) d)
Ana Raquel Carvalheiro Romano Afonso . . . . c)
Ana Rita Alves da Silva Ferreira   . . . . . . . . . . c)
Ângela Maria Barbosa Ribeiro . . . . . . . . . . . . c)
António José da Costa Vilaça  . . . . . . . . . . . . . c)
António Rui Gonçalves Fernandes . . . . . . . . . c)
Arthur Barroso Moreira   . . . . . . . . . . . . . . . . . d)
Artur Jorge da Silva e Nunes   . . . . . . . . . . . . . c)
Bruno Miguel Pinto Pereira  . . . . . . . . . . . . . . c)
Carina Lopes Machado Ferreira   . . . . . . . . . . . b) d)
Carlos Daniel da Rocha Peixoto Azevedo Campos d)
Cátia Alexandra Cordeiro Baganha   . . . . . . . . c)
Cátia Sofia Dores Pratas . . . . . . . . . . . . . . . . . d)
Célia Maria Marques Afonso   . . . . . . . . . . . . . a) d)
Cláudia Sofia Alves Braga   . . . . . . . . . . . . . . . b) c)
Cláudia Vera Marinho Barreto   . . . . . . . . . . . . d)
Cristela do Carmo Feijó Bastos   . . . . . . . . . . . c)
Cristiana Vanessa Sousa Félix . . . . . . . . . . . . . c)
Cristina Maria Duarte Loureiro   . . . . . . . . . . . c)
Delfim Nélson Garrido Fernandes   . . . . . . . . . d)
Duarte Manuel de Oliveira Torres   . . . . . . . . . d)
Elsa Cristina Costa Santos Barbosa   . . . . . . . . c)
Elsa Cristina Gomes Silva   . . . . . . . . . . . . . . . d)
Ema Dulce de Brito Pereira   . . . . . . . . . . . . . . d)
Fernanda Alberta Oliveira Correia   . . . . . . . . . d)
Fernanda Patrícia Sousa Oliveira   . . . . . . . . . . c)
Fernando Miguel Borralheiro Alves de Moura c)
Filipa Cláudia Duro Pedroso . . . . . . . . . . . . . . d)
Filipe Paredes Ramos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c)
Florência Fernandes Alves   . . . . . . . . . . . . . . . c)
Francisco de Assis Barbosa da Silva . . . . . . . . c)
Helena Isabel Ferreira de Oliveira   . . . . . . . . . c)
Isabel Sofia Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . c)
Joaquim da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . d)
Joel André da Costa Correia . . . . . . . . . . . . . . d)
José Luís Coutinho Rodrigues   . . . . . . . . . . . . c)
Letícia Pamela Pereira Rompante . . . . . . . . . . c)
Liliana Fernandes Gonçalves   . . . . . . . . . . . . . c)
Linda Íris Rodrigues de Araújo Coelho   . . . . . c)
Lúcia Lopes Bernardes Araújo   . . . . . . . . . . . . d)
Luís Gonzaga Cardoso de Almeida . . . . . . . . . c)
Magda Alexandra de Oliveira Pinheiro . . . . . . c)
Márcia Maria Tojo Lopes   . . . . . . . . . . . . . . . . c)
Maria Angelina Gonçalves Esteves   . . . . . . . . d)
Maria Cristina Apresentação Oliveira . . . . . . . c)
Maria Goreti de Freitas Correia Machado Moreira c)
Maria Helena de Araújo Carvalho   . . . . . . . . . b) d)
Maria Isabel Pereira da Costa . . . . . . . . . . . . . d)
Maria João Constantino da Cunha   . . . . . . . . . d)
Marta Gonçalves Moreira de Almeida Sobral c)
Marta Sofia Caldeira Martins   . . . . . . . . . . . . . c)
Marta Sofia Martins Carvalho   . . . . . . . . . . . . c)
Natália Cristina Salgueiro Torres   . . . . . . . . . . c)
Natália Cristina Vieira Dias   . . . . . . . . . . . . . . d)
Nelson Davide Arantes Linhares   . . . . . . . . . . c)
Nuno Manuel Ferraz Bogas   . . . . . . . . . . . . . . c)

Candidatos RJEP * Fundamentos

Patrícia Raquel Martins Cunha . . . . . . . . . . . . c)
Paula Cristina Machado da Cunha   . . . . . . . . . b) d)
Paula Maria Azevedo Cunha . . . . . . . . . . . . . . d)
Paula Renata dos Santos Teixeira . . . . . . . . . . c)
Paulo Jorge Pereira Antunes . . . . . . . . . . . . . . c)
Pedro Filipe Fernandes Ribeiro Martins . . . . . a) c)
Pedro Marinho Morais da Cunha   . . . . . . . . . . d)
Pedro Miguel Cardoso Sampaio . . . . . . . . . . . c)
Pedro Miguel Guedes Chaves . . . . . . . . . . . . . c)
Pedro Miguel Salgado Neto   . . . . . . . . . . . . . . c)
Renato Manuel Fernandes Mendes . . . . . . . . . d)
Ricardo Filipe Martins da Silva   . . . . . . . . . . . c)
Ricardo Jorge Lino Nunes da Silva . . . . . . . . . b) c)
Ricardo Manuel Fernandes Pereira . . . . . . . . . c)
Rosa Maria Sousa Almeida . . . . . . . . . . . . . . . a) d)
Rui Manuel Leite Antunes   . . . . . . . . . . . . . . . d)
Rui Miguel Bastião Batista . . . . . . . . . . . . . . . c)
Sandra Carina Torres Lopes   . . . . . . . . . . . . . . c)
Sandra Conceição Ferreira Batista   . . . . . . . . . c)
Sandrine Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b) d)
Sara Daniela Coelho da Silva . . . . . . . . . . . . . c)
Sérgio Filipe Faria da Fonseca   . . . . . . . . . . . . b) c)
Silvana Maria Maia Pereira   . . . . . . . . . . . . . . a) e)
Sílvia Fernandes Laranjeira Casal   . . . . . . . . . c)
Sónia Cristina Rodrigues Gomes   . . . . . . . . . . b) d)
Sónia Filipa Lopes de Castro   . . . . . . . . . . . . . c)
Sónia Patrícia dos Santos Ribeiro Rodrigues   . c)
Susana Maria da Costa Pinto   . . . . . . . . . . . . . c)
Susana Pita da Costa Poças Falcão . . . . . . . . . c)
Tânia Andreia Pereira Ramos . . . . . . . . . . . . . d)
Teresa da Felicidade Vieira Quintas Ferreira   . c)
Teresa de Jesus Ferreira da Silva   . . . . . . . . . . c)
Vanessa Andreia Esteves Gonçalves . . . . . . . . c)
Vera Lúcia Cardoso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . b) c)

*R J E P — Relação Jurídica de Emprego Público
a) Contrato por tempo determinado.
b) Contrato por tempo indeterminado.
c) Por não ter comparecido à Prova de Conhecimentos.
d) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na Prova de Conhecimentos.
e) Por não ter comparecido à Entrevista Profissional de Seleção.

 A lista unitária de ordenação final foi igualmente publicitada nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de ja-
neiro.

28 de outubro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Fer-
reira Fernandes.

209097568 

 Aviso n.º 13463/2015
Por te sido indevidamente publicado no DR, 2.ª série, n.º 219, de 9 de 

novembro de 2015, o Aviso n.º 13043/2015, relativo ao procedimento 
concursal para preenchimento de um posto de trabalho na categoria/
carreira de Assistente Técnico, Refª CIT-12/13-SA(1), declara-se que 
o mesmo é considerado sem efeito.

9 de novembro de 2015. — A Presidente do Júri, Célia Eduarda 
Cardoso Rodrigues Carpinteira.

209097487 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Direito

Despacho n.º 13165/2015
Por despacho do Senhor Reitor da Universidade Nova de Lisboa, 

foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, por um período experimental de cinco anos, com efeitos 
à data de 1 de setembro de 2015, com o Professor Doutor Pedro Gil 
Amorim Caetano Nunes, como professor auxiliar desta Faculdade, na 
sequência de aprovação em concurso (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas).

6 de novembro de 2015. — A Administradora, Teresa Margarida Pires.
209096482 

Lista de Ordenação Final dos candidatos admitidos 
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 Despacho n.º 13166/2015
Por despacho, de 31 de agosto de 2015, do Senhor Reitor da Univer-

sidade Nova de Lisboa, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, por um período experimental de 
cinco anos, com efeitos à data de 1 de setembro de 2015, com o Pro-
fessor Doutor Jorge Miguel Morais Carvalho, como professor auxiliar 
desta Faculdade, na sequência de aprovação em concurso (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

6 de novembro de 2015. — A Administradora, Teresa Margarida Pires.
209096466 

 Despacho n.º 13167/2015
Por despacho, de 7 de agosto de 2015, do Senhor Reitor da Univer-

sidade Nova de Lisboa, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, por um período experimental de 
cinco anos, com efeitos à data de 1 de setembro de 2015, com o Pro-
fessor Doutor João Nuno Zenha Martins, como professor auxiliar desta 
Faculdade, na sequência de aprovação em concurso (Isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas).

6 de novembro de 2015. — A Administradora, Teresa Margarida Pires.
209096441 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.º 13168/2015
Por despacho reitoral de 2015/09/10, sob proposta do Conselho 

Científico da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, foi 
aprovada, nos termos do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, a alteração do 3.º ciclo de estudos em 
Ciências e Tecnologia do Ambiente, ministrado pela Universidade do 
Porto, através da Faculdade de Ciências, adequado em 28 de janeiro 
de 2009, conforme consta da Deliberação n.º 2644/2009, publicado 
no DR n.º 181, 2.ª série, de 17 de setembro de 2009, e acreditado 
pelo Conselho de Administração da A3ES na sua reunião de 15 de 
maio de 2015.

A alteração da estrutura curricular e plano de estudos que a seguir se 
publicam foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior em 15 de 
setembro de 2015 e registada a 26 de outubro de 2015, sob o n.º R/A -Ef 
2599/2011/AL01, de acordo com o estipulado no artigo 76.º -B, n.º 1, 
alínea b) do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

1 — Instituição(ões) de ensino superior:

Universidade do Porto

2 — Faculdade(s):
Faculdade de Ciências

3 — Ciclo de estudos:
Ciências e Tecnologia do Ambiente

4 — Grau:
Doutor

5 — Área científica predominante do ciclo de estudos:
Ciências e Tecnologia do Ambiente

6 — Classificação da área principal do ciclo de estudos (3 algarismos) 
de acordo com a portaria n.º 256/2005, de 16 de março (CNAEF):

422

7 — Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
180 — ECTS

8 — Duração do ciclo de estudos:
3 anos

9 — Percursos alternativos como ramos, variantes, áreas de especia-
lização do mestrado ou especialidades do doutoramento em que o ciclo 
de estudos se estrutura (se aplicável):

Não aplicável.

10 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 
obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos 

Ciências e Tecnologia do Ambiente. . . CTECA 180 0
Total. . . . . . . . . . . 180 0

 11 — Observações:
O Programa Doutoral em Ciências e Tecnologia do Ambiente é cons-

tituído por uma tese original e especialmente elaborada para esse fim 
cuja aprovação em provas públicas confere o grau de doutor em Ciências 
e Tecnologia do Ambiente.

Esta alteração da estrutura curricular e plano de estudos entrará em 
vigor a partir do ano letivo 2016/17.

12 — Plano de estudos: 

 Universidade do Porto

Faculdade de Ciências

Ciências e Tecnologia do Ambiente

Área científica predominante: Ciências e Tecnologia do Ambiente

1.º, 2.º e 3.º Anos Curriculares

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Duração

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto 

ECTS Observações 
OT Total

Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTECA Plurianual . . . . . . 4 860 504 504 180

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 860 504 180

N — nova; D — deslocada de ano ou semestre; DEN — denominação alterada; CH — alteração das horas de contacto; CHT — alteração da 
tipologia das horas de contacto; CR — alteração do número de créditos; AO — alterada de obrigatória para optativa ou de optativa para obrigatória; 
AC — alteração da área científica.

 05 de novembro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo.
209093136 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extrato) n.º 13169/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, 

de 08 de setembro de 2015, foi autorizada a celebração do contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, com o Doutor Rui Miguel Duarte Paulo, com início a 
08 de setembro de 2015 e termo em 07 de setembro de 2020, na categoria 
de Professor Adjunto, para a Escola Superior de Educação de Castelo 
Branco deste Instituto, posicionado no escalão 1, do índice 185, da 
respetiva categoria/carreira.

09 de novembro de 2015. — O Presidente, Carlos Manuel Leitão 
Maia.

209097592 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Declaração de retificação n.º 1022/2015

Declaração de retificação à publicação das alterações ao plano
de estudos do ciclo de estudos

conducente ao grau de Licenciado em Arte e Design
Por despacho do presidente deste Instituto, Prof. Doutor Rui Jorge 

da Silva Antunes, e por ter saído com inexatidão o texto do Despa-
cho/SP/132/2012 de 11 de outubro de 2012 (publicado no Despacho 
n.º 14494/2012, em Diário da República, 2.ª série, n.º 216, de 08 de novem-
bro de 2012, retificado pela Declaração de retificação n.º 1533/2012, de 09 
de novembro, Diário da República, 2.ª série, n.º 227, de 23 de novembro 
de 2012), relativo às alterações ao plano de estudos do curso de Arte e De-
sign da Escola Superior de Educação de Coimbra, retifica -se que onde se lê: 

 «QUADRO N.º 3

2.º Ano/3.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Desenho 3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AV Semestral  . . . 84 T -13;TP -13;
PL -27

6 Obrigatória

Artes Plásticas 3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AV Semestral  . . . 168 T -13;TP -13;
PL -27

6 Obrigatória

Design 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AV Semestral  . . . 168 T -13;TP -13;
PL -27

6 Obrigatória

Oficina de Fotografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AV Semestral  . . . 168 TP -27 3 Obrigatória
Materiais e Técnicas de Produção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AV Semestral  . . . 84 TP -27 3 Obrigatória
FGT  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FGT Semestral  . . . 168 6 Optativa a)

(a) Os estudantes devem completar 15 ECTS correspondestes a Unidades Curriculares de Formação Geral e Transversal definidas pelo Conselho Científico e que constam do quadro 
n.º 7.»

 deve ler -se:

QUADRO N.º 3

2.º Ano/3.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Desenho 3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AV Semestral  . . . 168 T -13;TP -13;
PL -27 6 Obrigatória

Artes Plásticas 3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AV Semestral  . . . 168 T -13;TP -13;
PL -27 6 Obrigatória

Design 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AV Semestral  . . . 168 T -13;TP -13;
PL -27 6 Obrigatória

Oficina de Fotografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AV Semestral  . . . 84 TP -27 3 Obrigatória
Materiais e Técnicas de Produção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AV Semestral  . . . 84 TP -27 3 Obrigatória
FGT  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FGT Semestral  . . . 168 6 Optativa a)

(a) Os estudantes devem completar 15 ECTS correspondestes a Unidades Curriculares de Formação Geral e Transversal definidas pelo Conselho Científico e que constam do quadro 
n.º 7.»

 06.11.2015. — O Presidente do IPC, Rui Jorge da Silva Antunes.

209095712 

 Despacho n.º 13170/2015

Publicação da alteração ao plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente ao grau de Licenciado em Dietética e Nutrição

De acordo com o disposto nos artigos 75.º e seguintes do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e o Decreto -Lei n.º 115/2013, de 07 de 
agosto, bem como no estrito cumprimento do disposto na deliberação 
n.º 2392/2013 relativa à alteração dos elementos caracterizadores de um 
ciclo de estudos, de 12 de novembro, publicada no DR n.º 250 de 26 de 

dezembro, foram aprovadas por meu Despacho SP/78/2015, de 02 de 
junho de 2015, as alterações ao plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente ao grau de licenciado em Dietética e Nutrição, publicado 
através do Despacho n.º 17283/2009, de 21 de julho de 2009 (DR n.º 143, 
2.ª série, de 27 de julho de 2009).

A referida alteração ao ciclo de estudos foi objeto de registo na Direção-
-Geral do Ensino Superior com o número R/A  -Ef 394/2011/AL01 de 
20 de agosto de 2015.

Proceda -se à publicação do presente despacho, que produz efeitos a 
partir do ano letivo de 2015 /2016.

06.11.2015. — O Presidente do IPC, Rui Jorge da Silva Antunes.
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ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos da Licenciatura 
em Dietética e Nutrição

1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Coimbra
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Tecnologia da Saúde
3 — Curso: Dietética e Nutrição
4 — Grau: Licenciatura/1.º Ciclo
5 — Áreas científicas predominantes do curso: Ciências da Nu-

trição
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 240
7 — Duração normal do curso: 8 semestres
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: não aplicável

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Nutrição  . . . . . . . . . . . . . CN 167 0
Ciências Biológicas  . . . . . . . . . . . . . . CB 35 0
Ciências Sociais e Humanas  . . . . . . . CSH 14 0
Ciências Médicas . . . . . . . . . . . . . . . . CM 13 0
Ciências Exatas  . . . . . . . . . . . . . . . . . CE 8 0
Farmácia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FA 3 0

Total. . . . . . . . . . . 240 0

 10 — Plano de estudos: 

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 
obtenção do grau ou diploma: 

 Instituto Politécnico de Coimbra

Escola Superior de Tecnologia da Saúde

Curso: Dietética e Nutrição

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Anatomofisiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral . . . . . . 80 TP:30 P:15 3
Psicologia I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral . . . . . . 80 T:30 3
Biologia Celular e Molecular. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral . . . . . . 106 T:45 4
Epidemiologia Nutricional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . . . . 133 T:15 TP:30 5
Química Alimentar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral . . . . . . 133 T:45 P:15 5
Integração Profissional em Dietética . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . . . . 133 T:30 5
Sociologia da Alimentação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral . . . . . . 133 T:30 TP:30 5

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Anatomofisiologia II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 80 TP:30 P:15 3
Psicologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . . . . 80 T:30 3
Bioquímica Geral I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 133 T:45 P:15 5
Bioestatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . . . 133 T:30 TP:30 5
Patologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . . . . 133 T:60 5
Nutrição Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 160 T:30 TP:30 6
Bioética e Deontologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . . . . 80 T:30 3

 2.º ano/3.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Bioquímica Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 106 T:45 P:15 4
Bromatologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 106 T:30 P:30 4
Composição Nutricional dos Alimentos  . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 133 T:30 TP:15 5
Nutrição e Dietética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 133 T:30 P:30 5
Patologia Aplicada em Dietética I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . . . . 106 T:60 4
Restauração Pública e Coletiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 106 T:15 P:45 4
Nutrição e Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 106 T:45 4
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 2.º ano/4.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Dietética Clínica I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 133 T:30 P:30 5
Gastronomia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 133 T:15 P:45 5
Farmacoterapia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FA Semestral  . . . . . . 80 T:30 3
Imunologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 106 T:30 TP:15 4
Microbiologia Alimentar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 106 T:45 P:15 4
Patologia Aplicada em Dietética II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM Semestral  . . . . . . 106 T:60 4
Higiene e Segurança Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 133 T:30 TP:30 5

 3.º ano/5.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Comunicação em Nutrição. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 80 TP:30 P:30 3
Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . . . 80 T:15 TP:30 3
Controlo e Certificação da Qualidade Alimentar. . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 133 TP:30 P:30 5
Dietética Clínica II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 133 TP:30 P:30 5
Iniciação em Dietética Clínica Hospitalar . . . . . . . . . . . . . CN Semestral . . . . . . 160 TP:30 P:30 6
Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 80 TP:30 P:30 3
Nutrição e Saúde Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 133 TP:30 5

 3.º ano/6.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Tecnologia Alimentar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 106 TP:30 P:30 4
Dietética Clínica III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 133 TP:30 P:30 5
Estágio em Nutrição e Dietética I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 160 E:60 6
Planeamento e Gestão em Alimentação e Dietética. . . . . . CN Semestral  . . . . . . 106 T:30 4
Nutrição Enteral e Parenteral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 106 TP:30 P:30 4
Toxicologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 80 TP:30 P:30 3
Política Nutricional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Semestral  . . . . . . 106 TP:30 P:30 4

 4.º ano/7.º e 8.º semestres

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Estágio em Nutrição e Dietética II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN Anual  . . . . . . . . . 1431 E: 900 OT: 90 54
Investigação Aplicada em Nutrição e Dietética . . . . . . . . . CN Anual  . . . . . . . . . 160 OT: 30 6

 209095656 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 13171/2015

Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 
30.10.2015, foram autorizados os contratos de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração de Lisboa, em regime de tempo parcial a 

50 %, auferindo o vencimento com o valor de duzentos e dezoito euros 
e vinte e quatro cêntimos, pelo período de 01.11.2015 a 31.07.2016, 
dos seguintes Monitores:

Vasco Rafael Canteiro Nunes
Catarina de Matos Barradas

3.11.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209096969 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 13172/2015
Por despacho de 03 de novembro de 2014, do Presidente deste Insti-

tuto foi a Patrícia Tourais Ferreira, autorizada a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo como As-
sistente Convidado em regime de tempo parcial 30 % e acumulação, 
para exercer funções na Escola Superior Agrária de Santarém, deste 
Instituto, com início a 1 de novembro de 2014, e até 31 de julho de 
2015 com a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 
100 (sem exclusividade), da carreira de pessoal docente do Ensino 
Superior Politécnico.

09/07/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
209098459 

 Despacho (extrato) n.º 13173/2015
Por despacho de 08 de outubro de 2015, do Presidente deste Instituto 

foi a Luís Gonzaga Ferreira Joaquim, autorizado a renovação do contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo (Regime Tran-
sitório Excecional), como Equiparado a Professor Adjunto, em regime 
de tempo integral e exclusividade, para exercer funções na ESDRM 
deste Instituto, pelo período de 2 anos, com efeitos reportados a 01 de 
outubro de 2015, e até 30 de setembro de 2017, com a remuneração 
correspondente ao escalão 1, índice 185 (sem exclusividade), do estatuto 
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico.

09/11/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
209098401 

 Despacho (extrato) n.º 13174/2015
Por despacho de 30 de outubro de 2015, do Senhor Presidente deste 

Instituto foi a Lucília Fernando Amaro Guilherme Gaspar autorizada a 
celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo reso-
lutivo certo, como Professora Adjunta Convidada em regime de tempo 
parcial 30 % e acumulação, pelo período de 2 meses, com efeitos re-
portados a 01 outubro de 2015, para exercer funções na ESSS, deste 
Instituto, com a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, 
índice 185 (sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal 
docente do ensino superior politécnico.

09/11/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
209097892 

 Despacho (extrato) n.º 13175/2015
Por despacho de 30 de outubro de 2015, do Senhor Presidente deste 

Instituto foi a Maria Lopes André Jorge Bernardes, autorizada a cele-
bração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, como Professora Adjunta Convidada em regime de tempo parcial 
20 % e acumulação, pelo período de 3 meses, com efeitos reportados a 
01 de novembro de 2015, para exercer funções na ESSS, deste Instituto, 
com a remuneração correspondente a 20 % do escalão 1, índice 185 
(sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

9/11/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
209097973 

 Despacho (extrato) n.º 13176/2015
Por despacho de 30 de outubro de 2015, do Senhor Presidente deste 

Instituto foi a Paulo Jorge de Oliveira Dias Costa, autorizado a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
como Professor Adjunto Convidado em regime de tempo parcial 20 % 
e acumulação, pelo período de 11 meses, com efeitos reportados a 01 
de setembro de 2015, para exercer funções na ESSS, deste Instituto, 
com a remuneração correspondente a 20 % do escalão 1, índice 185 
(sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

9/11/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
209097949 

 Despacho (extrato) n.º 13177/2015
Por despacho de 30 de outubro de 2015, do Senhor Presidente deste 

Instituto foi a Maria Filomena Cardoso dos Santos Roque, autorizada 
a celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo reso-
lutivo certo, como Professora Adjunta Convidada em regime de tempo 
parcial 30 %,e acumulação, para exercer funções na ESSS, deste Insti-
tuto, pelo período de 3 meses, com efeitos reportados a 01 de novembro 

de 2015, com a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 
185 (sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente 
do ensino superior politécnico.

09/11/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
209097802 

 Despacho (extrato) n.º 13178/2015
Por despacho de 09 de Outubro de 2015, do Presidente deste Instituto 

foi a Patrícia Tourais Ferreira, autorizada a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo como Assistente 
Convidada em regime de tempo parcial 30 % e acumulação, para exercer 
funções na Escola Superior Agrária de Santarém, deste Instituto, com 
início a 01 de outubro de 2015, e até 31 de julho de 2016, com a remu-
neração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 100 (sem exclusivi-
dade), da carreira de pessoal docente do Ensino Superior Politécnico.

09/11/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
209098523 

 Despacho (extrato) n.º 13179/2015
Por despacho de 16 de outubro de 2015, do Presidente deste Instituto 

foi a Sónia Maria Aniceto Morgado, autorizada a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como Profes-
sora Adjunta Convidada em regime de tempo integral e acumulação, 
para exercer funções na Escola Superior de Desporto de Rio Maior, 
deste Instituto, com efeitos reportados a 01 de outubro de 2015, e até 
31 de julho de 2016, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 185 (sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal 
docente do ensino superior politécnico.

09/11/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
209098361 

 Despacho (extrato) n.º 13180/2015
Por despacho de 09 de outubro de 2015, do Presidente deste Instituto 

foi a Rui Miguel Frazão Jorge, autorizada a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo como Assistente 
Convidado em regime de tempo parcial 50 % e acumulação, para exercer 
funções na Escola Superior Agrária de Santarém, deste Instituto, com iní-
cio a 1 de outubro de 2015, e até 31 de julho de 2016, com a remuneração 
correspondente a 50 % do escalão 1, índice 100 (sem exclusividade), da 
carreira de pessoal docente do Ensino Superior Politécnico.

09/11/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
209098507 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 13181/2015
Por despacho de 16 de outubro de 2015 do Vice -Presidente do Instituto 

Politécnico de Tomar
Luís Miguel Geadas Grades — contrato de trabalho em funções públi-

cas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em regime de 
tempo parcial 30 % da Escola Superior de Gestão de Tomar do Instituto 
Politécnico de Tomar, com início a 19 de outubro de 2015 e término a 22 
de fevereiro de 2016, auferindo a remuneração correspondente a 30 % 
do escalão 1, índice 100, constante do estatuto remuneratório do pessoal 
docente do Ensino Superior Politécnico para esta categoria.

Célia Maria Felizardo Meira — contrato de trabalho em funções públi-
cas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em regime de 
tempo parcial 30 % da Escola Superior de Gestão de Tomar do Instituto 
Politécnico de Tomar, com início a 19 de outubro de 2015 e término a 22 
de fevereiro de 2016, auferindo a remuneração correspondente a 30 % 
do escalão 1, índice 100, constante do estatuto remuneratório do pessoal 
docente do Ensino Superior Politécnico para esta categoria.

Cláudia Sofia Carrilho Morgado — contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em regime 
de acumulação e a tempo parcial 40 % da Escola Superior de Gestão de To-
mar do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 19 de outubro de 2015 
e término a 22 de fevereiro de 2016, auferindo a remuneração correspon-
dente a 40 % do escalão 1, índice 100, constante do estatuto remunerató-
rio do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico para esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tribunal 
de Contas).

16 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

209098742 
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 Despacho (extrato) n.º 13182/2015
Por despacho de 30 de outubro de 2015 do Vice -Presidente do Instituto 

Politécnico de Tomar

Horácio Hugo Ferreira Faria de Azevedo e Silva — contrato de tra-
balho em funções públicas a termo resolutivo certo como Assistente 
Convidado, em regime de tempo parcial 59 % da Escola Superior de 
Tecnologia de Abrantes do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 
02 de novembro de 2015 e término a 31 de agosto de 2016, auferindo 
a remuneração correspondente a 59 % do escalão 1, índice 100, cons-
tante do estatuto remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior 
Politécnico para esta categoria.

(Contratação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de 
Contas).

30 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

209098701 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO 
POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 13183/2015
Por despacho de 23 de outubro de 2015, do Presidente do Instituto 

Politécnico de Santarém, nos termos do artigo 92.º e seguintes da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, em conjugação com o n.º 3 do artigo 38.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, foi autorizada a colocação em situação 
de mobilidade, na modalidade de mobilidade intercarreiras da assistente 
técnica Margarida Isabel Jesus Antunes Moreira Mendonça, para exercer 
funções na categoria de técnica superior, ficando posicionada na 1.ª posi-
ção remuneratória, nível remuneratório 11, da carreira de técnica superior, 
da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1533 -C/2008, 
de 31 de dezembro, com efeitos reportados a 1 de novembro de 2015.

6/11/2015. — O Administrador dos Serviços de Ação Social, António 
José Duarte da Fonseca.

209094627 

PARTE G

 APFF — ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DA FIGUEIRA DA FOZ, S. A.

Regulamento n.º 794/2015
O Conselho de Administração da APFF — Administração do Porto 

da Figueira da Foz, S. A., no uso das competências que lhe são confe-
ridas pelo artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 210/2008, de 3 de novembro, 
pela alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º dos Estatutos que lhe são anexos, e 
pelo artigo 0101 -3.º do Regulamento de Exploração da Administração 
do Porto da Figueira da Foz, S. A., na sua reunião de 29 de outubro de 
2015, deliberou aprovar o Regulamento do Porto de Pesca Costeira da 
Figueira da Foz, em anexo.

Foram ouvidas as autoridades marítima e aduaneira, a Docapesca, S. A., 
e as associações representativas da atividade da pesca costeira e artesanal 
no Porto da Figueira da Foz, em obediência ao disposto no artigo 100.º 
do Código do Procedimento Administrativo (CPA) sobre o projeto do 
presente Regulamento.

9 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Pedro Tarujo de Almeida Braga da Cruz.

Regulamento do Porto de Pesca Costeira 
da Figueira da Foz

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 4.º do Decreto -Lei n.º 210/2008, de 3 de novembro, e na alínea c) 
do artigo 11.º do Estatutos que lhe são anexos, bem como do estatuído 
no artigo 0101 -3.º do Regulamento de Exploração da Administração do 
Porto da Figueira da Foz, S. A., estabelecendo as regras e procedimentos 
a observar na utilização e exploração económica do Porto de Pesca 
Costeira da Figueira da Foz, adiante designado por PPCFF, situado na 
Figueira da Foz.

Artigo 2.º
Âmbito de Aplicação

1 — O presente regulamento aplica -se em toda a área terrestre e mo-
lhada do PPCFF, definida na planta em anexo, bem como às atividades 
nela exercidas, com exceção da primeira venda de pescado, regulada 
por diploma próprio.

2 — O PPCFF compreende as seguintes zonas e infraestruturas, de-
vidamente identificadas na planta referida no número anterior:

a) Cais de descarga;
b) Cais de abastecimentos — gelo e combustíveis;
c) Cais de aprestos;
d) Pontes -cais de estacionamento;
e) Pontão para a Pequena Pesca;

f) Estendal de redes;
g) Armazenagem de aprestos a descoberto;
h) Edifícios;
i) Área de estacionamento de navios comerciais;
j) Área industrial e de serviços.

Artigo 3.º
Atividades Autorizadas

1 — Na área do Porto de Pesca Costeira da Figueira da Foz podem 
ser exercidas as atividades específicas do setor e as relacionadas com 
o apoio às frotas das pescas, costeira e local, à comercialização, prepa-
ração, conservação, transformação e expedição do produto da pesca.

2 — Mediante deliberação do Conselho de Administração da APFF, S. A., 
poderão ainda ser autorizadas atividades industriais, comerciais e servi-
ços complementares da atividade principal do porto, bem como de apoio 
social aos utentes do PPCFF, ou outras desde que não colidam com as 
atividades referidas no número anterior.

Artigo 4.º
Proibições

Na zona do PPCFF é proibido:
a) Estacionar, fundear ou amarrar embarcações em locais que não 

lhes estão especificamente designados;
b) Passar cabos de amarração fora dos cabeços destinados a esse fim;
c) Usar correntes nas amarrações ou utilizar cabos de arame sem que 

estejam protegidos de forma a não danificar os cais nem os cabeços de 
amarração;

d) Navegar a velocidade superior a 3 nós;
e) O exercício da pesca profissional e lúdica;
f) A prática de qualquer desporto ou a realização de eventos ou espe-

táculos, sem autorização da APFF, S. A.;
g) Efetuar experiências dos meios propulsores das embarcações;
h) Compensar agulhas magnéticas;
i) A venda ambulante;
j) O ensino de condução de veículos motorizados;
k) Toda e qualquer atividade publicitária, exceto se autorizada pela 

APFF, S. A.;
l) A armazenagem e manuseamento de isco a descoberto;
m) Proceder à seleção e escolha de bivalves;
n) A comercialização de gelo, exceto nos casos previstos no artigo 19.º 

infra;
o) Proceder à limpeza de redes de pesca fora dos locais estabelecidos 

para o efeito;
p) Fazer estendal de redes fora das áreas reservadas para o efeito;
q) Depositar redes ou aprestos de pesca nos cais, nas pontes -cais, 

nos pontões flutuantes, ou em qualquer outra área não estabelecida 
para o efeito;
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r) Colocar ou depositar na área do PPCFF quaisquer objetos, materiais, 
apetrechos ou equipamentos, sem prévia autorização da APFF, S. A., ou 
fora dos locais indicados para o efeito;

s) Manusear substâncias perigosas sem o respeito pelas normas de 
segurança aplicáveis;

t) Lançar para a água, cais e terraplenos, entulhos, vasilhame, peixe, 
artes e aprestos de pesca, destroços, demais lixos ou detritos, águas 
residuais ou quaisquer outros produtos nocivos ou poluentes;

u) Despejar óleos, depositar detritos, lixos, ou outros produtos nocivos 
fora dos locais apropriados para esse efeito;

v) Fazer fogueiras ou qualquer outra ação que possa causar incêndio 
ou explosão;

w) Lavar veículos, embalagens e caixas de peixe, exceto dentro dos 
edificados e nas rampas sitas em frente aos armazéns de comerciantes;

x) Armazenar caixas de peixe ou quaisquer outros materiais ou objetos, 
no exterior dos armazéns;

y) Toda e qualquer atividade não autorizada pela APFF, S. A.

Artigo 5.º

Horários de Funcionamento

1 — O PPCFF funciona vinte e quatro horas por dia, todos os dias 
do ano.

2 — Os horários de funcionamento da lota e das descargas do pescado 
são fixados pela DOCAPESCA, S. A.

3 — Os horários dos restantes serviços e atividades são fixados pelas 
entidades por eles responsáveis.

Artigo 6.º

Acessos de Pessoas e Viaturas

1 — O acesso terrestre de pessoas e viaturas ao PPCFF é condi-
cionado, efetuando -se, em exclusivo, através da portaria vigiada, 
na qual pode ser exigida, à entrada ou à saída, a identificação de 
pessoas e bens.

2 — O referido acesso está sujeito ao pagamento de taxas de por-
tagem, nos termos do tarifário específico fixado para esse efeito pela 
APFF, S. A.

3 — Têm livre acesso ao PPCFF todos os colaboradores da APFF, S. A., 
e todas as autoridades e entidades a quem a lei confira esse direito ou 
cujo âmbito de intervenção contemple o exercício de funções oficiais 
em portos de pesca, bem como as que previamente tenham obtido a 
autorização da APFF, S. A., para o efeito, assim como as viaturas em 
que os seus agentes se façam transportar.

4 — Gozam também de livre acesso, os funcionários da 
DOCAPESCA, S. A., os tripulantes das embarcações de pesca, os co-
merciantes de pescado e seus funcionários, os funcionários das em-
presas abastecedoras de combustíveis, víveres e gelo, os funcionários 
das empresas ocupantes dos armazéns de comerciantes e aprestos, os 
funcionários de empresas cujas atividades se encontrem licenciadas 
neste sector portuário e ainda as tripulações de embarcações cujo local 
de estacionamento se encontre aí autorizado, bem como as viaturas em 
que todos eles se transportem.

5 — A autoridade portuária poderá emitir cartões de identificação para 
os titulares do livre acesso previsto no número anterior, ou para aqueles 
a quem tenha sido concedida a mesma faculdade, não se aplicando essa 
medida aos funcionários e agentes das autoridades que para tal efeito se 
encontrem devidamente identificados.

6 — É permitido o acesso por via marítima aos agentes das diversas 
autoridades com jurisdição no local e demais entidades oficiais, desde 
que no exercício das suas funções, bem como aos tripulantes das embar-
cações que se encontrem autorizadas a utilizar as instalações do PPCFF, 
quando a bordo das mesmas.

7 — Os acessos por via marítima só poderão efetuar -se por desem-
barque nas obras acostáveis ou, fora destas, em locais previamente 
definidos para o efeito

Artigo 7.º

Circulação de veículos

1 — Compete à APFF, S. A., estabelecer o ordenamento e a disciplina 
do trânsito nos arruamentos e terraplenos, solicitando, sempre que ne-
cessário, a colaboração das autoridades policiais.

2 — São aplicáveis as disposições da secção 0803 do Regulamento 
de Exploração da Administração do Porto da Figueira da Foz, S. A., e, 
no omisso, o disposto no Código da Estrada.

Artigo 8.º
Cais de descarga

1 — O cais de descarga destina -se à descarga do pescado e a sua 
utilização é disciplinada pela DOCAPESCA, S. A., à qual compete a 
gestão das atracações e a amarração e desamarração das embarcações.

2 — As embarcações devem libertar o cais imediatamente após o 
termo das operações de descarga, de forma a não prejudicar a respetiva 
utilização por outras embarcações.

3 — Mediante prévia autorização da DOCAPESCA, S. A., o cais de 
descarga poderá ser utilizado para abastecimento de água potável, energia 
elétrica, víveres, embarque, desembarque e reparação de artes de pesca 
e de aprestos e realização de pequenas reparações nas embarcações.

4 — A permanência das embarcações acostadas ao abrigo do número 
anterior não poderá prejudicar a utilização do cais para a descarga de 
pescado.

Artigo 9.º
Cais de Abastecimentos — Gelo e Combustíveis

1 — Este cais destina -se ao abastecimento de combustíveis e gelo às 
embarcações, e a sua utilização é disciplinada pela DOCAPESCA, S. A., 
à qual compete a gestão das atracações e a amarração e desamarração 
das embarcações.

2 — Os combustíveis e os lubrificantes a granel serão fornecidos 
exclusivamente neste cais, nos postos licenciados para o efeito e dentro 
dos horários estabelecidos pelos respetivos operadores. O abastecimento 
de lubrificantes em tambores poderá ser efetuado em qualquer um dos 
cais referidos nos artigos 8.º, 10.º e 11.º, desde que não prejudique a 
sua normal utilização.

3 — Uma vez terminadas as operações de abastecimento, as embar-
cações deverão abandonar imediatamente o referido cais, exceto em 
situações de congestionamento do PPCFF, caso em que poderão aí per-
manecer, desde que previamente autorizadas pela DOCAPESCA, S. A.

4 — Mediante deliberação do Conselho de Administração da APFF, S. A., 
e com parecer favorável da Docapesca, S. A., poderão ainda ser autori-
zadas neste cais operações pontuais de carga e descarga de mercadorias.

Artigo 10.º
Cais de Aprestos

1 — O cais de aprestos destina -se ao embarque e desembarque de 
redes e demais aprestos de pesca, sendo a sua utilização disciplinada 
pela DOCAPESCA, S. A., à qual compete a gestão das atracações e a 
amarração e desamarração das embarcações.

2 — Mediante prévia autorização da DOCAPESCA, S. A., o cais 
poderá ser utilizado para a acostagem de embarcações em reparação, 
ou para o embarque e desembarque de máquinas e motores.

3 — Uma vez terminadas as operações referidas nos números anterio-
res, as embarcações deverão abandonar imediatamente o cais, exceto em 
situações de congestionamento do PPCFF, caso em que poderão aí per-
manecer, desde que previamente autorizadas pela DOCAPESCA, S. A.

4 — Neste cais é proibido o depósito de artes de pesca e outros aprestos.

Artigo 11.º
Pontes -Cais de Estacionamento

1 — O PPCFF dispõe de três pontes -cais destinadas, exclusivamente, 
ao estacionamento de embarcações descarregadas.

2 — As embarcações de pesca artesanal e local, com comprimento 
igual ou inferior a 6 metros e boca igual ou inferior a 2,60 metros, 
deverão ser estacionadas no Pontão da Pequena Pesca, nas condições 
estipuladas no artigo 12.º

3 — Nas pontes -cais de estacionamento, rede viária envolvente e 
enrocamentos é proibido o depósito de redes, covos e outros aprestos, 
bem como manter cabos de amarração sobre o solo ou atravessados 
aquando da amarração das embarcações.

4 — É expressamente proibido colocar estacas, moirões, ou quaisquer 
outras estruturas auxiliares de amarração às pontes -cais de estacionamento.

Artigo 12.º
Pontão da Pequena Pesca

1 — O Pontão da Pequena Pesca compreende um pontão flutuante e 
respetivos fingers para 80 lugares de amarração.

2 — O Pontão da Pequena Pesca destina -se, exclusivamente, ao esta-
cionamento de embarcações de pesca artesanal e local, com comprimento 
máximo de 6 metros e boca máxima de 2,60 metros.
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Artigo 13.º
Estendal de Redes

1 — A zona do estendal de redes é o único local onde poderá efetuar -se 
a limpeza, secagem e reparação de redes, sendo os respetivos utilizadores 
responsáveis pelos bens aí depositados.

2 — Logo que limpas, secas e reparadas, as redes de pesca devem 
ser removidas e armazenadas em local apropriado.

Artigo 14.º
Depósito de Aprestos a Descoberto

1 — No PPCFF só é permitido o depósito de aprestos a descoberto 
nos locais definidos pela APFF, S. A., e assinalados na planta anexa ao 
presente Regulamento.

2 — O depósito de aprestos nos locais referidos no número anterior é 
da exclusiva responsabilidade dos respetivos proprietários/utilizadores.

Artigo 15.º
Edifícios

1 — O edifício da lota e os armazéns de comerciantes estão con-
cessionados à DOCAPESCA, S. A., que regula a respetiva utilização 
nos termos e condições estabelecidos no contrato celebrado com a 
APFF, S. A., e de acordo com Regulamento específico, denominado 
Regulamento de Exploração de Lotas.

2 — Os armazéns de comerciantes destinam -se à armazenagem, pro-
cessamento de pescado, venda por grosso e venda a retalho.

3 — Os armazéns de aprestos destinam -se a guardar aprestos das 
embarcações de pesca.

4 — A APFF, S. A., poderá construir novos armazéns ou autorizar a 
sua construção, mormente quando os armazéns existentes sejam insu-
ficientes ou não reúnam condições para os fins pretendidos.

5 — Não é permitida a execução de obras ou alterações nos edifícios 
sem prévia autorização escrita da APFF, S. A.

Artigo 16.º
Área Industrial e de Serviços

Os terraplenos situados a Sul da área concessionada à Docapesca, S. A., 
Lota destinam -se à implantação de instalações industriais e/ou comerciais 
relacionadas com o setor das pescas e de serviços de apoio ao PPCFF.

Artigo 17.º
Área de Estacionamento de Navios de Comércio

Os 4 duques d’alba situados a nascente da Lota destinam -se ao es-
tacionamento de navios de comércio, podendo também ser realizadas 
operações de carga e descarga de mercadorias, desde que previamente 
autorizadas pelas APFF, S. A.

Artigo 18.º
Usos Privativos e Obras

1 — O uso privativo de áreas dominiais e de edificados sitos no 
PPCFF está sujeito a prévia autorização da APFF, S. A., mediante atri-
buição do título adequado, de acordo com o disposto no «Regulamento 
da Administração do Porto da Figueira da Foz, S. A., para a Atribuição 
de Usos Privativos de Terrenos e de Edificados Dominiais» e demais 
legislação aplicável.

2 — A realização de qualquer obra, incluindo construções, demoli-
ções, escavações, aterros e terraplenagens, está subordinada a prévia 
autorização da APFF, S. A., nos termos da lei e regulamentos aplicáveis.

Artigo 19.º
Fornecimento de Água, Energia Elétrica, Combustíveis e Gelo
1 — No PPCFF a distribuição de água potável é feita pela AdF — Águas 

da Figueira, S. A., e a distribuição de energia elétrica em baixa tensão 
é efetuada, exclusivamente, pela APFF, S. A., mediante cobrança das 
taxas previstas nos Regulamentos aplicáveis em vigor.

2 — Mediante prévia autorização da APFF, S. A., o fornecimento de 
energia elétrica em média e alta tensão poderá ser efetuado diretamente 
pelos operadores devidamente licenciados para esse efeito.

3 — O fornecimento de água salgada para tratamento do peixe no 
edifício da Lota e nos armazéns de comerciantes com ligação à respetiva 
rede de distribuição, é efetuado pela DOCAPESCA, S. A.

4 — O fornecimento de combustíveis às embarcações é efetuado 
no cais de abastecimentos nos termos previstos no artigo 9.º supra.

5 — O fabrico, comercialização e fornecimento de gelo é efetuado, 
em regime de exclusividade, pela DOCAPESCA, S. A., nos termos do 
contrato de concessão em vigor.

6 — A APFF, S. A., poderá autorizar, após parecer não vinculativo 
da DOCAPESCA, S. A., o fabrico de gelo para consumo próprio, em 
outras instalações sitas no PPCFF, nas condições que forem estabelecidas 
na respetiva licença.

7 — Não é permitida a introdução de gelo no PPCFF, nomeadamente, 
pelos armadores, comerciantes ou industriais, salvo em situações de 
rotura de abastecimento devidamente comprovadas e após autorização 
concedida caso a caso, pela APFF, S. A.

8 — O fornecimento de gelo às embarcações de pesca será efetuado 
unicamente no cais de abastecimentos.

Artigo 20.º
Pescado Entrado Por Via Terrestre

1 — No PPCFF é permitida a entrada de peixe por via terrestre, desde 
que acompanhado das respetivas guias de transporte.

2 — Mediante deliberação do Conselho de Administração da 
APFF, S. A., poderá ser determinada a aplicação de uma taxa sobre o 
quilo ou caixa de pescado entrado no PPCFF por via terrestre, a pagar 
pelo proprietário ou transportador do pescado.

3 — Para efeitos de aplicação do disposto nos números anteriores, a 
APFF, S. A., procederá à verificação das guias de transporte, aquando 
da entrada no PPCFF.

Artigo 21.º
Responsabilidade

1 — As pessoas singulares ou coletivas que utilizem edificações, 
instalações, terrenos, infraestruturas ou equipamentos sitos no PPCFF, 
são responsáveis perante a APFF, S. A., e terceiros, nos termos gerais 
de direito, pelos danos que causem nesses bens.

2 — As pessoas singulares ou coletivas que frequentem ou utili-
zem espaços ou instalações do PPCFF devem respeitar as instruções 
dos trabalhadores, colaboradores ou representantes da APFF, S. A., 
ali em serviço e não podem interferir ou obstaculizar a sua atividade.

3 — A APFF, S. A., não é responsável por perdas, danos, ou acidentes 
que afetem as pessoas e bens que se encontrem no PPCFF, salvo se 
os mesmos lhe forem imputáveis nos termos da legislação em vigor.

4 — A APFF, S. A., não é responsável por quaisquer danos, designa-
damente provenientes de furtos, roubos ou atos de vandalismo ocorridos 
nas instalações sitas no PPCFF ou nas embarcações ali atracadas ou 
estacionadas.

Artigo 22.º
Resíduos

1 — Os procedimentos de recolha, transporte e encaminhamento de 
resíduos, encontram -se fixados no «Regulamento de Gestão de Resí-
duos do Porto da Figueira da Foz», o qual é aplicável ao PPCFF, com 
as necessárias adaptações.

2 — Os responsáveis pela deposição de resíduos em local ou contentor 
que não lhes estejam destinados, ficam obrigados a proceder à respetiva 
remoção, no prazo que para o efeito lhes for fixado pela APFF, S. A.

3 — Decorrido o prazo referido no número anterior sem que os re-
síduos sejam removidos, a APFF, S. A., promoverá a respetiva remo-
ção e encaminhamento para destino final adequado, a expensas dos 
responsáveis.

Artigo 23.º
Segurança

Os utentes do PPCFF ficam obrigados a respeitar as disposições 
aplicáveis da legislação e normas regulamentares em vigor em matéria 
de segurança das pessoas, instalações, embarcações, operações e cargas.

Artigo 24.º
Taxas

No PPCFF são aplicáveis as taxas constantes dos tarifários em vigor.

Artigo 25.º
Remoção de Embarcações

1 — A APFF, S. A., poderá ordenar ou promover a remoção de qual-
quer embarcação estacionada no PPCFF, quando se verifique:

a) A atracação ou estacionamento sem autorização;
b) A atracação ou estacionamento prejudicial ao normal funciona-

mento do porto;
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c) A necessidade de garantir a manutenção, conservação ou opera-
cionalidade do porto;

d) A violação de qualquer norma ou regulamento portuário.

2 — Os encargos com a remoção de embarcações efetuada nos termos 
do número anterior são da responsabilidade dos respetivos proprietários 
ou responsáveis.

3 — Salvo em situações de emergência ou caso de força maior, a 
APFF, S. A., notificará previamente os proprietários ou responsáveis 
das embarcações para procederem à sua remoção, fixando -lhes prazo 
para o efeito e sob a cominação da mesma ser efetuada pela Adminis-
tração Portuária, aplicando -se no omisso as disposições constantes da 
secção 0303 do Regulamento de Exploração da Administração do Porto 
da Figueira da Foz, S. A.

Artigo 26.º
Regime Sancionatório

A violação do disposto no presente Regulamento constitui ilícito con-
traordenacional, sendo -lhe aplicável o regime estabelecido no Decreto-
-Lei n.º 49/2002, de 2 de março.

Artigo 27.º
Aprovação e Divulgação

1 — O presente Regulamento foi aprovado pelo Conselho de Ad-
ministração da APFF, S. A., em sua reunião de 29 de outubro de 2015, 
após audição da autoridade marítima e aduaneira, DOCAPESCA, S. A., 
e associações representativas da atividade da pesca costeira e artesanal 
no Porto da Figueira da Foz.

2 — A APFF, S. A., procederá à publicitação do Regulamento no 
portal do Porto da Figueira da Foz na Internet (www.portodafiguei-
radafoz.pt), sem prejuízo da adoção de outros meios de divulgação.

Artigo 28.º
Omissões

1 — Em tudo o que não se encontrar previsto no presente Regula-
mento, aplicar -se -ão os demais regulamentos e normas em vigor no Porto 
da Figueira da Foz, bem como as disposições da legislação aplicável.

2 — Os casos omissos serão objeto de deliberação por parte do Con-
selho de Administração da APFF, S. A.

Artigo 29.º
Alterações e Atualização

O presente Regulamento poderá ser atualizado ou alterado, de modo 
transitório ou permanente, nos casos em que o Conselho de Administração 
da APFF, S. A., o considere oportuno, após audiência, sempre que possí-
vel, das entidades referidas no n.º 1 do artigo 27.º supra, sendo efetuada 
a respetiva divulgação nos moldes previstos no n.º 2 do mesmo artigo.

Artigo 30.º
Entrada em Vigor

O Regulamento do Porto de Pesca Costeira da Figueira da Foz entra 
em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

209098337 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 13184/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 3 de novembro de 2015, nos termos 
e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, foi autorizada à Técnica de Diagnóstico e Terapêutica, 
Maria de Fátima Horta Soares, do mapa de pessoal do mesmo Centro 
Hospitalar, a acumulação de funções na Escola Superior de Tecnologia 
da Saúde de Lisboa.

9 de novembro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209096685 

 Despacho (extrato) n.º 13185/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 3 de novembro de 2015, nos termos 
e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, foi autorizada à Assistente Graduada Sénior de Pediatria, 
Miroslava Gonçalves Gonçalves, do mapa de pessoal do mesmo Centro 
Hospitalar, a acumulação de funções na Clínica Gerações.

9 de novembro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209096677 

 Despacho (extrato) n.º 13186/2015
Por Deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, E. P. E., de 30 de outubro de 2015, nos termos e ao abrigo 
do disposto no n.º 1 do artigo 280.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizada 
ao Assistente, Robert Alfred Badura, uma licença sem remuneração, pelo 
período de 3 (três) meses, com efeitos a 1 de novembro de 2015.

9 de novembro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209096628 

 CP — COMBOIOS DE PORTUGAL, E. P. E.

Despacho n.º 13187/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:
a) A CP iniciou em 2014 um procedimento de contratação com vista 

à aquisição de papel de cópia;
b) A referida prestação de serviços vigorará de 2015 a 2017 e terá um 

valor global de € 53.438,51, a que acresce o IVA;
c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos 

a suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económi-
cos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 15 de 
outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
aquisição de papel de cópia para um período de 3 anos, até ao montante 
máximo de €53.438,51, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que 
envolve despesa em anos económicos diferentes, ratificando os atos 
praticados até à presente data, de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — €11.875,22, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2016: Valor — € 17.812,84, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2017: Valor — € 17.812,84, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2018: Valor — € 5.937,61, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Total: € 53.438,51, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.
2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 

do saldo apurado no ano anterior.
3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 

satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

15 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209097713 

 Despacho n.º 13188/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.
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Considerando ainda que:
a) A CP iniciou em 2014 um procedimento de contratação com vista à 

aquisição da prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica, de 
manutenção preventiva, corretiva e evolutiva e de apoio à utilização dos 
Sistemas de Gestão de Pessoal Circulante e de Valorização Automática 
da Prestação de Trabalho do Pessoal Circulante;

b) A referida prestação de serviços vigorará de 2015 a 2017 e terá um 
valor global de € 86.100,00, a que acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 
suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 15 de 
outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica, de manutenção 
preventiva, corretiva e evolutiva e de apoio à utilização dos Sistemas de 
Gestão de Pessoal Circulante e de Valorização Automática da Prestação 
de Trabalho do Pessoal Circulante no período de 3 anos, até ao montante 
máximo de € 86.100,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que 
envolve despesa em anos económicos diferentes, ratificando os atos 
praticados até à presente data, de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — € 19.133,33, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2016: Valor — € 28.700,00, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2017: Valor — € 28.700,00, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2018: Valor — € 9.566,67, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Total: € 86.100,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 

do saldo apurado no ano anterior.
3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 

satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

15 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209097365 

 Despacho n.º 13189/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:
a) A CP iniciou em 2014 um procedimento de contratação com vista 

à aquisição da prestação de serviços de manutenção (preventiva, cor-
retiva e evolutiva) do Sistema de Acesso Controlado de Passageiros 
(SiCCA — Sistema de Controlo dos Canais de Acesso), em 21 estações 
operadas pela CP, nas linhas de Sintra e Cascais;

b) A referida prestação de serviços vigorará de 2015 a 2017 e terá um 
valor global de € 956.636,25, a que acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos 
a suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económi-
cos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 15 de 
outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
prestação de serviços de manutenção (preventiva, corretiva e evolutiva) 
do Sistema de Acesso Controlado de Passageiros (SiCCA — Sistema de 
Controlo dos Canais de Acesso), em 21 estações operadas pela CP, nas 

linhas de Sintra e Cascais, no período de 3 anos, até ao montante máximo 
de € 956.736,25, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que envolve 
despesa em anos económicos diferentes, ratificando os atos praticados 
até à presente data, de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — € 313.609,33, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Ano 2016: Valor — € 316.745,41, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Ano 2017: Valor — € 326.281,51, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Total: € 956.636,25, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 

do saldo apurado no ano anterior.
3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 

satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

15 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209097316 

 Despacho n.º 13190/2015
Considerado que a CP — Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:
a) A CP iniciou em 2014 um procedimento de contratação com vista 

à aquisição de serviços de manutenção de instalações;
b) A referida prestação de serviços vigorará por três anos, a iniciar 

em 2015, e terá um valor global de € 595.179,09, a que acresce o IVA;
c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 

suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económicos;
d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-

volvem somente receitas próprias da CP;
e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP — Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 245, de 18 de dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Admi-
nistração de 15 de outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
prestação de serviços de manutenção de instalações por um período 
de três anos, até ao montante máximo de € 595.179,09 a que acresce 
IVA à taxa legal em vigor, que envolve despesa em anos económicos 
diferentes, ratificando os atos praticados até à presente data, de acordo 
com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — € 115.729,27 a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2016: Valor — € 198.393,03, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Ano 2017: Valor — € 198.393,03, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Ano 2018: Valor — € 82.663,76, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Total: € 595.179,09

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP — Comboios 
de Portugal, E. P. E.

15 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209097584 

 Despacho n.º 13191/2015
Considerado que a CP — Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.
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Considerando ainda que:
a) A CP iniciou em 2014 um procedimento de contratação com vista 

à aquisição da prestação de serviços de manutenção de via;
b) A referida prestação de serviços vigorará por três anos, a iniciar 

em 2015, e terá um valor global de 816.437,76 €, a que acresce o IVA;
c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 

suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económicos;
d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-

volvem somente receitas próprias da CP;
e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP — Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 245, de 18 de dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Admi-
nistração de 15 de outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
prestação de serviços manutenção de via por um período de três anos, 
até ao montante máximo de 816.437,76 €, a que acresce IVA à taxa 
legal em vigor, que envolve despesa em anos económicos diferentes, 
ratificando os atos praticados até à presente data, de acordo com a 
seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — 136.072,96 €, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Ano 2016: Valor — 272.145,92 €, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Ano 2017: Valor — 272.145,92 €, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Ano 2018: Valor — 136.072,96 €, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Total: 816.437,76 €

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP — Comboios 
de Portugal, E. P. E.

15 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209097868 

 Despacho n.º 13192/2015
Considerado que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:
a) A CP iniciou em 2014 um procedimento de contratação com vista 

à aquisição da prestação de serviços de manutenção de AVAC (equipa-
mentos de aquecimento, ventilação e ar condicionado) da DGP;

b) A referida prestação de serviços vigorará por três anos, a iniciar em 
2015, e terá um valor global de 51.705,00 €, a que acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos 
a suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económi-
cos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 15 de 
outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes 
da prestação de serviços de manutenção de AVAC (equipamentos de 
aquecimento, ventilação e ar condicionado) da DGP por um período 
de três anos, até ao montante máximo de 51.705,00 €, a que acresce 
IVA à taxa legal em vigor, que envolve despesa em anos económicos 
diferentes, ratificando os atos praticados até à presente data, de acordo 
com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — 11.490,00 € a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2016: Valor — 17.235,00 € a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2017: Valor — 17.235,00 € a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2018: Valor — 5.745,00 € a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor

Total: 51.705,00 €
2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 

do saldo apurado no ano anterior.
3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 

satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

15 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209097551 

 Despacho n.º 13193/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:
a) A CP iniciou em 2015 um procedimento de contratação com vista à 

aquisição da prestação de serviços rodoviários de substituição no Ramal 
da Lousã, por interrupção da circulação ferroviária;

b) A referida prestação de serviços vigorará de julho de 2015 a junho de 
2018 e terá um valor global de € 3.937.219,60, a que acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos 
a suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económi-
cos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 15 de 
outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
aquisição de consumíveis para um período de 3 anos, até ao montante 
máximo de € 3.973.219,60, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, 
que envolve despesa em anos económicos diferentes, ratificando os atos 
praticados até à presente data, de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — € 223.919,80, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2016: Valor — € 1.310.292,00, a que acresce IVA à taxa legal 

em vigor;
Ano 2017: Valor — € 1.314.581,00, a que acresce IVA à taxa legal 

em vigor;
Ano 2018: Valor — € 1.088.426,80, a que acresce IVA à taxa legal 

em vigor;
Total: € 3.937.219,60

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

15 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209097957 

 Despacho n.º 13194/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:
a) A CP iniciou em 2015 um procedimento de contratação com vista à 

aquisição da prestação de serviços de transporte e tratamento de valores 
nas estações e máquinas de venda automática;

b) A referida prestação de serviços vigorará por três anos, a iniciar em 
2015, e terá um valor global de € 1.365.912, a que acresce o IVA;
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c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos 
a suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económi-
cos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 15 de 
outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
prestação de serviços de transporte e tratamento de valores nas estações 
e máquinas de venda automática por um período de 3 anos, até ao mon-
tante máximo de € 1.365.912, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, 
que envolve despesa em anos económicos diferentes, ratificando os atos 
praticados até à presente data, de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — €151.768,00, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2016: Valor — € 455.304,00, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Ano 2017: Valor — € 455.304,00, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Ano 2018: Valor — € 303.536,00, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor;

Total: € 1.365.912,00.
2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 

do saldo apurado no ano anterior.
3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 

satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

15 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209097292 

 Despacho n.º 13195/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:
a) A CP iniciou em 2015 um procedimento de contratação com vista 

à aquisição da prestação de serviços de fornecimento de acesso Internet 
em fibra ótica, simétrico, sem contenção e largura de banda mínima 
garantida de 100 Mbps, com disponibilização de 32 endereços IP pú-
blicos, em instalações da CP, a partir da sua Direção de Tecnologias de 
Informação (DTI);

b) A referida prestação de serviços vigorará por três anos, a iniciar em 
2015, e terá um valor global de € 5.364,00, a que acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 
suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 15 de 
outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes 
da prestação de serviços de fornecimento de acesso Internet em fibra 
ótica, simétrico, sem contenção e largura de banda mínima garantida 
de 100 Mbps, com disponibilização de 32 endereços IP públicos, em 
instalações da CP, a partir da sua Direção de Tecnologias de Informação 
(DTI) por um período de 3 anos, até ao montante máximo de € 5.364,00, 
a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que envolve despesa em anos 
económicos diferentes, ratificando os atos praticados até à presente data, 
de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — € 1.043,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2016: Valor — € 1.788,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2017: Valor — € 1.788,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

Ano 2018: Valor — € 745,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Total: € 5.364,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

15 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209097746 

 Despacho n.º 13196/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:
a) A CP iniciou em 2015 um procedimento de contratação com vista à 

aquisição da prestação de serviços de manutenção, evolução e apoio técnico 
na plataforma do portal internet da CP, bem como o suprimento de novas 
necessidades identificadas pela CP, com uso da mesma base tecnológica;

b) A referida prestação de serviços vigorará por três anos, a iniciar em 
2015, e terá um valor global de € 34.200,00, a que acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 
suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 15 de 
outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes 
da prestação de serviços de manutenção, evolução e apoio técnico na 
plataforma do portal internet da CP, bem como o suprimento de novas 
necessidades identificadas pela CP, com uso da mesma base tecnológica 
no período de 3 anos, até ao montante máximo de € 34.200,00, a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor, que envolve despesa em anos eco-
nómicos diferentes, ratificando os atos praticados até à presente data, 
de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — € 6.650,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2016: Valor — € 11.400,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2017: Valor — € 11.400,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2018: Valor — € 4.750,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Total: € 34.200,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

15 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209097795 

 Despacho n.º 13197/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:
a) A CP iniciou em 2015 um procedimento de contratação com vista 

à aquisição da prestação de serviços de manutenção dos equipamentos 
AVAC instalados em Campolide (Lote 1) e dos equipamentos AVAC 
instalados no DATA CENTER — Delegação Norte da DTI — Estação 
de Campanhã (Lote 2);

b) As referidas prestações de serviços vigorarão por três anos, a iniciar 
em 2015, e terão um valor global de € 3.564,00 (Lote1) e de € 7.890,00 
(Lote 2), aos quais acresce o IVA a taxa legal em vigor;

c) A duração dos contratos a celebrar e o valor máximo dos encargos 
a suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económicos;
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d) Os encargos inerentes à celebração dos mencionados contratos 
envolvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 22 de 
outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
prestação de serviços de manutenção dos equipamentos AVAC instala-
dos em Campolide (Lote 1), por um período de 3 anos, até ao montante 
máximo de € 3.564, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que envolve 
despesa em anos económicos diferentes, ratificando os atos praticados 
até à presente data, de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — € 495,00, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2016: Valor — € 1.188,00, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2017: Valor — € 1.188,00, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2018: Valor — € 693,00, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Total:€ 3.564,00, a que acresce o IVA a taxa legal em vigor.

2 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
prestação de serviços de manutenção dos equipamentos AVAC instalados 
no DATA CENTER — Delegação Norte da DTI — Estação de Cam-
panhã (Lote 2), por um período de 3 anos, até ao montante máximo de 
€ 7.890, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que envolve despesa 
em anos económicos diferentes, ratificando os atos praticados até à 
presente data, de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — € 1.095,83, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2016: Valor — € 2.630,00, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2017: Valor — € 2.630,00, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2018: Valor — € 1.534,17, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Total: € 7.890,00, a que acresce o IVA a taxa legal em vigor.
3 — Os montantes fixados para cada ano económico poderá ser acres-

cido do saldo apurado no ano anterior.
4 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 

satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

22 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209098012 

 Despacho n.º 13198/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:
a) A CP iniciou em 2015 um procedimento de contratação com vista à 

aquisição da prestação de serviços de a prestação de serviços de manu-
tenção do licenciamento do software de gestão de presenças e controlo 
de acessos e de manutenção, evolução e apoio técnico da solução de 
gestão de presenças e controlo de acessos implementados na CP e na CP 
Carga, bem como para o suprimento de novas necessidades identificadas 
pela CP com uso da mesma base tecnológica.

b) A referida prestação de serviços vigorará por três anos, a iniciar em 
2015, e terá um valor global de €29.400, a que acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 
suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 

27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 22 de 
outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
prestação de serviços de manutenção do licenciamento do software de 
gestão de presenças e controlo de acessos e de manutenção, evolução e 
apoio técnico da solução de gestão de presenças e controlo de acessos 
implementados na CP e na CP Carga, bem como para o suprimento 
de novas necessidades identificadas pela CP com uso da mesma base 
tecnológica, no período de 2015 a 2018, até ao montante máximo de 
€29.400, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que envolve despesa 
em anos económicos diferentes, ratificando os atos praticados até à 
presente data, de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — € 6.300,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2016: Valor — € 9.800,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2017: Valor — € 9.800,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2018: Valor — € 3.500,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.
Total: € 29.400, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

22 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209098045 

 Despacho n.º 13199/2015
Considerando que a CP — Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto-Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:

a) A CP iniciou em 2015 um procedimento de contratação com vista 
à aquisição de consumíveis;

b) A referida prestação de serviços vigorará por três anos, a ini-
ciar em 2015, e terá um valor global de € 69.172,44, a que acresce 
o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 
suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP — Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 29 de 
outubro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
aquisição de consumíveis para um período de 3 anos, até ao montante 
máximo de € 69.172,44, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que 
envolve despesa em anos económicos diferentes, ratificando os atos 
praticados até à presente data, de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — € 15.371,65, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2016: Valor — € 23.057,48, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2017: Valor — € 23.057,48, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2018: Valor — € 7.685,33, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Total: € 69.172,44

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP — Comboios 
de Portugal, E. P. E.

29 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209098159 
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 INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 13200/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade da 
contratação da prestação de serviços para a elaboração do “Estudo de 
Viabilidade, Estudo Prévio, Estudo de Impacte Ambiental, Projeto de 
Execução e RECAPE para a Modernização do troço Guarda — Vilar 
Formoso — Linha da Beira Alta”;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos.

1 — O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em 2015 -10 -15, proceder ao lançamento do 
procedimento pré -contratual necessário à contratação da prestação de 
serviços para a elaboração do “Estudo de Viabilidade, Estudo Prévio, 
Estudo de Impacte Ambiental, Projeto de Execução e RECAPE para a 
Modernização do troço Guarda — Vilar Formoso — Linha da Beira 
Alta”, pelo valor de 2.500.000,00€, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor e autorizou a assunção do respetivo compromisso plurianual, 
que envolve despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a 
seguinte repartição:

Ano de 2016 — 875.000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2017 — 1.250.000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2018 — 75.000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2019 — 150.000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2020 — 150.000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A.

2015 -10 -15. — O Conselho de Administração Executivo: José Ribeiro 
dos Santos, vice -presidente — Alberto Diogo, administrador.

209097243 

 INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA
 DO PORTO FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2126/2015
Por deliberação de 07 de outubro de 2015 do Conselho de Admi-

nistração do Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco 
Gentil, E. P. E.

Susana Margarida Silva Moutinho Magalhães, Assistente Técnica, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, foi autorizada, a partir de 01 de novembro de 2015 até 31 

 Deliberação (extrato) n.º 2127/2015
Por deliberação, de 07 de outubro de 2015, do Conselho de Adminis-

tração deste Instituto e de acordo com Despacho de S. Exa. a Sr. Ministra 
de Estado e das Finanças e o Sr. Ministro da Saúde os médicos deste 
Instituto, a seguir identificados, transitaram para a categoria de Assistente 
Graduados, da Carreira Especial Médica, na sequência da aprovação nos 
concursos de habilitação ao grau de consultor abertos em 2012 tendo, em 
01 de setembro de 2015, ocorrido a efetivação dos efeitos remuneratórios 
decorrentes dessa transição. 

Nome Médicos Especialidade Data da transição

Rui Manuel Ferreira Henrique Anatomia Patológica 2015 -05 -18
Vera Lúcia Castro de Sá. . . . . Radioncologia  . . . . . 2015 -04 -14

 05 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Laranja Pontes.

209097462 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2128/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 22 de outubro de 2015, foi autori-
zada a acumulação de funções privadas a Maria da Conceição Menezes 
Pereira Ezequiel, Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar, 
na Policia de Segurança Pública de Beja. (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

09 de novembro de 2015. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Margarida Rebelo da Silveira.

209097251 

 Deliberação (extrato) n.º 2129/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local 

de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 22 de outubro de 2015, foi 
autorizada a acumulação de funções privadas a Maria da Conceição 
Menezes Pereira Ezequiel, Assistente Graduada de Medicina Geral e 
Familiar, na Segurança Social de Beja. (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

09 de novembro de 2015. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Margarida Rebelo da Silveira.

209097616 

de outubro de 2017, à redução do seu horário de trabalho semanal para 
20 (vinte) horas, correspondente a meia jornada de trabalho, ao abrigo 
Lei n.º 84/2015, de 7 de agosto, que altera a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e que 
consagra a meia jornada como modalidade de horário de trabalho.

05 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Laranja Pontes.

209097405 

PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DAS BEIRAS 
E SERRA DA ESTRELA, CIM-BSE

Declaração de retificação n.º 1023/2015
Relativamente ao aviso n.º 10296/2015 publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª série — N.º 176 de 9 de setembro de 2015, promove -se a 
seguinte correção:

a) Onde se lê no ponto 13.3 — Entrevista Profissional de Sele-
ção — Classificável de 0 a 20 valores, visa avaliar, de forma objetiva 

e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, classificados respetivamente, de 20, 16, 8 e 4 valores. Deve ler-se 
no ponto 13.3 — Entrevista Profissional de Seleção — Classificável de 
0 a 20 valores, visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
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interpessoal, é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, classificados respetivamente, 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

b) Onde se lê no ponto 15.1 … A avaliação curricular é expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, classificação obtida através da média 
aritmética das classificações dos elementos a avaliar, segundo a seguinte 
fórmula:

AC = (HAx30 %)+(FPx30 %)+(EPx30 %)+(ADx10 %)/4

Deve ler-se no ponto 15.1 … A avaliação curricular é expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, classificação obtida através da média 
aritmética das classificações dos elementos a avaliar, segundo a se-
guinte fórmula:

AC = [(HAx30 %)+(FPx30 %)+(EPx30 %)+(ADx10 %)]/4
27 de outubro de 2015. — O 1.º Secretariado Executivo Intermuni-

cipal, António Luís Ruas.
309060817 

 MUNICÍPIO DE AGUIAR DA BEIRA

Regulamento n.º 795/2015

Regulamento de Exercício de Atividade de Comércio
a Retalho não Sedentária Exercida 

por Feirantes e Vendedores Ambulantes
Joaquim António Marque Bonifácio, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Aguiar da Beira, torna público, para efeitos do disposto no 
artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que o Regulamento de 
Exercício de Atividade de Comércio a Retalho não Sedentária Exercida 
por Feirantes e Vendedores Ambulantes foi aprovado definitivamente 
pelo Executivo na sua reunião ordinária de 04/02/2015, e pela Assem-
bleia Municipal em sessão realizada em 10/02/2015, documento que a 
seguir publica e que pode ser consultado no portal do Município em 
http://www.cm -aguiardabeira.pt.

10 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal 
de Aguiar da Beira, Joaquim António Marque Bonifácio.

Regulamento de Exercício de Atividade de Comércio
a Retalho não Sedentária Exercida 

por Feirantes e Vendedores Ambulantes

Preâmbulo
Considerando que a atividade de comércio a retalho não sedentária 

exercida por feirantes e vendedores ambulantes obedece aos regulamen-
tos aprovados e em vigor neste Município;

Considerando as alterações legislativas estabeleceram novas diretrizes 
e exigências às quais os municípios ficaram vinculados;

Considerando que o regime jurídico da atividade de comércio a reta-
lho exercida de forma não sedentária sofreu profundas alterações com 
a entrada em vigor da Lei n.º 27/2013 de 12 de abril, incorporando 
num só diploma as atividades exercidas por feirantes e por vendedores 
ambulantes;

Considerando, por outro lado, que a criação do balcão do empreen-
dedor, na sequência da aprovação do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de 
abril, veio alterar radicalmente a prática dos serviços, no que respeita 
à criação/tramitação dos processos de licenciamento de algumas ativi-
dades económicas;

Considerando que as alterações legislativas acima evidenciadas im-
plicam, necessariamente, a revisão do Regulamento Municipal em vigor 
no Concelho de Aguiar da Beira e aplicáveis sobre a matéria.

Considerando que o artigo 31.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, de-
termina, expressamente, que as autarquias dispõem do prazo de 180 dias 
a contar da data da entrada em vigor da citada Lei, para aprovar os 
regulamentos do comércio a retalho não sedentário;

Considerando que o n.º 8, do artigo 20.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de 
abril, impõe que a aprovação dos regulamentos do comércio a retalho 
não sedentário seja precedida de audiência prévia das entidades repre-
sentativas dos interesses em causa, nomeadamente de associações repre-
sentativas dos feirantes, dos vendedores ambulantes e dos consumidores, 
as quais dispõem de um prazo de 15 dias, a contar da data da receção 
da comunicação, para se pronunciarem;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, o artigo 20.º, da Lei n.º 27/2013 de 12 de abril, 
o Decreto -Lei n.º 433/82 de 27 de outubro e ulteriores alterações, a 

alínea g) do artigo 25.º e alínea k) do artigo 35, ambos da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária 
de 10/02/2015, sob proposta da Câmara Municipal, deliberou aprovar 
o «Regulamento de Exercício de Atividade de Comércio a Retalho 
não Sedentária Exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes», nos 
seguintes termos:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Norma Habilitante

O presente regulamento tem como normas habilitantes o artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, o artigo 20.º, da Lei n.º 27/2013 
de 12 de abril, o Decreto -Lei n.º 433/82 de 27 de outubro e ulteriores 
alterações, a Lei n.º 2/2007 de 15 de janeiro e as alíneas a), a alínea g) 
do artigo 25.º e alínea k) do artigo 35, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento define e regula o funcionamento das 
feiras do concelho de Aguiar da Beira, nomeadamente as condições 
de admissão dos feirantes, os seus direitos e obrigações, os critérios de 
atribuição dos espaços de venda, as normas de funcionamento e o horário 
de funcionamento das feiras, bem como as condições para o exercício 
da venda ambulante, nomeadamente a indicação das zonas e locais 
autorizados ao seu exercício, os horários e as condições de ocupação do 
espaço, colocação dos equipamentos e exposição dos produtos.

2 — Estão excluídos do âmbito de aplicação do presente Regula-
mento:

a) Os eventos de exposição e de amostra, ainda que nos mesmos se 
realizem vendas a título acessório e tenham a designação de feira;

b) Os eventos exclusivos ou predominantemente destinados à par-
ticipação de agentes económicos titulares de estabelecimentos, que 
procedam a vendas ocasionais e esporádicas fora dos seus estabele-
cimentos;

c) As mostras de artesanato, predominantemente destinadas à parti-
cipação de artesãos;

d) Os mercados municipais regulados pelo Decreto -Lei n.º 340/82, 
de 25 de agosto;

e) A distribuição domiciliária efetuada por conta de agentes eco-
nómicos titulares de estabelecimentos, para fornecimento de géneros 
alimentícios, bebidas ou outros bens de consumo doméstico corrente;

f) A venda ambulante de lotarias regulada pelo Capítulo III do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 156/2004, de 30 de junho, 9/2007, de 17 de janeiro, 114/2008, de 
1 de julho, 48/2011, de 1 de abril, e 204/2012, de 29 de agosto;

g) A prestação de serviços de restauração e de bebidas com caráter não 
sedentário, regulada pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

3 — O comércio a retalho não sedentário de artigos de fabrico ou 
produção próprios, designadamente artesanato e produtos agropecuários, 
fica sujeito às disposições do presente Regulamento, com exceção da 
obrigação de detenção de faturas comprovativas da aquisição de produtos 
para venda ao público, nos termos previstos no Código do Imposto sobre 
o Valor Acrescentado.

Artigo 3.º
Definições

a) «Atividade de comércio a retalho não sedentária» a atividade de 
comércio a retalho exercida em feiras ou de modo ambulante;

b) «Feira» o evento autorizado pela respetiva autarquia que con-
grega periódica ou ocasionalmente no mesmo recinto vários agentes 
de comércio a retalho que exercem a atividade de feirante e que não 
esteja abrangido pelo artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de 
dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 156/2004, de 30 de junho, 
9/2007, de 17 de janeiro, 114/2008, de 1 de julho, 48/2011, de 1 de abril, 
e 204/2012, de 29 de agosto;

c) «Recinto» o espaço público ou privado, ao ar livre ou no interior, 
destinado à realização de feiras, desde que:

i) Devidamente delimitado, acautelando o livre acesso às residências 
e estabelecimentos envolventes e não prejudicando terceiros em matéria 
de ruído e de fluidez de trânsito;
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ii) Organizado por setores, de acordo com o CAE para as atividades 
de feirante:

iii) Os lugares de venda estejam devidamente demarcados;
iv) As regras de funcionamento estejam afixadas;
v) Existam infraestruturas de conforto, nomeadamente, instalações 

sanitárias, rede pública ou privada de água, rede elétrica e pavimentação 
do espaço adequadas ao evento;

vi) Existência, na proximidade, de parques ou zonas de estacionamento 
adequados à sua dimensão.

d) «Feirante» a pessoa singular ou coletiva que exerce de forma habi-
tual a atividade de comércio a retalho não sedentária em feiras;

e) «Vendedor ambulante» a pessoa singular ou coletiva que exerce 
de forma habitual a atividade de comércio a retalho de forma itinerante, 
incluindo em instalações móveis ou amovíveis.

Artigo 4.º
Exercício da Atividade

O exercício do comércio a retalho não sedentário só é permitido 
aos feirantes com espaço de venda atribuído em feiras previamente 
autorizadas nos termos da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril e do presente 
Regulamento, bem como aos vendedores ambulantes, nas zonas e locais 
autorizados para tal pelo Município de Aguiar da Beira.

Artigo 5.º
Título de exercício de atividade de feirante

e de vendedor ambulante
1 — O título de exercício de atividade e o cartão de feirante e vendedor 

ambulante em suporte duradouro, emitidos quer pela DGAE, quer pelas 
regiões autónomas, nos termos do artigo 5.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 
de abril, são válidos para todo o território nacional.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, do artigo 8.º, da Lei 
n.º 27/2013, de 12 de abril, os prestadores de outro Estado membro 
da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu ficam sujeitos 
às condições de exercício da atividade previstas no presente Regu-
lamento.

Artigo 6.º
Documentos

1 — O feirante, o vendedor ambulante e os seus colaboradores devem 
ser portadores, nos locais de venda, de título de exercício de atividade, 
ou cartão de feirante e vendedor ambulante ou documento de identi-
ficação nos casos previstos no artigo 8.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de 
abril, bem como de faturas comprovativas da aquisição de produtos de 
venda ao público, nos termos previstos no Código do Imposto sobre o 
Valor Acrescentado.

2 — Para além dos documentos acima identificados, a fiscalização 
poderá solicitar aos feirantes, no momento da sua entrada da feira, 
bem como quando o entender conveniente, o alvará de licença de 
ocupação de terrado, nos casos em que houver emissão da mesma, 
ou do cartão de livre -trânsito previsto no artigo 20.º, do presente 
Regulamento, sob pena de ser interditada a respetiva entrada no 
recinto.

Artigo 7.º
Registo de Feirantes e Vendedores Ambulante

É competência da DGAE organizar e manter atualizado o registo 
dos feirantes e vendedores ambulantes estabelecidos em território na-
cional.

CAPÍTULO II

Do comércio a retalho não sedentário exercido
por feirantes

Artigo 8.º
Competências

1 — A decisão e determinação da periodicidade e local onde se reali-
zam as feiras do Município, bem como a autorização para a realização de 
feiras em espaços públicos ou privados no Concelho de Aguiar da Beira 
é da competência da Câmara Municipal, depois de ouvidas as entidades 
representativas dos interesses em causa, nomeadamente as associações 

representativas dos feirantes e dos consumidores, as quais dispõem de 
um prazo de resposta de 15 dias.

2 — A autorização para a realização de feiras referidas no número 
anterior, segue o procedimento previsto no artigo 18.º, da Lei n.º 27/2013, 
de 12 de abril.

3 — Até ao início de cada ano civil, o Município de Aguiar da Beira 
aprova e publica no seu sítio na Internet o seu plano anual de feiras e 
os locais, públicos ou privados, autorizados a acolher estes eventos, o 
qual deve ser atualizado trimestralmente quando se verifique o disposto 
no número seguinte.

4 — Sem prejuízo da obrigação de publicitação do plano anual de 
feiras constante do número anterior, o Município de Aguiar da Beira 
pode autorizar, no decurso de cada ano civil, eventos pontuais ou 
imprevistos, incluindo os organizados por prestadores estabelecidos 
noutro Estado membro da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu que aqui venham exercer a sua atividade.

Artigo 9.º
Atribuição de espaço de venda

1 — A atribuição de qualquer espaço de venda nas feiras promovidas 
pelo Município de Aguiar da Beira, bem como o respetivo direito de 
ocupação, dependem da autorização emitida pela Câmara Municipal, a 
qual reveste caráter oneroso e precário

2 — A atribuição do espaço de venda em feiras realizadas em recintos 
públicos deve ser imparcial, transparente e efetuada através de sorteio, 
por ato público, o qual deve ser anunciado em edital, em sítio na Internet 
do Município ou da entidade gestora do recinto, num dos jornais com 
maior circulação no Município e ainda no balcão único eletrónico dos 
serviços, prevendo um período mínimo de 20 dias para aceitação de 
candidaturas.

3 — O procedimento referido no número anterior é realizado com 
periodicidade regular, devendo ser aplicado a todos os lugares novos 
ou deixados vagos nos termos do n.º 5.

4 — A atribuição do espaço de venda em feiras realizadas em recintos 
públicos deve permitir, em igualdade de condições, o acesso à atividade 
de prestadores não estabelecidos em território nacional e não pode ser 
objeto de renovação automática nem prever qualquer outra vantagem em 
benefício do prestador cuja autorização tenha caducado ou de pessoas 
que com ele tenham vínculos especiais.

5 — As atribuições dos espaços de venda são concedidas por tempo 
determinado nos termos do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, 
de 7 de agosto, alterado pelas Leis n.os 55 -A/2010, de 31 de dezem-
bro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezem-
bro, sendo a duração da atribuição determinada segundo critérios 
de razoabilidade, atenta a necessidade de amortizar o investimento 
e remunerar o capital investido, mas de forma a permitir o acesso à 
atividade de prestadores não estabelecidos em território nacional, e 
são anunciadas em sítio na Internet da câmara municipal ou junto 
dos serviços (CAM).

6 — Os espaços de venda estão sujeitos ao pagamento das taxas re-
vistas no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, 
e respetiva tabela, em vigor no Concelho de Aguiar da Beira.

7 — Às feiras ocasionais aplica -se, com as devidas adaptações, o 
disposto nos números anteriores.

8 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, a Câmara Mu-
nicipal aprovará uma planta de localização dos diversos setores da feira, 
organizados de acordo com a CAE para as atividades de feirantes e donde 
constarão os seguintes elementos:

a) A disposição e área dos lugares a ocupar;
b) Zonas para estacionamento e viaturas e dependências de apoio ao 

seu funcionamento;
c) Lugares destinados aos participantes ocasionais, nomeadamente 

pequenos agricultores, vendedores ambulantes e artesãos, se aplicável;
d) Lugares destinados a prestadores de serviços, nomeadamente de 

restauração e de bebidas em unidades móveis ou amovíveis.

9 — Quando o titular do lugar fixo não ocupar o lugar que lhe está 
reservado até às oito horas da manhã do dia de feira, poderá o funcio-
nário municipal em serviço na feira, atribuir esse lugar a outro feirante 
ou participante ocasional, observando, com as necessárias adaptações, 
os procedimentos previstos no artigo seguinte.

Artigo 10.º
Condições de atribuição de espaço de venda

a título ocasional
A ocupação do terrado far -se -á em lugar fixo de acordo com a atri-

buição dos espaços de venda nos termos do artigo 9.º
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Artigo 11.º
Cessação do direito de ocupação

Sempre que o interesse público o imponha, e desde que devidamente 
fundamentado, a Câmara Municipal poderá determinar a cessação do 
direito de ocupação de determinado lugar.

Artigo 12.º
Direito à ocupação

1 — A licença de ocupação do terrado é titulado pelo «Alvará de 
Ocupação de Terrado», emitida pela Câmara Municipal.

2 — O alvará de licença de ocupação de terrado será emitido após a 
deliberação de atribuição de espaço de venda, decorrente do procedi-
mento descrito no artigo 9.º

3 — A duração das licenças é determinado casuisticamente, tendo em 
conta a ponderação dos seguintes fatores:

a) O período de tempo necessário para permitir ao vendedor amortizar 
o investimento e remunerar o capital investido;

b) A duração deverá garantir o acesso à atividade por parte de pres-
tadores não estabelecidos em território nacional.

4 — No alvará licença de ocupação de terrado é identificado o fei-
rante, o respetivo título de exercício de atividade ou cartão de feirante, 
o livre -trânsito e o espaço que lhe está atribuído.

5 — Salvo as situações previstas nos artigos 13.º e 14.º, o alvará de 
licença de ocupação de terrado é intransmissível e só é válido para o 
lugar a que diz respeito.

6 — A direção efetiva dos lugares compete aos titulares da ocupação.
7 — Os titulares da ocupação poderão ser auxiliados na venda pelo 

cônjuge, outro dos familiares ou empregado, sempre sob a responsa-
bilidade daquele.

8 — Em casos de força maior, devidamente comprovada, a Câmara 
Municipal poderá autorizar a substituição do ocupante, na efetiva direção 
do lugar, por pessoa julgada idónea.

9 — A substituição referida no número anterior não isenta o titular da 
responsabilidade por quaisquer ações ou omissões dos seus substitutos 
e das penalidades a que aquelas deem origem.

10 — A verificação da inexatidão dos motivos alegados com vista 
à obtenção da autorização referida no n.º 9, importa o seu imediato 
cancelamento.

Artigo 13.º
Cedência do direito à ocupação

1 — Aos titulares dos alvarás de licenças de ocupação referidas no 
art.º 12.º, poderá ser autorizada, pela Câmara Municipal a cedência aos 
respetivos familiares de 1.º grau, desde que ocorra um dos seguintes 
factos:

a) Invalidez do titular;
b) Redução a menos de 50 % da capacidade física normal do titular;
c) De pessoa singular para pessoa coletiva, desde que a primeira 

detenha mais de 50 % das quotas da sociedade para quem se pretende 
fazer a referida cedência;

d) Outros motivos ponderosos e devidamente justificados, verificados 
caso a caso.

2 — A autorização da cedência referida no n.º anterior, deverá ser 
requerida, pelo titular da licença de ocupação, no prazo máximo de seis 
meses a contar da data de verificação de alguma das situações previstas 
nas alíneas a) a d), do mesmo número.

3 — A autorização da cedência depende, entre outros:
a) Da regularização das obrigações económicas para com o Município;
b) Do preenchimento, pelo cessionário, das condições previstas neste 

regulamento.

4 — A Câmara Municipal pode condicionar a autorização da cedência 
ao cumprimento, pelo cessionário, de determinadas condições, nomea-
damente a mudança do local de atividade.

5 — A autorização de cedência é formalizada através do averbamento 
do nome do cessionário na licença inicial.

6 — A autorização da cedência implica a aceitação, pelo cessionário, 
de todas as obrigações relativas à ocupação do espaço decorrentes das 
normas legais e regulamentares aplicáveis.

7 — Se o concessionário for uma sociedade, considerar -se -á transmis-
são da concessão a cedência total ou parcial de qualquer quota, exceto 
se a cedência da quota se realizar entre os respetivos sócios.

8 — A cedência prevista nos números anteriores não implicará, sob 
forma alguma, o aumento do prazo inicialmente concedido para a licen ça 
de ocupação.

Artigo 14.º
Transmissão por morte do direito de ocupação

1 — Por morte do titular do alvará de licença de ocupação do terrado 
podem continuar a sua exploração o cônjuge não separado judicialmente 
de pessoas e bens ou de facto, a pessoa que com o titular viva em união 
de facto e, na falta ou desinteresse destes, os descendentes diretos.

2 — O direito de ocupação prefere -se pela ordem seguinte:
a) Ao cônjuge não separado judicialmente de pessoas e bens ou de 

facto ou a pessoa que vivesse em união de facto com o de cujus;
b) Aos filhos e respetivos cônjuges não separados judicialmente de 

pessoas e bens ou de facto;
c) Aos netos e respetivos cônjuges não separados judicialmente de 

pessoas ou de bens ou de facto.

3 — Aquele ou aqueles a quem couber este direito deverão requerer 
a continuação da ocupação no prazo de 30 dias a contar do óbito do 
titular e fazer prova da sua qualidade de herdeiro.

4 — No caso de não concordância de herdeiros, aquele ou aqueles 
que pretendam continuar deverão apresentar documento do qual conste 
autorização expressa dos restantes herdeiros em seu favor.

5 — Na falta de acordo, abrir -se -á um processo de concessão a tercei-
ros, nos termos do disposto no artigo 9.º do presente regulamento.

Artigo 15.º
Extinção do direito de ocupação

1 — Salvo motivos ponderosos e devidamente justificados, o direito 
à ocupação caduca quando:

a) O titular do alvará de licença não iniciar a atividade no lugar atri-
buído prazo de 30 dias a contar da data da sua emissão;

b) Não for dado cumprimento ao horário de funcionamento previa-
mente estabelecido;

c) O titular do alvará de licença, sem prévio conhecimento e autori-
zação da Câmara Municipal, não exerça a sua atividade durante quatro 
feiras seguidas ou seis interpoladas no período de um ano;

d) Não forem liquidadas as taxas devidas nos termos do Regulamento 
de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, em vigor no Concelho 
de Aguiar da Beira.

2 — Em caso de extinção do direito de ocupação, o respetivo titu-
lar deverá proceder à remoção e armazenamento dos bens que a ele 
pertençam, sob pena da remoção e armazenamento ser efetuada pelo 
Município, a expensas daquele.

3 — Nos casos previstos na parte final do número anterior, a Câmara 
Municipal apenas delibera a restituição do mobiliário, ou outro equipa-
mento removido, mediante o pagamento das taxas ou outros encargos 
eventualmente em dívida.

Artigo 16.º
Registos internos

1 — Na Câmara Municipal existirá um registo em ficheiro próprio, 
em que serão registados os elementos de identificação do titular da ocu-
pação e do título de exercício de atividade, cadastro e outros elementos 
considerados indispensáveis, assim como as referências e elementos 
idênticos dos seus colaboradores, organizando -se este ficheiro por ordem 
alfabética.

2 — Organizar -se -á um processo individual para cada lugar de venda, 
no qual se arquivarão anualmente os requerimentos e demais documentos 
apresentados para a concessão do lugar.

3 — Os processos aludidos no número anterior serão arquivados pela 
ordem do registo no ficheiro próprio.

4 — Sempre que o Município registar a falta de atividade de um 
feirante por período superior a 60 dias, dará conta de tal facto à DGAE, 
para os efeitos previstos no n.º 3, do artigo 6.º, da Lei n.º 27/2013, de 
12 de abril.

Artigo 17.º
Da organização dos recintos de feira

1 — O recinto da feira será dividido em setores, devidamente dis-
tinguidos de acordo com a CAE para as atividades de feirantes, com 
lugares numerados e terão as dimensões que forem fixadas pela Câmara 
Municipal.

2 — Nos recintos das feiras serão afixadas regras de funcionamento 
da feira, de forma a permitir a fácil consulta quer aos utentes quer às 
entidades fiscalizadoras.
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Artigo 18.º
Do funcionamento da feira

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal ou ao Vereador 
responsável pela respetiva área de intervenção municipal, emitir ordens 
e instruções necessárias e convenientes ao bom funcionamento das feiras 
promovidas pelo Município de Aguiar da Beira.

2 — A direção técnica é da competência da unidade orgânica do 
Município com atribuições nessa matéria, coadjuvado pelo trabalhador 
a designar pelo presidente da Câmara Municipal.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as feiras no Muni-
cípio de Aguiar da Beira realizar -se -ão:

a) Anualmente, na localidade de Aguiar da Beira e na localidade de 
Pena Verde, respetivamente no primeiro domingo de outubro e no dia 
vinte de janeiro;

b) Quinzenalmente, nas mesmas localidades referida na alínea anterior, 
respetivamente às segundas e quartas -feiras, de acordo com o Plano 
Anual de Feiras a aprovar e publicitar pela Câmara municipal, até ao 
início de cada ano civil.

4 — Nos casos, porém, em que o dia designado, respetivamente, para 
as feiras quinzenais, aquelas realizar -se -ão nos dias constantes no plano 
referido na alínea b) do número anterior.

5 — As feiras começam a funcionar às 7 horas e não poderá ultrapassar 
as 15 horas do mesmo dia, salvo tratar -se de feira anula, caso em que 
não poderá ultrapassar as 17h30.

6 — A suspensão temporária da realização da feira não afeta o direito 
de ocupação do espaço de venda e não confere aos feirantes o direito a 
qualquer indemnização por prejuízos decorrentes do não exercício da sua 
atividade na feira, havendo no entanto, lugar à devolução proporcional 
da taxa mensal paga previamente.

7 — A suspensão será devidamente publicitada, com dez dias úteis de 
antecedência, salvo em situações imprevisíveis, através de edital.

Artigo 19.º
Instalação nos lugares de terrado

1 — A instalação dos feirantes deve fazer -se entre as 6 horas e as 
8 horas do dia de realização da respetiva feira.

2 — Na sua instalação, cada feirante só poderá ocupar o espaço 
correspondente ao lugar de terrado cujo direito de ocupação lhe tenha 
sido atribuído, sem ultrapassar os seus limites e sem ocupar as ruas e 
os espaços destinados à circulação de pessoas.

3 — No espaço referido nos números anteriores, é obrigatória a uti-
lização dos meios existentes no local para fixação de barracas e toldos, 
sendo expressamente proibido perfurar o pavimento com quaisquer 
objetos de perfuração, bem como ligar cordas às vedações eventual-
mente existentes.

4 — A proibição de perfuração do pavimento referida no número an-
terior não se aplica à feira de Pena Verde, enquanto não forem realizadas 
obras e colocados os meios para fixação de barracas e toldos.

Artigo 20.º
Da circulação de veículos no recinto

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, no recinto da 
feira só é permitida a entrada e circulação de viaturas identificadas 
nos termos previstos neste regulamento e que disponham de livre-
-trânsito.

2 — Durante o horário de funcionamento da feira é expressamente 
proibida a circulação de quaisquer viaturas dentro do recinto da 
mesma.

Artigo 21.º
Do estacionamento de veículos

1 — Dentro do recinto da feira, é expressamente proibido o esta-
cionamento de qualquer veículo fora dos lugares de estacionamento, 
identificados para o efeito.

2 — Cada ocupante só poderá estacionar o seu veículo no local deter-
minado, ou seja, naquele cujo número conste no correspondente livre-
-trânsito.

3 — O disposto no número um, não se aplica aos veículos que tenham 
características de exposição direta de mercadorias ou produtos similares, 
devendo, no entanto, ocupar só o lugar previamente atribuído para tal 
efeito.

4 — O disposto no número anterior não se aplica à feira de Pena 
Verde, enquanto não forem realizadas obras.

Artigo 22.º
Levantamento dos lugares de terrado

1 — Os feirantes deverão dar início ao levantamento do respetivo 
material e equipamento imediatamente após o encerramento da feira, 
devendo o mesmo estar concluído quarenta minutos após a hora prevista 
para o seu encerramento.

2 — Antes de abandonarem o recinto, os feirantes devem promover 
a limpeza dos espaços correspondentes aos lugares de terrado que lhes 
tenham sido atribuídos.

Artigo 23.º
Deveres gerais

1 — Constituem deveres gerais dos feirantes:
a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as disposições 

do presente Regulamento;
b) Fazer -se acompanhar do título de exercício de atividade, ou cartão 

de feirante ou de documento de identificação nos casos previstos no 
artigo 8.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, devidamente atualizados, 
e exibi -los sempre que solicitados por autoridade competente;

c) Fazer -se acompanhar de faturas comprovativas da aquisição de 
produtos para venda ao público, nos termos previstos no Código do 
Imposto sobre o Valor Acrescentado, salvo tratando -se de:

i) Pequenos agricultores que não estejam constituídos como agentes 
económicos, que pretendam participar na feira para vender produtos da 
sua própria produção, por razões de subsistência devidamente compro-
vadas pela junta de freguesia da área de residência;

ii) Outros participantes ocasionais, nomeadamente artesãos;

d) Afixar nos locais de venda, de forma bem visível e facilmente 
legível pelo público, um letreiro no qual consta a identificação ou 
firma e o número de registo na DGAE ou, no caso previsto no ar-
tigo anterior, o número de registo no respetivo Estado membro de 
origem, caso exista, nos termos do artigo 9.º, da Lei n.º 27/2013, 
de 12 de abril;

e) Proceder ao pagamento das taxas previstas no Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, que se encontrar em vigor 
no momento da respetiva ocupação e dentro dos prazos fixados para 
o efeito;

f) Afixar, de modo legível e bem visível ao público, em letreiros, 
etiquetas ou listas, os preços dos produtos expostos, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 138/90, de 26 de abril, e ulteriores alterações, 
conforme estabelecido no artigo 17.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de 
abril;

g) Ocupar apenas o espaço correspondente ao lugar de terrado que 
lhe foi destinado, não ultrapassando os seus limites;

h) Servir -se dos lugares de venda somente para o fim a que são 
destinados;

i) Manter limpo e arrumado o seu espaço de venda;
j) Na fixação de toldos ou barracas no recinto, utilizar os meios e 

equipamentos disponibilizados para o efeito no mesmo local, sendo 
proibida a utilização de quaisquer outros meios de fixação, incluindo 
estacas de qualquer espécie ou ligação à rede da vedação;

k) No fim da feira, deixar os respetivos lugares de terrado, comple-
tamente limpos, depositando o lixo nos recipientes destinados a esse 
efeito;

l) Não prestar falsas descrições ou informações sobre a identidade, 
origem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilidade dos 
produtos expostos à venda, como meio de sugestionar a sua aquisição 
pelo público;

m) Identificar e separar os bens com defeito dos restantes de modo a 
serem facilmente identificados pelos consumidores;

n) A utilização de instalações de amplificação sonora para apregoar 
os géneros, produtos ou mercadorias, deverá respeitar os parâmetros 
mínimos definidos no Regulamento geral do Ruído, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, não devendo provocar inco-
modidade a terceiros;

o) Não abandonar o local de venda;
p) Manter em boas condições de higiene, utilização e aspeto, os 

utensílios, veículos ou quaisquer outros meios que possuam para o 
exercício da atividade;

q) Colaborar com os funcionários do Município e demais pessoal ao 
serviço do Município, com vista à manutenção do bom ambiente, em 
especial dando cumprimento às suas orientações;

r) Tratar de forma educada e respeitosa todos aqueles com quem se 
relacione no recinto da feira;

s) Usar da maior delicadeza, civismo e correção ética para com o 
público.
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2 — Ao feirante assiste sempre o direito, quando se julgue lesado, 
de reclamar verbalmente ou por escrito junto, respetivamente, da fisca-
lização municipal em serviço na feira ou perante a Câmara Municipal.

Artigo 24.º
Práticas proibidas

1 — O feirante fica proibido de:
a) Ocupar outro lugar além daquele que lhe foi concessionado ou 

adjudicado, ou ceder, sem autorização, a outrem, seja a que título for, o 
seu lugar, salvo o disposto no artigo 27.º;

b) Expor e vender quaisquer géneros, produtos ou mercadorias, sem 
o prévio pagamento das taxas de ocupação de terrado;

c) Vender artigos nocivos à saúde pública ou que sejam contrários 
à moral pública, bem como aqueles que forem proibidos ou excluídos 
por lei, designadamente os referidos no n.º 2, do artigo 11.º, da Lei 
n.º 27/2013, de 12 de abril;

d) Vender produtos sobre os quais recaia ou venha a recair deliberação 
camarária que determine a sua restrição, condicionamento, interdição 
ou proibição;

e) Vender produtos suscetíveis de violar direitos de propriedade in-
dustrial, bem como a prática de atos de concorrência desleal, nos termos 
da legislação em vigor;

f) Realizar práticas comerciais desleais, enganosas ou agressivas, nos 
termos da legislação em vigor;

g) Ter qualquer tipo de comportamentos lesivos dos direitos e dos 
legítimos interesses dos consumidores;

h) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos locais 
destinados à circulação de veículos e peões;

i) Intrometer -se em negócios ou transações que decorrem entre o 
público e os restantes feirantes;

j) Utilizar balanças, pesos e medidas quando não aferidos ou em 
condições irregulares;

k) Recusar a venda de produtos ou artigos expostos, ou realizar a 
sua venda ou tentativa por preço superior ao que se encontra tabelado;

l) Insultar ou simplesmente molestar, por atos, palavras ou simples 
gestos, os fiscais e outros agentes em serviço no recinto com poderes 
de fiscalização ou inspeção, bem como os compradores ou público em 
geral;

m) Gratificar, compensar ou simplesmente prometer facilidades aos 
agentes encarregados da fiscalização e da disciplina dos recintos das 
feiras ou dos mercados;

n) Formular, de má -fé, reclamação contra os serviços da adminis-
tração, contra os agentes, contra os feirantes ou seus colaboradores e 
contra o público em geral;

o) Apresentar -se, durante o período de funcionamento da feira, em 
estado de embriaguez ou sob o efeito de droga;

p) Impedir ou aconselhar os compradores a não efetuar repesagens 
dos produtos ou artigos adquiridos;

q) Comprar, para venda, géneros, produtos ou quaisquer outras mer-
cadorias dentro do recinto da feira ou nas vias que dão acesso à mesma, 
num raio de 1000 m;

r) Aos abastecedores ou fornecedores, venderem quaisquer bens 
nas imediações da feira semanal numa distância de 1000 metros da 
sua periferia.

Artigo 25.º
Obrigações da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal:
a) Proceder à manutenção dos recintos das feiras;
b) Proceder à fiscalização e inspeção sanitária das instalações e equi-

pamentos destinados à venda de géneros alimentícios;
c) Tratar da limpeza célere, logo após o encerramento da feira, e 

recolher os resíduos depositados nos recipientes próprios;
d) Ter ao serviço da feira trabalhadores em número suficiente que 

orientem a sua organização e funcionamento e que cumpram e façam 
cumprir as disposições deste regulamento;

e) Exercer a fiscalização e aplicar as sanções previstas na lei e neste 
regulamento.

Artigo 26.º
Organização e funcionamento de feiras realizadas

por entidades privadas
1 — Qualquer entidade privada, singular ou coletiva, designadamente 

as estruturas associativas representativas de feirantes, pode realizar feiras 
em recintos cuja propriedade é privada ou em locais de domínio público 
Municipal por contrato administrativo de concessão de uso privativo do 
domínio público, nos termos do quadro legal aplicável em vigor.

2 — A cedência de exploração de locais de domínio público a en-
tidades privadas para a realização de feiras é efetuada nos termos do 
artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, e ulteriores 
alterações, e do regime jurídico da contratação pública.

3 — A realização de feiras por entidades privadas está sujeita à autori-
zação da Câmara Municipal nos termos do artigo 18.º, da Lei n.º 27/2013, 
de 12 de abril.

4 — Os recintos a que se refere o n.º 1 devem preencher os requisitos 
previstos no artigo 19.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, e não devem 
prejudicar as populações envolventes em matéria de ruído e de fluidez 
de trânsito.

5 — A entidade privada a quem seja autorizada a realização de feiras 
deve elaborar uma proposta de Regulamento, nos termos e condições 
estabelecidas no n.º 5, do artigo 21.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, 
e submetê -lo à aprovação da Câmara Municipal.

6 — A atribuição do espaço de venda nos recintos instalados em locais 
do domínio público municipal deve respeitar o disposto no artigo 22.º, 
da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril.

7 — A entidade privada a quem seja autorizada a realização de feira 
deverá garantir a existência de instalações sanitárias, devidamente limpas 
e em funcionamento, no local de realização da mesma.

Artigo 27.º
Permutas

1 — O titular da ocupação que pretenda permutar a sua posição com 
terceiros feirantes, deve requerê -lo por escrito ao Presidente da Câmara 
Municipal, indicando as razões porque pretende efetuar a permuta e a 
identificação da pessoa com quem irá fazê -la.

2 — O requerimento será acompanhado de um documento assinado 
pelos feirantes, no qual assumem a permuta, apresentando os respetivos 
títulos da atividade.

3 — A Câmara Municipal pode condicionar a autorização da permuta 
ao cumprimento de determinadas condições, nomeadamente a remode-
lação dos espaços, cumprimento de horários mais alargados ou restritos, 
ou redução do número de locais destinados à venda.

4 — As permutas podem ser autorizadas pela Câmara Municipal:
a) Se o titular do direito de ocupação apresentar motivos ponderosos 

e justificativos que serão avaliados caso a caso;
b) Se estiverem regularizadas as suas obrigações financeiras para 

com o Município;
c) Dentro do mesmo setor de venda, no recinto da feira.

5 — A permuta só se torna efetiva após a notificação de autorização 
e implica o averbamento desse facto no título legitimador da ocupação 
do espaço de venda.

6 — A permuta implica a aceitação de todos os direitos e obrigações 
relativos à ocupação do espaço que decorrem das normas gerais previstas 
neste regulamento.

CAPÍTULO III

Da Venda Ambulante

Artigo 28.º
Exercício de venda ambulante

A venda ambulante pode ser efetuada em locais fixos destinados 
para o efeito pela Câmara Municipal ou com caráter essencialmente 
itinerante.

Artigo 29.º
Horários

1 — A venda ambulante prevista no presente Regulamento deverá ser 
exercida de acordo com o horário fixado para os estabelecimentos de 
venda ao público e de prestação de serviços em vigor no Regulamento 
do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais no 
Município de Aguiar da Beira.

2 — A Câmara Municipal poderá, em situações excecionais, fixar 
horário diferente ao referido no número anterior.

3 — Sem prejuízo no disposto no n.º 1, a venda em unidades móveis, 
designadamente veículos, roulottes, reboques, atrelados, triciclos mo-
torizados, velocípedes com ou sem motor, carros de mão ou unidades 
similares, deverá revestir a seguinte forma:

a) Pontual — locais cuja atividade é condicionada pela realização 
de eventos desportivos e ou manifestações de índole social e cultural. 
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Tal ocupação não poderá exceder dez horas consecutivas, seguindo -se 
a estas pelo menos doze horas de intervalo;

b) Diária — locais fixos ou com caráter essencialmente itinerante, 
em que a atividade poderá ser exercida durante todos os dias do ano, 
em horário preestabelecido.

4 — Salvo os casos devidamente autorizados pela Câmara Municipal, 
fora do horário autorizado para o exercício da atividade de venda am-
bulante as unidades móveis em local fixo, deverão, obrigatoriamente, 
ser removidas dos locais de venda sob pena de serem rebocadas, cor-
rendo, neste caso, todas as despesas inerentes à remoção por conta do 
vendedor.

Artigo 30.º
Locais de venda

1 — A atividade de venda ambulante efetua -se em toda a área do Muni-
cípio de Aguiar da Beira, com exceção dos locais proibidos previstos no 
artigo 33.º e nas zonas de proteção, estipuladas no artigo 34.º

2 — A venda ambulante efetuada em unidades móveis, designada-
mente veículos, roulottes, reboques, atrelados, triciclos motorizados, 
velocípedes com ou sem motor, carros de mão ou unidades similares 
está sujeita ao estipulado no artigo 40.º

3 — Todos os locais de venda ambulante com lugar fixo são deter-
minados pela câmara municipal, que pode estabelecer as categorias de 
produtos a comercializar no local, quer por razões Higiossanitárias, 
urbanísticas, de comodidade para o público e de meio ambiente.

4 — Todos os locais de venda ambulante com lugar fixo são de-
vidamente assinalados por placas sinalizadoras, sendo proibido o 
exercício da venda ambulante fora dos limites estipulados e do ho-
rário fixado.

5 — Nos casos de morte ou de invalidez do vendedor ambulante, a 
autorização de venda em lugar fixo transmite -se ao cônjuge, descen-
dentes ou pessoa que com ele viva em união de facto, por esta ordem 
de prioridades, desde que o prazo de validade do cartão não tenha ex-
pirado e o requeiram no prazo de 60 dias após o decesso ou, nos casos 
de invalidez do titular, a pedido deste.

Artigo 31.º
Alteração dos locais de venda

Em dias de festas, feiras, romarias ou quaisquer outros eventos em 
que se preveja aglomeração de público, pode a Câmara Municipal, por 
edital, publicado e publicitado com, pelo menos, oito dias de antece-
dência, alterar os locais e horários de venda ambulante, bem como os 
seus condicionamentos.

Artigo 32.º
Atribuição de locais fixos

A atribuição de locais fixos de venda ambulante será feita por sorteio, 
por ato público, anunciado em edital, em sítio da Internet do Municí-
pio, e, ainda, no CAM, no respetivo período de funcionamento, com o 
mínimo de 20 dias para aceitação de candidaturas, sendo os seleciona-
dos anunciados em sítio na Internet da Câmara Municipal e no balcão 
eletrónico dos serviços.

Artigo 33.º
Locais proibidos

1 — É proibida a venda ambulante nas seguintes artérias de Aguiar 
da Beira e suas confinantes:

a) Avenida da Liberdade;
b) Avenida dos Combatentes do Ultramar.

2 — A proibição constante do número anterior não abrange a venda 
ambulante, designadamente, de balões e, bem assim, de artigos corres-
pondentes a quadras festivas.

Artigo 34.º
Zonas de proteção

1 — Não é permitido o exercício da venda ambulante nas seguintes 
zonas:

a) Em locais a menos de 100 m das igrejas, capelas, centro de saúde, 
casas de saúde e similares, estâncias termais, estabelecimentos fixos 
com o mesmo ramo de comércio;

b) Nos locais situados a menos de 250 m de periferia do mercado 
municipal ou recinto de feira;

c) Não são permitidas vendas nas estradas nacionais e municipais, 
inclusive nos troços dentro das povoações, quando impeçam ou dificul-
tem o trânsito de veículos e peões (no caso de utilização de veículos, 
estes devem estar fora da faixa de rodagem);

d) A venda ambulante com veículos automóveis não é permitida em 
arruamentos onde o estacionamento destes veículos impeça o cruzamento 
de duas viaturas.

2 — A Câmara Municipal poderá, a título excecional, e em períodos 
marcadamente festivos, autorizar a venda ambulante de produtos e mer-
cadorias em algumas ou em todas as artérias referidas no artigo anterior, 
bem como em algumas ou em todas as zonas de proteção referidas no 
número anterior, desde que tal autorização seja fundamentada em mo-
tivos ponderosos e ou de interesse municipal, analisados caso a caso.

3 — Para efeitos do número anterior, a Câmara Municipal procederá 
à prévia demarcação dos locais de venda.

Artigo 35.º
Deveres gerais

Constituem deveres gerais dos vendedores ambulantes:
a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as disposições 

do presente Regulamento;
b) Fazer -se acompanhar do título de exercício de atividade, ou cartão 

de vendedor ambulante, consoante o caso, ou de documento de identi-
ficação nos casos previstos no artigo 8.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de 
abril, devidamente atualizados, e exibi -los sempre que solicitados por 
autoridade competente;

c) Fazer -se acompanhar de faturas comprovativas da aquisição de pro-
dutos para venda ao público, nos termos previstos no Código do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado, salvo nos casos previstos nas alíneas a) e 
c), do n.º 3, do artigo 20.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril;

d) Afixar nos locais de venda, de forma bem visível e facilmente 
legível pelo público, um letreiro no qual consta a identificação ou firma 
e o número de registo na DGAE ou, no caso previsto no artigo anterior, 
o número de registo no respetivo Estado membro de origem, caso exista, 
nos termos do artigo 9.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril;

e) Proceder ao pagamento das taxas previstas no Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, que se encontrar em vigor 
no momento da respetiva ocupação dos lugares fixos e dentro dos prazos 
fixados para o efeito;

f) Afixar, de modo legível e bem visível ao público, em letreiros, 
etiquetas ou listas, os preços dos produtos expostos, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 138/90, de 26 de abril, e ulteriores alterações, conforme 
estabelecido no artigo 17.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril;

g) Apresentarem -se devidamente limpos e adequadamente vestidos 
ao tipo de venda ambulante que exerçam;

h) A manter todos os utensílios, unidades móveis e objetos intervenien-
tes na venda em rigoroso estado de apresentação, asseio e higiene;

i) A conservar e apresentar os produtos que comercializam nas con-
dições Higiossanitárias impostas ao seu comércio por legislação e re-
gulamentação aplicáveis;

j) A deixar o local de venda completamente limpo, sem qualquer tipo 
de resíduos, nomeadamente detritos, restos, caixas ou outros materiais 
semelhantes;

k) A comportar -se com civismo nas relações com o público;
l) A acatar todas as ordens, decisões e instruções emanadas das auto-

ridades policiais, administrativas e fiscalizadoras, que sejam indispen-
sáveis ao exercício da atividade de vendedor ambulante, nas condições 
previstas neste Regulamento;

m) A proceder à retirada e desmontagem diária de todos os meios e 
estruturas usados na venda, desde que não exista autorização municipal 
que permita a sua permanência no respetivo local.

Artigo 36.º
Práticas proibidas

1 — O vendedor ambulante fica proibido de:
a) Impedir ou dificultar o trânsito nos locais destinados à circulação 

de peões ou de veículos;
b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte e às paragens 

dos respetivos veículos;
c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifícios ou 

instalações, públicos ou privados, bem como o acesso ou a exposição 
dos estabelecimentos comerciais;

d) Ocupar outro lugar fixo além daquele que lhe foi concessionado 
ou adjudicado, ou ceder, sem autorização, a outrem, seja a que título 
for, o seu lugar, salvo o disposto no número dois;

e) Vender artigos nocivos à saúde pública ou que sejam contrários 
à moral pública, bem como aqueles que forem proibidos ou excluídos 
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por lei, designadamente os referidos no n.º 2, do artigo 12.º, da Lei 
n.º 27/2013, de 12 de abril;

f) Vender produtos sobre os quais recaia ou venha a recair deliberação 
camarária que determine a sua restrição, condicionamento, interdição 
ou proibição;

g) Vender produtos suscetíveis de violar direitos de propriedade in-
dustrial, bem como a prática de atos de concorrência desleal, nos termos 
da legislação em vigor;

h) Realizar práticas comerciais desleais, enganosas ou agressivas, nos 
termos da legislação em vigor;

i) Ter comportamentos lesivos dos direitos e dos legítimos interesses 
dos consumidores;

j) Estacionar para expor ou comercializar os artigos e produtos fora 
dos locais em que a venda seja permitida;

k) Lançar no solo qualquer tipo de resíduos ou outros objetos e ma-
teriais, suscetíveis de ocupar ou sujar a via pública;

l) Utilizar o local atribuído para fins que não sejam o exercício de 
venda ambulante;

m) Fazer publicidade sonora ou outra em condições que perturbem a 
vida normal das povoações.

2 — Não é considerado estacionamento a paragem momentânea para 
a venda de mercadorias e produtos, desde que a mesma não seja superior 
a 30 minutos e se desenvolva nos locais autorizados.

Artigo 37.º
Produtos e artigos proibidos

1 — Fica proibido, em qualquer lugar ou zona, o comércio ambulante 
dos seguintes produtos:

a) Produtos fitofarmacêuticos abrangidos pela Lei n.º 26/2013, de 
11 de abril;

b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
c) Aditivos para alimentos para animais, pré -misturas preparadas 

com aditivos para alimentos para animais e alimentos compostos para 
animais que contenham aditivos a que se refere o n.º 1 do artigo 10.º do 
Regulamento (CE) n.º 183/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de janeiro;

d) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos 
ou detonantes;

e) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com exceção do álcool 
desnaturado;

f) Moedas e notas de banco, exceto quando o ramo de atividade do 
lugar de venda corresponda à venda desse produto estritamente dire-
cionado ao colecionismo;

g) Veículos automóveis e motociclos, em modo ambulante;
h) Desinfetantes, inseticidas, fungicidas, herbicidas, parasiticidas e 

semelhantes;
i) Mariscos, bivalves ou crustáceos.

2 — A venda de pescado é:
a) Expressamente proibida dentro da vila de Aguiar da Beira;
b) Permitida nas aldeias do concelho de Aguiar da Beira, desde que 

seja dado cumprimento ao disposto no n.º 3, do artigo 41.º, do presente 
Regulamento.

3 — Os vendedores ambulantes que comercializem produtos alimen-
tares estão obrigados, nos termos do Decreto -Lei n.º 113/2006, de 12 de 
junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 223/2008, de 18 de novembro, ao 
cumprimento das disposições do Regulamento (CE) n.º 852/2004, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril, relativo à higiene 
dos géneros alimentícios, sem prejuízo do cumprimento de outros re-
quisitos impostos por legislação específica aplicável a determinadas 
categorias de produtos.

4 — É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menos de 200 metros 
de estabelecimentos escolares.

5 — O limite previsto no número anterior pode ser alterado, em 
colaboração com a direção regional de educação, tendo em conta as 
especificidades do local onde se situa o estabelecimento de ensino.

6 — A venda ambulante de produtos referidos na alínea h), do n.º 1, 
poderá ser autorizada pela Câmara, desde que existam razões ponderosas 
e ou de interesse público, devidamente fundamentadas.

Artigo 38.º
Condições especiais de venda e características

dos equipamentos
1 — Os tabuleiros, balcões, bancadas, unidades móveis ou outros 

meios para exploração, venda ou arrumação de produtos e mercadorias, 
deverão ser construídos em material adequado, resistente e higienizável.

2 — Todo o material de exposição, venda, arrumação ou depósito 
deve rá ser mantido em rigoroso estado de asseio, higiene e conser-
vação.

3 — Os tabuleiros, balcões, bancadas, unidades móveis ou outros 
meios de exposição, venda, arrumação ou depósito de produtos alimen-
tares, serão anualmente sujeitos a inspeção Higiossanitária por parte da 
autoridade veterinária municipal da área do Município.

4 — Na exposição e venda dos seus produtos e mercadorias, não 
é permitido aos vendedores ambulantes, seja em áreas urbanas como 
rurais, utilizar cordas ou outros meios afixados nas paredes de prédios, 
árvores ou sinalização de trânsito.

5 — Na exposição, transporte, arrumação e depósito de produtos e 
mercadorias é obrigatória a separação dos produtos alimentares dos de 
natureza distinta, bem como a separação entre todos os produtos que, de 
algum modo, possam ser afetados pela proximidade de outros.

6 — Todos os produtos alimentares que estejam armazenados ou 
expostos para venda, devem ser mantidos em lugares adequados à pre-
servação do seu estado e, bem assim, em condições Higiossanitárias que 
os protejam de poeiras, contaminações ou contactos que, de qualquer 
modo, possam afetar a saúde dos consumidores.

7 — Na embalagem e acondicionamento de produtos alimentares só 
poderão ser utilizadas embalagens irrecuperáveis, adequadas, limpas e 
de material inócuo.

8 — Os produtos alimentares que careçam de condições especiais 
de conservação, devem ser mantidos a temperaturas de que não possa 
resultar risco para a saúde pública, só podendo ser comercializados em 
unidades móveis ou locais fixos dotados de meios de frio adequados à 
sua conservação.

9 — Os produtos alimentares que não se encontrem nas condições 
estipuladas nos n.os 5 a 9 do presente artigo deverão ser imediatamente 
apreendidos pelas autoridades policiais e fiscalizadoras.

10 — Só poderão ser comercializados alimentos já confecionados, 
desde que sejam provenientes de estabelecimentos licenciados, de-
vidamente acondicionados, rotulados e conservados às temperaturas 
adequadas.

Artigo 39.º
Dimensões dos tabuleiros de venda

1 — Na exposição e venda dos produtos e mercadorias, deverão os 
vendedores ambulantes utilizar individualmente, tabuleiros ou bancadas 
não superiores a 1 m × 1,20 m, colocados a uma altura mínima de 0,40 m 
do solo, salvo nos casos em que os meios postos à disposição para o 
efeito pela Câmara Municipal ou o transporte utilizado justifiquem a 
dispensa do seu uso.

2 — Nos produtos alimentares expostos para venda, deverão os vende-
dores ambulantes utilizar recipientes próprios ao seu acondicionamento, 
colocados a uma altura mínima de 0,70 m do solo e ao abrigo do sol, 
intempéries e de outros fatores poluentes.

3 — Compete à Câmara Municipal dispensar o cumprimento do 
estabelecido no n.º 1 relativamente à venda ambulante que se revista 
de características especiais.

4 — A Câmara Municipal poderá estabelecer a utilização de um 
modelo único de tabuleiro ou bancada, definindo, para o efeito, as suas 
dimensões e características.

Artigo 40.º
Características das unidades móveis

1 — A venda ambulante em unidades móveis, designadamente veícu-
los, roulottes, atrelados, triciclos motorizados, velocípedes com ou sem 
motor, carros de mão ou outras unidades similares adequadas, que tenham 
por objeto a venda de produtos alimentares, apenas é permitida quando 
estejam especialmente equipadas para tal efeito, devendo ser sujeitas a 
inspeção anual pela autoridade sanitária veterinária municipal.

2 — A venda ambulante dos géneros alimentares indicados no nú-
mero anterior deverá efetuar -se em unidades móveis de venda, com 
utilização de veículo automóvel ligeiro ou pesado, de mercadorias ou 
misto, adequado para efeito, de caixa fechada, cuja abertura só deverá 
efetuar -se no momento da venda.

3 — O veículo destinado à venda ambulante de produtos alimentares 
deverá apresentar as seguintes características:

a) Possuir caixa de carga isolada da cabina de condução;
b) O interior da caixa de carga deverá ser de material metálico ou 

macromolecular duro e de revestimento isotérmico, de fácil lavagem e 
desinfeção e não tóxico.

4 — A venda de produtos alimentares só será permitida em unidades 
móveis quando os requisitos de higiene, salubridade, dimensões e estética 
sejam adequados à atividade comercial e ao local de venda.
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5 — Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para exposição, 
venda ou arrumação de produtos alimentares deverão ser construídos 
em materiais lisos, impermeáveis, facilmente laváveis, não tóxicos e 
de fácil desinfeção.

6 — Quando fora de venda, os produtos alimentares devem ser guar-
dados em lugares e equipamentos adequados à sua conservação térmica 
e proteção do seu estado e, bem assim, em condições Higiossanitárias 
ambientais que os protejam de poeiras, contaminações ou contactos que 
de qualquer modo possam afetar a saúde dos consumidores.

7 — Na embalagem e acondicionamento de produtos alimentares só 
poderão ser utilizados materiais adequados, limpos e inócuos.

8 — Os proprietários das unidades móveis são obrigados a dispor de 
recipientes de depósitos de resíduos para uso dos clientes.

9 — A venda exclusiva de bebidas em unidades móveis é regulada 
pelo quadro legal em vigor aplicável aos serviços de restauração e 
bebidas de caráter não sedentário, previsto no Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril, sem prejuízo do disposto no n.º 4, do artigo 20.º, da Lei 
n.º 27/2013, de 12 de abril.

Artigo 41.º
Venda de peixe, produtos lácteos

e seus derivados
1 — A venda ambulante de peixe, produtos lácteos e seus derivados 

só é permitida desde que estejam asseguradas todas as condições Higios-
sanitárias, de conservação e salubridade no seu transporte, exposição, 
depósito e armazenamento, devendo ser sujeitas anualmente a inspeção 
pela autoridade sanitária veterinária municipal.

2 — A comercialização dos produtos referidos no número anterior 
não é permitida em locais fixos com a utilização de bancas, balcões, 
tabuleiros, terrados ou em locais semelhantes.

3 — A venda de pescado e seus produtos, permitida nos termos da 
alínea b), do n.º 3, do artigo 37.º, só pode efetuar -se em unidades móveis 
e veículos isotérmicos, providos de conveniente refrigeração ou dotados 
de equipamento de frio, adaptados para o efeito e, desde que no local 
onde se procede à venda não existam estabelecimentos comerciais 
congéneres a menos de 300 m.

4 — Os veículos e unidades móveis utilizadas para a venda de peixe 
devem apresentar, nos painéis laterais exteriores da viatura, a inscrição 
«transporte e venda de peixe».

5 — As embalagens utilizadas no transporte e venda de peixe fresco 
serão constituídas por material duro e liso, não tóxico, impermeável, 
lavável e de fácil desinfeção.

Artigo 42.º
Venda de pastelaria, pão e produtos afins

1 — Ao regime da venda ambulante de pastelaria, pão e produtos 
afins, aplica -se o disposto no presente Regulamento e demais legislação 
aplicável.

2 — Os veículos utilizados na venda ambulante de pastelaria, pão e 
produtos afins, estão sujeitos às seguintes condições:

a) Os veículos devem apresentar nos painéis laterais a inscrição 
«transporte e venda de pão»;

b) Os veículos devem manter -se em perfeito estado de limpeza;
c) Respeitar as normas gerais dos géneros alimentícios;
d) Os veículos não podem ser utilizados para outros fins, salvo no 

transporte de matérias -primas para o fabrico de pastelaria, pão e pro-
dutos afins.

e) É proibida a venda de bolos com creme.

3 — O manuseamento de pastelaria, pão e produtos afins deve efetuar-
-se com instrumentos adequados ou envoltórios das mãos de quem os 
manipule, de forma a impedir o contacto direto.

4 — Ao pessoal afeto à distribuição e venda de pastelaria, pão e 
produtos afins, é proibido:

a) Tomar refeições e fumar nos locais de venda;
b) Utilizar vestuário que não esteja em perfeito estado de limpeza e 

que não seja adequado.

5 — Para efeitos do referido na alínea anterior, considera -se utilização 
de vestuário adequado o uso de bata branca ou outra cor clara, destinado 
exclusivamente ao exercício desta atividade.

Artigo 43.º
Lugar de armazenamento dos produtos

O vendedor ambulante, sempre que lhe seja exigido pelas autoridades 
policiais e outras entidades de fiscalização, fica obrigado a indicar e 
a fornecer todos os elementos necessários respeitantes ao lugar onde 

armazena e deposita os seus produtos, facultando ainda o acesso aos 
mesmos.

Artigo 44.º
Publicidade dos produtos

Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisições pelo pú-
blico, falsas descrições sobre a identidade, origem, natureza, composição, 
qualidade, propriedades ou utilidades dos produtos expostos à venda.

Artigo 45.º
Publicidade dos preços

1 — Os preços terão de ser praticados em conformidade com a le-
gislação em vigor.

2 — É obrigatório a afixação, por forma bem visível para o público, 
de tabelas, letreiros ou etiquetas indicando o preço dos produtos, géneros 
e artigos expostos.

Artigo 46.º
Instrumentos de aferição

Os instrumentos de aferição de medidas utilizadas na venda ambulante 
serão alvos de verificação obrigatória anual por parte dos competentes 
serviços técnicos, de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 291/90, 
de 20 de setembro.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e Regime Sancionatório

Artigo 47.º
Fiscalização e sanções

1 — A fiscalização do funcionamento das feiras do Município e do 
exercício da venda ambulante, nomeadamente quanto ao cumprimento 
do presente regulamento, incumbe aos serviços de fiscalização do Muni-
cípio e, nos termos definidos por lei, às autoridades policiais, fiscais e 
sanitárias.

2 — As infrações ao presente regulamento constituem contraorde-
nação e são sancionadas com coimas nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 48.º
Contraordenações e coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras enti-
dades e das contraordenações fixadas no artigo 29.º, da Lei n.º 27/2013, 
de 12 de abril, constitui ainda contraordenação a violação das seguintes 
normas do regulamento:

a) A ocupação de lugares sem a respetiva licença de ocupação de lugar 
do terrado, punível com coima graduada de 250 euros até ao máximo de 
1500 euros, no caso de pessoa singular, ou de 1000 euros até ao máximo 
de 6000 euros no caso de pessoa coletiva;

b) A ocupação pelo feirante de lugar diferente daquele para que foi 
autorizado, punível com coima graduada de 150 euros ate ao máximo de 
900 euros, no caso de pessoa singular, ou de 600 euros até ao máximo 
de 3600 euros, no caso de pessoa coletiva;

c) A ocupação pelo feirante de espaço para além dos limites do lugar 
de terrado que lhe foi atribuído, punível com coima de 100 euros até ao 
máximo de 600 euros, no caso de pessoa singular, ou de 400 euros até 
ao máximo de 2400 euros, no caso de pessoa coletiva;

d) A não apresentação da licença de ocupação de lugar do terrado 
quando solicitada pelas autoridades fiscalizadoras, punível com coima 
graduada de 100 euros ate ao máximo de 600 euros, no caso de pessoa 
singular, ou de 400 euros até ao máximo de 2400 euros, no caso de 
pessoa coletiva;

e) A falta de cuidado por parte do feirante quanto à limpeza e à arru-
mação do espaço de instalação da sua venda, quer durante a realização 
da feira quer aquando do levantamento do mesmo, punível com coima 
graduada de 75 euros ate ao máximo de 450 euros, no caso de pessoa 
singular, ou de 300 euros até ao máximo de 1800 euros, no caso de 
pessoa coletiva;

f) A utilização de outros equipamentos que não os disponíveis nos 
recintos para a fixação de toldos ou barracas, bem como danificar o 
pavimento ou qualquer equipamento disponível no espaço da feira, pu-
nível com coima graduada de 75 euros ate ao máximo de 450 euros, no 
caso de pessoa singular, ou de 300 euros até ao máximo de 1800 euros, 
no caso de pessoa coletiva;
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g) O incumprimento pelo feirante das orientações que lhe tenham sido 
dadas pelos funcionários municipais, punível com coima graduada de 
75 euros ate ao máximo de 450 euros, no caso de pessoa singular, ou 
de 300 euros até ao máximo de 1800 euros, no caso de pessoa coletiva;

h) Impedir ou dificultar de qualquer forma o trânsito nos locais 
destinados à circulação de veículos e peões, punível com coima gra-
duada de 100 euros ate ao máximo de 600 euros, no caso de pessoa 
singular, ou de 400 euros até ao máximo de 2400 euros, no caso de 
pessoa coletiva;

i) Insultar ou simplesmente molestar, por atos, palavras ou simples 
gestos, os fiscais e outros agentes em serviço no recinto, punível com 
coima graduada de 100 euros até ao máximo de 600 euros, no caso de 
pessoa singular, ou de 400 euros até ao máximo de 2400 euros, no caso 
de pessoa coletiva;

j) Apresentar -se no desempenho da atividade em estado de embriaguez 
ou sob o efeito de drogas, punível com coima graduada de 100 euros até 
ao máximo de 600 euros, no caso de pessoa singular, ou de 400 euros 
até ao máximo de 2400 euros, no caso de pessoa coletiva;

k) Comprar, para venda, géneros, produtos ou quaisquer outras mer-
cadorias dentro do recinto da feira ou nas vias que dão acesso à mesma, 
num raio de 1000 m, punível com coima graduada de 100 euros até ao 
máximo de 600 euros, no caso de pessoa singular, ou de 400 euros até 
ao máximo de 2400 euros, no caso de pessoa coletiva;

l) Gratificar, compensar ou simplesmente prometer facilidades aos 
agentes encarregados da fiscalização e da disciplina do recinto da feira, 
punível com coima graduada de 100 euros até ao máximo de 600 euros, 
no caso de pessoa singular, ou de 400 euros até ao máximo de 2400 euros, 
no caso de pessoa coletiva;

m) Formular, de má -fé, reclamações contra os serviços de adminis-
tração, agentes, feirantes ou seus colaboradores e contra o público em 
geral, punível com coima graduada de 100 euros até ao máximo de 
600 euros, no caso de pessoa singular, ou de 400 euros até ao máximo 
de 2400 euros, no caso de pessoa coletiva;

n) Impedir ou aconselhar os compradores a não efetuar repesagens 
dos produtos ou artigos adquiridos, punível com coima graduada de 
100 euros até ao máximo de 600 euros, no caso de pessoa singular, ou 
de 400 euros até ao máximo de 2400 euros, no caso de pessoa coletiva.

o) As infrações ao disposto no Capítulo III, do presente Regulamento 
constituem contraordenações puníveis com coima graduada de 50 euros 
a 2500 euros, no caso de pessoas singulares, e de 100€ a 5000€, em caso 
de pessoas coletivas.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — Em caso de reincidência os montantes das coimas previstos nas 

alíneas do número um, serão elevadas ao dobro, não podendo, contudo, 
exceder o limite máximo previsto no regime geral do ilícito de mera 
ordenação social.

4 — Considera -se reincidência a prática de contraordenação idêntica 
antes de decorrido o prazo de um ano sobre a data do caráter definitivo 
da decisão anterior.

5 — Em caso de negligência, os valores referidos na alínea p), do no 
n.º 1, são reduzidos para metade.

Artigo 49.º
Sanções acessórias

1 — Em conformidade com o disposto no regime geral do ilícito de 
mera ordenação social, constante do Decreto -Lei n.º  433/82, de 27 de 
outubro, e ulteriores alterações, poderão ser aplicadas às contraorde-
nações previstas no artigo anterior as seguintes sanções acessórias em 
função da gravidade da infração e da culpa do agente:

a) Perda de objetos pertencentes ao agente da contraordenação;
b) Privação do direito de participar em feiras ou mercados;
c) Privação do direito de concorrer à ocupação do espaço de venda;
d) Suspensão do direito de ocupação do espaço de venda.

2 — As sanções acessórias previstas nas alíneas b) a d) do número 
anterior têm a duração máxima de dois anos, contados a partir da decisão 
condenatória definitiva.

3 — A sanção acessória referida na alínea a) do n.º 1 só pode ser 
decretada quando os objetos serviram ou estavam destinados a servir 
para a prática de uma contraordenação e tem os efeitos descritos no 
artigo seguinte.

4 — A sanção acessória referida na alínea b) do n.º 1 só pode ser 
decretada se o agente praticou a contraordenação com flagrante e grave 
abuso da função que exerce ou com manifesta e grave violação dos 
deveres que são inerentes ao exercício da atividade de feirante.

5 — A sanção acessória referida na alínea c) do n.º 1 só pode ser 
decretada quando a contraordenação tiver sido praticada durante ou por 
causa da participação na feira.

6 — A sanção acessória referida na alínea d) do n.º 1 só pode ser 
decretada quando a contraordenação tiver sido praticada durante ou por 
causa dos atos públicos ou no exercício ou por causa da atividade.

Artigo 50.º
Efeitos da perda de objetos pertencentes ao agente

Os objetos declarados perdidos pela aplicação, em decisão conde-
natória definitiva, da sanção acessória prevista na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 50.º do presente regulamento, quer tenha havido ou não apreensão 
provisória dos mesmos ao abrigo do disposto no artigo seguinte, revertem 
para o Município.

Artigo 51.º
Apreensão provisória de objetos

1 — Podem ser provisoriamente apreendidos os objetos que serviram 
ou estavam destinados a servir para a prática de uma contraordenação, 
bem como quaisquer outros que forem suscetíveis de servir de prova.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4, os objetos apreendidos serão 
restituídos logo que se tornar desnecessário manter a apreensão para 
efeitos de prova, a menos que a entidade competente para a aplicação da 
coima pretenda declará -los perdidos a título de sanção acessória.

3 — Em qualquer caso, os objetos serão restituídos logo que a deci-
são condenatória se torne definitiva, salvo se tiverem sido declarados 
perdidos a título de sanção acessória.

4 — Tratando -se de bens perecíveis, perigosos ou deterioráveis, o 
presidente da Câmara, ou a autoridade sanitária veterinária municipal, 
pode ordenar, conforme os casos, a sua afetação a finalidade socialmente 
útil, destruição ou medidas de conservação ou manutenção necessárias, 
lavrando -se o respetivo auto.

5 — A apreensão de bens deverá ser acompanhada do correspondente 
auto de apreensão.

6 — O auto de apreensão de bens é apenso ao respetivo auto de no-
tícia ou participação da infração, a fim de ser determinada a instrução 
do competente processo de contraordenação.

7 — As apreensões são autorizadas, ordenadas ou validadas por despa-
cho do presidente da Câmara Municipal ou da autoridade administrativa 
ou policial com competência para a apreensão.

8 — No decurso do processo de contraordenação, ou após a sua deci-
são, na qual se tenha decidido proceder à devolução dos bens ao arguido 
ou ao seu proprietário, este dispõe de 30 dias úteis, após notificado para 
o efeito, para proceder ao respetivo levantamento.

9 — Decorrido o prazo referido no número anterior sem que o ar-
guido ou o proprietário venha a proceder ao levantamento dos bens 
depositados à guarda do Município, poderá ser dado o destino mais 
conveniente aos referidos bens, nomeadamente, a entrega a instituições 
de solidariedade social.

Artigo 52.º
Competência para instrução e aplicação de coimas

1 — O Presidente da Câmara Municipal é competente para, com 
faculdade de delegação em qualquer dos restantes membros da Câmara 
Municipal, nos termos da Lei, determinar a instrução dos processos 
de contraordenação e aplicar coimas a que haja lugar relativamente a 
contraordenações que ocorram no recinto da feira e nos locais de venda.

2 — À entidade competente para a aplicação da coima e das sanções 
acessórias nos termos do número anterior incumbe igualmente ordenar 
a apreensão provisória de objetos, bem como determinar o destino a dar 
aos objetos declarados perdidos a título de sanção acessória.

Artigo 53.º
Receita das coimas

As receitas provenientes da aplicação das coimas previstas no pre-
sente regulamento revertem a favor do Município, excetuando os casos 
previstos na Lei n.º 27/2013 de 12 de abril.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 54.º
Dúvidas e omissões

Todas as dúvidas e omissões que eventualmente surjam na aplicação 
ou na interpretação do presente regulamento serão resolvidas mediante 
deliberação da Câmara Municipal.
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Artigo 55.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente regu-
lamento são aplicáveis a Lei n.º 27/2013 de 12 de abril, o Código do 
Procedimento Administrativo, a Lei n.º 169/99 de 18 de setembro, alte-
rada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de janeiro, o Decreto -Lei 
n.º 433/82 de 27 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 356/89 de 
17 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 244/95 de 14 de setembro e pela Lei 
n.º 109/2001 de 24 de dezembro, e os princípios gerais de direito.

Artigo 56.º
Norma Revogatória

Sem prejuízo do disposto no número seguinte, com a entrada em vigor 
do presente regulamento são revogadas todas as disposições regulamen-
tares deste Município que contrariem o disposto no mesmo.

Artigo 57.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias a seguir à sua pu-
blicação.

209096409 

 Regulamento n.º 796/2015

Regulamento do Fundo de Emergência Social do Concelho 
de Aguiar da Beira

Joaquim António Marque Bonifácio, Presidente da Câmara Munici-
pal de Aguiar da Beira, torna público, para efeitos do disposto no n.º 3 
do artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que o Regula-
mento do Fundo de Emergência Social do Concelho de Aguiar da Beira 
foi aprovado definitivamente pelo Executivo na sua reunião ordinária 
de 15/04/2015, e pela Assembleia Municipal em sessão realizada em 
30/06/2015, documento que a seguir publica e que pode ser consultado 
no portal do Município em http://www.cm -aguiardabeira.pt

1 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Aguiar 
da Beira, Joaquim António Marque Bonifácio.

Regulamento do Fundo de Emergência Social 
do Concelho de Aguiar da Beira (FES)

Nota justificativa
O Município de Aguiar da Beira, tem vindo a implementar diversas 

medidas concertadas e articuladas com os parceiros sociais, no sentido 
de atuar sobre os fenómenos de pobreza e exclusão nas suas múltiplas 
vertentes, visando proporcionar às pessoas singulares ou famílias, me-
lhores condições de vida e igualdade de oportunidades, para que lhes 
seja possível realizar uma cidadania plena.

Atendendo às dificuldades socioeconómicas, fruto da conjuntura 
económica do país, aliada aos fenómenos de desemprego, redução de 
rendimentos e elevado grau de envelhecimento da região, contexto 
que tem agravado os níveis de pobreza extrema, evidenciando -se 
a inadiabilidade de uma intervenção célere junto das pessoas mais 
vulneráveis, que vivem no território do Concelho de Aguiar da 
Beira.

A fim de atenuar os efeitos negativos que esta conjuntura tem, 
necessariamente, na comunidade, surge o presente Regulamento do 
Fundo de Emergência Social do Município de Aguiar da Beira, o qual 
tem como objetivo, único e fundamental, o da definição de regras e 
de critérios para a prestação de apoio financeiro, de caráter urgente 
e inadiável, a Agregados Familiares e a Pessoas Isoladas, que vivam 
em Situação Económico -Social de Emergência, criando -se, assim, 
mais um instrumento de realização das atribuições do Município 
no domínio da Ação Social e do exercício das competências desta 
Câmara Municipal.

Assim, nos termos e com as finalidades enunciadas, a Assembleia 
Municipal de Aguiar da Beira, no uso da competência prevista na 
alínea g), do n.º 1 do artigo 25.º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, sob 
proposta do Presidente da Câmara, no uso da competência delegada pela 
Câmara Municipal de Aguiar da Beira, por deliberação de 18/10/2013, 
prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais.

CAPÍTULO I

Parte geral

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo dos artigos 112.º, n.º 8, 
e 241.º da Constituição da República Portuguesa, artigo 96.º e seguintes 
e 135.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do disposto nas 
alíneas g) e h) do artigo 23.º, conjugadas com a alínea v) do n.º 1 do 
artigo 33.º, todos do Regime Jurídico das Autarquias Locais aprovado 
em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, que estabelece o Regime Financeiro das Autarquias 
Locais.

Artigo 2.º
Âmbito e objeto

1 — O presente regulamento estabelece as condições de acesso ao 
Fundo de Emergência Social do Município de Aguiar da Beira, adiante 
designado por FES.

2 — Podem aceder ao FES os indivíduos isolados ou inseridos em 
agregado familiar que, encontrando -se em situação económico -social 
precária ou de grave carência económica, experimentem situações de 
súbito perigo para a saúde, para a sua manutenção diária ou para a sua 
habitação, residentes na área do Município de Aguiar da Beira.

3 — A concessão de apoios no âmbito do FES é realizada apenas e 
quando, após articulação com o Instituto da Segurança Social, IP e com 
as instituições que integram a rede social local não for, por estes, possível 
assegurar resposta adequada ou oportuna à solicitação.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeito do disposto no presente regulamento considera-se:
a) Agregado familiar — o conjunto de pessoas constituído pelo re-

querente, pelo cônjuge ou pessoa que com aquele viva, há mais de dois 
anos em condições análogas, designadamente em união de facto, pelos 
parentes ou afins em linha reta ou até ao 3.º grau da linha colateral, 
bem como pelas pessoas relativamente às quais, por força de lei ou de 
negócio jurídico, haja obrigação de convivência ou de alimentos e ainda 
outras pessoas que vivam em coabitação com o requerente, devidamente 
fundamentada e comprovada;

b) Rendimento mensal elegível — a soma de todos os rendimentos 
líquidos, incluindo o valor de eventuais penhoras de vencimento, aufe-
ridos mensalmente pelo agregado familiar à data do pedido, nos termos 
do n.º 2 do artigo 8.º e do Anexo I ao presente regulamento.

c) Situação económico -social precária ou de grave carência — todos 
os indivíduos isolados cujo rendimento mensal per capita seja correspon-
dente a 50 % do valor do Indexante de Apoios Sociais, ou inseridos em 
agregado familiar cujo rendimento mensal per capita seja correspondente 
a 50 % do valor do Indexante de Apoios Sociais, fixado para o ano em 
que o apoio é solicitado.

d) Rendimento mensal per capita — indicador económico que permite 
conhecer o poder de compra do agregado familiar, calculado através da 
aplicação da fórmula constante do Anexo I ao presente regulamento.

Artigo 4.º
Natureza e objetivo dos apoios

1 — Os apoios concedidos no âmbito do FES, quer sejam em espé-
cie ou em dinheiro, são de natureza pontual e temporária e têm como 
objetivo minorar ou prevenir situações de risco/perigo social em que se 
encontram os indivíduos ou agregados familiares.

2 — Os montantes globais a atribuir no âmbito do FES a título de 
apoio constam das Grandes Opções do Plano e as verbas são previamente 
inscritas no orçamento anual do Município de Aguiar da Beira, tendo 
como limite máximo os montantes aí fixados.

3 — Os apoios a atribuir no âmbito do FES destinam -se a suprir 
as necessidades específicas dos indivíduos ou agregados familiares, e 
podem assumir a natureza de:

a) Aquisição de bens alimentares, ou outros de 1.ª necessidade, tais 
como leite, papas para crianças ou fraldas, considerados imprescindíveis 
para suprir carências urgentes.

b) Aquisição de medicamentos, meios complementar de diagnóstico 
e de terapêutica ou outras despesas de saúde inesperadas, desde que 
acompanhados de receita ou declaração médica passada pelos médicos 
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da especialidade, que revele a imprescindibilidade da sua realização, 
bem como de informação que ateste o valor da comparticipação pública 
que sobre os mesmos incida ou da sua ausência.

c) Apoios que se considerem indispensáveis à manutenção da habita-
ção, deposta por calamidades, desde que os prejuízos provocados pela 
contingência não se encontrem cobertos por seguro.

d) Outros apoios não previstos que possam, mediante análise e decisão 
fundamentada, afastarem ou combater a necessidade existente.

CAPÍTULO II

Condições gerais de acesso, candidaturas e critérios 
de atribuição de apoios

Artigo 5.º
Condições de acesso

1 — Podem apresentar candidatura ao FES, os indivíduos/agregados 
familiares que cumulativamente preencham os seguintes requisitos:

a) Residam, legalmente, no Município de Aguiar da Beira há pelo 
menos 3 anos;

b) Tenham mais de 18 anos;
c) Estejam em situação económico -social precária ou de grave ca-

rência económica agravada por calamidades ou outras eventualidades 
(nomeadamente, doença, rutura familiar, violência doméstica).

d) Não usufruam de outros apoios ou prestações sociais para os mes-
mos fins;

e) Forneçam todos os meios legais de prova que sejam solicitados, 
para apuramento do agravamento da situação pessoal, económica e social 
de todos os elementos que integram o agregado familiar;

f) Não tenham dívidas ao Município;

2 — Têm prioridade na atribuição dos apoios do FES:
a) Famílias numerosas (com três ou mais menores no agregado familiar;
b) Famílias monoparentais;
c) Famílias em que, pelo menos um dos elementos do agregado fami-

liar seja portador de deficiência, acamado ou incapacitado, permanente 
ou temporariamente para o trabalho;

d) Pessoas isoladas;
e) Famílias com crianças e jovens com Processo de Promoção e 

Proteção instaurado e a decorrer.
f) Idosos em risco;

Artigo 6.º
Apresentação de candidaturas

1 — A apresentação de candidatura efetiva -se junto do Município de 
Aguiar da Beira através do preenchimento de um formulário próprio, 
que se encontra disponível na sua página eletrónica, no qual consta a 
identificação do requerente e de todos os elementos do seu agregado 
familiar, situação profissional, escolar, de habitabilidade, rendimentos 
e despesas mensais com a saúde devidamente comprovadas através de 
declaração médica, despesas com a habitação (aquisição ou arrenda-
mento) e respetivo rendimento per capita.

2 — Cada candidatura, só pode contemplar um único pedido de apoio, 
devendo ser instruída com os seguintes elementos:

a) Fotocópia dos documentos de identificação dos elementos do 
agregado familiar, bem com do comprovativo de residência e, no caso 
de cidadãos estrangeiros:

a1) Passaporte;
a2) Autorização de residência ou outro título que ateste a residência 

em território nacional;
a3) Ou, ainda, documento que comprove a existência de pedido 

de autorização de residência em curso, instruído junto do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF);

b) Fotocópia dos documentos comprovativos de rendimentos mensais 
auferidos pelos membros do agregado familiar (nomeadamente, declara-
ção de IRS do último ano ou, se for o caso, declaração de isenção emitida 
pela administração tributária; recibos de vencimento, recibos de pensões 
e de subsídios de desemprego ou de outras prestações sociais);

c) Fotocópia do cartão da Segurança Social ou comprovativo do NISS 
(se aplicável) e contribuinte;

d) Certidão emitida pela respetiva Junta/união de Freguesia(s), que 
confirme com a residência do indivíduo há mais de três anos na área 
do Município de Aguiar da Beira e a composição do agregado familiar.

e) Fotocópia dos documentos comprovativos das despesas mensais;

f) Documento comprovativo da prévia apresentação do pedido de 
apoio junto dos organismos da Administração Central e, se possível, a 
junção da decisão proferida.

g) Documento que comprove que o requerente não possui saldos 
bancários em montante que cubra o valor do apoio solicitado.

3 — Deve ainda instruir o requerimento de candidatura os elementos 
a seguir elencados, quando aplicáveis:

a) Declaração emitida pela Segurança Social comprovativa da inexis-
tência de rendimentos de todos os membros do agregado familiar com 
idade superior a 18 anos;

b) Declaração emitida pelo estabelecimento de ensino competente 
comprovativa da frequência de escolaridade obrigatória dos membros 
do agregado familiar, quando aplicável;

c) Apresentação de 3 orçamentos relativos ao bens, equipamentos e/ 
ou serviços a adquirir, quando aplicável.

4 — O requerente pode apresentar outros documentos que entenda 
relevantes para a análise da sua situação económica e social.

5 — Sempre que no âmbito da instrução se constate a existência de 
bens não declarados ou nível de vida ostentado por algum ou alguns 
dos elementos do agregado familiar, incompatíveis com os rendimentos 
apresentados, presume -se um rendimento superior.

6 — A presunção referida no número anterior é ilidida, mediante 
comprovação por qualquer meio idóneo, por parte do candidato, a qual 
é apreciada pelo órgão competente para a decisão.

7 — A situação de desemprego só poderá justificar ou contribuir para 
a fundamentação da carência económica, caso se trate de desemprego 
involuntário e desde que o beneficiário tenha inscrição ativa, reportada 
ao mês seguinte do seu início, no Instituto de Emprego.

Artigo 7.º
Suspensão e ou extinção do procedimento

1 — A falta de comparência ou a falta de entrega de elementos, no 
prazo fixado Diretor do Procedimento, implica a imediata suspensão do 
procedimento, salvo se devidamente justificada.

2 — Consideram -se justificadas as faltas de comparência previstas no 
número anterior, desde que documentalmente comprovadas:

a) Doença própria ou de um elemento do agregado familiar a quem 
preste assistência;

b) Exercício de atividade laboral ou realização de diligências com 
vista à sua obtenção;

c) Cumprimento de obrigações legais.

3 — Considera -se que existe deserção da candidatura sempre que:
a) No prazo de dez dias contados da data marcada para a realização 

do atendimento ou visita domiciliária, não seja apresentada justificação 
para a falta de comparência;

b) Não sejam entregues os documentos solicitados pelo Diretor do 
Procedimento no prazo de 10 dias, contados a partir da notificação do 
interessado.

4 — O procedimento extingue -se, também, com a desistência ou 
renuncia escrita do interessado ou com a decisão.

Artigo 8.º
Diretor do Procedimento/Consultas a outras entidades

1 — Apresentado e requerimento e não havendo lugar ao seu aperfei-
çoamento ou rejeição liminar, o Presidente da Câmara ou Vereador com 
competência delegada, deve designar o Diretor do Procedimento, a quem 
compete promover a instrução, nos termos do artigo 55.º e seguintes do 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro (CPA).

2 — O Diretor do Procedimento deve, em caso de dúvida relativa-
mente a qualquer dos elementos constantes do processo, realizar as 
diligências necessárias no sentido de aferir da sua veracidade, podendo, 
inclusive, solicitar às entidades locais da rede social competentes a 
confirmação dos referidos elementos.

3 — Na fase da instrução, o Diretor do Procedimento deve efetuar 
a consulta aos serviços da Administração central, às entidades da rede 
social local, ou outras com competência na matéria.

4 — Decorridos 20 dias sobre a notificação da consulta referida no 
número anterior, sem que haja qualquer resposta, presume -se a inexis-
tência de apoios.

5 — A existência de apoios comprovados por parte das entidades 
referidas no n.º 1, para os fins constantes do n.º 3 do artigo 4.º, pressu-
põe a rejeição liminar da candidatura, quanto à tipologia ou tipologias 
de despesa elegível.
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6 — A instrução pode incluir entrevistas e visitas domiciliárias com 
vista à confirmação dos dados fornecidos apresentados pelo requerente, 
complementar a informação social para decisão e, quando necessário 
para esse efeito, atualizar os dados referentes aos rendimentos e despesas 
do candidato e do agregado familiar.

Artigo 9.º
Análise dos processos

Finda a instrução o Diretor do Procedimento elabora um relatório no 
qual indica o pedido do interessado, resume o conteúdo do procedimento, 
incluindo a fundamentação da dispensa da audiência do interessado, 
se for caso disso, e formula uma proposta de decisão, da qual devem 
constar os fundamentos de facto e de direito que a justificam, sendo o 
mesmo remetido para decisão.

Artigo 10.º
Deliberação ou Decisão

1 — A decisão de atribuição do apoio é da competência da Câmara 
Municipal, do Presidente da Câmara, com competências delegadas ou 
do Vereador com competências subdelegadas, na área da ação social e 
fica condicionada à existência de verbas no FES.

2 — Sempre que o apoio no âmbito do FES seja prestado em dinheiro, 
o beneficiário fica sujeito à apresentação de comprovativo da liquidação 
de despesa, decorridos 10 dias.

3 — A deliberação ou decisão sobre o apoio deve ser tomada no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da sua receção nos compe-
tentes serviços municipais, suspendendo -se o prazo com as diligências 
instrutórias referidas no artigo 7.º e com os incidentes, notificações 
ou pedidos de esclarecimento que seja necessário promover junto do 
candidato para instrução complementar do processo e até apresentação 
da proposta dos serviços da ação social.

4 — Os interessados têm o direito de ser ouvidos no procedimento 
antes de ser tomada a decisão final, devendo ser informados, nomeada-
mente, sobre o sentido provável desta.

Artigo 11.º
Limites dos Apoios

1 — O montante máximo do apoio a prestar no âmbito do FES não 
pode ultrapassar os 1000,00 € por agregado familiar/ano.

2 — Esgotado o “plafond” previsto no número anterior, os benefi-
ciários dos apoios ficam impedidos de apresentar nova candidatura ao 
FES antes de decorrido o prazo de 24 meses a contar da data da decisão 
de atribuição.

3 — Dentro do montante máximo previsto no n.º 1 e sem prejuízo 
do estabelecido no n.º 2 que antecede, cada agregado familiar só pode 
beneficiar do FES durante 2 anos, seguidos ou interpolados.

4 — Os apoios previstos, concedidos nos termos dos números ante-
riores, apenas são cumuláveis com outros atribuídos pelo Município no 
domínio da ação social escolar.

Artigo 12.º
Cálculo do Apoio

O apoio a atribuir no âmbito do FES, sem prejuízo dos limites fixa-
dos no artigo anterior, não pode exceder o valor da despesa do bem ou 
serviço referido no n.º 3 do artigo 4.º

Artigo 13.º
Contratualização e pagamento dos apoios

1 — Em caso de deferimento, no prazo de 15 dias após o términus 
do prazo de audiência prévia prevista no artigo 9.º, o beneficiário do 
apoio celebra com o Município de Aguiar da Beira um contrato do 
qual deve constar a identificação das necessidades prementes a suprir, 
os apoios a conceder, o prazo do apoio, as condições de prestação do 
mesmo e as obrigações assumidas pelo mesmo, nos termos do presente 
regulamento.

2 — No caso dos apoios pecuniários, o seu pagamento será efetuado 
através de transferência bancária no prazo de 10 dias úteis do referido 
no número anterior.

3 — Tratando -se de apoio em espécie, a sua contratualização e entrega 
estão sujeitas aos prazos fixados nos números anteriores.

4 — A não celebração do contrato ou o seu posterior incumprimento, 
por motivos imputáveis ao beneficiário, determina a cessação do referido 
apoio e a restituição das prestações recebidas, nos termos do presente 
regulamento.

CAPÍTULO III

Cumprimento do regulamento

Artigo 14.º
Obrigação dos beneficiários

Constituem obrigações dos beneficiários:
a) Informar previamente os serviços de ação social da mudança de 

residência, bem como de quaisquer outras alterações supervenientes à 
apresentação da candidatura.

b) Não permitir a utilização do apoio por terceiros, nem para fim 
diverso daquele para o qual foi atribuído;

c) Apresentar os comprovativos da despesa, após a sua liquidação.
d) Proceder, na sequência de notificação por parte dos serviços mu-

nicipais, aos acertos a que haja lugar, no âmbito dos apoios recebidos, 
sempre que a verba atribuída exceda, em concreto, o valor do bem ou 
serviço.

Artigo 15.º
Cessação do Direito ao apoio

1 — Constituem causa de cessação do direito ao apoio social, as 
seguintes situações:

a) As falsas declarações ou a omissão de elementos legais e regu-
lamentarmente exigíveis para obtenção do apoio, obrigando simulta-
neamente à devolução dos valores correspondentes aos benefícios já 
obtidos e a interdição de acesso ao apoio constante deste regulamento 
por um período de 2 anos, sem prejuízo da responsabilização penal e 
civil que possa ocorrer;

b) O recebimento superveniente de outro apoio, benefício ou subsí-
dio concedido por outra instituição e destinado aos mesmos fins, salvo 
se for dado conhecimento à Câmara Municipal, e esta, ponderadas as 
circunstâncias, considerar justificada a acumulação;

c) A não apresentação, no prazo de 15 dias úteis, da documentação 
solicitada pelo Gabinete de Ação Social;

d) A não comunicação ao Gabinete de Ação Social da transferência 
da residência para fora do Município de Aguiar da Beira;

e) O incumprimento do contratualizado com o Município, por motivos 
imputáveis ao beneficiário;

f) A não devolução de verbas, quando for devida, nos termos da 
alínea d) do artigo 13.º do presente regulamento.

2 — Qualquer proposta de decisão ou deliberação que faça cessar 
o direito a apoios no âmbito do presente regulamento deve ser funda-
mentada e objeto de notificação para audiência prévia ao interessado, 
nos termos do artigo 100.º do Código de Procedimento Administrativo.

Artigo 16.º
Restituição dos apoios

1 — Os apoios previstos no presente regulamento que tenham sido 
atribuídos indevidamente devem ser restituídos.

2 — Consideram -se como indevidamente atribuídos:
a) Os apoios concedidos com base em falsas declarações ou na omis-

são de informações legal e regulamentarmente exigidas;
b) Quando se verifique uma violação dos deveres constantes do ar-

tigo 13.º;
c) Quando se verifique a cessação do direito ao apoio social prevista 

no artigo anterior.

3 — Sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento penal, a falsificação de documentos ou a prestação 
culposa de falsas declarações determina, o impedimento de acesso a 
apoios futuros, de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 
anterior.

4 — Sem prejuízo da responsabilização penal e civil que possa ocor-
rer, a violação da obrigação de apresentação dos comprovativos da 
despesa relativamente ao apoio atribuído, após a sua liquidação e após 
a notificação dos beneficiários para o efeito, sem que tenha lugar a sua 
apresentação, determina a interdição daqueles ao acesso ao presente 
apoio, bem como a todos os outros apoios sociais do Município de 
Aguiar da Beira

Artigo 17.º
Verificação do cumprimento

1 — A verificação do cumprimento do presente regulamento incumbe 
gabinete de Ação Social.
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2 — As situações de incumprimento do presente regulamento devem 
ser assinaladas em relatório pelo técnico da área social o qual é remetido 
ao órgão com competências para a decisão, para os efeitos previstos nos 
artigos 14.º e 15.º do presente regulamento.

CAPÍTULO IV

Disposiçôes finais

Artigo 18.º
Protocolos de colaboração

As competências previstas no presente regulamento podem ser objeto 
de protocolo de colaboração, a celebrar com organismos da adminis-
tração central, instituições particulares de solidariedade social e outras 
instituições sem fins lucrativos do setor social.

Artigo 19.º
Encaminhamento para as redes de parceiros sociais

As situações consideradas socialmente graves, que sejam do co-
nhecimento do Município no contexto do presente regulamento e cuja 
resolução não se enquadre no âmbito subjetivo ou material do mesmo, 
são encaminhadas para os parceiros sociais adequados.

Artigo 20.º
Dados Pessoais

Todas as pessoas envolvidas no processamento, gestão e atribuição 
de apoios sociais no âmbito do presente regulamento, devem assegurar 
a confidencialidade dos dados pessoais dos requerentes e beneficiários 
dos apoios do FES e limitar a sua utilização ao fim a que se destinam, 
nos termos da lei.

Artigo 21.º
Interpretação e preenchimento de lacunas

Sem prejuízo da legislação aplicável, a interpretação e os casos omis-
sos ao presente regulamento são resolvidos mediante deliberação da 
Câmara Municipal, ou despacho do Presidente da Câmara Municipal ou 
do Vereador com competência delegada ou subdelegada, respetivamente, 
no domínio da ação social.

Artigo 22.º
Produção de efeitos e entrada em vigor

1 — O presente regulamento foi aprovado pela Assembleia Municipal 
em 30/06/2015.

2 — O presente regulamento produz efeitos no quinto dias após a sua 
publicação no Diário da República.

ANEXO I
1 — O rendimento mensal per capita ou capitação calcula -se com 

base na seguinte fórmula:
C = RF/N

sendo:
C = Rendimento per capita;
RF = Rendimento mensal líquido do agregado familiar, nos termos 

da alínea b) do artigo 3.º;
N = Número de pessoas que compõem o Agregado Familiar.

2 — Rendimentos
Os rendimentos a contemplar são provenientes de:
2.1 — Trabalho, designadamente ordenados, salários ou outras remu-

nerações do trabalho, subordinado ou independente;
2.2 — Locação de bens imóveis e móveis, deduzidos os montantes 

referente às contribuições obrigatórias para as entidades competentes;
2.3 — Rendas temporárias ou vitalícias;
2.4 — Pensões de reforma, de aposentação, de velhice, de invalidez, 

de sobrevivência, sociais, de sangue, complemento solidário para idoso;
2.5 — Prestações complementares e outras;
2.6 — Subsídio de desemprego;
2.7 — Subsídio de doença;
2.8 — Bolsas de estudo e de formação;
2.9 — Quaisquer outros subsídios ou prestações sociais, nomeada-

mente, prestações familiares, pensão de alimentos.

ANEXO II

Formulário 

  

1. Identificação do requerente 
(nome completo) 

__________________________________________________________________________, 

Nascido em (data:) ____/____/______, estado civil: _____________________ com morada na 

(Rua, Av.) ___________________________________________________________________ 

(nº/lote) ______, (andar) _______, (localidade) __________________________, (cód. postal) 

________-______, Freguesia de ___________________________________, com o telefone 

nº _____________________, telemóvel nº ________________________, Sistema de 

Saúde____________________ Cartão de utente nº _____________________, Contribuinte. 

nº _____________________Beneficiário da Segurança Social 

nº _____________________________________________,  

e-mail ___________________________________ 

(escolha opção): 

Bilhete de Identidade nº _______________ de _____/______/________emitido pelo 

______________ ; 

Cartão de Cidadão nº _________________ válido até _____/_____/_____ e PIN de acesso 

aos dados do mesmo, caso exista________________;  

Passaporte nº _________________________de_____/_____/______emitido 

pelo__________________;  

Autorização de residência 

______________________________________________________________________;  

Outro Título que ateste a residência em território nacional de 

residência__________________________________. 

Vem requerer a V. Exa. a inscrição no Fundo De Emergência Social, apresentando a respetiva 

candidatura e fornecendo os elementos que se seguem para avaliação da situação. 

  

2. Composição do Agregado Familiar 

Identificação Data de 
Nascimen

to

Relação 
Familiar

Situação 
Laboral 

Naturalidade Nacionalidade 

1 Requerente      
2       
3       
4       
5       
6       
7       
8       

3. Rendimentos Anuais do Agregado familiar e Despesas Mensais 

Identificação Rendimentos Anuais Despesas Mensais 
(saúde/habitação)

1 Requerente 
2    
3    
4    
5    
6    
7    
8    

4. Tipo de Apoio pretendido 

(Cada candidatura só contempla um tipo de apoio) 

Documentos Comprovativos Comparticipação nas despesas Montantes

Orçamentos 
(a)

Pedido de apoio 
a outras 

entidades 
1 Aquisição de bens alimentares, ou outros 

de 1.ª necessidade, tais como leite, papas 
para crianças ou fraldas, considerados 
imprescindíveis para suprir carências 
urgentes

 S  N

2 Aquisição de medicamentos, meios 

complementar de diagnóstico e de 

terapêutica ou outras despesas de saúde 

inesperadas, desde que acompanhados 

de receita ou declaração médica passada 

pelos médicos da especialidade; 

   

3 Aquisição de medicamentos, meios 

complementar de diagnóstico e de 

terapêutica ou outras despesas de saúde, 

de carácter continuado, desde que 

acompanhados de receita ou declaração 

médica passada pelos médicos da 

especialidade;

   

4 Apoios que se considerem indispensáveis 
à manutenção da habitação, deposta por 
calamidades, desde que os prejuízos 
provocados pela contingência não se 
encontrem cobertos por seguro 

   

5 Outros apoios não previstos    
TOTAL    

(a)No caso do apoio se tratar do ponto 3 
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5. Tem dívidas à Câmara Municipal de Aguiar da Beira? 
5.1.Não______Sim______    Se sim, qual o valor?__________ 

6.

Declaro que consinto que as notificações a efetuar pelo Município possam ser efetuadas 

por telefax, telefone, correio eletrónico. 

Declaro que sou conhecedor(a) do Regulamento do Fundo de Emergência Social, que as 

informações prestadas correspondem à verdade, que não beneficio de quaisquer apoios 

análogos concedidos por outras entidades para os mesmos fins. 

Pede deferimento, _________________ de ________________ de _____________ 

O requerente 

_______________________________________________________________ 

 209096377 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 13464/2015

Procedimento concursal n.º 07/2015 para constituição de reservas 
de recrutamento na categoria de Assistente Operacional da 
carreira de Assistente Operacional, conforme constante no mapa 
de pessoal.
1 — Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que por proposta do Senhor Presidente da Câmara 
de 05 de fevereiro de 2015, aprovada por deliberação do Executivo 
Camarário de 11 de fevereiro de 2015 e da Assembleia Municipal de 
27 de fevereiro de 2015 e do meu despacho de 10 de outubro de 2015, 
encontram -se abertos, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimentos 
concursais, na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, para constituição de reservas de recrutamento, a 
afetar à Divisão de Higiene Pública e Resíduos Sólidos, para os seguintes 
postos de trabalho:

Referência A — Assistente Operacional (motorista de pesados)
Referência B — Assistente Operacional (cantoneiro de recolha)
Referência C — Assistente Operacional (cantoneiro de limpeza/var-

redura)
Referência D — Assistente Operacional (limpeza e higienização de 

instalações públicas)
Referência E — Assistente Operacional (tratador de animais)
Referência F — Assistente Operacional (coveiro)

2 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2015, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro.

3 — Fundamentação:
3.1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei 

n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado 
para 2015, foi tido em conta a necessidade imprescindível do recruta-
mento, o qual tem em vista assegurar o cumprimento das obrigações de 
prestação de serviço público legalmente atribuídas ao Município, e que 
fundamenta -se na carência de pessoal na Atividade “Resíduos Sólidos” 
da Divisão de Higiene Pública e Resíduos Sólidos, conforme se encontra 
expresso na proposta acima citada.

3.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de junho, não foi possível recorrer à mobilidade 
interna nesta Autarquia, por não existirem trabalhadores disponíveis 
para exercerem as funções exigidas.

4 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho:
Referência A (motorista de pesados) — Desempenho das funções 

previstas no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, 
na carreira e categoria de Assistente Operacional — funções de moto-
rista de pesados.

Referência B (cantoneiro de recolha) — Desempenho das funções 
previstas no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, 
na carreira e categoria de Assistente Operacional — funções de canto-
neiro de recolha.

Referência C (cantoneiro de limpeza/varredura) — Desempenho das 
funções previstas no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcio-
nal, na carreira e categoria de Assistente Operacional — funções de 
cantoneiro de limpeza/varredura.

Referência D (limpeza e higienização de instalações públicas) — De-
sempenho das funções previstas no Anexo a que se refere o n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ao qual corresponde o grau 1 de 
complexidade funcional, na carreira e categoria de Assistente Operacio-
nal — funções de limpeza e higienização de instalações públicas.

Referência E (tratador de animais) — Desempenho das funções pre-
vistas no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na 
carreira e categoria de Assistente Operacional — funções de tratador 
de animais.

Referência F (coveiro) — Desempenho das funções previstas no 
Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional — funções de coveiro.

5 — Reserva de Recrutamento: para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º conjugado com o artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento nesta 
Autarquia.

5.1 — Consultada a Direção Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas (INA) nos termos do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, enquanto Entidade Centralizada para a Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), de acordo com a atribuição con-
ferida pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de 
fevereiro, foi informado pela mesma que, “Não tendo, ainda, decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, de 
qualquer candidato com o perfil adequado.”

5.2 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção 
Geral das Autarquias Locais, homologada pelo Senhor Secretário de 
Estado da Administração Local, em 15/07/2014, “As Autarquias Locais 
não têm de consultar a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

6 — Requisitos de Admissão:
6.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, são os 
seguintes:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Outros requisitos:
Habilitações Literárias exigidas: Escolaridade mínima obrigatória, de 

acordo com a data de nascimento de cada candidato, sem possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação e, ou, experiência 
profissionais;

Referência A — posto de trabalho de motorista de pesados: é exigida 
habilitação específica de carta de condução com as seguintes categorias: 
B (ligeiros) e C (pesados de mercadorias) e ainda Certificado de Aptidão 
para Motorista (CAM) de veículos pesados de mercadorias.

Referências E e F — postos de trabalho de tratador de animais e co-
veiro: é condição preferencial não eliminatória, possuir carta de condução 
válida para condução de viaturas de categoria B (ligeiros).

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Loulé idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.
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7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — O recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado, em cumpri-
mento do estabelecido nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

7.2 — Conforme determina o n.º 4 do artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, tendo em conta os princípios de produtividade, racionalização 
e eficácia que devem presidir a atividade desta Câmara Municipal, na 
impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do dis-
posto no número anterior, se proceda ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou, sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, cuja fundamentação se encontra expressa no ponto n.º 3 
do presente aviso.

8 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido pelo prazo 
máximo de 18 meses, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º por remissão 
do n.º 4 do mesmo artigo da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

9 — Local de trabalho: Área do Concelho de Loulé, podendo, no 
entanto, serem executados trabalhos fora da área do Concelho, sempre 
que ocorram situações que assim o exijam.

10 — A formalização das candidaturas é realizada mediante preen-
chimento do “formulário de candidatura ao procedimento concursal” 
(disponível na página www.cm -loule.pt), dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal de Loulé, devidamente datado e assinado e acom-
panhado dos seguintes documentos obrigatórios:

a) Currículo atualizado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias do cartão de identificação fiscal e do bilhete de identi-

dade ou do cartão de cidadão;
d) Referência A — fotocópia da carta de condução com as seguintes 

categorias: B e C e ainda Certificado de Aptidão para Motorista (CAM) 
de veículos pesados de mercadorias (válido) para os candidatos à cate-
goria de assistente operacional (motorista de pesados);

Referências E e F — fotocópia da carta de condução da categoria B 
(condição preferencial não eliminatória);

e) Documento comprovativo da experiência profissional, onde cons-
tem as funções/atividades exercidas, bem como a duração das mesmas, e 
ainda a avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, no caso em que o candidato cumpriu ou executou funções 
ou atividades idênticas ao posto de trabalho a ocupar;

f) Declaração do serviço onde exercem funções com identificação 
da relação jurídica de emprego público, sendo o caso, com indicação 
da carreira e categoria de que seja titular, da posição remuneratória que 
detém nessa data, da atividade que executa, bem como da avaliação 
de desempenho com a respetiva menção qualitativa e quantitativa das 
últimas três avaliações.

10.1 — Nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de Loulé ficam 
dispensados de apresentar os documentos referidos no ponto anterior, 
exceto o que consta na alínea a), desde que expressamente declarem que 
os mesmos se encontram arquivados no respetivo processo individual.

10.2 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
de admissão enunciados no ponto 6.1 encontra -se substituída por decla-
ração do candidato no formulário — tipo de candidatura.

10.3 — Deverá ser apresentado um formulário e os respetivos docu-
mentos por cada procedimento concursal/referência a que o candidato 
concorre.

11 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada por correio 
registado com aviso de receção, para o endereço, Praça da República, 
8104 -001 Loulé, até o termo do prazo fixado.

11.1 — Pode também ser entregue pessoalmente, nos dias úteis, no 
serviço de expediente da Câmara Municipal de Loulé, Travessa de 
S. Pedro, das 9:00 às 17:00 horas.

11.2 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
12 — Métodos de seleção e critérios a utilizar: Os métodos de seleção 

obrigatórios são nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 36.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, a prova prática de conhecimentos e avaliação psicoló-
gica ou avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências, 
conforme aplicável, complementado pelo método de seleção facultati-
vo — entrevista profissional de seleção.

12.1 — Prova Prática de Conhecimentos (PPC), (20 valores) é eli-
minatória para classificações inferiores a 9,50 valores, com duração 
máxima de 60 minutos, revestindo natureza prática e incidirá sobre 
conteúdos genéricos e específicos relacionados diretamente com as 

funções, visando avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissio-
nais, bem como as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das atribuições, competências e/ou atividades caraterizados 
do posto de trabalho em recrutamento. A ponderação desta prova para a 
valoração final é de 50 % sendo atribuída a classificação numa escala de 
0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

A prova prática de conhecimentos será avaliada tendo em conta os 
seguintes parâmetros de avaliação: perceção e compreensão da tarefa 
(PCT); qualidade de realização (QR); celeridade na execução (CE); 
grau de conhecimentos técnicos demonstrados (GCTD). Cada um dos 
parâmetros será avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

A classificação da prova prática de conhecimentos específicos é igual 
à média aritmética dos valores obtidos em cada fator de avaliação, ou 
seja, será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

PPC = (PCT+QR+CE+GCTD)/4

e incidirá sobre o seguinte.
Referência A (motorista de pesados) — condução de viatura pesada 

de recolha de resíduos sólidos urbanos em trajeto de via pública, com a 
realização de vários manobras nomeadamente a nível do manuseamento 
de grua (equipamentos tipo “molok”) ou caixa compactadora (conten-
tores de superfície) fazendo a simulação de um circuito de recolha, 
o qual passa pela capacidade de demonstrar metodologia do serviço, 
manuseamento do equipamento de forma correta e eficaz, regras bási-
cas de prevenção, manutenção e segurança na concretização da tarefa, 
trabalhos de verificação de estado de desgaste de componentes dos 
veículos (óleo, água), bem como capacidade de lidar com contrariedades 
e robustez física.

Referência B (cantoneiro de recolha) — proceder à recolha de equi-
pamentos de deposição de resíduos sólidos urbanos (tipo “molok” e/ou 
contentores de superfície) com o apoio do carro de recolha equipado 
para o efeito, numa simulação de um circuito de recolha, de forma a 
demonstrar metodologia do serviço, manuseamento do equipamento 
de forma correta e eficaz, regras básicas de prevenção, manutenção e 
segurança na concretização da tarefa, bem como capacidade de lidar 
com contrariedades e robustez física.

Referência C (cantoneiro de limpeza/varredura) — proceder à varre-
dura manual num cantão (arruamentos e via pública em geral), de forma 
a demonstrar metodologia do serviço, manuseamento do equipamento 
de forma correta e eficaz, regras básicas de prevenção, manutenção e 
segurança na concretização da tarefa, bem como capacidade de lidar 
com contrariedades e robustez física.

Referência D (limpeza e higienização de instalações públicas) — pro-
ceder à limpeza de instalações públicas e/ou sanitárias objetivando a 
manutenção do asseio, o abastecimento e a reposição dos materiais de 
consumo diário, recolha de resíduos, higienização e limpeza de super-
fícies, equipamentos mobiliários e sanitários, de forma a demonstrar 
metodologia do serviço, manuseamento do equipamento e materiais 
de forma correta e eficaz, regras básicas de prevenção, manutenção e 
segurança na concretização da tarefa, bem como capacidade de lidar 
com contrariedades e robustez física.

Referência E (tratador de animais) — abordagem de cães e gatos, o 
acondicionamento e manuseamento de animais capturados, a qual passa 
por ser capaz de demonstrar metodologia do serviço, manuseamento 
do equipamento de forma correta e eficaz, prevenção e segurança na 
concretização da tarefa, capacidade de lidar com contrariedades e ro-
bustez física.

Referência F (coveiro) — execução de tarefas de abertura de sepul-
tura e de exumação de restos mortais, a qual passa por ser capaz de 
demonstrar metodologia do serviço, manuseamento do equipamento 
de forma correta e eficaz, prevenção e segurança na concretização da 
tarefa, capacidade de lidar com as contrariedades, resistência emocional 
e robustez física.

12.2 — Avaliação Psicológica (AP), eliminatória para classificações 
inferiores a 9,50 valores, visa avaliar, através de técnicas de natureza 
psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido, sendo valorada da se-
guinte forma: Em cada fase intermédia do método através das menções 
classificativas de Apto e Não Apto. Na última fase do método para os 
candidatos que o tenham completado, através dos níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 
Sendo a ponderação para a valoração final 25 %.

12.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS), é eliminatória para 
classificações inferiores a 9,50 valores e visa avaliar de forma objetiva 
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e sistemática, a experiência e aspetos de natureza comportamental evi-
denciados durante a interação entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
relacionamento interpessoal, a qual terá a duração prevista de 30 minutos. 
Este método tem uma ponderação de 25 %, e é avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

12.4 — Exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tra-
tando-se de candidatos em situação de requalificação, se tenham por 
último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação 
o procedimento é publicitado, os métodos de seleção obrigatórios a 
utilizar no seu recrutamento são: Avaliação Curricular e Entrevista de 
Avaliação de Competências.

12.5 — Avaliação Curricular (AC), visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de desempenho obtida. 
A avaliação curricular terá uma ponderação de 50 % para a valoração 
final, sendo avaliados os seguintes fatores:

a) Habilitações académicas (HA);
b) Formação profissional (FP);
c) Experiência profissional (EP) e
d) Avaliação de desempenho (AD).

Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas, e tem efeito eliminatório para os candi-
datos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores. A classificação 
deste método será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HA+FP+EP+AD)/4

12.6 — Entrevista de avaliação de competências (EAC), eliminatória 
para classificações inferiores a 9,50 valores, visa obter através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Esta prova será avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. A ponderação desta prova para a valoração final é de 25 %.

12.7 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS), é eliminatória para 
classificações inferiores a 9,50 valores e visa avaliar de forma objetiva 
e sistemática, a experiência e aspetos de natureza comportamental evi-
denciados durante a interação entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
relacionamento interpessoal, a qual terá a duração prevista de 30 minutos. 
Este método tem uma ponderação de 25 %, e é avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, às classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

13 — A classificação final dos candidatos, será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, e resultará da média ponderada das classificações 
obtidas nos métodos de seleção mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas, conforme o caso:

CF = (0,50 x PPC) + (0,25 x AP) + (0,25 x EPS)

Em que:
CF = Classificação final;
PPC = Prova Prática de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

Ou:
CF = (0,50 x AC) + (0,25 x EAC) + (0,25 x EPS)

Em que:
CF = Classificação final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

14 — Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer 
um dos métodos de seleção, quando convocados, bem como, os que 
obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos de 
seleção, não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios 
de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril.

15 — Composição do júri:
Presidente: Eduardo José Guerreiro Santos, Chefe de Divisão de 

Higiene Pública e Resíduos Sólidos
Vogais efetivos: José Fernando Marcos Martins, Encarregado Geral 

Operacional da carreira de Assistente Operacional, que substituirá o Pre-
sidente do Júri, nas suas faltas e impedimentos e Teresa Andreia Almeida 
Machado, Chefe de Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade

Vogais suplentes: Ana Carina Pereira Carvalho Galvão Santos, Téc-
nica Superior da carreira de Técnico Superior e Sandra Marisa Pereira 
Almeida, Técnica Superior da carreira de Técnico Superior

16 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

17 — Os candidatos excluídos são notificados através de carta regis-
tada/correio eletrónico ou publicação no Diário da República, para a 
realização da audiência aos interessados nos termos do artigo 121.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

No que se refere aos candidatos admitidos serão convocados, através 
de notificação, do dia, hora e local para a realização dos métodos de 
seleção, por uma das formas atrás referidas.

18 — A publicitação dos resultados obtidos, em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade da Câmara 
Municipal de Loulé e disponibilizada no site da Câmara Municipal de 
Loulé, www.cm -loule.pt.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através da notificação por uma das for-
mas atrás previstas.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
será publicitada nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril 
após aplicação dos métodos de seleção.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) devendo estar disponível para consulta no 
primeiro dia útil seguinte à data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, na página eletrónica da Câmara Municipal de Loulé 
e num jornal de expansão nacional, por extrato, num prazo máximo de 
3 dias úteis contados da mesma data.

21 — Posicionamento remuneratório: Após o termo do procedimento 
concursal a Câmara Municipal de Loulé negociará com o trabalhador 
recrutado a fim de determinar o seu posicionamento remuneratório, 
conforme preceitua o artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com os limites 
e condicionalismos do disposto no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, sendo a posição remuneratória de referência a 1.ª posi-
ção, nível remuneratório 1, da carreira de Assistente Operacional, a que 
corresponde o valor de 505,00€, da Tabela Remuneratória Única.

22 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no formulário de candidatura, o respetivo grau de in-
capacidade e tipo de deficiência e, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 3.º do citado diploma, no procedimento do concurso em que o 
número de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com de-
ficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

2 de novembro de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

309097357 

 Aviso n.º 13465/2015

Procedimento concursal n.º 06/2015 para constituição de reservas 
de recrutamento na categoria de Assistente Operacional da 
carreira de Assistente Operacional, conforme constante no mapa 
de pessoal.
1 — Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
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torna -se público que por proposta do Senhor Presidente da Câmara 
de 05 de fevereiro de 2015, aprovada por deliberação do Executivo 
Camarário de 11 de fevereiro de 2015 e da Assembleia Municipal de 
27 de fevereiro de 2015 e do meu despacho de 10 de outubro de 2015, 
encontram -se abertos, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimentos 
concursais, na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, para constituição de reservas de recrutamento, a 
afetar à Divisão de Saneamento Básico, Rede Viária e Trânsito, para os 
seguintes postos de trabalho:

Referência A — Assistente Operacional (canalizador)
Referência B — Assistente Operacional (cabouqueiro)
Referência C — Assistente Operacional (condutor de máquinas pe-

sadas e veículos especiais)
Referência D — Assistente Operacional (pedreiro)

2 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2015, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro.

3 — Fundamentação:
3.1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei 

n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado 
para 2015, foi tido em conta a necessidade imprescindível do recruta-
mento, o qual tem em vista assegurar o cumprimento das obrigações 
de prestação de serviço público legalmente atribuídas ao Município, e 
que fundamenta -se na carência de pessoal nas Atividades “Transportes 
Rodoviários” e “Abastecimento de Água” e “Saneamento Básico” da 
Divisão de Saneamento Básico, Rede Viária e Trânsito, conforme se 
encontra expresso na proposta acima citada.

3.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de junho, não foi possível recorrer à mobilidade 
interna nesta Autarquia, por não existirem trabalhadores disponíveis 
para exercerem as funções exigidas.

4 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho:
Referência A (canalizador) — Desempenho das funções previstas no 

Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional — funções de canalizador.

Referência B (cabouqueiro) — Desempenho das funções previstas no 
Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional — funções de cabouqueiro.

Referência C (condutor de máquinas pesadas e veículos especiais) — 
Desempenho das funções previstas no Anexo a que se refere o n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ao qual corresponde o grau 1 de 
complexidade funcional, na carreira e categoria de Assistente Operacio-
nal — funções de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais

Referência D (pedreiro) — Desempenho das funções previstas no 
Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional — funções de pedreiro.

5 — Reserva de Recrutamento: para efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 4.º conjugado com o artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de 
abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
nesta Autarquia.

5.1 — Consultada a Direção Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas (INA) nos termos do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, enquanto Entidade Centralizada para a Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), de acordo com a atribuição con-
ferida pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de 
fevereiro, foi informado pela mesma que, “Não tendo, ainda, decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, de 
qualquer candidato com o perfil adequado.”

5.2 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção 
Geral das Autarquias Locais, homologada pelo Senhor Secretário de 
Estado da Administração Local, em 15/07/2014, “As Autarquias Locais 
não têm de consultar a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

6 — Requisitos de Admissão:
6.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, são os 
seguintes:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Outros requisitos:
Habilitações Literárias exigidas: Escolaridade mínima obrigatória, de 

acordo com a data de nascimento de cada candidato, sem possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação e, ou, experiência 
profissionais;

Referências A e D — postos de trabalho de canalizador e pedreiro: é 
exigida habilitação específica de carta de condução com a categoria B;

Referência C — posto de trabalho de condutor de máquinas pesadas e 
veículos especiais: é exigida habilitação específica de carta de condução 
com as categorias B e C (ligeiros e pesados) e certificado válido de 
motorista para condução de máquinas e veículos especiais.

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Loulé idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — O recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado, em cumpri-
mento do estabelecido nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

7.2 — Conforme determina o n.º 4 do artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, tendo em conta os princípios de produtividade, racionalização 
e eficácia que devem presidir a atividade desta Câmara Municipal, na 
impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do dis-
posto no número anterior, se proceda ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou, sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, cuja fundamentação se encontra expressa no ponto n.º 3 
do presente aviso.

8 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido pelo prazo 
máximo de 18 meses, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º por remissão 
do n.º 4 do mesmo artigo da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

9 — Local de trabalho: Área do Concelho de Loulé, podendo, no 
entanto, serem executados trabalhos fora da área do Concelho, sempre 
que ocorram situações que assim o exijam.

10 — A formalização das candidaturas é realizada mediante preen-
chimento do “formulário de candidatura ao procedimento concursal” 
(disponível na página www.cm -loule.pt), dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal de Loulé, devidamente datado e assinado e acom-
panhado dos seguintes documentos obrigatórios:

a) Currículo atualizado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias do cartão de identificação fiscal e do bilhete de identi-

dade ou do cartão de cidadão;
d) Fotocópia da carta de condução com a categoria B para os candida-

tos à categoria de assistente operacional (canalizador e pedreiro) — re-
ferências A e D;

Fotocópia da carta de condução com as seguintes categorias: B e C 
e ainda Certificado válido de motorista para condução de máquinas 
pesadas e veículos especiais para os candidatos à categoria de assistente 
operacional (condutor de máquinas pesadas e veículos especiais) — Re-
ferência C.

e) Documento comprovativo da experiência profissional, onde cons-
tem as funções/atividades exercidas, bem como a duração das mesmas, e 
ainda a avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, no caso em que o candidato cumpriu ou executou funções 
ou atividades idênticas ao posto de trabalho a ocupar;

f) Declaração do serviço onde exercem funções com identificação 
da relação jurídica de emprego público, sendo o caso, com indicação 
da carreira e categoria de que seja titular, da posição remuneratória que 
detém nessa data, da atividade que executa, bem como da avaliação 
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de desempenho com a respetiva menção qualitativa e quantitativa das 
últimas três avaliações.

10.1 — Nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
de Loulé ficam dispensados de apresentar os documentos referidos no 
ponto anterior, exceto o que consta na alínea a), desde que expressa-
mente declarem que os mesmos se encontram arquivados no respetivo 
processo individual.

10.2 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
de admissão enunciados no ponto 6.1 encontra -se substituída por decla-
ração do candidato no formulário — tipo de candidatura.

10.3 — Deverá ser apresentado um formulário e os respetivos docu-
mentos por cada procedimento concursal/referência a que o candidato 
concorre.

11 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada por correio 
registado com aviso de receção, para o endereço, Praça da República, 
8104 -001 Loulé, até o termo do prazo fixado.

11.1 — Pode também ser entregue pessoalmente, nos dias úteis, no 
serviço de expediente da Câmara Municipal de Loulé, Travessa de 
S. Pedro, das 9:00 às 17:00 horas.

11.2 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
12 — Métodos de seleção e critérios a utilizar: Os métodos de seleção 

obrigatórios são nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 36.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, a prova prática de conhecimentos e avaliação psicoló-
gica ou avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências, 
conforme aplicável, complementado pelo método de seleção facultati-
vo — entrevista profissional de seleção.

12.1 — Prova Prática de Conhecimentos (PPC), (20 valores) é eli-
minatória para classificações inferiores a 9,50 valores, com duração 
máxima de 60 minutos, revestindo natureza prática e incidirá sobre 
conteúdos genéricos e específicos relacionados diretamente com as 
funções, visando avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissio-
nais, bem como as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das atribuições, competências e/ou atividades caraterizados 
do posto de trabalho em recrutamento. A ponderação desta prova para a 
valoração final é de 50 % sendo atribuída a classificação numa escala de 
0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas e incidirá 
sobre o seguinte:

Referência A (canalizador) — montagem, conservação e reparação de 
tubagens e acessórios de redes públicas de distribuição de água, incluindo 
válvulas de seccionamento, montagens de ramais domiciliários de água, 
instalação de contadores de água.

Referência B (cabouqueiro) — abertura de caboucos para execução 
de estruturas relacionadas com os sistemas de abastecimento de água e 
esgotos, abertura e tapamento de valas para instalação de condutas de 
abastecimento de água ou órgãos de manobra e coletores de esgotos.

Referência C (condutor de máquinas pesadas e veículos especiais) — 
condução de uma máquina retroescavadora num circuito pré definido 
e com duração limitada, realizando a abertura de vala com a existência 
de infraestruturas e limpeza de terras adjacentes, realização de abertura 
de vala para a instalação de Infraestruturas.

Referência D (pedreiro) — execução de alvenarias de pedra, tijolos 
ou blocos de cimento incluindo reboco, assentamento de tubos e mani-
lhas, assentamento de caixas de ramal domiciliário de água e execução 
de caixas de visita de redes de água e de esgotos, execução de muros e 
estruturas simples com ou sem armaduras.

12.2 — Avaliação Psicológica (AP), eliminatória para classificações 
inferiores a 9,50 valores, visa avaliar, através de técnicas de natureza 
psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido, sendo valorada da se-
guinte forma: Em cada fase intermédia do método através das menções 
classificativas de Apto e Não Apto. Na última fase do método para os 
candidatos que o tenham completado, através dos níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 
Sendo a ponderação para a valoração final 25 %.

12.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS), é eliminatória para 
classificações inferiores a 9,50 valores e visa avaliar de forma objetiva 
e sistemática, a experiência e aspetos de natureza comportamental evi-
denciados durante a interação entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
relacionamento interpessoal, a qual terá a duração prevista de 30 minutos. 
Este método tem uma ponderação de 25 %, e é avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 

aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

12.4 — Exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos 
que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, 
tratando -se de candidatos em situação de requalificação, se tenham por 
último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação 
o procedimento é publicitado, os métodos de seleção obrigatórios a 
utilizar no seu recrutamento são: Avaliação Curricular e Entrevista de 
Avaliação de Competências.

12.5 — Avaliação Curricular (AC), visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de desempenho obtida. 
A avaliação curricular terá uma ponderação de 50 % para a valoração 
final, sendo avaliados os seguintes fatores:

a) Habilitações académicas (HA);
b) Formação profissional (FP);
c) Experiência profissional (EP) e
d) Avaliação de desempenho (AD).

Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas, e tem efeito eliminatório para os candi-
datos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores. A classificação 
deste método será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HA+FP+EP+AD)/4

12.6 — Entrevista de avaliação de competências (EAC), eliminatória 
para classificações inferiores a 9,50 valores, visa obter através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Esta prova será avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. A ponderação desta prova para a valoração final é de 25 %.

12.7 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS), é eliminatória para 
classificações inferiores a 9,50 valores e visa avaliar de forma objetiva 
e sistemática, a experiência e aspetos de natureza comportamental evi-
denciados durante a interação entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
relacionamento interpessoal, a qual terá a duração prevista de 30 minutos. 
Este método tem uma ponderação de 25 %, e é avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

13 — A classificação final dos candidatos, será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, e resultará da média ponderada das classificações 
obtidas nos métodos de seleção mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas, conforme o caso:

CF = (0,50 x PPC) + (0,25 x AP) + (0,25 x EPS)

Em que:
CF = Classificação final;
PPC = Prova Prática de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

Ou:
CF = (0,50 x AC) + (0,25 x EAC) + (0,25 x EPS)

Em que:
CF = Classificação final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

14 — Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer 
um dos métodos de seleção, quando convocados, bem como, os que 
obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos de 
seleção, não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios 
de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril.

15 — Composição do júri:
Presidente: Custódio José Mendes Guerreiro, Chefe de Divisão de 

Saneamento Básico, Rede Viária e Trânsito
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Vogais efetivos: Válter Filipe Neves Coelho, Técnico Superior da 
carreira de Técnico Superior, que substituirá o Presidente do Júri, nas 
suas faltas e impedimentos e Maria de Fátima Grosso Martins Inácio, 
Coordenadora Técnica da carreira de Assistente Técnico

Vogais suplentes: Teresa Isabel Oliveira Delfino, Técnica Superior da 
carreira de Técnico Superior e Nuno Miguel Gonçalves Rosa Cabrita, 
Técnico Superior da carreira de Técnico.

16 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas aos 
candidatos, sempre que solicitadas.

17 — Os candidatos excluídos são notificados através de carta regis-
tada/correio eletrónico ou publicação no Diário da República, para a 
realização da audiência aos interessados nos termos do artigo 121.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

No que se refere aos candidatos admitidos serão convocados, através 
de notificação, do dia, hora e local para a realização dos métodos de 
seleção, por uma das formas atrás referidas.

18 — A publicitação dos resultados obtidos, em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade da Câmara 
Municipal de Loulé e disponibilizada no site da Câmara Municipal de 
Loulé, www.cm -loule.pt.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através da notificação por uma das for-
mas atrás previstas.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
será publicitada nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril 
após aplicação dos métodos de seleção.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) devendo estar disponível para consulta no 
primeiro dia útil seguinte à data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, na página eletrónica da Câmara Municipal de Loulé 
e num jornal de expansão nacional, por extrato, num prazo máximo de 
3 dias úteis contados da mesma data.

21 — Posicionamento remuneratório: Após o termo do procedimento 
concursal a Câmara Municipal de Loulé negociará com o trabalhador 
recrutado a fim de determinar o seu posicionamento remuneratório, 
conforme preceitua o artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com os limites 
e condicionalismos do disposto no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, sendo a posição remuneratória de referência a 1.ª posi-
ção, nível remuneratório 1, da carreira de Assistente Operacional, a que 
corresponde o valor de 505,00€, da Tabela Remuneratória Única.

22 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no formulário de candidatura, o respetivo grau de in-
capacidade e tipo de deficiência e, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 3.º do citado diploma, no procedimento do concurso em que o 
número de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com de-
ficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

2 de novembro de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

309097187 

 Aviso n.º 13466/2015

Procedimento concursal n.º 05/2015 para constituição de reservas 
de recrutamento na categoria de Assistente Operacional da 
carreira de Assistente Operacional, conforme constante no mapa 
de pessoal.

1 — Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que por proposta do Senhor Presidente da Câmara 
de 05 de fevereiro de 2015, aprovada por deliberação do Executivo 
Camarário de 11 de fevereiro de 2015 e da Assembleia Municipal de 
27 de fevereiro de 2015 e do meu despacho de 10 de outubro de 2015, 
encontram -se abertos, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data da 

publicação do presente aviso no Diário da República, procedimentos 
concursais, na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, para constituição de reservas de recrutamento, 
a afetar à Divisão de Ambiente, Espaço Público e Transportes, para os 
seguintes postos de trabalho:

Referência A — Assistente Operacional (jardineiro)
Referência B — Assistente Operacional (pedreiro)
Referência C — Assistente Operacional (calceteiro)
Referência D — Assistente Operacional (servente)
Referência E — Assistente Operacional (espaço de jogos e recreio)
Referência F — Assistente Operacional (carpinteiro)
Referência G — Assistente Operacional (mecânico)
Referência H — Assistente Operacional (motorista de transportes 

coletivos)
Referência I — Assistente Operacional (eletromecânico)

2 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2015, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro.

3 — Fundamentação:
3.1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei 

n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado 
para 2015, foi tido em conta a necessidade imprescindível do recruta-
mento, o qual tem em vista assegurar o cumprimento das obrigações 
de prestação de serviço público legalmente atribuídas ao Município, e 
que fundamenta -se na carência de pessoal nas Atividades “Proteção do 
Meio Ambiente e Conservação da Natureza” e “Administração Geral” 
da Divisão de Ambiente, Espaço Público e de Transportes, conforme 
se encontra expresso na proposta acima citada.

3.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de junho, não foi possível recorrer à mobilidade 
interna nesta Autarquia, por não existirem trabalhadores disponíveis 
para exercerem as funções exigidas.

4 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho:
Referência A (jardineiro) — Desempenho das funções previstas no 

Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional — funções de jardineiro.

Referência B (pedreiro) — Desempenho das funções previstas no 
Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional — funções de pedreiro.

Referência C (calceteiro) — Desempenho das funções previstas no 
Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional — funções de calceteiro.

Referência D (servente) — Desempenho das funções previstas no 
Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional — funções de servente.

Referência E (espaço de jogos e recreio) — Desempenho das funções 
previstas no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, 
na carreira e categoria de Assistente Operacional — funções em espaço 
de jogos e recreio.

Referência F (carpinteiro) — Desempenho das funções previstas no 
Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional — funções de carpinteiro.

Referência G (mecânico) — Desempenho das funções previstas no 
Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional — funções de mecânico.

Referência H (motorista de transportes coletivos) — Desempenho das 
funções previstas no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, 
na carreira e categoria de Assistente Operacional — funções de motorista 
de transportes coletivos.
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Referência I (eletromecânico) — Desempenho das funções previstas 
no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional — funções de eletromecânico.

5 — Reserva de Recrutamento: para efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 4.º conjugado com o artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de 
abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
nesta Autarquia.

5.1 — Consultada a Direção Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas (INA) nos termos do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, enquanto Entidade Centralizada para a Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), de acordo com a atribuição con-
ferida pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de 
fevereiro, foi informado pela mesma que, “Não tendo, ainda, decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, de 
qualquer candidato com o perfil adequado.”

5.2 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção 
Geral das Autarquias Locais, homologada pelo Senhor Secretário de 
Estado da Administração Local, em 15/07/2014, “As Autarquias Locais 
não têm de consultar a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

6 — Requisitos de Admissão:
6.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, são os 
seguintes:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Outros requisitos:
Habilitações Literárias exigidas: Escolaridade mínima obrigatória, de 

acordo com a data de nascimento de cada candidato, sem possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação e, ou, experiência 
profissionais;

Referência H — posto de trabalho de motorista de transportes coleti-
vos: é exigida habilitação específica de carta de condução com as seguin-
tes Classes: B, D e ainda Certificado de Aptidão para Motorista (CAM) 
e respetiva Carta de Qualificação de Motorista (CQM) e certificado de 
motorista (válido) para o Transporte Coletivo de Crianças, emitido pelo 
IMT (Instituto de Mobilidade e dos Transportes, I. P.).

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Loulé idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — O recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado, em cumpri-
mento do estabelecido nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

7.2 — Conforme determina o n.º 4 do artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, tendo em conta os princípios de produtividade, racionalização 
e eficácia que devem presidir a atividade desta Câmara Municipal, na 
impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do dis-
posto no número anterior, se proceda ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou, sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, cuja fundamentação se encontra expressa no ponto n.º 3 
do presente aviso.

8 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido pelo prazo 
máximo de 18 meses, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º por remissão 
do n.º 4 do mesmo artigo da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

9 — Local de trabalho: Área do Concelho de Loulé, podendo, no 
entanto, serem executados trabalhos fora da área do Concelho, sempre 
que ocorram situações que assim o exijam.

10 — A formalização das candidaturas é realizada mediante preen-
chimento do “formulário de candidatura ao procedimento concursal” 
(disponível na página www.cm -loule.pt), dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal de Loulé, devidamente datado e assinado e acom-
panhado dos seguintes documentos obrigatórios:

a) Currículo atualizado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias do cartão de identificação fiscal e do bilhete de identi-

dade ou do cartão de cidadão;
d) Fotocópia da carta de condução com as seguintes Classes: B, D e 

ainda Certificado de Aptidão para Motorista (CAM) e respetiva Carta 
de Qualificação de Motorista (CQM) e certificado de motorista (válido) 
para o Transporte Coletivo de Crianças, emitido pelo IMT (Instituto de 
Mobilidade e dos Transportes, I. P.) para os candidatos à categoria de as-
sistente operacional (motorista de transportes coletivos) — Referência H;

e) Documento comprovativo da experiência profissional, onde cons-
tem as funções/atividades exercidas, bem como a duração das mesmas, e 
ainda a avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, no caso em que o candidato cumpriu ou executou funções 
ou atividades idênticas ao posto de trabalho a ocupar;

f) Declaração do serviço onde exercem funções com identificação 
da relação jurídica de emprego público, sendo o caso, com indicação 
da carreira e categoria de que seja titular, da posição remuneratória que 
detém nessa data, da atividade que executa, bem como da avaliação 
de desempenho com a respetiva menção qualitativa e quantitativa das 
últimas três avaliações.

10.1 — Nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
de Loulé ficam dispensados de apresentar os documentos referidos no 
ponto anterior, exceto o que consta na alínea a), desde que expressa-
mente declarem que os mesmos se encontram arquivados no respetivo 
processo individual.

10.2 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
de admissão enunciados no ponto 6.1 encontra -se substituída por decla-
ração do candidato no formulário — tipo de candidatura.

10.3 — Deverá ser apresentado um formulário e os respetivos docu-
mentos por cada procedimento concursal/referência a que o candidato 
concorre.

11 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada por correio 
registado com aviso de receção, para o endereço, Praça da República, 
8104 -001 Loulé, até o termo do prazo fixado.

11.1 — Pode também ser entregue pessoalmente, nos dias úteis, no 
serviço de expediente da Câmara Municipal de Loulé, Travessa de 
S. Pedro, das 9:00 às 17:00 horas.

11.2 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
12 — Métodos de seleção e critérios a utilizar: Os métodos de seleção 

obrigatórios são nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 36.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, a prova prática de conhecimentos e avaliação psicoló-
gica ou avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências, 
conforme aplicável, complementado pelo método de seleção facultati-
vo — entrevista profissional de seleção.

12.1 — Prova Prática de Conhecimentos (PPC), (20 valores) é eli-
minatória para classificações inferiores a 9,50 valores, com duração 
máxima de 60 minutos, revestindo natureza prática e incidirá sobre 
conteúdos genéricos e específicos relacionados diretamente com as 
funções, visando avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissio-
nais, bem como as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das atribuições, competências e/ou atividades caraterizados 
do posto de trabalho em recrutamento. A ponderação desta prova para a 
valoração final é de 50 % sendo atribuída a classificação numa escala de 
0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas e incidirá 
sobre o seguinte:

Referência A (jardineiro) — poda de árvores, corte de relva, plantação 
de arbustos, reparação e instalação de sistemas de rega.

Referência B (pedreiro) — construção de muretes, execução de re-
bocos, assentamento de mobiliário urbano.

Referência C (calceteiro) — execução de calçada, reparação de pa-
vimentos e assentamento de guias de lancil.

Referência D (servente) — preparação de argamassa, execução de 
formas, auxiliar o pedreiro.

Referência E (espaço de jogos e recreio) — montagem e desmontagem 
de equipamento urbano, substituição de peças, limpeza de “graffitis” 
e do espaço.

Referência F (carpinteiro) — execução de trabalhos em madeira, 
como é a construção, montagem, transformação e reparação de peças 
de mobiliário, reparação de madeira em bruto, montagem de diversos 
componentes de uma peça e efetuar acabamentos.
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Referência G (mecânico) — caracterizar motores a gasolina e diesel 
e identificar os seus principais componentes, verificação e substituição 
se necessário de componentes de desgaste e diagnóstico e reparação de 
avaria em veículo ligeiro, pesado e máquina retroescavadora.

Referência H (motorista de transportes coletivos) — condução e 
estacionamento de veículos ligeiros e pesados de passageiros.

Referência I (eletromecânico) — assistência técnica, instalação, mon-
tagem e manutenção de sistemas e equipamentos.

12.2. — Avaliação Psicológica (AP), eliminatória para classificações 
inferiores a 9,50 valores, visa avaliar, através de técnicas de natureza 
psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido, sendo valorada da se-
guinte forma: Em cada fase intermédia do método através das menções 
classificativas de Apto e Não Apto. Na última fase do método para os 
candidatos que o tenham completado, através dos níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 
Sendo a ponderação para a valoração final 25 %.

12.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS), é eliminatória para 
classificações inferiores a 9,50 valores e visa avaliar de forma objetiva 
e sistemática, a experiência e aspetos de natureza comportamental evi-
denciados durante a interação entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
relacionamento interpessoal, a qual terá a duração prevista de 30 minutos. 
Este método tem uma ponderação de 25 %, e é avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

12.4 — Exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos 
que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, 
tratando -se de candidatos em situação de requalificação, se tenham por 
último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação 
o procedimento é publicitado, os métodos de seleção obrigatórios a 
utilizar no seu recrutamento são: Avaliação Curricular e Entrevista de 
Avaliação de Competências.

12.5 — Avaliação Curricular (AC), visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de desempenho obtida. 
A avaliação curricular terá uma ponderação de 50 % para a valoração 
final, sendo avaliados os seguintes fatores:

a) Habilitações académicas (HA);
b) Formação profissional (FP);
c) Experiência profissional (EP) e
d) Avaliação de desempenho (AD).

Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas, e tem efeito eliminatório para os candida-
tos que obtenham classificação inferior a 9,50 valores. A classificação 
deste método será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HA+FP+EP+AD)/4

12.6 — Entrevista de avaliação de competências (EAC), eliminatória 
para classificações inferiores a 9,50 valores, visa obter através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Esta prova será avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. A ponderação desta prova para a valoração final é de 25 %.

12.7 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS), é eliminatória para 
classificações inferiores a 9,50 valores e visa avaliar de forma objetiva 
e sistemática, a experiência e aspetos de natureza comportamental evi-
denciados durante a interação entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
relacionamento interpessoal, a qual terá a duração prevista de 30 minutos. 
Este método tem uma ponderação de 25 %, e é avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, às classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

13 — A classificação final dos candidatos, será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, e resultará da média ponderada das classificações 
obtidas nos métodos de seleção mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas, conforme o caso:

CF = (0,50 x PPC) + (0,25 x AP) + (0,25 x EPS)

Em que:
CF = Classificação final;
PPC = Prova Prática de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

Ou:
CF = (0,50 x AC) + (0,25 x EAC) + (0,25 x EPS)

Em que:
CF = Classificação final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

14 — Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer 
um dos métodos de seleção, quando convocados, bem como, os que 
obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos de 
seleção, não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de pre-
ferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

15 — Composição do júri de seleção para as Referências A (jardineiro); 
B (pedreiro); C (calceteiro); D (servente) e E (espaço de jogos e recreio):

Presidente: Pedro Miguel Gonçalves Ventura, Chefe de Divisão de 
Ambiente, Espaço Público e Transportes

Vogais efetivos: Teresa Andreia Almeida Machado, Chefe de Divisão 
de Gestão de Pessoas e da Qualidade, que substituirá o Presidente do 
Júri, nas suas faltas e impedimentos e Anabela Afonso Ribeiro Martins 
Camilo, Técnica Superior da carreira de Técnico Superior

Vogais suplentes: Célia Fernandes Brás, Técnica Superior da carreira 
de Técnico Superior, em regime de mobilidade intercarreiras e Paula 
Isabel Rocha Silvestre, Assistente Técnica da carreira de Assistente 
Técnico.

15.1 — Composição do júri de seleção para as Referências F (car-
pinteiro); G (mecânico); H (motorista de transportes coletivos) e I (ele-
tromecânico):

Presidente: Pedro Miguel Gonçalves Ventura, Chefe de Divisão de 
Ambiente, Espaço Público e Transportes

Vogais efetivos: Teresa Andreia Almeida Machado, Chefe de Divisão 
de Gestão de Pessoas e da Qualidade, que substituirá o Presidente do 
Júri, nas suas faltas e impedimentos e José Avelino Guerreiro Narciso, 
Assistente Técnico da carreira de Assistente Técnico

Vogais suplentes: Célia Fernandes Brás, Técnica Superior da carreira 
de Técnico Superior, em regime de mobilidade intercarreiras e Paula Isa-
bel Rocha Silvestre, Assistente Técnica da carreira de Assistente Técnico.

16 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

17 — Os candidatos excluídos são notificados através de carta regis-
tada/correio eletrónico ou publicação no Diário da República, para a 
realização da audiência aos interessados nos termos do artigo 121.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

No que se refere aos candidatos admitidos serão convocados, através 
de notificação, do dia, hora e local para a realização dos métodos de 
seleção, por uma das formas atrás referidas.

18 — A publicitação dos resultados obtidos, em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade da Câmara 
Municipal de Loulé e disponibilizada na página eletrónica da Câmara 
Municipal de Loulé, www.cm -loule.pt.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através da notificação por uma das for-
mas atrás previstas.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
será publicitada nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril 
após aplicação dos métodos de seleção.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) devendo estar disponível para consulta no 
primeiro dia útil seguinte à data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, na página eletrónica da Câmara Municipal de Loulé 
e num jornal de expansão nacional, por extrato, num prazo máximo de 
3 dias úteis contados da mesma data.
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21 — Posicionamento remuneratório: Após o termo do procedimento 
concursal a Câmara Municipal de Loulé negociará com o trabalhador 
recrutado a fim de determinar o seu posicionamento remuneratório, 
conforme preceitua o artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com os limites 
e condicionalismos do disposto no artigo 42.ºda Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, sendo a posição remuneratória de referência a 1.ª posi-
ção, nível remuneratório 1, da carreira de Assistente Operacional, a que 
corresponde o valor de 505,00€, da Tabela Remuneratória Única.

22 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no formulário de candidatura, o respetivo grau de in-
capacidade e tipo de deficiência e, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 3.º do citado diploma, no procedimento do concurso em que o 
número de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com de-
ficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

2 de novembro de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

309097065 

 MUNICÍPIO DE MÊDA

Aviso n.º 13467/2015

Projeto de Regulamento de Utilização e Funcionamento
 do Estádio Municipal de Mêda

Anselmo Antunes de Sousa, Presidente da Câmara Municipal de Mêda, 
ao abrigo da competência prevista na alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º 
e para os efeitos do estatuído no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, torna público que, na reunião do Executivo Municipal 
realizada no dia 10 de novembro de 2015, foi deliberado, para efeitos 
do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, submeter 
a consulta pública, pelo prazo de 30 dias a contar da data de publicação 
do presente Aviso no Diário da República, o “Projeto de Regulamento 
de Utilização e Funcionamento do Estádio Municipal de Mêda”.

Durante esse período poderão os interessados consultar o mencionado 
projeto de Regulamento no Setor de Obras Municipais, desta Autarquia, 
durante o horário normal de expediente, o qual ficará igualmente dispo-
nível na página eletrónica do Município (www.cm -meda.pt).Os interessa-
dos, no decurso desse prazo, poderão dirigir por escrito as suas sugestões 
ao Presidente da Câmara Municipal, Largo do Município, 6430 -197 Mêda.

10 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Anselmo Antunes de Sousa.

309104702 

 MUNICÍPIO DE PAREDES DE COURA

Aviso n.º 13468/2015

Procedimento concursal (RJEP P/TI) — Carreira/categoria de técnico 
superior — Área de economia, aberto por aviso n.º 3965/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 14 -04 -2015, 
no Jornal de Notícias, edição de 16 -04 -2015, na BEP, código de 
oferta: OE201504/0172 — Referência B.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação final relativa 
ao procedimento designado em epígrafe. 

Ordem Nome Classificação Final

1.º Sofia Lages de Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . 13,11 Valores
2.º Marco José Dias Armada . . . . . . . . . . . . . . 12,26 Valores
3.º Victor César Dantas de Lima . . . . . . . . . . . 12,05 Valores

 2 — A lista unitária de ordenação final, homologada por meu des-
pacho de 05.11.2015, foi notificada aos candidatos, encontrando -se 
afixada em local visível e público nas instalações da Câmara Muni-
cipal de Paredes de Coura e disponibilizada na página eletrónica em 
http://www.cm -paredes -coura.pt/, tudo nos termos dos n.os 4, 5 e 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

3 — Do despacho de homologação da referida lista pode ser inter-
posto recurso, nos termos do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril.

09 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Vítor Paulo 
Gomes Pereira.

309098094 

 MUNICÍPIO DE PINHEL

Despacho n.º 13201/2015
Nos termos da alínea t), do n.º 1, do artigo 35.º, e alínea m) do ar-

tigo 25.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro e do disposto no n.º 6, 
do artigo 10.º, do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, faz-
-se público que a Assembleia Municipal de Pinhel, aprovou em 29 
de setembro de 2015, o Modelo de Estrutura Orgânica, a Estrutura 
Mista, definiu o número máximo de unidades orgânicas flexíveis e o 
número máximo de subunidades orgânicas dos Serviços do Município 
de Pinhel, na sequência da proposta da Câmara Municipal tomada em 
reunião de 16 de setembro de 2015, conforme a seguir se publica em 
texto integral.

26 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel 
Saraiva Ventura.

Organização dos Serviços do Município de Pinhel Proposta
Na sequência da deliberação emanada pela assembleia municipal, no 

passado dia 29 de setembro e considerando que nos termos do Decreto-
-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, compete à câmara municipal, sob 
proposta do presidente da câmara:

A criação de unidades orgânicas flexíveis e definir as respetivas 
atribuições e competências, dentro dos limites fixados pela assembleia 
municipal;

Criar equipas de projeto, dentro dos limites fixados pela assembleia 
municipal;

Criar equipas multidisciplinares, dentro dos limites fixados pela as-
sembleia municipal e determinar o estatuto remuneratório do respetivo 
chefe de equipa.

Tendo presente que a assembleia municipal deliberou, aprovar:
a) Que para o cumprimento das suas atribuições e competências, a 

Câmara Municipal de Pinhel adota um modelo estrutural misto, com-
posto por unidades orgânicas flexíveis, provenientes de uma estrutura 
hierarquizada e de uma equipa multidisciplinar, que colhe as suas origens 
na estrutura matricial, tal qual a mesma se encontra contemplada no 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 350/2009, de 23 de outubro.

b) Que o número máximo de unidades orgânicas flexíveis, ao nível 
da Divisão, é de 1 (um).

c) Que o número máximo total de subunidades orgânicas é de 
7 (sete);

d) Que o número máximo de equipas multidisciplinares é de 1 (um), 
e que o estatuto remuneratório do Chefe de Equipa corresponderá ao 
estatuto remuneratório da carreira de origem.

e) A criação do cargo de dirigente de 3.º grau para a Unidade Orgânica 
de 3.º grau de Cultura, Turismo e Desporto, cujo recrutamento deve 
obedecer aos seguintes requisitos:

a) Bacharelato em Turismo;
b) Experiência profissional de 2 anos no exercício de funções de 

coordenação, gestão ou controlo na área da unidade orgânica.

f) As competências que correspondem ao cargo de direção intermédia 
de Cultura, Turismo e Desporto, possam corresponder as seguintes 
competências:

Face ao exposto, propõe -se que a câmara municipal de Pinhel aprove, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro:

a) A manutenção da atual Unidade Flexível, ao nível da Divisão, de 
Urbanismo e Equipamento, que manterá todas as atuais atribuições e 
competências;
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b) A manutenção da atual Equipa Multidisciplinar de Águas e Sane-
amento, conformando -se o estatuto remuneratório do chefe de equipa, 
com o aprovado pela assembleia municipal.

c) A criação dos gabinetes de Educação e Ação Social e respetivas 
competências.

Tendo presente os princípios da celeridade e economia processual, 
apresenta -se, em anexo, o Regulamento de organização dos serviços 
do município de Pinhel, que contempla a estrutura orgânica que resulta 
da aprovação deliberada pela assembleia municipal e da aprovação da 
presente proposta, por forma a que o referido Regulamento possa ser 
objeto de publicação, conforme disposto na lei.

Regulamento de Organização dos Serviços 
do Município de Pinhel

Nota justificativa
A proximidade do poder local aos cidadãos determina uma necessidade 

de adaptação frequente da estrutura orgânica, por forma a que, os serviços 
municipais possam estar aptos a responder às solicitações dos muníci-
pes, com a maior celeridade possível e capacitados para implementar a 
estratégia política definida pelo Executivo Municipal.

Volvidos quase dois anos desde a aprovação da atual estrutura orgâ-
nica e tendo presente o dinamismo e importância que a área da cultura, 
turismo e desporto adquiriu, reconhecendo que a estas áreas se encontram 
afetos um número significativo de trabalhadores do Município de Pinhel, 
impõe -se garantir -lhe a autonomia compatível com as especificidades 
próprias que possuem.

A reorganização que agora se preconiza, por força da aplicação da 
Lei n.º 49/2012 de 29 de agosto é composta por uma unidade orgânica 
flexível e por sete subunidades orgânicas flexíveis, por duas unidades 
orgânicas de 3.º grau, uma equipa multidisciplinar e nove gabinetes 
de apoio.

Atento o exposto, no uso do poder regulamentar conferido às Autar-
quias Locais pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
ao abrigo e nos termos do disposto na última parte da alínea k) do n.º 1 
do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com 
o n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
remete -se o Regulamento de Organização dos Serviços do Município de 
Pinhel, bem como a sua representação por intermédio de organigrama, 
para publicação no Diário da República.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Princípios

A organização, a estrutura e o funcionamento dos Serviços Municipais 
de Pinhel, orientam -se, nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 
outubro, pelos princípios da unidade e eficácia da ação, da aproximação 
dos serviços aos munícipes, da desburocratização, da racionalização de 
meios e da eficiência na afetação dos recursos públicos, da melhoria 
quantitativa e qualitativa do serviço prestado e, da garantia da partici-
pação dos cidadãos, bem como pelos demais princípios constitucionais 
aplicáveis à atividade administrativa e acolhidos no Código do Proce-
dimento Administrativo.

Artigo 2.º
Objetivos Gerais

No desempenho das suas funções e tendo em vista o desenvolvimento 
económico e social do Município de Pinhel, os Serviços Municipais 
prosseguem os seguintes objetivos:

a) A realização plena das ações e tarefas definidas pelos órgãos mu-
nicipais, designadamente as constantes do Plano Plurianual de Inves-
timentos;

b) A obtenção máxima de índices quantitativos e qualitativos na 
prestação de serviço às populações;

c) O melhor aproveitamento dos recursos disponíveis com vista a 
uma gestão equilibrada e moderna;

d) A dignificação e valorização cívica e profissional dos trabalhadores 
municipais.

Artigo 3.º
Superintendência

1 — A superintendência e a coordenação geral dos Serviços Muni-
cipais competem ao Presidente da Câmara, nos termos da legislação 
em vigor.

2 — Os vereadores exercem nesta matéria, as competências que lhes 
forem delegadas ou subdelegadas pelo Presidente da Câmara.

3 — O Presidente da Câmara ou os vereadores podem delegar, ou 
subdelegar a sua competência no dirigente das respetivas unidades 
orgânicas flexíveis, nos termos do artigo 38.º, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro.

CAPÍTULO II

Estrutura Organizacional

Artigo 4.º
Modelo

Para a prossecução das atribuições e competências cometidas à Câ-
mara Municipal, os Serviços Municipais adotam o modelo de uma 
estrutura mista, constituída por:

a) 1 Unidade Orgânica Flexível;
b) 7 Subunidades Orgânicas Flexíveis;
c) 2 Unidades Orgânicas (dirigidas por Cargos de direção intermédia 

de 3.º grau);
d) 1 Equipa Multidisciplinar (dirigida por um Chefe de Equipa);
e) 9 Gabinetes de Apoio.

Artigo 5.º
Estrutura Flexível

A estrutura flexível é composta por uma unidade orgânica flexível, 
constituindo uma componente variável da organização dos Serviços Mu-
nicipais, que visa assegurar a sua permanente adequação às necessidades 
de funcionamento e de otimização dos recursos, cujas competências, de 
âmbito instrumental e operativo, integradas na mesma área funcional, 
se traduzem em unidades técnicas de organização e execução, definidas 
pela Câmara Municipal.

Artigo 6.º
Subunidades Orgânicas

No âmbito das unidades orgânicas e quando estejam predominante 
em causa funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e 
processos, com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, 
nas áreas comuns e instrumentais e nos vários domínios de atuação dos 
órgãos e serviços, podem ser criadas por despacho do Presidente da 
Câmara Municipal e dentro dos limites estabelecidos pela Assembleia 
Municipal, subunidades orgânicas.

CAPÍTULO III

Artigo 7.º
Unidades orgânicas flexíveis

A estrutura flexível dos Serviços Municipais é constituída pelas 
seguintes unidades orgânicas:

1 — Divisão de Urbanismo e Equipamentos;
2 — Unidade orgânica de cultura, desporto e turismo;
3 — Unidade orgânica de Administração e Finanças;

Artigo 8.º
Dirigente Intermédio de 2.º grau

1 — A Divisão Municipal de Urbanismo e Equipamento é dirigida por 
um Chefe de Divisão, que, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º 
da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, corresponde a cargo de direção 
intermédia de 2.º grau.

2 — O Chefe de Divisão é globalmente responsável pela área de 
atividade correspondente ao serviço que dirige.

Artigo 9.º
Dirigente Intermédio de 3.º grau

As Unidades orgânicas de 3.º grau, são, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 4.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, dirigidas por Cargos de 
direção intermédia de 3.º grau.
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Artigo 10.º
Competências dos Dirigentes

1 — Os titulares dos cargos de direção exercem, na respetiva unidade 
orgânica as seguintes competências:

1.1 — Submeter a despacho do Presidente da Câmara ou, do vereador 
com competência delegada, devidamente instruídos e informados os 
assuntos que dependam da sua resolução;

1.2 — Receber e fazer distribuir pelos serviços da unidade orgânica 
a correspondência a eles referente;

1.3 — Propor ao Presidente da Câmara tudo o que seja do interesse 
dos órgãos da autarquia;

1.4 — Colaborar na elaboração dos instrumentos de gestão previsional 
e dos relatórios e contas;

1.5 — Estudar os problemas de que sejam encarregados pelo Presi-
dente da Câmara e propor soluções adequadas;

1.6 — Promover a execução das decisões do Presidente da Câmara 
e das deliberações da Câmara Municipal, mas matérias que interessam 
à respetiva unidade orgânica que dirige;

1.7 — Definir os objetivos de atuação da unidade orgânica que diri-
gem, tendo em conta os objetivos gerais estabelecidos;

1.8 — Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos 
serviços dependentes com vista à execução dos planos de atividades e 
à prossecução dos resultados obtidos e a alcançar;

1.9 — Garantir a coordenação das atividades e a qualidade técnica 
da prestação dos serviços na sua dependência;

1.10 — Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patri-
moniais e tecnológicos afetos à sua unidade orgânica, otimizando 
os meios e, adotando medidas que permitam simplificar e acelerar 
procedimentos e, promover a aproximação à sociedade e a outros 
serviços públicos;

1.11 — Assegurar a qualidade técnica do trabalho na sua unidade 
orgânica e, garantir o cumprimento dos prazos adequados à eficaz 
prestação do serviço, tendo em conta a satisfação do interesse dos 
destinatários;

1.12 — Efetuar o acompanhamento profissional no local de trabalho, 
apoiando e motivando os trabalhadores proporcionando -lhes os adequa-
dos conhecimentos e aptidões profissionais necessários ao exercício do 
respetivo posto de trabalho, bem como os procedimentos mais adequados 
ao incremento da qualidade do serviço a prestar;

1.13 — Divulgar junto dos trabalhadores os documentos internos e 
as normas de procedimento a adotar pelo serviço, bem como debater e 
esclarecer as ações a desenvolver para o cumprimento dos objetivos do 
serviço, de forma a garantir o empenho e a assunção de responsabilidades 
por parte dos trabalhadores;

1.14 — Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos traba-
lhadores, em função dos resultados individuais e de grupo e à forma 
como cada um se empenha na prossecução dos objetivos e no espírito 
de equipa;

1.15 — Identificar as necessidades de formação específica dos tra-
balhadores da sua unidade orgânica e, propor a frequência das ações de 
formação consideradas adequadas ao suprimento das referidas neces-
sidades, sem prejuízo do direito à autoformação;

1.16 — Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontualidade e 
cumprimento do período normal de trabalho por parte dos trabalhadores 
da sua unidade orgânica;

1.17 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquiva-
dos na respetiva unidade orgânica, exceto quando contenham matéria 
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos 
interessados.

1.18 — Prestar informação aquando da preparação da proposta do 
Plano Anual de Investimentos e do orçamento municipal, das eventuais 
alterações nas subunidades orgânicas, bem como o respetivo mapa de 
pessoal.

1.19 — Prestar informação sobre o número de postos de trabalho 
de que carece para o desempenho das respetivas atividades, caracte-
rizados em função da atribuição, competência ou, atividade que o seu 
ocupante se destina a cumprir ou a executar, do cargo ou, categoria que 
lhes correspondam e dentro de cada carreira e, ou, categoria quando 
imprescindível, da área académica ou profissional de que o seu ocupante 
deva ser titular.

2 — Os titulares de cargos de direção exercem também as compe-
tências que neles forem delegadas ou subdelegadas, nos termos da lei.

3 — Os titulares de cargos de direção podem delegar ou, subdelegar 
nos cargos de direção de nível e grau inferior, as competências que neles 
tenham sido delegadas ou subdelegadas, com a faculdade de subdele-
gação e, desde que exista a correspondente autorização do delegante 
ou subdelegante.

4 — A delegação de assinatura da correspondência ou, do expediente 
necessário à mera instrução dos processos é possível em qualquer tra-
balhador.

Artigo 11.º
Divisão de Urbanismo e Equipamentos

1 — No âmbito do Urbanismo:
1.1 — Assegurar o cumprimento das competências municipais legal-

mente previstas em matéria de ordenamento do território, urbanização 
e edificação;

1.2 — Coordenar o processo de revisão ou atualização do Plano 
Diretor Municipal e apoiar os Serviços Municipais na interpretação da 
aplicação das normas nele vertidas;

1.3 — Coordenar o Plano Diretor Municipal com os planos de nível 
superior e, com os planos intermunicipais;

1.4 — Elaborar ou coordenar a elaboração dos planos municipais de 
ordenamento do território, de medidas preventivas ou normas provisórias 
e, proceder à sua alteração ou revisão quando necessário;

1.5 — Executar ou colaborar na elaboração, avaliação e revisão de 
planos, estudos e projetos de âmbito municipal ou supramunicipal;

1.6 — Executar ou colaborar na elaboração de programas urbanísticos 
que envolvam a compatibilização de soluções com outras entidades 
públicas, nomeadamente no respeitante a infraestruturas, equipamentos 
e, ocupação do espaço público;

1.7 — Definir os parâmetros e o desenho urbano necessários à quali-
ficação urbana do território, providenciando a informação necessária à 
correta apreciação dos processos e informação dos requerentes;

1.8 — Apreciar os projetos de operações urbanísticas, nomeadamente 
referentes a obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, 
conservação, demolição, remodelação de terrenos, submetendo -os à 
decisão final;

1.9 — Apreciar os processos abrangidos pelo regime jurídico da 
urbanização e edificação, com vista a autorização administrativa ou 
licenciamento, procedendo à medidas e cálculos de taxas a pagar;

1.10 — Definir as condições técnicas a estabelecer em contratos de 
urbanização e alvarás de loteamento e, de obras de urbanização;

1.11 — Apreciar e informar os pedidos de informação, pedidos de 
informação prévia, comunicações prévias de obras isentas de licencia-
mento ou de autorização;

1.12 — Elaborar os autos de receção definitiva dos trabalhos de ur-
banização dos loteamentos urbanos com vista à respetiva homologação;

1.13 — Promover a criação, arborização e conservação de jardins e 
outros espaços verdes, providenciando a seleção e plantio das espécies 
mais convenientes, bem como proceder à sua gestão técnica;

1.14 — Proceder à fiscalização da execução de projetos de operações 
urbanísticas;

1.15 — Proceder aos levantamentos topográficos, medições de áreas, 
planos de alinhamentos e projetos de vias municipais;

2 — No âmbito dos Equipamentos:
2.1 — Garantir a manutenção das instalações municipais;
2.2 — Apreciar, previamente à abertura do concurso, os projetos 

elaborados por entidades externas ao Município;
2.3 — Coordenar a conceção, construção e, manutenção dos equi-

pamentos municipais;
2.4 — Coordenar a conceção e, construção e manutenção de novas 

vias municipais;
2.5 — Garantir o ordenamento do espaço público;
2.6 — Garantir a gestão e manutenção das máquinas e viaturas;
2.7 — Garantir a gestão dos trabalhadores afetos à Divisão;
2.8 — Proceder ao acompanhamento técnico de todos os procedimen-

tos de contratação pública que digam respeito à área da sua competência, 
nomeadamente elaborar condições técnicas gerais e especiais, medidas 
e, orçamentos das empreitadas postas a concurso, bem como assegurar 
as fases de qualificação dos concorrentes e análise de propostas;

2.9 — Elaborar estudos e projetos das diversas especialidades, ou 
emitir parecer sobre os mesmos, no âmbito da construção de novas vias 
municipais e da reabilitação das existentes;

2.10 — Coordenar as áreas de construção civil, no sentido de otimizar 
a gestão de obras realizadas por administração direta;

2.11 — Elaborar o cálculo dos custos de mão -de -obra, equipamento 
e materiais em obras realizadas por administração direta;

2.12 — Elaborar estudos e projetos de requalificação de espaço pú-
blico ou emitir parecer sobre os mesmos;

2.13 — Emitir parecer sobre pedidos de intervenção na via pública 
relativos à construção de infraestruturas;

2.14 — Promover a elaboração de estudos e, apreciar propostas que 
permitam a implementação de sinalização horizontal, de sinalização 
vertical, de sinalização direcional e de sinalização luminosa automática 
de tráfego;

2.15 — Coordenar todas as matérias referentes a estacionamento;
2.16 — Garantir o abastecimento de água potável para consumo 

doméstico, comercial, industrial, público ou outro;
2.17 — Gerir o funcionamento das estações elevatórias da captação 

de água e, das estações de tratamento de águas residuais;
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2.18 — Assegurar a recolha, transporte e, destino final dos resíduos 
sólidos urbanos na área do Município:

2.19 — Promover a retirada de veículos automóveis abandonados 
na via pública;

2.20 — Assegurar o funcionamento do cemitério municipal, nomea-
damente no que diz respeito a inumações;

2.21 — Proceder à fiscalização de obras municipais executadas por 
empreitada, bem como de obras de construção de equipamentos coletivos 
que devam ser executados por particulares em loteamentos urbanos;

2.22 — Instrução de processos de expropriação por utilidade pública 
de bens imóveis;

2.23 — Atualizar a proposta de preços unitários;
2.24 — Prestar apoio técnico às Juntas de Freguesia e outros agentes 

sociais locais quando determinado pela Câmara Municipal;
3 — Esta Divisão integra duas subunidades de conteúdo funcional 

diferente:
3.1 — À subunidade orgânica flexível de Licenciamento Urbanístico 

compete:
3.1.1 — Organizar e manter atualizados os respetivos processos nos 

termos e condições previstos na legislação em vigor;
3.1.2 — Manter devidamente organizado o arquivo da documentação 

relativa à subunidade;
3.1.3 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva 

área funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior.

3.1.4 — Instruir os processos e emitir parecer sobre os pedidos de 
licenciamento de ocupação do subsolo do domínio público municipal 
com condutas ou instalações;

3.1.5 — Instruir os processos de licenciamento e de autorização das 
operações urbanísticas abrangidas pelo regime jurídico da urbanização e 
edificação, designadamente de loteamento, de obras de urbanização, de 
obras de edificação e as de utilização de edifícios ou suas frações, bem 
como os processos de informação prévia, com todas as autorizações, 
aprovações e pareceres legalmente exigíveis;

3.1.6 — Apreciar à luz dos regulamentos e planos urbanísticos em 
vigor e demais legislação aplicável todos os processos referidos na 
alínea anterior, emitindo o respetivo parecer, devidamente fundamentado, 
com vista à decisão final;

3.1.7 — Instruir os processos e emitir parecer sobre os pedidos de 
licenciamento de publicidade comercial e de ocupação da via pública;

3.1.8 — Promover a fiscalização administrativa das operações urba-
nísticas, de modo a assegurar a conformidade dessas operações com as 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, desencadear as medidas 
necessárias de tutela de legalidade urbanística e acompanhar os respe-
tivos processos de embargo e de demolição;

3.1.9 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva 
área funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior

3.2 — À subunidade orgânica flexível de Empreitadas compete:
3.2.1 — Organizar os processos necessários à formação de contratos 

celebrados com a autarquia;
3.2.2 — Executar os serviços que lhe forem determinados pelo no-

tário privativo;
3.2.3 — Promover a adjudicação de obras por empreitada, fiscalizar 

a sua execução e zelar pelo cumprimento dos contratos;
3.2.4 — Elaborar os programas de procedimento e cadernos de 

encargos necessários à adjudicação das obras;
3.2.5 — Desenvolver os procedimentos necessários à locação e aquisi-

ção de bens e serviços dos serviços municipais, até à fase da adjudicação, 
de acordo com as normas legais e regulamentos aplicáveis, tendo por 
base os cadernos de encargos ou documentos equivalentes fornecidos 
por aqueles serviços;

3.2.6 — Organizar e manter atualizados os respetivos processos nos 
termos e condições previstos na legislação em vigor;

3.2.7 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva 
área funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior

Artigo 12.º
Unidade orgânica de 3.º grau de Administração e Finanças

À Unidade orgânica de Administração e Finanças compete:
1 — No âmbito de administração:
1.1 — Assegurar os procedimentos administrativos necessários ao 

bom funcionamento da Assembleia e Câmara Municipal;
1.2 — Zelar pela regularidade administrativa dos processos para 

decisão e, a legalidade dos atos decisórios dos órgãos municipais;
1.3 — Dar parecer ou informação, em processos administrativos, 

tendo em vista a fundamentação das decisões proferidas pela Câmara 
Municipal, pelo Presidente da Câmara e, vereadores com competências 
delegadas;

1.4 — Assegurar o controlo do cumprimento dos prazos de resposta 
às solicitações dos tribunais, autoridades judiciárias ou, outras entidades 
inspetivas e de tutela, em articulação com as restantes unidades orgânicas 
e demais entidades participadas pelo Município, envolvidas na prestação 
das informações e, ou, elementos solicitados por aquelas entidades, no 
âmbito do dever de colaboração;

1.5 — Dar parecer e acompanhar em todos os seus trâmites as recla-
mações e os recursos hierárquicos de atos administrativos;

1.6 — Elaborar e analisar minutas de contratos, protocolos e demais 
instrumentos jurídicos a submeter à Câmara Municipal ou, a despacho 
do Presidente da Câmara;

1.7 — Instruir os processos de expropriação por utilidade pública 
de bens imóveis, em colaboração com a Divisão de Urbanismo e Equi-
pamentos;

1.8 — Assegurar o expediente geral, designadamente, receção, registo, 
classificação, distribuição, expedição e arquivo da correspondência e 
de outros documentos, dentro dos prazos respetivos;

1.9 — Assegurar o atendimento geral telefónico da Câmara Muni-
cipal;

1.10 — Promover o processo para a gestão de qualidade dos Serviços 
Municipais, na ótica da sua posterior certificação, em articulação com 
as restantes unidades orgânicas;

1.11 — Assegurar o exercício de funções de caráter técnico-
-administrativo necessárias ao funcionamento dos órgãos e serviços do 
Município, bem como a prestação de serviços administrativos que não 
caibam especificamente às outras unidades orgânicas;

1.12 — Assegurar a gestão dos trabalhadores municipais;
1.13 — Promover o recrutamento e seleção de trabalhadores para 

o município;
1.14 — Elaborar anualmente o Balanço Social;
1.15 — Coordenar as áreas de abonos, vencimentos, aposentações, 

assiduidade e formação dos trabalhadores municipais;
1.16 — Elaborar, gerir e manter atualizado o mapa de pessoal;
1.17 — Organizar e atualizar os processos individuais dos trabalha-

dores municipais;
1.18 — Organizar e controlar toda a informação relativa à assiduidade 

dos trabalhadores;
1.19 — Realizar todas as ações necessárias ao recrutamento e seleção 

de pessoal dirigente, bem como de pessoal de acordo com a legislação 
em vigor;

1.20 — Lavrar contratos de pessoal;
1.21 — Efetuar o diagnóstico de necessidades em termos de formação 

e aperfeiçoamento profissional;
1.22 — Gerir o processo de avaliação de desempenho;
1.23 — Promover o bem -estar físico dos trabalhadores através da 

interação com empresa externa de medicina do trabalho;
1.24 — Coordenar os processos técnico -administrativos relativos 

aos atos eleitorais;
1.25 — Garantir a inspeção hígio -sanitária aos produtos alimentares 

em venda nas feiras e nos mercados municipais, estabelecimentos de 
restauração e bebidas, bem como dos veículos utilizados no transporte 
de produtos de origem animal;

1.26 — Assegurar a gestão do canil municipal e proceder à vacinação 
de animais;

1.27 — Fiscalizar feiras, mercados, exposições e concursos que en-
volvam animais;

1.28 — Coordenar e executar campanhas sanitárias de profilaxia e 
de vigilância epidemiológica;

1.29 — Assegurar a gestão dos mercados e feiras;
2 — No âmbito de finanças:
2.1 — Assegurar a regularidade financeira na realização da despesa 

e, supervisionar o cumprimento das normas de contabilidade e finanças 
locais;

2.2 — Promover a correta gestão financeira da Autarquia;
2.3 — Velar pelo cumprimento da norma de controlo interno;
2.4 — Assegurar a arrecadação de receitas municipais e, o pagamento 

das despesas de acordo com as disposições legais e regulamentares 
em vigor;

2.5 — Efetuar as operações de liquidação, cobrança e, pagamento de 
taxas e outras receitas municipais;

2.6 — Organizar, instruir e, executar, todos os processos de execução 
fiscal destinados à cobrança coerciva das dívidas ao Município prove-
nientes de taxas e outras receitas municipais;

2.7 — Promover o cumprimento atempado das obrigações fiscais e 
parafiscais, nomeadamente em matéria de IVA, Imposto de Selo, Caixa 
Geral de Aposentações, ADSE e Taxa Social Única;

2.8 — Elaborar um plano estratégico para as áreas de Planeamento 
Financeiro e Controlo de Gestão e Contratação Pública;

2.9 — Assegurar o acompanhamento do planeamento e controlo de 
gestão da Empresa Municipal, podendo para o efeito solicitar os docu-
mentos de gestão que entenda por convenientes;
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2.10 — Instruir os processos de candidatura a fundos comunitários 
e outros, bem como acompanhar a sua execução física e financeira, em 
parceria com o Divisão de Urbanismo e Equipamentos;

2.11 — Acompanhar os programas de fundos estruturais no Município 
desenvolvidos no âmbito dos Programas Operacionais Regionais;

2.12 — Instruir os processos tendentes à contratação de emprés-
timos, assegurando o cumprimento de todas as formalidades legais 
aplicáveis;

2.13 — Identificar desvios orçamentais e, sugerir ações corretivas;
2.14 — Promover a elaboração dos planos plurianuais de investimen-

tos, dos planos das atividades mais relevantes, de orçamentos e, respeti-
vas modificações, bem como dos restantes documentos contabilísticos de 
acordo com as normas aplicáveis, de forma a permitir a sua aprovação 
pelos órgãos competentes, dentro dos prazos legalmente fixados;

2.15 — Elaborar e organizar os documentos de prestação de contas e 
preparar o respetivo relatório, de forma a permitir a sua aprovação pelos 
órgãos competentes, dentro dos prazos legalmente fixados;

2.16 — Assegurar a gestão do património municipal;
2.17 — Centralizar e uniformizar a aquisição de bens e serviços 

necessários ao bom funcionamento dos serviços municipais;
2.18 — Gerir os stocks e encomendas de materiais;
2.19 — Tramitar todos os processos de empreitadas, aquisição de 

bens e serviços;
2.20 — Elaborar anúncios, programas de concurso e cadernos de 

encargos, bem como assegurar a tramitação dos processos, sob o ponto 
de vista legal até à consignação da empreitada;

2.21 — Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Tribunal de 
Contas no âmbito dos processos de contratação pública;

2.22 — Manter atualizado e em dia os seguros dos trabalhadores 
municipais;

3 — Esta Unidade integra cinco subunidades de conteúdo funcional 
diferente:

3.1 — À subunidade orgânica flexível de Apoio Administrativo e 
Recursos Humanos compete:

3.1 — Assegurar o expediente necessário ao recrutamento, seleção, 
provimento e contratação de pessoal, para preenchimento de lugares 
previstos no mapa de pessoal;

3.2 — Realizar todos os procedimentos e registos decorrentes da 
modificação ou extinção da relação jurídica de emprego;

3.3 — Informar os processos administrativos que corram os seus 
trâmites na secção;

3.4 — Dar execução às deliberações ou despachos de nomeação, 
contratação, transferência, requisição, promoção, reclassificação ou 
permuta, bem como a qualquer outro ato no âmbito da gestão de re-
cursos humanos.

3.5 — Organizar e manter atualizado o cadastro de todo o pessoal e 
os respetivos processos individuais;

3.6 — Manter o mapa de pessoal atualizado, de modo a refletir o 
número de lugares previstos, ocupados e vagos por cada carreira e 
categoria;

3.7 — Manter devidamente organizado o arquivo da documentação 
relativa à subunidade;

3.8 — Assegurar o expediente relacionado com as férias, faltas e li-
cenças dos trabalhadores, promover o registo e o controlo administrativo 
da assiduidade e elaborar as listas de antiguidade;

3.9 — Instruir e manter atualizados os processos referentes a pres-
tações sociais, nomeadamente os relativos às prestações familiares, à 
A.D.S.E. à C.G.A. e ao Regime Geral da Segurança Social;

3.10 — Promover a organização dos procedimentos e assegurar o 
processamento dos vencimentos, subsídios, abonos e quaisquer outros 
rendimentos a que trabalhadores e membros dos órgãos autárquicos 
tenham direito, nos termos da lei;

3.11 — Informar superiormente as ações necessárias à legal gestão 
administrativa dos recursos humanos;

3.12 — Prestar o apoio necessário no processo de avaliação do de-
sempenho do pessoal ao serviço do Município;

3.13 — Prestar o apoio administrativo que lhe for solicitado no âmbito 
de processos de inquérito, de averiguações e disciplinares;

3.14 — Recolher, organizar e tratar a informação sócio -profissional 
relativa aos recursos humanos e elaborar, anualmente, o balanço social;

3.15 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior;

3.16 — Prestar o necessário apoio aos membros dos órgãos do Mu-
nicípio, designadamente organizar a agenda de trabalhos das reuniões 
e promover a sua convocação e publicitação;

3.17 — Elaborar as atas dos órgãos do Município e Assembleia 
Municipal e dar publicidade às respetivas deliberações;

3.18 — Distribuir pelos serviços competentes os documentos objeto 
de deliberação;

3.19 — Promover a divulgação pelos serviços das instruções e normas 
internas;

3.20 — Informar os processos administrativos que corram os seus 
trâmites na secção;

3.21 — Acompanhar todas as tarefas que se mostrem necessárias no 
âmbito do recenseamento eleitoral;

3.22 — Organizar e acompanhar o processo eleitoral;
4 — À subunidade orgânica flexível de Arrecadação de receitas 

compete:
4.1 — Executar as tarefas inerentes à receção, registo, digitalização, 

classificação, tramitação e distribuição de correspondência e de outros 
documentos;

4.2 — Instruir os processos de execução fiscal e dar -lhes o respetivo 
andamento nos termos legais;

4.3 — Organizar os processos de registo ou de licenciamento, cuja 
competência não esteja atribuída a qualquer outra secção;

4.4 — Manter devidamente organizado o arquivo de documentos 
da secção;

4.5 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior;

4.6 — Assegurar a gestão e funcionamento do cemitério municipal no 
respeito pelas disposições legais e regulamento aplicáveis;

4.7 — Promover a liquidação e cobrança das taxas e preços devidos 
pela utilização dos serviços prestados pela Divisão;

4.8 — Coordenar a gestão e funcionamento das feiras e mercados 
sob administração municipal;

4.9 — Assegurar a sanidade pública veterinária, promovendo as 
ações necessárias ao respetivo fim, nos termos previstos na legislação 
aplicável;

4.10 — Assegurar o atendimento na Loja do Munícipe na respetiva 
área competente.

5 — À subunidade orgânica flexível de Controlo de Gestão compete:
5.1 — Reunir todos os elementos necessários à elaboração do orça-

mento, do plano das atividades mais relevantes, do plano plurianual de 
investimentos e respetivas alterações e revisões;

5.2 — Proceder à cabimentação, compromisso e liquidação das des-
pesas, confirmando os respetivos registos;

5.3 — Conferir diariamente a exatidão das operações de arrecadação 
de receitas e pagamento das despesas, entradas e saídas de fundos por 
operações de tesouraria e débito e crédito de valores em documentos à 
guarda do tesoureiro;

5.4 — Fornecer os elementos estatísticos necessários a um efetivo 
controlo da gestão;

5.5 — Promover a arrecadação das receitas e liquidação e pagamento 
das despesas nos termos da Lei;

5.6 — Conferir e controlar os documentos da receita cobrados fora 
da tesouraria municipal;

5.7 — Verificar as autorizações de despesa, emitir, registar e arquivar 
ordens de pagamento, bem como assegurar a coordenação e controlo 
das guias de receita e de anulação;

5.8 — Organizar o processo de prestação de contas anual e fornecer 
os elementos necessários à elaboração do respetivo relatório;

5.9 — Cumprir as regras e procedimentos da contabilidade orçamen-
tal, patrimonial e de custos, nos termos previstos no Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais;

5.10 — Executar outros serviços, mapas, relatórios, estatísticas, 
análises e informações inerentes à contabilidade municipal;

5.11 — Manter atualizadas as contas -correntes de todas as contas 
bancárias titulados pelo Município, bem como promover reconcilia-
ções mensais dessas contas com os respetivos registos da contabilidade 
patrimonial;

5.12 — Promover a contagem física do numerário e documentos 
sob a responsabilidade do tesoureiro, nos termos e com a periodicidade 
estabelecida nas normas em vigor;

5.13 — Informar os processos administrativos que corram os seus 
trâmites na secção;

5.14 — Dar conhecimento à Câmara, em cada uma das suas reuniões 
ordinárias, do resumo diário da tesouraria relativo ao dia útil imediata-
mente anterior ao da sua realização;

5.15 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior;

6 — À subunidade orgânica flexível de Aprovisionamento compete:
6.1 — Proceder ao apuramento de custos por funções e para a deter-

minação dos custos subjacentes à fixação das taxas e preços, tendo por 
base a informação dos serviços municipais, designadamente no que se 
refere à afetação de mão -de -obra e de máquinas e viaturas do Município 
e, ainda, aos movimentos de armazém.

6.2 — Tratar e manter devidamente atualizada toda a informação 
contabilística;
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6.3 — Manter devidamente organizado o arquivo da subunidade;
6.4 — Informar os processos administrativos que corram os seus 

trâmites na subunidade;
6.5 — Organizar e manter atualizado o cadastro dos bens móveis e 

imóveis do Município;
6.6 — Proceder à verificação física periódica dos bens do imobilizado, 

conferindo os respetivos registos e promovendo as diligências necessá-
rias à regularização a que eventualmente haja lugar;

6.7 — Proceder aos registos de aquisição, transferência, abate, per-
muta, venda e outros atos que possam alterar o valor do património do 
Município;

6.8 — Executar todo o expediente relacionado com o património, 
nomeadamente promover a inscrição matricial e predial dos bens imo-
biliários do Município;

6.9 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior;

6.10 — Organizar e manter atualizado um ficheiro de fornecedores 
dos principais bens e serviços com interesse para a Autarquia;

6.11 — Assegurar todas as tarefas administrativas no âmbito das 
atividades desenvolvidas por esta subunidade;

6.12 — Assegurar a gestão e conservação do parque de máquinas 
e viaturas municipais e das ferramentas e equipamentos de utilização 
comum;

6.13 — Gerir e controlar o posto de abastecimento de combustíveis e o 
depósito de peças, acessórios, lubrificantes e outros materiais necessários 
à manutenção das máquinas e viaturas municipais;

6.14 — Dirigir as oficinas e os serviços de reparação e manutenção 
de viaturas, máquinas e equipamentos;

6.15 — Assegurar a gestão de stocks em armazém, promover a aqui-
sição de bens de acordo com as necessidades dos serviços e manter 
atualizados os inventários e registos respetivos;

7 — À subunidade orgânica flexível de Tesouraria compete:
7.1 — Arrecadar as receitas virtuais e eventuais, bem como os fundos 

contabilizados em operações de tesouraria, liquidando e cobrando os 
juros de mora a que eventualmente haja lugar;

7.2 — Efetuar os pagamentos autorizados depois de verificadas as 
condições legais exigidas;

7.3 — Efetuar depósitos, levantamentos e transferências bancárias, 
quando devidamente autorizadas;

7.4 — Entregar diariamente na secção de contabilidade a folha de 
caixa e o diário de tesouraria acompanhados de todos os documentos 
de receita e despesa referentes ao respetivo dia;

7.5 — Manter devidamente escriturados e ordenados os documentos 
e registos da tesouraria;

7.6 — Cumprir as disposições legais e regulamentares aplicáveis, 
designadamente o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais;

7.7 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior.

Artigo 13.º
Unidade orgânica de 3.º grau de Cultura, Turismo e Desporto
A esta unidade orgânica cabe promover o desenvolvimento cultural 

e desportivo das populações, bem como difundir e potenciar a oferta 
turística do concelho, designadamente:

1.1 — Promover medidas de natureza cultural, desportiva, turística 
e de lazer, no âmbito das políticas definidas pelo Município, visando 
a elevação do nível cultural e da qualidade de vida dos munícipes e o 
desenvolvimento sócio cultural do Município;

1.2 — Definir, propor, organizar e coordenar ações de dinamização 
nos diversos domínios de atividade, designadamente no âmbito da ani-
mação cultural, da leitura, da divulgação do património histórico -cultural, 
das atividades arqueológicas e artísticas, da prática do desporto, da 
realização de atividades de desporto de montanha e de aventura, de 
atividades de lazer e de promoção turística do Município.

1.3 — Assegurar a gestão, organização e o funcionamento da biblio-
teca municipal, suas extensões e biblioteca itinerante;

1.4 — Promover ações de divulgação do livro e da leitura e incremen-
tar programas tendentes ao aumento do gosto pela leitura, principalmente 
junto da população mais jovem;

1.5 — Proceder ao registo, catalogação e classificação dos fundos 
bibliográficos e documentais e do património museológico colocado à 
sua guarda, bem como promover a sua conservação e restauro;

1.6 — Assegurar a gestão, a organização e o funcionamento do museu 
municipal e promover a sua animação e a divulgação;

1.7 — Superintender na gestão do arquivo geral do Município, propor 
a adoção de planos adequados de arquivo e a inutilização de documentos 
nos termos legais;

1.8 — Colaborar, nos termos definidos superiormente, nas atividades 
promovidas por associações e outras instituições que promovam ações 
no âmbito da cultura, do desporto, do lazer e do turismo;

1.9 — Assegurar a gestão, organização e o funcionamento do com-
plexo desportivo, das piscinas municipais, dos recintos desportivos, 
da Casa da Cultura de Pinhel e demais instalações culturais, despor-
tivas, de lazer ou de turismo que se encontrem sob administração 
municipal;

1.10 — Dar parecer sobre pedidos de apoio municipal à realização 
de atividades, projetos ou ações promovidos por associações e outras 
entidades no domínio de intervenção da divisão;

1.11 — Inventariar as potencialidades turísticas do Município, desig-
nadamente no domínio patrimonial, cultural, ambiental e gastronómico 
e promover a sua divulgação;

1.12 — Estudar e propor ações e medidas de planeamento e desen-
volvimento do Município na área do turismo e colaborar na definição 
dos respetivos estudos e planos estratégicos;

1.13 — Manter devidamente organizado o arquivo da documentação 
relativa à Divisão;

1.14 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior;

1.15 — Garantir a gestão dos trabalhadores afetos à Unidade Orgânica;
1.16 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 

funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior

CAPÍTULO IV

Artigo 14.º
Equipa Multidisciplinar

A esta Equipa cabe promover e desenvolver um determinado projeto 
que nos termos do artigo 12.º da Lei n.º 305/2009 de 23 de outubro, será 
efetuado através de deliberação da Câmara Municipal, sob proposta 
do Presidente da Câmara, nomeadamente quanto à sua constituição, 
designação dos seus membros e respetiva chefia.

CAPÍTULO V

Artigo 15.º
Gabinetes de Apoio

1 — Gabinete de Apoio à Presidência
Compete ao Gabinete de Apoio à Presidência:
1.1 — Assessorar o Presidente da Câmara nos domínios da sua 

atuação política administrativa, fornecendo elementos para elaboração 
das suas propostas aos órgãos municipais ou para as suas decisões 
próprias;

1.2 — Assegurar a representação que lhe seja concedida;
1.3 — Assessorar no âmbito de funções de secretariado;
1.4 — Organizar a agenda e as audiências públicas do Presidente 

da Câmara;
1.5 — Desempenhar outras tarefas que lhe sejam cometidas direta-

mente pelo Presidente.
2 — Gabinete de Apoio à Vereação
Compete ao Gabinete de Apoio à Vereação:
2.1 — Assessorar os Vereadores da Câmara nos domínios da sua 

atuação política e administrativa, fornecendo elementos para elabora-
ção das suas propostas aos órgãos municipais ou para as suas decisões 
próprias;

2.2 — Assessorar os Vereadores no âmbito de funções de secreta-
riado.

3 — Gabinete Autárquico
Compete ao Gabinete Autárquico:
3.1 — Efetuar o atendimento às Juntas de Freguesia, de modo a 

promover a melhoria das relações e parceria entre aquelas e a Câmara 
Municipal;

3.2 — Apoiar as Juntas de Freguesia no esclarecimento das dúvidas 
relacionadas com o exercício da sua atividade;

3.3 — Manter o Presidente da Câmara informado, relativamente a 
todos os procedimentos desenvolvidos pelo gabinete, relacionados com 
as Juntas de Freguesia;

3.4 — Reportar ao Presidente da Câmara todas as solicitações efetua-
das pelas Juntas de Freguesia;

3.5 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior.
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4 — Gabinete Jurídico
Compete ao Gabinete Jurídico:
4.1 — Assegurar a prestação de apoio jurídico à administração e aos 

diversos serviços que o solicitem;
4.2 — Colaborar na elaboração de propostas de normas, regulamentos 

e posturas;
4.3 — Instruir e tratar de processos de contraordenação e execução fiscal;
4.4 — Promover a compilação e distribuição pelos serviços inte-

ressados de legislação, posturas, regulamentos e outros elementos de 
caráter normativo;

4.5 — Assegurar o controlo de cumprimento dos prazos de respostas 
às solicitações dos Tribunais, autoridades Judiciárias ou outras entidades 
inspetivas e de tutela.

4.6 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior.

5 — Gabinete de Informática
Compete ao Gabinete de Informática:
5.1 — Prestar assistência técnica aos serviços utilizadores;
5.2 — Manter permanentemente atualizada toda a informação rela-

tivamente a procedimentos a ter pelos serviços e zelar pelas condições 
do funcionamento do equipamento;

5.3 — Conceber, analisar, desenvolver e manter base de dados, bem 
como racionalizar os equipamentos de hardware e software;

5.4 — Gerir e atualizar periodicamente a página da internet da Câmara.
5.5 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 

funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior.

6 — Gabinete de Comunicação e Relações Públicas Compete ao 
Gabinete de Comunicação e Relações Públicas:

6.1 — Coordenar a edição de quaisquer boletins e comunicados e 
proceder ao recorte, na Imprensa nacional e regional de artigos relativos 
para o interesse do Concelho;

6.2 — Assegurar uma adequada articulação com os órgãos de comu-
nicação social regional e nacional com vista à difusão da informação 
Municipal;

6.3 — Colaborar na elaboração e divulgação da agenda cultural do 
Concelho, bem como noutros documentos;

6.4 — Coordenar o sitio oficial da Autarquia na internet, bem como 
perfis do Município em redes sociais, garantindo a atualização e ade-
quação dos seus conteúdos;

6.5 — Divulgar as atividades da Câmara, zelando e promovendo a 
sua boa imagem, bem como a de todos os órgãos Municipais e seus 
titulares.

6.6 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior.

7 — Gabinete de Proteção Civil, Ambiente e Veterinária
Compete ao Gabinete de Proteção Civil, Ambiente e Veterinária:
7.1 — Exercer as competências previstas nas leis especiais que regem 

a proteção civil, nomeadamente a respetiva lei de base;
7.2 — Exercer e coordenar as funções que se enquadram no âmbito 

da proteção civil municipal;
7.3 — Assegurar as ligações funcionais com outros organismos e 

entidades, de forma a existir permanentemente a informação adequada 
à função da proteção civil, sendo este serviço superiormente dirigido 
pelo Presidente da Câmara Municipal;

7.4 — Desenvolver as ações relacionadas com o ambiente e qualidade 
de vida do Município, nomeadamente no âmbito da sensibilização da 
população para as questões de ambiente sustentável;

7.5 — Assegurar a recolha, transporte e encaminhamento a destino 
final dos resíduos sólidos urbanos na área do Município, bem como 
promover a retirada de veículos automóveis abandonados na via pública;

7.6 — Inspecionar, fiscalizar e desenvolver uma ação pedagógica nas 
indústrias e comércios de carne ou produtos derivados, bem como de 
todos os produtos alimentares;

7.7 — Assegurar a vacinação de canídeos e promover as ações neces-
sárias no âmbito da luta antirrábica, bem como colaborar com o serviço 
de higiene e limpeza nas várias ações de desinfeção, bem como promover 
a recolha de animais que se encontrem a vaguear na via pública;

7.8 — Colaborar com outras autoridades sanitárias e fiscalizadoras 
em tudo o que disser respeito à sanidade e higiene pública veterinária 
e da qualidade de vida da população do concelho.

7.9 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior.

8 — Gabinete de Educação
Compete ao Gabinete de Educação:
8.1 — Assegurar a organização e o funcionamento do parque escolar 

e a prossecução das atribuições do Município no âmbito do sistema 
educativo;

8.2 — Acompanhar a execução da carta educativa do Município e 
propor as alterações que se mostrem adequadas;

8.3 — Promover a reparação, conservação e apetrechamento dos 
edifícios escolares municipais, tendo em vista o seu bom funcionamento;

8.4 — Promover o desenvolvimento de atividades de enriquecimento 
curricular no primeiro ciclo do ensino básico;

8.5 — Executar programas de ação social escolar da responsabilidade 
do município, designadamente no domínio dos refeitórios, do alojamento 
em agregado familiar e dos auxílios económicos;

8.6 — Elaborar o plano de transportes escolares, propor as alterações 
que se mostrem adequadas e acompanhar a sua execução;

8.7 — Organizar e promover o funcionamento dos transportes esco-
lares de acordo com o plano aprovado, quer diretamente quer através 
da adjudicação dos serviços a terceiros, bem como assegurar a sua boa 
execução;

8.8 — Zelar pelo cumprimento das disposições legais e regulamenta-
res aplicáveis à matéria, designadamente no que se refere à ação social 
escolar e ao transporte coletivo de crianças;

8.9 — Colaborar com os agrupamentos de escolas e demais parceiros 
sociais na definição de estratégias e ações que visem a democratiza-
ção, a igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço público de 
educação;

8.10 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão superior.

9 — Gabinete de Ação Social
Compete ao Gabinete de Ação Social:
9.1 — Realizar estudos caracterizadores das carências sociais da 

comunidade local, elaborar planos de intervenção e propor medidas 
adequadas para a sua resolução;

9.2 — Identificar, acompanhar e mediar relações sociais de risco, 
estudar as razões que lhes são subjacentes e propor medidas adequadas 
à sua debelação;

9.3 — Executar os projetos, programas ou ações de cariz social apro-
vados pela Câmara Municipal no domínio das atribuições do Município;

9.4 — Instruir os processos de apoio de natureza social e dar pareceres 
sobre os respetivos pedidos;

9.5 — Dar parecer sobre pedidos de apoio municipal à realização 
de atividades, projetos ou ações promovidos por associações e outras 
entidades no domínio de intervenção da divisão;

9.6 — Cooperar com as instituições de solidariedade social, públicas 
e privadas, na conceção e desenvolvimento de ações de luta contra a 
pobreza e de promoção da inclusão social;

9.7 — Estudar e propor a celebração de protocolos e contratos-
-programa com entidades públicas e privadas, tendo em vista a orga-
nização e o financiamento das atividades levadas a cabo no âmbito do 
sistema educativo e da ação social;

9.8 — Executar todas as demais funções inseridas na respetiva área 
funcional e as que lhe forem cometidas por norma legal ou decisão 
superior.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 16.º
Cargos de direção intermédia de 3.º grau

1 — São cargos de direção intermédia de 3.º grau os que correspon-
dem a funções de direção, gestão, coordenação e controlo de unidades 
orgânicas de 3.º grau.

2 — Os titulares dos cargos de direção intermédia de 3.º grau são 
recrutados de entre trabalhadores dotados de competência técnica e 
aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo, 
e que reúnam ainda e cumulativamente os seguintes requisitos:

Unidade Orgânica de 3.º grau de Administração e Finanças
a) Licenciatura em Contabilidade;
b) Experiência profissional de 2 anos no exercício de funções de 

coordenação, gestão ou controlo nesta área.

Unidade Orgânica de 3.º grau de Cultura, Turismo e Desporto
c) Bacharelato em Turismo;
d) Experiência profissional de 2 anos no exercício de funções de 

coordenação, gestão ou controlo na área da unidade orgânica.

3 — A remuneração do dirigente de 3.º grau corresponde à da 6.ª po-
sição remuneratória da carreira geral de técnico superior.

4 — A delegação de competências e demais poderes respeitará o 
quadro legalmente definido.
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Artigo 17.º
Entrada em vigor

O modelo de estrutura orgânica mista, entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação no Diário da República, tendo por base o disposto 
no artigo anterior.

Artigo 18.º
Revogação

Com a publicação referida no número anterior, fica revogada a orga-
nização dos serviços do Município de Pinhel, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 11 de 16 de janeiro de 2014. 

 Organograma da Estrutura Mista do Município de Pinhel 

  
 209093541 

 MUNICÍPIO DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 13469/2015

Nomeação para o cargo de direção intermédia
 de 2.º grau — Chefe de Divisão de Infraestruturas e Logística
Nos termos do n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro 

na redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, torna -se público 
o despacho de nomeação de Madail Denise Ormonde Ávila, como 
Chefe de Divisão de Infraestruturas e Logística, do mapa de pessoal da 
Câmara Municipal da Praia da Vitória, bem como a nota relativa ao seu 
currículo académico e profissional.

“A candidata é licenciada em Biologia, tendo exercido funções di-
rigentes na Divisão de Infraestruturas e Logística, em regime de subs-
tituição.

Demonstra capacidade de liderança, sentido de responsabilidade 
e idoneidade, estando dotada de competência técnica e aptidão para 
o exercício de funções de direção, coordenação e controlo, pelo que 
corresponde ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições e ob-
jetivos do serviço.

Nos termos do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, adaptada à Administra-
ção Local Autárquica pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de junho, é 
nomeado Chefe de Divisão de Recursos Humanos e Financeiros, Tiago 
Lúcio Borges de Meneses Ormonde, pelo período de três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo.

Nota relativa ao currículo da candidata:
“A candidata é licenciada em Biologia, pela Universidade dos Açores, 

tendo concluído a licenciatura em julho de 2005.

A 04 de janeiro de 2010 iniciou funções em regime de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado na Câmara Municipal da Praia da 
Vitória.

A 23 de outubro de 2013 foi nomeada secretária do gabinete de apoio 
ao vereador em regime de tempo inteiro, Osório Meneses da Silva.

Nomeada em regime de substituição, a 01 de janeiro de 2015, Chefe 
da Divisão de Infraestruturas e Logística da Câmara Municipal da Praia 
da Vitória.”

26 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Roberto 
Lúcio Silva Pereira Monteiro.

309107546 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Aviso n.º 13470/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público, que por 
despachos do Senhor Presidente da Câmara de 26 de outubro de 2015, 
na sequência dos procedimentos concursais publicitados no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 71, de 13 de abril de 2015, Aviso n.º 3896 — Re-
ferências A e B, foram celebrados em 28 de outubro de 2015 contratos 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com os se-
guintes trabalhadores:

António Pedro da Silva Figueiredo, carreira/categoria de Assis-
tente Operacional (Cantoneiro de Limpeza/Vias Municipais), o qual 
ficará posicionado entre a 4.ª e 5.ª posição remuneratória e nível 
remuneratório entre o 4 e 5, a que corresponde a remuneração base 
de 648,80€;
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José Tiago Teixeira Sequeira e Ricardo Emanuel Bernardo Mota, car-
reira/categoria de Assistente Operacional (Cantoneiro de Limpeza/Vias 
Municipais); e Pedro Miguel Gonçalves Nogueira, carreira/categoria 
de Assistente Operacional (Condutor de Máquinas Pesadas e Veículos 
Especiais), os quais ficarão posicionados na 1.ª posição remuneratória e 
nível remuneratório 1, a que corresponde a remuneração base de 505,00€.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de acordo com o 
determinado na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e será acompanhado pelos membros do júri do respetivo procedimento 
concursal.

5 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Re-
guengo Machado.

309095112 

 Aviso n.º 13471/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público, que na se-
quência do procedimento concursal publicitado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 251, de 30 de dezembro de 2014, Aviso n.º 14549/2014, foi 
celebrado em 10 de novembro de 2015 contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com Filipe Miguel Nogueira, para 
ocupação de um posto de trabalho da carreira/categoria de Técnico 
Superior (Desporto/Educação Física), do mapa de pessoal desta Câ-
mara Municipal, o qual ficará posicionado na 2.ª posição remuneratória 
e nível remuneratório 15, a que corresponde a remuneração base de 
1.201,48€.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de acordo como 
determinado na alínea c) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2015, de 20 de junho e 
será acompanhado pelos membros do júri do procedimento concursal.

10 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Re-
guengo Machado.

309103569 

 MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO PICO

Regulamento n.º 797/2015
Mark Anthony Silveira, Presidente da Câmara Municipal de São 

Roque do Pico:
Torna público que se encontra em apreciação pública, nos termos do 

artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, pelo prazo de 
30 dias contados da data de publicação deste aviso na 2.ª série do Diário 
da República, o projeto de Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento 
Social, Cultural, Desportivo e Recreativo do Município de São Roque do 
Pico, o qual poderá ser consultado na Divisão Administrativa e Financeira 
da Câmara Municipal (Edifício dos Paços do Município — Polivalente), 
Alameda 10 de Novembro de 1542, 9940 -353 São Roque do Pico, du-
rante as horas normais de expediente, podendo, dentro do citado prazo, 
ser apresentadas sugestões sobre o mesmo.

4 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Mark Anthony 
Silveira.

Nota Justificativa
À imagem do que tem vindo a ser feito, o Município de São Roque 

do Pico pretende continuar a apoiar programas de dinamização social, 
cultural, desportiva e recreativa, sendo seu propósito aumentar a in-
tegração das coletividades e particulares nesses mesmos programas. 
Considera -se que esta é uma das grandes motivações para uma vida 
saudável, cultivando o espírito de grupo e a inserção na sociedade, em 
prol do bem -estar e qualidade de vida da população do Município.

É nosso objetivo incentivar a participação e a iniciativa dos cidadãos 
tanto em coletividades, como a título individual, em atividades de reco-
nhecida qualidade e de interesse para o Município.

Deste modo, torna -se necessário a criação de um novo instrumento 
regulamentar, mais dinâmico e de incentivo ao desenvolvimento de 
atividades sociais, culturais, desportivas, de recreio e lazer, em que os 
agentes promotores de atividades recebam o apoio da Câmara Municipal 
de forma a corresponder às necessidades com celeridade e equidade.

O presente Regulamento manifesta a intenção do Município de São 
Roque do Pico em apoiar atividades sociais, culturais, desportivas e 
recreativas, nomeadamente ligadas à música, ao teatro, à dança, às 

artes plásticas, ao desporto e que se destinem a preservar a diversidade 
cultural do Município, de forma a valorizar a sua identidade através de 
referências, tradições, hábitos e modelos comportamentais no âmbito 
supra referenciado.

Assim, de acordo com as alíneas e) e f), do n.º 2, do artigo 23.º, 
alíneas u) e k), do n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) do n.º 1, do artigo 25.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos termos do disposto dos artigos 
117.º e 118.º do Código de Procedimento Administrativo, propõe -se a 
aprovação em projeto, do Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento 
Social, Cultural, Desportivo e Recreativo do Município de São Roque 
do Pico e a sua submissão a consulta pública, para recolha de sugestões, 
que decerto irão contribuir para o seu aperfeiçoamento e enriquecimento.

Projeto de Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento 
Social, Cultural, Desportivo e Recreativo 

do Município de São Roque do Pico

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece as regras aplicáveis à concessão 
de apoio a atividades de caráter não profissional, de relevante interesse 
para o Município de São Roque do Pico, desenvolvidas por pessoas 
singulares ou coletivas, no domínio social, da cultura, das artes, do 
desporto, do recreio e do lazer.

Artigo 2.º
Objeto de aplicação

1 — Constituem áreas de interesse público, para efeitos do presente 
Regulamento e que poderão no seu âmbito ser apoiadas pelo Município:

a) Ação social;
b) Educação;
c) Cultura;
d) Saúde;
e) Desporto e tempos livres;
f) Ambiente;
g) Atividades religiosas.

2 — O presente Regulamento abrange, ainda, os apoios destinados à 
edição de obras ou suportes de cariz cultural, entendendo -se como tal 
livros, DVD’s, CD’s, esculturas, quadros, instalações artísticas, entre 
outras.

Artigo 3.º
Tipologia dos apoios

O apoio a conceder pelo Município assume as seguintes modalidades:
a) Concessão de comparticipação financeira;
b) Apoio material ou cedência de instalações e equipamentos;
c) Isenção ou redução das taxas, tarifas ou preços de utilização dos 

espaços municipais.

Artigo 4.º
Forma e modalidade de concessão do apoio

1 — Os apoios a conceder serão, desejavelmente e em função da 
natureza das situações concretas, estabelecidos mediante a celebração 
de Protocolos de Cooperação ou Contratos -Programa, explicitando os 
objetivos da cooperação entre as partes, tornando mais claro que se trata 
de uma cooperação com dois sentidos: a autarquia coopera com o agente 
(individual ou coletivo) para que este concretize os seus objetivos e, em 
simultâneo, este retribui com atividades de interesse para a comunidade 
local que a autarquia representa.

2 — Dos documentos, a que se refere o número anterior, constam 
obrigatoriamente os objetivos, os meios financeiros a envolver e o 
período de vigência do mesmo.

3 — Em cada protocolo/contrato formalizado ficará a menção ex-
pressa das obrigações das partes e será determinada uma das seguintes 
modalidades em que os apoios podem ser disponibilizados:

a) De uma só vez;
b) Em momentos parcelares com prazos específicos;
c) Em duodécimos mensais;
d) Outras, a especificar no caso concreto.



Diário da República, 2.ª série — N.º 226 — 18 de novembro de 2015  33555

Artigo 5.º
Duração

Os protocolos têm a duração correspondente ao projeto ou programa 
a desenvolver, podendo abranger excecionalmente mais de um ano civil, 
quando devidamente fundamentados e autorizados pelos competentes 
órgãos do Município, na forma e termos legais.

CAPÍTULO II

Candidaturas

Artigo 6.º
Elegibilidade

1 — Podem candidatar -se aos apoios municipais pessoas singulares 
ou coletivas com sede social/residência e atividade no espaço geográfico 
do Município de São Roque do Pico.

2 — Podem ainda candidatar -se aos apoios identificados no pre-
sente Regulamento, em casos devidamente autorizados pela Câmara 
Municipal, entidades sedeadas fora do concelho, mas cuja atividade 
e/ou projeto específico seja relevante e de reconhecido interesse para 
a autarquia e se desenrole(m), total ou parcialmente, no espaço geo-
gráfico do Município.

Artigo 7.º
Candidatura

1 — A candidatura a programas de natureza anual por parte dos 
agentes coletivos deverá ser feita durante os meses de agosto e setembro 
de cada ano, por referência ao ano civil seguinte.

2 — O pedido de candidatura dos agentes coletivos deve ser acom-
panhado dos seguintes elementos:

a) Justificação do pedido, com indicação descritiva do projeto para 
a ação que se pretende realizar ou à qual vai participar, e a justificação 
do interesse municipal na sua prossecução;

b) Relatório de atividades e contas do último exercício fiscal, acom-
panhado do parecer do Conselho Fiscal e ata de Assembleia-Geral de 
sócios onde constem a aprovação dos mesmos;

c) Atas da eleição dos corpos gerentes e da tomada de posse dos 
mesmos, com referência ao período do mandato;

d) Cartão de contribuinte da entidade;
e) Documentos comprovativos da regularidade da situação fiscal e 

contributiva da entidade requerente;
f) Cópia da certidão notarial dos estatutos, ou indicação do Diário 

da República onde os mesmos se encontram publicados, ou outro do-
cumento comprovativo da natureza legal da coletividade.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior os pedidos de 
apoios de natureza pontual, que podem ser apresentados a todo o 
tempo.

4 — Caso a candidatura seja simultaneamente apresentada com vista à 
obtenção de outros apoios, designadamente de programas desenvolvidos 
pela administração central e regional ou ainda ao nível de freguesia, 
devem os mesmos ser referidos e descriminados.

5 — A candidatura a pedidos de apoios, por parte dos agentes in-
dividuais, assume sempre natureza pontual e deverá ser feita com a 
antecedência mínima de 15 dias (úteis) em relação ao início da atividade, 
dela devendo constar:

a) Identificação completa do candidato;
b) Resumo do currículo, com descrição das atividades já desenvol-

vidas;
c) Documento descritivo do projeto ou atividade a desenvolver e a 

justificação do interesse municipal na sua prossecução;
d) Meios necessários a utilizar;
e) Meios disponibilizados pelo interessado ou por terceiros;
f) Meios a obter através do subsídio pretendido;
g) Data de início e termo do projeto ou atividade.

6 — O Município reserva -se o direito de solicitar aos candidatos 
dos pedidos de apoio documentos adicionais, quando considerados 
essenciais para a devida instrução, seguimento e decisão do processo 
concreto.

7 — No ano de 2016 as candidaturas a programas de natureza anual 
por parte dos agentes coletivos deverá ser feita durante os meses de 
fevereiro e março.

Artigo 8.º
Documento descritivo

O documento descritivo da atividade ou projeto referido no artigo 
anterior deve conter todos os elementos relevantes para a avaliação 
do seu mérito e interesse para o Município de São Roque do Pico, 
nomeadamente:

a) O pedido de apoio para edição de obras de cariz cultural carece da 
indicação de proposta do título, proposta de conteúdo, currículo porme-
norizado do autor e forma de que se revestirá, nomeadamente:

i) Pintura, escultura ou outra;
ii) Livro, DVD ou CD, e tiragem, anexando, se possível, o original 

em suporte adequado;

b) Do pedido de apoio para teatro, dança e afins deve constar a in-
dicação do currículo pormenorizado do grupo ou do participante, do 
seu caráter independente, ou de pertença a uma pessoa coletiva, se tem 
ou não sede própria, especificação do local dos ensaios, currículo do 
encenador, ensaiador ou diretor e indicação da obra a realizar e respetivo 
autor, anexando o respetivo texto;

c) Quando o pedido de apoio envolver a aquisição de instrumentos 
musicais, deve ser indicada a quantidade e designação, com definição de 
prioridades, o número de instrumentistas que os utilizarão e a quantidade, 
designação e estado de conservação dos instrumentos existentes;

d) Se o pedido de apoio de pessoas coletivas envolver a aquisição 
de fardamentos ou trajes, devem ser descritas e quantificadas as peças 
pretendidas, anexando -se fotografia ou desenho das mesmas, o número 
de elementos do grupo e quantidade e estado de conservação dos farda-
mentos ou trajes existentes;

e) O pedido de cariz religioso deve indicar a atividade onde se enqua-
dra, local da sua realização e material a adquirir ou serviços a reembolsar, 
anexando os respetivos orçamentos;

f) Os pedidos do âmbito da educação devem referir a caracterização 
do público -alvo e número de participantes abrangidos pela atividade;

g) Em pedido de apoio à prática desportiva, devem ser incluídos os 
meses de formação, treino e/ou competição, estimativa de atividades de 
âmbito local, regional, nacional e internacional, as metas desportivas, 
segundo os quadros competitivos em que se incluem, indicadores de 
mérito e a indicação dos atletas/participantes, dirigentes e técnicos en-
volvidos, bem como a caracterização das infraestruturas e equipamentos 
desportivos próprias e/ou necessárias;

h) Sempre que os projetos ou programas impliquem deslocações, 
devem ser indicados o objetivo das mesmas, o número de pessoas a 
deslocar, a origem, o destino, o programa e as datas da sua realização.

Artigo 9.º
Saneamento

1 — No prazo de 15 dias úteis contados da receção do requerimento 
inicial o Presidente da Câmara Municipal, ou o vereador em que tais 
competências tenham sido delegadas, profere, se for caso disso, despacho 
de aperfeiçoamento do requerimento inicial, convidando o interessado a, 
em igual período, completar ou corrigir os elementos instrutórios.

2 — No convite ao aperfeiçoamento é feita a comunicação de que a 
falta de resposta, ou a resposta incompleta ao solicitado, determinará a 
rejeição do pedido e o arquivamento do procedimento.

Artigo 10.º
Rejeição

1 — Serão liminarmente indeferidos os pedidos:
a) Que sejam apresentados fora do prazo ordinário de candidatura e 

não sejam considerados de natureza pontual;
b) Formulados por entidades que tenham culposamente deixado de 

cumprir contrato-programa ou protocolo de cooperação anterior, en-
quanto não tiveram reposto todas as importâncias que o Município 
tenha direito a reaver.

2 — Serão rejeitadas as candidaturas quando os interessados não 
procedam ao suprimento das deficiências detetadas no requerimento 
inicial, até ao termo do prazo que lhes tenha sido concedido.

3 — Não são contempladas as candidaturas de entidades que não 
tenham a sua situação institucional, fiscal e perante a segurança social 
regularizada.

4 — A prestação de falsas declarações pelos interessados constitui 
fundamento de indeferimento do pedido de concessão de apoio, e será 
participada aos Serviços do Ministério Público para procedimento crimi-
nal e sem prejuízo das demais consequências legais ou regulamentares 
previstas.
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Artigo 11.º
Apreciação

1 — O Gabinete do Presidente, ou o Vereador com competência 
delegada na área em questão, fará a apreciação dos pedidos de apoio, 
em colaboração com a Divisão Administrativa e Financeira sobre a 
observância das regras orçamentais aplicadas à despesa pública.

2 — Poderão ser constituídas regras específicas de orientação para a 
apreciação dos pareceres a emitir, relativos aos processos de candidaturas 
de determinada área de interesse público.

3 — Apreciadas as candidaturas, deverá ser elaborado um parecer 
fundamentado, relativamente à qualidade e interesse do processo apre-
ciado para o Município, concluindo com uma proposta objetiva sobre o 
mérito, contrapartidas a exigir e termos da concessão do apoio solicitado, 
a enviar para decisão final da Câmara Municipal.

Artigo 12.º
Atribuição

1 — No início de cada ano civil são comunicados aos agentes cole-
tivos os apoios concedidos de caráter anual, que lhes serão atribuídos 
no decurso desse ano.

2 — A decisão sobre o apoio à realização de projetos ou iniciativas 
concretas, por parte dos agentes coletivos ou individuais será devida-
mente comunicada com a antecedência mínima de cinco dias ao início 
programado para a execução do projeto.

3 — Os apoios atribuídos são anunciados em cerimónia própria, 
mediante a assinatura dos acordos ou protocolos que os formalizam.

4 — Os apoios serão publicitados através de edital afixados nos luga-
res de estilo da autarquia e publicitados num jornal local, ou em boletim 
municipal e na página oficial de Internet do Município, de acordo com 
a legislação em vigor.

5 — Os candidatos cujas atividades sejam apoiadas no âmbito do 
presente Regulamento deverão sempre mencionar, pelos meios ade-
quados ao tipo de atividades, o apoio concedido pelo Município de São 
Roque do Pico.

6 — Todo aquele que beneficie de apoios financeiros obriga-se a 
aplicá-los exclusivamente às finalidades para as quais foram atribuídos, 
sob pena de devolução integral das importâncias pagas pela autarquia 
e da não concessão de novos apoios até que esta devolução se torne 
efetiva.

7 — A atribuição de apoios financeiros fica, em qualquer caso, ex-
pressamente condicionada à dotação orçamental inscrita para o efeito 
nos documentos de gestão previsional do Município de São Roque do 
Pico.

CAPÍTULO III

Modalidades de programas de apoio

Artigo 13.º
Programas de apoio

1 — As candidaturas a apoios ao desenvolvimento de atividades 
sociais, culturais, desportivas e recreativas serão integradas num dos 
seguintes programas:

a) Apoio a atividades promovidas por pessoas singulares;
b) Apoio a atividades promovidas por pessoas coletivas;
c) Apoio à aquisição, construção e conservação de equipamentos no 

Município.

2 — Os apoios previstos no presente regulamento poderão ser cons-
tituídos por:

a) Apoios à execução do plano de atividades, com o objetivo de 
apoiar projetos e eventos inscritos no Plano Anual de Atividades das 
associações;

b) Apoios à realização de projetos e ações pontuais;
c) Apoios à aquisição, construção, conservação ou remodelação de 

instalações;
d) Apoios ao investimento em bens e equipamentos, com o objetivo 

de dotar as entidades com os meios necessários ao desenvolvimento 
dos projetos;

e) Apoios à gestão corrente que se destina a associações que dis-
ponham desede social onde se desenvolve atividade cultural regular, 
com o objetivo de apoiar pequenas despesas correntes de funcio-
namento.

SECÇÃO I

Programa de apoio a atividades sociais, culturais, desportivas 
e recreativas promovidas por pessoas singulares

Artigo 14.º
Objetivo

Este programa consiste na atribuição de apoios destinados a incenti-
var atividades sociais, culturais, desportivas e recreativas, de relevante 
interesse para o Município de São Roque do Pico, por parte de pessoas 
singulares não profissionais, nomeadamente através de:

a) Edição de livros, DVDs ou CDs;
b) Pintura;
c) Escultura;
d) Artesanato;
e) Investigação científica;
f) Dança;
g) Teatro;
h) Música;
i) Desporto;
j) Outras manifestações.

Artigo 15.º
Critérios

1 — A apreciação do interesse para o Município das candidaturas 
apresentadas resulta da ponderação dos seguintes fatores:

a) Mérito intrínseco do projeto apresentado tendo em conta a inovação, 
a diversidade dos objetivos, a imaginação nos processos de intervenção 
e a preocupação com a dimensão cultural da sociedade;

b) Capacidade de realização, a deduzir do currículo ou atividades já 
desenvolvidas pelo candidato ou por terceiros envolvidos;

c) O equilíbrio e razoabilidade da proposta orçamental, em relação 
aos objetivos propostos;

d) Capacidade demonstrada na obtenção de outros apoios;
e) Interesse público.

2 — Os critérios referidos nas alíneas do número anterior poderão ser 
preteridos em prol de um objetivo de viabilização de primeiros trabalhos 
de jovens criadores.

3 — Quando o número de candidaturas o justificar, o parecer elabo-
rado nos termos do artigo 11.º/n.º 3, deverá classificar as propostas de 
forma a permitir ordenar as prioridades dos apoios a conceder.

SECÇÃO II

Programa de apoio a atividades sociais, culturais, desportivas 
e recreativas promovidas por pessoas coletivas

Artigo 16.º
Objetivo

Este programa consiste na atribuição de apoios destinados a incentivar 
atividades de relevante interesse para o Município, por parte de pessoas 
coletivas, nomeadamente nas áreas de:

a) Teatro;
b) Dança;
c) Música;
d) Folclore e etnografia;
e) Religião;
f) Desporto e lazer;
g) Ambiente e turismo;
h) Outras manifestações.

Artigo 17.º
Critérios

1 — A apreciação do interesse para o Município das candidaturas 
apresentadas resulta da ponderação dos seguintes fatores:

a) Mérito intrínseco do projeto apresentado, tendo em conta a ino-
vação, diversidade dos objetivos, a imaginação dos processos de inter-
venção e a preocupação com a dimensão cultural do Concelho de São 
Roque do Pico;

b) Capacidade de realização, a deduzir das atividades já desenvolvidas 
pelo agente;

c) Capacidade demonstrada na obtenção de outros apoios;
d) Historial associativo, tradição, implantação social e nível de igual-

dade de oportunidade de acesso de toda a população do Concelho à (s) 
atividade (s) apoiada (s);
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e) Interesse público;
f) Análise do último relatório de contas e do plano de atividades, assim 

como o orçamento para o ano seguinte, todos aprovados em assembleia 
da coletividade.

2 — Quando o número de candidaturas o justificar, o parecer elabo-
rado nos termos do artigo 11.º/n.º 3, deverá classificar as propostas de 
forma a permitir ordenar as prioridades dos apoios a conceder.

SUBSECÇÃO I

Filarmónicas e Folclores

Artigo 18.º
Filarmónicas

1 — As filarmónicas com personalidade jurídica para o efeito e se-
diadas no município de São Roque do Pico serão apoiadas no âmbito 
do presente regulamento nas seguintes modalidades:

a) Projetos de investimento;
b) Intercâmbios/deslocações para fora da ilha;
c) Manutenção das instalações;
d) Despesas correntes.

2 — A autarquia poderá apoiar projetos de investimento que tenham 
outra parceria com entidades públicas, na parte da despesa não compar-
ticipada, com o valor máximo por projeto a deliberar pontualmente pela 
câmara municipal, em função das suas disponibilidades orçamentais.

3 — Relativamente aos intercâmbios/deslocações para fora da ilha 
será atribuído uma comparticipação financeira correspondente a 20 % 
do valor total da despesa do transporte dos músicos, com o valor má-
ximo por intercâmbio/deslocação a deliberar pontualmente pela Câmara 
Municipal.

4 — Para fazer face às despesas correntes será atribuído a cada filar-
mónica uma verba a deliberar pontualmente pela câmara municipal, em 
função das suas disponibilidades orçamentais, mediante a celebração 
de contrato -programa a celebrar anualmente, no qual deverá constar as 
contrapartidas.

5 — A candidatura aos apoios referidos nas alíneas a) b) e c) do n.º 1 
do presente artigo deverá obedecer ao estipulado nos números 1, 2 e 4 
do artigo 7.º e artigo 8.º

Artigo 19.º
Folclores

1 — Os grupos de folclore com personalidade jurídica para o efeito e 
sediados no município de São Roque do Pico serão apoiados no âmbito 
do presente regulamento nas seguintes modalidades:

a) Projetos de investimento;
b) Intercâmbios/deslocações para fora da ilha;
c) Manutenção das instalações;
d) Despesas correntes.

2 — A autarquia poderá apoiar projetos de investimento que tenham 
outra parceria com entidades públicas, na parte da despesa não compar-
ticipada, com o valor máximo por projeto a deliberar pontualmente pela 
câmara municipal, em função das suas disponibilidades orçamentais.

3 — Relativamente aos intercâmbios/deslocações para fora da ilha 
será atribuído uma comparticipação financeira correspondente a 20 % 
do valor total da despesa do transporte dos músicos.

4 — Para fazer face às despesas correntes será atribuído a cada grupo 
de folclore uma verba a deliberar pontualmente pela câmara municipal, 
em função das suas disponibilidades orçamentais, mediante a celebração 
de contrato -programa a celebrar anualmente, no qual deverá constar as 
contrapartidas.

5 — A candidatura aos apoios referidos nas alíneas a) b) e c) do n.º 1 
do presente artigo deverá obedecer ao estipulado nos números 1, 2 e 4 
do artigo 7.º e artigo 8.º

SUBSECÇÃO II

Futebol, Patinagem e kickboxing

Artigo 20.º
Objeto

1 — A presente subsecção estipula as regras de concessão de apoio 
a entidades que desenvolvam atividades desportivas, nomeadamente 

escalões de formação e/ou competição, na modalidade de futebol, pa-
tinagem e kickboxing.

2 — Os apoios referidos nesta subsecção são concedidos mediante a 
celebração de contratos -programa de desenvolvimento desportivo, nos 
termos da lei, no qual deverá constar as contrapartidas.

Artigo 21.º
Escalões de formação e/ou competição de futebol

O apoio previsto no artigo anterior, para a modalidade de futebol, 
será sob a forma de subsídio a fundo perdido, por época desportiva, 
nos seguintes termos:

a) Uma verba a deliberar pontualmente pela câmara municipal, em 
função das suas disponibilidades orçamentais, por cada escalão de for-
mação e por cada atleta de formação inscrito;

b) Uma verba a deliberar pontualmente pela câmara municipal, em 
função das suas disponibilidades orçamentais, por cada atleta sénior 
residente no Pico há mais de 5 anos, até ao máximo de 18 atletas;

c) Uma verba a deliberar pontualmente pela câmara municipal, em 
função das suas disponibilidades orçamentais, por cada equipa sénior 
a participar nas competições organizadas pela Associação de Futebol 
da Horta; e

d) Uma verba a deliberar pontualmente pela câmara municipal, em 
função das suas disponibilidades orçamentais, por participar na III 
Divisão Nacional, ou equivalente.

Artigo 22.º
Apoio à modalidade de patinagem e kickboxing

1 — O apoio previsto no artigo anterior, para a modalidade de pati-
nagem, será sob a forma de subsídio a fundo perdido e tem por base de 
cálculo a conjugação dos seguintes critérios:

a) Uma verba a deliberar pontualmente pela câmara municipal, em 
função das suas disponibilidades orçamentais, por cada escalão e por 
cada atleta inscrito;

b) Uma verba a deliberar pontualmente pela câmara municipal, em 
função das suas disponibilidades orçamentais, a título de comparticipação 
para despesas de transporte.

2 — Para a modalidade de Kickboxing, o apoio será sob a forma 
de subsídio a fundo perdido, e corresponderá a uma verba a deliberar 
pontualmente pela câmara municipal, em função das suas disponi-
bilidades orçamentais, por cada atleta inscrito e para despesas de 
transporte.

Artigo 23.º
Despesas correntes

1 — Aos Clubes com instalações próprias será, anualmente, conce-
dido apoio financeiro para fazer face aos encargos decorrentes das suas 
despesas de funcionamento, consideradas despesas correntes, nomea-
damente as despesas com funcionários e as inerentes ao abastecimento 
de água, eletricidade, gás.

2 — O valor, a título de subsídio, será estipulado anualmente aquando 
da elaboração dos documentos previsionais da autarquia e terá como 
critérios de aferição:

a) Titularidade do direito de propriedade das instalações;
b) A dimensão das instalações;
c) A média dos últimos 3 meses de despesas correntes, incluindo 

funcionários.

SECÇÃO III

Programa de apoio à aquisição de terrenos, construção 
e conservação de equipamentos sociais, culturais, desportivos 

e recreativos no Município

Artigo 24.º
Objetivo

1 — O apoio para a aquisição de terreno, instalação, construção e 
conservação de equipamentos sociais, culturais, desportivos e recreativos 
serão concedidos através de protocolos de cooperação com os agentes 
que desenvolvam atividades de relevante interesse para o Município 
de São Roque do Pico.

2 — Os apoios referidos no presente artigo poderão ter caráter anual 
ou plurianual, em referência ao projeto concreto.
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3 — Estes apoios serão concedidos em função da natureza e dimensão 
dos projetos, designadamente:

a) Apoio na elaboração do projeto, através do candidato;
b) Apoio na elaboração do projeto, através da concessão de um sub-

sídio financeiro a reembolsar diretamente a terceira entidade, com com-
petência na matéria, que o execute;

c) Apoio na concessão de projeto, a elaborar pelos Serviços Técnicos 
da Câmara Municipal de São Roque do Pico, quantificado para efeitos 
do artigo 3.º;

d) Apoio indireto, traduzido em aconselhamento técnico pelos Servi-
ços Técnicos da Câmara Municipal de São Roque do Pico, quantificado 
para efeitos do artigo 3.º;

e) Apoio financeiro direto na aquisição de terreno, instalação, ou 
construção de novas instalações, ou beneficiação das já existentes;

f) Cedência de materiais de construção, máquinas ou pessoal, para 
construção ou beneficiação de instalações, quantificado para efeitos 
do artigo 3.º

Artigo 25.º
Critérios

A apreciação do interesse para o Município das candidaturas apre-
sentadas resulta da ponderação dos seguintes fatores:

a) Impacto dos equipamentos e infraestruturas no programa de de-
senvolvimento do Município de São Roque do Pico;

b) Impacto dos equipamentos e infraestruturas no melhoramento dos 
objetivos estatutários do agente;

c) Número de beneficiários diretos e indiretos da infraestrutura ou 
equipamento e oportunidade de acesso da população do Município;

d) Montante orçamentado para o investimento;
e) Disponibilidade financeira do agente candidato;
f) A existência de promoção de atividades regulares realizadas pelo 

candidato.

CAPÍTULO IV

Disposições contratuais

Artigo 26.º
Contratos -programa

1 — As comparticipações financeiras a atribuir são objeto de contratos-
-programa, os quais explicitam as contrapartidas cujo cumprimento é 
obrigatório pelos beneficiários.

2 — Após celebração do contrato -programa, as entidades apoiadas 
devem, quando solicitado, cooperar em termos técnicos e logísticos na or-
ganização e implementação de atividades a promover pelo Município.

Artigo 27.º
Comparticipações financeiras

1 — A obrigação da celebração dos contratos -programa aplica -se a 
todas as comparticipações financeiras.

2 — Não ficam sujeitas ao regime constante do número anterior as 
comparticipações cujo montante em cada ano não ultrapasse o valor 
correspondente a cinco vezes o valor do salário mínimo regional.

Artigo 28.º
Acompanhamento e controlo da execução

1 — Compete à Câmara Municipal de São Roque do Pico fiscalizar 
a execução dos acordos e protocolos, podendo realizar os inquéritos e 
as instâncias necessárias para o efeito.

2 — O agente beneficiário do apoio deve prestar à Câmara Municipal 
de São Roque do Pico, em tempo útil, todas as informações acerca da 
execução do acordo ou protocolo solicitadas por esta.

3 — Concluída a realização do acordo ou protocolo, o agente beneficiá-
rio deve enviar à Câmara Municipal de São Roque do Pico um relatório 
final sobre a execução do mesmo, de onde constem comprovativos do 
uso e publicidade dada ao apoio concedido.

Artigo 29.º
Modificação e revisão

1 — Os acordos ou protocolos podem ser modificados ou revistos 
nas condições que neles se encontrem estabelecidas e por livre acordo 
das partes.

2 — É sempre admitido o direito à revisão do acordo ou protocolo, 
quando, em virtude de alteração superveniente e imprevista das cir-
cunstâncias, a sua execução se torne excessivamente onerosa para o 

outorgante beneficiado ou manifestamente inadequada à realização do 
interesse público.

3 — Cabe ao outorgante interessado na revisão do acordo ou proto-
colo enviar aos restantes outorgantes a proposta fundamentada da sua 
pretensão.

4 — Os outorgantes a quem seja enviada uma proposta de mo-
dificação ou revisão do acordo ou protocolo devem comunicar a 
sua decisão ao proponente no prazo máximo de 15 úteis dias após a 
receção da mesma.

Artigo 30.º
Cessação dos acordos ou protocolos

A vigência do acordo ou protocolo cessa:
a) Pelo decurso do prazo estipulado;
b) Quando, por causa não imputável aos outorgantes, se torne objetiva 

e definitivamente impossível a realização dos seus objetivos;
c) Quando o Município de São Roque do Pico exerça o seu direito 

de resolução, nos termos do artigo seguinte.

Artigo 31.º
Resolução e redução

1 — O incumprimento do acordo ou protocolo, por culpa ou dolo 
por parte do beneficiário do apoio financeiro, confere ao Município de 
São Roque do Pico o direito de resolução do mesmo e de reaver todas 
as quantias pagas.

2 — No caso de uso do direito de resolução, a Autarquia pode optar 
por prévia notificação para cumprimento em prazo certo, quando 
não se verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais 
do mesmo, ou do direito de reduzir proporcionalmente a sua com-
participação.

3 — A aferição do grau de incumprimento do acordo ou protocolo, 
para efeitos dos números anteriores, será fundamentada em parecer 
técnico dos serviços municipais.

4 — A notificação da decisão de resolução ou redução do acordo 
ou protocolo considera -se efetuada através de notificação dirigida aos 
demais outorgantes, por carta registada com aviso de receção, no prazo 
máximo de 60 dias a contar do conhecimento do facto que lhe serve 
de fundamento.

5 — Os beneficiários do apoio financeiro sujeito a resolução ou re-
dução não podem beneficiar de novos apoios financeiros municipais, 
enquanto não houver reposição das quantias que devam ser restituídas 
à Câmara Municipal de São Roque do Pico.

6 — Sem prejuízo da responsabilidade das entidades beneficiárias 
de comparticipações financeiras, os membros dos respetivos órgãos de 
gestão respondem pessoalmente pelo reembolso das quantias aplicadas 
a fins diversos dos fixados no contrato -programa.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 32.º
Publicitação dos apoios

1 — Em cumprimento do estabelecido na Lei n.º 64/2013, de 27 de 
agosto, o subsídio titulado pelo presente protocolo será publicitado atra-
vés de publicação e manutenção de listagem anual no sítio na Internet 
do Município e da Inspeção -Geral de Finanças (IGF), com indicação 
da entidade obrigada, do nome ou firma do beneficiário e do respetivo 
número de identificação fiscal ou número de pessoa coletiva, do mon-
tante transferido ou do benefício auferido, da data da decisão, da sua 
finalidade e do fundamento legal.

2 — A publicitação a que se refere o número anterior realiza -se até ao 
final do mês de fevereiro do ano seguinte a que respeita a atribuição do 
subsídio, através de listagem contendo a informação exigida.

Artigo 33.º
Falsas declarações

Os agentes que, dolosamente, prestarem falsas declarações com o 
intuito de receberem apoios indevidos, deverão devolver as importâncias 
indevidamente recebidas e ficam impedidos de ser beneficiados com 
qualquer apoio, direto ou indireto, nos termos do presente Regulamento, 
durante um período determinado por deliberação da Câmara Municipal 
e que poderá ir até quatro anos.
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Artigo 34.º
Casos omissos

Os casos omissos ou as dúvidas surgidas na interpretação das normas 
contidas no presente Regulamento serão resolvidos por deliberação da 
Câmara Municipal.

Artigo 35.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 5 dias após sua publicação 
nos termos legais.

ANEXO I

Modelo do Acordo que se rege pelo Regulamento de Apoio
a Atividades de Caráter Social, Cultural,

Desportivo e Recreativo do Município de São Roque do Pico
Entre:
Primeiro outorgante:
Município de São Roque do Pico, representado por …, adiante de-

signado como primeiro outorgante; e
Segundo outorgante:
… (entidade a apoiar), pessoa coletiva/singular n.º …, representada 

por … na qualidade de … adiante designado como segundo outorgante,

É celebrado o presente Acordo, que se rege pelo disposto no Regu-
lamento de Apoio a Atividades de Caráter Social, Cultural, Desportivo 
e Recreativo do Município de São Roque do Pico e pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do Acordo

1 — Constitui objeto do presente acordo a atribuição à (ao) … (agente) 
segundo outorgante, da comparticipação constante da cláusula 3.ª deste 
acordo, a qual tem como objetivo o incentivo ao desenvolvimento do 
Município.

2 — A prática referida no número anterior será assegurada pelo (a) 
segundo (a) outorgante, que se responsabilizará por:

a) … (descrição pormenorizada dos projeto ou atividades a desen-
volver);

b) … (instalações, equipamentos e meios humanos técnicos e finan-
ceiros a disponibilizar pelas partes ou terceiros)

Cláusula 2.ª
Período de vigência do acordo

O período de vigência deste acordo decorre desde a data da sua 
assinatura até …/…/…

Cláusula 3.ª
Comparticipação

A comparticipação a prestar pelo Município de São Roque do Pico à 
(ao) … (agente) outorgante reveste as formas de:

a) … (subsídio anual);
b) … (subsídio específico para o projeto);
c) … (Apoio em materiais);
d) … (apoio técnico);
e) … (outros).

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação

A comparticipação referida na cláusula 3.ª será disponibilizada:
a) De uma só vez;
b) Em … tranches entregues em …/…/… (no máximo de 10);
c) Outra, a especificar caso a caso.

Cláusula 5.ª
Revisão do acordo

Qualquer alteração dos termos ou dos resultados previstos neste 
acordo de desenvolvimento social, cultural, desportivo e recreativo, 
carece de prévio acordo escrito entre os dois outorgantes, que o poderão 
condicionar à alteração ou adaptação do presente acordo.

Cláusula 6.ª
Omissões

Em tudo o que for omisso neste acordo, aplicar -se -ão as normas do 
Regulamento de Apoio a Atividades de Caráter Social, Cultural, Des-
portivo e Recreativo do Município de São Roque do Pico.

Celebrado em …/…/…
O Primeiro Outorgante, …
O Segundo Outorgante, …

ANEXO II

Modelo do Protocolo que se rege pelo Regulamento
de Apoio a Atividades de Caráter Social, Cultural,

Desportivo e Recreativo do Município de São Roque do Pico
Entre:
Primeiro outorgante:
Município de São Roque do Pico, representado por …, adiante de-

signado como primeiro outorgante; e
Segundo outorgante:
… (entidade a apoiar), pessoa coletiva/singular n.º …, representada 

por … na qualidade de … adiante designado como segundo outorgante,

É celebrado o presente Protocolo, que se rege pelo disposto no Regu-
lamento de Apoio a Atividades de Caráter Social, Cultural, Desportivo 
e Recreativo do Município de São Roque do Pico e pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do protocolo

O presente protocolo tem por objetivo o incentivo e a cooperação 
financeira entre os outorgantes, no âmbito específico do apoio desti-
nado (ação, programa, investimento), a realizar no Concelho de São 
Roque do Pico.

Cláusula 2.ª
Período de vigência do protocolo

Sem prejuízo do disposto na cláusula 6.ª, o período de vigência deste 
protocolo decorre desde a data da sua assinatura até (possível referência 
ao período de decurso da ação/programa/investimento).

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através de subsídio, no montante de euros (por 
extenso), para prossecução do objetivo definido na cláusula 1.ª

2 — A verba referida no número anterior será libertada conforme o cro-
nograma financeiro junto.

Cláusula 4.ª
Contrapartidas ao subsídio concedido

Da atribuição do subsídio referido na cláusula 3.ª decorrem as seguin-
tes contrapartidas, a prestar pelo segundo outorgante:

Cláusula 5.ª
Colaboração entre as partes

O segundo outorgante compromete -se a assegurar uma estreita colabo-
ração com o primeiro outorgante, com vista ao mais correto acompanha-
mento e execução deste contrato e, em especial, a assegurar princípios 
de boa gestão financeira, tendo em conta o custo/benefício de (ação/pro-
grama/investimento).

Cláusula 6.ª
Acompanhamento e controlo deste protocolo

O acompanhamento e controlo deste protocolo é feito pelo primeiro 
outorgante, assistindo -lhe o direito de, por si ou por terceiros, fiscalizar 
a sua execução.

Cláusula 7.ª
Revisão do protocolo

Qualquer alteração ou adaptação ao presente protocolo carece de 
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.
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Cláusula 8.ª

Incumprimento e rescisão do protocolo

1 — A falta de cumprimento do presente protocolo ou desvio dos 
seus objetivos por parte do segundo outorgante constitui justa causa 
da rescisão do protocolo, podendo implicar a devolução dos montantes 
recebidos.

2 — A não afetação da verba atribuída aos fins a que se destina 
implica a devolução dos montantes recebidos ao abrigo deste pro-
tocolo.

Cláusula 9.ª

Omissões

Em tudo o que for omisso neste acordo, aplicar -se -ão as normas do 
Regulamento de Apoio a Atividades de Caráter Social, Cultural, Des-
portivo e Recreativo do Município de São Roque do Pico.

Celebrado em …/…/…

O Primeiro Outorgante, …

O Segundo Outorgante, …
309102345 

 MUNICÍPIO DE SEIA

Aviso n.º 13472/2015

Carlos Filipe Camelo Miranda de Figueiredo, Presidente da Câ-
mara Municipal de Seia, em cumprimento do ponto 2.9.3, do Plano 
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 54 -A/99, de 22 de fevereiro e posteriores alterações, torna público 
que a Câmara Municipal de Seia deliberou em reunião ordinária de 5 
de novembro de 2015 aprovar a Norma de Controlo Interno, ao abrigo 
do disposto na alínea i), do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro. O conteúdo integral da Norma de Controlo Interno 
pode ser consultado na página eletrónica da Câmara Municipal de 
Seia em www.cm -seia.pt.

10 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Carlos Filipe Camelo Miranda de Figueiredo.

309102597 

 Edital n.º 1042/2015

Carlos Filipe Camelo Miranda de Figueiredo, Presidente da Câ-
mara Municipal de Seia, torna público que, por deliberação desta 
Câmara Municipal, tomada na sua reunião de 05 de novembro de 
2015, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c), do n.º 3, 
do artigo 100.º e do n.º 1, do artigo 101.º, do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, e no uso das 
competências previstas na alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, conjugado 
com a alínea b), do artigo 35.º e com o n.º 1, do artigo 56.º, ambos 
do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, se encontra em 
apreciação pública e audiência nesta Câmara Municipal, pelo prazo 
de 30 (trinta) dias, o Projeto de Regulamento do Conselho Municipal 
da Juventude de Seia.

O referido projeto encontra -se disponível para consulta no placard do 
edifício da Câmara Municipal, sito no Largo Dr. António Borges Pires, 
em Seia, durante o horário de funcionamento dos serviços (09:00h às 
17:00h), bem como na página oficial deste município, em www.cm -seia.
pt, durante o período de consulta pública.

Todos os interessados na apresentação de sugestões e/ou reclamações, 
deverão fazê -lo por escrito, dentro do prazo referido, presencialmente ou 
enviado por correio, para o endereço: Câmara Municipal de Seia, Largo 
Dr. António Borges Pires, 6270 -494 Seia. Poderá também ser enviado 
via correio eletrónico para: cm -seia@cm -seia.pt.

Em qualquer das opções escolhidas deverá ser sempre dirigido ao 
Presidente da Câmara Municipal de Seia.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

10 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Filipe 
Camelo Miranda de Figueiredo.

309103341 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 13473/2015

Alteração à delimitação da área de reabilitação urbana de Setúbal
André Martins, vereador da Câmara Municipal de Setúbal, do con-

celho de Setúbal:
Torna público que, nos termos do n.º 1, do artigo 13.º do Regime 

Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 307/09, de 23 de outubro, com a redação que lhe foi conferida pela 
Lei n.º 32/12, de 14 de agostos, sob proposta da Câmara Municipal de 
19 de agosto de 2015, a Assembleia Municipal de Setúbal em sessão 
ordinária de 25 e 28 de setembro de 2015, deliberou aprovar a alteração 
à delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Setúbal, denomina-
da — ARU de Setúbal.

E para constar, se publica o presente aviso na 2.ª série do Diário da 
República, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do RJRU, integrando os 
elementos que acompanham a proposta de alteração à delimitação da 
área de reabilitação e respetiva divulgação através da página da Internet 
do Município de Setúbal em www.mun -setubal.pt, bem como, afixação 
de edital de idêntico teor nos Paços do Município e nas sedes da União 
das Freguesias de Setúbal e Freguesia de S. Sebastião

22 de outubro de 2015. — O Vereador, com competência na área do 
urbanismo, no uso de competência delegada por Despacho n.º 136/2013/
GAP, de 22 de outubro, André Martins.

Alteração à Delimitação da Área de Reabilitação 
Urbana de Setúbal

Memória Descritiva e Justificativa e Quadro de Incentivos Fiscais

1 — Preâmbulo
Numa época em que muito se tem discutido as políticas de reabili-

tação urbana, associada à constatação da degradação das condições de 
habitabilidade e salubridade, da estética e de segurança dos edifícios 
principalmente nos centros históricos das nossas cidades, as alterações ao 
Regime Jurídico da Reabilitação Urbana e ao Regime de Arrendamento 
Urbano pouco contribuíram para a dinamização do setor contudo, com a 
recém aprovação da Estratégia Nacional para a Habitação há esperança 
que seja introduzida a motivação necessária para ultrapassar os obstá-
culos já identificados e que passa fundamentalmente por implementar 
medidas com vista à celeridade das iniciativas de reabilitação, promo-
vendo finalmente o investimento dos particulares.

A implementação da estratégia de reabilitação e regeneração das 
áreas urbanas construídas, está sem dúvida contida nas orientações de 
planeamento municipal, materializadas na próxima revisão do Plano 
Diretor Municipal de Setúbal.

A aposta na consolidação, reabilitação e valorização dos tecidos 
já existentes é premente, a regeneração urbana do centro histórico de 
Setúbal uma exigência incontornável, que depende da recuperação do 
parque edificado e na diversificação de usos, com a possibilidade de 
fixar novos residentes e proporcionando melhores condições de habita-
bilidade aos atuais habitantes, da revitalização do comércio tradicional 
e da capacidade de captação de novas atividades económicas, da insta-
lação de equipamentos sociais e culturais e da melhoria das condições 
de acessibilidades.

Este município, destaca o fortíssimo investimento público realizado 
no centro histórico e na frente ribeirinha dos últimos anos, tendo em 
vista o efeito de arrastamento estruturador e dinamizador das ações e 
investimentos dos privados.

Refira -se que no âmbito do Programa Polis foi reabilitada a Avenida 
Luísa Todi, e criado o Parque Urbano de Albarquel, enquanto que, nos 
programas de regeneração urbana do centro histórico e frente ribeirinha, 
para além da reabilitação de vastos troços de infraestruturas urbanas, 
nomeadamente no Bairro Troino, foram reabilitados e criados diversos 
equipamentos que se pretende que sejam as âncoras da nossa estratégia 
de regeneração do centro da Cidade. Podendo ser dado como exemplo 
a Casa da Baía (Posto de Turismo), o Fórum Luísa Todi, o Mercado 
Municipal do Livramento, a Praia da Saúde, a Casa do Corpo Santo, o 
edifício do Banco de Portugal, a Casa da Cultura e o Miradouro de São 
Sebastião. Mais recentemente, a abertura ao público do Museu da cidade 
instalado no emblemático Convento de Jesus é prova desse esforço.

Destaque ainda para a reconversão do Baluarte da Conceição, antigo 
Quartel do 11, edifício adquirido pela autarquia, para a instalação da 
nova Escola de Hotelaria e Turismo de Setúbal. Nesta linha de reforço 
e de qualificação de infraestruturas e equipamentos do centro está ainda 
prevista a nova biblioteca municipal que se vai localizar no revitalizado 
Largo José Afonso.
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Na Frente Ribeirinha está em desenvolvimento um Programa de 
Ação Territorial numa ação conjunta ente o Município de Setúbal e a 
Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra.

Entre os diversos projetos e ações que o integram, o destaque vai 
para a proposta de nova delimitação da jurisdição portuária que alarga 
a competência do município para significativas áreas de utilização 
não portuária. Para além da construção do Terminal 7 que acumula 
funções de centro de interpretação ambiental e de polo dinamizador 
de atividades lúdico turísticas, os esforços conjuntos das duas admi-
nistrações concentram -se na definição das condições necessárias para 
a implementação de uma Marina a localizar na doca do Clube Naval. 
Efetivamente, esta infraestrutura de apoio à náutica de recreio pode 
vir a constituir -se como uma forte âncora na revitalização da Frente 
Ribeirinha e do Centro Histórico.

Outro projeto decisivo para a qualificação deste território é a insta-
lação de uma Plataforma Intermodal dos diversos modos de transporte, 
rodoviário, ferroviário e fluvial, que promova a articulação da área 
Metropolitana de Lisboa com o Litoral Alentejano ao mesmo tempo 
que disciplina o trânsito e o estacionamento.

Em 2013 a Assembleia Municipal aprovou as duas primeiras Áreas 
de Reabilitação Urbana (ARU) do concelho, elegendo parte dos centros 
históricos de Setúbal e de Vila Nogueira de Azeitão. Contudo, muito 
trabalho tem sido desenvolvido desde então, num território vasto, com 
diferentes realidades e profundas debilidades. Revelando -se no entanto 
com um grande potencial ainda em desenvolvimento.

A experiência da Equipa de Reabilitação Urbana, o conhecimento 
efetivo da realidade presente, as conclusões do Diagnóstico do Estado 
de Conservação e Utilização do edificado e até mesma a evolução dos 
conceitos ligados à regeneração urbana e ao peso cada vez maior das 
Áreas de Reabilitação Urbana em sede de programas e financiamentos 
comunitários, levaram a que se questiona -se o atual limite, pelo que 
se considerou que o limite da Área de Reabilitação Urbana de Setúbal 
deveria ser redefinido.

A área agora proposta é ampliada de forma a incorporar todo o limite 
do Centro Histórico e zonas envolventes homogéneas, nomeadamente 
para incluir o conjunto de baluartes existentes nas Muralhas seiscentistas, 
monumento de interesse público e atual limite do centro histórico de 
Setúbal. Um outro critério é a ampliação proposta para Sul, abrangendo 
toda a zona ribeirinha, de forma a potenciar, novamente, a forte ligação 
entre a cidade e o rio.

Sendo objetivo a preservação do caráter de cada zona pretende -se 
efetuar alguns acertos, em que a unidade homogénea de rua, bairro ou 
quarteirão tinham sido quebradas e que faz todo o sentido que sejam 
integrados no conjunto urbano.

Apesar de se propor uma alteração aos limites físicos da área de 
reabilitação de Setúbal, manter -se -ão em vigor o conjunto de direitos e 
deveres associados a incentivos e benefícios na área fiscal, que dedicá-
mos aos proprietários e investidores neste últimos 2 anos.

No que respeita à Área de Reabilitação Urbana de Azeitão manter-
-se -á em vigor conforme aprovada e publicada no Aviso n.º 8580/2013, 
de 5 de julho, estando a decorrer o prazo para aprovação da respetiva 
ORU. Internamente estão a ser encetados todos os esforços no sentido 
de, a curto prazo, serem divulgados as conclusões do diagnóstico do 
estado de conservação e utilização do edificado, do desenvolvimento 
de um estudo de diagnóstico social aproximando -se das condições 
de ser aprovado o respetivo programa estratégico em instrumento 
próprio.

Conjetura -se assim que o ciclo iniciado pela primeira delimitação das 
áreas de reabilitação urbana, se encontra cada vez mais fundamentado, 
justificando -se a atual ampliação da área, prosseguindo a estratégia 
coesa de regeneração, revitalização e reabilitação urbana do centro de 
Setúbal.

2 — Procedimento de Delimitação

2.1 — Enquadramento Jurídico e Anterior Delimitação
O Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, aprovada pelo Decreto-

-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro (doravante designado por RJRU) 
na republicação dada pela Lei n.º 32/2012 de 14 de agosto, assume 
particular importância na requalificação e revitalização urbana e cujo 
objeto, tal como referido no seu artigo primeiro visou aprovar “medidas 
destinadas a agilizar e a dinamizar a reabilitação urbana”.

No intuito de responder e se adaptar às novas realidades, o diploma 
simplifica os processos de criação de áreas de reabilitação urbana, 
consagrando a possibilidade de fasear esse procedimento. Permite no 
seu artigo n.º 15 aprovar a delimitação de áreas de reabilitação urbana 
sem ser em simultâneo com a aprovação da operação (de reabilitação 
urbana), impondo, no entanto, um prazo de caducidade de 3 anos se não 
for aprovada a correspondente operação de reabilitação.

A delimitação de uma área de reabilitação urbana tem como efeitos 
a obrigatoriedade de definição dos benefícios fiscais associados aos 
impostos municipais sobre o património, designadamente o imposto 
municipal sobre imóveis (IMI) e o imposto municipal sobre as transmis-
sões onerosas de imóveis (IMT) e confere aos proprietários e titulares 
de outros direitos, ónus e encargos sobre os edifícios ou frações nela 
compreendido o direito de acesso aos apoios e incentivos fiscais e 
financeiros à reabilitação urbana, sem prejuízo de outros benefícios e 
incentivos relativos ao património cultural.

Por deliberação da Assembleia Municipal de Setúbal, em sessão ordi-
nária realizada em 28/02/2013 e 01/03/2013, foi aprovada a deliberação 
n.º 22/13 — Proposta n.º 05/2013/DURB de Delimitação de Áreas de 
Reabilitação Urbana do Concelho de Setúbal, após reunião de Câmara 
n.º 01/2013, realizada a 09/01/2013. Com esta aprovação, publicada no 
Diário da República sob o Aviso n.º 858072013 de 5 de julho, foram 
assim delimitadas as duas Áreas de Reabilitação Urbana, nomeadamente 
em Setúbal e em Vila Nogueira de Azeitão.

Este documento irá concentrar -se apenas na redefinição dos limites 
da Área de Reabilitação Urbana de Setúbal.

2.2 — A Alteração à Delimitação
«Área de reabilitação urbana» a área territorialmente delimitada 

que, em virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos 
edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva 
e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, designadamente 
no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética 
ou salubridade, justifique uma intervenção integrada, através de uma 
operação de reabilitação urbana aprovada em instrumento próprio ou 
em plano de pormenor de reabilitação urbana.

O presente projeto de alteração é resultado do conhecimento da diver-
sidade urbanística, económica, social, cultural e ambiental que os últimos 
dois anos de experiência, após a aprovação das ARU do concelho de Setú-
bal, têm proporcionado à equipa que acompanha a temática diariamente. 
A consciência dessa diversidade foi reforçada e obtida após a realização 
do diagnóstico do estado de conservação e utilização do edificado ARU 
que obrigou à presença em campo de dezena de técnicos e à realização 
de mais de 4 milhares de inspeções técnicas com vista à obtenção do 
real estado de conservação dos edifícios e suas unidades.

A proposta visa essencialmente reforçar a legibilidade da ARU na 
cidade como um todo, no sentido da coerência física e funcional do 
território em presença.

A ampliação proposta aos limites atuais assenta fundamentalmente 
em três premissas:

I. Incluir todo o limite do centro histórico, conjunto de Muralhas 
(seiscentistas e medieval), Torres, Portas, Cortinas, e Baluartes do centro 
histórico de Setúbal atualmente a passar por um processo de aprovação 
da respetiva zona especial de proteção (ZEP) após ser considerado 
Monumento de Interesse Público em 2012;

II. Introduzir todo o território a Sul da zona ribeirinha, reforçando 
a identidade e ligações ao rio e mar que detém os bairros envolvidos;

III. Acertos pontuais tendo em conta áreas homogéneas de rua, quar-
teirão ou bairro que na primeira delimitação não foram incluídos, ou 
ajustes tendo em conta os limites de propriedade agora conhecidos.

A extensão da ARU Setúbal, passará dos atuais 932 500 m2 da ARU 
de Setúbal 2013, para 1 393 338 m2 e aos cerca de 2700 edifícios já 
identificados acrescem cerca de 350 novos edifícios cujo levantamento já 
se iniciou estimando -se um total de 3 050 edifícios e cerca de 9000 uni-
dades.

Na delimitação agora proposta estão incluídas partes da União de Fre-
guesias de Setúbal (antigas freguesias de Nossa Senhora da Anunciada, 
São Julião e Santa Maria da Graça) e São Sebastião.

3 — Critérios subjacentes à Delimitação
Conforme está previsto no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, 

as áreas de reabilitação urbana podem abranger designadamente, áreas e 
centros históricos, património cultural, imóveis classificados ou em vias 
de classificação e respetivas zonas de proteção, áreas urbanas degradadas 
ou zonas urbanas consolidadas.

Nesta perspetiva e tendo em conta a proposta de delimitação da ARU 
Setúbal importa reforçar todos os critérios e reflexões subjacentes ao 
território.

Urbanísticos
Incontornável seria a inclusão da totalidade do centro histórico de 

Setúbal na sua atual delimitação. A malha urbana limitada pela muralha 
seiscentista (séc. XVII), que por sua vez engloba a muralha Medieval 
(séc. XIV), foi resultado da evolução de pequenos núcleos populacionais 
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que no seu processo de crescimento, acabaram por ligar -se, constituindo 
o tecido urbano atual, que desempenhou outrora um papel catalisador 
de toda a envolvente, na medida em que aqui se concentrava o poder 
político, atividade empresarial, serviços públicos, áreas de lazer e o polo 
comercial de excelência.

Bastante documentada, esta estrutura urbana, assente em suces-
sivas e remotas ocupações humanas, palco de inúmeras vivências 
e de uma forte cultura enraizada nas atividades ligadas ao mar e ao 
rio, chegou aos nossos dias quase intacta, pelo que a sua proteção 
é um objetivo indiscutível e fundamental no prolongamento deste 
testemunho.

No entanto, ao longo das últimas décadas a malha histórica da ci-
dade de Setúbal, têm sofrido um contínuo processo de desvitalização 
urbanística, funcional, económica e social, materializado sob a forma 
de problemas e patologias bastante diversas, e que tem vindo a assumir 
consequências mais graves nas zonas de maior vocação habitacional. 
No início do século XXI, o efetivo populacional residente no centro 
histórico passou a representar menos de 7 % da população total da cidade, 
que refletia já um claro processo de perda, com impacte significativo 
ao nível da sua vitalidade sócio demográfica, decaindo agora para um 
valor próximo dos 5 %.

O centro histórico de Setúbal, agrupa monumentos e edifícios civis 
em harmonia de estilos do gótico ao barroco e nele se concentram 
diversos Monumentos Nacionais, de Interesse Público e de Interesse 
Municipal.

Ao longo dos últimos anos, várias foram as apostas na valorização e 
reabilitação do espaço público e dos equipamentos municipais, através 
de grande investimento municipal e da utilização de diversos fundos 
comunitários.

Vários passos consistentes foram dados no sentido, da opção estra-
tégica, de dar prioridade à reabilitação urbana, prevista no âmbito da 
Revisão do Plano Diretor Municipal.

No âmbito do Programa Polis foi reabilitada toda a Avenida Luísa 
Todi e criado o Parque Urbano de Albarquel, numa tentativa de apro-
ximação ao rio. A nível dos programas de regeneração urbana vastos 
troços de infraestruturas urbanas foram recuperados e reabilitados, 
englobando bairros inteiros, como é o exemplo do Bairro do Troino. 
Foram ainda, criados diversos equipamentos que são âncoras da es-
tratégia de regeneração do centro da cidade, nomeadamente a Casa 
da Baía, o Fórum Luísa Todi, o Mercado do Livramento, a Praia da 
Saúde, a Casa da Cultura, a Casa do Corpo Santo ou a transformação 
do Quartel do Onze, em Escola de Hotelaria. Recentemente, a abertura 
ao público da jóia arquitetónica e monumental que é o Convento de 
Jesus, numa reabilitação parcial é outro dos equipamentos que reforçam 
a estratégia definida.

Uma vez que o centro histórico envolve vários séculos de existência, 
foi por isso organizado em zonas distintas, a maioria bairros, de modo a 
agrupá -las de acordo com as suas particularidades e relacioná -las com 
a época urbana do seu desenvolvimento ou transformação, o que lhe 
confere características morfológicas próprias e propicia procedimentos 
mais homogéneos de gestão urbanística:

A cidade Medieval (Zonas C,D,E), a grosso modo a Baixa, a 
cidade Seiscentista (Zonas A e B) que agrupa o Bairro do Troino 
nascente e poente, as Avenidas 5 de Outubro e Luisa Todi (Zonas F 
e G) e as Áreas de Proteção à Muralha Seiscentista (Zonas NS e PN 
incluindo o Bairro de S. Domingos e envolventes), conforme divi-
são efetuada também no Plano Municipal de Intervenção do Centro 
Histórico Setúbal. Com a ARU Setúbal introduz -se ainda o Bairro 
Salgado (Zona BS) e Zona Ribeirinha (Zona ZR, maioritariamente 
área conquistada ao rio e atualmente com o Plano de Pormenor da 
Frente Ribeirinha de Setúbal em vigor) desenvolvido no âmbito do 
programa Polis.

O Bairro Salgado, marca uma viragem na história da cidade, na pas-
sagem do século XIX para o século XX, é parte significativa da história 
e identidade dos setubalenses, ligado à indústria conserveira.

O bairro é caracterizado por um desenho ortogonal de ruas perfeita-
mente perpendiculares, formando quarteirões geometricamente regu-
lares, em terreno plano, sem qualquer distinção hierárquica que apenas 
lhe é conferida pelos seus singulares exemplares de moradias de arte 
nova e “arte deco”. Era composto, na sua maioria, por moradias com 
um ou dois pisos e cave alta, com logradouros ajardinados que cons-
tituíam agradáveis espaços verdes, em substituição dos inexistentes 
espaços público.

A uniformidade tipológica das construções, a pouca variedade ao nível 
da compartimentação interior e de vários elementos arquitetónicos e de-
corativos, confere ao conjunto uma imagem de unidade que se manteve 
até final dos anos 60, quando a ocupação inicial foi sendo alterada com 
novas formas de ocupação.

A importância, a proximidade e ininterrupta malha urbana consolidada 
do centro histórico de Setúbal e do Bairro Salgado conduziram à cir-
cunscrição de uma área de reabilitação única e contínua, razão suficiente 
também para a inclusão de toda a frente ribeirinha.

Quase até ao Parque Urbano de Albarquel recentemente revitali-
zado, passando por uma zona de armazéns multifuncionais, uma área 
consolidada habitacional e de serviços com destaque ainda para outra 
zona com equipamentos de grande relevância a frente ribeira é também 
diversificada e singular.

Dinâmicas
Estão relacionadas com a existência de dinâmicas próprias verificáveis 

e que podem ter influência na velocidade como se irá realizar todo este 
processo de reabilitação e revitalização:

O parque residencial do centro histórico de Setúbal apresenta 
sinais de degradação e acolhe uma população cada vez mais en-
velhecida e com problemas sociais. O mau estado de conservação 
do edificado de algumas zonas e principalmente a percentagem de 
imóveis devolutos (sem utilização há mais de um ano) provoca um 
estado constante de insegurança para quem ai vive ou visita e que em 
nada contribui para devolver à cidade a sua centralidade enquanto 
núcleo polarizador.

Mais de 60 % dos edifícios apresentam uma data de construção do 
início do século XX, cerca de 30 % estão desocupados, 40 % dos edifí-
cios possuem pelo menos uma unidade devoluta e mais de 20 % estão 
em mau estado de conservação, o que prejudica a integridade histórica 
e cultural deste centro.

Depois do extenso diagnóstico do estado de conservação e edi-
ficação do edificado da ARU Setúbal, realizado em 2013/2014, 
constatou -se que muitos dos problemas identificados ainda se man-
têm, contudo são cada vez mais as ações de reabilitação urbana tec-
nicamente acompanhadas, que conduzem à melhoria das condições 
de habitabilidade.

No Bairro Salgado, com melhores condições de habitabilidade e so-
cialmente com indicadores mais promissores (aumentou a sua população 
em cerca de 17 % nos últimos censos), são ainda muitos os edifícios 
com necessidades de reabilitação. Contudo, a tendência de substituição 
integral dos imóveis unifamiliares por multifamiliares em altura estagnou 
e começam a surgir intenções de ações de reabilitação mais estritas à 
conservação do património envolvido.

Por se tratar de uma zona onde proliferam edifícios de grande valor 
artístico e patrimonial, com características particulares, por existir ainda 
uma unidade de bairro e por estar contíguo ao centro histórico optou -se 
pela sua inclusão na ARU.

A sul, a zona ribeirinha apresenta uma forte dinâmica, pois nesta área 
estão incluídos vários equipamentos importantes, tais como os edifícios 
do Tribunal, da Segurança Social, o Clube Náutico, a Doca dos Pescado-
res, o Mercado do Livramento, a Lota e os Bombeiros Voluntários bem 
como, todos os serviços de restauração, comércio e lazer associados às 
diversas atividades diurnas e noturnas.

Quantificadores
Sumariamente a área de reabilitação urbana proposta:

Figura 1

Quadro com quantificadores de edifício e usos estimados 
e área envolvida 

ARU
Número
edifícios 

estimados

Número
fogos

estimados

Número unidades
não habitacionais 

estimadas
Área
(m2)

Setúbal 2013. . . . . 2 800 – – 932 500 
Setúbal 2015. . . . . 3 050 6 000 3 500 1 393 338 

 Alcançando agora cerca de 1,4 km2 na extensão da ARU, estimam -se 
em presença mais de 3000 edifícios e cerca de 9500 unidades, das quais 
6000 destinadas a habitação.

Um indicador preocupante é sem dúvida a quantidade de unidades 
devolutas que atinge 40 % dos imóveis onde pelo menos uma unidade 
aparenta estar devoluta, ou seja, com fortes indícios de estarem deso-
cupadas há mais de um ano. No mesmo diagnóstico do estado de con-
servação e utilização detetou -se ainda cerca de 90 ruínas, sendo estas 
as prioridades identificadas pela imagem e funcionalidade negativa que 
provocam ao conjunto onde se inserem.
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4 — Estratégia de Desenvolvimento Urbano do Município

Princípios Orientadores da Estratégia 
do Plano Diretor Municipal — PDM (em revisão)

A estratégia de desenvolvimento territorial do concelho de Setúbal as-
senta numa série de princípios orientadores que correspondem a objetivos 
gerais aos quais o novo modelo de organização espacial do território irá 
assentar. Destaca -se pela importância estratégica na temática relacionada 
com a reabilitação urbana os seguintes vetores constantes no processo 
de Revisão do PDM de Setúbal:

O processo de consolidação da cidade atual;
A Valorização/ Reabilitação do Centro Histórico de Setúbal;
Promoção e dinamização do comércio na Baixa;
Reestruturação e reabilitação da frente ribeirinha tendo em vista uma 

utilização partilhada por residentes e visitantes.
Identificação e programação da reutilização do património edificado;
Manutenção e conservação das habitações e qualificação do espaço 

público.

5 — Intenções Programáticas
A opção estratégica passa pela realização de uma operação de reabi-

litação sistemática, tendo como entidade gestora o próprio município 
que assumirá a coordenação e gestão. Tratar -se -á de uma operação 
com investimento público com ações de natureza material e imaterial 
mas primacialmente dirigidas à execução de obras de reabilitação do 
edificado, que devem ser preferencialmente realizadas pelos respe-
tivos proprietários.

Uma das essenciais premissas assentará na conservação periódica 
do edificado e na difusão que se trata de um dever do proprietário, um 
conceito que a autarquia tem difundido não só do ponto de vista teórico 
mas, com um forte empenho, pelo exemplo constante que tem vindo a 
demonstrar na última década.

Considera -se ainda a possibilidade de poderem vir a ser constituídos 
fundos de investimento imobiliário de reabilitação urbana (FIIRU), 
com a intenção de conferir autonomia e atrair investimento público e 
privado, suscetíveis de desenvolver e impulsionar verdadeiramente a 
reabilitação urbana.

A criação em 2012 da equipa de trabalho para a Reabilitação 
Urbana, com vista à implementação da estratégia de reabilitação 
e regeneração das áreas urbanas construídas, é um esforço visível 
dessa forte aposta. A equipa está incumbida da tarefa de elaborar a 
operação de reabilitação urbana, através do programa estratégico 
implícito, na divulgação da informação e aconselhamento técnico 
a proprietários, potenciais investidores e outros interessados na 
temática em causa. O objetivo é agilizar os processos administra-
tivos, simplificando sem esquecer de criar condições de controlo 
prévio efetivo.

O acompanhamento pró -ativo nas ações de reabilitação será assim 
um desígnio deste município, estabelecendo preferencialmente con-
tactos diretos com os proprietários dos imóveis envolvidos, de forma 
a difundir toda a informação disponibilizada, acompanhando tecni-
camente a elaboração de projetos e obras, incutindo e incentivando a 
intervenção. Também é objetivo acompanhar proativamente eventuais 
candidaturas de privados a programas de regeneração ou reabilitação 
urbana em curso.

No desenvolvimento da atividade inerente à operação de reabilitação 
urbana, foi desde logo identificada a necessidade de atualizar o levan-
tamento do edificado nas áreas agora propostas, principalmente a nível 
de estado de conservação, impondo -se como um dos suportes do futuro 
programa estratégico.

6 — Incentivos
Neste projeto, e após dois anos de experiência, concluiu -se por se 

manterem os incentivos na vertente fiscal e regulamentar já aprova-
dos, permanecendo o objetivo de estimular novas ações de reabilitação 
urbana.

Manter -se -á a discriminação positiva em sede de imposto municipal 
sobre imóveis (IMI), isentando durante 5 (cinco) anos os prédios urba-
nos localizados no interior da Área de Reabilitação Urbana delimitada, 
após ações de reabilitação urbana, a contar do ano, inclusive, da sua 
conclusão (conforme previsto no n.º 7.º do artigo 71.º do Estatuto do 
benefícios Fiscais).

Para esse efeito, consideram -se ações de reabilitação urbana as ações 
previstas no respetivo estatuto designadamente:

“Ações de reabilitação: as intervenções destinadas a conferir ade-
quadas características de desempenho e de segurança funcional, 

estrutural e construtiva a um ou vários edifícios, ou às construções 
funcionalmente adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem 
como às suas frações, ou a conceder -lhe novas aptidões funcionais, 
com vista a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de 
desempenho mais elevados, das quais resulte um estado de conser-
vação do imóvel, pelo menos, dois níveis acima do atribuído antes 
da intervenção.”

Assim sendo, entende -se necessário para que o benefício possa vir 
a ser concedido, seja realizada uma inspeção técnica prévia, antes da 
ação de reabilitação e uma inspeção técnica final, após a obra executada, 
concluindo pela subida de dois níveis do estado de conservação da 
unidade (prédio urbano) dentro dos cinco estados possíveis (Excelente, 
Bom, Médio, Mau e Péssimo).

As inspeções técnicas mencionadas são realizadas por arquitetos e 
engenheiros dos serviços municipais em conformidade com os critérios/
anomalias previstos no Decreto -Lei n.º 156/2006, de 08 de agosto de 
2006, e Portaria 1192B/06 de 3 de novembro, com as devidas adaptações 
para a determinação do estado de conservação das unidades. Para as 
inspeções técnicas está a ser utilizado amplamente o Método de Ava-
liação do Estado de Conservação de Imóveis (MAEC), cujas instruções 
de aplicação estão expressas em diversos documentos do Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil.

Para além deste incentivo de isenção, nos últimos anos, têm sido 
aprovadas em Assembleia Municipal, majorações e minorações do 
imposto municipal sobre imóveis (IMI) para prédios urbanos localiza-
dos nos centros históricos de Setúbal e núcleos históricos de Azeitão 
e ARU em valores desde os 15 % até aos 50 % de desconto para as 
minorações e agravamentos de 15 % a 200 % para as majorações. São 
penalizados os prédios urbanos devolutos, em mau e péssimo estado 
de conservação (ruínas e degradados) e beneficiados os que mantêm o 
excelente e bom estado de conservação ou edifícios classificados como 
monumentos nacionais, de interesse público e municipal. Estas medidas 
são aprovadas anualmente por Assembleia Municipal, pelo que poderão 
sofrer alterações anuais.

Estas medidas, incorporam e conciliam os diversos interesses previstos 
no Código CIMI (artigo 112.º), no Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF 
artigos 45.º e 71.º), no Código do Imposto Municipal de Transações 
Onerosas de Imóveis (CIMT) e Regime Jurídico de Reabilitação Urbana 
(RJRU) face às Áreas de Reabilitação Urbanas delimitadas para Setúbal 
(ARU Setúbal e ARU Azeitão) de acordo com o Aviso n.º 8580/2013, 
de 5 de Julho.

Manter -se -ão também isentos de imposto municipal sobre transmis-
sões (IMT) as aquisições de prédios urbanos ou frações autónomas 
destinados exclusivamente a habitação própria e permanente, na primeira 
transmissão onerosa do prédio reabilitado, quando localizado na área 
de reabilitação urbana, conforme previsto no Estatuto dos Benefícios 
Fiscais.

Também nos estatutos gerais estão previstos outros incentivos de 
natureza fiscal previstos no Orçamento de Estado em vigor para as áreas 
de reabilitação urbana para os quais tem sido solicitadas as necessárias 
declarações ou certidões de localização e/ou a atestar a realização das 
já citadas ações de reabilitação urbana.

Criou -se e manter -se -á o regime especial para as taxas administrativas 
municipais, destinado a incentivar a realização de operações urbanísticas 
relacionadas com a reabilitação urbana, que implicou uma alteração 
ao Regulamento e Taxas e Outras Receitas do Município de Setúbal 
(RTORMS). Estão previstas isenções na constituição de propriedade 
horizontal, informações prévias, vistorias e redução para metade do 
seu valor da maioria das taxas administrativas referentes a operações 
urbanísticas.

Outro incentivo implícito na delimitação das áreas de reabilitação 
é um incentivo de natureza regulamentar que corresponde a medidas 
de apoio que incluem o acompanhamento pró -ativo nas ações de 
reabilitação. A criação da equipa de trabalho para a Reabilitação 
Urbana, cujo objetivo principal é a implementação da estratégia 
de reabilitação e regeneração das áreas urbanas construídas, já é 
prova disso.

Esta equipa assegura a divulgação das informações, a clarificação 
dos controlos prévios inerentes a cada ação de reabilitação urbana, 
bem como, o aconselhamento técnico em qualquer fase do processo, 
quer a nível de explorar a ideia de intervenção, quer a nível de projeto, 
programa ou candidatura, até à fase de obra, estabelecendo contactos 
diretos com os interessados.

Assim esquematicamente. 
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 Imposto Municipal de Transmissão — IMT 

Objeto Incentivo Território Duração Enquadramento legal Metodologia

Prédio urbano após ação 
reabilitação urbana, 
destinado exclusiva-
mente a habitação Pró-
pria e Permanente.

Isenção ARU Na 1.º transmissão 
do imóvel.

Estatuto dos Benefícios Fiscais ar-
tigo 71.º e Aprovação da ARU.

Inspeção técnica prévia e após Ação de Re-
abilitação Urbana que comprove a subida 
de 2 níveis na classificação do estado de 
conservação.

 Incentivos nas Taxas Municipais (RTORMS)
Reduções e Isenções nas Taxas Administrativas: 

Operações de loteamento e obras de urbanização Minoração — 50 %
Emissão de alvará de licença ou admissão de co-

municação prévia de loteamento ou de obras de 
urbanização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minoração — 50 %

Emissão de alvará de licença ou admissão de co-
municação prévia de trabalhos de remodelação 
dos terrenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minoração — 50 %

Operações urbanísticas relativas a obras de edifi-
cação e ou demolição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minoração — 50 %

Pedido de autorização de ligação de rede pluvial par-
ticular ao sistema de drenagem pluvial público . . . Minoração — 50 %

Emissão de alvará de autorização de utilização. . . Minoração — 50 %
Constituição de propriedade horizontal   . . . . . . . Isenção.
Declarações prévias/Comunicações   . . . . . . . . . . Minoração — 50 %
Emissão de autorização de utilização . . . . . . . . . Minoração — 50 %
Alvarás de licença parcial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Minoração — 50 %
Emissão de informação prévia   . . . . . . . . . . . . . . Isenção.
Parecer sobre autorização de localização   . . . . . . Minoração — 50 %
Ocupação de espaço público por motivo de obras Isenção.
Vistorias e outras diligências externas . . . . . . . . . Isenção.
Atos de natureza administrativa. . . . . . . . . . . . . . Minoração — 50 %
Ficha técnica de habitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . Isenção.

  

 Quadro dos Benefícios Fiscais

Imposto Municipal sobre Imóveis — IMI 

Objeto Incentivo Território Duração Enquadramento legal Metodologia

Prédio urbano após ação 
reabilitação urbana.

Isenção ARU 5 anos Estatuto dos Benefícios Fiscais ar-
tigo 71.º e Aprovação da ARU.

Inspeção técnica prévia e após Ação de Re-
abilitação Urbana que comprove a subida 
de 2 níveis na classificação do estado de 
conservação.
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 209093866 

 MUNICÍPIO DE SOUSEL

Aviso n.º 13474/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 5 

de outubro de 2015, foi concedida licença sem remuneração no período 
de 16 de outubro de 2015 a 31 de março de 2016, ao abrigo do disposto 
no artigo 280.º da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, anexa à 
Lei 35/2014, de 20 de junho ao trabalhador Nuno José Serrano Paulino.

10 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Armando Varela.

309103763 

 Aviso n.º 13475/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

30 de setembro de 2015, foi concedida licença sem remuneração no 
período de 1 de outubro de 2015 a 15 de setembro de 2016, ao abrigo 
do disposto no artigo 280.º da Lei Geral de Trabalho em Funções Públi-
cas, anexa à Lei 35/2014, de 20 de junho à trabalhadora Helena Maria 
Afonso Rodrigues Correia.

10 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Armando Varela.

309103722 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso (extrato) n.º 13476/2015
Nos termos do artigo 101.º do Código do Procedimento Adminis-

trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07/01, submete -se a 
consulta pública, pelo período de trinta dias, o projeto de alteração ao 
Regulamento e Tabela de Taxas e Preços da Câmara Municipal para 2016, 
aprovado pela câmara municipal na sua reunião ordinária de 2015/11/04, 
conforme consta do edital n.º 545/2015, datado de 2015/11/05.

Nota justificativa
Considerando a necessidade de atualizar algumas taxas em vigor do 

Regulamento e Tabela de Taxas e Preços da Câmara Municipal, bem 
como a introdução de novas taxas relativas a novos serviços prestados 
pela câmara municipal, são propostas para consulta pública as seguintes 

alterações à Tabela de Taxas e Preços que constitui o anexo I do Regu-
lamento e Tabela de Taxas e Preços da Câmara Municipal para 2016:

1 — Acrescentadas as alíneas g) a j), do ponto 17.2, do artigo 1.º, 
do capítulo I;

2 — Alteração dos pontos 3.4.1 e 3.4.2., do artigo 2.º, do capítulo I;
3 — Revogação do artigo 29.º do capítulo VI;
4 — Acrescentados os pontos 2 e 3, sendo que o ponto 3 está desdo-

brado nos pontos 3.1 e 3.2, do artigo 31.º, da secção II, do capítulo VII;
5 — Alteração ao artigo 32.º, sendo que os pontos 1, 2, 3 e 4 cor-

respondem aos atuais pontos 1.1, 1.2, 1.3 e 1.4 e são acrescentados os 
pontos 2 e 3, desdobrados em 2.1, 2.2, 2.3 e 2.4 e em 3.1, 3.2, 3.3 e 3.4, 
da secção III, do capítulo VII;

6 — Alteração dos pontos 2.1 e 2.2, do artigo 44.º, da secção VII, do 
capítulo VII, mantendo -se o corpo do ponto 2;

7 — Revogação do ponto 5, do artigo 51.º, do capítulo VIII.

Na aprovação final serão renumerados os artigos 29.º e seguintes, 
bem como os pontos 5 a 11, do artigo 51.º

5 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Alberto Simões Maia Mesquita.

ANEXO I

Projeto de tabela de taxas e preços do Município de Vila 
Franca de Xira 

Valor 2016

CAPÍTULO I

Serviços administrativos

Artigo 1.º  
Taxas a cobrar pela prestação de serviços e concessão 

de documentos:
17.2 — Nas bibliotecas municipais  

g) 1 ou mais cópias a preto e branco A3, cada. . . . . . 0,20 €
h) 1 ou mais cópias a cores A3, cada . . . . . . . . . . . . . 2,06 €
i) impressão de 1 ou mais cópias A3, a preto e branco, 

através de computador, cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30 €
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Valor 2016

j) Impressão de 1 ou mais cópias A3, a cores, através 
de computador, cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,82 €

Artigo 2.º  
3.4.1 — Corte ou condicionamento de trânsito . . . . . . . 206,56 €
3.4.2 — Prorrogação de prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129,30 €
São consideradas alterações administrativas todas as si-

tuações em que não é necessária uma nova análise 
exaustiva das alternativas, como é o caso de alterações 
de datas.  

Só são considerados prorrogações de prazo os reque-
rimentos que não ultrapassem 10 % do total de dias 
solicitados no requerimento inicial.  

CAPÍTULO VI

Águas residuais

SECÇÃO I

Águas residuais

Artigo 29.º  
1 — Tratamento de águas residuais (consumos de água 

dos SMAS) preço por metro cúbico de água consu-
mida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Revogado.

2 — Tratamento de águas residuais (consumos de água 
dos SMAS e/ou de outras origens) preço por metro 
cúbico de água residual medida . . . . . . . . . . . . . . . . . Revogado.

CAPÍTULO VII

Bens municipais de utilização pública

SECÇÃO II

Barco varino “Liberdade”

Artigo 31.º  
2 — Visitas programadas pela autarquia (datas e horários 

a designar no principio de cada ano) por pessoa e pelo 
período de 3 horas ao fim -de -semana  . . . . . . . . . . . . 6,00 €

3 — Realização de eventos a bordo sem deslocação da 
embarcação:  

3.1 — Dias de semana:  
Período mínimo de 2 horas — lotação 40 participan-

tes — valor hora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,00 €

3.2 — Sábados, domingos e feriados:  
Período mínimo de 2 horas — lotação 40 participan-

tes — valor hora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,15 €
* Crianças até aos 11 anos (inclusive) a visita é gratuita. 

Embora não seja cobrada a visita, o número de crianças 
conta para efeitos de lotação que é de 40 passageiros.  

* A visita ao Núcleo Museu Barco Varino “Liberdade” só 
se realizará desde que esteja assegurado o pagamento 
equivalente a 25 participantes.  

SECÇÃO III

Bibliotecas municipais

Artigo 32.º  
1 — Utilização das salas polivalentes para ações diver-

sas:  
1.1 — Horário normal de funcionamento, até às 19,00 

horas — por hora ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90 €

Valor 2016

1.2 — Horário normal de funcionamento, até às 19,00 
horas — por hora ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,44 €

1.3 — Sábados, domingos e feriados — por hora ou fra-
ção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,66 €

1.4 — Escolas do ensino pé -escolar e escolas do 1.º ciclo 
do ensino básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis.

2 — Utilização da sala polivalente/auditório da Fábrica 
das Palavras/Biblioteca Municipal de Vila Franca de 
Xira para ações diversas:  

2.1 — Horário normal de funcionamento, até às 19,00 ho-
ras — por hora ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,22 €

2.2 — Horário normal de funcionamento, após as 
19,00 horas — por hora ou fração . . . . . . . . . . . . . . . 30,22 €

2.3 — Sábados, domingos e feriados — por hora ou fra-
ção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,17 €

2.4 — Escolas do ensino pré -escolar e escolas do 1.º ciclo 
do ensino básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis.

3 — Utilização das salas de reuniões e de formação da Fá-
brica das Palavras/Biblioteca Municipal de Vila Franca 
de Xira para ações diversas:  

3.1 — Horário normal de funcionamento, até às 19,00 ho-
ras — por hora ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90 €

3.2 — Horário normal de funcionamento, após as 
19,00 horas — por hora ou fração . . . . . . . . . . . . . . . 27,44 €

3.3 — Sábados, domingos e feriados — por hora ou fra-
ção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,66 €

3.4 — Escolas do ensino pré -escolar e escolas do 1.º ciclo 
do ensino básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis.

SECÇÃO VII

Pavilhão multiúsos de Vila Franca de Xira

Artigo 44.º  
Utilização do pavilhão multiusos e parque urbano de Vila 

Franca de Xira:  
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
2.1 — Tasquinhas (uma por 3h30m)  . . . . . . . . . . . . . . . 21,00 €
2.2 — Stands para exposição (um por 3h30m)  . . . . . . . 20,00 €

CAPÍTULO VIII

Serviços diversos

Artigo 51.º
Taxas diversas

 
 

5 — Programa “À descoberta do Património”, por parti-
cipante  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Revogado.

 309092245 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 13477/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que foi homologada, por meu Despacho datado de 24 
de setembro de 2015, a lista unitária de ordenação final dos candidatos, 
relativa à Ref. B do procedimento concursal comum para contratação, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, de um posto de trabalho da carreira/categoria de assistente opera-
cional, área de serviços gerais, aberto pelo aviso n.º 13457/2014, publici-
tado no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 2 de dezembro de 2014.

A lista unitária de ordenação final encontra -se afixada no edifício 
dos serviços técnicos desta autarquia e disponível para consulta na 
página eletrónica da Câmara Municipal Vila Nova da Barquinha, em 
www.cm -vnbaquinha.pt.

24 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando San-
tos Freire.

309043807 
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 Aviso n.º 13478/2015

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 junho, torna -se publico que, após homologação da lista 
unitária de ordenação final dos candidatos, no âmbito do procedimento 
concursal comum, aberto pelo aviso n.º 13457/2014, publicado no Diário 
da República, 2.º Série, n.º 233, de 2 de dezembro, procedeu -se em 1 de 
outubro de 2015, à celebração de contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado com Susana Paula da Conceição Grácio 
Garcia, para o preenchimento de um posto de trabalho na categoria e 
carreira de Assistente Operacional (área de serviços gerais);

A trabalhadora fica posicionada, para efeitos remuneratórios, na 
1.ª posição da carreira e categoria de assistente operacional, nível 1 da 
tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração mensal 
ilíquida de 505,00€.

Nos termos do artigo 49.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o contrato 
fica sujeito ao período experimental com a duração de 90 dias, contados 
desde 01/10/2015, sendo o Júri de avaliação do período experimental, o 
designado para o procedimento concursal que o precedeu.

01 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando Santos 
Freire.

309043831 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 13479/2015

Procedimento concursal comum com vista ao recrutamento de 
trabalhadores, com ou sem vínculo de emprego público, para 
preenchimento de 91 postos de trabalho, na carreira e categoria 
de Assistente Operacional, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, con-
jugados com o disposto no artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, torna -se público que, por meu despacho, de 2 de novembro 
de 2015 e em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal de 
3 de setembro de 2015 e da deliberação da Assembleia Municipal de 
9 de outubro de 2015, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, 
a contar da publicitação do presente aviso no Diário da República, o 
procedimento concursal comum para preenchimento de noventa e um 
postos de trabalho, na carreira e categoria de Assistente Operacional, 
relacionado com as atribuições, competências e atividades de Auxiliar 
de Ação Educativa, previstos e não ocupados no mapa de pessoal desta 
Câmara Municipal, aprovado para o ano de 2015, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Consultada a Entidade Centralizadora para Constituição de Re-
servas de Recrutamento (ECCRC), em cumprimento do disposto no 
n.º 1 do artigo 4.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, atribuição ora conferida ao INA, nos termos da alínea d) 
do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de fevereiro, 
foi prestada a seguinte informação em 2 de novembro de 2015: “Não 
tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constitui-
ção de reservas de recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva 
de recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado.”, bem 
como, não existirem reservas de recrutamento internas na Câmara Mu-
nicipal de Vila Nova de Famalicão que satisfaçam a necessidade do 
recrutamento em causa.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada por sua Excelência o Secretário de Estado da Administração 
Local, em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais, não têm de con-
sultar a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação”.

4 — Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal supra referido, nomeadamente exercer 
funções de apoio geral, desenvolvendo e incentivando o respeito pelo 
estabelecimento de educação ou ensino e pelo trabalho que, em comum, 
nele deve ser efetuado, competindo -lhe: participar com os docentes no 
acompanhamento das crianças e dos jovens durante o período de funcio-
namento da escola, com vista a assegurar um bom ambiente educativo; 
exercer tarefas de atendimento e encaminhamento de utilizadores da 

escola e controlar entradas e saídas da escola; cooperar nas atividades 
que visem a segurança de crianças e jovens na escola; providencia a 
limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações, bem 
como do material e equipamento didático e informático necessário ao 
desenvolvimento do processo educativo; exercer tarefas de apoio aos 
serviços de ação social escolar; prestar apoio e assistência em situações 
de primeiros socorros e, em caso de necessidade, acompanhar a criança 
ou o aluno a unidades de prestação de cuidados de saúde; estabelecer li-
gações telefónicas e prestar informações; receber e transmitir mensagens; 
zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação; reproduzir 
documentos com utilização de equipamento próprio, assegurando a 
limpeza e manutenção do mesmo e efetuando pequenas reparações ou 
comunicando as avarias verificadas; assegurar o controlo de gestão de 
stocks necessários ao funcionamento da reprografia; efetuar, no interior e 
exterior, tarefas indispensáveis ao funcionamento dos serviços; exercer, 
quando necessário, tarefas de modo a permitir o normal funcionamento 
de laboratórios e bibliotecas escolares.

5 — Local de trabalho — área do Município de Vila Nova de Fa-
malicão.

6 — Posição remuneratória de referência — 1.ª posição remunerató-
ria, nível remuneratório 1 de acordo com Tabela Remuneratória Única 
(€ 505,00), de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

7 — O presente aviso rege -se pelo disposto na Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (adiante designada por LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho; na Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro; na 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (adiante designada por Porta-
ria); no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; na Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e no Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro.

8 — Prioridade no recrutamento — o recrutamento far -se -á de acordo 
com o estipulado nos artigo 37.º da LTPF, artigo 37.º da Portaria e 
artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

9 — Cessação do procedimento concursal — cessa nos termos do 
artigo 38.º da Portaria.

10 — Requisitos de admissão — ao referido procedimento concursal 
poderão concorrer indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação das candidaturas, reúnam os seguintes requisitos:

10.1 — Requisitos gerais — constantes do artigo 17.º da LTFP:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos habilitacionais — escolaridade obrigató-
ria — 4.º classe para indivíduos nascidos até 31 de dezembro de 1966, 
6.º ano de escolaridade para os nascidos entre 1 de janeiro de 1967 e 
31 de dezembro de 1980 e o 9.º ano de escolaridade para os nascidos a 
partir de 1 de janeiro de 1981, não sendo possível a substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

10.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos àquele para cuja ocupação 
se publicita o presente procedimento concursal.

11 — Formalizações de candidaturas — as candidaturas deverão ser 
apresentadas em suporte de papel, mediante preenchimento de formulário 
tipo, de utilização obrigatória, o qual está disponível na página eletró-
nica desta autarquia (www.vilanovadefamalicao.org) e na Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos e Formação, acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
c) Fotocópia legível de documento comprovativo da formação pro-

fissional frequentada;
d) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou do cartão de cida-

dão;
e) Declaração emitida pelos serviços competentes a que o candidato 

pertence, atualizada, da qual conste: a relação jurídica de emprego 
público detida; a carreira e categoria de que seja titular; a atividade 
que executa, em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal 
aprovado; o órgão ou serviço onde exerce funções e a posição remune-
ratória detida (para os candidatos titulares de uma relação jurídica de 
emprego público);
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f) A avaliação de desempenho obtida, relativa ao último período, não 
superior a três anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da 
Portaria (para os candidatos titulares de uma relação jurídica de em-
prego público).

11.1 — Os candidatos devem preencher devidamente o formulário de 
candidatura, identificando o posto de trabalho pretendido.

11.2 — Os candidatos podem ainda mencionar eventuais circuns-
tâncias, devidamente comprovadas, que considerem ser relevantes 
para apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de preferência 
legal, sendo as falsas declarações prestadas punidas nos termos da 
lei penal.

11.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos da reunião 
dos requisitos legalmente exigidos, que impossibilitem a admissão ou 
avaliação dos candidatos, determina a sua exclusão do procedimento, 
nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria.

11.4 — As candidaturas poderão ser entregues na Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos e Formação desta autarquia, pes-
soalmente, dentro do seu horário normal de funcionamento (de 
segunda -feira a quinta -feira das 9h às 18h e sexta -feira das 9h às 
12h) ou por correio, em carta registada, com aviso de receção, 
para Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão Praça Álvaro 
Marques, 4764 -502 Vila Nova de Famalicão, até ao termo do prazo 
fixado no presente aviso.

11.5 — Não serão aceites candidaturas enviadas por via eletrónica.
12 — Composição do júri — nos termos dos artigos 20.º e 21.º da 

Portaria:
— Presidente: Dr. Marco Miguel Monteiro Magalhães, Chefe de 

Divisão de Educação que será substituído pelo 1.º vogal efetivo nas 
suas faltas ou impedimentos;

— Vogais efetivos: Dr. Vítor Fernando da Silva Martins, Chefe de 
Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Formação e Dr.ª Sandra 
Cristina Gouveia Ferreira, Técnica Superior;

— Vogais suplentes: Dr.ª Andreia Bezerra de Castro, Técnica Superior; 
e Dr.ª Célia Assunção Gomes Oliveira, Técnica Superior.

13 — Métodos de Seleção: por despacho datado de 2 de novembro de 
2015 da Exº. Senhor Presidente da Câmara, e nos termos do disposto no 
artigo 36.º da LGTFP, serão aplicados os métodos de seleção obrigató-
rios — Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica ou Avaliação 
Curricular e Entrevista de Avaliação das Competências exigíveis ao 
exercício da função, conforme aplicável, complementado pelo método 
facultativo — Entrevista Profissional de Seleção.

13.1 — Prova de conhecimentos — que visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candida-
tos necessárias ao exercício das funções, será de realização individual 
e terá a forma escrita, incidindo sobre conteúdos de natureza genérica, 
com a duração de 2 horas e versará sobre as seguintes temáticas, cujos 
diplomas legais podem ser consultados, desde que não anotados e sejam 
apresentados em suporte de papel:

13.1.1 — Conteúdos de natureza genérica
1 — Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015, 

de 7 de janeiro);
2 — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho) na sua atual redação;
3 — Regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças pro-

fissionais na Administração Pública (Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de 
novembro) na sua atual redação;

4 — Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos 
órgãos dos municípios e freguesias (Lei n.º 169/99, de 18 de setembro), 
na sua atual redação;

5 — Regime jurídico das autarquias locais (Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro), na sua atual redação.

13.2 — Avaliação psicológica — que visa avaliar, através de téc-
nicas de natureza psicológica, aptidões, características de personali-
dade e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer 
um prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a 
ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido.

13.3 — Entrevista profissional de seleção — que visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o candidato, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal.

14 — Para os candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 3 
do artigo 36.º da LTFP, senão o afastarem por escrito, no formulário tipo, 
exercendo a opção pelos métodos anteriores, serão os seguintes méto-
dos de seleção, conforme o disposto no n.º 2 do artigo 36.º do mesmo 

diploma legal, conjugado com a alínea a) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º e 
com a alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º da Portaria:

14.1 — Avaliação curricular — que visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profis-
sional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação 
do desempenho obtida, apenas quando o candidato tiver executado 
atribuição, competência ou atividade idênticas à do posto de trabalho 
a ocupar.

14.2 — Entrevista de avaliação das competências — visa obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

14.3 — Entrevista profissional de seleção (nos termos do n.º 13.3 
do presente aviso).

15 — A ordenação final será obtida através da média aritmética ponde-
rada das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção 
e será expressa numa escala classificativa de 0 a 20 valores:

15.1 — Para efeitos do disposto no n.º 13 do presente aviso: OF = 
PC×40 %+AP×30 %+EPS×30 %

15.2 — Para efeitos do disposto no n.º 14 do presente aviso: OF = 
AC×40 %+EAC×30 %+EPS×30 %

Sendo que: OF = Ordenação final; PC = Prova de conhecimentos; 
AP = Avaliação psicológica; EPS = Entrevista profissional de seleção; 
AC = Avaliação curricular; EAC = Entrevista de avaliação das com-
petências.

16 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem 
enunciada no presente aviso, considerando -se excluídos os candidatos 
que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de seleção, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista, afixada no placard do átrio de entrada da 
Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Formação desta autarquia 
e disponível na sua página eletrónica (www.vilanovadefamalicao.org), 
sendo os candidatos aprovados em cada método convocados para a 
realização do método seguinte, através de uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

18 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas prevista 
no n.º 3 do referido artigo, para a realização da audiência dos interes-
sados.

19 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, constam de atas do júri, sendo as mesmas 
facultadas aos candidatos, sempre que nos termos da alínea t) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria, sejam solicitadas.

20 — Nos termos do artigo 8.º da Portaria poderá ocorrer a utilização 
faseada dos métodos de seleção.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos admitidos, 
após homologação, é afixada no placard do átrio de entrada da Divisão 
de Gestão de Recursos Humanos e Formação desta autarquia e dispo-
nibilizada na sua página eletrónica (www.vilanovadefamalicao.org), 
sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República 
com informação sobre a sua publicação.

22 — Em casos de igualdade de valoração, procede -se ao desempate 
dos candidatos, nos termos do artigo 35.º da Portaria.

23 — Nos casos em que, após aplicação do artigo 35.º da Portaria, 
subsistam empates entre os candidatos, serão aplicados os seguintes 
critérios de desempate, de forma decrescente: conclusão há mais tempo 
das habilitações exigidas no presente aviso e idade superior.

24 — Quota de emprego para os candidatos com deficiência — procede-
-se nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de feve-
reiro.

25 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, de acordo 
com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de feve-
reiro, os candidatos com deficiência devem declarar, quando formali-
zarem a sua candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau 
de incapacidade e o tipo de deficiência.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

3 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. 
Paulo Alexandre Matos Cunha.

309085741 
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ACHETE, AZOIA 
DE BAIXO E PÓVOA DE SANTARÉM

Aviso n.º 13480/2015

Procedimento concursal comum tendente ao recrutamento
para ocupação de um posto de trabalho

na carreira e categoria de Assistente Operacional — cantoneiro
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna — se 
público que, por deliberação da União das Freguesias de Achete, Azoia 
de Baixo e Póvoa de Santarém, ao abrigo das disposições previstas no 
n.º 1 do artigo 33.º e alínea b) do n.º 2 do artigo 27.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, conjugadas com a alínea y) do n.º 1 do 
artigo 18.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em cumprimento 
da deliberação da Assembleia de Freguesia, tomada a 28 de setembro 
de 2015, se encontra aberto procedimento concursal comum tendente 
ao recrutamento para ocupação de um posto de trabalho na carreira e 
categoria de Assistente Operacional, para exercer funções de canto-
neiro nos espaços afetos à União das Freguesias de Achete, Azoia de 
Baixo e Póvoa de Santarém, na modalidade de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, conforme mapa 
de pessoal desta Junta de Freguesia, aprovado pelos Órgãos Executivo 
e Deliberativo, nos seguintes termos:

2 — Nos termos da informação prestada pela GeRAP, no que con-
cerne ao cumprimento do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não tendo, ainda, sido publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à entidade centralizada para cons-
tituição de reservas de recrutamento.

3 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção — Ge-
ral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homo-
logada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 
15 de julho de 2014, «As autarquias locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação».

4 — Caracterização dos postos de trabalho: execução de tarefas ma-
nuais, como limpeza e manutenção dos espaços, estradas, cemitério e 
equipamentos afetos à Freguesia de Póvoa da Isenta.

5 — Local de trabalho — Circunscrição territorial da União das Fre-
guesias de Achete, Azoia de Baixo e Póvoa de Santarém.

6 — Determinação do posicionamento remuneratório:
6.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, o posicionamento do trabalhador recrutado numa 
das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com o 
empregador público, a qual terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal, com os limites e condicionalismos impostos 
pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Or-
çamento do Estado para 2015), 505,00€.

6.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, os candidatos informam prévia e obrigatoriamente 
o empregador público do posto de trabalho que ocupam e da posição 
remuneratória correspondente à remuneração que auferem.

6.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
a posição remuneratória de referência para o presente procedimento 
concursal é:

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — O presente procedimento concursal destina -se a recrutamento 

de trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, em cumprimento do n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas.

7.1.1 — Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da 
mesma lei, podem candidatar -se:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a execu-
tar diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras.

7.2 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da Freguesia, idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

7.3 — Em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por candidatos detentores de prévia relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, atendendo aos princípios constitucionais da 
economia, eficácia e eficiência da gestão da administração pública, 
está autorizado, por deliberação da Assembleia de Freguesia de 28 de 
setembro de 2015, o recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Nível habilitacional exigido:
8.2.1 — Os candidatos deverão ser titulares da escolaridade mínima 

obrigatória ou equivalente, admitindo  -se a possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — A candidatura deve ser formalizada através do preenchimento 

de formulário tipo, disponível na Sede da União das Freguesias de 
Achete, Azoia de Baixo e Póvoa de Santarém Freguesia, ou nas suas 
delegações, de utilização obrigatória, podendo ser entregue pessoal-
mente, ou remetida pelo correio, com aviso de receção, para União das 
Freguesias de Achete, Azoia de Baixo e Póvoa de Santarém, Casais 
da Igreja, 2000 -336, Achete, não sendo admitida a formalização de 
candidatura por via eletrónica.

9.2 — Documentos a apresentar:
a) Documento comprovativo da titularidade de vínculo de emprego 

público por tempo determinado ou indeterminado, bem como da carreira 
e categoria de que seja titular, da atividade que executa, do posto de traba-
lho que ocupa, da posição remuneratória correspondente à remuneração 
auferida e do órgão ou serviço onde o candidato exerce funções;

b) Declaração do próprio que comprove a posse da robustez física e 
do perfil psíquico exigidos para o exercício de funções públicas;

c) Fotocópia do certificado comprovativo da habilitação académica 
e profissional ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido 
para o efeito;

d) Curriculum Vitae assinado e detalhado, do qual deve constar: 
identificação pessoal, habilitações literárias, qualificações profissionais 
(formação profissional, estágios praticados e trabalhos efetuados) e 
experiência em áreas funcionais específicas, principais atividades de-
senvolvidas e em que períodos, bem como documentos comprovativos 
da formação profissional frequentada, e da avaliação de desempenho 
obtida no período relevante para a sua ponderação;

e) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

9.3 — Aos candidatos que exerçam funções nesta freguesia, a qualquer 
título, é dispensada a apresentação dos documentos indicados nas alíne-
as a) a c) do ponto anterior, bem como os documentos comprovativos dos 
factos indicados no Curriculum Vitae, desde que expressamente refiram 
que os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

9.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis dentro do prazo fixado no presente aviso 
determina a exclusão do procedimento concursal.

9.5 — A apresentação de documento falso, determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

10 — Métodos de seleção e Critérios Gerais, todos valorados de 0 a 
20 valores:

a) Prova de Conhecimentos (PC);
b) Avaliação Psicológica (AP); e
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).
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10.1 — A prova individual de conhecimentos visa avaliar o conheci-
mento académico e, ou, profissional e as competências técnicas dos can-
didatos necessárias ao exercício da função e terá a ponderação de 50 %.

10.1.1 — A prova de conhecimentos, de natureza prática, numa única 
fase e de realização individual, com a duração máxima de 30 minutos, visa 
avaliar os conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos/as 
candidatos/as necessárias ao exercício da função. A prova será composta por 
2 tarefas, sendo cada uma valorada de 0 a 20 valores. A classificação final 
corresponde à média simples dos valores obtidos em cada tarefa. A prova 
prática de conhecimentos consistirá na execução das seguintes tarefas:

1.ª Tarefa — Limpeza de bermas e valetas de vias, numa extensão 
de 20 metros;

2.ª Tarefa — Reparação de buracos na via pública.

10.2 — Avaliação psicológica — A avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de 
personalidade e competências comportamentais dos candidatos e estabe-
lecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a 
ocupar, tendo como referência o perfil de competências, com a duração 
máxima de 1 hora, e com a ponderação de 25 %.

10.3 — Entrevista profissional de seleção — A entrevista profissional 
de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal, e terá a ponderação de 25 %.

10.3.1 — A entrevista profissional de seleção será igualmente clas-
sificada de 0 a 20 valores e a classificação será obtida pela aplicação 
da seguinte fórmula:

EPS = a + b + c + d

em que:
a = conhecimento do conteúdo funcional do lugar a prover;
b = capacidade de comunicação;
c = sentido de responsabilidade;
d = motivação demonstrada em relação ao desempenho do posto de 

trabalho a prover.

10.3.2 — Cada um destes parâmetros será valorizado de acordo com 
a seguinte tabela:

Favorável preferencialmente — 20 valores
Bastante favorável — 16 a 19 valores
Favorável — 12 a 15 valores
Favorável com reservas — 8 a 11 valores
Não favorável — menos de 8 valores.

11 — Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade, caracterizadoras do posto de trabalho em 
causa, bem como ao recrutamento de candidatos colocados em situação 
de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção a 
aplicar são, exceto quando afastados, por escrito, os seguintes:

11.1 — Avaliação curricular, com uma ponderação de 60 % na valora-
ção final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar, onde são considerados os que assumem maior re-
levância para o posto de trabalho a ocupar, nomeadamente os seguintes:

a) A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de ativi-
dades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das mesmas;

d) A avaliação do desempenho relativa ao último ano avaliado em 
que idênticas às do posto de trabalho a ocupar. Na ausência de qualquer 
avaliação de desempenho, será exigida a apresentação de documento, 
emitido pelo serviço respetivo, comprovativo desse facto, caso em que 
a valoração equivalerá a Desempenho Adequado.

11.2 — Entrevista de Avaliação de competências exigíveis ao exer-
cício da função, sendo valorada nos termos do n.º 5 do artigo 18.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com uma ponderação de 40 % 
na valoração final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo a clas-
sificação obtida através da média aritmética ponderada das classificações 
dos elementos a avaliar, onde são considerados os que assumem maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar.

11.3 — Os métodos referidos nos pontos 11.1 e 11.2 podem ser afas-
tados pelos candidatos através de declaração escrita, aplicando  -se  -lhes, 
nesse caso, os métodos previstos para os restantes candidatos.

12 — Valoração dos métodos de seleção:
Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases 

que comportem, é eliminatório pela ordem constante na publicitação, 
sendo excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguintes.

13 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento.

14 — Ordenação final (OF):
14.1 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-

dimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, 
é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada, das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção.

14.2 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento e que se submetam aos métodos de seleção definidos no ponto 
10, resultará da média aritmética ponderada das classificações quanti-
tativas dos três métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e efetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1 
do artigo 34.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro:

OF = 0,50 % PC + 0,25 % EPS
OF = Ordenação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

14.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento e que se submetam aos métodos de seleção definidos no ponto 11, 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos dois métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e efetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro:

OF = 0,60 % AC + 0,40 % EAC

em que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de competências.

15 — Em situação de igualdade de valoração, aplica  -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

16 — Caso existam 25 ou mais candidatos opta  -se por utilizar apenas 
um dos métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 8.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — Composição do júri:
17.1 — Presidente: Sónia Isabel Santos Lobato; vogais efetivos: 

Maria Emília Colaço Garcia Cordeiro, (que substituirá a presidente 
nas suas faltas ou impedimentos), João Paulo Ferreira da Silva Froes; 
vogais suplentes: Isabel Maria da Silva Madeira Paulino Ribeiro, João 
Paulo Ferreira Melro Pedro.

18 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em lugar 
visível e público das instalações da Sede da União das Freguesias de 
Achete, Azoia de Baixo e Póvoa de Santarém, e disponibilizada na sua 
página eletrónica.

19 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são 
convocados para a realização do método seguinte através de notifica-
ção, por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado inte-
gralmente na Bolsa de Emprego Público em www.bep.gov.pt, no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação, por extrato e a partir da data da 
publicação no Diário da República, na página eletrónica da Freguesia, 
e no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos é afixada, na 
sede da União das Freguesias de Achete, Azoia de Baixo e Póvoa de 
Santarém, Casais da Igreja, 2000 -336, Achete.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

9 de novembro de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de 
Achete, Azoia de Baixo e Póvoa de Santarém, António João Ferreira 
Henriques.

309096903 
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALENQUER 
(SANTO ESTÊVÃO E TRIANA)

Aviso n.º 13481/2015
Em cumprimento do disposto nos termos conjugados da alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º com o artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que, em 31 de outubro de 2015, foi homologada a 
avaliação final do período experimental dos trabalhadores, Alfredo 
Manuel Murteira e Rui Filipe Jesus Serranho, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, no âmbito 
do procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 1571/2015 publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 28 de 10 de fevereiro de 2015, 
tendo o mesmo sido concluído com sucesso.

03 de novembro de 2015. — O Presidente da União das Fregue-
sias de Alenquer (Santo Estêvão e Triana), Paulo Alexandre Matias 
Assunção.

309102101 

 FREGUESIA DE BUARCOS E SÃO JULIÃO

Aviso n.º 13482/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento
para o preenchimento de postos de trabalho,

do mapa de pessoal da Freguesia de Buarcos e São Julião
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Traba-

lho em Funções Públicas (designada por LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e na al. a), do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, n.os 1, 2, 4, 5 e 7 dos artigos 30.º, da 
LTFP, torna -se público que, na sequência de aprovação por delibera-
ção do Executivo da Junta de Freguesia de Buarcos e São Julião, de 
25/06/2015, mediante proposta do Presidente, encontram -se abertos, 
ao abrigo do artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
pelo período de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
para preenchimento de três postos de trabalho, na carreira de Assistente 
Operacional, do mapa de pessoal da Freguesia de Buarcos e São Julião, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
determinado, a termo certo.

2 — Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (designada por LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008 de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril e Lei 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, no que lhe seja aplicável.

3 — Caracterização dos postos de trabalho:
3.1 — Assistente Operacional (Operário) a termo certo — Funções 

de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em 
diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis;

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico;

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

Abrir sepulturas e efetuar o transporte, depósito e levantamento de 
restos mortais do cemitério: Escavar, no solo uma vala com as dimen-
sões adequadas à urna, utilizando picaretas, pás ou máquina apropriada; 
Conduzir o carro de transporte do corpo até à sepultura; Introduzir cal 
no caixão, fechá -lo e fazer descer através de cordas, cobrindo -o com 
terra ou colocando -o num jazigo; Abrir a sepultura aquando da exuma-
ção e assegurar -se de que o cadáver está decomposto; Retirar os restos 
mortais, lavá -los e colocá -los numa urna e depositar em local indicado; 
Proceder à limpeza e conservação do cemitério e demais infraestruturas 
e equipamentos que o constituem.

Assegura limpeza e conservação das instalações; colabora eventual-
mente nos trabalhos auxiliares de montagem, desmontagem e conserva-
ção de equipamentos; auxilia a execução de cargas e descargas; Realiza 
tarefas de arrumação e distribuição; Executa outras tarefas simples, não 
especificadas, de caráter manual exigido principalmente esforço físico 
e conhecimentos práticos.

3.2 — A descrição do conteúdo funcional, não prejudica a atribuição 
ao trabalhador de funções, que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, 
para as quais o trabalhador detenha a qualificação profissional adequada 
e que não impliquem desvalorização profissional, nos termos do n.º 1, 
artigo 81.º, da LTFP.

3.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, e designada neste Aviso, a partir de 
agora, apenas como Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados nas carreiras, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

4 — A posição remuneratória dos trabalhadores recrutados obedecerá 
ao disposto no artigo 38.º, da LTFP, com os limites impostos pelo ar-
tigo 26.º, da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, mantido em vigor, 
através do artigo 42.º, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

4.1 — A posição remuneratória é de 505,00€ (quinhentos e cinco 
euros), correspondente à remuneração mínima garantida.

4.2 — Em cumprimento do n.º 3.º, do artigo 38.º da LTFP, e do n.º 2, 
do artigo 42.º, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, os candidatos 
informam prévia e obrigatoriamente o empregador público do posto 
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à 
remuneração que auferem.

5 — Local de Trabalho — Área da Freguesia de Buarcos e São Ju-
lião.

6 — Requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

7 — Nível habilitacional: Escolaridade obrigatória ou equiparada, 
sem possibilidade de substituição do nível habilitacional, por formação 
ou experiência profissional.

8 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas.

9 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte de papel, através 

do preenchimento de impresso tipo, disponível nos Serviços e na página 
eletrónica desta Freguesia, no endereço, www.saojuliao.pt de utilização 
obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/09, de 08 de fevereiro, 
sob pena de exclusão, acompanhado dos documentos previstos no ponto 
seguinte e entregues pessoalmente na Sede da Junta de Freguesia em 
Buarcos, durante o horário normal de funcionamento ou remetidas pelo 
correio registado e com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo 
fixado para apresentação das candidaturas, para Freguesia de Buarcos e 
São Julião, Rua do Barreiro, n.º 5 Buarcos 3080 -284 Figueira da Foz.

9.1 — No formulário de candidatura deve estar a identificação ex-
pressa da referência do procedimento concursal, o número, série e data 
do Diário da República e número do respetivo aviso ou código de oferta 
na Bolsa de Emprego Público.

9.2 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum Vitae atualizado, detalhado e assinado, mencionando, 
sobretudo, a experiência profissional anterior, e relevante para o exer-
cício das funções do lugar a concurso bem como as ações de formação 
frequentadas, com alusão à sua duração;

b) Fotocópia do certificado de habilitações;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas 

e/ou ministradas de onde conste a data de realização e duração das 
mesmas;

d) No caso, do candidato já deter vínculo de emprego público, deverá 
ainda apresentar declaração emitida pelo serviço público de origem, de-
vidamente atualizada (reportada ao prazo estabelecido para apresentação 
das candidaturas), da qual conste: — A modalidade da relação jurídica 
de emprego público, a descrição das atividades/funções que atualmente 
executa e desde quando, as últimas três menções de avaliação de de-
sempenho e a identificação da carreira/categoria em que se encontra 
inserido, com a identificação da respetiva remuneração reportada ao 
nível e posição remuneratória.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em caso 
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal a que haja 
lugar, nos termos da lei penal.

12 — Nos termos do n.º 6, do artigo 36.º, da LTFP, a aplicação dos 
métodos de seleção fica limitada à utilização de apenas um método 



33572  Diário da República, 2.ª série — N.º 226 — 18 de novembro de 2015 

de seleção obrigatório e um método de seleção facultativo: Avaliação 
curricular e Entrevista profissional de seleção.

13 — Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qual-
quer um dos métodos de seleção, bem como, os que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhe 
sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

14 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, 
para os candidatos referidos no ponto 12.1. Este método é realizado e 
valorado, nos termos do artigo 11.º e n.º 4, do artigo 18.º, da Portaria.

15 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma obje-
tiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método é realizado 
e valorado, nos termos do artigo 13.º e n.º 6, do artigo 18.º da Portaria.

16 — A ordenação final dos candidatos resulta da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas nos dois métodos de 
seleção, sendo expressa numa escala de 20 valores, pela aplicação da 
seguinte fórmulas, consoante os casos:

OF = (AC x 60 %) + (EPS x 40 %)

Em que:
OF — Ordenação Final
AC — Avaliação Curricular
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

17 — De acordo com o disposto no artigo 8.º da Portaria, por razões de 
celeridade, designadamente a urgência destes recrutamentos, será faseada 
a utilização dos métodos de seleção da seguinte forma: — Aplicação do 
segundo método de seleção, apenas aos 20 melhores classificados, no 
primeiro método de seleção; Cada um dos métodos utilizados é elimina-
tório pela ordem enunciada, excluindo -se os candidatos que obtenham 
uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos ou fases, não 
lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte.

18 — Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os 
critérios definidos no artigo 35.º da Portaria, subsistindo a igualdade, a 
preferência de valoração será feita pela seguinte ordem: candidato com 
valoração superior na experiência profissional; candidato com valoração 
superior na formação profissional; candidato com valoração superior na 
habilitação académica; candidato com valoração superior no segundo 
método de seleção.

19 — Composição do júri de seleção:
Presidente: José Manuel Matias Tavares, Presidente do Executivo;
Vogais efetivos: Rui André Pinto Duarte, Secretário e António Manuel 

Faim Cardoso, Tesoureiro;
Vogais suplentes: Maria de Lurdes Antunes Palaio, Vogal e Pedro 

Daniel Sousa Farinha Martins dos Santos, Vogal.

20 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

21 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

22 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria, 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

23 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º, e por uma das formas previstas nas 
alíneas do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria.

24 — A lista dos resultados obtidos em cada método de seleção será 
afixada na sede da Freguesia de Buarcos e São Julião, sita na Rua do 
Barreiro, n.º 5 Buarcos 3080 -284 Figueira da Foz e divulgada na página 
eletrónica, http://www.saojuliao.pt/orgaos/recursos -humanos/concursos.
html.

25 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada na sede da Fre-
guesia de Buarcos e São Julião, sita na Rua do Barreiro, n.º 5 Buarcos 
3080 -284 Figueira da Foz e divulgada na página eletrónica http://www.
saojuliao.pt.

26 — Quota de emprego: — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do 
artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso, um candidato com deficiência 

devidamente comprovada, com incapacidade igual ou superior a 60 %, 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

De acordo com o mesmo Diploma, e para efeitos de admissão a con-
curso, os candidatos com deficiência devem declarar, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção.

27 — Nos termos dos Despacho Conjunto n.º 373/2000, 01 de março, 
em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º, da Constituição, a Admi-
nistração Pública enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

28 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Por-
taria, o presente aviso será publicado na bolsa de emprego público, 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação em 
D.R., na página eletrónica da Freguesia de Buarcos e São Julião, por 
extrato e, no prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação atualmente em vigor.

10 de novembro de 2015. — O Presidente da Freguesia, José Manuel 
Matias Tavares.

309106493 

 FREGUESIA DE VILA PRAIA DE ÂNCORA

Edital (extrato) n.º 1043/2015

Consulta Pública do Projeto de Alteração ao Regulamento
e Tabela de Taxas e Licenças da Freguesia

Carlos Fernandes Alves de Castro, Presidente da Junta de Freguesia 
de Vila Praia de Âncora, concelho de Caminha, torna público que, de 
acordo com a deliberação deste órgão executivo, tomada em reunião 
ordinária realizada a 29 de outubro de 2015 e para efeitos do disposto 
no n.º 101 do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, é submetido à consulta pública, 
pelo prazo de 30 dias a contar da data de publicação do presente Edital na 
2.ª série do Diário da República, o Projeto de Alteração ao Regulamento 
e Tabela de Taxas e Licenças da Freguesia.

Mais torna público que o Projeto da Alteração ao Regulamento e 
Tabela de Taxas e Licenças se encontra disponível para consulta na 
sede da Junta de Freguesia de Vila Praia de Âncora, sita na Rua Miguel 
Bombarda, 88 -A, em Vila Praia de Âncora, durante o período de fun-
cionamento (9 às 13 horas e 13.30 às 16 horas), bem como na página 
oficial da Freguesia em www.jf -vpancora.com.

Assim, convidam -se todos os interessados a dirigirem por escrito as 
suas sugestões a esta Junta de Freguesia, dentro do referido prazo, diri-
gidas ao Presidente da Junta de Freguesia, entregues presencialmente, ou 
enviadas por via postal ou através do correio eletrónico juntavpancora@
mail.telepac.pt. No âmbito da consulta pública serão consideradas e 
apreciadas todas as sugestões que se relacionem especificamente com 
o presente Projeto de Alteração.

Para constar, se publica este e outros de igual teor que vão ser afixados 
nos lugares públicos do costume.

E eu, Luís Filipe da Silva Matias, Secretário da Junta de Freguesia, 
o subscrevo.

9 de novembro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Carlos 
Fernandes Alves de Castro.

309098629 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 13483/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, findo o procedimento de 

recrutamento e seleção para provimento do cargo de direção intermédia 
de 2.º grau, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, publicitado 
na 2.ª série do Diário da República N.º 126, de 01 de julho de 2015, 
e na Bolsa de Emprego Público com o código OE201507/0041 e após 
cumpridos todos os formalismos legais e concluído o processo de sele-
ção, o Conselho de Administração, sob proposta do júri, nomeou, em 
reunião de 26 de outubro de 2015, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de três anos, para provimento do cargo supra referido, 
nos termos e de acordo com o disposto nos n.os 9, 10 e 11 do artigo 21.º 
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da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, aplicável à 
Administração Local por força do artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 29 
de agosto, a Eng.ª Susana Isabel Lourenço Valente, por considerar que 
a mesma apresenta o perfil adequado ao cargo, conforme se encontra 
fundamentado nas classificações atribuídas. A presente nomeação pro-
duz efeitos a 1 de novembro de 2015. As razões supramencionadas são 
comprovadas através do seu currículo académico e profissional, cuja 
nota curricular se publica.

Nota Curricular
Dados Biográficos:
Nome: Susana Isabel Lourenço Valente
Data de nascimento: 07 de fevereiro de 1977

Habilitações Académicas:
Licenciatura em Contabilidade e Gestão Financeira pela Escola Su-

perior de Gestão do Instituto Politécnico de Castelo Branco — 2011.
Curso de Especialização em Engenharia Eletrotécnica e de Computa-

dores, na área de informática e Automação pela Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto — 2004.

Licenciatura em Engenharia Informática pela Escola Superior de 
Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo Branco — 2000.

Foram frequentadas várias formações nas áreas de formação acadé-
mica, quer na área de informática, quer na área financeira, nomeada-
mente, diversos workshops técnicos sobre sistemas de virtualização; 
redes de computadores; sistemas operativos e armazenamento de dados. 
Destaca -se ainda, formação no âmbito do Código do Procedimento 
Administrativo; SIADAP; Tarifários de Serviços de Águas e Resíduos; 
Avaliação de Qualidade de Serviço Prestado aos Utilizadores Finais; 
Regime Jurídico de Sistemas Municipais; Perdas de Água e Auditoria 
da Qualidade.

Curso de Gestão Pública na Administração Local pelo CEFA — 2013.

Atividade profissional:
Iniciou funções nos Serviços Municipalizados de Castelo Branco em 

03 de fevereiro de 2004 como técnica superior estagiária;

 SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE ÁGUA 
E SANEAMENTO DOS MUNICÍPIOS DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 13484/2015

Conclusão de período experimental
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º conjugado com o ar-

tigo 45.º e ss da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que 
foi homologado, em 28 de setembro de 2015, o relatório de avaliação 
final do período experimental do vínculo, com a avaliação final de 
16,60 valores, que comprova a sua conclusão com sucesso, sendo o 
respetivo tempo de duração contado para efeitos de carreira e categoria 
da trabalhadora Ana Cristina Saraiva Barreiros, na sequência de Pro-
cedimento Concursal Comum para Constituição de Relação Jurídica 
de Emprego Público por Tempo Indeterminado para Provimento de 
1 Posto de Trabalho para a Carreira de Assistente Técnico, Categoria 
de Assistente Técnico na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, 
referente ao Aviso n.º 7148/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 104 de 30 de maio de 2013.

3 de novembro de 2015. — O Diretor -Delegado, Carlos Paiva.
309092034 

De 2005 a 2011 exerceu funções de técnica superior como responsável 
pelo Sistema Informático e Inovação Tecnológica e coordenação do 
Setor de Faturação e Atendimento;

De 2011 a 2014 ocupou o cargo de Chefe de Divisão Comercial, dos 
Serviços Municipalizados de Castelo Branco;

De julho de 2014 a fevereiro de 2015 desempenhou funções de es-
pecialista de informática, responsável pelo Gabinete de Informática e 
Inovação Tecnológica, acumulando estas funções com a coordenação 
do Setor de Faturação e Atendimento;

De março de 2015 até à presente data exerceu funções de Chefe de 
Divisão Administrativa e Financeira, em regime de substituição.

02 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Luís Manuel dos Santos Correia.

309096888 

PARTE I

 UNIVERSITAS — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR 
E INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA, C. R. L.

Despacho n.º 13202/2015

Licenciatura em Engenharia de Proteção Civil
O Instituto Superior de Educação e Ciências, de que a Universi-

tas — Cooperativa de Ensino Superior e Investigação Científica é enti-
dade instituidora, aprovou, nos termos e ao abrigo dos artigos 75.º e 76.º 
do Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, na redação introduzida 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, a alteração do plano 
curricular da Licenciatura em Engenharia de Proteção Civil, ministrado 
neste estabelecimento de ensino.

Em cumprimento do disposto no artigo 80.º do Decreto -Lei 
n.º 107/2008 de 25 de junho, na redação introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, determino que se proceda à publicação 
do seguinte:

1 — O plano de estudos conducente ao grau de licenciado em Enge-
nharia de Proteção Civil, publicado pelo Despacho n.º 2144/2007 de 9 
de fevereiro, Diário da República, 2.ª série — N.º 29 — 9 de fevereiro 
de 2007, alterado pelo Despacho n.º 23193/2009, de 21 de outubro, 
Diário da República, 2.ª série — N.º 204 — 21 de outubro de 2009, 
foi acreditado por decisão do Conselho de Administração da Agência 
de Avaliação do Ensino Superior (A3ES), pelo período de 6 anos, e 
registado pela Direção -Geral do Ensino Superior a 20/02/2013 com o 
número R/A -Ef 306/2012;

2 — O plano de estudos foi objeto de adequação, registada pela 
Direção -Geral do Ensino Superior a 28/10/2015 com o número 
R/A -Ef 306/2012/AL01, passando a estar estruturado de acordo 
com o anexo ao presente anúncio;

3 — O plano de estudos anexo entra em funcionamento no ano letivo 
2015/2016.

Anexo — Estrutura curricular e Plano de Estudos do ciclo de 
estudos conducente ao grau de licenciado em Engenharia de Pro-
teção Civil.

5 de novembro de 2015. — O Presidente da Universitas, Eng. Pedro 
Brás.

ANEXO

Estrutura curricular e Plano de Estudos do Ciclo
de Estudos conducente ao grau

de Licenciado em Engenharia de Proteção Civil
1 — Instituição de ensino: Instituto Superior de Educação e Ciências.
2 — Grau: Licenciado.
3 — Curso: Engenharia de Proteção Civil.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 180.
5 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 anos (6 semestres).
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 25 0
Física e Química  . . . . . . . . . . . . FQM 22 0
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Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências de Engenharia  . . . . . . . ENG 32 0
Segurança e Higiene do Trabalho SHT 5 0
Ciências Sociais e Humanas  . . . CSH 19,5 0
Proteção Civil. . . . . . . . . . . . . . . PRC 35 0
Geociências  . . . . . . . . . . . . . . . . GEO 20 0
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 2,5 0  7 — Plano de Estudos: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Sistemas de Informação Geográfica SIG 6,5 0
Ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMB 12,5 0

Total. . . . . . . . . 180 0

 Instituto Superior de Educação e Ciências

Curso de Licenciatura em Engenharia de Proteção Civil

Grau: Licenciado

Proteção de pessoas e bens

1.º ano — 1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Introdução à Proteção Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRC Semestral  . . . . . . 95 TP: 30; OT: 1,5 3,5 —
Matemática I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . . . . 160 T: 20; TP: 25; OT: 18 6 —
Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FQM Semestral  . . . . . . 160 T: 20; TP: 20; P: 10;

PL: 10; OT: 3
6 —

Inglês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . . . . 95 TP: 60; OT: 3 3,5 —
Geologia do Ambiente e Risco Geológico. . . . . . . . . . . GEO Semestral  . . . . . . 120 T: 15; TP: 15; OT: 12 4,5 —
Geografia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . . . . 40 TP: 30; OT: 1,5 1,5 —
Introdução às Tecnologias de Informação I . . . . . . . . . . SIG Semestral  . . . . . . 70 TP: 45; OT: 2 2,5 —
Direito e Proteção Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . . . . 70 TP: 30; OT: 12 2,5 —

 1.º Ano — 2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . . . . 160 T: 30; TP: 25;
PL: 5; OT: 3

6 —

Introdução às Tecnologias de Informação II  . . . . . . . . . SIG Semestral  . . . . . . 105 TP: 45; OT:10 4 —
Química II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FQM Semestral  . . . . . . 135 T: 20; TP:20; P: 10;

PL: 10; OT: 3
5 —

Física I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FQM Semestral  . . . . . . 160 T: 20; TP: 20;
P: 10; PL: 10

6 —

Probabilidades e Estatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . . . . 105 T: 15; TP: 30; OT: 4 4 —
Introdução às Questões Ambientais . . . . . . . . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . . 80 TP: 30; OT: 12 3 —
Sistemas Internacionais de Assistência  . . . . . . . . . . . . . PRC Semestral  . . . . . . 55 TP: 30; OT: 1,5 2 —

 2.º Ano — 3.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Física II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FQM Semestral  . . . . . . 135 T: 20; TP: 20;
P: 10; PL: 10

5 —

Gestão de Projetos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG Semestral  . . . . . . 120 T: 15; TP: 30; OT: 2 4,5 —
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Recursos Hídricos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEO Semestral  . . . . . . 120 T: 15; TP: 30; OT: 3 4,5 —
Matemática III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . . . . 150 T: 30; TP: 30 5,5 —
Clima e Fenómenos Extremos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEO Semestral  . . . . . . 160 T: 30; TP: 30; OT: 3 6 —
Ordenamento do Território. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . . 120 T: 15; TP: 15; OT: 12 4,5 —

 2.º Ano — 4.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Análise de Risco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRC Semestral  . . . . . . 120 T: 30; TP: 30; OT: 3 4,5 —
Risco Sísmico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEO Semestral  . . . . . . 135 T: 15; TP: 30; OT: 3 5 —
Incêndios Florestais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG Semestral  . . . . . . 160 T: 30; TP: 30; OT: 3 6 —
Riscos Tecnológicos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG Semestral  . . . . . . 160 T: 30; TP: 30; OT: 3 6 —
Investigação Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . . . . 95 T: 15; TP: 30; OT: 2 3,5 —
Avaliação de Impacte Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . . 135 T: 30; TP: 30; OT: 3 5 —

 3.º Ano — 5.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Conceção e Gestão da Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . . . . 120 T: 30; TP: 30 4,5 —
Sistemas de Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG Semestral  . . . . . . 95 T: 15; TP: 30; OT: 3 3,5 —
Prevenção de Desastres e Saúde Pública . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . . . . 105 T: 30; TP: 15; OT: 3 4 —
Segurança Contra Incêndios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG Semestral  . . . . . . 160 T: 30; TP: 30; OT: 3 6 —
Gestão da Comunicação em Emergência. . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . . . . 55 TP: 30; OT: 1,5 2 —
Segurança e Higiene no Trabalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . SHT Semestral  . . . . . . 135 T: 15; TP: 30; OT: 10 5 —
Projeto I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRC Semestral  . . . . . . 135 OT: 30 5 —

 3.º Ano — 6.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Fatores Humanos e Comportamento  . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . . . . 55 TP: 45 2 —
Planeamento de Emergências. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRC Semestral  . . . . . . 105 T: 15; TP: 30; OT: 2 4 —
Administração e Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRC Semestral  . . . . . . 120 T: 15; TP: 30; OT: 10 4,5 —
Ética e Comportamento Organizacional  . . . . . . . . . . . . CSH Semestral  . . . . . . 55 TP: 30; OT: 2 2 —
Tecnologia dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG Semestral  . . . . . . 160 T: 30; TP: 30; OT: 3 6 —
Gestão de Crises. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRC Semestral  . . . . . . 120 T: 30; TP: 30; OT: 3 4,5 —
Projeto II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRC Semestral  . . . . . . 190 OT: 30 7 —

 209091913 
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PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 169/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Junta de Freguesia 
de Gâmbia -Pontes -Alto da Guerra e o STAL — Sindicato Nacional 
dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins.

Preâmbulo
O Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado 

pela Lei 59/2008, de 11 de setembro, introduziu a figura da contratação 
coletiva no âmbito da Administração Pública, determinando o artigo 346.º 
que o Estado deve promover a contratação coletiva, de modo a que os 
regimes previstos em acordos coletivos de trabalho sejam aplicáveis 
ao maior número de trabalhadores e entidades empregadoras públicas 
e, no que respeita à Administração Local, como forma de regulamentar 
determinadas matérias das relações de trabalho, nomeadamente as que 
respeitam à duração e organização do tempo de trabalho.

A Lei 68/2013, de 29 de agosto, que vem impor o aumento do horá-
rio de trabalho para 40 horas semanais e 8 diárias, obriga as entidades 
públicas a uma reorganização decorrente desse aumento, baseada em 
pressupostos, errados e não provados, de aumento de produtividade, que 
contrariam o estudo da DGAEP, de 10 de janeiro de 2013, publicado 
na respetiva página eletrónica, sob o título “O modelo de organização 
e duração do tempo de trabalho na administração pública”, que conclui 
exatamente o contrário.

Essa reorganização, tendente a aumentar o horário de trabalho, traz 
encargos e prejuízos previsíveis para o funcionamento dos serviços 
e também para a organização familiar e pessoal dos trabalhadores, o 
que colide com diversos preceitos constitucionais, nomeadamente o 
artigo 59.º da Constituição da República Portuguesa (CRP).

Por outro lado, como o governo reconheceu, através do Secretário 
de Estado da Administração Pública, na nota de esclarecimento de 
26/9/2013 e o Tribunal Constitucional confirmou, no Acórdão 794/2013, 
o artigo 10.º da Lei 68/2013, de 29/8, tem de ser interpretado no sen-
tido de que não prevalece sobre os Instrumentos de Regulamentação 
Coletiva de Trabalho (IRCT) celebrados após a vigência desta Lei, pelo 
que os tempos de trabalhos aí fixados podem ser reduzidos através de 
adequado IRCT.

Assim, o presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pú-
blica celebrado, aprovando a manutenção das 35 horas semanais e 
7 horas diárias, praticadas até à entrada em vigor da Lei referenciada, 
não traz qualquer prejuízo para a prestação de serviços públicos ou 
para a salvaguarda do interesse público, ambas concluem que o mesmo 
constitui o processo mais eficiente e digno para ambas as partes, quer 
em ordem à preservação dos direitos dos trabalhadores, quer também 
porque será o que melhor corresponde a uma mais racional gestão dos 
recursos humanos.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, a Junta de Fregue-
sia de Gâmbia -Pontes -Alto da Guerra, adiante designado por Entidade 
Empregadora Pública (EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores 
da EEP filiados no STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias 
e Afins no momento do início do processo negocial, bem como os que 
se venham a filiar neste sindicato durante o período de vigência do 
presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de 20 (vinte) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
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possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela EEP 
ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devida-
mente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao perí-
odo normal de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo 
prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

e) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
f) Jornada Contínua;
g) Trabalho por Turnos;
h) Horário Flexível;
i) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor; 

e) Trabalhador-estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-

pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por setor que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.
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4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Setúbal (Pontes), 28 de janeiro de 2014.
Pelo Empregador Público:
Pela Junta de Freguesia de Gâmbia -Pontes -Alto da Guerra:
José Inácio Correia Belchior, na qualidade de Presidente.

Pela Associação Sindical:
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
João Paulo Soares de Sousa, na qualidade de Membro da Direção 

Nacional e Mandatário, nos termos consagrados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Patrícia Maria Marques Teixeira, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário, nos termos consagrados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 3 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 191/2015, a fls. 60 do livro n.º 1.

5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209092634 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 170/2015

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública entre o Mu-
nicípio de Reguengos de Monsaraz e o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins (STAL).

Preâmbulo
O Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado 

pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, doravante designado pelo 
acrónimo RCTFP, introduziu a figura da contratação coletiva no âm-
bito da Administração Pública, determinando o seu artigo 346.º que o 
Estado deve promover a contratação coletiva, de modo que os regimes 
previstos em acordos coletivos de trabalho sejam aplicáveis ao maior 
número de trabalhadores e entidades empregadoras públicas. Entre as 
matérias que podem ser objeto de regulamentação coletiva encontram -se, 
nomeadamente, e nos termos do n.º 2 do artigo 343.º do RCTFP e da 
cláusula 17.ª do Acordo Coletivo de Carreiras Gerais (Acordo Coletivo 
n.º 1/2009), as que respeitam à duração e organização do tempo de 
trabalho e à segurança, higiene e saúde no trabalho.

Assim, atendendo às especificidades dos serviços que as autarquias prestam 
aos seus munícipes e a todos os utentes dos serviços públicos, aos meios 
disponíveis para prossecução das atribuições e competências do Município 
de Reguengos de Monsaraz e aos interesses legítimos dos trabalhadores da 
autarquia, é celebrado, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 3 e 
dos n.os 6 e 9 do artigo 347.º do RCTFP, o presente Acordo Coletivo de En-
tidade Empregadora Pública, entre o Município de Reguengos de Monsaraz, 
representada pelo Presidente da Câmara Municipal, Dr. José Gabriel Paixão 
Calixto e o Sindicato Nacional do Trabalhadores da Administração Local e 
Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, representado pelos 
dirigentes sindicais Victor Manuel Carrasco e José Manuel Batista Leitão.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito e Aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, aplica -se aos trabalhadores filiados no 
sindicato subscritor, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas que exerçam funções no Município de Reguengos de Mon-
saraz, doravante também designado por Município ou por Entidade 
Empregadora Pública.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 343.º do Anexo I (Regime) à Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, adiante 
designada pelo acrónimo RCTFP, e aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pelo Entidade Empregadora Pública, constituindo um todo orgânico e vincu-
lando, reciprocamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos do disposto na alínea g) do artigo 350.º do RCTFP 
serão abrangidos pelo presente ACEEP cerca de duzentos e cinquenta 
trabalhadores.

4 — O ACEEP aplica -se, ainda, a todos os trabalhadores do Muni-
cípio que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no sindicato 
outorgante, podendo a sua aplicação ser estendida, nos termos legais, 
aos trabalhadores filiados em sindicatos não subscritores do presente 
ACEEP ou a trabalhadores não filiados em qualquer sindicato.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação na 2.ª série do Diário da República, e vigorará pelo prazo de dois 
anos, renovando -se sucessivamente por iguais períodos.

2 — A denúncia e sobrevigência do presente ACEEP seguem os 
trâmites previstos no RCTFP.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.
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2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP, ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos seguintes termos:

a) Sábado e domingos; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado; ou
d) Outros, necessariamente consecutivos.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o dia de descanso semanal obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo e no caso da alínea d) o dia de descanso 
semanal obrigatório é o segundo dia.

6 — Quando o trabalho estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho nos dois dias do fim de 
semana têm direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, 
um fim de semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como os 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à Entidade Empregadora Pública estabelecer os ho-
rários de trabalho aplicáveis a cada um dos seus serviços e respetivos 
trabalhadores dentro dos condicionalismos legais, nomeadamente 
com consulta prévia às comissões de trabalhadores ou, na sua falta, 
às comissões intersindicais, às comissões sindicais ou aos delegados 
sindicais.

3 — Todas as alterações de horários de trabalho devem ser funda-
mentadas e precedidas de consulta aos trabalhadores abrangidos e às 
comissões de trabalhadores ou, na sua falta, às comissões intersindicais, 
às comissões sindicais ou aos delegados sindicais, sendo posteriormente 
afixadas essas alterações no órgão ou serviço com a antecedência mínima 
de sete dias em relação à data de início da alteração.

4 — Excetua -se do disposto no número anterior as alterações de 
horário de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não po-
dendo a Entidade Empregadora Pública recorrer a este regime mais 
de três vezes por ano, desde que seja registada em livro próprio com a 
menção de que foi previamente informada e consultada a comissão de 
trabalhadores ou, na sua falta, a comissão sindical ou intersindical ou 
os delegados sindicais.

5 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4 da presente cláusula, se 
pela Entidade Empregadora Pública ou pelo trabalhador surgirem situa-
ções pontuais, e desde que devidamente fundamentadas, que necessitem 
de ajustamentos relativos ap período normal de trabalho, poderá este 
ser alterado, desde que exista acordo prévio por escrito entre as partes, 
e comunicação à organização sindical.

6 — A Entidade Empregadora Pública está obrigada a afixar o mapa 
de horário em local bem visível.

7 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

8 — Havendo na Entidade Empregadora Pública trabalhadores que 
pertençam ao mesmo agregado familiar, a organização do horário de 
trabalho tomará sempre esse facto em conta, procurando assegurar a 
prática de horários compatíveis com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidade de horário de trabalho

São previstas as seguintes modalidade de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Trabalho por turnos;
e) Trabalho noturno;
f) Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 6.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do Presidente da Câ-
mara Municipal, ou de quem tenha essa competência delegada, podem 
ser fixados horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
conforme preceituado pelo artigo 22.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro;

b) A trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º da Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, conforme preceituado no artigo 8.º -B da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro;

c) Aos trabalhadores que exerçam funções que pela sua natureza não 
se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 7.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido consiste naquela, ou naquelas, 
que exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) da cláusula quinta, horá-
rios desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período normal 
de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

3 — Os horários rígidos regra na Entidade Empregadora Pública 
são os seguintes:

a) Para pessoal integrado em serviços administrativos e técnicos:
i) Período da manhã — das 9 horas às 12 horas e 30 minutos;
ii) Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

b) Para pessoal integrado em serviços operacionais:
i) Período da manhã — das 8 horas às 12 horas;
ii) Período da tarde — das 13 horas às 16 horas.

Cláusula 8.ª
Horário flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo 
as horas de entrada e saída, de forma a cumprir o período normal de 
trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às seguintes regras:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 8.30h e as 
19.00h, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10.00h às 12.00h e das 14.00h às 16.00h;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês;
e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 

do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas 
no final de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser 
transportado para o período imediatamente seguinte e nele gozado 
ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para efeitos do disposto no n.º 3 da presente Cláusula, a du-
ração média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e 
cinco horas semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de 
manhã, aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre 
a Entidade Empregadora Pública e a comissão sindical ou delegados 
sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 da presente Cláusula, reportam-
-se ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito 
respeita.

7 — A atribuição de créditos prevista no n.º 3 da presente Cláusula 
é feita no mês seguinte.
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Cláusula 9.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso não superior a trinta minutos, 
que para todos os efeitos se considera como tempo de trabalho efetivo, 
não podendo o trabalhador prestar mais de cinco horas consecutivas 
de trabalho

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora ao período normal 
de trabalho diário estipulado nos termos da Cláusula 3.ª do presente 
ACEEP.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes termos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a doze anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daquelas ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — No Município de Reguengos de Monsaraz pode ser adotada a 
jornada contínua, nomeadamente nas seguintes situações:

a) Serviços de recolha de lixo;
b) Serviços operacionais no período de verão (junho a setembro).

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer 
modo de organização do trabalho em equipa no qual os trabalha-
dores ocupem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um 
determinado ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de 
tipo contínuo ou descontínuo, o que significa que os trabalhadores 
poderão executar o trabalho a horas diferentes, no decurso de um 
dado período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por setor que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração do trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos em regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que os trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

3 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for prestado 
em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for pres-
tado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

4 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno, o trabalho prestado no período 
compreendido entre as 20.00 horas de um dia as 7.00 horas do dia 
seguinte.

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondendo a pelo menos duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de nove horas num 
período de vinte e quatro horas em que execute trabalho noturno.

4 — A Entidade Empregadora Pública obriga -se a afixar, com um 
mês de antecedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar no 
mês seguinte.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 139.º do RC-
TFP ou noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, 
mediante celebração de acordo escrito com a Entidade Empregadora 
Pública, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador Técnico;
c) Encarregado Geral Operacional.

2 — A isenção de horário de trabalho dos trabalhadores referidos nas 
alíneas a) a c) do número anterior reveste a modalidade da observância 
dos períodos normais de trabalho acordados, prevista na alínea c) do 
n.º 1 do artigo 140.º do RCTFP.

3 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho não estão sujeitos 
aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção não pre-
judica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feriados 
obrigatórios aos dias e meios -dias de descanso complementar e o período 
mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos de 
trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho extraordinário 
realizado nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 158.º do RCTFP.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas de início e do termo do período normal do trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto na presente cláusula não isenta o trabalhador do 
dever de assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas 
de aferição do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora 
das instalações do serviço onde o trabalhador está colocado.

Cláusula 13.ª
Limite anual de duração do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário prestado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 150 horas por ano.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os superiores hierárquicos ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas de trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

Cláusula 14.ª
Interrupção ocasional

1 — Nos termos do artigo 118.º do RCTFP, são consideradas com-
preendidas no tempo de trabalho as interrupções ocasionais no período 
de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais e inadiáveis 
do trabalhador;

b) As resultantes do consentimento da Entidade Empregadora Pú-
blica;

c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manuten-
ção ou afinação de equipamentos, mudanças de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria -prima ou energia ou 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho.

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.
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CAPÍTULO III

Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho

Cláusula 15.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Município instalar os trabalhadores em boas 
condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito 
à segurança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de doenças pro-
fissionais.

2 — A Entidade Empregadora Pública obriga -se a criar e manter 
serviços responsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número 
anterior, de acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — A Entidade Empregadora Pública obriga -se a cumprir a legislação 
em vigor em matéria de prevenção da segurança, da higiene e saúde 
no trabalho e manter os trabalhadores informados sobre as normas 
correspondentes.

Cláusula 16.ª
Deveres específicos da Entidade Empregadora Pública

1 — A Entidade Empregadora Pública é obrigada a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manu-
tenção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de proteção 
que em função do trabalho que cada colaborador desempenha seja adap-
tado ao respetivo posto de trabalho, segundo se encontra definido por 
legislação aplicável, norma interna ou pelos serviços competentes;

e) Dar o seu apoio à comissão de segurança, higiene e saúde e aos 
representantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e 
saúde e conceder -lhes todas as facilidades para o cabal desempenho 
das suas funções;

f) Consultar a comissão de segurança, higiene e saúde e os represen-
tantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde sempre 
que as questões relativas a estas matérias o justifiquem;

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

2 — Em tudo quanto for omisso nas alíneas do número anterior, 
aplica -se o disposto no artigo 222.º do RCTFP.

Cláusula 17.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no traba-

lho estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e 
as instruções determinadas com esse fim pela Entidade Empregadora 
Pública;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela 
autarquia, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas 
e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como 
cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 

uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do in-
cumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e 
saúde nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade da Entidade 
Empregadora Pública pela segurança e a saúde daqueles em todos os 
aspetos relacionados com o trabalho.

Cláusula 18.ª
Equipamento individual

1 — Compete à Entidade Empregadora Pública fornecer as fardas e 
demais equipamentos de trabalho.

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável, e deve ter -se em conta a legislação 
específica para o setor profissional.

3 — A Entidade Empregadora Pública suportará os encargos com 
a deterioração das fardas, equipamentos, ferramentas ou utensílios de 
trabalho, ocasionada por acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 19.ª
Medicina no trabalho

A Entidade Empregadora Pública obriga -se a prestar os serviços 
de medicina no trabalho com o intuito de realizar o acompanhamento 
médico e a vigilância dos fatores que possam afetar a saúde dos tra-
balhadores, em função dos riscos a que se encontram expostos, assim 
como a dinamização das ações de promoção da saúde, o apoio à gestão 
da segurança, higiene e saúde no trabalho, aos trabalhadores e aos seus 
representantes.

Cláusula 20.ª
Eleição dos representantes dos trabalhadores 
para a segurança, higiene e saúde no trabalho

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 226.º do RCTFP e respetiva 
regulamentação, nos artigos 181.º e seguintes do Regulamento, a Enti-
dade Empregadora Pública compromete -se a prestar toda a colaboração 
que se mostre necessária à realização do ato eleitoral.

2 — A Entidade Empregadora Pública compromete -se a colocar ao 
dispor da comissão eleitoral os meios necessários para o cabal cumpri-
mento das suas funções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma 
sala, nas suas instalações, devidamente equipada para a realização de 
reuniões e trabalho de preparação, apuramento e fiscalização do ato 
eleitoral, bem como os meios de transporte e comunicação que se mos-
trem necessários para a entrega e recolha de urnas eleitorais e demais 
atos relacionados com o processo.

Cláusula 21.ª
Representantes dos trabalhadores para a segurança, 

higiene e saúde no trabalho
1 — Os representantes dos trabalhadores dispõem, para o exercício 

das suas funções, de um crédito de cinco horas por mês.
2 — Sempre que pretenda exercer o direito ao gozo do crédito de 

horas, o representante dos trabalhadores deve avisar, por escrito, a En-
tidade Empregadora Pública com a antecedência mínima de dois dias, 
salvo motivo urgente e atendível.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 22.ª
Comissão Paritária

1 — As partes outorgantes constituem uma Comissão Paritária com 
competência para interpretar e integrar as disposições deste Acordo, 
composta por dois membros de cada parte.
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2 — Cada parte representada na Comissão pode ser assistida por 
dois assessores.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes in-
dica à outra, no prazo de trinta dias após a publicação deste Acordo, a 
identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte, com a antecedência mínima de 
quinze dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — As deliberações da Comissão Paritária, quando tomadas por 
unanimidade, passam a constituir parte deste Acordo.

6 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, mediante notificação formal, com antecedência não 
inferior a quinze dias, com indicação do dia, hora e agenda pormenori-
zada dos assuntos a serem tratados.

7 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, assinadas 
pelos representantes no final de cada reunião.

8 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária 
são suportas pelas partes.

9 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada.

Cláusula 23.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente ACEEP.

Cláusula 24.ª
Participação dos trabalhadores

1 — A Entidade Empregadora Pública compromete -se a reunir, sempre 
que se justifique, com a associação sindical subscritora para análise e 
discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos 
no artigo 336.º do RCTFP, a afixar no interior do órgão, serviço 
ou na página da intranet, em local e área apropriada, para o efeito 
reservado pelo Município, textos, convocatórias, comunicações ou 
informações relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissio-
nais dos trabalhadores, bem como proceder à sua distribuição, mas 
sem prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento normal do 
órgão ou serviços.

Cláusula 25.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nando com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem convocadas.

Reguengos de Monsaraz, 18 de junho de 2014.

Pela Entidade Empregadora Pública:
José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de 

Reguengos de Monsaraz.

Pela Associação Sindical:
Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local 

e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Victor Manuel Carrasco, na qualidade de membro da Direção Na-

cional (mandatado nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º, n.º 2, 
alínea e), dos Estatutos do STAL pela Direção Nacional).

José Manuel Batista Leitão, na qualidade de membro da Direção 
Nacional [mandatado nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º, 
n.º 2, alínea e) dos Estatutos do STAL pela Direção Nacional].

Depositado em 03 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 182/ 2015, a fls. 58 do 
Livro n.º 1.

6 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209095664 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 171/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado
entre o Município de Alter do Chão e o STAL — Sindicato

dos Trabalhadores da Administração Local e Regional

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de empregador público, adiante de-
signado por ACEP, obriga por um lado, o Município de Alter do Chão, 
adiante designado por Empregador Pública (EP) e por outro, a totalidade 
dos trabalhadores do EP filiados no STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins, no momento do início do processo negocial, 
bem como os que se venham a filiar neste sindicato durante o período 
de vigência do presente ACEP.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no artigo 14.º 
n.º 2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante designada 
LTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pela EP, constituindo um 
todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes outorgantes ao 
seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LTFP serão 
abrangidos pelo presente ACEP, cerca de cento e quarenta e cinco tra-
balhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEP entra em vigor cinco dias após a sua publicação 
e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou 
na LTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o Sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.
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8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a 
cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo o EP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pelo 
EP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos 
ao horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista 
acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organiza-
ção sindical

5 — O EP está obrigado a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo no EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado 
familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse facto 
em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com 
a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores 
que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomea-
damente pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, 
transporte, tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem 
ser organizados de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja 
concedido, pelo menos, dois dias de descanso em cada período de 
sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre o EP e 
a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais.
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6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª

Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regu-
larmente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está 
colocado, dependendo de acordo entre o EP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 162.º n.º 2 da 
LTFP.

Cláusula 11.ª

Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª

Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 120.º da LTFP, con-
jugados com os artigos 227.º e 228.º do Código do Trabalho, o trabalho 
suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 121.º da LTFP, bem como os períodos de descanso compensa-
tório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades no EP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Alter do Chão, 22 de dezembro de 2014.
Pelo Empregador Público:
Joviano Martins Vitorino, na qualidade de Presidente da Câmara de 

Alter do Chão.

Pela Associação Sindical:
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Francisco dos Santos Braz, na qualidade de Presidente do Sindicato 

e Mandatário por efeito do disposto do Artigo 48.º dos Estatutos do 
STAL.

José António Oliveira Cardoso, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Joaquim Augusto Carvalho de Sousa, na qualidade de Membro da 
Direção Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º 
e 45.º n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 30 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 154/2015, a fls. 55 do Livro 
n.º 1.

6 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de An-
drade Ramos.
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